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Área temática: Educação permanente em saúde

RESUMO

A habilidade de comunicação clínica (HCC) é reconhecida como uma competência fundamental para 
a prática médica, especialmente na Atenção Primária à Saúde. No entanto, seu ensino estruturado ainda é 
incipiente em muitos programas de residência médica no Brasil. Este trabalho tem como objetivo analisar, 
por meio de uma revisão bibliográfica, as contribuições do método Problema Baseado em Entrevista (PBI) 
para o ensino da HCC na formação de residentes em Medicina de Família e Comunidade. O PBI consiste na 
videogravação de consultas reais ou simuladas, seguida de sessões coletivas de análise crítica mediadas por 
facilitadores qualificados. Os estudos revisados indicam que a metodologia promove aprendizagem reflexiva, 
fortalece o vínculo com os preceptores, estimula a autorregulação e melhora a comunicação clínica. Apesar 
de sua eficácia, a aplicação do método ainda enfrenta limitações relacionadas à infraestrutura e à formação de 
mediadores. Conclui-se que o PBI representa uma estratégia pedagógica promissora para o desenvolvimento 
de competências comunicacionais e para o aprimoramento do cuidado centrado na pessoa no contexto da re-
sidência médica.

Palavras-chave: Comunicação em saúde; Educação médica; Atenção Primária à Saúde; Avaliação For-
mativa e Ensino Baseado em Problemas.
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INTRODUÇÃO

A habilidade de comunicação clínica (HCC) refere-se ao conjunto de competências interpessoais e téc-
nicas utilizadas pelos profissionais de saúde para estabelecer uma relação terapêutica com os pacientes, facili-
tando a escuta ativa, a empatia, a construção de vínculo e a troca de informações relevantes para o cuidado em 
saúde. Essa competência envolve tanto aspectos verbais quanto não verbais da interação, além da capacidade 
de adaptação à linguagem e ao contexto cultural do paciente (CARRIÓ, 2012a; DOHMS et al., 2021).

A importância da HCC na prática médica tem sido amplamente reconhecida. A comunicação eficaz con-
tribui para a segurança do paciente, melhora os desfechos clínicos, aumenta a satisfação dos usuários e promo-
ve maior adesão ao tratamento (LIBERALI et al., 2018; GROSSEMAN et al., 2022). No contexto da Atenção 
Primária à Saúde (APS), onde a longitudinalidade, a integralidade e a centralidade no paciente são princípios 
estruturantes, a comunicação torna-se ainda mais essencial, pois sustenta a construção de vínculos duradouros 
e o cuidado centrado na pessoa (SBMFC, 2014).

Por outro lado, a ausência ou a deficiência dessas habilidades pode resultar em sérios impactos negativos. Es-
tudos demonstram que falhas na comunicação estão associadas a diagnósticos imprecisos, baixa adesão terapêutica, 
insatisfação dos usuários e aumento de eventos adversos evitáveis (ARAÚJO et al., 2020; DOHMS, 2018). Pacien-
tes com barreiras comunicacionais apresentam risco aumentado de complicações durante o cuidado em saúde, o que 
reforça a necessidade de formar profissionais capacitados em estabelecer uma comunicação clínica efetiva e segura.

Em contrapartida, quando a HCC é bem desenvolvida e aplicada, os benefícios são significativos. A 
comunicação eficaz fortalece a relação profissional-paciente, promove maior engajamento dos usuários no 
processo de cuidado, melhora o entendimento das condutas e reduz a judicialização da medicina (DOHMS & 
TIBÉRIO, 2021). Além disso, contribui para a construção de um ambiente terapêutico acolhedor e respeitoso, 
aspectos centrais para a prática na APS.

Ensinar habilidades de comunicação clínica a médicos, especialmente durante a residência, é uma etapa 
essencial da formação profissional. No entanto, a aprendizagem dessa competência não ocorre de forma espon-
tânea ou meramente por observação. Ela requer metodologias específicas, feedback estruturado e ambientes 
formativos que valorizem a escuta, a empatia e a humanização do cuidado (LIBERALI, 2018; GROSSEMAN 
et al., 2022). No contexto da residência médica, especialmente em Medicina de Família e Comunidade, é 
necessário que os preceptores sejam formados e qualificados para ensinar e avaliar essas habilidades, o que 
demanda estratégias pedagógicas intencionais.

A avaliação da HCC é igualmente relevante, pois permite identificar lacunas na formação e promover me-
lhorias no processo de ensino-aprendizagem. Instrumentos como portfólios, observação direta, uso de pacientes 
simulados e o feedback estruturado têm sido amplamente utilizados com esse objetivo (AUTO; VASCONCE-
LOS; PEIXOTO, 2021). No Brasil, contudo, há escassez de ferramentas adaptadas e validadas para o nosso con-
texto cultural e para o nível da atenção primária (ARAÚJO et al., 2020), o que reforça a necessidade de investir 
em metodologias ativas que possibilitem não apenas o ensino, mas também a avaliação de forma contextualizada.

Diante deste cenário, o método Problema Baseado em Entrevista (PBI) desponta como uma abordagem 
inovadora e promissora para o ensino das habilidades de comunicação clínica. Desenvolvido a partir da video-
gravação de consultas reais ou simuladas, o PBI consiste em sessões de análise coletiva em que os residentes são 
convidados a refletir criticamente sobre sua própria prática comunicacional, identificando pontos fortes e aspectos 
a serem aprimorados. A metodologia valoriza o feedback estruturado, o aprendizado reflexivo e a construção co-
letiva do conhecimento, promovendo um ambiente seguro e formativo para o desenvolvimento de competências 
essenciais à prática clínica (BEZERRA et al., 2014; DOHMS et al., 2019). Sua aplicação tem sido particularmen-
te significativa no contexto da Medicina de Família e Comunidade, onde a comunicação é ferramenta central na 
condução de consultas centradas na pessoa e na construção de vínculos duradouros e terapêuticos.
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JUSTIFICATIVA

Justifica-se, portanto, a realização deste trabalho, que se propõe a realizar uma revisão bibliográfica sobre 
o método PBI, analisando suas potencialidades, limitações e contribuições para o ensino da habilidade de co-
municação clínica no âmbito da residência médica em Medicina de Família e Comunidade. A escolha do tema 
decorre da relevância crescente do ensino estruturado da comunicação clínica na formação médica e da escas-
sez de estudos sistematizados sobre metodologias ativas voltadas à sua aprendizagem no contexto da atenção 
primária. Ao analizar e discutir as evidências disponíveis sobre o PBI, espera-se contribuir com a consolidação 
de estratégias pedagógicas mais eficazes para a formação de profissionais comunicadores competentes, benefi-
ciando tanto a comunidade acadêmica quanto os serviços de saúde e, sobretudo, os usuários do SUS.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar as contribuições do método Problema Baseado em Entrevista (PBI) para o ensino da habilidade 
de comunicação clínica na residência médica em Medicina de Família e Comunidade.

Objetivos específicos

•	 Pesquisar, na literatura científica, as principais características do método Problema Baseado em En-
trevista (PBI);
•	 Descrever os contextos de aplicação do PBI em programas de formação médica, com ênfase na resi-
dência em Medicina de Família e Comunidade;
•	 Avaliar as potencialidades e limitações do PBI como ferramenta de ensino;
•	 Discutir as possíveis contribuições do PBI para o aprimoramento da formação médica no cenário da 
atenção primária à saúde.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

1. Evolução do ensino da comunicação clínica

Desde as últimas décadas do século XX, o modelo biomédico tradicional passou a ser amplamente criti-
cado por sua abordagem reducionista, centrada apenas nos aspectos biológicos da doença. Nesse paradigma, o 
corpo humano é tratado como uma máquina passível de ser corrigida tecnicamente, com foco quase exclusivo 
em diagnóstico e tratamento baseado em evidências objetivas e mensuráveis. O sujeito doente é frequente-
mente silenciado, com pouca ou nenhuma consideração pelas suas experiências subjetivas, contexto social e 
emocional (KURTZ; SILVERMAN; DRAPER, 2005).

Em oposição a essa visão mecanicista, o modelo biopsicossocial emerge como uma abordagem mais abran-
gente, integrando as dimensões biológica, psicológica e social do processo saúde-doença. Nesse modelo, a escuta 
ativa, a empatia, o acolhimento e o vínculo terapêutico ganham centralidade, resgatando o paciente como sujeito 
ativo na construção do cuidado (ENGEL, 1977; GROSSEMAN et al., 2022). A consulta clínica deixa de ser um 
ato técnico unilateral e passa a ser um encontro interpessoal com valor terapêutico em si mesmo.

Essa mudança de paradigma teve importantes repercussões na formação médica. No Brasil, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCNs) de 2001 e 2014 passaram a reconhecer a comunicação clínica como uma com-
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petência essencial, fundamental para a integralidade do cuidado, especialmente na Atenção Primária à Saúde 
(APS) e na Medicina de Família e Comunidade (GROSSEMAN et al., 2022). A habilidade de se comunicar de 
forma efetiva tornou-se, então, um elemento formador da identidade profissional.

Contudo, apesar desse reconhecimento nas normativas educacionais, evidências revelam que o ensino 
estruturado dessas habilidades ainda é incipiente em residências médicas. O ensino da comunicação, quando 
ocorre, é geralmente restrito às fases pré-clínicas e raramente se estende à prática supervisionada em ambientes 
reais de cuidado (LIBERALI et al., 2018; CAMPOS; RIOS, 2018). Esse descompasso entre diretrizes e práti-
cas formativas reforça a necessidade de metodologias de ensino que considerem a comunicação clínica como 
eixo transversal ao longo de toda a formação médica.

2. Metodologias de ensino da comunicação clínica

As metodologias tradicionais (aulas expositivas, simulações isoladas, role‑play) têm apresentado eficácia 
limitada por não promoverem necessariamente a internalização dos princípios da comunicação centrada na 
pessoa nem a autorreflexão crítica do estudante. Em resposta a essas limitações, a literatura educacional tem 
defendido a adoção de metodologias ativas e centradas no aprendiz, que favoreçam o engajamento e a reflexão 
crítica. Entre essas abordagens, destacam-se o Problem-Based Learning (PBL), a simulação clínica estrutu-
rada, a análise de videogravações, o uso de pacientes simulados, bem como práticas de avaliação formativa 
longitudinal (NUNES et al., 2021; GROSSEMAN et al., 2022).

As avaliações formativas, diferentemente das avaliações somativas, elas têm por objetivo acompanhar o 
progresso do estudante ao longo do tempo, permitindo a identificação precoce de dificuldades e a proposição de 
estratégias personalizadas de aprimoramento. Dessa forma, elas contribuem para tornar o ensino da comunicação 
mais objetivo, transparente e direcionado (ANTONIO; SANTOS; PASSER, 2020; ARAÚJO et al., 2020).

Nesse contexto, o Problema Baseado em Entrevista (PBI) surge como uma metodologia inovadora e espe-
cialmente eficaz para o desenvolvimento e avaliação das habilidades de comunicação clínica. O PBI combina 
os princípios das metodologias ativas com os da avaliação formativa. Ele proporciona aprendizagem reflexiva, 
reforça a autorregulação, e promove um ambiente seguro para troca entre pares, tornando-se, assim, uma fer-
ramenta pedagógica potente para o ensino da comunicação clínica na residência médica — especialmente na 
Medicina de Família e Comunidade, onde a relação interpessoal é central para a eficácia do cuidado (BEZER-
RA et al., 2014; DOHMS et al., 2019).

3. O método Problema Baseado em Entrevista (PBI)

O Problema Baseado em Entrevista (PBI) é uma metodologia ativa de ensino e avaliação das habilidades 
de comunicação clínica, fundamentada no uso pedagógico de videogravações de entrevistas médicas reais ou 
simuladas. Foi desenvolvido no contexto da formação em Medicina de Família e Comunidade com o objetivo 
de estimular a reflexão crítica, a aprendizagem significativa e o aprimoramento comunicacional a partir da 
própria prática dos residentes (BEZERRA et al., 2014).

Diferente das metodologias que abordam a comunicação de forma teórica ou simulada sem contextualiza-
ção, o PBI utiliza situações reais como ponto de partida para o aprendizado. O método consiste na filmagem de 
consultas clínicas realizadas pelos próprios residentes, com consentimento do paciente, e posterior discussão em 
grupo dessas entrevistas em sessões estruturadas. Durante esses encontros, os vídeos são assistidos com pausas 
estratégicas para possibilitar a análise de momentos-chave da interação médico-paciente — como a abertura da 
consulta, a escuta de demandas, a negociação de condutas e o encerramento do encontro (DOHMS et al., 2019).
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A condução das sessões é feita por um facilitador, usualmente um preceptor, que orienta a discussão com 
base em guias estruturais desenvolvidos previamente. Esses guias têm por objetivo destacar elementos essen-
ciais da comunicação clínica, como a escuta ativa, a empatia, o uso do silêncio, a validação de sentimentos, 
a linguagem clara e a adequação cultural. Também são exploradas atitudes que dificultam o vínculo terapêu-
tico, como interrupções frequentes, tom autoritário, jargões técnicos e comunicação não verbal incoerente 
(DOHMS et al., 2021).

Uma das características centrais do PBI é sua natureza formativa e não punitiva, o que cria um ambiente 
seguro para que os residentes se sintam confortáveis em expor suas dificuldades e aprendam com os erros. A 
videogravação, nesse sentido, atua como um espelho técnico que permite ao profissional visualizar com mais 
objetividade os próprios comportamentos comunicacionais — tanto os pontos fortes quanto os aspectos a se-
rem aprimorados (GROSSEMAN et al., 2022; AUTO; VASCONCELOS; PEIXOTO, 2021).

Outro diferencial da metodologia está no caráter coletivo da reflexão: os residentes que não participaram 
da consulta também assistem ao vídeo e contribuem com suas impressões, o que enriquece o processo de 
aprendizagem ao incorporar múltiplas perspectivas. Essa troca entre pares favorece a construção coletiva do 
conhecimento e amplia a compreensão sobre os desafios da comunicação clínica no cotidiano da prática em 
saúde (BEZERRA et al., 2014).

METODOLOGIA

Este trabalho trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, de abordagem qualitativa, com o objetivo de 
reunir, descrever e discutir criticamente a produção científica relevante sobre o método Problema Baseado em 
Entrevista (PBI) como estratégia formativa para o desenvolvimento de habilidades de comunicação clínica no 
contexto da residência médica em Medicina de Família e Comunidade.

A busca foi realizada nas seguintes bases de dados: PubMed, LILACS (Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde) e SciELO (Scientific Electronic Library Online). Também foram incluídos do-
cumentos institucionais, capítulos de livros técnicos e literatura cinzenta (como teses e dissertações), quando 
considerados relevantes ao objetivo da pesquisa.

Os descritores utilizados foram baseados no vocabulário DeCS (Descritores em Ciências da Saúde): Co-
municação em Saúde, Educação Médica, Atenção Primária à Saúde, Avaliação Formativa e Ensino Baseado 
em Problemas. Foram utilizados operadores booleanos (AND e OR) para combinar os termos nas estratégias 
de busca. A seleção dos materiais considerou publicações entre os anos de 2005 e 2025, em português, es-
panhol ou inglês, que abordassem diretamente o ensino da comunicação clínica em ambientes de formação 
médica, especialmente na Atenção Primária.

Foram incluídos artigos e produções que atendessem aos seguintes critérios: Discutissem metodologias 
de ensino da comunicação clínica; apresentassem avaliações formativas e instrumentos estruturados de ensi-
no-aprendizagem; descrevessem o uso do PBI ou técnicas similares baseadas em análise reflexiva com video-
gravações de consultas; fossem aplicáveis ao contexto da residência médica, especialmente em Medicina de 
Família e Comunidade.

Foram excluídas as produções que tratavam exclusivamente de comunicação clínica em contextos hospita-
lares ou ambulatoriais especializados, bem como aquelas que não apresentavam elementos metodológicos claros.

Após a leitura integral dos materiais selecionados, os dados foram sistematizados de forma descritiva e 
interpretativa, buscando identificar convergências e lacunas na literatura sobre o uso do método PBI no ensino 
da comunicação clínica.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Segundo Bezerra et al. (2014), os residentes participantes das sessões de PBI relataram aumento da 
consciência sobre suas próprias estratégias comunicacionais, sinalizando que passaram a identificar comporta-
mentos positivos e pontos a aprimorar em suas entrevistas. A metodologia, por promover observação direta da 
própria prática, intensificou a percepção autoconsciente da comunicação clínica.

Dohms et al. (2019) descrevem que, após a implementação do PBI, observou-se uma melhoria qualitativa 
na forma como os residentes conduziam suas consultas: maior uso de perguntas abertas, maior sensibilidade 
ao acolhimento emocional e maior adequação da linguagem ao perfil do paciente. Essas mudanças são consis-
tentes com os princípios da comunicação centrada na pessoa e do modelo biopsicossocial.

O PBI estabeleceu um contexto formativo em que os residentes se sentiam confortáveis em expor dúvidas 
e compartilhar desafios da prática clínica, sem julgamento ou punição. O caráter coletivo da reflexão — com 
apoio dos pares e de preceptores — foi destacado como fator que enriqueceu o aprendizado e fortaleceu os 
vínculos dentro da equipe de formação (Bezerra et al., 2014).

Dohms et al. (2021) reforçam que o PBI não apenas proporciona um espaço de avaliação formativa siste-
matizada, mas também contribui para a autorregulação do aprendizado pelos residentes. Ao verem seus vídeos 
e refletirem sobre eles, os profissionais passam a autorregular suas condutas em consultas futuras, internalizan-
do padrões desejáveis de comunicação.

Bezerra et al. (2014) e Araujo et al. (2020) apontam desafios na implementação do PBI: requer espaço ins-
titucional no cronograma, infraestrutura de videogravação e edição, e formação de facilitadores qualificados. 
Além disso, o uso do método ainda fica restrito a poucos centros, e a produção científica sobre sua dissemina-
ção em diferentes realidades da APS no Brasil permanece limitada.

Outro aspecto destacado na literatura diz respeito à capacitação dos mediadores responsáveis pela con-
dução das sessões do PBI. Estudos apontam que o papel do facilitador é essencial para garantir a qualidade 
pedagógica da metodologia, pois é ele quem conduz a análise crítica das entrevistas, promove a escuta ativa 
entre os participantes e estimula um ambiente de aprendizagem seguro e acolhedor (DOHMS et al., 2019). A 
ausência dessa preparação pode comprometer a efetividade do método, reduzindo-o a uma simples observação 
de vídeos sem aprofundamento reflexivo. Assim, a implementação bem-sucedida do PBI exige investimento 
institucional em capacitação docente, incluindo oficinas de formação pedagógica, acompanhamento supervi-
sionado e disponibilização de materiais de apoio estruturados (AUTO; VASCONCELOS; PEIXOTO, 2021).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A habilidade de comunicação clínica é uma competência essencial para o cuidado centrado na pessoa, 
especialmente no contexto da Atenção Primária à Saúde e da Medicina de Família e Comunidade. Apesar de 
amplamente reconhecida pelas diretrizes educacionais e evidências científicas, ainda são limitadas as estra-
tégias pedagógicas efetivas para seu ensino e avaliação ao longo da formação médica. Persistem lacunas na 
abordagem dessa competência durante a residência, o que reforça a necessidade de práticas formativas mais 
intencionais e reflexivas.

O método Problema Baseado em Entrevista (PBI) surge como uma proposta inovadora e promissora nes-
se cenário. Ao utilizar videogravações de consultas reais como ferramenta de análise reflexiva coletiva, o PBI 
permite que os residentes desenvolvam consciência crítica sobre suas práticas comunicacionais, promovendo 
um processo de aprendizagem mais ativo, seguro e contextualizado. 

Os estudos analisados demonstram que o PBI pode melhorar qualitativamente a comunicação médico-pa-
ciente, ao fomentar atitudes como empatia, escuta ativa e clareza na transmissão de informações. No entanto, sua 
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implementação ainda enfrenta desafios importantes, como a necessidade de infraestrutura, espaço institucional 
no currículo e formação de facilitadores qualificados. A eficácia do método depende diretamente da condução 
das sessões, exigindo mediadores bem-preparados e alinhados com os princípios pedagógicos da metodologia.

Portanto, este trabalho contribui ao evidenciar o potencial do PBI como ferramenta pedagógica eficaz 
para o ensino da comunicação clínica na residência médica. Seu uso mais disseminado, aliado à formação 
docente e à sistematização de avaliações formativas, pode representar um avanço significativo na formação de 
médicos mais sensíveis, comunicadores e comprometidos com o cuidado integral em saúde.
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RESUMO

A terapia de reposição hormonal (TRH) continua sendo um dos temas mais debatidos na saúde da mulher, 
especialmente após a divulgação dos resultados do estudo Women’s Health Initiative (WHI). Desde então, a 
indicação da TRH passou a ser realizada com maior cautela devido à associação com riscos devido á suposta 
associação com menor risco de desenvolvimento de câncer de mama e de eventos tromboembólicos. Por ou-
tro lado, diversos estudos subsequentes demonstraram benefícios significativos da terapia, principalmente no 
alívio dos sintomas vasomotores e na prevenção da osteoporose em mulheres no climatério. Este estudo teve 
como objetivo analisar por meio da literatura científica as evidências disponíveis sobre a segurança da TRH. 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, na qual permite a síntese de resultados de estudos anteriores, 
possibilitando a construção de um panorama amplo e aprofundado sobre a temática. Nesta revisão, foram 
avaliados estudos entre os anos de 1997 e 2025, que abordassem evidências disponíveis sobre a segurança 
da TRH. Os resultados apontam que, embora grande parte dos profissionais reconheça os benefícios da TRH, 
ainda existem dúvidas significativas relacionadas à sua segurança. As principais barreiras relatadas foram a 
resistência das pacientes, a falta de capacitação específica e a ausência de diretrizes clínicas claras. 

Palavras-chave: Terapia de Reposição Hormonal; Climatério; Segurança Terapêutica.
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INTRODUÇÃO

A terapia de reposição hormonal (TRH) é uma das intervenções terapêuticas mais utilizadas na medicina 
para o tratamento dos sintomas associados à perimenopausa e à menopausa. Caracterizada pelo declínio pro-
gressivo da produção de estrogênio e progesterona pelos ovários, essa fase da vida feminina é frequentemente 
acompanhada de sintomas vasomotores, alterações de humor, distúrbios do sono, disfunções sexuais e perda 
de massa óssea (SOUZA et al., 2020).

Historicamente, a TRH foi amplamente recomendada até a publicação dos resultados do estudo Women’s 
Health Initiative (WHI), em 2002. O WHI trouxe à tona associações significativas entre o uso prolongado de 
TRH e o aumento do risco de câncer de mama, eventos cardiovasculares e tromboembólicos (ROSSOUW et 
al., 2002). Esses achados provocaram uma mudança radical nas diretrizes internacionais e na prática clínica de 
ginecologistas em todo o mundo.

Com o passar dos anos, novas análises e revisões críticas do WHI sugeriram que os riscos da TRH variam 
conforme a idade da mulher, o tempo desde o início da menopausa e o tipo de formulação hormonal utilizada 
(GOMES et al., 2023). Estudos posteriores evidenciaram que, para mulheres com menos de 60 anos e com 
início da terapia até 10 anos após a menopausa, os benefícios superam os riscos em muitas situações clínicas 
(ROZENBERG; VANDROMME; ANTOINE, 2013).

No Brasil, a realidade da prescrição de TRH é impactada por múltiplos fatores, incluindo o acesso limitado 
à educação continuada sobre o tema, a existência de diretrizes conflitantes e a resistência cultural por parte das 
pacientes (RIBEIRO et al., 2021). A falta de dados nacionais sobre a percepção dos ginecologistas a respeito da 
segurança da TRH dificulta a elaboração de políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade do cuidado.

Este cenário reforça a necessidade de pesquisas que avaliem a opinião dos profissionais de saúde, suas 
fontes de atualização, suas inseguranças e os principais desafios enfrentados na prescrição da TRH.

JUSTIFICATIVA

A escolha por investigar as evidências disponíveis na literatura sobre a segurança da TRH é justificada 
pela relevância clínica e social do tema. A menopausa e o climatério representam uma fase crítica na vida das 
mulheres, com impactos significativos sobre a saúde física, emocional e social. A TRH, quando corretamente 
indicada, pode melhorar de forma expressiva a qualidade de vida dessas pacientes (SOUZA et al., 2020).

Contudo, as controvérsias históricas e a difusão de informações divergentes sobre os riscos da terapia têm 
gerado um cenário de insegurança entre os profissionais da saúde. Estudos recentes demonstram que muitos 
ginecologistas têm dificuldades em conciliar os benefícios da TRH com os riscos divulgados, o que pode levar 
à subutilização da terapia, mesmo em casos com indicação clara (GOMES et al., 2023).

Além disso, a literatura nacional carece de investigações específicas que avaliem as barreiras enfrentadas 
por ginecologistas brasileiros em relação à prescrição da TRH. A compreensão desses aspectos é fundamental 
para o desenvolvimento de estratégias educacionais, elaboração de protocolos clínicos mais claros e incentivo 
a políticas públicas de saúde direcionadas ao climatério.

OBJETIVOS

Objetivo geral

•	 Analisar por meio da literatura científica as evidências disponíveis sobre a segurança da TRH.
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Objetivos específicos

•	 Avaliar as principais fontes de informação e atualização utilizadas pelos profissionais sobre o tema.
•	 Investigar as principais barreiras enfrentadas na prescrição da TRH na prática clínica.
•	 Propor estratégias para melhorar a capacitação profissional e a segurança na prescrição da TRH.
•	 Analisar o impacto da formação médica específica sobre a segurança percebida na prescrição hormonal.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O climatério é uma etapa da vida da mulher caracterizada por importantes alterações hormonais que im-
pactam diretamente sua qualidade de vida. Segundo Souza et al. (2020), os sintomas vasomotores, como ondas 
de calor e sudorese noturna, são as principais queixas que levam as pacientes a buscar atendimento médico 
especializado.

A TRH, quando indicada corretamente, representa a terapia mais eficaz para o controle desses sintomas 
e para a prevenção da osteoporose (ROZENBERG; VANDROMME; ANTOINE, 2013). Entretanto, o estudo 
WHI, ao associar o uso prolongado da TRH com aumento no risco de câncer de mama e doenças cardiovascu-
lares, provocou uma queda drástica nas taxas de prescrição (ROSSOUW et al., 2002).

Análises posteriores, como as revisões de Gomes et al. (2023), ressaltam a importância de avaliar os 
riscos e benefícios da TRH de forma individualizada, considerando fatores como idade, tempo de menopausa, 
histórico familiar e comorbidades.

No Brasil, Ribeiro et al. (2021) destacam a necessidade de programas de educação médica continuada 
voltados para a atualização dos ginecologistas em relação à TRH. A adoção de protocolos clínicos claros e a 
promoção de campanhas educativas para as mulheres também são estratégias apontadas como eficazes para 
superar as resistências à terapia (SANTOS; MARTINS, 2022).

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, na qual permite a síntese de resultados de estudos anteriores, 
possibilitando a construção de um panorama amplo e aprofundado sobre a temática. Nesta revisão, foram ava-
liados estudos entre os anos de 1997 e 2025, que abordassem evidências disponível sobre a segurança da TRH. 

A pesquisa foi realizada entre os meses de fevereiro a abril de 2025, utilizando-se os Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS): Terapia de Reposição Hormonal; Climatério; Percepção Médica; Ginecologia; 
Segurança Terapêutica, nas bases de dados Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da saúde 
(LILACS), disponível em https://lilacs.bvsalud.org/, e PubMed, disponível em https://pubmed.ncbi.nlm.nih.
gov/, com os filtros “Brasil”, publicações a partir de 1997, no idioma “português” e tipo de publicação “artigo”. 

Procedeu-se à pesquisa com a definição dos critérios de inclusão e exclusão dos artigos para posterior 
seleção dos estudos. Como critérios de inclusão para elegibilidade de trabalhos para esta revisão, utilizaram-se 
artigos que discorriam acerca da reposição hormonal, suas indicações e contraindicações, percepção médica 
sobre riscos e benefícios, práticas de prescrição e aspectos relacionados á formação e atualização médica. 

Em relação aos critérios de exclusão, foram excluídos artigos que não faziam referência direta ao objetivo 
e com publicação anteriores ao ano de 1997, duplicatas entre bases e estudos indisponíveis em texto completo. 
Além disso, foram excluídos estudos que se limitavam a análise de terapias alternativas á TRH, sem compara-
ção direta com a terapia hormonal convencional.

Baseando-se nos critérios de inclusão e de exclusão pré-estabelecidos, foi realizada a seleção dos artigos 
a partir da leitura de: (i) título; (ii) resumo; e (iii) palavras-chaves.

https://lilacs.bvsalud.org/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/


ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

23

A estratégia de busca resultou inicialmente em 72 artigos. Após a leitura dos títulos e resumos, 44 estudos 
foram excluídos por não atenderem aos critérios de elegibilidade. As principais causas de exclusão foram: 
ausência de foco direto na terapia de reposição hormonal (n = 18), abordagem exclusivamente laboratorial ou 
experimental sem relação com a prática clínica (n = 11), publicações repetidas entre as bases (n = 7) e artigos 
indisponíveis em texto completo gratuito (n = 8).

A partir da seleção preliminar, foram selecionados 28 artigos para leitura na íntegra. Após essa etapa, 
outros 10 artigos foram excluídos: (i) 5 por tratarem exclusivamente de terapias alternativas à TRH, sem 
comparação direta com a hormonoterapia convencional; (ii) 3 artigos por abordarem apenas aspectos técnicos 
laboratoriais sem aplicabilidade clínica; e (iii) 2 artigos por apresentarem dados insuficientes ou inconsistentes 
para análise crítica.

Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, restaram 18 artigos que foram considerados elegíveis 
para compor o corpus final desta revisão. Tais artigos foram analisados, na íntegra, a fim de interpretá-los e 
discuti-los. Os resultados encontrados após a leitura e a interpretação dos textos completos, com compilação 
dos dados e informações obtidas nestes, estão expostos a partir dos resultados e discussão. 

Vale ressaltar que optou-se por incluir estudos antigos, a partir de 1997, visto que este período marca a 
publicação de trabalhos considerados marcos na literatura sobre a terapia de reposição hormonal, que já abor-
davam os fatores clínicos relacionados à prescrição e descontinuação da TRH antes mesmo do impacto gerado 
pelo estudo WHI. Portanto, a inclusão desses estudos clássicos permite contextualizar a evolução do conhe-
cimento médico sobre o tema, oferecendo uma perspectiva mais abrangente e histórica, fundamental para a 
compreensão crítica da segurança da TRH até os dias atuais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Desafios e Barreiras na Prescrição da Terapia de Reposição Hormonal

Na prática clínica, a prescrição da terapia de reposição hormonal (TRH) enfrenta múltiplas barreiras que 
envolvem fatores relacionados ao profissional de saúde, à paciente e ao sistema de saúde como um todo. Entre 
os principais obstáculos descritos na literatura médica, destaca-se a limitação de tempo durante as consultas, 
o que dificulta a discussão adequada sobre os riscos e benefícios da TRH e compromete a tomada de decisão 
compartilhada (ROLNICK et al., 1999).

Além disso, muitos profissionais relatam insegurança e conhecimento insuficiente sobre a prescrição 
da TRH, especialmente após a divulgação de grandes estudos que modificaram o perfil de risco percebido da 
terapia. Essa insegurança pode levar à hesitação na prescrição ou até à omissão do tema durante a consulta 
(ROBERTS; SIBBALD, 2000; ROLNICK et al., 1999). Outro fator relevante é a influência de informações 
contraditórias veiculadas pela mídia, que afetam tanto os profissionais quanto as pacientes, gerando confusão e 
receio, particularmente em relação aos riscos de câncer de mama e eventos cardiovasculares (DISILVESTRO 
et al., 2023; ANDREWS et al., 2025).

A atitude do profissional também desempenha papel fundamental: a decisão da paciente é fortemente 
influenciada pela postura do médico, e a ausência de uma recomendação ativa ou uma abordagem desencoraja-
dora constitui uma barreira significativa para o início da terapia, mesmo em casos nos quais não há contraindi-
cação formal (DISILVESTRO et al., 2023; ÇILGIN, 2019). Somam-se a isso as desigualdades socioeconômi-
cas, que limitam o acesso das mulheres à informação de qualidade e a serviços especializados. Mulheres com 
menor escolaridade ou residentes em áreas carentes têm menor probabilidade de receber prescrição de TRH 
(ANDREWS et al., 2025; ÇILGIN, 2019).
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Outros fatores clínicos relacionados ao perfil das pacientes também interferem na prescrição. Idade avan-
çada, ausência de osteoporose e sintomas climatéricos menos intensos estão associados a menores taxas de 
prescrição, ainda que não existam contraindicações absolutas nesses casos (ROZENBERG et al., 1997). Além 
disso, a alta taxa de descontinuação precoce da TRH observada em determinados subgrupos, como mulheres 
em faixas etárias específicas ou em uso de formulações transdérmicas, reflete preocupações com efeitos adver-
sos e insatisfação com o manejo dos sintomas. Essa descontinuação frequentemente está associada a falhas no 
acompanhamento e à falta de orientação adequada durante o uso da terapia (ANDREWS et al., 2025).

Dessa forma, compreende-se que as barreiras à prescrição da TRH são multifatoriais, envolvendo limi-
tações de tempo, lacunas no conhecimento médico, influência de informações divergentes, desigualdades de 
acesso, atitudes do prescritor e características clínicas individuais. A literatura sugere que estratégias como 
educação continuada dos profissionais de saúde, desenvolvimento de materiais informativos baseados em evi-
dências para as pacientes e aprimoramento dos fluxos de atendimento são essenciais para viabilizar uma pres-
crição mais segura, fundamentada e individualizada da TRH (ROLNICK et al., 1999; DISILVESTRO et al., 
2023; ÇILGIN, 2019; ROZENBERG et al., 1997).

Percepção de Segurança na Prescrição Hormonal: O Papel da Educação Médica Contínua

A formação médica específica tem impacto significativo sobre a segurança percebida na prescrição hor-
monal, tanto em termos de percepção de risco quanto de autoconfiança e conhecimento técnico. Estudos com 
estudantes de medicina demonstram que a exposição a cursos de farmacologia aumenta a percepção dos ris-
cos associados a medicamentos hormonais, como contraceptivos orais, que inicialmente são considerados de 
baixo risco, mas cuja percepção de risco aumenta substancialmente após treinamento formal em farmacologia 
(DURRIEU et al., 2007). No entanto, mesmo após o treinamento, os contraceptivos hormonais tendem a ser 
percebidos como menos arriscados em comparação com outras classes de medicamentos, sugerindo que a for-
mação inicial pode não ser suficiente para alinhar a percepção de risco com o perfil real de eventos adversos 
(DURRIEU et al., 2010).

Entre médicos já formados, o grau de conhecimento sobre grandes ensaios clínicos envolvendo terapia 
hormonal está positivamente correlacionado com a probabilidade de prescrição, indicando que maior familia-
ridade com a literatura científica aumenta a segurança e a disposição para prescrever hormônios, especialmen-
te para sintomas da menopausa (TAYLOR et al., 2017). Além disso, especialidades com maior exposição à 
formação específica em hormonioterapia, como ginecologia e obstetrícia, demonstram maior conhecimento e 
maior propensão à prescrição, em comparação com clínicos gerais (CONSTANTINE et al., 2016).

No contexto de terapias hormonais específicas, como a terapia hormonal afirmativa de gênero, a falta de 
treinamento é consistentemente identificada como a principal barreira para a prescrição segura. Profissionais 
mais jovens e com menos tempo de prática relatam maior interesse e conforto em prescrever, mas, indepen-
dentemente da experiência, o conhecimento objetivo permanece baixo quando não há formação estruturada, 
reforçando a necessidade de educação formal e continuada (YIP et al., 2024).

Portanto, a formação médica específica, seja durante a graduação, residência ou por meio de treinamentos 
direcionados, aumenta o conhecimento, a percepção de risco e a confiança na prescrição hormonal. No entanto, 
lacunas persistem, especialmente em áreas menos abordadas na formação tradicional, como a terapia hormonal 
afirmativa de gênero, evidenciando a necessidade de expansão e atualização curricular contínua para garantir 
práticas seguras e baseadas em evidências (DURRIEU et al., 2007; DURRIEU et al., 2010; TAYLOR et al., 
2017; CONSTANTINE et al., 2016; YIP et al., 2024; FAILLA et al., 2022; LIO et al., 2018).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante dos fatos supracitados, este estudo evidenciou que a percepção dos ginecologistas em relação à 
segurança da terapia de reposição hormonal (TRH) ainda é marcada por dúvidas, inseguranças e obstáculos 
multifatoriais. Apesar dos avanços no entendimento dos riscos e benefícios da TRH, persistem barreiras im-
portantes à sua prescrição, muitas delas relacionadas à formação médica, ao acesso à informação atualizada e 
à influência de discursos contraditórios, tanto na mídia quanto nas diretrizes clínicas.

Portanto, embora a TRH siga envolta em controvérsias, a tendência atual da literatura aponta para a ne-
cessidade de abordagens individualizadas, embasadas em evidências recentes e aliadas a uma escuta qualifi-
cada e empática. A construção de diretrizes claras, o investimento na capacitação dos profissionais de saúde e 
a valorização da autonomia da paciente são caminhos promissores para superar os desafios ainda presentes na 
prática clínica. Com isso, torna-se possível resgatar a confiança na prescrição hormonal e garantir um cuidado 
mais seguro, humano e eficaz durante o climatério.
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RESUMO

As doenças neuromusculares representam um grande desafio para o manejo anestésico devido ao maior 
risco de complicações respiratórias e uma resposta alterada à certos fármacos. O objetivo deste trabalho é 
revisar as principais estratégias anestésicas nesses pacientes. Foi realizada uma extensa revisão bibliográfica 
nas bases Scielo, Pubmed e Embase, incluindo artigos publicados de 2015 à 2025. Foram selecionados estudos 
tanto em inglês quanto em português que abordavam tal manejo. Diante dos artigos selecionados, observou-se 
maior risco de hipertermia maligna em portadores de distrofias musculares e uma resposta imprevisível aos 
bloqueadores neuromusculares. Estratégias de ventilação protetora e o emprego criterioso de anestésicos en-
dovenosos mostraram-se mais seguros. O manejo dos pacientes portadores de doenças neuromusculares requer 
planejamento individualizado, evitando agentes desencadeadores e priorizando uma adequada monitorização. 
Assim, a revisão sugere que a anestesia geral venosa total e a titulação criteriosa de bloqueadores neuromus-
culares são as abordagens de escolha. 

Palavras-chave: Anestesia; Bloqueadores neuromusculares; Complicações respiratórias; Doenças 
neuromusculares. 
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INTRODUÇÃO

As doenças neuromusculares compreendem um grupo de distúrbios que afetam o sistema nervoso perifé-
rico, junção neuromuscular e/ou músculos esqueléticos. Cursam com manifestações variadas, principalmente 
o sobre os sistemas respiratório e cardiovascular. Logo, há de se esperar riscos elevados no período periopera-
tório e desafios específicos de cada patologia, exigindo um conhecimento por parte do médico anestesiologista.

Este trabalho tem como principal objetivo revisar as implicações anestésicas nos pacientes portadores de 
DNM e propor meios seguros e eficazes de manejo anestésico baseadas em evidencias. 

JUSTIFICATIVA

Os pacientes portadores de doenças neuromusculares consistem em um desafio na vida prática dos mé-
dicos anestesiologistas por todo o Brasil, uma vez que apresentam alteração na função muscular respirató-
ria, maior sensibilidade a determinados agentes anestésicos e uma maior susceptibilidade a complicações 
perioperatórias.

A crescente sobrevida desse perfil de doentes, sobretudo, portadores de miastenia gravis, distrofias mus-
culares e esclerose lateral amiotrófica, vem fazendo com que esses pacientes, mais frequentemente, sejam sub-
metidos a procedimentos cirúrgicos, exigindo assim que o medico anestesista tenha um cuidado mais criterioso 
e um profundo conhecimento.

Assim, tal revisão de literatura tem como objetivo elucidar esse cuidado já que há uma ausência de pro-
tocolos mundialmente aceitos, com uma gama muito variável de manifestações clinicas que esses pacientes 
apresentam, de forma a reforçar a necessidade de sistematizar as evidências disponíveis, buscando orientar 
condutas seguras e reduzir complicações.

OBJETIVOS

Objetivo geral

O objetivo geral desse artigo é revisar a literatura científica sobre as doenças neuromusculares de relevân-
cia anestésica, abordando o manejo perioperatório, com ênfase na prevenção de eventuais complicações e na 
otimização da segurança desses pacientes. 

Objetivos específicos

•	 Descrever as principais doenças neuromusculares com implicações anestésicas, incluindo suas respec-
tivas fisiopatologias e principais manifestações clínicas. 
•	 Identificar estratégias de avaliação e otimização clinica no pré-operatório, com destaque na função 
respiratória e no risco de insuficiência respiratória.
•	 Discutir as estratégias de monitoramento e suporte no pós operatório.
•	 Analisar as opções de manejo anestésico, desde a escolha de agentes, monitorização mais adequada e 
eventuais ajustes de doses de bloqueadores neuromusculares.
•	 Apresentar recomendações baseadas em evidências para o manejo perioperatório individualizado.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

As DNM, apresentam uma gama de manifestações clínicas muito grande, a depender do local de aco-
metimento do sistema nervoso periférico. Uma vez acometidos, os músculos, podem cursar com fadiga, fra-
queza, paralisia e até atrofia muscular. Já quando há acometimento da junção neuromuscular ou dos neurônios 
motores, a transmissão do impulso nervoso pode ser prejudicada ou interrompida, de forma a comprometer 
principalmente a função respiratória.

Devido a variabilidade clínica e os diferentes locais de acometimento, as doenças neuromusculares po-
dem ser classificadas da seguinte maneira:

Miopatias:

Como o próprio nome sugere, compreende às doenças onde há degeneração progressiva das fibras muscula-
res. Acometendo os músculos esqueléticos, podem ser de origem genética(hereditária) ou adquiridas. As manifes-
tações clínicas são muito diversificadas, mas a fraqueza muscular proximal (quadril e ombros) é a mais comum. 

Assim, incluem as clássicas distrofias (Duchenne, Becker) são de origem genéticas, já miopatias inflama-
tórias(ex: miosite por corpos de inclusão, dermatomiosites) são adquiridas. O diagnostico é baseado na história 
clínica e exame físico, aliados à exames complementares, como eletroneuromiografia, dosagem de provas 
inflamatórias e biopsia muscular. 

Doenças da junção neuromusculares:

Neste grupo de doenças o acometimento, como o próprio nome sugere, comprometem a transmissão do 
impulso entre o musculo e o neurônio motor. São de diversas origens, desde toxinas, autoimunes e adquiridas. 
O grande exemplo de patologia desse grupo é a Miastenia Gravis, marcada pelo acometimento de receptores de 
acetilcolina (AChR) por anticorpos. Clinicamente, essas doenças cursam com uma fraqueza muscular flutuan-
te, com piora aos esforços e melhora ao repouso. Outra clássica patologia da junção neuromuscular é a síndro-
me de Lambert-Easton, em que os canais de cálcio pré-sinápticos são atacados por anticorpos. O diagnostico 
dessas patologias se dá pela eletroneuromiografia, testes clínicos e dosagem de anticorpos séricos.

Doenças do neurônio motor:

São doenças que acometem os moto neurônios, grandes exemplos a esclerose lateral amiotrófica e a 
atrofia muscular espinal. O comprometimento pode ser tanto de neurônios motores superiores (espasticidade, 
hiperreflexia e sinal de Babinski) quanto de neurônios motores inferiores(fraqueza, flacidez, atrofia musculares 
e fasciculacões). Como característica comum, essas patologias preservam os neurônios sensitivos e os mús-
culos oculares, salvo em casos mais avançados da doença. Neste grupo também se fazem necessários o uso 
de testes clínicos e a eletroneuromiografia para o diagnóstico, além disso, exames genéticos são fundamentais 
para tal ratificação. 

Polineuropatias

Aspecto mais plural dentro das doenças neuromusculares, neste grupo há o envolvimento dos nervos peri-
féricos de forma difusa e simétrica, notavelmente a síndrome de Guillain-Barré é o grande exemplo. Podem ser 
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agudas, subagudas e crônicas, com diversas origens (infecciosas, inflamatória, metabólica ou hereditária). As-
sim, suas manifestações clinicas são diversas, desde fraqueza, perda de sensibilidade e arreflexia; até compro-
metimento de fibras autonômicas levando à distúrbios urinários, gastrointestinais e até hipotensão ortostática.

Implicações anestésicas:

Diante disso, notavelmente as doenças neuromusculares cursam com implicações em todos os âmbitos 
de atuação do médico anestesiologista. Assim, saber lidar com as principais alterações faz com que haja maior 
segurança para os pacientes e melhores desfechos cirúrgicos. 

Avaliação pré-anestésica:

Momento fundamental para o sucesso no manejo dos pacientes portadores de DNM, a avaliação deve 
incluir o anamnese, exame físico detalhado, eletrocardiograma, ecocardiograma e espirometria, para uma me-
lhor avaliação da função cardiorrespiratória. Além disso, avaliar, caso haja, o histórico anestésico anterior em 
busca de eventuais crises respiratórias, dificuldades prévias em procedimentos cirúrgicos anteriores e acolher 
eventuais dúvidas e/ou traumas de cada indivíduo. 

Além disso, algumas drogas costumeiramente usadas por esses pacientes deveram ter seu uso descon-
tinuado, para isso é fundamental o contato do médico anestesiologista com o profissional assistente desses 
pacientes, de forma a chegar em um consenso entre riscos e benefícios de cada caso. Corticosteroides (pred-
nisona e metilprednisolona), são comuns e empregados de forma crônica por esses pacientes, devido ao risco 
elevado de hiperglicemia, supressão adrenal, infecções e piores cicatrizações, devem ter seu emprego reduzido 
de forma gradual, sendo por vezes necessário o emprego de corticoides venosos no perioperatório. Por outro 
lado, os imunossupressores(ciclosporinas ,azatioprina, tacrolino e micofenolato podem ser suspensos de 1 à 2 
semanas antes do procedimento cirúrgico, uma vez que representam um maior risco de infecções e alterações 
na cicatrização de feridas. Por fim, em especial os portadores de miastenia gravis que fazem o uso rotineiro de 
anticolinesteráscos (neostigmina, piridostigmina) podem ter a resposta aos bloqueadores neuromusculares e o 
controle das secreções brônquicas comprometidas, assim, há a recomendação que esses fármacos sejam man-
tidos até poucas horas antes do procedimento cirúrgico, para que se minimize os riscos de crise miastênicas.

Complicações respiratórias e cardiovasculares:

Os portadores de DNM representam um grupo de pacientes de alto risco, principalmente no contexto 
perioperatório. Tal risco se dá pela fraqueza muscular progressiva e pelas alterações autonômicas ligadas à 
doença de base.

Sobre as complicações respiratórias, a marcada fraqueza muscular faz com que haja um comprometimento 
da musculatura acessória (diafragma, musculatura intercostal e musculatura de vias aéreas superiores) e perda do 
reflexo protetor da tosse. Todo esse contexto acaba por predispor hipoventilação, atelectasias, acumulo de secre-
ções e falência respiratória no pós-operatório. Além disso, esse grupo de pacientes frequentemente apresentam 
deformidades torácicas importantes, o que acaba por acentuar a restrição respiratória. Assim, a avaliação previa 
destes pacientes deverá incluir testes como espirometria, capacidade vital forçada e quando indicada, gasometria 
arterial. Já no pós operatório, a ventilação mecânica pode ser necessária mesmo após o termino do procedimento 
cirúrgico, de forma que a estratégia ventilatória sempre priorizando padrões protetores.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

31

Em relação as implicações cardiovasculares a gama de alterações relacionadas às doenças neuromusculares 
são muito diversificadas. As distrofias musculares, distrofia miotônicas e distrofia de Duchenne, classicamente cur-
sam com cardiomiopatias dilatadas ou ate arritmias malignas, por vezes assintomáticas. Ademais, a fibrose tanto do 
miocárdio e do sistema de condução cardíaco podem predispor à bloqueios atrioventriculares e taquiarritmias, fa-
zendo com que o eletrocardiograma, o ecocardiograma e, em certos casos, o Holter, sejam exames fundamentais na 
avaliação pré-anestésica desses pacientes. Logo, a resposta ao estresse cirúrgico, à indução anestésica e à eventuais 
perdas sanguinas, fazem com que instabilidades hemodinâmicas per operatórias, sejam frequentes. 

Resposta aos bloqueadores neuromusculares:

Os portadores de doenças neuromusculares apresentam uma resposta incerta e por vezes perigosas, exi-
gindo máxima cautela no uso e na escolha dos agentes a serem empregados durante a anestesia. Do ponto de 
vista farmacodinâmico, essas drogas acabam por influenciar profundamente a junção neuromuscular, no nu-
mero e na sensibilidade dos receptores de acetilcolina. 

Os bloqueadores neuromusculares do tipo despolarizantes (Succinilcolina), são contraindicados na gran-
de maioria das doenças neuromusculares devido ao grande risco de desencadear hipercalemia fatal. Isso se dá 
graças à degeneração muscular crônica desses pacientes, levando à um upregulation de receptores nicotínicos 
extrajuncionais, o quais ao serem ativados pela succinicolina, provocam uma maciça liberação de potássio para 
o leito extravascular. Além disso, há um risco aumentado de hipertermia maligna em determinadas distrofias 
congênitas e miopatias. 

Sobre os bloqueadores do tipo não despolarizantes (cisatracúrio, atracúrio, rocurônio, vecurônio), apre-
sentam uma resposta variável nesses pacientes. Assim sendo, alguns pacientes podem apresentar uma maior 
sensibilidade, logo, doses menores serão necessárias, além de uma monitorização do grau de bloqueio, para 
que se evite bloqueios prolongados. Já no grupo de doenças pós- juncionais, pode haver uma certa resistência 
aos bloqueadores neuromusculares, o que acaba por demandar maiores doses e vigilância. 

Portanto, a monitorização do bloqueio neuromuscular com a aceleromiografia ou demais métodos é pri-
mordial nesses pacientes em todos os estágios da anestesia, evitando assim recurarização e o uso excessivo 
dessas drogas. A reversão deve ser cuidadosamente planejada, sendo o uso do Sugamadex considerado seguro, 
quando utilizado o rocurônio. 

Risco de hipertermia maligna:

A hipertermia maligna é uma condição farmacogenética potencialmente fatal desencadeada por diversos 
agentes, dentre eles a succinilcolina e os clássicos agentes voláteis halogenados. Tal doença é marcada por uma 
liberação descontrolada de cálcio pelos retículos sarcoplasmáticos dos músculos esqueléticos, promovendo um 
desbalço das contrações musculares, levando a um estado de hipermetabolismo. Assim, a hipertermia cursa 
com um consumo abrupto de oxigênio, aumento abrupto do CO2 exalado, acidose metabólica mista, aumento 
da frequência cardíaca, rigidez muscular e aumento da temperatura corporal. A fisiopatogenia está relacionada 
a mutações genéticas de receptores RYR1( receptor de rianodina) e CACNA1S( receptores de cálcio).

As distrofias musculares (ex: Duchenne) e miopatias são importantes fatores de risco para tal condição, 
sobretudo por cursarem com rabdomiólise e hipercalemia, quando expostos aos mesmos clássicos agentes. O ma-
nejo inclui um rápido reconhecimento, suspensão imediata dos agentes deflagradores e o emprego de dantrolene 
sódico, além do suporte hemodinâmico necessário e a correção de eventuais distúrbios hidroeletrolíticos e acido-
básicos. Logo, as evidencias mais atuais recomendam evitar o uso tanto de succinilconia quanto de halogenados.
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Estratégias de manejo anestésico:

Escolha da técnica: Assim como todos os demais pacientes a técnica anestésica a ser empregada deverá 
ser individualizada. A cada vez mais crescente anestesia regional pode e deve ser preferível, quando viável, 
por minimizar riscos sistêmicos.

Farmacologia: A anestesia venosa total alvo controlada (TIVA) se mostra como uma ótima opção, com 
o uso seguro e direcionado de propofol e remifentanil. Assim, ha uma maior segurança, já que são drogas de 
menores riscos de desencadear hipertermia maligna.

Monitorização intraoperatória: monitorização básica padrão é indispensável, logo, cardioscopia, ple-
tismografia, pressão arterial não invasiva, termômetro, capnografia e função respiratória são indispensáveis. 
Além disso, caso haja disponibilidade e o medico anestesiologista opte por TIVA, o monitor de nível de cons-
ciência (BIS) se faz importante. Por fim, por conta da maior sensibilidade, para se evitar coalizações residuais, 
há a indicação precisa do uso do TOF( train-of-four).

Cuidados pós operatórias: a vigilância respiratória rigorosa deve-se também se estender ate o pós opera-
tório imediato. Diversos pacientes necessitam de suporte ventilatório prolongado no período de recuperação 
pós anestésico.

Particularidades das principais doenças neuromusculares:

Miastenia gravis: é uma doença autoimune caracterizada por autoanticorpos dirigidos contra os recep-
tores nicotínicos de acetilcolina na junção neuromuscular. O envolvimento da musculatura ocular, bulbar, 
respiratória e dos membros, além de crises miastênicas, torna o manejo anestésico desafiador. A resposta aos 
bloqueadores neuromusculares é significativamente alterada, os pacientes são extremamente sensíveis aos 
bloqueadores não despolarizantes. Assim, o uso destas drogas deve ser evitado sempre que possível, ou ad-
ministrado em doses tituladas com monitorização neuromuscular. A reversão com sugamadex é eficaz para o 
rocurônio, mas o bloqueio residual ainda deve ser cuidadosamente monitorado. Já succinilcolina, bloqueador 
pode ter resposta imprevisível, uma vez que os receptores funcionais estão reduzidos, havendo assim um risco 
de bloqueio prolongado por inibição da colinesterase, sobretudo os pacientes em uso de anticolinesterásicos. 
A função respiratória pode estar comprometida, especialmente em pacientes com envolvimento bulbar ou 
torácico, aumentando o risco de falência ventilatória pós-operatória. A avaliação pré-anestésica deve incluir 
capacidade vital forçada (CVF) e medidas como a capacidade vital inferior a 2,5 L ou 20 mL/kg indicam maior 
risco de necessidade de ventilação mecânica. Técnicas de anestesia regional são uma excelente alternativa, 
por evitar o uso de bloqueadores e minimizar o risco respiratório, embora haja cuidado teórico em bloqueios 
centrais em doenças autoimunes, sem contraindicação formal. Por fim, é fundamental diferenciar a crise mias-
tênica (falência neuromuscular) da crise colinérgica (excesso de anticolinesterásico), já que ambas podem 
ocorrer no pós-operatório.

Distrofias musculares: o acometimento genético caracterizado por um difuso comprometimento das fibras 
musculares esqueléticas, fazendo com que haja um risco elevado de rabdomiólise, taquiarritmias malignas, 
hipercalemia, depressão respiratória e necrose tubular aguda. Dentre as distrofias, se destacam a distrofia 
muscular de Duchenne(DMD), distrofia muscular de Becker( DMB), distrofia miotônica e distrofia cinturas. 
Diante dessas patologias, além de uma avaliação pré anestésica de qualidade, buscando avaliar de forma preci-
sa a capacidade cardiopulmonar desses pacientes, estratégias anestésicas específicas devem ser tomadas. Nesse 
contexto, a anestesia geral venosa total e estratégias de ventilação protetora tem ganhado cada vez mais espaço, 
o uso de drogas como remifentanil, midazolan, propofol e dexmedetomidina são seguros e bem tolerados nesse 
perfil de pacientes. Ademais, a anestesia regional, tanto os bloqueios de neuroeixo quanto os periféricos, redu-
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zem o risco de depressão respiratória e garantem boa analgesia. Por fim, nas distrofias também devemos evitar 
o uso de succinilcolina e halogenados voláteis e priorizar uma monitorização adequada, com controle rigoroso 
da temperatura e vigilância para arritmias. 

Esclerose lateral amiotrófica: a avaliação da função respiratória e a pedra angular no sucesso no manejo 
anestésico desses pacientes. Isso se dá devido ao padrão de acometimento progressivo da musculatura, prin-
cipalmente a respiratória, fazendo com que esses pacientes frequentemente apresentem uma capacidade vital 
reduzida e maior risco de falência respiratória. Assim, além da avaliação respiratória prévia bem feita, esses 
pacientes podem se beneficiar de um suporte ventilatório não invasivo, como BIPAP. A anestesia geral tanto 
com agentes venosos quanto com inalatórios podem ser empregadas, contudo, a escolha de cada agente irá de-
pender da individualidade de cada caso. No que tange a anestesia regional em pacientes com esclerose lateral 
amiotrófica a literatura é controversa, sobretudo no bloqueio subaracnóideo, já que há uma preocupação teóri-
ca com a toxicidade pelos anestésicos locais em nervos já lesados. Já a anestesia peridural e a regional, não há 
contraindicações, apenas recomendações quanto ao consentimento informado e que o medico anestesiologista 
pondere os riscos-benefícios. 

Síndrome de Guillain-Barrè: polirradiculoneuropatia inflamatória aguda, cursam com fraqueza muscular 
progressiva e ascendente, marcada por arreflexia, insuficiência respiratória e disfunção autonômica. Tal dis-
função autonômica se manifesta como uma labilidade pressórica e arritmias, prejudicando assim o manejo do 
plano anestésico adequado, como também a resposta à volemia. Diante disso, recomenda-se monitorização 
invasiva contínua, sobretudo em procedimentos de médio e grande porte. Uma opção valorosa neste contexto 
é a anestesia regional, não existindo evidencias robustas que contraindiquem os bloqueios de neuroeixo ou 
bloqueios regionais. 

Miopatias mitocondriais: condição mais rara, necessitam um regime metabólico mais ajustado. O uso de 
propofol deve ser cauteloso, sobretudo em infusões maiores e prolongados, devido ao risco da síndrome de 
infusão do propofol (potencialmente fatal, cursando com acidose metabólica grave e refratária, rabdomiólise 
e insuficiência cardíaca.) 

METODOLOGIA

Revisão bibliografia extensa de artigos acadêmicos publicados em periódicos de impacto no meio médi-
co, como Pubmed, Scielo e Embase, a partir do ano 2000. Todos os artigos com significativo peso estatístico e 
que abordam o tema em questão. 

DISCUSSÃO

A gama de manifestações clinica das doenças neuromusculares exige que o médico anestesista não só te-
nha um cuidado a mais com esses pacientes, como também tenha um conhecimento profundo da fisiopatogenia 
de cada doença e como elas podem impactar no desfecho final desses pacientes. Assim, nesse contexto, uma 
avaliação pré- anestésica de qualidade, com uma profunda investigação sobre a capacidade cardiopulmonar 
desse doente, o histórico patológico pregresso, as medicações em uso e eventuais ato anestésico- cirúrgico 
prévio, sem dúvidas, irão trazer mais segurança ao profissional, como também aos pacientes. 

No intraoperatório, a monitorização ganha papel impar, além da monitorização básica, o grau de bloqueio 
neuromuscular, se mostra fundamental em um contexto, por vezes, incerto de resposta aos bloqueadores neu-
romusculares. A anestesia venosa total, quando bem indica, se mostra capaz de reduzir riscos e com melhores 
desfechos, como também, quando possível a anestesia regional, está super bem indicada. 
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Por fim, os desafios se estendem também para o pós operatório, sendo de fundamental atenção o risco de 
insuficiência respiratória aguda, muito por conta de curalizações residuais. Assim, com um contexto clinico 
tão desafiador, faz-se ainda mais necessária a atuação conjunta e multidisciplinar, onde anestesista, cirurgião, 
enfermagem, fisioterapia e toda equipe de CTI pós operatória, estejam alinhados e cientes das complicações e 
deveres com esses pacientes. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O manejo anestésico dos pacientes portadores de doenças neuromusculares exige um profundo conheci-
mento da fisiopatogenia dessas patologias, além de estratégias individualizadas. A escolha do fármaco e uma 
pedra angular no manejo desses pacientes, aliada à monitorização adequada e um planejamento perioperatório 
adequado é fundamental para que haja sucesso no procedimento cirúrgico, reduzindo as complicações. 
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RESUMO

Contextualização do problema: A endometriose é uma patologia ginecológica crônica, estrogênio-de-
pendente, associada à piora significativa da qualidade de vida das mulheres. Paralelamente, o câncer de mama 
representa a neoplasia maligna mais incidente entre as brasileiras e nos últimos anos tem se observado o 
aumento do número de diagnosticos em mulheres mais jovens. Diante desse cenário, torna-se essencial com-
preender quais terapêuticas permanecem viáveis nas pacientes que possuem o diagnóstico concomitante de 
câncer de mama e endometriose, bem como os fundamentos que justificam a contraindicação de determinados 
tratamentos. Objetivos do trabalho: Discutir as terapias disponíveis para o manejo da dor pélvica em pacien-
tes com diagnóstico concomitante de endometriose e câncer de mama, considerando as restrições impostas 
pelo contexto oncológico. Metodologia: Consiste em uma revisão narrativa da literatura, guiada pela seguinte 
pergunta norteadora: “Quais estratégias terapêuticas estão disponíveis para o manejo da dor oriunda da en-
dometriose em pacientes com diagnóstico concomitante de câncer de mama?” A estratégia de busca utilizada 
foi composta pelos seguintes descritores na língua inglesa: “Endometriosis”, “Pain Management”, “Chronic 
Pelvic”, “Non-hormonal therapy”, “Hormonal treatment”, “Surgical Treatment” e “Breast Cancer”, relacio-
nados entre si por meio dos operadores booleanos “AND” e “OR”. Os estudos selecionados foram encontra-
dos nas bases de dados Cochrane Library, Embase e Medline. Resultados alcançados: Foram selecionados 22 
artigos, que concluíram que, embora opções como os AINEs, agonistas e antagonistas de GnRH, inibidores da 
aromatase, dispositivos não hormonais como o AT-04 e abordagens cirúrgicas mostrem-se viáveis, é essencial 
a atuação de uma equipe multiprofissional para oferecer cuidado contínuo, seguro e centrado na paciente.

Palavras-chave: Endometriose; Câncer de mama; Dor pélvica crônica; Tratamento hormonal.
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INTRODUÇÃO

A endometriose é uma patologia ginecológica crônica, benigna e estrogênio-dependente, caracterizada 
pela presença ectópica de tecido semelhante ao endométrio funcional, composto por glândulas e/ou estroma, 
fora da cavidade uterina, podendo acometer estruturas pélvicas e, em casos mais avançados, locais extraperi-
toneais.9 A prevalência é desconhecida, mas estima-se que esteja presente em cerca de 2 a 10% da população 
feminina em geral e em 50% das mulheres inférteis.9

Trata-se de uma condição intimamente associada à piora significativa da qualidade de vida, com reper-
cussões sobre o funcionamento físico, atividades cotidianas, vida social, educação, trabalho e vida sexual.8 Os 
principais sintomas associados são: dismenorreia – dor associada ao período menstrual; dor pélvica crônica; 
dispareunia, alterações intestinais como distensão abdominal, sangramento nas fezes (hematoquezia), consti-
pação e disquezia; além de alterações urinarias como disúria, hematúria e incontinência urinária.9 Atualmente o 
tratamento da dor pélvica dessa condição inclui o uso de terapias hormonais como progestagênios, estrogênios, 
pílulas combinadas e análogo e antagonistas de GnRH, entre outros.9

Paralelamente, o câncer de mama representa a neoplasia maligna mais incidente entre as mulheres brasi-
leiras. No Brasil, entre 2023 e 2025 o número de casos novos é de aproximadamente 73.610. Além disso, no 
quesito mortalidade, o câncer de mama ainda ocupa uma importante posição, uma vez que em 2020, houve 
17.825 óbitos devido a essa patologia, o que corresponde a cerca de 16,47 mortes a cada 100 mil mulheres.11 
A idade média no momento do diagnóstico é de 50 anos, contudo, tem se observado o aumento do número 
de diagnostico em mulheres mais jovens. Estima-se que aproximadamente 10.000 mulheres com menos de 
40 anos sejam diagnosticadas com câncer de mama nos EUA a cada ano. Há também um número crescente 
de casos de tumor receptor hormonal positivo (HR+) com tratamento com terapias hormonais, o que pode ter 
grandes implicações em mulheres que ainda estão em idade fértil.18

Em vista da possibilidade do diagnóstico de câncer de mama em mulheres na menacme, é uma preocu-
pação o diagnóstico concomitante dessa neoplasia com a endometriose, uma vez que nesse grupo de pacientes 
existem desafios adicionais ao manejo clínico, especialmente no que se refere ao controle da dor, já que o uso 
de terapias hormonais — amplamente empregadas no tratamento da endometriose — é contraindicado, uma 
vez que está associado ao estímulo do crescimento e da recidiva de células tumorais. Com isso, na presença 
simultânea de ambos os diagnósticos, é importante discutir quais terapias são possíveis nessa população, de 
forma que sejam realizadas de maneira individualizadas, seguras e baseadas em evidências.

JUSTIFICATIVA

O câncer de mama é um dos principais cânceres que afeta a mulher brasileira nos últimos anos. Em con-
comitância, a endometriose é uma condição clínica que mais precocemente está sendo diagnostica nas mulhe-
res de todas as idades, e a dor pélvica que compõem essa doença necessita de um manejo adequado para que a 
qualidade de vida das pacientes seja reestabelecida. Diante desse cenário, torna-se essencial compreender quais 
terapêuticas permanecem viáveis nas pacientes que possuem o diagnóstico concomitante de câncer de mama e 
endometriose, bem como os fundamentos que justificam a contraindicação de determinados tratamentos.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Discutir as terapias disponíveis para o manejo da dor pélvica em pacientes com diagnóstico concomitante 
de endometriose e câncer de mama, considerando as restrições impostas pelo contexto oncológico.

Objetivos específicos

•	 Revisar as principais diretrizes sobre o manejo de dor pélvica em pacientes portadoras de endometriose;
•	 Explorar com profundidade as evidências sobre eficácia, segurança e limitações das opções terapêuti-
cas para controle da dor na população oncológica;
•	 Discutir alternativas terapêuticas não hormonais e estratégias multidisciplinares para o controle da dor.

METODOLOGIA

Desenho do Estudo: 

Este artigo consiste em uma revisão narrativa da literatura com abordagem qualitativa, guiada pela se-
guinte pergunta norteadora: “Quais estratégicas terapêuticas disponíveis para o manejo da dor oriunda da 
endometriose em pacientes com diagnóstico concomitante de câncer de mama?”. Essa pergunta norteadora foi 
elaborada através da estratégia PICO, um acrônimo para definir Paciente, Intervenção, Comparação e “Outco-
mes” (desfechos). A população estudada são as mulheres portadoras de câncer de mama e diagnóstio prévio de 
endometriose e a intervenção avaliada são as terapias disponíveis no cenário oncológico.

Para essa revisão, a estratégia de busca utilizada foi composta pelos seguintes descritores na língua inglesa: 
“Endometriosis”, “Pain Management’’, “Chronic Pelvic”, “Non-hormonal therapy”, “hormonal tratment”, 
“Surgical Treatment” e “Breast Cancer”, relacionados entre si através dos operadores bolaeanos “AND” e 
“OR”. Os estudos selecionados foram encontrados nas bases de dados Cochrane Library, Embase e Medline.

Instrumentos da avaliação, Procedimento experimental:

Os estudos encontrados a partir da estratégia de busca foram inseridos na plataforma Rayyan, que au-
xilia na identificação de duplicatas e otimiza a pré-seleção dos artigos. Após isso, foram utilizados critérios 
de inclusão e exclusão para a análise e seleção final dos estudos que compuseram a revisão final. Todos os 
artigos selecionados foram então sintetizados em uma tabela para melhor análise dos dados e sumarização das 
principais informações.

Análise dos dados:

Para seleção dos artigos desta revisão, foram utilizados critérios de inclusão e exclusão
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Critérios de Inclusão
•	 Artigos que incluem paciente com diagnóstico confirmado de endometriose, independente do grau de 
gravidade e de profundidade;
•	 Diretrizes para o tratamento de endometriose; 
•	 Estudos randomizados sobre tratamento para endometriose; 
•	 Protocolos e diretrizes do Ministério da Saúde;
•	 Protocolos e diretrizes da Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 
(FEBRASGO);
•	 Estudos sobre o tratamento hormonal em pacientes com diagnóstico de câncer de mama;
•	 Estudos sobre influência do tratamento oncológico em pacientes come endometriose;
•	 Artigos na literatura inglesa, portuguesa, espanhola e russa;
•	 Revisão sistemática e metanálise.

Critérios de Exclusão
•	 Carta ao leitor;
•	 Relatos de caso;
•	 Artigos com mais de 15 anos de publicação.

RESULTADOS 

Foram encontrados um total de 932 artigos, nos quais identificadas e excluídas 248 duplicatas, sobrando um 
total de 684 artigos para serem revisados (figura 1). Destes, 445 foram excluídos por não atenderem aos critérios 
de inclusão, 157 devido ao tipo de estudo apresentado 36 por não elegerem tratamentos não hormonais como op-
ção e 24 por incluírem por analisarem o tratamento para endometriose de campo específico como endometrioma. 

Figura 1. Detalhamento do processo de seleção dos artigos
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Foram incluídos na revisão 22 artigos, os quais a maioria foi encontrada na base de dados Medline, na 
língua inglesa. As principais características e títulos de cada estudo estão sumarizadas na tabela 1.

Tabela 1 – Principais características e objetivos dos artigos incluídos

Autor, ano Tipo do estudo Título País de realiza-
ção da pesquisa 

Rajesh S., 202519 Diretriz
Diagnóstico e tratamento da endometriose: resumo das orienta-

ções atualizadas do NICE Reino Unido

Lee HJ., 202515 Diretriz
Avaliação clínica e tratamento da endometriose: diretriz de 2024 
para pacientes coreanas da Sociedade Coreana de Endometriose Coreia do Sul

SU Irene, 202521 Diretriz Preservação da Fertilidade em Pessoas com Câncer: Atualização 
das Diretrizes da ASCO

Febrasgo, 20259 Protocolo Assis-
tencial Protocolo Febrasgo: Endometirose Brasil

Tuesley K., 202522 Caso controle
Contraceptivos de longa ação à base de progesterona e risco de 

câncer de mama, ginecológico e outros Austrália

As-Sanie, 20244 Estudo Clínico 
Randomizado

Impacto da terapia combinada com relugolix no funcionamento 
e na qualidade de vida em mulheres com dor associada à endo-

metriose Multinacional

Alonso, A., 20241 Revisão Sistemá-
tica

Tratamento médico da endometriose
-

Lalla, AT, 202414 Revisão da Lite-
ratura

Impacto das modificações no estilo de vida e na dieta no desen-
volvimento da endometriose e no manejo dos sintomas -

Ishikawa, H., 202412 Estudo Clínico 
Randomizado

Eficácia e segurança de um novo dispositivo de controle da dor, 
AT-04, para dor relacionada à endometriose: protocolo de estudo 

para uma fase III Japão

Vercellini P., 202426 Revisão da Lite-
ratura

Atualização sobre o tratamento médico da endometriose: novos 
medicamentos ou novas abordagens terapêuticas? -

Allaire, C., 20232 Revisão da Lite-
ratura Diagnóstico e tratamento da endometriose -

Louw-Du Toit, R., 
202316

Estudo Experi-
mental

Progestinas e características do câncer de mama: O papel das 
vias ERK1/2 e JNK

em células de câncer de mama positivas para receptor de estro-
gênio

África do Sul

Lukes A., 202317 Estudo Clínico 
Randomizado

Um estudo aberto randomizado com Relugolix isoladamente ou 
com Relugolix

Terapia combinada em mulheres na pré-menopausa Estados Unidos

Diep CH., 20237 Revisão da Lite-
ratura

Navegando por uma infinidade de receptores de progesterona: 
Comentários sobre a segurança/risco da suplementação de pro-

gesterona em mulheres com histórico de câncer de mama ou 
com alto risco de desenvolver câncer de mama

-

Becker, CM, 20228 Diretriz Diretriz ESHRE: endometriose -

Wisawasukmongchol, 
W., 202227 Diretriz

Declaração de consenso do Grupo de Interesse Tailandês para
Endometriose (TIGE) sobre dor associada à endometriose Tailândia

Valsamakis G., 202224 Revisão da lite-
ratura

Análogos de GnRH como co-tratamento à terapia em mulheres 
em idade reprodutiva com câncer e preservação da fertilidade Grécia
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Kalaitzopoulos 
DR, 202113

Revisão da Lite-
ratura

Tratamento da endometriose: uma revisão com comparação de 
8 diretrizes -

Van Hoesel 
MH, 202125

Revisão Sistemá-
tica

Moduladores seletivos do receptor de estrogênio (SERMs) para 
endometriose -

Burghaus, S., 20215 Diretriz
Diagnóstico e Tratamento da Endometriose - Diretrizes da 

DGGG, SGGG e OEGGG Alemanha

Douglas K., 201910 Diretriz
Uso de Medicamentos para Reduzir o Risco de Câncer de Mama

Força-Tarefa de Serviços Preventivos dos EUA
Declaração de Recomendação

Estados Unidos

DISCUSSÃO

A endometriose é uma condição clínica complexa que deve ser reconhecida como uma doença crônica e, 
portanto, requer acompanhamento integral ao longo de toda a vida reprodutiva da mulher.9 O manejo da dor 
pélvica crônica nessas pacientes já constitui, por si só, um desafio terapêutico. Essa complexidade se inten-
sifica em casos nos quais a endometriose coexiste com outras condições clínicas que impõem restrições ao 
tratamento, como o câncer de mama. Nessas situações, é fundamental destacar que terapias tradicionalmente 
utilizadas para o controle da dor — especialmente as hormonais — podem estar contraindicadas, exigindo uma 
reavaliação criteriosa das opções disponíveis. Assim, torna-se indispensável desenvolver planos terapêuticos 
individualizados e seguros para pacientes com histórico ou diagnóstico oncológico, a fim de garantir o alívio 
da dor sem comprometer sua segurança oncológica.

Analgésicos e Anti-Inflamatórios Não Esteroidais (AINES):

O uso de analgésicos e AINES, isoladamente ou combinados, é uma opção para o alívio da dismenorreia 
e da dor pélvico acíclica e liberados nas pacientes com câncer de mama, contudo, seu uso a longo prazo não é 
recomendado devido aos efeitos colaterais e às lesões de órgãos alvos que podem ocorrer.13 Não há evidências 
robustas que permitam afirmar superioridade de um AINE sobre outro, nem sobre o impacto em estágios como 
qualidade de vida ou necessidade. É importante ressaltar que seu uso é apenas para controle sintomático, não 
estando envolvido com quaisquer processos do controle ou cura da doença.2

Progestágenos Isolados:

Representados principalmente pelo desogestrel e dienogeste, além das formulações injetáveis, são consi-
derados a primeira linha para o tratamento das pacientes com endometriose.19 Entretanto, o seu uso é contrain-
dicado em paciente com câncer de mama devido a estudos pré-clínicos que evidenciaram a possibilidade desse 
hormônio em estimular a migração e formação de colônias em linhagens de células do câncer, principalmente 
através da via de ativação de receptores presentes no tecido mamário.17

Além disso, mesmo as progestinas consideradas não cancerígenas, atuam amplamente como promotoras de 
tumores estimulando a divisão celular e a sobrevivência de células pré-cancerígenas durante o seu uso contínuo.7
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Anticoncepcionais Orais Combinados:

O seu uso baseia-se de que a endometriose é dependente de estrogênio, e assim, esses medicamentos 
atuam modificando o ambiente hormonal, diminuindo a atividade ovariana ou agindo diretamente nos recep-
tores de esteroides e enzimas presentes nas lesões.15 O seu uso em paciente com oncologias mamárias é forte-
mente contraindicado, independente do subtipo tumoral, devido ao potencial efeito proliferativo de estrogênios 
e progestagênios em neoplasias hormonais-sensíveis.7

Dispositivo Intrauteirno (DIU) Hormonal:

São compostos por progestagênios isolados e por isso seu uso não é recomendado em pacientes com histó-
ria previa ou atual de câncer de mama. Essa contraindicação está explicitamente presente nas bulas e documen-
tos regulatórios dos seus representantes comerciais, devido ao potencial efeito proliferativo do levonogestrel.10

Implante Contraceptivo (Implanon):

Apesar de não existir estudos que confirmem o uso do implante de etonogestrel como possível tratamento 
para pacientes portadoras de endometriose, o seu uso em pacientes com tumores mamários malignos não é 
seguro e por isso deve ser evitado.22

Agonista de GnRH:

Os agonistas de GnRH são recomendados como segunda linha do tratamento da endometriose visando a 
redução da dor, embora não haja evidências quanto à dosagem, idade ou duração do tratamento8. São reserva-
dos para pacientes com sintomas persistentes após o uso da terapia da primeira linha e seus possíveis efeitos 
colaterais são hipoestrogenismo, sintomas vasomotores e perda óssea acelerada.13

Seu uso nas pacientes oncológicas é liberado e pode até mesmo atuar na preservação da função ovariana 
durante a quimioterapia em mulheres pré-menopáusicas, sem prejuízo oncológico e como parte do tratamento 
endócrino adjuvante.21

Antagonista de GnRH:

Também configuram o tratamento de segunda linha tem o objetivo de induzir a supressão ovariana dose-
-dependente. Está associado à redução da amenorreia e da dor pélvica não menstrual.13 Atualmente, um novo 
representante dessa classe vem sendo utilizado, o relugolix, um antagonista oral não peptídico que suprime a 
produção ovariana de estradiol e progesterona. Um estudo do seu uso a longo prazo, por até 2 anos, na dose 
de 150 mg uma vez ao dia, apresentou que 3 a cada 4 mulheres obtiveram uma redução sustentada da dor da 
endometriose e melhora da qualidade de vida.4

Nas pacientes com câncer de mama, o seu uso é permitido devido ao seu efeito protetor gonadal durante 
a quimioterapia, semelhante ao dos agonistas19. No que diz respeito ao relugolix, não há dados publicados até 
o momento sobre a sua eficácia oncológica, preservação de fertilidade ou segurança a longo prazo.17
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Inibidores da Aromatase:

São fármacos que agem bloqueando a atividade enzimática da aromatase, reduzindo a síntese de estrogê-
nio nos ovários e tecidos periféricos. Apesar da diretriz da NICE não recomendar o seu uso, outras diretrizes 
afirmam que pode ser uma medida utilizada quando as demais não resultaram no sucesso do tratamento. Seu 
uso está associado a redução da dismenorreia, dos sintomas intestinais e urinários e diminuem o volume da 
endometriose visível laparoscopicamente.13 

Nas pacientes em tratamento oncológico de mama, os inibidores da aromatase são indicados e ampla-
mente utilizados em pacientes pós-menopáusicas, principalmente quando portadoras de tumor com receptor 
hormonal positivo. Seu objetivo nesses casos é a redução do risco de recorrência e melhora da sobrevida da 
paciente e para isso são utilizados como terapia adjuvante primária ou 2 a 3 anos após o uso do tamoxifeno, 
totalizando 5 anos de tratamento.23 Com base nisso, o seu uso é seguro para o tratamento concomitante da 
neoplasia mamaria e da endometriose.

Implantação de dispositivo AT-04:

O AT-04 é um dispositivo minimamente invasivo composto por um controle e por um conjunto de emis-
sor de bobina dupla alimentado por uma bateria. A partir de duas pás nos lados esquerdo e direito do abdome 
inferior há a geração de ondas eletromagnéticas locais, proporcionando o alívio da dor na área afetada. Pode ser 
considerado nos casos de pacientes com contraindicação absoluta no uso de terapia hormonal e naquelas em que 
as demais opções terapêuticas não obtiveram sucesso12. Como não é uma terapia que envolve quaisquer tipos de 
hormônio, sendo efetivo apenas no controle da dor, seu uso é liberado nas pacientes com a patologia neoplásica.

Moduladores Seletivos do receptor de estrogênio (SERMs):

Os moduladores seletivos dos receptores de estrogênio (SERMs), como o tamoxifeno, representam um 
grupo de fármacos amplamente utilizados no tratamento de longo prazo do câncer de mama. No contexto da 
endometriose, os SERMs atuam com efeitos agonistas e antagonistas nos receptores de estrogênio, dependen-
do do tecido-alvo.13No entanto, tanto a última diretriz da ESHRE quanto estudos recentes não evidenciaram 
melhora significativa dos sintomas da endometriose, tampouco eficácia na prevenção de recorrências.25 Além 
disso, há relatos de casos que sugerem uma possível estimulação dos focos endometrióticos pelo tamoxifeno, 
tanto em mulheres na pós-menopausa quanto na pré-menopausa.20

Tratamento Cirúrgico:

Segundo a FEBRASGO, na população geral a cirurgia deve ser oferecida nas pacientes em que o trata-
mento clínico foi ineficaz ou contraindicado ou em casos de uropatia obstrutiva, estenose intestinal sintomática 
(semioclusão), massa anexial duvidosa, mulheres que não desejam medicação por vários anos ou lesão de íleo 
terminal e ceco. Nos casos das pacientes com câncer de mama em que o uso de hormônios é contraindicado, o 
tratamento cirúrgico pode ser uma opção precocemente sugerida.9

A cirurgia indicada é a remoção completa de todos os focos de endometriose, restaurando a anatomia e 
preservando a função reprodutiva. A histerectomia total com salpingo-ooforectomia bilateral deve ser reserva-
da para casos graves com sintomas debilitantes ou em pacientes com prole constituída e ausência de resposta 
a tratamentos alternativos.9
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Nas pacientes com câncer de mama, as indicações cirúrgicas devem permanecer as mesmas das pacientes 
não sadias. Contudo, como nesse grupo o tratamento hormonal não é permitido, é possível que a cirurgia seja 
indicada mais precocemente em vista da refratariedade da dor, em vista da dificuldade do controle com as 
demais terapias disponíveis.

Outras terapias:

As terapias complementares devem ser amplamente estimuladas nas pacientes com ou sem câncer de 
mama, configurando um tratamento que pode ser utilizada concomitante com outras terapêuticas, promovendo 
por fim um cuidado multidisciplinar e integral. Nesse grupo, inclui-se terapias como acupuntura, fisioterapia 
pélvica, psicoterapia de apoio e acompanhamento nutricional com mudança de hábitos alimentares.9

Ensaios clínicos recentes evidenciaram que a prática de exercícios físicos, incluindo aeróbico e exercícios 
voltados à região lombopélvica, esteve associada a redução da intensidade da dispareunia e dos pensamentos catas-
tróficos, aumento dos limiares de dor à pressão pélvica, lombar e distal e aumento da força abdominal e lombar.26

Um estudo realizado por Can et.al mostrou que a fisioterapia pélvica, especialmente quando aplicada 
localmente, é eficaz na redução da dor pélvica associada à endometriose.  As modalidades de fisioterapia (ele-
troterapia e dispositivos a laser) apresentaram resultados superiores quando direcionados à região pélvica e 
foram as modalidades com maiores taxas de eficácia.27

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O manejo da dor na endometriose já é, por si só, um desafio clínico, o que se agrava em pacientes com 
câncer de mama, devido à contraindicação das terapias hormonais usuais. Diante desse cenário, torna-se fun-
damental o desenvolvimento de estratégias terapêuticas individualizadas, que equilibrem o controle efetivo 
dos sintomas com a segurança oncológica. 

Nessa revisão bibliográfica foi possível compreender que embora opções como os AINEs, agonistas e an-
tagonistas de GnRH, inibidores da aromatase, dispositivos não hormonais como o AT-04 e abordagens cirúrgi-
cas mostrem-se viáveis, é essencial a atuação de uma equipe multiprofissional para oferecer cuidado contínuo, 
seguro e centrado na paciente. Assim, o tratamento da endometriose em mulheres com câncer de mama deve 
ser cauteloso, baseado em evidências atualizadas, com foco na qualidade de vida e bem-estar dessas pacientes.
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RESUMO

A disreflexia autonômica (DA) é uma complicação neurológica potencialmente fatal que acomete pa-
cientes com lesão medular acima de T6, sendo desencadeada por estímulos nociceptivos abaixo do nível da 
lesão. Em gestantes com lesão medular, especialmente durante o trabalho de parto, o risco de DA é elevado 
devido à presença de estímulos viscerais intensos, muitas vezes não percebidos pela paciente. Este trabalho 
apresenta o relato de uma gestante de 38 anos, com tetraplegia por lesão traumática em C3–C5, classificada 
como tetraplegia incompleta ASIA C, que evoluiu com sinais sugestivos de DA durante o trabalho de parto. 
Após tentativa de parto vaginal sem sucesso, foi indicada cesariana de urgência. No centro cirúrgico, diante de 
sinais clínicos como hipertensão, taquicardia e ansiedade, foi diagnosticada disreflexia autonômica, e optou-se 
pela realização de anestesia peridural com administração fracionada de ropivacaína. A paciente respondeu 
positivamente à conduta, com estabilização hemodinâmica e ausência de complicações intra e pós-operatórias. 
O cateter peridural foi mantido por 36 horas para analgesia e prevenção de novos episódios. O caso reforça a 
importância do reconhecimento precoce da DA, do manejo anestésico adequado e da atuação interdisciplinar 
no cuidado de gestantes com lesão medular alta.

Palavras-chave: disreflexia autonômica; lesão medular; anestesia peridural; gestação; cesariana.
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INTRODUÇÃO

A disreflexia autonômica (DA) é uma emergência clínica caracterizada por uma resposta simpática exacer-
bada a estímulos abaixo do nível da lesão medular, frequentemente observada em pacientes com lesões acima de 
T6 7. Essa condição pode evoluir com hipertensão grave, cefaleia intensa, sudorese, rubor facial, bradicardia ou 
taquicardia reflexa e, em casos severos, culminar em acidente vascular cerebral, convulsões ou óbito 4.

Durante a gestação, sobretudo no trabalho de parto, mulheres com lesão medular alta apresentam risco 
aumentado para DA, uma vez que os estímulos nociceptivos, como as contrações uterinas, não são percebidos, 
mas continuam a desencadear respostas simpáticas descontroladas 2. A anestesia regional, nesse contexto, atua 
não apenas como recurso terapêutico, mas também profilático, sendo a técnica peridural contínua destacada 
pela segurança e pela possibilidade de titulação do bloqueio 8,9.

JUSTIFICATIVA

A disreflexia autonômica é apontada como a complicação médica mais grave em gestantes com lesão 
medular alta, com incidência relatada em até 85% dos casos 2. Apesar de sua gravidade, muitos profissionais 
ainda têm dificuldade em reconhecer e manejar essa condição no contexto obstétrico. A escassez de literatura 
nacional detalhando protocolos anestésicos para gestantes com lesão medular agrava essa lacuna. Diante disso, 
este relato visa contribuir para a sistematização do manejo anestésico da DA, fornecendo subsídios clínicos e 
científicos que auxiliem a atuação da equipe multiprofissional.

OBJETIVOS 

Objetivo geral: 

Relatar o manejo anestésico de um caso de disreflexia autonômica em uma gestante tetraplégica subme-
tida a cesariana de urgência.

Objetivos específicos:

•	 Identificar os sinais clínicos compatíveis com disreflexia autonômica no contexto obstétrico;
•	 Descrever a conduta anestésica adotada e sua eficácia na estabilização hemodinâmica;
•	 Discutir estratégias preventivas para a disreflexia no intra e pós-operatório;
•	 Apontar a importância do cateter peridural como medida analgésica e profilática;
•	 Contribuir com evidências clínicas para protocolos de atendimento a gestantes com lesão medular alta.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, do tipo relato de caso, com abordagem qualitativa, desenvolvido em 
hospital de referência. A paciente foi acompanhada desde a admissão até a alta, com coleta de dados por meio 
de prontuário e observação direta da equipe de anestesiologia. O estudo respeitou os princípios éticos e contou 
com consentimento da paciente. A análise fundamentou-se na literatura científica atualizada sobre disreflexia 
autonômica e anestesia obstétrica em pacientes com lesão medular.
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RESULTADOS 

Paciente feminina, 38 anos, G1P0, internada no HCTCO em 15/02/2024, com 37 semanas e 5 dias de 
gestação, relatando bolsa rota as 14h. Apresentava tetraplegia incompleta classificada como ASIA C (Escala 
da American Spinal Injury Association Impairment Scale), secundária a lesão medular traumática de C3–C5 
há 23 anos. Negava alergias e outras comorbidades. Realizou pré-natal com 6 consultas, sempre normotensa, 
normocardica e normoglicêmica. 

Ao exame fisico pela obstetrícia, altura uterina (AFU) de 31 cm, batimentos cardíacos fetais (BCF) 135 
bpm, reativo, contrações uterinas ausentes e tônus uterino normal. Pela ectoscopia, observou-se saída de lí-
quido claro pela vagina. Ao toque vaginal: 4 cm de dilatação, colo 100% apagado e feto em posição cefálica.

Foi realizada discussão com a paciente e o acompanhante sobre as possíveis vias de parto, optando-se, em 
conjunto, pela tentativa de parto vaginal.

Às 19h, nova avaliação revelou ausência de queixas, BCF de 135 bpm e presença de 2 contrações em 
10 minutos, sendo então iniciada ocitocina venosa. Após uma hora, a paciente manteve-se assintomática, com 
BCF em 130 bpm e três contrações em 10 minutos, com intensidade de 40 mmHg. Ao toque, dilatação total. 
Às 21h15, nova avaliação evidenciou feto ainda alto, ausência de resposta adequada à ocitocina, contrações 
uterinas ausentes e tônus uterino preservado. Com isso, diante da parada secundária a descida e discinesia 
uterina observada no exame, a equipe da obstetrícia indicou cesariana de urgência.

Logo na admissão da paciente ao centro cirúrgico, a mesma foi examinada e monitorizada. Relatou ausên-
cia de dor nas contrações, embora referisse espasmos abdominais e aumento da espasticidade. Apresentava-se 
hipertensa (145/84 a 162/102 mmHg), taquicardica (120–129 bpm), ansiosa e com rubor facial. Com isso, 
levantamos a suspeita do diagnostico de disreflexia autonômica, e diante do quadro, optou-se por realizar uma 
anestesia peridural, para melhor controle do estímulo nociceptivo e prevenção de complicações autonômicas 
no intra e pós-operatório.

Sendo assim, foi realizado o procedimento com o consentimento de toda a equipe e da paciente. A mesma, 
foi posicionada sentada, realizada assepsia com clorhexidina alcoólica e botão anestésico com Lidocaína a 2%, 
punção com agulha de Tuohy 16G pela técnica de Dogliotti, a inserção do cateter peridural em L2–L3 e admi-
nistração fracionada de ropivacaína a 0,5% (3 doses de 5 ml com intervalos de 5 minutos), sem intercorrências. 
Após o procedimento, 5 minutos após a última dose, observou-se a estabilização hemodinâmica da paciente 
(PA: 125/62 mmHg; FC: 75–80 bpm) e assim uma analgesia satisfatória.

Durante o ato cirúrgico, foram administrados ocitocina (20 UI IV), dipirona (2 g IV), cetoprofeno (100 
mg IV), dexametasona (10 mg IV) e ondansetrona (8 mg IV). No intraoperatório, foi necessário etilefrina (6 
mg EV) para tratar 3 episódios de hipotensão, além de methergin (0,2 mg IM) e misoprostol (800 mg VO) para 
reverter a hipotonia uterina feita pela paciente. Por fim, nasceu RN único, feminino com APGAR 9/9.

O cateter peridural foi mantido por 36 horas. Após 12h de pós-operatório foi realizado nova adminis-
tração de ropivacaína a 0,2% com 10 ml de solução, pois paciente apresentou, pelo relatório da enfermagem, 
taquicardia (102-108 bpm) garantindo assim analgesia e prevenção de novos episódios de disreflxia.

DISCUSSÃO

A disreflexia autonômica (DA) é uma síndrome clínica de hiperatividade simpática, que ocorre em pa-
cientes com lesão medular acima do nível T6. Caracteriza-se por uma resposta exacerbada e descontrolada do 
sistema nervoso simpático a estímulos nociceptivos abaixo do nível da lesão, os quais não são inibidos por vias 
descendentes que estão interrompidas 4,7. 
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Nos indivíduos com integridade medular, estímulos nociceptivos periféricos são modulados pelas vias 
descendentes originadas do córtex cerebral e centros reguladores autonômicos situados no hipotálamo e tronco 
encefálico. Já em paciente com lesão medular completa ou incompleta acima de T6, essa comunicação descen-
dente está interrompida, especialmente entre o núcleo vasopressor do bulbo rostral ventrolateral (RVLM) e os 
neurônios pré ganglionares simpáticos localizados nos segmentos toracolombares da medula7.

Com isso, o estímulo abaixo da lesão ativa fibras aferentes somáticas e viscerais, que chegam até a medu-
la espinhal e provocam uma descarga simpática reflexa que gera vasoconstrição maciça abaixo da lesão, resul-
tando em hipertensão súbita. Contudo, como as vias descendentes estão interrompidas, o cérebro não consegue 
modular ou interromper esse reflexo simpático hiperativo. Como compensação, os barorreceptores localizados 
no arco aórtico e seio carotídeo detectam a hipertensão e tentam reverter o quadro ativando o sistema parassim-
pático, promovendo acima do nível da lesão vasodilatação, rubor facial e sudorese compensatória3,4,7.

Durante a gestação, a presença de estímulos viscerais intensos, como as contrações uterinas, distensão 
cervical ou vesical, e até mesmo o exame vaginal, pode desencadear episódios de DA, especialmente em mu-
lheres com lesão medular acima de T6 2. O diagnóstico é eminentemente clínico e deve ser considerado diante 
de sintomas como hipertensão arterial aguda, cefaleia, rubor facial, sudorese, taquicardia ou bradicardia refle-
xa, acompanhados de ansiedade ou inquietação 4,11. Na prática obstétrica, é comum que os primeiros sinais se 
confundam com alterações fisiológicas do parto, o que dificulta o reconhecimento precoce do quadro 10.

A etiologia da DA relaciona-se com a perda da regulação autonômica central após a lesão medular. Em 
lesões acima de T6, a desconexão entre centros encefálicos e os segmentos medulares toracolombares impede 
o controle descendente dos reflexos simpáticos. Estímulos como distensão vesical, fecalomas, lesões cutâneas 
ou estímulos obstétricos ativam vias aferentes que resultam em descargas simpáticas incontroladas 7.

As complicações da DA incluem arritmias cardíacas, edema pulmonar, convulsões, acidente vascular 
encefálico e morte, sobretudo se a hipertensão não for prontamente tratada 3,9. Na gestante, há ainda o risco de 
sofrimento fetal por hipoperfusão uteroplacentária decorrente da vasoconstrição sistêmica.

A prevenção da DA deve ser prioridade desde o pré-natal, com plano de parto bem estruturado e medidas 
de analgesia eficazes. Entre essas medidas, destaca-se a anestesia neuraxial precoce, preferencialmente peri-
dural, iniciada ainda no início do trabalho de parto, mesmo que a paciente refira ausência de dor 2,6. A manu-
tenção do cateter peridural permite ajustes graduais da analgesia, o que é fundamental para prevenir oscilações 
hemodinâmicas bruscas.

No caso apresentado, a escolha da anestesia peridural baseou-se na possibilidade de titulação gradativa do 
bloqueio autonômico, reduzindo o risco de hipotensão abrupta observada em técnicas como a raquianestesia 
isolada8. A administração fracionada de ropivacaína a 0,5% em bolus seriados permitiu estabilização hemodi-
nâmica e analgesia adequada. A manutenção do cateter por 36 horas no pós-operatório contribuiu para prevenir 
recidivas, especialmente em momentos de estímulo como involução uterina e manipulação abdominal.

A literatura corrobora a superioridade da anestesia peridural nesses casos e destacam que a peridural 
contínua oferece maior controle da dor e menor risco de instabilidade autonômica6. Alem disso, acrescentam 
que o bloqueio eficaz de aferências nociceptivas previne episódios recorrentes de DA e melhora a qualidade da 
recuperação no pós-operatório1,5.

A monitorização rigorosa da pressão arterial, frequência cardíaca, saturação e sinais de hiperatividade 
autonômica é essencial. O manejo farmacológico deve incluir agentes anti-hipertensivos de ação rápida, como 
nifedipina sublingual ou nitratos, além de agentes vasopressores de curta duração para episódios de hipotensão 
reflexa, como o etilefrina utilizado neste caso 5,9

A atuação multiprofissional é imprescindível. O envolvimento conjunto de anestesiologistas, obstetras, en-
fermeiros e intensivistas permite intervenções oportunas e seguras. Alem disso, a elaboração de planos de parto 
individualizados para mulheres com lesão medular contribui para desfechos maternos e neonatais mais favoráveis10.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No seguimento de pacientes com lesão medular, o reconhecimento precoce dos sinais clínicos de dis-
reflexia autonômica é essencial, sobretudo naqueles com comprometimento sensitivo, em que a ausência de 
dor dificulta a percepção dos estímulos desencadeantes. Manifestações como hipertensão súbita, rubor facial, 
taquicardia, arritmias e espasmos musculares devem sempre levantar suspeita diagnóstica imediata.

O caso apresentado reforça a importância e a relevância da anestesia peridural contínua como estratégia eficaz 
e segura para o manejo da disreflexia autonômica em gestantes com lesão medular acima de T6. A possibilidade 
de realizar a titulação gradual dos anestésicos mostrou-se mais vantajosa que outras técnicas, pois proporcionou 
estabilidade hemodinâmica e analgesia adequada tanto no intra quanto no pós-operatório. Destaca-se, ainda, seu 
papel profilático na prevenção de novos episódios de disreflexia, especialmente frente a estímulos como a involução 
uterina e a manipulação abdominal, favorecendo a recuperação clínica adequada da paciente, sem intercorrências.

Além disso, o sucesso do manejo de uma paciente com lesão medular está diretamente relacionado ao 
planejamento anestésico individualizado e a atuação coordenada de uma equipe multidisciplinar composta por 
anestesiologistas, obstetras, enfermeiros e intensivistas. O preparo prévio da equipe é fundamental para previ-
nir desfechos maternos-fetais adversos. 

Diante da complexidade do quadro, é fundamental ampliar o conhecimento sobre a disreflexia auto-
nômica no contexto obstétrico. Por isso, a literatura recomenda o desenvolvimento de novas pesquisas para 
padronizar protocolos anestésicos em gestantes com lesão medular, com o objetivo de trazer maior segurança 
e embasamento técnico aos profissionais da saúde.
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RESUMO

A Síndrome de Takotsubo (STT), ou cardiomiopatia por estresse, é uma condição cardíaca aguda e tran-
sitória que simula uma síndrome coronariana aguda (SCA), especialmente o infarto agudo do miocárdio com 
supradesnivelamento do segmento ST (IAMCST), porém sem obstrução coronariana significativa. Inicialmen-
te descrita no Japão, afeta predominantemente mulheres pós-menopáusicas e costuma ser desencadeada por 
estresse emocional ou físico intenso. O presente trabalho tem por objetivo revisar e consolidar o conhecimento 
atual sobre a fisiopatologia, apresentação clínica, critérios diagnósticos, manejo terapêutico e complicações 
associadas à STT. Para isso, foi conduzida uma revisão científica íntegra de dados recentes oriundos de estudos 
observacionais, registros e literatura atualizada sobre a STT, destacando dados epidemiológicos, mecanismos 
fisiopatológicos, estratégias e desafios diagnósticos e abordagens baseadas em evidências quanto ao manejo 
da STT. O delineamento da pesquisa se deu por meio da base da dados PubMed/MEDLINE entre os anos de 
2015 e 2025, utilizando os seguintes descritores: “Takotsubo cardiomyopathy”, “Takotsubo syndrome”, “ICU 
patients”, “intensive care”, “management”, “diagnostic challenges”. A partir disso, concluiu-se que a STT é 
uma síndrome cardíaca multifatorial com fisiopatologia complexa e em constante evolução. Sua apresentação 
clínica frequentemente mimetiza a SCA, demandando alta suspeição clínica e abordagem diagnóstica multi-
modal. Apesar de reversível na maioria dos casos, a síndrome apresenta risco significativo de complicações 
graves, requerendo manejo individualizado e multidisciplinar. O avanço no entendimento de seus mecanismos 
e espectro clínico reforça a importância do reconhecimento preciso e da adoção de estratégias terapêuticas 
adequadas, visando a melhora dos desfechos em uma condição ainda subdiagnosticada.

Palavras-chave: “Cardiomiopatia de Takotsubo; “Síndrome de Takotsubo”; “Pacientes do CTI”; “Cuida-
do intensivo”; “Manejo”; “Desafios diagnósticos”.
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INTRODUÇÃO

A síndrome de Takotsubo (STT), também conhecida como cardiomiopatia induzida por estresse, síndro-
me do balonismo apical, cardiomiopatia de Takotsubo, síndrome do “coração partido”, é uma doença cardíaca 
aguda e reversível, precipitada por fatores estressores emocionais ou físicos.1,2 Tal síndrome é caracterizada 
por disfunção miocárdica sistólica transitória envolvendo o ventrículo esquerdo (VE) e/ou ventrículo direi-
to (VD).3 Clinicamente, diferenciar a STT da síndrome coronariana aguda (SCA) é crucial, posto que suas 
apresentações iniciais, incluindo sintomas, alterações eletrocardiográficas e perfis de biomarcadores são no-
tavelmente semelhantes.3 Por mais que mimetize uma SCA, geralmente ocorre na ausência de doença arterial 
coronariana obstrutiva significativa, o que torna a compreensão do seu mecanismo etiopatogênico complexo.4 

Fisiopatologicamente, o quadro clínico ainda não foi muito bem esclarecido, sabe-se que, em especial possui 
associação com mulheres no pós-menopausa - estado de hipoestrogenismo, além de envolver múltiplos fatores 
intrínsecos, incluindo vasoespasmo coronariano, comprometimento da microcirculação, toxicidade catecolami-
nérgica e hiperatividade do sistema nervoso simpático.2 Em adição, é importante salientar que a principal caracte-
rística da STT é a anormalidade regional da motilidade da parede do VE, que apresenta um padrão circunferencial 
característico que resulta em um balonamento saliente do VE durante a sístole.4,5 O diagnóstico clássico envolve 
uma anormalidade da parede que se estende para além das regiões de suprimento da artéria coronária e localiza-se 
predominantemente nos segmentos ântero-septo-apical do VE, associada ao aumento da contratilidade dos seg-
mentos basais, levando à forma de ventriculograma esquerdo sistólico semelhante ao formato de um takotsubo, 
uma armadilha japonesa para polvo.2,4,5 Entretanto, anormalidades contráteis médio-ventriculares, basais e focais 
do VE também já foram descritas, fato que amplia a complexidade do diagnóstico.4,5

Embora a STT tenha sido reconhecida como uma doença relativamente benigna, autolimitada com me-
lhora espontânea em dias ou semanas, estudos recentes demonstraram que complicações cardíacas e neuroló-
gicas graves podem ocorrer na fase aguda e que pacientes com STT podem apresentar desfechos hospitalares 
comparáveis aos pacientes com SCA.1,3,4 Infelizmente, a STT ainda é considerada uma doença subdiagnos-
ticada, com risco subestimado. Visto isso, o objetivo do presente trabalho é revisar as últimas atualizações 
acerca do tema com o fito de elencar os desafios diagnósticos, juntamente com as ferramentas diagnósticas, 
ilustrar mecanismos fisiopatológicos elusivos delineando a abordagem terapêutica mais assertiva para manejo 
terapêutico da STT. 

JUSTIFICATIVA

A escolha deste tema justifica-se pela necessidade de reunir e sintetizar as evidências mais recentes sobre 
a abordagem clínica e terapêutica da STT, proporcionando um panorama atualizado capaz de auxiliar profis-
sionais no manejo intensivo dessa condição. Ao analisar as barreiras diagnósticas, os dados epidemiológicos 
e os principais mecanismos patológicos envolvidos, este estudo pretende contribuir para o aprimoramento do 
conhecimento teórico e para a construção de práticas mais eficientes na identificação precoce e no tratamento 
adequado da síndrome.

Além da relevância clínica, a presente revisão busca oferecer uma contribuição prática, consolidando 
informações dispersas em um referencial único, capaz de apoiar decisões terapêuticas baseadas em evidências, 
reduzir riscos e melhorar os desfechos de pacientes acometidos. Dessa forma, o estudo se alinha à necessidade 
de avanços na cardiologia intensiva, fornecendo subsídios para protocolos futuros que visem otimizar o cuida-
do de pacientes com STT.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar os últimos registros atualizados quanto à abordagem clínico-terapêutica da síndrome de Takotsubo.

Objetivos específicos

•	 Categorizar os dados epidemiológicos que favorecem e direcionam o quadro clínico da síndrome de 
Takotsubo;
•	 Analisar os empecilhos envolvendo o diagnóstico da cardiomiopatia de Takotsubo na UCI;
•	 Esquematizar o manejo clínico intensivo para o tratamento intrínseco da síndrome de Takotsubo;
•	 Elencar as complicações associadas e seus mecanismos intrínsecos da cardiomiopatia de Takotsubo.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A Síndrome de Takotsubo (STT), também denominada cardiomiopatia induzida por estresse, é uma en-
tidade clínica relativamente recente, inicialmente descrita no Japão, pode ser caracterizada por uma disfunção 
contrátil transitória do ventrículo esquerdo, frequentemente precipitada por estressores físicos ou emocionais.6

Nas últimas décadas, os avanços na compreensão da STT permitiram reconhecer seu caráter multifato-
rial, no qual a ativação exacerbada do sistema nervoso simpático e a liberação exacerbada de catecolaminas 
são considerados mecanismos centrais na fisiopatologia. Além disso, evidências sugerem que a toxicidade 
catecolaminérgica, associada à disfunção microvascular e ao vasoespasmo coronariano, contribui para o balo-
namento apical e para as alterações segmentares da contratilidade ventricular. 4,5 Em adição, fatores hormonais, 
especialmente a deficiência estrogênica no período pós-menopausa, parecem aumentar a suscetibilidade femi-
nina, o que justifica a predominância de casos em mulheres na faixa etária entre 60 e 70 anos.7

Sob a óptica epidemiológica, estudos demonstram que a STT responde por cerca de 1% a 3% dos quadros ini-
cialmente classificados como síndrome coronariana aguda, sendo frequentemente confundida com infarto agudo do 
miocárdio devido à semelhança clínica e eletrocardiográfica.3 Contudo, a ausência de lesões coronarianas obstrutivas e 
a reversibilidade da disfunção ventricular são características que distinguem esta síndrome de outras cardiomiopatias.8

A evolução das ferramentas diagnósticas tem sido determinante para o reconhecimento precoce da STT. 
Métodos de imagem, como ecocardiografia transtorácica, ressonância magnética cardíaca e cineangiocorona-
riografia, são fundamentais para identificar os padrões contráteis típicos e excluir diagnósticos diferenciais, 
como miocardite ou doença aterosclerótica coronariana significativa.9 De forma complementar, a análise de 
biomarcadores cardíacos, como troponinas e peptídeos natriuréticos, auxilia na estratificação prognóstica, em-
bora apresente níveis mais baixos quando comparada ao infarto agudo do miocárdio.6

O manejo clínico da STT permanece um desafio, posto que não existem diretrizes específicas que norteiem 
e direcionam a terapêutica. Logo, as condutas atuais são majoritariamente baseadas em medidas de suporte, 
com foco na estabilização hemodinâmica e na prevenção de complicações, como insuficiência cardíaca aguda, 
arritmias malignas e choque cardiogênico.2 Agentes como betabloqueadores, inibidores da enzima conversora 
de angiotensina (IECA) e bloqueadores dos receptores de angiotensina (BRA) são utilizados na prática clínica, 
embora as evidências quanto à redução da mortalidade ou da recorrência ainda sejam limitadas.8 Nos casos 
mais graves, estudos sugerem a utilização de inotrópicos não adrenérgicos, como milrinona e levosimendana, 
especialmente em cenários de disfunção contrátil significativa.10
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Portanto, o corpo de evidências acumulado até o momento reforça a importância de uma abordagem 
diagnóstica multimodal e de um tratamento individualizado. Então, destaca-se a necessidade de estudos pros-
pectivos e ensaios clínicos que consolidem estratégias terapêuticas direcionadas, considerando que a STT, 
embora geralmente reversível, apresenta potencial para desfechos graves quando não reconhecida ou tratada 
adequadamente.

Para isso, o presente trabalho consiste em uma revisão de literatura pautada na análise de consensos, arti-
gos e diretrizes que se baseiam em relatos de caso, revisões sistemáticas e meta-análises, as quais apresentam 
seguimento clínico-terapêutico atualizado acerca dos desafios envolvendo o diagnóstico e manejo da Síndrome 
de Takotsubo. Dentre as ferramentas utilizadas na construção do trabalho, foram levados em consideração os 
fatores epidemiológicos, fatores de risco, fatores de confundimento, diagnóstico, impacto clínico, tratamento 
específico, complicações e fatores prognósticos relacionados aos desfechos.

A metodologia se baseia na síntese de resultados dos estudos sobre o tema específico, por isso, o estudo se 
deu na seguinte sequência: (a) seleção do tema; (b) definição dos descritores e critérios de inclusão e exclusão 
a serem utilizados na base de dados; (c) configuração do filtro temporal; (d) leitura dos títulos e resumos dos 
estudos resultantes da busca, e posterior seleção dos que melhor se encaixavam na problemática do estudo; 
(e) leitura completa dos estudos selecionados; (f) construção textual em método de revisão bibliográfica que 
sintetize os conhecimentos pertinentes.

MÉTODOS

A busca se deu na base de dados MEDLINE/PubMed (National Institutes of Health) entre o ano de 
2015-2025. Foram utilizados os seguintes descritores médicos: “takotsubo cardiomyopathy”, “takotsubo syn-
drome”, “intensive care”, “management” e “diagnostic challenges”. Dos 20 registros identificados por meio 
da pesquisa geral, após a aplicação do filtro temporal, obteve-se uma resultante de 18 artigos. Em posteriori, 
foram analisados todos os registros por meio da leitura de título e resumo. Por fim, 6 destes foram eliminados 
por tangenciamento temático e 12 foram incluídos para a produção científica da atual pesquisa, os quais foram 
utilizados como capacitação, adequação de conteúdo e referenciamento para a contextualização do trabalho.
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Quadro 1: Diagrama de estratégia de busca em fluxo prismático para seleção e elegibilidade.

Fonte: Autoral.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em 1990, a síndrome de Takotsubo (STT) foi reconhecida pela primeira vez e conceituada como uma 
disfunção miocárdica sistólica transitória.4,11 O mecanismo fisiopatológico da STT não é completamente com-
preendido, mas parece estar relacionado ao atordoamento miocárdico induzido por catecolaminas. Níveis ele-
vados de catecolaminas podem levar ao quadro da cardiomiopatia por meio de várias vias possíveis. Três hipó-
teses principais são frequentemente mencionadas na literatura, como: (i) vasoespasmo coronariano epicárdico, 
(ii) disfunção microcirculatória coronariana aguda e (iii) lesão miocárdica induzida por catecolaminas.1,4,11 O 
metabolismo alterado, certos polimorfismos genéticos e alterações epigenéticas também têm sido associadas 
à STT. Outro aspecto importante é a maior frequência em mulheres na pós-menopausa, o que sugere o papel 
protetor do estrogênio.1,2,4,11 A liberação excessiva de catecolaminas e diferentes vias fisiopatológicas contri-
buem para o desenvolvimento da STT em graus variados em cada paciente, de acordo com suas características 
individuais relacionadas aos fatores de risco intrínsecos. 
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A STT é identificada em 1% a 3% dos quadros de síndrome coronariana aguda e, em especial, 0,5% a 
0,9% dos infartos agudos do miocárdio com supradesnivelamento do segmento ST (IAMCST).4 A prevalência 
ainda é considerada subestimada devido ao desconhecimento e fatores de confundimento que mimetizam o 
diagnóstico da SCA, mais especificamente IAMCST.12 No entanto, com a crescente conscientização e dis-
ponibilidade das ferramentas avançadas para auxílio clínico-diagnóstico, houve um aumento de 20 vezes na 
incidência de STT entre os anos de 2006 e 2012 detectado dentro do território americano.4 

Caracteristicamente, a epidemiologia apresenta predominância em mulheres pós-menopáusicas (80% a 
90%), embora a idade < 50 anos representa cerca de 10% dos casos.1,2,4,11 A idade média de manifestação da 
Síndrome de Takotsubo (STT) é de 68,5 anos, sendo que mulheres com idade superior a 55 anos apresentam 
um risco 4,8 vezes maior de desenvolver a condição em comparação com aquelas mais jovens.2,4 Ademais, o 
sexo feminino demonstra uma probabilidade 10,8 vezes superior de apresentar STT em relação ao sexo mas-
culino.1,2,4,11 Observa-se, ainda, que os fatores desencadeantes de natureza emocional são mais frequentemente 
associados às mulheres, ao passo que os estímulos físicos predominam entre os homens.4 Entretanto, entre os 
mais jovens, foi observado maior prevalência em homens e de apresentação clínica atípica, com menor taxa 
de morbidades associadas e maior prevalência de complicações intra-hospitalares.1,2 Portanto, em geral, a STT 
apresenta taxa de mortalidade hospitalar semelhante a do IAMCST, com mortalidade anual de 5,6% e eventos 
cerebrovasculares de 9,9%.2 

Outrossim, embora os dados sobre a influência da etnia na apresentação clínica e nos desfechos da STT 
ainda sejam limitados, estudos recentes apontam para disparidades étnicas relevantes.4 Indivíduos afro-ameri-
canos acometidos por STT demonstraram menor frequência de precordialgia e de comorbidades psiquiátricas, 
como depressão e ansiedade, em comparação a outras etnias.4 Além disso, eventos desencadeantes de natureza 
física mostraram-se mais prevalentes nesse grupo, em contraste com indivíduos hispânicos e caucasianos.4 Ob-
serva-se também que afro-americanos e asiáticos podem apresentar risco aumentado para complicações, tais 
como insuficiência respiratória aguda com necessidade de suporte ventilatório mecânico e acidente vascular 
cerebral.1,4 No que se refere às manifestações eletrocardiográficas, esses grupos tendem a apresentar com maior 
frequência inversão de onda T e prolongamento do intervalo QTc, ao passo que indivíduos não afro-america-
nos exibem mais comumente depressão do segmento ST.1,4

Na patogênese, caracteristicamente a STT é marcada pela combinação de aumento da contratilidade das 
regiões basais com acinesia ou discinesia das porções anteriores ou apicais do VE, resultando em uma confor-
mação anatômica semelhante a uma balonização ventricular.1,2,4,5,11 Em menor frequência, podem ocorrer alte-
rações em outros segmentos, como os mesoventriculares e basais, e em aproximadamente um terço dos casos 
observa-se, também, comprometimento do ventrículo direito (VD).2,4,5,11 Essas anormalidades contráteis não 
seguem um padrão do território de irrigação coronariana.2,4,11 Evolutivamente, as alterações na contratilidade 
tendem a ser reversíveis, com resolução total ou parcial da função ventricular em um período que pode variar 
de algumas horas a algumas semanas.1,2,4

As distintas alterações na contratilidade miocárdica, assim como sua variabilidade anatômica, podem ser 
atribuídas a diferenças nos trajetos de ativação simpática cardíaca e na distribuição dos neuroadrenorrecepto-
res.2,11 Embora exista um padrão predominante que favorece a manifestação apical — tornando-a a forma mais 
frequentemente observada —, configurações menos prevalentes explicam as demais localizações segmentares 
descritas na STT.2,11 Diversos mecanismos fisiopatológicos têm sido investigados para elucidar a etiopatogenia 
da cardiomiopatia de Takotsubo, sendo a teoria mais amplamente aceita aquela que considera múltiplas vias 
de ativação, com ênfase na hiperativação do sistema nervoso simpático como elemento central.1,2,4,11 Na fase 
aguda da STT, observa-se elevação dos níveis séricos e coronarianos de adrenalina e noradrenalina, o que 
reflete tanto a hiperatividade da medula adrenal quanto uma acentuada resposta neuroadrenérgica local no 
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miocárdio.2,4,11 Esse excesso de catecolaminas promove intensa estimulação contrátil e lesão direta dos cardio-
miócitos, fenômenos que culminam na ocorrência do balonamento apical característico da síndrome.1,2,4

A recorrente identificação de eventos estressores — sejam eles físicos ou emocionais — como fatores 
precipitantes na maioria dos casos, bem como a associação da síndrome com condições caracterizadas por in-
tensa atividade adrenérgica, como feocromocitoma, distúrbios do sistema nervoso central (incluindo acidentes 
vasculares cerebrais - AVC - e crises convulsivas), oferece suporte robusto à hipótese de que a hiperatividade 
do sistema nervoso simpático constitui o principal mecanismo patogênico envolvido na gênese da Síndrome 
de Takotsubo.2

Por mais que casos de AVC e crises convulsivas tenham sido relatados na literatura, a doença neurológica 
mais comum associada a STT é a hemorragia subaracnóide (HSA).1 Nesses casos, a hipertensão intracraniana 
grave e súbita pode levar à hiperativação do sistema nervoso simpático e à liberação de altas doses de cateco-
laminas, ou seja, uma forma mal adaptativa da tríade de Cushing (hipertensão arterial, bradicardia e alteração 
do padrão respiratório).1 A lesão direta dos centros reguladores cardiovasculares - como ínsula, hipotálamo, 
substância cinzenta periaqueductal e tronco encefálico - provocada por hemorragia, isquemia cerebral tardia, 
crises epilépticas, hidrocefalia ou administração de agentes catecolaminérgicos exógenos, pode atuar como 
fatores precipitantes para o desenvolvimento da cardiomiopatia em pacientes com HSA.1,6 Diversos estudos 
demonstraram elevações significativas dos níveis plasmáticos de catecolaminas em pacientes com HSA; con-
tudo, essas concentrações séricas são ainda mais elevadas nos casos em que HSA e STT coexistem.1,6

Nos casos de Takotsubo, a acinesia miocárdica segmentar (AMS) costuma ser extensa a ponto de com-
prometer a fração de ejeção do ventrículo esquerdo (FEVE).2 Em média, 13% a 17% dos pacientes com HSA 
apresentam AMS à ecocardiografia, enquanto 8% a 15% evidenciam redução da FEVE, frequentemente acom-
panhada de sinais clínicos de insuficiência cardíaca, como hipotensão arterial média (PAM), choque cardiogê-
nico e edema pulmonar.1 

Embora os mecanismos fisiopatológicos exatos subjacentes à STT ainda sejam indefinidos, o contexto 
teórico da hiperatividade simpática é o mais aceito. Ocorre o envolvimento de cardiotoxicidade devido a hi-
perativação dos neuroreceptores miocárdicos.2,4,11 No músculo cardíaco, temos atividade do sistema nervoso 
simpático regulada por neuroreceptores beta 1 (β1) e 2 (β2) e receptores alfa (α).2 Esses receptores são res-
ponsáveis por transmitir estímulos fisiológicos do sistema simpático ao miocárdio, promovendo modulação 
positiva dos efeitos inotrópicos, lusitrópicos e cronotrópicos. Contudo, quando sofrem ativação prolongada, 
podem estar relacionados ao surgimento de disfunção miocárdica.2,4,11 A hiperatividade simpática causa hiper-
contratilidade inotrópica com balonismo mediado por diversos mecanismos fisiopatológicos: (1) hiperestimu-
lação de neuroreceptores, (2) ativação da resposta inflamatória, (3) vasoconstrição das artérias coronárias, (4) 
lesão endotelial, (5) necrose das fibras musculares cardíacas e (6) indução da via apoptótica celular, resultando 
em alterações miocárdicas na STT.1,2,4,11

Fisiologicamente, a liberação de neurotransmissores adrenérgicos na fenda sináptica do miocárdio, bem 
como a adrenalina sérica liberada pela glândula adrenal, desencadeia a ativação dos neuroreceptores β e α.2,4,11 
Essa ativação estimula a cascata da proteína G estimulatória (Gs), levando ao aumento do AMP cíclico e, con-
sequentemente, à ativação da proteína quinase A (PKA). A PKA, por sua vez, intensifica a atividade dos canais 
de cálcio dependentes de voltagem, aumentando os níveis de cálcio no citosol e promovendo maior liberação 
de cálcio.2,4,11 Logo, o cálcio pode se ligar à troponina C, facilitando a contração do ventrículo.2,4,11 Entretanto, 
em situações patológicas de hiperestimulação dos receptores β1, ocorre um aumento excessivo da PKA, o que 
reduz a recaptação de cálcio. Além disso, a hiperativação dos receptores β2 pela adrenalina circulante leva a 
uma mudança no sinal da via da proteína G estimulatória (Gi), induzidno a produção de óxido nítrico, que por 
sua vez causa depressão da contratilidade e desencadeia a ativação da cascata inflamatória.2,4,11 Esses receptores 
apresentam distribuição heterogênea no miocárdio, sendo os β2 mais concentrados nas regiões anterior e api-
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cal, enquanto os β1 predominam nas regiões basais. Essa distribuição diferencial explica a hipercontratilidade 
típica das regiões basais e a ocorrência de balonização ou acinesia nas regiões apical e anterior, características 
frequentemente observadas na STT. 1,2,4,5,11

Além da cardiotoxicidade envolvida no mecanismo de hiperativação simpática, ocorre também vasoes-
pasmo coronário nas artérias coronárias epicárdicas, teoria essa que é reforçada pelo estresse oxidativo desen-
cadeado pela hiperatividade simpática decorrente da disfunção endotelial contribui para alterações na micro-
circulação coronariana.2,5 Além disso, essa disfunção microcirculatória secundária representa um importante 
mecanismo fisiopatológico, responsável pela isquemia do miocárdio e comprometimento da função contrátil 
ventricular, bem como pelo aumento da atividade apoptótica das células endoteliais na microvascularização 
dos pacientes com STT. De modo geral, ocorre ativação dos receptores α-adrenérgicos, o que leva a disfunção 
vascular, redução da capacidade vasodilatadora e maior propensão ao vasoespasmo.2,4,5 No entanto, observou-
-se que a disfunção, quando presente na fase aguda, tende a ser transitória e sua resolução está associada à 
recuperação da função contrátil.1,2,4,5

Também, podemos encontrar desestabilização da placa aterosclerótica coronária, trombose e subsequente 
isquemia transitória seguida de lise rápida como parte dos mecanismos de atordoamento miocárdico.2 Nesses 
casos, a investigação com exames auxiliares é mandatória para excluir a presença de doença coronariana ins-
tável para confirmar o diagnóstico de Takotsubo.2

Em concordância, ao compreendermos as vias da fisiopatologia, conseguimos entender o sexo feminino 
como fator de risco para STT.1,2,4,11 A interação entre os receptores de estrogênio inibe a transdução de sinais por 
meio dos neuroreceptores β.2,4,11 Com isso, consequentemente, a redução dos níveis de estrogênio no pós-meno-
pausa aumenta o estímulo simpático por bloqueio do fator inibitório, causando disfunção endotelial.1 Epidemio-
logicamente, o fator hormonal contribui para o aumento da disparidade sexual na proporção 9:1, predominan-
temente no sexo feminino e na fase pós-menopausa.2 Além desse fator predisponente, destaca-se o componente 
genético, que apresentou resultados inconsistentes ou pouco conclusivos na maioria dos estudos, sugerindo um 
possível caráter poligênico ou heterogeneidade genética capaz de levar à desregulação do sistema neuroadrenér-
gico, seja por alterações em sua ativação ou por polimorfismos dos neuroreceptores nos cardiomiócitos.1,2,4

Ademais, eventos de estresse físico e/ou emocional são relatados em 70% a 80% dos casos.2 De acordo com 
o Registro Internacional Takotsubo (InterTAK Registry), 36% dos pacientes apresentaram estresse físico, 28% 
estresse emocional, 8% ambos e 29% não tiveram associação com o estresse.2 Logo, o estresse físico parece estar 
mais frequentemente envolvido no início do quadro clínico da Síndrome de Takotsubo do que o estresse emocio-
nal, sobretudo em homens e pacientes hospitalizados, condição que está associada a pior prognóstico.2,4,10,11 As 
fontes de estresse físico incluem intervenções cirúrgicas, traumas, processos infecciosos, uso de determinados 
fármacos e dor intensa. Por outro lado, o estresse emocional ocorre predominantemente em mulheres, particu-
larmente na pós-menopausa, e pode ser provocado por estímulos negativos — como tristeza profunda, raiva, 
sentimentos de rejeição, frustração, medo, ansiedade, pânico ou situações de confronto —, caracterizando o qua-
dro conhecido como “Síndrome do Coração Partido”.2,10,11 Entretanto, eventos emocionais positivos, sobretudo 
aqueles inesperados, também podem atuar como gatilhos para a manifestação da síndrome.

Dentro da apresentação clínica, os sintomas mais frequentes da STT são: (i) dor torácica (76%), (ii) 
dispneia (47%), (iii) tontura (>25%) e (iv) síncope ou pré-síncope (5% a 10%).2,4,6 A parada cardíaca, choque 
cardiogênico e arritmias graves ocorrem com menos frequência, mas podem ser incluídas dentro das compli-
cações potencialmente fatais.2,4,6,9,12 No entanto, a STT também pode ser completamente assintomática, sendo 
diagnosticada incidentalmente por novas alterações eletrocardiográficas ou por um aumento de biomarcado-
res cardíacos.4,8 O estresse físico como fator predisponente pode estar sobreposto pelos sintomas da doença 
aguda subjacente.4,6 De fato, pacientes com STT isquêmica demonstraram apresentar dor torácica com menos 
frequência, podendo se apresentar com redução do nível de consciência, complicações neurológicas ou com-
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prometimento hemodinâmico abrupto.1,4 Por outro lado, pacientes que sofrem de fatores de estresse emocional 
apresentam maior incidência de dor torácica e palpitações.4 

O eletrocardiograma (ECG) é caracteristicamente alterado na maioria dos pacientes com Takotsubo 
(>95%), frequentemente simulando padrões compatíveis com isquemia miocárdica, sobretudo com altera-
ções no segmento ST e na onda T.2 Na fase aguda, o supradesnivelamento do segmento ST está presente em 
aproximadamente 44% dos casos, predominantemente nas derivações anterior, apical e lateral, refletindo o 
acometimento regional típico da fisiopatologia da síndrome e sugerindo, por vezes, um infarto extenso de 
parede anterior.2,5 A depressão do segmento ST é menos comum, ocorrendo em cerca de 8% dos pacientes.2 
A inversão difusa da onda T acomete aproximadamente 41% dos casos, a onda T patológica está presente em 
15%, e o bloqueio de ramo esquerdo em 5%.2 No período subagudo — tipicamente entre 24 e 48 horas após o 
início dos sintomas — observa-se com frequência inversão da onda T associada a prolongamento significativo 
do intervalo QTc, o que pode predispor a arritmias ventriculares graves, como taquicardia ventricular polimór-
fica (Torsades de Pointes) e fibrilação ventricular.2 Essas alterações eletrocardiográficas refletem a presença de 
edema do músculo cardíaco, cuja resolução é gradual e pode estender-se por dias a semanas.2

Devido a epidemiologia e quadro clínicos inespecíficos, a análise das alterações eletrocardiográficas pode 
se tornar dificultada devido a semelhança com quadro de SCA. Entretanto, ao analisar minuciosamente os 
achados no ECG, as alterações podem ser altamente sugestivas na diferenciação do IAMCST, como a presença 
de supradesnivelamento de ST em aVR e nas derivações anteroseptal de V1 a V4, ou supradesnivelamento de 
ST em aVR com inversão da onda T.2 Porém, há uma alta prevalência de casos com achados inespecíficos que 
não permitem fácil diferenciação. Logo, encaminhar esses pacientes para a angiografia coronária é mandatório 
para auxiliar no diagnóstico preciso e, consequentemente, para o seguimento da conduta clínico-terapêutica 
correta, evitando possíveis complicações associadas. 

Além do (1) ECG, podemos destacar como ferramentas diagnósticas que ajudam no estabelecimento da 
STT: (2) biomarcadores, (3) ecocardiograma, (4) ressonância magnética cardíaca, (5) cintilografia miocárdica, 
(6) angiografia coronária (CATE) e (7) angiotomografia coronária.

A grande maioria dos pacientes com síndrome de Takotsubo apresenta aumento dos (2) biomarcadores de 
necrose miocárdica. As dosagens de troponina T ou I, bem como da CK-MB, estão elevadas em mais de 90% 
dos casos no momento da admissão.2 No entanto, os valores máximos dessas enzimas costumam ser significati-
vamente menores do que os observados no infarto agudo do miocárdio, o que evidencia uma discrepância entre 
a magnitude da elevação enzimática, as alterações eletrocardiográficas e o grau de disfunção ventricular.11 A 
elevação desses biomarcadores está associada a pior prognóstico clínico.2,4,7,11Já os peptídeos natriuréticos 
(BNP e NT-proBNP) também se encontram elevados com frequência, refletindo a gravidade da disfunção mio-
cárdica e da alteração funcional ventricular.2,4,7,10,11 Esses marcadores atingem seu pico por volta de 48 horas 
após o início do quadro e podem permanecer elevados por vários meses até a normalização.2

O (3) ecocardiograma transtorácico (ECOTT) exerce um papel essencial na fase aguda da síndrome de 
Takotsubo, sendo determinante para a formulação da hipótese diagnóstica inicial. O padrão segmentar caracterís-
tico inclui acinesia ou discinesia nas regiões apical e mesoventricular dos segmentos anterosseptais, associadas 
à hipercontratilidade dos segmentos basais.5,7 Além de permitir a definição do padrão topográfico (apical, médio 
ou basal), o exame possibilita a avaliação do grau de comprometimento funcional e a detecção de possíveis com-
plicações, como formação de trombos intracavitários, obstrução da via de saída do ventrículo esquerdo (TSVE), 
insuficiência mitral funcional secundária à TSVE ou dilatação ventricular.5,7,10,11 Apesar de os achados ecocar-
diográficos serem altamente sugestivos da síndrome de Takotsubo, eles não são suficientes para distinguir com 
segurança esse quadro de um infarto agudo do miocárdio ou de uma miocardite.2,7 Ainda assim, o ECOTT é uma 
ferramenta valiosa para a confirmação diagnóstica, acompanhamento da recuperação da função ventricular e ava-
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liação prognóstica, uma vez que constitui um exame de ampla disponibilidade, baixo custo relativo, com auxílio 
na decisão terapêutica e prognóstica e permite o monitoramento da evolução clínica.2

A (4) ressonância magnética cardíaca (RMC) é geralmente indicada após 24 a 48 horas de hospitalização.2 
Seu valor reside não apenas na mensuração do grau disfuncional do ventrículo, mas também na sua utilidade 
para o diagnóstico diferencial, especialmente frente à suspeita de miocardite.2,7 A RMC possibilita uma aná-
lise funcional detalhada, abrangendo a mensuração da extensão das anormalidades segmentares, a análise do 
grau de comprometimento ventricular, investigação do comprometimento do VD e identificação de eventuais 
complicações, como trombos intracavitários ou obstruções intracardíacas.2 Além disso, fornece uma avaliação 
morfológica por meio da detecção de edema do músculo cardíaco, inflamação e fibrose, utilizando-se da técni-
ca de realce tardio com gadolínio (RTG).2

O edema miocárdico é evidenciado na fase aguda por meio das sequências ponderadas em T2, demons-
trando hipersinal, com distribuição difusa, por vezes transmural, geralmente correspondendo às áreas de dis-
função contrátil.6 Tal padrão é dissociado do território de irrigação das artérias coronárias, o que o diferencia 
do IAM e da miocardite — esta última comumente exibindo edema não relacionado à alteração da contratili-
dade, predominando nas regiões laterais e epicárdicas.5,6 O RTG, na maioria dos casos, está ausente na síndro-
me de Takotsubo, o que contribui para a exclusão diagnóstica de IAM ou miocardite.2,11 No entanto, já foram 
descritos casos com RTG positivo, usualmente localizado na região apical, com intensidade reduzida do sinal 
e, ocasionalmente, com persistência de padrão transmural.2 A presença sustentada de RTG está associada a um 
prognóstico menos favorável, com potencial incremento no risco de arritmias.2

A (5) cintilografia miocárdica com 123I-metaiodobenzilguanidina (123I-mIBG) tem sido empregada 
como ferramenta para avaliar a atividade do sistema nervoso simpático cardíaco, por meio da análise da capta-
ção dos neuroreceptores adrenérgicos no miocárdio.2,4,11 Na fase aguda da síndrome de Takotsubo, observa-se 
redução da captação do radiofármaco nas regiões com disfunção contrátil, refletindo comprometimento da 
atividade simpática local. Essa redução de captação é mais frequentemente observada nas regiões apicais e an-
teriores do ventrículo esquerdo.4 As alterações na captação podem se manter por períodos prolongados, persis-
tindo por meses, o que torna a cintilografia com 123I-mIBG um método complementar útil para a confirmação 
diagnóstica, especialmente em casos nos quais o diagnóstico permaneceu incerto durante a internação ou em 
pacientes com histórico prévio sugestivo, porém sem confirmação objetiva. Adicionalmente, a positividade do 
exame e a extensão da área com captação reduzida também têm correlação prognóstica, estando associadas a 
maior risco de evolução para insuficiência cardíaca (IC) e aumento da mortalidade.2

Na admissão hospitalar, a maioria dos pacientes com suspeita de STT é submetida à (6) cineangiocorona-
riografia (CATE) com o objetivo de excluir o diagnóstico de IAM.11 A característica distintiva da Takotsubo é a 
ausência de lesões coronarianas obstrutivas significativas que correspondam à área miocárdica com disfunção 
contrátil.4 Dessa forma, a realização da CATE na fase aguda é fundamental para a confirmação diagnóstica e para 
a diferenciação em relação ao IAM e à miocardite.4 Considerando que epidemiologicamente a população mais 
acometida pela STT está na faixa acima dos 50 anos, é relativamente comum identificar doença coronariana ate-
rosclerótica incipiente em aproximadamente 10% dos casos, ou ainda lesões em artérias que não correspondem 
topograficamente às regiões acometidas pela alteração contrátil.2 Na presença de estenose coronariana signifi-
cativa na mesma topografia da disfunção segmentar, é imperativo o uso de métodos de imagem intracoronária, 
como o ultrassom intravascular (IVUS) ou a tomografia de coerência óptica (OCT), a fim de excluir diagnósticos 
diferenciais como ruptura de placa aterosclerótica, trombo intracoronário ou dissecção coronariana.2

Adicionalmente, a realização simultânea de ventriculografia durante o exame angiográfico possibilita a 
identificação dos padrões clássicos de disfunção contrátil associados à Takotsubo, além de permitir a estima-
tiva da gravidade da disfunção ventricular e a detecção de complicações como trombos intracavitários, insufi-
ciência mitral funcional e obstrução dinâmica da via de saída do ventrículo esquerdo.2
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Também, a (7) angiotomografia coronária tem sido sugerida como uma alternativa diagnóstica em pa-
cientes clinicamente estáveis, especialmente naqueles com baixa probabilidade pré-teste de IAM ou com apre-
sentação clínica tardia.2,4 Também pode ser empregada de forma retrospectiva na avaliação de indivíduos com 
história pregressa sugestiva de síndrome de Takotsubo, mas sem confirmação diagnóstica. Trata-se de um 
método de imagem não invasivo eficaz para a exclusão de doença arterial coronariana obstrutiva significativa.2

A estratégia terapêutica para pacientes com STT baseia-se no raciocínio fisiopatológico, em publicações 
de séries de casos, opiniões de especialistas e análises retrospectivas quanto ao tratamento de complicações da 
insuficiência cardíaca aguda, visto que não há uma diretriz específica para o manejo clínico da cardiomiopatia 
de Takotsubo. Logo, o tratamento pode ser dividido conforme a clínica e a progressão hospitalar, como: (a) 
STT não complicada e (b) STT complicada.2,4,8,11 Na forma não complicada (a), os quadros podem ser assinto-
máticos ou manifestar um quadro típico de dor precordial, associado a alterações eletrocardiográficas, eleva-
ção dos marcadores de necrose miocárdica e disfunção ventricular detectada pelo ecocardiograma, sem sinais 
clínicos de insuficiência cardíaca, instabilidade hemodinâmica ou arritmias relevantes. Em geral, esses casos 
apresentam evolução hospitalar benigna e autolimitada, com recuperação da função ventricular até a alta.2 
Já na forma complicada (b), pode haver, desde a admissão ou ao longo da internação, insuficiência cardíaca 
aguda, choque cardiogênico, eventos tromboembólicos ou arritmias ventriculares recorrentes; esses últimos 
apresentando pior prognóstico hospitalar, com mortalidade e tempo de internação prolognados.2,4

A abordagem terapêutica da STT é predominantemente de suporte, direcionada ao controle hemodinâmi-
co, prevenção de complicações associadas e manejo de comorbidades.2,8 Como dito, a maioria dos casos não 
complicados evolui com recuperação espontânea da função ventricular, mas em situações clínicas complica-
das, intervenções específicas são requeridas, conforme a gravidade e as alterações funcionais observadas.

Em pacientes sem instabilidade clínica (a), a estratégia terapêutica base visa à monitorização e controle 
das condições associadas.2,8 Recomenda-se o uso de heparina profilática e, na presença de doença ateroscleróti-
ca coronariana concomitante, o emprego de estatinas e antiagregantes plaquetários são de mais valia.1,2,8 Apesar 
da ausência de evidência consistente quanto aos benefícios dos betabloqueadores na redução da mortalidade 
ou recorrência a curto e longo prazo, seu uso permanece comum na prática clínica devido à sua lógica fisiopa-
tológica na modulação da hiperestimulação adrenérgica.2 Por outro lado, os inibidores da enzima conversora 
de angiotensina (IECA) ou os bloqueadores dos receptores de angiotensina (BRA) mostraram benefícios na 
melhora da sobrevida em um ano e na redução de recorrência da STT, sobretudo quando mantidos durante o 
acompanhamento ambulatorial.1,2,4

Em divergência na literatura, o uso de betabloqueadores é respaldado pela teoria da toxicidade catecola-
minérgica. Embora estudos retrospectivos mostrem dados conflitantes quanto ao seu impacto prognóstico na 
HSA, os betabloqueadores permanecem indicados na presença de insuficiência cardíaca com fração de ejeção 
reduzida.1 Em casos com obstrução do trato de saída do ventrículo esquerdo (LVOTO), recomenda-se betablo-
queadores β1-seletivos, como o esmolol; na ausência de LVOTO, o carvedilol é uma opção preferencial.1,2,11

O uso de catecolaminas deve ser evitado, dado o risco da exacerbação da disfunção miocárdica e vasoes-
pasmo coronariano. Em cenários de insuficiência cardíaca grave ou vasoespasmo cerebral associado, podem 
ser utilizados inotrópicos não adrenérgicos, como: (i) milrinona, um inibidor da fosfodiesterase com ação 
inotrópica e vasodilatadora que pode melhorar o débito cardíaco e perfusão cerebral; e (ii) levosimendana, 
um sensibilizador de cálcio com efeito inotrópico e vasodilatador, que melhora o desempenho ventricular e 
perfusão coronariana.2,4,11,12

Com efeito positivo, os IECAs e BRAs integram o tratamento padrão da IC e, na STT, estão associados 
à melhora da sobrevida e redução da recorrência; seu uso isolado ou em combinação com betabloqueadores 
é recomendado, inclusive em regime ambulatorial. Já a insulina, além de controlar a glicemia, possui efeitos 
inotrópicos diretos, por aumento da captação de glicose pelo miocárdio atordoado.2 Em adição, a adenosina 
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intravenosa, com seu potente efeito anticatecolaminérgico, pode reduzir os níveis de noradrenalina e melhorar 
a perfusão miocárdica.1,2

A fase aguda da síndrome de Takotsubo está associada a um elevado risco arritmogênico, com arritmias 
ventriculares e supraventriculares, sobretudo em pacientes com intervalo QTc prolongado.2,4,8,11 Com isso, o 
monitoramento contínuo com ECG se torna essencial, mesmo após a recuperação da função ventricular. Por-
tanto, medicamentos que prolongam o intervalo QT devem ser suspensos, casos de desenvolvimento súbito 
associado de fibrilação atrial devem ser tratados com anticoagulação, controle da frequência (betabloqueadores 
de curta duração) ou cardioversão se instável.2,4,8,11 Taquiarritmias ventriculares podem ser manejadas com sul-
fato de magnésio, betabloqueadores IV, amiodarona (com cautela se QT longo) e/ou cardioversão elétrica.2,4,8,11 
O uso de marcapasso pode ser necessário para taquicardias refratárias associadas a QT longo e, nos casos de 
instabilidade grave, podem necessitar de ECMO como suporte de ponte.2,4,8,11 

Por último, o choque cardiogênico ocorre em até 20% dos casos nas primeiras 72h e pode ter duas prin-
cipais causas: (1) obstrução do trato de saída do VE (LVOTO), que contraindica o uso de aminas, inotrópicos, 
vasodilatadores e diuréticos, sendo o tratamento recomendado com expansão volêmica e betabloqueadores 
seletivos de curta duração; e (2) disfunção contrátil difusa, a qual pode ser manejada com levosimendana ou 
milrinona, na ausência de LVOTO.2,11 Aminas como noradrenalina devem ser usadas com cautela, em doses 
mínimas, devido ao risco de piorar a lesão miocárdica.1,2,3,11 

O choque cardiogênico configura-se como uma das principais causas de mortalidade na fase aguda da 
STT, com incidência relatada variando entre 1% e 20%.3,12 Dados do Registro Internacional Takotsubo (Inter-
TAK) - RETAKO, indicaram que aproximadamente 9,5% dos pacientes desenvolveram o choque durante a 
fase aguda da doença. O estudo identificou, ainda, que o subtipo apical, a presença de estresse físico antece-
dente, FEVE < 45%, diagnóstico de diabetes mellitus e fibrilação atrial foram fatores independentemente as-
sociados ao desenvolvimento de choque cardiogênico.1,2,3,12 Adicionalmente, observou-se que esses pacientes 
apresentaram piores desfechos tanto em curto quanto em longo prazo, quando comparados àqueles sem essa 
complicação.1,2,3,12 De forma semelhante, o RETAKO relatou uma incidência de 11,4% de choque cardiogênico 
entre pacientes com STT, identificando como preditores independentes o sexo masculino, o prolongamento 
do intervalo QTc, a redução da FEVE na admissão, a presença de fatores desencadeantes físicos e a obstrução 
significativa no trato de saída do ventrículo esquerdo.1,2,3,12 Notavelmente, esse mesmo registro evidenciou que 
pacientes com STT e choque cardiogênico que receberam betabloqueadores na alta hospitalar apresentaram 
menor taxa de mortalidade em um ano, sugerindo um possível benefício dessa terapêutica nesse subgrupo.3

Na fase aguda da STT, vários mecanismos podem contribuir para o choque cardiogênico, incluindo falha 
da bomba (por exemplo, extensa anormalidade da motilidade da parede ventricular esquerda), envolvimento 
do ventrículo direito (VD), obstrução da via de saída do ventrículo esquerdo (VSVE) e regurgitação mitral 
aguda (RM), frequentemente ocorrendo em combinação.12 Identificar o mecanismo predominante subjacente 
ao choque cardiogênico é crucial para selecionar a estratégia de tratamento mais eficaz. Com isso, extensas 
anormalidades da motilidade da parede ventricular esquerda podem levar ao choque cardiogênico por falha do 
mecanismo cardíaco de bomba. Nesses casos, a FEVE tipicamente cai para valores inferiores a 35%.3,12

O envolvimento do VD também pode estar presente no mecanismo fisiopatológico das complicações, 
estando muito associados a piores desfechos clínicos. Relatos anteriores demonstraram que a prevalência de 
envolvimento do VD é de aproximadamente 10% a 50%. Registros multicêntricos de larga escala demons-
traram em estudos ecocardiográficos que 18,6% dos pacientes com STT apresentam envolvimento do VD, e 
esses evoluem para choque cardiogênico com mais frequência.3 Sob uma visão terapêutica, se o envolvimento 
do VD for a causa primária ou um fator agravante do choque cardiogênico na STT, a administração de fluidos 
constitui o tratamento de primeira linha; inclusive, o uso de agentes que reduzem a pré-carga, como diuréticos 
e/ou nitroglicerina, não são recomendados, posto que podem comprometer ainda mais o quadro hemodinâmi-
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co.3,8,12 Se a administração de fluidos for ineficaz para melhorar a hemodinâmica, o uso adicional dos agentes 
inotrópicos não catecolaminérgicos pode ser considerado, assim como na disfunção de VE.3 Porém, esses 
devem ser usados com cautela por seus potenciais efeitos vasodilatadores, podendo piorar a pré-carga do VD.3

Além disso, na STT com choque cardiogênico, a identificação da obstrução de saída do ventrículo esquer-
do (LVOTO) é crucial para determinar o curso do tratamento. A presença de um gradiente de pressão sistólica 
intraventricular deve ser rastreada de forma não invasiva ou invasiva durante a ventriculografia esquerda. Em 
geral, segundo registros da RETAKO, a taxa de LVOTO varia entre 7% a 33%.3 Embora o mecanismo não 
tenha sido totalmente elucidado, mas sabe-se que a hipercontratilidade paradoxal da base do VE e o atordoa-
mento miocárdico, induzido por um aumento rápido na concentração plasmática de catecolaminas, podem ser 
a principal causa da disparidade da pressão intraventricular do VE.2,3,12 Com isso, sob a ótica terapêutica, os 
agentes inotrópicos positivos e diuréticos não devem ser usados , pois podem agravar o quadro por redução 
da pré-carga.3,12 Por outro lado, os betabloqueadores de ação curta podem diminuir o gradiente de pressão na 
LVOTO, reduzindo a hipercontratilidade basal e melhorando o estado hemodinâmico; como os efeitos inotró-
picos negativos dos betabloqueadores podem induzir a hipotensão adicional, devem ser iniciados com cautela 
em doses baixas e descontinuados imediatamente se houver comprometimento hemodinâmico.3

Por último, a regurgitação mitral (RM) aguda é um potencial complicação da STT e pode contribuir para 
o choque cardiogênico. A prevalência relatada segundo dados do RETAKO varia de 15% a 25%, registradas 
por ecocardiografia ou ventriculografia.3 A RM aguda é considerada um fator de risco independente para 
o desfecho composto de insuficiência cardíaca aguda, choque cardiogênico e mortalidade intra-hospitalar.12 
Em geral, existem dois mecanismos principais para a RM aguda na STT: (1) movimento anterior sistólico da 
valva mitral (MAV) secundário a LVOTO, (2) ancoragem da valva mitral devido ao deslocamento do mús-
culo papilar associado a extensa anormalidade da motilidade da parede ventricular esquerda e/ou disfunção 
sistólica do músculo papilar.3 A partir disso, a abordagem terapêutica depende de seu mecanismo subjacente, 
variando desde a administração de fluidos com cautela, inotrópicos não catecolaminérgicos, betabloqueadores 
e vasopressores; esses últimos podem ser necessários para manter a pressão arterial após a administração dos 
betabloqueadores.3

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Infere-se, portanto, que a Síndrome de Takotsubo (STT) é uma condição cardíaca complexa e multifato-
rial, na qual a fisiopatologia ainda não é completamente elucidada, mas que estudos comprovaram o quadro 
de disfunção miocárdica transitória e associada principalmente à hiperatividade do sistema nervoso simpático, 
com destaque para a liberação excessiva de catecolaminas como mecanismo central. Seus principais fatores 
de risco incluem o sexo feminino, especialmente em mulheres pós-menopáusicas, além de eventos estresso-
res emocionais ou físicos. A apresentação clínica frequentemente mimetiza a SCA, principalmente IAMCST, 
dificultando o diagnóstico, que requer a exclusão de doença coronariana obstrutiva e o uso de múltiplas ferra-
mentas diagnósticas, como ECG, ECOTT, RMC e CATE. Alterações segmentares da contratilidade ventricu-
lar, sobretudo apical, e padrões eletrocardiográficos sugestivos de isquemia são hallmarks da síndrome, cuja 
fisiopatologia envolve disfunções microvasculares, inflamatórias, apoptóticas e neuro-hormonais.

O manejo da STT é predominantemente de suporte, sendo direcionado conforme a gravidade da apre-
sentação clínica, com atenção especial às complicações como insuficiência cardíaca aguda, arritmias e cho-
que cardiogênico. Em casos não complicados, a evolução é, em geral, benigna e autolimitada, enquanto nas 
apresentações graves são requeridas intervenções específicas, como o uso de inotrópicos não adrenérgicos e 
suporte hemodinâmico intensivo. Medicamentos como IECA, BRAs e betabloqueadores desempenham papel 
relevante no tratamento e acompanhamento ambulatorial, mesmo com evidências ainda inconclusivas quanto 
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à sua eficácia prognóstica. A compreensão crescente dos mecanismos subjacentes à STT tem contribuído para 
o aprimoramento da abordagem diagnóstica e terapêutica, reforçando a importância de um manejo individua-
lizado e multidisciplinar.

Entre as principais complicações da STT destacam-se o choque cardiogênico, arritmias potencialmente 
fatais, insuficiência cardíaca aguda, envolvimento do ventrículo direito, obstrução da via de saída do ventrí-
culo esquerdo e regurgitação mitral aguda — condições que agravam o prognóstico e demandam capacitação 
diagnóstica e clínico-terapêutica para intervenção imediata. Diante da complexidade fisiopatológica e clínica 
da síndrome, a construção deste trabalho científico se mostra imprescindível para ampliar o reconhecimento, 
a acurácia diagnóstica e conduta terapêutica adequada frente a esse quadro frequentemente subdiagnosticado.
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RESUMO

A colecistite afeta cerca de 20% da população mundial e, por isso, é uma das principais causas de aten-
dimento nos serviços de urgência. Em contrapartida, o colangiocarcinoma é raro e a sobrevida em 5 anos dos 
pacientes diagnosticados com essa patologia é de apenas 30% desde o diagnóstico. O presente estudo relata o 
caso de um paciente com quadro clínico sugestivo de colecistite de evolução crônica e com diagnóstico de co-
langiocarcinoma metastático no intraoperatório. Por meio dessa análise, foi realizada uma revisão da literatura 
acerca dessa patologia e suas alternativas terapêuticas. Uma vez identificado, o tratamento curativo é desafia-
dor e muitas vezes ineficaz, restando apenas medidas paliativas que visam contribuir para controle sintomático 
e o bem estar biopsicossocial do paciente.

Palavras-chave: Tumor de Klatskin, Neoplasia de Via Biliar, Colangiocarcinoma.
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INTRODUÇÃO

Colecistite é o termo utilizado para caracterizar a inflamação da parede da vesícula biliar (1). Colecistite 
crônica é definida como um quadro prolongado de colecistite, causado pela disfunção mecânica ou funcional 
na capacidade de esvaziamento da vesícula biliar (2). Não foi encontrada, na literatura, uma definição temporal 
específica que diferencie o quadro crônico do agudo, mas, em termos gerais, podemos considerar um quadro 
de evolução superior a três meses de acordo com o CDC (3).

A colecistite aguda afeta cerca de 20% da população mundial e, por isso, é uma das principais causas 
de atendimento nos serviços de urgência (4). Em contrapartida, o colangiocarcinoma é raro. Estima-se que a 
incidência de colangiocarcinoma seja de 8.000 casos/ano nos Estados Unidos. No Brasil, o Instituto Nacional 
de Câncer (INCA), não dispõe de dados estatísticos sobre a incidência dessa patologia (5).

Infelizmente, a sobrevida em 5 anos dos pacientes diagnosticados com colangiocarcinoma é de apenas 
30% desde o diagnóstico (6). O cálculo da sobrevida depende de vários fatores, tais como: idade, comorbida-
des e localização do tumor. Por esse motivo, mais estudos sobre essa patologia, contribuem não somente para 
disseminar informações que contribuem para o diagnóstico precoce, mas também para impulsionar tratamen-
tos que visam a cura ou o prolongamento do bem estar desses pacientes.

JUSTIFICATIVA

As neoplasias malignas das vias biliares, incluindo o colangiocarcinoma e os tumores da junção hepato 
pancreato biliar, representam um grupo raro porém altamente agressivo de cânceres do trato digestivo. Apesar 
dos avanços diagnósticos e terapêuticos nas últimas décadas, a sobrevida desses pacientes permanece baixa, 
principalmente devido ao diagnóstico tardio, à apresentação clínica inespecífica e à limitada ressecabilidade 
tumoral no momento da detecção.

A abordagem cirúrgica continua sendo o único tratamento potencialmente curativo, porém está indicada 
apenas em uma parcela restrita dos casos, e muitas vezes exige procedimentos complexos como a hepatecto-
mia major associada à reconstrução biliar. Nesse contexto, o conhecimento aprofundado das características 
clínicas, anatômicas e terapêuticas dessas neoplasias é fundamental para a tomada de decisão cirúrgica e para 
a individualização do tratamento.

Diante disso, a realização de um trabalho que reúna as principais evidências disponíveis sobre a neoplasia 
maligna de via biliar — incluindo aspectos epidemiológicos, diagnósticos, terapêuticos e prognósticos — se 
justifica pela necessidade de atualização constante dos profissionais da cirurgia geral e digestiva frente a uma 
patologia desafiadora, de alta letalidade e com grande impacto na prática clínica hospitalar. Além disso, tal 
estudo pode contribuir para a identificação de possíveis lacunas no manejo atual, fomentando a discussão mul-
tidisciplinar e estimulando a adoção de protocolos mais eficazes e baseados em evidências.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Discutir a semelhança clínica entre os casos de colecistite crônica e câncer de via biliar.
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Objetivos específicos

•	 Esclarecer a estratégia diagnóstica nos casos suspeitos de câncer de via biliar;
•	 Apresentar as principais condutas na condução da neoplasia maligna de via biliar;
•	 Expor as principais características da neoplasia e via biliar;

RELATO DE CASO

Paciente do sexo masculino, 76 anos, branco, aposentado, comparece à unidade de pronto atendimento com 
queixa de dor abdominal há três meses com piora na última semana, associado a astenia e perda de 15kg neste 
período. Nega alergias e uso de medicamentos contínuos, tendo como comorbidade única o diagnóstico prévio de 
hiperplasia prostática benigna tratada via ressecção transuretral e colelitíase em acompanhamento ambulatorial.

Ao exame físico, constata-se paciente em bom estado geral, lúcido e orientado em tempo e espaço, cora-
do, hidratado, anictérico, acianótico e afebril. Eupneico em ar ambiente, estável hemodinamicamente, sem uso 
de aminas vasoativas. Na região abdominal, não observam-se cicatrizes prévias ou abaulamentos, peristalse 
preservada, timpânico, doloroso a palpação de hipocôndrio direito e fossa ilíaca direita, com massa palpável 
em flanco direito. Sem sinais de peritonite.

No laboratório da admissão, observou-se apenas INR de 1.4, sem leucocitose, sem anemia, sem aumento 
de enzimas hepáticas, canaliculares e pancreáticas, assim como valores normais de bilirrubina. A tomografia 
de abdome realizada no mesmo dia revela sinais de dilatação das vias biliares intra-hepáticas, vesícula biliar 
com espessamento parietal difuso e densificação dos planos adiposos adjacentes que sugeria colecistite. Em 
virtude da limitação técnica do exame anterior, no dia seguinte, foi realizada ultrassonografia de abdome que 
constatou uma vesícula biliar de difícil visualização, com paredes aparentemente espessadas e borramento da 
gordura adjacente com imagem ecogênica móvel sugestiva de litíase, sem massas ou tumorações.

Além dos exames realizados anteriormente, o paciente foi submetido a estudo por colangioressonância 
e ressonância magnética de abdome total que constatou vesícula biliar normodistendida, com espessamento 
parietal difuso, associado a pequena área focal sugerindo adenomiomatose na região fúndica, assim como 
diminutos cálculos no seu interior. Leve dilatação das vias biliares intra-hepáticas. Hepatocolédoco de calibre 
e trajeto normais, sem falhas de enchimento, assim como o ducto pancreático principal. Tecido isointenso em 
T2, hipocaptante de contraste junto ao tronco celíaco, devendo corresponder a linfonodos.

Uma vez considerado o diagnóstico de colangiocarcinoma, o paciente foi submetido a videolaparoscopia 
diagnóstica, que evidenciou vesícula biliar endurecida e múltiplos implantes em peritônio. Procedido com 
biópsia de peritônio e coleta de líquido peri hepático para análise. Durante a internação, o paciente manteve 
níveis crescentes de INR, recebendo alta com medicação sintomática e encaminhamento para oncologia en-
quanto aguardava o resultado do estudo anatomopatológico. 

Figura 1. Fotografia retirada durante laparoscopia com evidência de carcinomatose peritoneal. Imagem do Autor.
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Quinze dias após alta, paciente retorna com quadro de astenia, icterícia, dor abdominal e náuseas de 
difícil controle. Solicitado laboratório que revela aumento de enzimas canaliculares (FA 473 e GGT 1.830), 
aumento de bilirrubina às custas da fração direta (BT 6.5 e BD 4.9), sugerindo icterícia de origem colestática 
além de CA 19-9 de 814, com alfafetoproteína e CEA negativos. Laudo da citologia oncótica de líquido peri 
hepático coletado na última abordagem revela proliferação celular de significado indeterminado, composto 
por macrófagos, leucócitos e isolado grupamento celular exibindo discreta variação de tamanho nuclear e 
hipercromasia de alguns núcleos.

Foi submetido a novo estudo por colangiorressonância e ressonância nuclear magnética de abdome que 
evidenciou: Lesão mal definida, isointensa, hipocaptante de contraste, englobando o ducto hepático comum 
e parte do colédoco, a cerca de 1.9 cm da confluência dos ductos hepáticos, ocasionando dilatação das vias 
biliares a montante, sugerindo colangiocarcinoma.

Figura 2. Colangiorressonância evidenciando tumoração sugestiva de colangiocarcinoma. Imagem do Autor.

Exame anatomopatológico revela lâmina de peritônio parietal com proliferação fusocelular apenas.
Após manejo sintomático, paciente recebe alta com agendamento para implante de endoprótese e de-

sobstrução da via biliar por meio de colangiopancreatografia retrógrada endoscópica e encaminhamento à 
oncologia clínica.

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de caso clínico descritivo, de abordagem qualitativa, realizado com um paciente 
atendido no Hospital das Clínicas de Teresópolis Costantino Ottaviano, localizado em Teresópolis/Rio de Ja-
neiro, no ano de 2025.

Foram coletadas informações por meio da análise do prontuário, entrevista clínica e observações realiza-
das durante o seguimento do caso. Os dados relevantes para a elaboração do presente estudo incluem: histórico 
clínico, evolução do quadro, diagnóstico e conduta terapêutica adotada.

O paciente não foi identificado por iniciais (ex: A.B.C), a fim de preservar o anonimato e garantir o sigilo 
de informações. Este estudo respeitou os princípios éticos estabelecidos pela Resolução nº 466/12 do Conse-
lho Nacional de Saúde. O paciente, e seu responsável legal, foi devidamente informado e assinou o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), autorizando o uso dos dados para fins acadêmicos e científicos.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O colangiocarcinoma consiste em um grupo de tumores malignos que se originam na árvore biliar, poden-
do ser classificado em intra-hepático, peri-hilar e distal (7). Os tumores intra-hepáticos surgem em localização 
proximal em relação aos ductos biliares de segunda ordem. São considerados peri-hilares quando localizam-se 
entre os ductos biliares de segunda ordem e a inserção do ducto cístico no ducto biliar comum. Já o colangio-
carcinoma distal consiste nos tumores localizados entre a confluência do cístico com o ducto biliar comum e a 
inserção do cístico na ampola de Vater (8). Em relação a classificação histopatológica, os colangiocarcinomas 
extra-hepáticos (peri-hilar, ou tumor de Klatskin, e distal) são predominantemente adenocarcinomas mucino-
sos, enquanto os tumores intra-hepáticos são marcados por grande variabilidade histológica (9).

A doença possui manifestação insidiosa e os pacientes podem apresentar icterícia em virtude da obstrução 
da via biliar pelo tumor (10). Outros sintomas comuns incluem: dor abdominal, perda de peso inexplicável, 
fadiga, prurido e febre, que também podem estar relacionados a patologias benignas da árvore biliar (11). Por 
esse motivo, trata-se de uma doença de difícil diagnóstico e, por tanto, possui baixa incidência, cerca de 8.000 
casos ao ano nos Estados Unidos e alta mortalidade (5, 6).

Em relação aos fatores de risco associados ao colangiocarcinoma, sabe-se que a inflamação crônica e 
a colestase são os principais gatilhos para o estímulo a proliferação celular e, consequentemente, mutações 
genéticas e epigenéticas que levam a esta patologia (12). Por esse motivo, podemos citar como fatores de 
risco: doenças colestáticas (colangite esclerosante primária, doença hepática fibropolicística, fibrose hepática 
congênita, doença de Caroli, cisto de colédoco, hamartoma biliar), cirrose hepática, coledocolitíase, colangite, 
hepatites, infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), doença inflamatória intestinal, pancreatite 
crônica, tireotoxicose, etilismo, tabagismo, diabetes, obesidade, doença hepática gordurosa não alcoólica, sín-
drome de Lynch, entre outros (8).

A propedêutica envolve não somente as manifestações clínicas, mas principalmente a solicitação de exa-
mes de imagem que são essenciais para o estadiamento e planejamento terapêutico (13). Os guidelines da Na-
tional Comprehensive Cancer Network (NCCN) para o câncer de via biliar orientam a investigação por meio 
de: Tomografia computadorizada (TC) de abdome e pelve com contraste para avaliação de invasão vascular, 
TC de tórax com contraste para busca de metástase, colangiografia, ultrassonografia endoscópica e dosagem 
de CEA e CA 19-9 (14). Em relação aos marcadores oncológicos, observa-se que a dosagem sérica de CEA 
está elevada em apenas 30.9% dos pacientes e se correlaciona com o grau de severidade da doença. Por outro 
lado, no mesmo estudo, os níveis de CA 19-9 estavam elevados em 59.1% dos casos e se associaram com um 
aumento do risco de disseminação tumoral (15).

Uma vez diagnosticado, o colangiocarcinoma deve ser avaliado em relação à possibilidade de ressecção 
cirúrgica. Os fatores a serem considerados incluem a extensão do tumor em relação aos ductos biliares secun-
dários, envolvimento da veia porta hepática e atrofia lobar (16). Em relação ao colangiocarcinoma intra-he-
pático, são critérios de irreversibilidade: tumor solitário, localmente avançado, envolvendo fluxos sanguíneos 
ou biliar bilateralmente ou múltiplos tumores intra-hepáticos e doença metastática. Para os tumores extra-he-
páticos (peri-hilar ou distal), são considerados fatores de irressecabilidade: envolvimento vascular bilateral 
tanto dos ramos da artéria hepática quanto da porta, envolvimento da artéria hepática unilateral com extensa 
difusão ductal contralateral, envolvimento da veia porta principal, difusão intraductal do tumor bilateralmente 
até ramos biliares intra-hepáticos (15).

Neste ponto, com o estadiamento realizado, uma vez que a lesão é considerada ressecável, a mesma deve 
ser realizada com linfadenectomia regional e tratamento adjuvante deve ser considerado. Se não ressecável, o 
manejo deve ser feito com terapia sistêmica e/ou locorregional (14).
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A ressecção cirúrgica é a única estratégia para aumentar as chances de sobrevivência no colangiocarcino-
ma hilar (18). Em 1975, Bismuth e seus colaboradores propuseram uma classificação que norteia a estratégia 
cirúrgica nos quadros de colangiocarcinoma: Tipo I quando tumor está abaixo da confluência dos ductos he-
páticos, Tipo II quando o tumor atinge a confluência dos ductos hepáticos, Tipo IIIa quando envolve o ducto 
hepático comum e o ducto hepático direito ou Tipo IIIb quando envolve o ducto hepático comum e o ducto 
hepático esquerdo. Além disso, também pode ser considerado IV quando o tumor envolve ambos os ductos 
hepáticos (19).

De acordo com a classificação, a estratégia de ressecção pode ter potencial curativo (18). Bismuth propõe 
que nas lesões Tipo I, deve ser realizada a excisão extra-hepática com anastomose biliodigestiva. Nas tipo II, 
após ressecção, pode ser feita a anastomose na placa hilar. Nos tipos III, pode ser realizada hepatectomia direita 
(IIIa) ou hepatectomia esquerda (IIIb). E, por fim, nos tipos IV, o transplante hepático é a melhor estratégia 
(19). Apesar disso, após o tratamento, a sobrevida em 5 anos é de apenas 30%, geralmente associada a mor-
bidade decorrente de hepatectomias estendidas, lesões colestáticas e recorrência se as margens de ressecção 
forem positivas (20).

Nos casos de doença metastática, o tratamento paliativo pode ser realizado por meio de drenagem da via 
biliar de forma não invasiva através da colangiopancreatografia retrógrada endoscópica (CPRE) (14).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por se tratar de uma patologia de evolução insidiosa, e clinicamente similar a enfermidades benignas da 
via biliar, o diagnóstico do colangiocarcinoma é considerado raro. Uma vez identificado, o tratamento curativo 
é desafiador e muitas vezes ineficaz, restando apenas medidas paliativas que visam prolongar e tornar digna a 
vida do doente.

Isto posto, é necessário maior compreensão acerca das modalidades de cuidado disponíveis para estes 
casos. Não somente voltado ao tratamento curativo, mas também em relação à abordagem multidisciplinar do 
doente tendo em vista o bem estar biopsicossocial do mesmo e de seu núcleo familiar no que diz respeito aos 
cuidados de fim de vida.
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socioculturais

RESUMO

As fraturas supracondileanas do úmero representam as lesões mais comuns do cotovelo em crianças, com 
casos complexos exigindo abordagem cirúrgica. Apesar do consenso sobre a redução fechada como padrão-ou-
ro, persistem divergências quanto à melhor via de acesso para redução aberta. Este estudo revisou criticamente 
as abordagens anterior, medial, posterior e lateral, comparando suas vantagens, complicações e resultados 
funcionais. Por meio de uma revisão integrativa (artigos entre 2015-2025), aplicando critérios PICO, foram 
analisados 12 artigos selecionados. Os resultados demonstraram que as vias anterior e medial oferecem os 
melhores desfechos: a anterior destacou-se em casos com acometimento neurovascular e a medial por me-
nor tempo cirúrgico e proteção do nervo ulnar. As abordagens posterior e lateral apresentaram ligeiro maior 
risco de rigidez de articulação e lesões iatrogênicas. Concluiu-se que a escolha da técnica deve considerar a 
experiência do cirurgião e o padrão da fratura. O estudo reforça a necessidade de padronização de condutas 
e futuras pesquisas com desenhos metodológicos mais robustos para reduzir variabilidade na prática clínica.

Palavras-chave: Fraturas do úmero; Pediatria; Tratamento cirúrgico. 
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INTRODUÇÃO

As fraturas supracondilianas do úmero representam a lesão óssea mais prevalente na região do cotovelo 
em pacientes pediátricos, equivalendo à cerca de 50 a 70% de todas as fraturas pediátricas do cotovelo e até 
18% das fraturas pediátricas. Este tipo de fratura envolve o úmero distal logo acima da articulação do coto-
velo, considerada uma lesão do esqueleto imaturo, ocorrendo em crianças pequenas, principalmente entre 4 e 
10 anos de idade, com pico de incidência aos 6 anos de idade e predominância do sexo masculino. São consi-
deradas um verdadeiro desafio ortopédico devido a potenciais complicações neurovasculares, representando 
importante causa de morbidade infantil (Shah; Agashe, 2020; Hope; Varacallo, 2025; Saeed; Waseem, 2025).

O tratamento das fraturas supracondilianas do úmero na infância tem evoluído significativamente nas 
últimas décadas. Embora historicamente muitas dessas lesões fossem abordadas de forma conservadora, os 
avanços nas técnicas cirúrgicas, o desenvolvimento de novos implantes e a crescente evidência científica têm 
levado a uma mudança de paradigma no manejo dessas fraturas, especialmente nos casos mais complexos 
(classificações graus II e III de Gartland). A publicação de diretrizes clínicas pela Academia Americana de 
Cirurgiões Ortopédicos (AAOS) para o tratamento dessas fraturas reflete essa transição, recomendando a abor-
dagem cirúrgica em situações específicas (Hubbard; Riccio, 2018). 

As fraturas supracondilianas deslocadas (tipos II e III) exigem intervenção cirúrgica como padrão tera-
pêutico. Casos com comprometimento neurovascular, síndrome compartimental ou exposição óssea deman-
dam tratamento cirúrgico emergencial. O método preferencial consiste em redução fechada seguida de fixação 
percutânea com fios de Kirschner, técnica particularmente eficaz para fraturas fechadas. Contudo, situações 
específicas como falha na redução fechada, fraturas irredutíveis ou necessidade de exploração vascular reque-
rem abordagem por redução aberta. Dentre as opções de acesso cirúrgico, a via anterior destaca-se como a mais 
recomendada na literatura, oferecendo exposição adequada das estruturas neurovasculares e do foco fraturário. 
Alternativamente, podem ser empregadas abordagens medial, lateral ou posterior, cuja seleção deve consi-
derar fatores como: padrão de deslocamento da fratura, integridade de partes moles e experiência da equipe 
cirúrgica. Cada via de acesso apresenta particularidades anatômicas que influenciam diretamente na exposição 
cirúrgica, risco de complicações e resultados funcionais pós-operatórios (Hope; Varacallo, 2025).

No entanto, persistem lacunas importantes no conhecimento, particularmente no que diz respeito à com-
paração sistemática entre as diferentes vias de acesso cirúrgico (anterior, posterior, medial e lateral) e seus 
respectivos desfechos clínicos. Esta carência de evidências robustas torna-se especialmente relevante quando 
se considera que a escolha da via de acesso pode influenciar diretamente a taxa de complicações, o tempo de 
recuperação e os resultados funcionais a longo prazo. Neste contexto, torna-se imperativa uma revisão crítica 
da literatura que possa elucidar as vantagens e desvantagens de cada abordagem cirúrgica, oferecendo subsí-
dios para uma tomada de decisão mais fundamentada no cenário das fraturas supracondilianas complexas em 
pacientes pediátricos.

JUSTIFICATIVA

As fraturas supracondilianas de úmero representam um dos traumas pediátricos mais comuns, sendo as 
classificações graus II e III particularmente desafiadoras devido ao risco de complicações neurovasculares e à 
necessidade de abordagem cirúrgica aberta. Apesar da ampla discussão sobre técnicas de fixação, há escassez 
de revisões que comparem criticamente as vias de acesso (anterior, posterior, medial e lateral) em termos de 
segurança, eficácia e desfechos funcionais. Essa lacuna é especialmente relevante porque a escolha da via im-
pacta diretamente a exposição cirúrgica, a taxa de complicações (como lesões iatrogênicas do nervo ulnar ou 
rigidez pós-operatória) e a recuperação funcional da criança.
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Além disso, a divergência na literatura sobre qual abordagem oferece o melhor equilíbrio entre visuali-
zação anatômica e preservação tecidual justifica uma análise crítica. Este estudo visa preencher essa lacuna, 
fornecendo uma revisão estruturada que auxilie cirurgiões pediátricos na tomada de decisão, reduzindo va-
riabilidade na prática clínica e melhorando os resultados a longo prazo. Para os pacientes, a padronização de 
condutas pode significar menor tempo de hospitalização, redução de reintervenções e melhora na qualidade de 
vida dos pacientes pediátricos, reforçando a relevância social e acadêmica desta revisão.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar as vias de acesso cirúrgico (anterior, posterior, medial e lateral) para fraturas supracondilianas de 
úmero graus II e III em crianças, destacando indicações e complicações.

Objetivos específicos

•	 Comparar as vantagens e desvantagens anatômicas de cada via de acesso na redução aberta de fraturas 
supracondilianas pediátricas complexas;
•	 Identificar as complicações pós-operatórias mais frequentes associadas a cada abordagem;

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A anatomia do úmero distal apresenta uma configuração bicondilar, constituída por uma coluna medial 
(composta pela tróclea e epicôndilo medial) e uma coluna lateral (formada pelo capítulo e epicôndilo lateral). 
Esta região exibe um estreitamento progressivo em sua porção proximal, onde ocorre a transição metáfise-diá-
fise, além de uma redução na dimensão ântero-posterior à medida que as colunas convergem proximalmente 
à fossa olecraniana. Estas características anatômicas conferem uma relativa fragilidade biomecânica à região 
supracondiliana. Em pacientes pediátricos, esta vulnerabilidade é potencializada pela frouxidão ligamentar 
fisiológica, que permite amplitudes excessivas de movimento, particularmente em hiperextensão, predispondo 
significativamente ao mecanismo de fratura do tipo extensão (Hope; Varacallo, 2025).

Com isso, as fraturas supracondilianas do úmero classificam-se em dois padrões distintos: o tipo exten-
são, que corresponde a aproximadamente 95% dos casos, e o tipo flexão, significativamente menos frequente 
(5%). Em uma fratura do tipo extensão, o cotovelo se desloca posteriormente. O mecanismo típico é cair sobre 
a mão estendida com o cotovelo em extensão total. Nas fraturas supracondilianas do tipo flexão, ocorre deslo-
camento anterior do fragmento distal do úmero em relação à diáfise. Este padrão lesional resulta tipicamente da 
aplicação de força anterior direta sobre o cotovelo em posição flexionada, mecanismo que promove a ruptura 
do periósteo na face posterior. Diferentemente das fraturas por extensão (onde predomina o mecanismo indi-
reto de queda com a mão estendida), o trauma direto característico das fraturas por flexão explica sua maior 
associação com lesões abertas, apresentando maior complexidade no manejo e prognóstico reservado quando 
comparado ao tipo extensão (Saeed; Waseem, 2025).

Esta distribuição epidemiológica reflete a biomecânica do trauma, sendo o mecanismo de queda com 
o cotovelo em extensão consideravelmente mais comum na população pediátrica. Do ponto de vista clínico, 
estas fraturas apresentam elevado potencial de complicações agudas, incluindo lesões neurovasculares (com 
envolvimento frequente do nervo radial, mediano ou ulnar) e desenvolvimento de síndrome compartimental. A 
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médio e longo prazos, as deformidades rotacionais e o desalinhamento em varo podem resultar em consolida-
ção viciosa, com destaque para a deformidade em cúbito varo, condição que acarreta tanto prejuízos funcionais 
quanto comprometimento estético significativo (Shah; Agashe, 2020).

Os pacientes pediátricos com fratura supracondiliana do úmero geralmente apresentam-se ao serviço de 
emergência com quadro clínico característico, incluindo dor intensa na região do cotovelo e antebraço, acom-
panhada de acentuada limitação funcional com incapacidade de realizar a extensão ativa do membro afetado. 
Ao exame físico, observa-se evidente deformidade da articulação do cotovelo, edema significativo localizado 
e sensibilidade exacerbada à palpação da região. A avaliação neurológica deve incluir pesquisa criteriosa de 
parestesias ou hipoestesia no antebraço e mão, que podem indicar comprometimento de estruturas nervosas. A 
avaliação cuidadosa e a documentação das funções dos nervos mediano, interósseo anterior, ulnar e radial são 
obrigatórias. A avaliação vascular é mandatória, com verificação cuidadosa dos pulsos distais e avaliação da 
perfusão capilar, uma vez que lesões vasculares associadas constituem complicações potencialmente graves 
nestes casos (Hope; Varacallo, 2025; Saeed; Waseem, 2025).

Nas fraturas Gartland tipo III com completa descontinuidade óssea, observa-se caracteristicamente uma 
deformidade em “S” marcante. Um achado clínico relevante é o denominado “sinal do enrugamento” na fossa 
antecubital, que sugere perfuração do músculo braquial pelo fragmento proximal com retração da fáscia pro-
funda. Este sinal constitui um marcador de trauma de alta energia e serve como alerta para possíveis lesões 
neurovasculares associadas. Particular atenção deve ser dada ao risco de interposição da artéria braquial e do 
nervo mediano entre os fragmentos fraturários durante as manobras de redução. A literatura reporta incidência 
de lesão arterial braquial em até 38% desses casos, reforçando a necessidade de avaliação vascular minuciosa. 
Adicionalmente, estes pacientes apresentam risco elevado para desenvolvimento de síndrome compartimental, 
exigindo monitorização rigorosa no perioperatório (Hope; Varacallo, 2025).

O manejo das fraturas supracondilianas do úmero apresenta um espectro terapêutico que engloba desde 
abordagens conservadoras até intervenções cirúrgicas, com a seleção do tratamento sendo diretamente in-
fluenciada pela classificação da fratura. A tomada de decisão terapêutica deve considerar meticulosamente as 
características específicas de cada fratura, incluindo seu padrão de traço, grau de desvio e comprometimento 
neurovascular associado. Particularmente no âmbito cirúrgico, a escolha da técnica de fixação deve ser indivi-
dualizada, levando em conta não apenas a estabilidade biomecânica necessária, mas também as particularida-
des anatômicas de cada caso (Shah; Agashe, 2020).

Para classificar as fraturas geralmente se utiliza o sistema de classificação de Gartland, que inicialmente 
classificava as fraturas supracondilianas do úmero em graus I, II ou III (Figura 1), mas que foi modificado por 
Wilkins  e atualmente classifica as fraturas como tipo I, IIA, IIB ou III. O tipo I é a fratura não deslocada ou 
oculta, o tipo IIA apresenta córtex posterior intacto, articulado em extensão, sem rotação ou translação, o tipo 
IIB possui córtex posterior intacto, articulado em extensão, com algum grau de deslocamento rotacional ou 
translação, enquanto o tipo III possui deslocamento completo, com ruptura cortical (Teo et al, 2019).

Figura 1: Tipos de fraturas supracondilianas do úmero segundo Gartland

Fonte: Teo et al., 2019.
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O sistema de classificação de Gartland modificado constitui o padrão-ouro para a categorização de fratu-
ras supracondilianas do úmero na prática ortopédica contemporânea. Este método de classificação apresenta 
particular relevância clínica por sua capacidade de predição quanto à necessidade de intervenção cirúrgica, 
servindo como importante ferramenta na tomada de decisão terapêutica (Schultz et al., 2024).

Portanto, no manejo das fraturas supracondilianas, a conduta varia conforme o grau de deslocamento. 
Fraturas não deslocadas são tratadas conservadoramente com imobilização inicial com tala axilopalmar (coto-
velo a 90° e antebraço em posição neutra), substituída por gesso após redução do edema. O acompanhamento 
radiográfico na primeira semana é essencial para verificar a manutenção da redução, com remoção do gesso 
em 3-4 semanas. Já as fraturas deslocadas, especialmente aquelas com angulação superior a 20°, demandam 
intervenção cirúrgica (Saeed; Waseem, 2025).

Dentre as diversas opções terapêuticas para fraturas supracondilianas do úmero em pacientes pediátricos, 
a fixação com fios de Kirschner (K-wires) em configuração cruzada destaca-se como técnica amplamente uti-
lizada e estudada na literatura especializada. Esta abordagem oferece significativas vantagens biomecânicas, 
proporcionando a maior estabilidade entre os métodos disponíveis e demonstrando versatilidade para todos 
os padrões de fratura, característica que a diferencia de alternativas como fixação lateral isolada, haste intra-
medular elástica ou fixação externa. O protocolo consagrado indica a redução fechada associada à fixação 
percutânea como procedimento padrão para fraturas instáveis, especialmente na presença de cominuição sig-
nificativa, alteração do ângulo de Baumann superior a 20°, obliquidade marcada ou deslocamento evidente, 
como tipicamente observado nas fraturas classificadas como Gartland tipos II e III. A robustez desta técnica 
é particularmente valiosa em casos complexos, nos quais a estabilização multidirecional proporcionada pelos 
fios cruzados previne eficazmente o risco de redeslocamento pós-redução (Hahn et al., 2024).

A redução aberta está indicada em casos específicos: falha da redução fechada, interposição de tecidos 
moles, comprometimento vascular, isquemia de membro (manifestada como “mão branca sem pulso”), apri-
sionamento neurovascular, déficits neurológicos, deslocamento grave, fraturas expostas ou quando há risco 
de aprisionamento da artéria braquial. Além disso, pacientes com fraturas deslocadas ou edema significativo 
podem requerer hospitalização para monitorização neurovascular (Hahn et al., 2024; Saeed; Waseem, 2025). 
Embora a redução aberta apresente como principais riscos teóricos a rigidez articular e a miosite ossificante, a 
incidência dessas complicações permanece baixa na prática clínica (Waikhom et al., 2016).

Sendo assim, a redução aberta torna-se imperativa quando a abordagem fechada não permite a obtenção de 
redução anatômica satisfatória, situação frequentemente decorrente da interposição de estruturas neurovascula-
res ou de tecidos moles no foco da fratura. Esta abordagem também se mostra obrigatória nos casos de fraturas 
expostas. A exploração cirúrgica da artéria braquial mediante acesso aberto está indicada quando não se observa 
restauração adequada da perfusão distal após redução e fixação da fratura. Contudo, a conduta frente a extremida-
des com pulso radial ausente porém adequadamente perfundidas após redução permanece como tema de debate 
na literatura especializada. Quanto às vias de acesso, a abordagem anterior tem sido amplamente recomendada 
como primeira opção para redução aberta. No entanto, alternativas técnicas incluem acessos medial, lateral e pos-
terior, cuja seleção deve considerar as características específicas da fratura, o padrão de lesão de tecidos moles e 
a experiência do cirurgião. Cada abordagem apresenta vantagens e limitações anatômicas distintas que merecem 
consideração criteriosa durante o planejamento cirúrgico (Hope; Varacallo, 2025).

Embora as abordagens lateral, medial, anterior e posterior sejam todas opções válidas, a literatura atual 
não estabelece superioridade definitiva de nenhuma técnica em particular. Cada via de acesso apresenta carac-
terísticas próprias. A abordagem medial destaca-se por permitir visualização direta da coluna medial, facili-
tando a correção de erros rotacionais e reduzindo o risco de cúbito varo, além de possibilitar a identificação e 
proteção do nervo ulnar, minimizando lesões iatrogênicas. A via lateral oferece exposição ideal para fraturas 
com desvio posteromedial e fragmentos metafisários impactados. Já a abordagem anterior é particularmente 
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vantajosa em casos de comprometimento neurovascular, enquanto a via posterior (incluindo técnicas que pre-
servam o tríceps) proporciona excelente visualização em fraturas cominutivas e permite identificação segura 
do nervo ulnar. Contudo, é importante considerar que a abordagem posterior tem sido associada a tempos cirúr-
gicos prolongados, maior restrição de amplitude de movimento pós-operatória, deformidades em cúbito varo 
e potencial aumento no risco de lesão do nervo ulnar. A seleção da abordagem ideal deve, portanto, considerar 
as características específicas da fratura, o padrão de lesão de tecidos moles e a experiência do cirurgião (Hahn 
et al., 2024).

Em geral, fraturas tipo I (não desviadas) têm bom prognóstico com imobilização conservadora, preferen-
cialmente com tala posterior seguido de gesso. Para as fraturas tipo II, embora as diretrizes sugiram fixação 
cirúrgica, também há evidências de que o tratamento conservador pode ser satisfatório em até 80% dos casos. 
Já as fraturas tipo III exigem tratamento cirúrgico, embora o momento ideal da intervenção permaneça con-
troverso em pacientes sem comprometimento neurovascular inicial, requerendo avaliação individualizada de 
fatores clínicos e recursos disponíveis (Hubbard; Riccio, 2018).

METODOLOGIA

Este estudo consiste em uma revisão integrativa da literatura, com o objetivo de analisar criticamente as 
vias de acesso cirúrgico para fraturas supracondilianas de úmero em crianças, comparando especificamente 
as abordagens anterior, posterior, medial e lateral em casos complexos classificados como graus II e III. Para 
garantir uma revisão focada da literatura, foram estabelecidos critérios PICO (População, Intervenção, Com-
paração e Desfecho) para orientar a seleção dos artigos científicos.

•	 População (P): Crianças (faixa etária até 14 anos) diagnosticadas com fraturas supracondilianas de 
úmero graus II e III;
•	 Intervenção (I): Abordagens cirúrgicas abertas para redução e fixação da fratura, incluindo as vias de 
acesso anterior, posterior, medial e lateral;
•	 Comparação (C): Comparação entre as diferentes vias de acesso em termos de eficácia, segurança e 
desfechos funcionais;
•	 Desfecho (O): Desfechos primários incluíram taxa de redução anatômica bem-sucedida, incidência 
de complicações pós-operatórias (lesões nervosas, infecções, rigidez articular) e tempo de recuperação 
funcional. Desfechos secundários abrangeram tempo cirúrgico, necessidade de reoperação e avaliação 
funcional a longo prazo.

Foram excluídos estudos que abordavam fraturas em adultos, técnicas percutâneas (sem abordagem aber-
ta) e tratamentos não cirúrgicos. Também foram descartados estudos sem avaliação clínica ou funcional dos 
pacientes e relatos de caso único.

Os critérios PICO permitiram uma seleção rigorosa dos artigos, garantindo que a revisão abordasse dire-
tamente a questão clínica central: qual via de acesso cirúrgico oferece os melhores resultados no tratamento de 
fraturas supracondilianas complexas em crianças. A aplicação desses critérios visou minimizar vieses e aumentar 
a reprodutibilidade da revisão, contribuindo para conclusões clinicamente relevantes e baseadas em evidências.

A pesquisa foi realizada nas bases de dados PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando 
uma estratégia de busca baseada em descritores controlados. Foram incluídos artigos publicados entre 2015 e 
2025, garantindo assim a atualidade das evidências. Os termos utilizados na busca foram combinados através 
do operador booleano AND: (supracondylar) AND (fracture) AND (humerus) AND (child) AND (approach).
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A seleção dos estudos considerou publicações com texto completo disponível, nos idiomas português, 
inglês e espanhol, abrangendo ensaios clínicos, observacionais, revisões sistemáticas, meta-análises e estudos 
comparativos. O processo de triagem iniciou-se com a avaliação de títulos e resumos. 

Para a extração dos dados, foram coletadas informações sobre as taxas de sucesso na redução das fraturas 
por cada via de acesso, as complicações pós-operatórias mais frequentes (incluindo lesões nervosas, rigidez 
articular e infecções), e os tempos médios de recuperação funcional. A análise dos dados foi realizada de forma 
descritiva, com ênfase na identificação das vantagens e limitações de cada abordagem cirúrgica. Esta metodo-
logia permitiu a síntese das evidências disponíveis e a formulação de recomendações fundamentadas para a 
escolha da via de acesso em casos complexos de fraturas supracondilianas em pacientes pediátricos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A pesquisa nas bases de dados resultou em um total de 152 artigos, porém houve 59 duplicidades entre as 
bases, que foram descartadas. Portanto, a análise foi realizada em 93 publicações. Entre estes, após leitura de 
títulos e resumos, foram excluídos outros 67 por apresentarem critérios de exclusão. Os 26 restantes foram sub-
metidos a análise de conteúdo para eligibilidade, sendo excluídos outros 14 por não se alinharem aos critérios 
PICO e/ou aos de inclusão. Portanto, após essa avaliação, foram incluídos 12 artigos nesse estudo. A Figura 
2 apresenta o fluxograma de pesquisa e seleção dos artigos disponibilizados pelas bases de dados, enquanto o 
Quadro 1 traz as informações dos artigos selecionados.

Figura 2: Fluxograma de identificação e triagem dos artigos
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Quadro 1: Artigos incluídos na revisão integrativa

Ano e autores Objetivo Método Pacientes Resultados

2016
Türkmen et al.

Comparar os resultados clíni-
cos e funcionais da abordagem 

posterior versus lateral com 
divisão do tríceps na cirurgia 

pediátrica de fratura supracon-
diliana do úmero.

Estudo observa-
cional retrospec-

tivo
38

A abordagem posterior com divisão do 
tríceps é um método seguro e comparável 

à abordagem lateral, com vantagens de 
redução mais fácil da fratura e menor 

tempo de operação.

2016
Waikhom et al.

Avaliar o resultado da redução 
aberta e fixação interna com fio 

K de fratura supracondiliana 
amplamente deslocada quando 
operada após dois dias da le-

são, usando abordagem medial.

Estudo observa-
cional prospec-

tivo
52

Todos os pacientes obtiveram resultados 
satisfatórios de acordo com os critérios 
de Flynn. Dois pacientes tiveram infec-

ções superficiais de fios. A redução aberta 
por via medial e fixação com dois fios 
K cruzados é um método confiável de 

tratamento para fraturas supracondilianas 
do úmero em crianças quando a operação 

é adiada.

2017
Sahin et al.

Comparar os resultados clíni-
cos de casos de fratura supra-

condiliana do úmero pediátrica 
que necessitaram de redução 

aberta por via medial ou abor-
dagem posterior.

Estudo observa-
cional retrospec-

tivo
67

No tratamento das fraturas supracondi-
lianas do úmero em crianças, ambas as 

abordagens cirúrgicas revelaram resulta-
dos funcionais e radiológicos semelhan-
tes, porém com menor tempo operatório 

quando a abordagem medial foi utilizada.

2021
Su; Nan

Encontrar uma melhor abor-
dagem para a redução aberta 
de fratura supracondiliana do 
úmero tipo III de Gartland e 

obter redução anatômica, fixa-
ção estável e bons resultados 

funcionais e cosméticos.

Estudo observa-
cional retrospec-

tivo
91

A abordagem mini-anterior oferece vanta-
gens que incluem trauma mínimo, expo-
sição simples e rápida, fácil reparo teci-
dual e possibilidade de sondar e reparar 

nervos, vasos e músculos. É uma aborda-
gem cirúrgica ideal para o tratamento de 
dessas fraturas, quando a redução aberta 
é inevitável, especialmente em pacientes 

com lesões neurovasculares.

2022
Da et al.

Comparar o desfecho clínico 
utilizando a redução aberta por 

via anterior na apresentação 
tardia e redução fechada falha-
da da fratura supracondiliana.

Estudo observa-
cional prospec-

tivo
26

Entre os pacientes, 80,77% tiveram 
resultados excelentes, 15,38% bons e 

3,85% regulares, sem resultados ruins. 
A redução aberta por via anterior é uma 
técnica muito segura, lógica e eficaz no 
tratamento da falha na redução fechada 
ou na apresentação tardia das fraturas 

supracondilianas em crianças, com exce-
lentes resultados estéticos e funcionais.

2023
Koşucu et al.

Comparar a fixação percutânea 
de redução fechada e a redução 

aberta com fixação interna 
por abordagem posterior em 

relação aos resultados clínicos 
e funcionais em casos pediá-
tricos de fraturas supracondi-

lianas.

Estudo observa-
cional retrospec-

tivo
60

Não houve diferença significativa entre as 
duas abordagens cirúrgicas em relação à 

ângulo de transporte, ângulo de Baumann 
e amplitude de movimento. Também não 
houve diferença estatisticamente signifi-
cativa em termos de resultados cosméti-

cos e funcionais.

2023
Yavuz et al.

Comparar resultados das abor-
dagens medial, lateral, poste-
rior e anterior em fraturas do 

úmero supracondilar tipo III de 
Gartland tratadas com redução 

aberta e pinagem.

Estudo observa-
cional prospecti-
vo multicêntrico

198

Não foram encontradas diferenças signi-
ficativas em idade, sexo, lado ou estado 

de complicação entre os grupos. Também 
não houve diferenças significativas entre 
os grupos em relação aos critérios estéti-

cos e funcionais de Flynn.

2024
González-Mor-

gado et al.

Revisar as indicações, resulta-
dos e complicações associadas 

à abordagem anterior para 
redução exposta de fraturas 
supracondilianas do úmero.

Revisão siste-
mática e meta-a-

nálise
483

Um total de 97,7% e 98,6% dos pacientes 
alcançaram resultados funcionais e estéti-
cos satisfatórios, respectivamente. A taxa 
de lesão neurovascular pós-cirúrgica foi 
de 1,4%. Apenas 1 paciente teve reinter-

venção.
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2024
Hahn et al.

Descrever o resultado das 
fraturas supracondilianas do 

úmero em crianças com fios K 
cruzados após redução fecha-
da ou aberta com abordagem 
medial, lateral ou bilateral.

Estudo observa-
cional retrospec-

tivo
364

A maioria (60,3%) necessitou de redução 
aberta e abordagem medial (56,4%) foi a 
mais usada. Das 50 complicações, 34% 
necessitaram de cirurgia de revisão. Ex-

celente resultado clínico foi alcançado em 
95,6% dos pacientes. A abordagem usada 
para a redução aberta não teve influência 

na taxa de complicações ou desfecho 
clínico.

2024
Kanumuri et al.

Apresentar os achados in-
traoperatórios, procedimentos 
cirúrgicos realizados e resul-
tados em seis semanas para 

pacientes com fraturas supra-
condilianas com mão rosada 

sem pulso.

Estudo observa-
cional retrospec-

tivo
13

Todos os pacientes foram submetidos a 
redução aberta com abordagem anterior 
permitindo a exploração, proteção e re-
paro das estruturas neurovasculares. Os 

pulsos periféricos foram restaurados den-
tro de uma hora após a redução da fratura 

exposta em todos os pacientes. No se-
guimento final (média 6 semanas), todos 
os pacientes se recuperaram sem déficit 

neurovascular, síndrome compartimental 
ou contratura isquêmica de Volkmann.

2024
Teimouri et al.

Comparar a eficácia das abor-
dagens cirúrgicas anterior e 
posterior no tratamento das 
fraturas supracondilianas do 
úmero de Gartland tipo III.

Estudo observa-
cional retrospec-

tivo
48

As abordagens anterior e posterior para 
fraturas pediátricas do úmero supracon-
dilar tipo III de Gartland resultaram em 
resultados satisfatórios e similares para 

os parâmetros estéticos e funcionais ava-
liados.

2025
González-Mor-

gado et al.

Examinar qual abordagem 
aberta é superior em termos 

de resultados e complicações 
no tratamento das fraturas 

supracondilianas pediátricas do 
úmero.

Revisão siste-
mática e meta-a-

nálise
1.461

As abordagens abertas anterior e medial 
produziram resultados funcionais e estéti-
cos superiores com menos complicações 
em comparação com as abordagens late-

rais e posteriores.

A escolha da via de acesso cirúrgico permanece tema de debate, com quatro abordagens principais des-
critas na literatura: lateral, medial, posterior e anterior. A via posterior, que requer disseção através do tríceps 
íntegro e do periósteo posterior, está particularmente associada a maior risco de limitação da amplitude de mo-
vimento. Já a abordagem anterior constitui a opção preferencial em casos de lesão vascular associada. Estudos 
demonstram que certos padrões de fratura, especialmente aqueles envolvendo cominuição da coluna medial e 
rotação interna do fragmento distal, podem não ser adequadamente tratados pelas abordagens lateral ou pos-
terior, evidenciando a importância da seleção individualizada da técnica cirúrgica baseada nas características 
específicas da fratura (Waikhom et al., 2016).

Em uma revisão sistemática com meta-análise, que revisou as indicações, resultados e complicações 
associadas à abordagem anterior para redução de fraturas supracondilianas do úmero, constatou-se que essa 
abordagem proporciona visualização direta da fratura e excelente exposição às estruturas neurovasculares, 
sendo segura e eficaz para o tratamento de fraturas supracondilianas pediátricas do úmero que requerem redu-
ção aberta. O estudo identificou que 97,7% dos pacientes alcançaram resultados funcionais e 98,6% resultados 
estéticos satisfatórios. A taxa de lesão neurovascular pós-cirúrgica foi de 1,4%, com apenas um paciente (entre 
483) necessitando de reintervenção (González-Morgado et al., 2024).

Corroborando este resultado, Das et al. (2022) compararam os desfechos clínicos da redução aberta por 
via anterior em dois cenários: fraturas supracondilianas do úmero em crianças com falha na redução fechada 
(n=15) e apresentação tardia (n=11). Foram avaliados parâmetros demográficos, tempo até a intervenção, 
achados intraoperatórios, configuração dos fios de Kirschner e complicações, com acompanhamento de 12 
meses para análise da amplitude de movimento, ângulo de Baumann e resultados pelos critérios de Flynn. Os 
resultados demonstraram excelente eficácia: 80,77% dos casos obtiveram classificação “excelente”, 15,38% 
“bom” e apenas 3,85% “regular”, sem resultados ruins. A abordagem anterior mostrou-se superior ou equiva-
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lente a estudos prévios, com vantagens como visualização direta da fratura, correção anatômica confiável e 
baixa taxa de complicações. Os pesquisadores afirmam que a via anterior é uma técnica segura e logicamente 
vantajosa para fraturas complexas ou tardias, proporcionando excelentes resultados funcionais e estéticos, com 
evidências que reforçam sua preferência sobre outras abordagens em cenários de falha da redução fechada ou 
atraso no tratamento.

Em consonância com esses achados, o estudo retrospectivo de Kanumuri et al. (2024) avaliou 13 pacientes 
pediátricos com fraturas supracondilianas deslocadas e quadro de “mão rosada sem pulso” (comprometimento 
vascular mais sutil do que o caso de mão branca sem pulso) em um hospital público, submetidos à redução 
aberta por via anterior para exploração neurovascular e reparo arterial. Os achados intraoperatórios revelaram 
nervo mediano preservado em todos os casos, enquanto a artéria braquial apresentou-se íntegra em 69% com 
interposição no foco da fratura ou vasoespasmo e lesão verdadeira em 23% (esmagamento ou trombose). A 
restauração do pulso ocorreu em até 1 hora pós-redução, utilizando técnicas como aplicação tópica de lidocaí-
na, trombectomia ou reconstrução arterial. Após seis semanas de acompanhamento, nenhum paciente evoluiu 
com déficit neurovascular, síndrome compartimental ou contratura de Volkmann, demonstrando a eficácia da 
abordagem. Portanto, em cenários de recursos limitados, a redução aberta sistemática por via anterior oferece 
vantagens críticas, em especial a prevenção de lesão iatrogênica durante manipulação fechada, possibilidade 
de tratamento imediato de injúrias vasculares e eliminação da necessidade de monitorização prolongada, sendo 
estratégia segura e resolutiva para fraturas com comprometimento vascular inicial.

Em outro estudo, Su e Nan (2021) avaliaram uma inovação na abordagem anterior, que é a mini-anterior 
(incisão de 2-3 cm no sulco antecubital), em 91 crianças com fraturas Gartland tipo III complexas, incluindo 
casos com lesões neurovasculares (32 irredutíveis, uma lesão arterial, 37 síndromes compartimentais, seis 
expostas). O seguimento médio de 26,5 meses demonstrou consolidação em 3,8 semanas, com recuperação 
funcional completa em três meses. Complicações incluíram duas paralisias radiais (resolução em dois meses) 
e duas ulnares (uma resolvida com remoção precoce do fio K). Pelos critérios de Flynn, 93,4% tiveram resul-
tados excelentes/bons (73 excelentes, 12 bons), com apenas seis regulares. A técnica mostrou-se eficaz para 
redução anatômica e proteção neurovascular, oferecendo vantagens como trauma cirúrgico mínimo, exposição 
rápida do foco fraturário e estruturas nobres, facilidade de reparo tecidual e baixa taxa de complicações (4,4% 
de lesões nervosas transitórias). Constata-se, assim, que a via mini-anterior é ideal para fraturas complexas que 
exigem redução aberta, particularmente em cenários com acometimento neurovascular, combinando eficácia 
técnica com resultados funcionais superiores.

Outras abordagens, além da anterior, também são exploradas em estudos. Os pesquisadores Hahn et al. 
(2024) analisaram os resultados de 364 crianças (idade média: 5,23±2,45 anos) com fraturas supracondilianas 
do úmero tratadas por fixação com fios K cruzados após redução fechada ou aberta utilizando a via medial, 
lateral ou bilateral. A maioria dos casos (60,3%) exigiu redução aberta, sendo a abordagem medial a mais fre-
quente (56,4%). Das 50 complicações registradas (31 em redução fechada, 19 em aberta) – sendo elas lesões 
nervosas e infecções superficiais do trato do pino, 34% necessitaram de revisão cirúrgica. Apesar disso, 95,6% 
dos pacientes alcançaram excelentes resultados clínicos e não houve casos de dano vascular ou síndrome com-
partimental. A escolha da via de acesso (medial, lateral ou bilateral) não influenciou significativamente as taxas 
de complicações ou desfechos. Fraturas gravemente deslocadas demonstraram melhor evolução com redução 
aberta, independente da via utilizada. Os dados sugerem que, quando indicada, a abordagem aberta deve ser 
selecionada com base no padrão da fratura e considerações estéticas, apresentando-se como opção segura e 
eficaz, particularmente em lesões complexas, com tendência a menores complicações e resultados superiores 
em comparação à redução fechada.

O estudo de Waikhom et al. (2016) avaliou os resultados da redução aberta com fixação por fios de 
Kirschner cruzados em 52 crianças (3-12 anos) com fraturas supracondilianas do úmero Gartland tipo III e 
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apresentação tardia (>2 dias pós-trauma), tratadas por abordagem medial. O atraso médio para intervenção foi 
de 7,5 dias (variação: 2-14 dias), cenário comum em países em desenvolvimento, nos quais o edema tardio 
dificulta a fixação percutânea. Foi demonstrado resultado 100% satisfatório pelos critérios de Flynn para todos 
os pacientes. A técnica mostrou-se eficaz mesmo em fraturas amplamente deslocadas, com apenas dois casos 
de infecção nos fios como complicação. A abordagem medial permitiu redução anatômica adequada e proteção 
do nervo ulnar, com fixação estável pelos dois fios cruzados. Segundo os autores, este método é seguro e repro-
dutível para fraturas tardias, oferecendo resultados funcionais ótimos mesmo em cenários de demora cirúrgica, 
sendo particularmente relevante para serviços com recursos limitados.

Em estudo comparativo, Sahin et al. (2017) verificaram os resultados das abordagens medial (n=33) e 
posterior (n=34) em 67 crianças com fraturas supracondilianas do úmero submetidas à redução aberta, demons-
trando equivalência nos desfechos funcionais e radiológicos. A abordagem medial apresentou tempo cirúrgico 
significativamente menor (60,0±14,5 vs. 75,8±17,6 minutos), sem diferenças nos parâmetros radiográficos 
(ângulo de Baumann, úmero-capitelar e de transporte) ou nos resultados funcionais pelos critérios de Flynn 
(93,9% vs. 97% de resultados bons/excelentes para amplitude de movimento no grupo medial e posterior, res-
pectivamente). Embora o grupo posterior tenha mostrado leve vantagem nos resultados estéticos (91,1% vs. 
81,8% de resultados perfeitos no ângulo de transporte), essa diferença não foi estatisticamente significativa. 
Concluiu-se que ambas as abordagens são eficazes, com a via medial oferecendo vantagem operatória em tem-
po cirúrgico, enquanto a posterior pode proporcionar benefícios estéticos marginais, reforçando que a escolha 
da técnica deve considerar a experiência do cirurgião e as características específicas da fratura.

Especificamente sobre a abordagem posterior, Koşucu et al. (2023) explicam que ela geralmente não 
constitui a primeira escolha da maioria dos cirurgiões. Buscando avaliar sua eficácia e segurança, os pesquisa-
dores compararam os resultados da fixação percutânea pós-redução fechada (PPRC) e da redução aberta com 
fixação interna e abordagem posterior (RAFI) em 60 crianças com fraturas supracondilianas Gartland tipo 
III. Entre os pacientes, 46 foram tratados com PPRC e 14 com RAFI posterior, sendo avaliados parâmetros 
radiográficos (ângulo de Baumann, ângulo de transporte) e funcionais (amplitude de movimento) durante um 
ano de acompanhamento, além de resultados estéticos e funcionais pelos critérios de Flynn. Os resultados de-
monstraram equivalência estatística entre as técnicas em todos os parâmetros analisados. Apesar da preferência 
limitada na literatura pela via posterior, o estudo evidenciou sua segurança e eficácia, destacando vantagens 
como controle superior do úmero distal, redução anatômica precisa com envolvimento de ambas as corticais, 
proteção do nervo ulnar mediante exploração direta e desfechos estético-funcionais comparáveis à PPRC. 
Portanto, a abordagem posterior é uma alternativa viável para fraturas irredutíveis por técnicas fechadas, ofe-
recendo resultados equivalentes com benefícios anatômicos específicos.

Em outro estudo, Teimouri et al. (2024) compararam as abordagens anterior (n=23) e posterior (n=25) no 
tratamento de fraturas supracondilianas Gartland tipo III em 48 crianças, avaliando amplitude de movimento 
(ADM), complicações e resultados funcionais/estéticos (critérios de Flynn) aos 3 e 6 meses pós-operatórios. 
Embora o grupo anterior tenha apresentado melhor extensão inicial, essa diferença se equalizou aos seis me-
ses, sem variações significativas em flexão, pronação ou supinação. Ambos os grupos mostraram melhora 
progressiva da ADM, ainda que abaixo dos valores normativos. As taxas de complicações foram baixas e si-
milares (anterior: 8,7%; posterior: 12%), predominando lesões ulnares transitórias e infecções superficiais. Os 
resultados funcionais e estéticos foram equivalentes, com maioria excelente/bom em ambos os grupos. Com 
isso, os autores afirmam que ambas as abordagens oferecem resultados satisfatórios, sugerindo que a seleção 
técnica deve considerar preferências cirúrgicas e características individuais dos pacientes, sem evidência de 
superioridade de uma via sobre a outra em fraturas pediátricas complexas.

Também em um estudo comparativo, Türkmen et al. (2016) compararam os resultados das abordagens 
posterior e lateral com divisão do tríceps em 38 crianças com fraturas supracondilianas do úmero tratadas 
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cirurgicamente. Os grupos apresentaram tempos similares de consolidação (44,1 vs. 46,3 dias) e recuperação 
da amplitude de movimento (57,5 vs. 55,7 dias), com taxas equivalentes de satisfação (70% vs. 75%) e exce-
lentes resultados pelos critérios de Flynn (70% vs. 75%). Embora a redução fechada permaneça o padrão-ouro, 
a abordagem posterior demonstrou vantagens operatórias, incluindo facilidade técnica na redução e menor 
tempo cirúrgico, mantendo resultados funcionais e estéticos comparáveis à via lateral. Os achados sugerem 
que a via posterior é alternativa segura e eficaz quando a fixação percutânea não é viável, particularmente em 
serviços com expertise nesta abordagem.

Já em um estudo multicêntrico, os pesquisadores Yavuz et al. (2023) compararam os resultados das quatro 
abordagens cirúrgicas (medial, lateral, posterior e anterior) em 198 crianças (idade média 6,27±2,03 anos) com 
fraturas supracondilianas Gartland tipo III tratadas por redução aberta e fixação com pinos. A distribuição por 
via de acesso foi: medial (25,8%), lateral (24,7%), posterior (33,3%) e anterior (16,2%), com cada centro uti-
lizando a técnica de sua maior expertise. A análise demonstrou equivalência estatística entre os grupos quanto 
a idade, sexo, lateralidade e complicações, bem como nos resultados estéticos e funcionais pelos critérios de 
Flynn. Os achados reforçam que a experiência do cirurgião com a técnica escolhida é fator mais determinante 
para o sucesso do que o tipo específico de abordagem, com todas as vias apresentando resultados similares 
quando realizadas por equipes habituadas ao método. Afirma-se que a seleção da abordagem deve priorizar a 
familiaridade da equipe cirúrgica, já que os desfechos clínicos mostraram-se igualmente satisfatórios indepen-
dentemente da via de acesso utilizada em fraturas pediátricas complexas.

Por outro lado, em uma revisão sistemática realizada por González-Morgado et al. (2025), foram com-
paradas as abordagens abertas no tratamento de fraturas supracondilianas pediátricas, analisando resultados 
funcionais/estéticos (critérios de Flynn) e complicações. Os dados demonstraram que as vias anterior e medial 
apresentaram desempenho superior, com risco significativamente menor de eventos negativos em comparação 
às abordagens lateral e posterior, estas últimas associadas a maiores complicações (p.ex., rigidez articular, le-
sões nervosas). Especificamente, a via posterior mostrou risco 2,63 vezes maior que a redução fechada e 4,35 
vezes maior que a anterior, enquanto a medial não diferiu estatisticamente da anterior. A análise hierárquica 
bayesiana confirmou que as abordagens anterior e medial são as mais seguras e eficazes, oferecendo resultados 
superiores com menor taxa de complicações, especialmente em comparação às técnicas laterais e posteriores. 
Esses achados sustentam a preferência de muitos cirurgiões por essas vias em casos que exigem redução aber-
ta, alinhando-se aos objetivos de otimização funcional e cosmética.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo evidenciou que as fraturas supracondilianas do úmero em crianças, especialmente as classi-
ficadas como Gartland tipos II e III, exigem abordagem cirúrgica individualizada quando a redução fechada 
não é viável. A análise comparativa das vias de acesso (anterior, medial, posterior e lateral) demonstrou que as 
abordagens anterior e medial destacam-se pela menor taxa de complicações e resultados funcionais/cosméticos 
superiores, conforme reforçado por meta-análises recentes. A via anterior, em particular, mostrou-se ideal para 
casos com comprometimento neurovascular, oferecendo exposição direta das estruturas críticas e facilidade de 
reparo. Já a abordagem medial apresentou vantagens em tempo cirúrgico e proteção do nervo ulnar, enquanto 
as vias posterior e lateral, embora eficazes, foram associadas a maiores riscos de rigidez e lesões iatrogênicas 
em alguns estudos. A experiência do cirurgião e as características específicas da fratura emergiram como fato-
res decisivos na seleção da técnica, reforçando a importância do treinamento especializado.

Apesar dos avanços, limitações como a heterogeneidade dos estudos incluídos e a escassez de ensaios 
clínicos randomizados destacam a necessidade de pesquisas futuras que comparem diretamente as abordagens 
em cenários padronizados. Perspectivas incluem a investigação de técnicas minimamente invasivas e o desen-
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volvimento de protocolos baseados em inteligência artificial para auxiliar na tomada de decisão. A aplicabili-
dade desta revisão na prática clínica reside na promoção de condutas baseadas em evidências, potencialmente 
reduzindo complicações e melhorando os desfechos funcionais em pacientes pediátricos, especialmente em 
contextos com recursos limitados. A padronização de abordagens, aliada à adaptação às particularidades locais, 
representa um caminho promissor para otimizar o tratamento dessas fraturas complexas.
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RESUMO

Introdução: O choque ocorre por um desequilíbrio entre a demanda de oxigênio e capacidade do corpo 
de prover. Classicamente, o choque hemorrágico, uma subclasse do choque hipovolêmico, ocorre quando a 
quantidade de sangue perdida excede a capacidade compensatória do organismo. Por apresentar alta mortali-
dade em até 2 horas, há necessidade de manejo rápido e preciso. Diversas abordagens foram descritas ao longo 
do tempo, mas ainda são prioridades: o controle rápido do sangramento, o manejo precoce da coagulopatia, a 
manutenção da perfusão adequada e a minimização da resposta inflamatória. O tratamento do choque deve ser 
agressivo, identificar e conter a fonte de sangramento é de extrema importância. Terapia guiada como monito-
rização da macro e micro hemodinâmica, intervenções como fluidoterapia, drogas vasopressoras e reposição 
de perda sanguínea, auxiliando na prevenção de complicações associadas à hemorragia e à coagulopatia. O 
choque hemorrágico continua sendo uma das principais causas de mortalidade em pacientes, o que mantém a 
necessidade de revisão de estratégias que possam reduzir essa taxa, além da redução de ressuscitação cristalói-
de maciça, melhora do uso de hemoderivados e de adjuvantes na transfusão. Objetivo: Destacar a importância 
da monitorização e a abordagem adequada do choque hemorrágico para sucesso na preservação da vida de 
um paciente. Metodologia: As informações foram coletadas por meio de prontuário eletrônico , entrevista 
com paciente e familiares e revisão de literatura. Discussão: Pacientes com choque hemorrágico precisam 
ser manejados de forma rápida e precisa, com monitorização hemodinâmica e intervenções direcionadas no 
tratamento agudo do choque. Reposição volêmica com cristaloides, reposição de hemocomponentes e seus 
adjuvantes, além de se atentar para correção de acidose metabólica, reposição de eletrólitos e controle de hipo-
termia. Conclusão: O choque hemorrágico é uma das emergências médicas mais desafiadoras, com necessi-
dade de abordagem rápida, coordenada e baseada em evidências científicas. Por meio desse relato, a despeito 
dos desafios no manejo clínico e cirúrgico, percebe-se que a identificação precoce e as intervenções rápidas e 
direcionadas, além do controle do foco hemorrágico, levaram a um desfecho favorável. 

Palavras-chave: Choque, Choque hemorrágico; Protocolo de transfusão maciça; Hemotransfusão.
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INTRODUÇÃO 

O choque hemorrágico caracteriza-se por uma perda sanguínea volumosa que ultrapassa a capacidade 
de compensação pelo organismo, resultando em hipovolemia e redução do débito cardíaco, que acarreta, con-
sequentemente, um desequilíbrio entre oferta e demanda de oxigênio pelos tecidos e culmina na falência da 
oxigenação celular adequada. Trata-se de um quadro clínico grave, associado a alta taxa de mortalidade caso 
não ocorra um manejo adequado e imediato. Estudos indicam que a mediana de tempo para o óbito, a partir do 
início do sangramento, é de aproximadamente duas horas. Nos casos com sobrevida, frequentemente são ne-
cessárias terapias adicionais, maior tempo de internação hospitalar, dentre outros fatores (Jaures et. al., 2020; 
Lisboa et. al., 2025; Lopes et. al., 2025).

Em situações de hipovolemia, o corpo aciona diferentes mecanismos compensatórios visando redirecionar 
o fluxo sanguíneo para preservar a pressão arterial e a perfusão de órgãos essenciais. Entre esses mecanismos, 
destaca-se a liberação de hormônios que estimulam a vasoconstrição e retenção de líquidos pelos rins, como 
a adrenalina, noradrenalina, angiotensina II e vasopressina. Além disso, outra resposta é a neuro-hormonal, 
com a ativação do sistema nervoso simpático, liberando catecolaminas, que induzem a taquicardia, aumento 
da contração miocárdica e vasoconstrição periférica. Temporariamente, ambos processos conseguem manter a 
resposta compensatória, mas em algum momento o metabolismo anaeróbio substitui o aeróbio, gerando pro-
dução de lactato e substâncias que levam ao comprometimento sistêmico e, caso a causa não seja resolvida, 
evolui para o colapso circulatório (Lisboa et. al., 2025; Lopes et al., 2025). 

O choque hemorrágico pode ser classificado em quatro categorias de acordo com a estimativa de perda volê-
mica. Na classe I, há uma perda inferior a 15%, com alterações clínicas pouco relevantes. A classe II corresponde 
a perdas entre 15-30%, com maiores manifestações de sinais adrenérgicos, como taquicardia, redução de pulso, 
instabilidade pressórica e extremidades frias. Na classe III, a perda estimada entre 30-40% aumenta significati-
vamente os sinais e sintomas: o paciente apresenta quadro hipotensivo com pressão arterial sistólica abaixo de 
90 mmhg, piora da taquicardia e da perfusão periférica, redução da diurese e alteração do nível de consciência. 
Por fim, na classe IV, com perdas acima de 40%, há a ocorrência de quadros mais graves, com hipotensão severa, 
taquicardia extrema podendo evoluir com bradicardia terminal, pulso filiforme, anúria e maior rebaixamento 
do sensório. Geralmente, pacientes incluídos nas classes III e IV necessitam de reposição sanguínea imediata e 
intervenção agressiva, muitas vezes por meio da ativação do protocolo de transfusão maciça (Lopes et al., 2025). 

O choque hemorrágico tem estreita relação com a tríade letal, composta por coagulopatia, hipotermia 
e acidose. Esses fatores, além de comprometerem diretamente os mecanismos da coagulação, exacerbam a 
resposta inflamatória sistêmica, favorecendo a evolução para falência orgânica múltipla. A hipoperfusão pro-
longada afeta principalmente órgãos vitais, como cérebro, coração e rins, sendo os primeiros sinais clínicos 
observados nestes sistemas: rebaixamento do nível de consciência, alterações cardiovasculares e redução do 
débito urinário, respectivamente. Ressalta-se ainda que a isquemia afeta também a mucosa intestinal, favore-
cendo a ruptura na integridade de barreira, possibilitando translocação bacteriana e promovendo endotoxemia, 
agravando o processo inflamatório sistêmico. (Lopes et al., 2025; Santos et. al.,2024)

Embora diversas estratégias tenham sido propostas ao longo do tempo, persistem como prioridades: o 
controle imediato do sangramento, a correção precoce da coagulopatia, a manutenção da perfusão tecidual 
adequada e a modulação da resposta inflamatória exacerbada. A ressuscitação volêmica com a administração 
de fluidos concomitantes à transfusão de hemocomponentes em casos de choques hemorrágicos é uma medida 
essencial na prevenção de consequências metabólicas e inflamatórias da hipovolemia e na terapêutica do qua-
dro. Além da reposição volêmica e reposição de perda sanguínea, os componentes sanguíneos desempenham 
papel fundamental no auxílio a prevenção de disfunções associadas à hemorragia e à coagulopatia (Jaures et. 
al., 2020; Junior et.al., 2025).
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Em casos de hemorragia maciça, recomenda-se a utilização do protocolo de transfusão maciça, definido 
como a transfusão de ao menos 10 unidades de concentrado de hemácia em 24 horas, a reposição de 50% ou mais 
da volemia total em 03 horas ou a administração de 04 hemoconcentrados em 01 hora. O alvo principal deste 
protocolo é realizar uma reposição imediata e equilibrada de elementos sanguíneos, como hemácias, plasma e 
plaquetas, visando restaurar a capacidade carreadora de oxigênio do sangue, a reposição de fatores de coagulação 
e a restauração do volume intravascular (Correia et. al., 2022; Lopes et. al., 2025; Junior et.al., 2025).

O manejo transfusional em pacientes com hemorragia é complexo e exige monitoramento contínuo. Não 
se trata apenas da reposição volêmica, mas também da correção das coagulopatias associadas e outras possí-
veis complicações, evitando, por exemplo, a diluição dos fatores de coagulação durante a infusão de fluidos 
cristalóides. Dada a alta letalidade do choque hemorrágico, o manejo adequado e oportuno é imperativo. 
Diversas são as suas causas, dentre elas a hipotonia uterina com hemorragia pós parto (Lopes et. al., 2025; 
Moreira et. al., 2025). 

Sendo assim, o choque hemorrágico continua sendo uma das principais causas de mortalidade em pacien-
tes, o que mantém a necessidade de revisão de estratégias que possam reduzir essa taxa ou melhorar o uso de 
hemoderivados e adjuvantes na transfusão maciça. Visto isso, esse relato visa abordar a monitorização hemo-
dinâmica e manejo realizado em uma paciente internada com o quadro de choque hemorrágico decorrente de 
causas obstétricas no Hospital das Clínicas de Teresópolis Costantino Ottaviano (HCTCO) e avaliar o manejo 
em acordo com a literatura.

JUSTIFICATIVA 

Apresentar um relato de caso com revisão e atualizações no contexto de manejo de choque hemorrágico, 
descrevendo evolução clínica, laboratorial e cirúrgica de uma paciente internada no Hospital das Clínicas de 
Teresópolis Costantino Ottaviano, desde a internação até o manejo do quadro, destacando os desafios e o su-
cesso terapêutico. A paciente recebeu alta hospitalar com recuperação da sua funcionalidade.

OBJETIVOS 

Objetivo geral

Destacar a importância da monitorização hemodinâmica e a abordagem adequada de choque hemorrágico 
para sucesso na preservação da vida de um paciente.

Objetivos específicos

•	 Realizar exposição dos aspectos clínicos relevantes no contexto do choque hemorrágico.
•	 Correlacionar os achados descritos no caso com dados disponíveis na literatura. 

REVISÃO DO CASO 

M.G.S.G, mulher, 32 anos, previamente hígida, gestante com 31 semanas e 4 dias, procurou atendimento 
no departamento de obstetrícia do Hospital das Clínicas de Teresópolis Costantino Ottaviano no dia 12 de abril 
de 2025 por dores do tipo contração. Segundo seu relato, durante a gestação, apresentou somente necessidade 
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de cerclagem na 13ª semana, sem mais intercorrências durante o período. Em primeira avaliação pela obste-
trícia, apresentava-se normotensa, com altura uterina de 30 cm, colo fechado e posterior, tônus uterino normal 
e bolsa rota com líquido claro. Aos exames laboratoriais iniciais, apresentava somente leucocitose discreta.

Foi internada com indicação de trabalho de parto prematuro, realizado ampicilina profilática e sulfato de 
magnésio para neuroproteção. Paciente iniciou processo de parto natural com evolução para dilatação total. Po-
rém, por desproporção céfalo-pélvica, foi submetida a cesárea com raquianestesia no mesmo dia, com feto nasci-
do vivo às 21:53h. A após retirada de RN, a paciente apresentou hipotonia uterina com controle de sangramento 
frente às medidas farmacológicas, como ocitocina, misoprostol, ácido tranexâmico, além de necessidade de re-
posição volêmica com solução fisiológica e de transfusão de 01 concentrado de hemácia durante procedimento.

Paciente encaminhada a Unidade de Terapia Intensiva, sendo admitida em gravíssimo estado geral, com 
instabilidade hemodinâmica, em uso de máscara de oxigênio de alto fluxo, hipotensa (50x20 mmhg), hipo-
corada 2+/4, sonolenta mas responsiva, com tempo de enchimento capilar aumentado, abdome levemente 
distendido e pouco doloroso à palpação profunda, em quadro de choque hemorrágico. Aos exames, paciente 
apresentava acidose metabólica com pH de 7,1, bicarbonato de 7,5 mmol/L, hemoglobina de 10,4 g/dL e he-
matócrito de 31,5%, além de aumento de leucocitose. Iniciado manejo em setor, com solicitação de exames 
laboratoriais, eletrocardiograma, reposição volêmica e de bicarbonato, introdução precoce de drogas vasoa-
tivas, procedimento de acesso venoso central e monitorização de pressão arterial invasiva, além de avaliação 
complementar da hemodinâmico e sangramento com ultrassonografia à beira leito. 

Paciente persistiu em quadro de instabilidade, com piora de palidez e retorno de sangramento vaginal em 
grande quantidade. Em nova avaliação em conjunto com obstetrícia, foi encaminhada para nova abordagem ci-
rúrgica, com realização de histerectomia subtotal e reposição de 03 concentrados de hemácia, 03 concentrados 
de plasmas e 1500 ml de ringer lactato, sem intercorrências segundo descrição cirúrgica.

Puérpera foi readmitida em UTI em gravíssimo estado geral, entubada com ventilação mecânica contro-
lada, com midríase bilateral fixa fotoplégica, oligúrica, mantendo choque refratário, em uso progressivo de 
drogas vasoativas. Recebeu fluidoterapia, hemotransfusões, ácido tranexâmico, além de controle metabólico, 
hidroeletrolítico e térmico. Em reavaliações, mantinha acidose em progressão, hipotensa (65x35 mmhg), ta-
quicárdica (141 bpm), com hematúria e presença de grande quantidade de coágulos intravaginais com colo 
amolecido, hemoglobina de 4,7 g/dL e hematócrito de 13,9%, além de plaquetopenia de 59400 10³/uL e dese-
quilíbrio hidroeletrolítico.

Reavaliada em conjunto com a obstetrícia, com nova intervenção para o controle do sangramento. Pacien-
te foi reavaliada constantemente ao longo do dia, com laboratoriais indicando acidose (pH de 6,9 e HCO3 de 
4,2 mmol/L), fibrinogênio estava em 58 mg/dL (referência de normalidade: 200-393), coagulograma em franca 
piora, contagem de plaqueta no citrato de 24700 milhões/mm3. Realizado durante o dia, com avaliações físicas 
e laboratoriais constantes, mais 02 concentrados de hemácias, bicarbonato, 03 frascos de plasma, 09 frascos de 
crioprecipitado e 01 frasco de plaqueta, além de ácido tranexâmico, reposição volêmica e profilaxias do doente 
criticamente enfermo.

Apresentou redução de sangramento, com melhora de pressão arterial em redução de drogas vasoativas 
para noradrenalina 1,03 μg/kg/min e vasopressina 0,07 UI/min. Em contrapartida, apresentava abdome em au-
mento de distensão e piora de rigidez, mas sem sinais hemorrágicos locais. Às 18h, a paciente voltou a apresen-
tar quadro de instabilidade hemodinâmica com sinais de abdome agudo (rígido, globoso, em tábua). Retirado 
tampão para avaliação, paciente apresentou sangramento volumoso de região vaginal com grande quantidade 
de coágulos intravaginais. Aos laboratoriais, apresentava, hemoglobina de 2,92 g/dL e hematócrito de 8,8%. 

Solicitado nova avaliação da obstetrícia, que optou por reabordagem cirúrgica. Paciente foi encaminhada 
ao centro cirúrgico com urgência, em reposição de concentrado de hemácia e programação de reposição de 
06 concentrados de plaquetas durante procedimento. Reabordada, com progressão de histerectomia para to-
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tal, sem intercorrências segundo descrição cirúrgica. Retorna em gravíssimo estado geral, sem sangramentos 
ativos visíveis, com manutenção de estabilidade pressórica com doses mantidas de aminas. Aos laboratoriais, 
apresentava hemoglobina de 2,5 g/dL e hematócrito de 7,5%, com valores alterados de avaliação hepática e 
renal. Recebendo todo manejo agressivo do choque e disfunções orgânicas.

Paciente permaneceu estável durante a madrugada, sem novos focos hemorrágicos, tolerando bem des-
mame de drogas vasoativas. Apresentou progressiva melhora do quadro, decrementando o suporte. Evoluiu 
com extubação bem sucedida após 3 dias da primeira abordagem cirúrgica. Paciente permaneceu na instituição 
em melhora, porém, necessitou de terapia de substituição renal por insuficiência renal aguda decorrente do 
choque. No decorrer da internação, apresentou complicações infecciosas com necessidade de reabordagem 
abdominal, que foram manejadas com sucesso. Alta após 2 meses de internação.

METODOLOGIA

Este trabalho consiste em um relato de caso referente ao manejo do choque hemorrágico realizado pela 
equipe da Unidade de Terapia Intensiva, em conjunto com a Obstetrícia, do Hospital das Clínicas de Teresópo-
lis Costantino Ottaviano (HCTCO). As informações sobre o paciente e sobre o caso foram obtidas por meio de 
prontuário eletrônico, conversa com a paciente e familiares, além de revisão de literatura. 

Para a revisão, as pesquisas foram realizadas nas plataformas PubMED e SCIELO, com os seguintes 
descritores: “Hemorrhagic Shock Treatment, Blood Transfusion, Massive Transfusion Protocol” e suas res-
pectivas traduções. Foram selecionados 11 artigos, considerando os publicados entre 2020 e 2025, nos idiomas 
portugês ou inglês, que abordassem sobre o choque hemorrágico e seu manejo, incluindo protocolo de trans-
fusão maciça e coagulopatias. Foram excluídos os artigos fora desses critérios. 

DISCUSSÃO

O diagnóstico de choque hemorrágico deve ser avaliado quando, além da presença de sangramento ativo, 
há sinais evidentes do comprometimento da perfusão macrocirculatória ou microcirculatória, levando ao dese-
quilíbrio na entrega de oxigênio aos tecidos. Como consequência, encontra-se, clinicamente, como resultado: 
alteração no estado de consciência, dispneia, taquipneia, hipotensão, taquicardia, má perfusão periférica, extre-
midades frias, oligúria, lactatemia e disfunção orgânica. A paciente em questão apresentou tais manifestações, 
com variações de sinais e sintomas de acordo com intervenções realizadas, até a recuperação da hemostasia. 
(Lisboa et. al., 2025).

Durante a realização protocolar da transfusão maciça, a monitorização hemodinâmica do paciente no pro-
cesso de ressuscitação volêmica é indispensável. A implantação de cateter arterial é recomendada em pacientes 
instáveis para a aferição contínua da pressão arterial, possibilitando detecção rápida de flutuações e titulação 
mais precisa de fluidos e vasopressores, como ocorreu no caso descrito. Além disso, também facilita a coleta 
de exames, como a gasometria, que nestes casos, necessita ser seriada e é um exame vital no manejo do choque 
(Lopes et. al., 2025; Moreira et. al., 2025)

Outra importante ferramenta de monitorização hemodinâmica durante o choque é a monitorização da 
saturação venosa central de oxigênio (SvcO2) mensurada via cateter venoso central inserido na veia cava supe-
rior (VCS), para parâmetro de perfusão sistêmica. Valores inferiores a 70% indicam extração alta de oxigênio 
por baixa oferta, caracterizando choque não revertido. Vale ressaltar que por mais que seja um bom parâmetro, 
a SvcO2 não substitui o uso de lactato como marcador, visto que pode estar falsamente normal ou elevado em 
situações de baixo débito (Lopes et. al., 2025). 



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

91

Um avanço tecnológico atual para manejo do choque hemorrágico é a utilização de tromboelastografia 
(TEG) e tromboelastometria (ROTEM), ferramentas que permitem a avaliação da coagulação de forma de-
talhada e em tempo real, permitindo o manejo guiado de plaquetas, plasma e fibrinogênio. Tais instrumentos 
permitem a avaliação da verdadeira necessidade de algumas transfusões, reduzindo complicações e custos hos-
pitalares desnecessários. Contudo, sua implementação é um grande obstáculo pela diferença de infraestrutura 
dos serviços e a necessidade de capacitação das equipes em seu manejo (Moreira et. al., 2025).

No aspecto fisiopatológico, com o predomínio do mecanismo anaeróbio há a elevação da lactatemia e o 
desenvolvimento da acidose, que reduzem a função cardíaca e enzimática, além de agravar a anemia, plaqueto-
penia, redução dos fatores de coagulação e fibrinogênio, resultando em coagulopatias. Quando não controlada, 
essa situação tende a culminar em hipotermia, acidose e coagulopatia, trio conhecido como tríade da morte, cuja 
associação de fatores elevam a mortalidade para 90%. A paciente, antes da suspensão da causa base, apresentou 
os sintomas e complicações citados. Iniciou com anemia severa, alteração de coagulograma, baixa em fatores de 
coagulação e fibrinogênio, acidose com pH de 6,9 e hipotermia (Lisboa et. al., 2025; Lopes et. al., 2025).

Um fator importante para controle do quadro é a monitorização de exames laboratoriais. Gasometrias, 
lactatos e hemoglobina seriadas ajudam na decisão de manutenção transfusional e de administração de adju-
vantes Outros exames são também de grande importância, como os de controle da coagulação (tempo de pro-
trombina, tempo de tromboplastina ativada e RNI) e fibrinogênio para guiar reposição de fatores. Os exames da 
paciente em questão foram coletados de forma seriada e apresentaram grande valor no manejo clínico (Lopes 
et. al., 2025; Moreira et. al., 2025).

A reposição volêmica deve ser cuidadosa no choque, permitindo uma hipotensão relativa com pressão 
arterial sistólica (PAS) entre 80-90 mmhg, evitando normotensão plena, a qual pode desestabilizar e deslocar 
coágulos, com consequente piora do quadro. Em alguns estudos, ressalta-se a redução nas necessidades trans-
fusionais e menor coagulopatia em pacientes tratados com alvo de pressão média mais baixa. A paciente do 
quadro foi manejada com alvo de pressão arterial média base de 60 mmhg, com PAS não ultrapassando 100 
mmhg inicialmente (Lopes et. al., 2025). 

Vale ressaltar que uma das medidas imprescindíveis no manejo de choque hipovolêmico é a infusão de 
cristaloides ou hemoconcentrados aquecidos, por meio dos aquecedores de fluidos intravenosos. A hipotermia 
piora a coagulopatia e deve ser evitada, com uso de cobertores aquecidos, fluidos aquecidos e aquecedores de 
ar forçado. É de extrema importância a monitorização contínua da temperatura do paciente em choque hipo-
volêmico, com objetivo de manter a temperatura acima de 35°C. Esta paciente foi manejada com cobertores 
aquecidos, com temperatura variando entre 35-36°C (Correia et. al., 2022; Lopes et. al., 2025).

Em relação aos tipos de fluidos, as soluções cristalóides isotônicas permanecem como as mais utilizadas, 
em especial o ringer lactato que, por ser uma solução mais balanceada, tende a causar menos acidose hiper-
clorêmica. Entretanto, como já citado, há a recomendação de administração de fluidos de forma moderada, 
com reavaliações constantes, evitando a diluição dos fatores de coagulação e acidose metabólica. Segundo 
a literatura, deve-se priorizar a transfusão de concentrado de hemácias, plasma e plaquetas, de forma equili-
brada, na proporção 1:1:1 (01 concentrado de hemácia, 01 frasco de plasma fresco e 01 frasco de plaquetas), 
pois apresentam melhor eficácia na homeostasia e redução de mortalidade em pacientes com hemorragia grave 
(Lopes et. al., 2025; Moreira et. al., 2025). 

Outra abordagem promissora, é a transfusão de sangue total em uma tentativa de reposição sanguínea 
mais fisiológica, potencialmente reduzindo múltiplas transfusões, como ocorreu no caso da paciente. Estudos 
sugerem que tal possibilidade minimizaria complicações relacionadas a coagulopatia e a gestão hospitalar, 
além de maior viabilidade econômica. Em uma análise multicêntrica nos Estados Unidos, pacientes que rece-
beram sangue total no protocolo de transfusão maciça obtiveram menores taxas de mortalidade em 24 horas e 
em 30 dias. Porém, tal processo ainda encontra desafios em questões de logística e de disponibilidade e carece 



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

92

de estudos para avaliar sua aplicabilidade em diferentes perfis de pacientes (Dorken-Gallastegi et. al., 2024; 
Moreira et. al., 2025). 

Quanto ao uso de drogas vasoativas, os vasopressores devem ser reservados para os choques refratários, 
pois seu uso precoce pode piorar a perfusão tecidual e agravar a isquemia. Portanto, na ausência de resposta 
à reposição volêmica e transfusional, pode-se administrar aminas com objetivo de vasoconstrição periférica e 
manutenção da pressão arterial alvo. Contudo, é fundamental identificar e estancar a origem do sangramento, 
pois, por mais que estabeleça medidas que melhorem o quadro inicial, a melhora somente será efetiva com o 
controle da fonte do sangramento. Quadro este condizente com o relato, uma vez que a paciente apresentou 
melhora clínica após controle completo de sangramento (Lopes et. al., 2025). 

Não obstante, durante o choque há a desregulação da coagulação pela coagulopatia induzida pelo trauma 
(CIT), uma vez que os fatores de coagulação são intensamente consumidos nesse contexto e há alterações en-
dógenas na cascata de coagulação. Este quadro ainda pode ser agravado por fatores como hipotermia e acidose. 
Portanto, buscando minimizar a disfunção com a associação de terapias adjuvantes, como a transfusão de o 
concentrado de complexo protrombínico e crioprecipitado, é essencial a monitorização de plaquetas, tempo de 
protrombina e tempo de tromboplastina parcial (Correia et. al., 2022; Moreira et. al., 2025). 

O complexo protrombínico é composto pelos fatores II, VII, IX e X, e pode ser usado para correção da 
coagulação, especialmente em casos de pacientes que usam warfarina. Seu uso como adjuvante tem sido uma 
abordagem muito explorada para reduzir as necessidades de transfusões adicionais e melhorar o controle da 
coagulopatia, podendo reduzir o tempo de internação em UTI, reduzir a ocorrência de complicações e sendo 
uma alternativa eficaz para manejo de choque hemorrágico (Moreira et. al., 2025). 

No caso da paciente, foi utilizado crioprecipitado, que é um composto que fornece fibrinogênio, fatores 
VIII e XIII, e fatores de von Willebrand . É utilizado especialmente como estratégia para reposição de fibrino-
gênio em quadros como o relatado, embora seu uso precoce não tenha demonstrado uma redução significativa 
na mortalidade em 28 dias, necessitando de investigações mais detalhadas pela possibilidade do tempo de 
administração ter interferido nos estudos iniciais. Caso esteja disponível a infusão de crioprecipitado, reco-
menda-se sua reposição quando os valores fibrinogênio estiverem abaixo de 150, visando valor alvo de 200, 
pois restabelecer seus níveis melhora significativamente a formação do tampão hemostático, uma vez que o 
fibrinogênio é o primeiro fator a cair nesses casos (Lopes et. al., 2025; Moreira et. al., 2025).

Um dos fatores que também auxiliam na correção da coagulopatia e reduzem a tríade da morte é a corre-
ção da acidose metabólica. Se a otimização da terapia, com fluidoterapia e transfusão, não forem o suficiente, 
pode-se fazer uso de bicarbonato de sódio em acidoses graves, com pH abaixo de 7,1. Além disso, na terapia 
intensiva é vital a observação da reposição de cálcio endovenoso na transfusão maciça. A transfusão de gran-
des volumes sanguíneos podem induzir a hipocalemia, devido à quelação do cálcio sérico pelos hemocompo-
nentes, refletindo em piora da coagulação e da contratilidade cardíaca. Dessa forma, faz necessário atentar à 
reposição deste eletrólito se grandes transfusões (Lopes et. al., 2025). 

Outro ponto interessante é a administração de antifibrinolíticos, como o ácido tranexâmico, que inibem a 
degradação de coágulos pela plasmina e atenua a hiperfibrinólise. Estudos demonstram benefícios na redução 
da necessidade de transfusões com o uso dessa substância, além de minimizar o risco de sangramento contínuo. 
Um desses estudos foi o estudo CRASH-2, que foi um grande ensaio clínico randomizado, com amostra de 20 
mil pacientes, que demonstrou a redução de mortalidade em 1,5% na administração precoce do ácido tranexâ-
mico. Ainda segundo a literatura, o ideal é o uso de ácido tranexâmico nas primeiras 3 horas do quadro com 
uma dose de ataque nos primeiros 10 minutos após o início do sangramento maciço, mantendo 1g a cada oito 
horas, com resultados indicando aumento da sobrevida do paciente (Correia et. al, 2022; Lopes et. al., 2025; 
Moreira et. al., 2025). 
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Consolidou-se ainda, nas últimas décadas, o conceito de cirurgia de controle de danos (damage control 
surgery- DCS) em pacientes com choques hemorrágicos graves. Neste caso, evita-se a reparação definitiva e 
demorada dos danos, com cirurgias abreviadas e focadas em medidas de controle da hemorragia e contamina-
ção, seguidas de interrupção do ato cirúrgico e ressuscitação em UTI, para aquecimento, correção de acidose e 
coagulopatia. Considera-se a reabordagem definitiva em 24 ou 48 horas após, se melhora da fisiologia (Lopes 
et. al., 2025)

Portanto, ao analisar a terapia transfusional no choque hemorrágico e a aplicação em paciente, percebe-se 
a necessidade de atualização de conceitos, com a combinação de estratégias diferentes no manejo de pacientes 
com hemorragia, como a possibilidade do uso de sangue total, uso de reposição de hemoderivados e terapias 
adjuvantes, além de ferramentas para facilitar decisões em tempo real, buscando a melhora da morbimortali-
dade. Contudo, há diversos desafios para serem superados até a implementação protocolar dessas abordagens. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O choque hemorrágico é uma das emergências médicas mais desafiadoras, com necessidade de abor-
dagem rápida, coordenada e baseada em evidências científicas. Por meio desse relato, por fim, percebe-se 
que o manejo transfusional é essencial nos choques hemorrágicos para salvar vidas. A identificação precoce 
e as intervenções rápidas são essenciais para reverter o quadro, além de ser indispensável o controle do foco 
hemorrágico. Em linhas gerais, as principais estratégias são: evitar reposição volêmica excessiva e preferir 
componentes sanguíneos, buscando uma perfusão mínima para melhora da oxigenação tecidual e coagulação, 
e controle da hipotermia e acidose metabólica. 

As estratégias adotadas com a paciente do caso encontram embasamento na literatura e comprovam 
que as medidas foram eficazes na preservação da vida da paciente. Conforme observado, há novas estraté-
gias passíveis de serem adotadas em busca de melhorias contínuas no atendimento aos pacientes em choque 
hemorrágico. 
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RESUMO

A deiscência da aponeurose/fáscia (DF) em laparotomias de urgência é uma complicação grave, com 
incidência de até 14,9%, associada a elevada morbimortalidade, custos hospitalares e impacto na qualidade de 
vida. Embora o uso de tela profilática em cirurgias eletivas esteja bem estabelecido para prevenção de hérnia 
incisional, sua aplicação em contextos emergenciais carece de evidências mais robustas. Este estudo teve como 
objetivo investigar a eficácia e segurança da tela pré-aponeurótica na prevenção de DF em laparotomias de 
urgência, analisando complicações pós-operatórias e discutindo indicações técnicas. Realizou-se uma revisão 
narrativa nas bases PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, por artigos publicados entre 2015-2025, 
utilizando os descritores “Prophylactic mesh”, “Laparotomy” e “Fascial dehiscence”. Foram incluídos estudos 
que abordavam o uso profilático de tela em emergências, excluindo-se artigos exclusivamente sobre proce-
dimentos eletivos. Os resultados demonstraram que a tela reduz significativamente as taxas de DF e hérnia 
incisional (acima de 90% para ambos), com destaque para ensaios clínicos que reportaram ausência completa 
de DF no grupo intervenção. No entanto, observou-se aumento moderado de seromas e infecções superficiais, 
sem impacto em complicações graves ou mortalidade. As técnicas onlay e retrorretal se destacaram como as 
mais eficazes, embora a heterogeneidade nos protocolos e a escassez de estudos específicos para emergências 
limitem conclusões definitivas. Conclui-se que a tela profilática é uma estratégia promissora em laparotomias 
de urgência, mas sua implementação requer seleção criteriosa de pacientes, considerando riscos individuais 
e custo-efetividade. São necessários mais ensaios clínicos randomizados para padronizar técnicas e avaliar 
desfechos de longo prazo. 

Palavras-chave: Cirurgia Geral de Emergência; Fáscia; Medicina preventiva. 
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INTRODUÇÃO

As complicações relacionadas ao fechamento da parede abdominal podem ter consequências clínicas e 
socioeconômicas significativas, sendo a deiscência da fáscia (DF) ou aponeurose uma das mais graves. A DF 
acomete até 3,5% dos pacientes submetidos à laparotomia mediana, mas sua incidência é consideravelmente 
maior em cirurgias de urgência e em indivíduos com fatores de risco elevados, alcançando taxas entre 12,3% 
e 14,9%. Trata-se de uma complicação aguda, que ocorre em 90% dos casos até o 15º dia do pós-operatório, 
raramente ultrapassando o primeiro mês.1 

Fatores como sexo masculino, cirrose e uso de suturas de retenção são associados a maior risco de deis-
cência,2 assim como idade avançada, tabagismo, diabetes, índice de massa corporal (IMC) elevado, desnutri-
ção e uso farmacológico de corticosteroides e imunossupressores.3 Embora o fechamento da laparotomia em 
cirurgias eletivas já possua diretrizes consolidadas (como o uso de sutura monofilamentar lentamente absor-
vível em técnica contínua, com proporção ≥4:1), as evidências para o ambiente de emergência permanecem 
escassas. Recentemente, pesquisadores demonstraram que a taxa de DF pode ser reduzida em cirurgias de 
emergência utilizando-se uma proporção de sutura linear/comprimento da ferida (SL/WL) ≥ 4:1 e a técnica de 
pequenos pontos (“small-bite”). Esses resultados reforçam a importância da padronização técnica mesmo em 
contextos emergenciais, sugerindo que estratégias validadas em eletivas podem ser adaptadas com benefícios 
mensuráveis.2

Além da padronização das técnicas de sutura, o reforço da parede abdominal com tela profilática surge 
como uma estratégia promissora para reduzir o risco de DF quando criteriosamente indicado. Embora seu uso 
em cirurgias eletivas já esteja bem estabelecido na prevenção de hérnias incisionais, com comprovada segu-
rança e eficácia, sua aplicação específica para prevenção de DF, especialmente em cenários de urgência, ainda 
carece de evidências mais robustas.4-6 Estudos adicionais são necessários para definir os benefícios reais dessa 
abordagem, incluindo seleção ideal de pacientes, tipos de tela mais adequados e impacto em desfechos críticos 
como infecção e reoperações. 

Afinal, além do impacto clínico, a DF está associada a altas taxas de morbidade e mortalidade, prolon-
gando o tempo de internação e aumentando a necessidade de cuidados ambulatoriais e domiciliares, incluindo 
curativos e suporte de enfermagem. Esses fatores contribuem para um aumento significativo nos custos hospi-
talares e comunitários. Do ponto de vista social, os pacientes frequentemente enfrentam estresse psicossocial, 
atraso na retomada das atividades laborais, limitação no autocuidado e dificuldades para reassumir seus papéis 
sociais. A longo prazo, observam-se elevadas taxas de hérnia incisional, além de impactos negativos na ima-
gem corporal e na qualidade de vida.1,7

JUSTIFICATIVA

A deiscência da aponeurose pós-laparotomia, especialmente em procedimentos de urgência, representa 
uma complicação cirúrgica grave, associada a elevadas taxas de morbimortalidade, custos hospitalares aumen-
tados e impacto significativo na qualidade de vida dos pacientes. Apesar dos avanços nas técnicas de fecha-
mento da parede abdominal, os índices de deiscência permanecem consideráveis, ainda maiores em laparoto-
mias emergenciais devido a condições como peritonite, trauma e sepse abdominal. Essa realidade expõe uma 
lacuna no manejo cirúrgico atual, demandando estratégias inovadoras para redução de complicações.

O uso profilático de tela pré-aponeurótica surge como uma alternativa promissora, sugerindo benefícios 
na redução tanto da deiscência fascial quanto da hérnia incisional. No entanto, sua aplicação em contextos de 
urgência ainda é controversa, com divergências sobre indicações, segurança em campos cirúrgicos potencial-
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mente contaminados e relação custo-efetividade. Além disso, a maioria das evidências disponíveis deriva de 
estudos eletivos, deixando uma carência de diretrizes claras para cenários emergenciais.

Este estudo justifica-se, portanto, pela necessidade de consolidar e analisar criticamente as evidências 
existentes, oferecendo subsídios para a prática clínica e para futuras pesquisas. Para a sociedade civil, a redu-
ção de complicações implica em menor tempo de internação, custos reduzidos para sistemas de saúde e me-
lhoria na recuperação funcional dos pacientes. Para a comunidade acadêmica, a revisão contribui ao identificar 
lacunas de conhecimento, como a falta de protocolos padronizados e a escassez de ensaios clínicos randomi-
zados em emergências, incentivando novas investigações. Ao abordar um tema ainda em consolidação, este 
trabalho busca não apenas sintetizar dados, mas também fomentar discussões que possam orientar condutas 
mais seguras e eficazes em cirurgias abdominais críticas.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Investigar o papel do uso profilático de tela pré-aponeurótica na prevenção de deiscência da aponeurose 
em laparotomias de urgência.

Objetivos específicos

•	 Avaliar a eficácia da tela profilática na redução das taxas de deiscência da aponeurose em comparação 
com o fechamento tradicional;
•	 Analisar a segurança do método, com foco em complicações pós-operatórias, como infecção de sítio 
cirúrgico e formação de hérnia incisional;
•	 Discutir as indicações, técnicas de fixação e limitações do uso de tela pré-aponeurótica em cenários 
de emergência.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Um planejamento cirúrgico criterioso é essencial para prevenir a deiscência fascial e hérnia incisional, 
minimizando simultaneamente o risco de complicações da ferida operatória. A deiscência fascial representa 
uma grave complicação pós-operatória, manifestando-se precocemente como evisceração abdominal e, tardia-
mente, como hérnia incisional. Esta condição, comum tanto em procedimentos eletivos quanto de emergên-
cia, está associada a taxas alarmantes de mortalidade pós-operatória, variando de 20% a 45% nos casos mais 
graves.8 Existem alguns fatores de risco relacionados à cirurgia, que incluem contaminação da ferida, tipo de 
incisão, tipo de cirurgia e técnica de sutura.3

Tradicionalmente, as telas implantáveis têm sido empregadas no reparo eletivo de hérnias incisionais. No 
entanto, pesquisas mais recentes vêm explorando seu uso com finalidade profilática. Em contextos eletivos, os 
resultados têm sido promissores, com estudos randomizados demonstrando redução significativa na incidência 
de DF e hérnias. Apesar desses achados, a maioria dos estudos disponíveis se restringe a pacientes submetidos 
a cirurgias eletivas. Com a crescente adoção de técnicas minimamente invasivas nesse grupo, as laparotomias 
passaram a ocorrer predominantemente em situações de emergência, um cenário que, por sua vez, apresenta 
maior risco de complicações como DF e hérnia incisional.9 
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Nesse cenário, o uso profilático de tela em laparotomias não-emergenciais tem se mostrado uma estraté-
gia eficaz e segura na prevenção da DF e do desenvolvimento de hérnias incisionais. Evidências mais recentes 
indicam que telas sintéticas podem ser utilizadas com segurança mesmo em contextos de cirurgia contaminada 
e em procedimentos de emergência, ao passo que o uso de telas biológicas ainda carece de respaldo científico 
consistente. Apesar dos avanços nesse campo, os estudos que investigam a profilaxia de DF e hérnia incisional 
em cenários de urgência ainda são escassos, o que limita a consolidação de diretrizes específicas para esse 
perfil de paciente.10 

As técnicas ideais para fechamento fascial e posicionamento de telas profiláticas têm sido objeto de ex-
tensa investigação científica. Atualmente, são reconhecidas cinco principais posições de fixação da tela: onlay 
(sobre a aponeurose), inlay (interposta entre os bordos fasciais), sublay (pré-peritoneal), underlay (intra-ab-
dominal) e intraperitoneal (em contato direto com as vísceras), cada uma apresentando indicações específicas, 
vantagens anatômicas e perfis de risco distintos.8

Por outro lado, as infecções associadas ao implante de tela constituem uma complicação grave, frequente-
mente relacionadas à readmissão hospitalar e necessidade de reoperações, o que implica em elevado consumo de 
recursos do sistema de saúde. Embora a maioria das infecções do sítio cirúrgico (ISC) na presença de tela possa 
ser manejada de forma conservadora, sem necessidade de cirurgia de revisão, em alguns casos, a remoção do im-
plante (explante) torna-se inevitável. Diante dos benefícios comprovados do uso de tela no reforço da parede ab-
dominal e das potenciais consequências adversas das ISCs associadas ao material protético, torna-se fundamental 
que o cirurgião avalie cuidadosamente o risco individual de infecção antes de indicar o uso profilático de tela.11 

De qualquer forma, é fato que a utilização de telas profiláticas no fechamento de laparotomias tem de-
monstrado resultados encorajadores em diversos ensaios clínicos randomizados para prevenção de DF e hér-
nia incisional em cirurgias eletivas. Um exemplo é o de um estudo prospectivo que avaliou a combinação da 
técnica de small bites com tela profilática em laparotomias eletivas da linha média, que demonstrou resultados 
significativos na prevenção tanto de DF quanto de hérnia incisional. No grupo que utilizou tela houve uma 
redução drástica de 95% na taxa de DF em comparação com o grupo de sutura convencional. Após um segui-
mento médio de 29,23 meses o grupo de tela também apresentou menor incidência de hérnia incisional, com 
resultados mantidos após ajuste por escore de propensão. Além disso, a análise por subgrupos confirmou que 
o uso da tela foi o fator mais determinante na redução de hérnia incisional, independentemente da técnica de 
sutura utilizada. Esses achados reforçam que a tela profilática, especialmente quando associada a técnicas de 
fechamento fascial otimizadas (como small bites), é uma estratégia segura e eficaz para minimizar complica-
ções pós-operatórias em laparotomias eletivas, mesmo em pacientes de alto risco.12 

Contudo, persistem reticências significativas na comunidade cirúrgica quanto à sua adoção em larga es-
cala em contextos emergenciais, particularmente devido a preocupações sobre um potencial aumento do risco 
infeccioso, morbidade associada ao procedimento, incremento no tempo operatório e impacto nos custos hos-
pitalares. Esta cautela é acentuada pela escassez de evidências robustas especificamente voltadas à prevenção 
de DF, mantendo-se lacunas importantes no conhecimento sobre a relação risco-benefício desta técnica em 
diferentes contextos clínicos.3

METODOLOGIA

Foi realizada uma revisão narrativa, por meio da busca de artigos científicos publicados entre janeiro de 2015 
e julho de 2025 nas bases de dados PubMed, SciELO, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e UpToDate. A estratégia 
de busca baseou-se na combinação dos descritores “Prophylactic mesh”, “Laparotomy” e “Fascial dehiscence”, 
utilizando operador booleano AND para refinamento dos resultados. Foram incluídos estudos que abordassem o uso 
de tela profilática pré-aponeurótica na prevenção de deiscência fascial em laparotomias de urgência.
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Os critérios de exclusão envolveram artigos fora do período delimitado, estudos sem acesso ao texto 
completo ou que abordassem o uso da tela profilática em cirurgias eletivas. Após a triagem inicial por título e 
resumo, os artigos selecionados foram lidos na íntegra para extração dos dados mais relevantes, incluindo taxa 
de deiscência, infecção de sítio cirúrgico, técnica de fixação da tela e desfechos pós-operatórios.

A análise dos dados foi conduzida de forma crítica, com ênfase nas evidências sobre a eficácia e segu-
rança do método, além de possíveis limitações e divergências entre os estudos. Devido ao caráter narrativo da 
revisão, priorizou-se uma síntese descritiva das principais conclusões, sem meta-análise ou avaliação formal 
de viés. A discussão foi embasada em consensos da literatura e em lacunas identificadas, com o objetivo de 
fornecer uma visão abrangente sobre o tema para cirurgiões e pesquisadores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados desta revisão narrativa, baseados na análise crítica dos estudos selecionados, revelam evi-
dências significativas, mas também contradições e lacunas, sobre o uso profilático de tela pré-aponeurótica em 
laparotomias de urgência. Foram raros os estudos que tratavam apenas de DF. A maioria se referia também à 
hérnia incisional, ou o foco era em hérnia incisional, mas ao longo dos resultados também citava a DF. Devido 
aos poucos estudos encontrados apenas sobre DF, estes outros também foram incluídos. 

Para organizar a discussão de forma mais didática, esta seção foi dividida em três eixos principais: (i) a 
eficácia da tela na prevenção da DF, abordando comparações com técnicas tradicionais e fatores intervenientes; 
(ii) a segurança do método, com foco em complicações pós-operatórias e contextos de contaminação; e (iii) 
a aplicabilidade clínica, discutindo indicações, desafios técnicos e custo-efetividade. Essa estrutura permitiu 
não apenas sintetizar os achados, mas também contextualizá-los frente às demandas da prática cirúrgica em 
emergências, em que a tomada de decisão exige equilíbrio entre inovação e prudência.

Eficácia da Tela Profilática na Prevenção de Deiscência Fascial

Um ensaio clínico randomizado realizado no Hospital das Clínicas da Universidade de São Paulo (USP) 
demonstrou resultados interessantes. Enquanto o grupo de sutura convencional apresentou taxa de deiscência 
fascial de 13,5%, nenhum caso foi observado no grupo com reforço de tela de polipropileno. Este dado, obtido 
em pacientes de alto risco submetidos à laparotomia de emergência (77,4% para ressecção colorretal), fornece 
evidência de nível I sobre a eficácia superior do reforço com tela na prevenção desta complicação grave. A 
ausência completa de deiscência no grupo intervenção sugere que a técnica pode ser particularmente benéfica 
em cenários de maior vulnerabilidade anatômica e fisiológica.1 

Em um estudo retrospectivo com 24 pacientes submetidos a laparotomia de emergência foi demonstrado 
que o uso profilático da tela TIGR® em posição onlay apresentou baixas taxas de complicações relacionadas 
diretamente ao dispositivo, com apenas 4,2% de infecção de sítio cirúrgico e 4,2% de seroma. Estes resultados 
são particularmente relevantes considerando o perfil de alto risco da coorte (58,3% ASA ≥ III e idade mediana 
de 72,5 anos), sugerindo que telas absorvíveis podem ser uma opção segura mesmo em pacientes idosos e com 
comorbidades significativas. A ausência de DF nos casos estudados reforça seu potencial preventivo.8

Na Suíça, um estudo de coorte com 1.072 implantes de tela IPOM (Intraperitoneal Onlay Mesh), embora 
não discrimine especificamente os dados apenas para laparotomias, fornece evidências indiretas relevantes ao 
demonstrar que a técnica intraperitoneal onlay reduziu significativamente as taxas de DF e hérnia incisional 
em contextos cirúrgicos mistos (eletivos e emergenciais). Na subanálise por via de acesso, onde 61,3% dos 
casos foram laparotomias, observou-se que o grupo submetido a cirurgia aberta apresentou maior risco geral 
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de complicações, porém sem relato específico de aumento de DF ou hérnia nesses pacientes, sugerindo que 
o benefício profilático da tela pode persistir mesmo em acessos abertos. Este achado reforça o potencial do 
IPOM como estratégia preventiva em laparotomias.11

A análise estatística de uma revisão sistemática com meta-análise, de ensaios clínicos randomizados, de-
monstrou impacto significativo do reforço com tela na redução de complicações pós-operatórias. Observou-se 
diminuição de 82% na incidência de hérnia incisional e redução ainda mais expressiva de 93% nos casos de 
deiscência fascial. Estes dados concretos reforçam o papel profilático das telas sintéticas, particularmente em 
laparotomias de emergência nas quais os riscos são elevados.13 

Em outra meta-análise, os pesquisadores também relataram redução estatisticamente significativa e con-
sistente no risco de DF e hérnia incisional em todos os períodos avaliados, entre um e quatro anos. Estes resul-
tados robustos, obtidos através de busca sistemática em três bases de dados (Scopus, PubMed e Web of Science) 
sem restrições temporais, em ensaios clínicos randomizados totalizando 2.659 pacientes, fornecem evidência 
de alto nível sobre a eficácia do reforço com tela tanto em procedimentos eletivos quanto de emergência.3

Uma outra meta-análise identificou diferenças na eficácia das técnicas de reforço fascial: as abordagens 
onlay e sublay posterior (retrorretal – pós-retomuscular) demonstraram redução significativa no risco de DF e 
hérnia incisional comparadas à intraperitoneal e ao fechamento primário de sutura, ainda que todas as técnicas 
com uso de tela tenham mostrado redução na deiscência em comparação ao fechamento primário. Embora o es-
tudo não especifique se as cirurgias eram eletivas ou emergenciais, sua inclusão nessa revisão foi motivada por 
ser a única análise comparativa encontrada entre diferentes posicionamentos de tela disponível na literatura.14 

Segurança e Complicações Associadas ao Uso da Tela

No já citado estudo realizado no Hospital das Clínicas da Universidade de São Paulo (USP), embora a 
tela tenha mostrado eficácia incontestável na prevenção da deiscência, os pesquisadores também revelaram 
maior incidência de alguns eventos adversos no grupo intervenção, como infecção do sítio cirúrgico (20,6% vs 
7,7%), seroma (19,0% vs 5,8%) e feridas incisionais não cicatrizadas (23,8% vs 5,8%). Contudo, é importante 
destacar que 92,3% destas complicações no grupo tela resolveram-se espontaneamente ou com intervenções 
mínimas, sem aumento de reoperações ou mortalidade. Este perfil de segurança, associado à prevenção abso-
luta da deiscência, sugere que o benefício pode superar os riscos em pacientes selecionados.1

Em outro estudo, observou-se que 16,6% dos pacientes desenvolveram complicações, incluindo casos 
graves como fístula enterocutânea e perfuração intestinal, além de abscesso subfrênico, seroma e hematoma 
intra-abdominal. No entanto, é importante destacar que 3 de 6 complicações ocorreram em um único paciente, 
indicando possível influência de fatores individuais. A mortalidade hospitalar de 20,8% reflete principalmente 
a gravidade das condições de base (com 3 óbitos por falência múltipla de órgãos), mas não foi diretamente 
atribuída ao uso da tela. Estes dados sugerem que a seleção criteriosa de pacientes permanece essencial.8

Já os resultados de revisões sistemáticas com meta-análise sobre o tema sustentam a segurança do uso 
profilático de telas em emergências, com perfis de complicações aceitáveis considerando os benefícios obtidos, 
sem aumento proporcional de morbidade pós-operatória imediata. A ausência de aumento em infecções ou reo-
perações é particularmente relevante para contextos de urgência, em que os campos cirúrgicos frequentemente 
apresentam contaminação. Contudo, a heterogeneidade moderada entre os estudos avaliados pelos pesquisado-
res no aumento do tempo cirúrgico sugere variações técnicas que merecem padronização.3,13

Nesse sentido, em um estudo que comparou a eficácia das diferentes técnicas, constatou-se que, apesar 
de ter sido mais eficaz na prevenção de DF e hérnia incisional, a técnica onlay apresentou risco aumentado 
de seroma, enquanto a abordagem retrorretal mostrou perfil mais equilibrado, sem aumento significativo de 
infecções ou outras complicações. Estes achados sugerem que a escolha do posicionamento deve considerar 
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não apenas a eficácia preventiva, mas também o perfil de complicações esperado. Os resultados posicionam a 
técnica retrorretal como particularmente vantajosa, combinando eficácia comprovada com menor morbidade 
local comparada.14

Aplicabilidade Clínica e Desafios na Prática Cirúrgica

Um dos estudos analisados focou especificamente em pacientes de alto risco (selecionados pelo escore 
de Rotterdam), população na qual o risco-benefício da tela profilática pode ser mais favorável. A técnica em-
pregada (tela de polipropileno em posição onlay sobre fechamento fascial convencional) mostrou-se viável 
mesmo em emergências, sem aumento significativo no tempo cirúrgico. Contudo, as maiores taxas de algumas 
complicações superficiais (infecção do sítio cirúrgico, seroma e feridas incisionais não cicatrizadas) sugerem 
a necessidade de critérios para indicação, considerando fatores como grau de contaminação e comorbidades, 
além da importância de acompanhamento pós-operatório rigoroso.1

Em outro estudo os pesquisadores também demonstraram a viabilidade da técnica padronizada, combi-
nando tela TIGR® onlay com fechamento fascial de pequenos pontos e bundle de ferida. A baixa incidência 
de complicações específicas da tela (4% para infecção e seroma) apoia a segurança deste método em contextos 
de emergência, incluindo casos com peritonite. Contudo, o pequeno tamanho amostral (n=24) e a natureza re-
trospectiva do estudo limitam a generalização dos resultados, indicando a necessidade de pesquisas com maior 
poder estatístico.8

Pesquisadores também evidenciaram que, embora o uso de tela aumente em média 32 minutos o tempo 
cirúrgico e eleve em 4 vezes o risco de seroma, não foram observadas diferenças significativas em compli-
cações graves como infecção do sítio cirúrgico ou necessidade de reoperação. Esta relação risco-benefício 
favorável sugere que o aumento moderado no tempo operatório e nos seromas pode ser clinicamente aceitável 
frente à drástica redução nas complicações fasciais.13

Da mesma forma, dados de uma meta-análise suportam a utilização do reforço com tela em cenários 
emergenciais, com benefícios mantidos em longo prazo (até quatro anos de acompanhamento). Contudo, a 
heterogeneidade nas técnicas de posicionamento e tipos de tela utilizados nos estudos incluídos indica a neces-
sidade de padronização de protocolos. A conclusão dos autores sobre a segurança do método é respaldada pela 
grande amostragem agregada (2.659 pacientes), sugerindo que a técnica pode ser particularmente vantajosa 
para pacientes de alto risco.3

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo buscou consolidar as evidências disponíveis sobre o uso profilático de tela pré-aponeurótica 
na prevenção de deiscência fascial em laparotomias de urgência, destacando sua eficácia, segurança e aplica-
bilidade clínica. Os resultados demonstram que o reforço com tela reduz significativamente as taxas de DF e 
hérnia incisional, com estudos mostrando ausência completa de DF no grupo intervenção, em comparação com 
incidências próximas de 14% no grupo de sutura convencional. Além disso, meta-análises confirmaram redu-
ções acima de 90% na incidência de DF e hérnia incisional, reforçando o potencial dessa estratégia mesmo em 
contextos de alto risco. Esses achados respondem ao objetivo geral do estudo, evidenciando o papel promissor 
da tela profilática na prevenção de complicações pós-operatórias graves.

Apesar dos benefícios, a revisão também identificou desafios importantes. O aumento do risco de sero-
ma e infecções superficiais, embora geralmente de baixa morbidade, exige critérios rigorosos para seleção de 
pacientes e técnicas. Estudos destacaram que complicações como fístulas ou perfurações intestinais, embora 
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raras, ocorrem principalmente em pacientes com comorbidades graves, reforçando a necessidade de avaliação 
individualizada. A segurança do método foi comprovada em contextos de emergência, mas a heterogeneidade 
nas técnicas de posicionamento (onlay, sublay e outros) e nos materiais (polipropileno, TIGR® entre outros) 
demanda protocolos padronizados. Esses aspectos atendem ao objetivo específico de analisar a segurança do 
método, destacando a importância do equilíbrio entre eficácia e riscos.

A aplicabilidade clínica da tela profilática em laparotomias de urgência foi outro foco central. A revisão 
apontou que técnicas como a IPOM e o posicionamento retrorretal são viáveis mesmo em campos contamina-
dos, com tempos cirúrgicos adicionais moderados (em média 32 minutos) e baixo impacto em complicações 
graves. No entanto, a escassez de ensaios clínicos randomizados específicos para emergências e a falta de 
consenso sobre o tipo ideal de tela ou fixação limitam a generalização dos resultados. Essas lacunas, aliadas à 
variação nos custos dos materiais, ressaltam a necessidade de diretrizes baseadas em evidências, respondendo 
ao terceiro objetivo de discutir indicações e técnicas.

As limitações desta revisão incluem a natureza narrativa (sem meta-análise), a predominância de estudos 
que combinam DF e hérnia incisional, e a heterogeneidade metodológica dos trabalhos analisados. Além dis-
so, a maioria das evidências deriva de contextos eletivos, com dados indiretos aplicados a emergências. Esses 
fatores reforçam a importância de futuras pesquisas, especialmente ensaios clínicos randomizados focados em 
laparotomias de urgência, que comparem técnicas de posicionamento, materiais e protocolos de antibiotico-
profilaxia. A avaliação de desfechos de longo prazo, como a durabilidade da prevenção de hérnias e o impacto 
na qualidade de vida, também é essencial.

Em conclusão, o uso profilático de tela pré-aponeurótica em laparotomias de urgência apresenta-se como 
uma estratégia eficaz e segura, capaz de reduzir drasticamente as taxas de DF e suas consequências clínicas e 
socioeconômicas. A implementação dessa técnica, no entanto, deve considerar fatores como perfil do paciente, 
grau de contaminação e recursos disponíveis, sempre aliada a acompanhamento pós-operatório rigoroso. Para 
a prática clínica esta revisão oferece subsídios para a tomada de decisão; e para a pesquisa destaca caminhos 
prioritários, como a padronização de protocolos e a expansão de evidências em cenários emergenciais. A con-
solidação desses avanços poderá transformar o manejo da parede abdominal em cirurgias críticas, reduzindo 
complicações e melhorando desfechos para pacientes e sistemas de saúde.
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RESUMO

Este trabalho, tem como objetivo trazer à tona discussão acerca de uma patologia relativamente rara, 
mas de importância relevante na rotina do Cirurgião Geral, visto que possui clínica inespecífica, tornando-se 
um desafio diagnóstico no pré operatório e, consequentemente, modificando o planejamento no tratamento do 
paciente. O estudo foi realizado no formato ‘Relato de Caso’, descrevendo a história clínica, os achados do 
exame físico e o percurso para o diagnóstico e tratamento de um paciente conduzido no Hospital das Clínicas 
de Teresópolis (HCTCO) em 2025, além de realizar uma breve revisão na literatura recente com as principais 
atualizações sobre a doença. Sendo uma doença com alto potencial de mortalidade, em especial nos casos de 
crescimento rápido onde a clínica pode simular outras patologias benignas da vesícula biliar, o que dificulta o 
diagnóstico, é imprescindível o aprofundamento no estudo da doença e considerá-la sempre como diagnóstico 
diferencial tratando-se de doenças da via biliar, mesmo em contextos agudos. O caso apresentado evidenciou 
as dificuldades inerentes ao diagnóstico do carcinoma de vesícula biliar, uma neoplasia de baixa incidência 
que, na maioria das vezes, é identificada de forma incidental durante procedimentos de colecistectomia reali-
zados por condições benignas, especialmente em contextos de colelitíase. Sendo uma patologia de importância 
relevante na rotina do Cirurgião Geral, ainda são necessários maiores estudos acerca de possíveis esquemas de 
rastreio da doença visando a detecção desse tipo de neoplasia, abordando uma possível diretriz que assegure o 
reconhecimento precoce da patologia e consequente diminuindo a morbimortalidade da doença.

Palavras chave: Colecistite, Vesícula Biliar, Neoplasias da Vesícula Biliar, Carcinoma
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INTRODUÇÃO 

O carcinoma de vesícula biliar é uma patologia relativamente rara que possui prognóstico e terapêutica 
limitados (LEVY; MURAKATA; ROHRMANN, 2001), principalmente pelo diagnóstico tardio, sendo mais de 
50% dos casos detectados incidentalmente no momento da colecistectomia durante análise histopatológica, sendo 
definido como carcinoma incidental da vesícula biliar (CIVB) (COIMBRA et al., 2020 ; AKKI et al., 2019).

Caracterizado por alta malignidade, crescimento rápido, metastização precoce e alta mortalidade, a taxa 
de sobrevida global em 5 anos é inferior a 20%, e de acordo com as estatísticas da Sociedade Americana do 
Câncer, a sobrevida em 5 anos para doença localizada é de 69%, para doença metastática regional é de 28% e 
para doença metastática à distância, de 3% (BRAY et al., 2018 ; ROA et al., 2022), correspondendo a um dos 
tumores de via biliar de menor sobrevida ao diagnóstico, cujo fator de risco mais prevalente é a colelitíase 
(observado em até 95% dos casos). Outros fatores de risco incluem: colecistite crônica; síndrome da polipose 
adenomatosa familiar (PAF); doença inflamatória intestinal (DII); vesícula biliar de porcelana; pólipos da 
vesícula biliar >1 cm que são sésseis e solitários (fator de risco significativo); junção anômala do ducto pan-
creatobiliar; colangite esclerosante primária; certas etnias e grupos geográficos; obesidade , diabetes mellitus 
e fatores dietéticos; história familiar de carcinoma de vesícula biliar, entre outros (SHARMA et al., 2017 ; 
HICKMAN; CONTRERAS, 2019).

Sua apresentação muitas vezes assintomática e inespecífica, podendo mimetizar inclusive outras pato-
logias benignas da vesícula biliar, torna desafiador o diagnóstico precoce, dessa forma, a janela terapêutica 
eventualmente é perdida já que a única opção de tratamento curativo (ressecção cirúrgica) é normalmente ofe-
recida em casos com lesão ressecável não localmente avançados (SACHS; AKINTORIN; TSENG, 2018). Os 
sintomas variam de dor abdominal/cólica biliar e icterícia à anorexia, perda ponderal, ascite e massa abdominal 
palpável, entre outros a depender do grau de evolução da doença (ROJAS; MARAMBIO; JARUFE, 2021). 

A ocorrência do carcinoma da vesícula biliar apresenta variações significativas conforme a região geo-
gráfica (maior incidência na América Latina e Ásia, com destaque para o Japão), refletindo influências cultu-
rais, étnicas e socioeconômicas, como também aspectos relacionados ao gênero e idade, mais frequentemente 
observada em mulheres em idade mais avançada, o que sugere também envolvimento de fatores genéticos e 
ambientais em sua fisiopatologia e progressão (LAMARCA et al., 2020). Ele representa cerca de 1,2% de todos 
os diagnósticos de câncer, e 1,7% de todas as mortes por câncer no mundo (LAU et al., 2017).. 

A doença tem prognóstico variável, de acordo com o estadiamento no momento do diagnóstico, O único tra-
tamento definitivo para o carcinoma da vesícula biliar é a cirurgia, podendo incluir ressecções hepáticas, linfade-
nectomia retroperitoneal e ressecção de via biliar extra-hepática ou de outros órgãos, a partir dos achados histopa-
tológicos e de exames de imagem de estadiamento. Quimioterapia e radioterapia são utilizadas como adjuvantes 
após a cirurgia ou em pacientes com tumores metastáticos avançados ou irressecáveis (BENSON et al., 2023).

JUSTIFICATIVA

Por se tratar de uma patologia de importância relevante na rotina do Cirurgião Geral, torna-se evidente 
a necessidade de estudos mais aprofundados sobre possíveis estratégias de rastreamento visando a detecção 
precoce desse tipo de neoplasia. A elaboração de diretrizes específicas poderia favorecer o diagnóstico em 
estágios iniciais, contribuindo para a redução da morbimortalidade associada à doença. Vale destacar que o 
carcinoma de vesícula biliar possui alto potencial de letalidade, especialmente nos casos de rápida progressão, 
nos quais o quadro clínico pode mimetizar patologias benignas da vesícula, dificultando o reconhecimento 
precoce. Diante disso, é imprescindível o avanço nas pesquisas que aprofundem o conhecimento sobre sua 
fisiopatologia, diagnóstico e manejo.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Trazer à tona discussão acerca de uma patologia relativamente rara, mas de importância relevante na 
rotina do Cirurgião Geral, visto que possui clínica inespecífica, tornando-se um desafio diagnóstico no pré 
operatório e, consequentemente, modificando o planejamento no tratamento do paciente.

Objetivos específicos

•	 Elucidar melhor fatores de risco, epidemiologia e manejo diagnóstico da patologia
•	 Avaliar conduta diante do Relato de caso exposto
•	 Discutir estratégias de conduta no cenário atual

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

O carcinoma de vesícula biliar (CVB) é uma neoplasia rara, porém relevante na prática do cirurgião ge-
ral, devido à sua apresentação clínica inespecífica e diagnóstico frequentemente tardio (LEVY; MURAKATA; 
ROHRMANN, 2001). Mais de 50% dos casos são identificados de forma incidental durante colecistectomias 
indicadas para doenças benignas, sendo denominado carcinoma incidental da vesícula biliar (CIVB) (COIM-
BRA et al., 2020).

Historicamente, o entendimento sobre o CVB evoluiu a partir da constatação de sua alta letalidade e 
baixa taxa de sobrevida em cinco anos, inferior a 20% na maioria dos casos (LEE et al., 2016), com melho-
ra significativa apenas quando diagnosticado em estágios iniciais — podendo ultrapassar 90% de sobrevida 
(JARUVONGVANICH et al., 2019). Os principais fatores de risco descritos incluem colelitíase (até 95% dos 
casos), colecistite crônica, pólipos vesiculares >1 cm, junção anômala do ducto pancreatobiliar e condições 
como obesidade e diabetes mellitus (SHARMA et al., 2017).

A literatura contemporânea destaca que a sintomatologia inicial pode mimetizar doenças benignas, como 
dor abdominal e dispepsia, dificultando a suspeita clínica (HICKMAN; CONTRERAS, 2019). Os avanços em 
diagnóstico por imagem — ultrassonografia, tomografia computadorizada e colangioressonância — melhora-
ram a acurácia na suspeição e estadiamento tumoral, sendo a tomografia o exame de maior precisão para definir 
ressecabilidade (SACHS; AKINTORIN; TSENG, 2018).

O tratamento curativo continua sendo a ressecção cirúrgica completa com margens livres (R0), podendo 
incluir linfadenectomia e ressecções hepáticas, de acordo com o estadiamento definido pelas diretrizes da 
American Joint Committee on Cancer (AJCC, 2017). Para estágios iniciais (Tis e T1a), a colecistectomia 
simples é suficiente; estágios mais avançados (T1b a T3) exigem abordagem radical (FUKS et al., 2011). Nos 
casos irressecáveis, indicam-se terapias paliativas como quimioterapia e radioterapia (BENSON et al., 2023).

O caso relatado no estudo exemplifica os desafios diagnósticos, pois a paciente apresentava sintomas 
compatíveis com colecistite aguda e poucos fatores de risco, tendo o diagnóstico confirmado apenas após exa-
me anatomopatológico. Esse cenário destaca a relevância da vigilância clínica e aponta para a necessidade de 
desenvolvimento de protocolos de rastreio voltados à detecção precoce, com o objetivo de reduzir os índices 
de morbimortalidade associados à doença.
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METODOLOGIA 

Este relato de caso baseou-se na análise do prontuário médico e nos exames complementares realizados 
ao longo da evolução clínica da paciente, com dados fornecidos pelo Hospital das Clínicas de Teresópolis 
(HCTCO). Trata-se, portanto, de um estudo de natureza descritiva, individual e observacional. A revisão da 
literatura foi conduzida por meio de bases de dados científicas: PubMed e Eletronic Library Online (SciELO), 
permitindo a incorporação de evidências que contextualizam o caso apresentado. Ressalta-se que este trabalho 
segue as diretrizes estabelecidas pela Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS). 

RELATO DE CASO

Paciente E.L.S., 43 anos, sexo feminino, parda, balconista, procedente de Teresopolis, Rio de Janeiro, 
admitida no serviço do Hospital das Clínicas de Teresopolis Constantino Ottaviano (HCTCO), em Março de 
2025, advinda da UPA com queixa de dor em hipocôndrio direito com irradiação para flanco e fossa iliaca 
direitas, do tipo aperto em cólica, sem outros sinais ou sintomas associados de inicio há 2 semanas, trazendo 
consigo USG abdome laudado com “vesicula biliar distendida, contornos irregulares e volume aumentado, 
paredes muito espessadas, medindo 17 mm, apresentando diversos calculos em seu interior, liquido livre na 
cavidade”, sugerindo quadro de Coleciste Aguda. A paciente negava comorbidades conhecidas previamente. 
Relatava hábitos alimentares saudáveis, com pouca ingesta de gorduras, frituras e processados e negava etilis-
mo e tabagismo. Como antecedente cirúrgico, mencionava apenas uma cesariana prévia. 

Ao exame físico, a paciente encontrava-se em bom estado geral, lúcida e orientada em tempo e espaço, 
corada, hidratada, anictérica, acianótica, afebril, eupneica em ar ambiente, estável clínica e hemodinamica-
mente, com pulsos cheios, regulares e simétricos. A ausculta cardiovascular revelava ritmo cardíaco regular em 
dois tempos, bulhas normofonéticas, sem sopros audíveis. Já a ausculta pulmonar evidenciava murmúrio ve-
sicular universalmente audível, sem ruídos adventícios. Ao exame do abdome, notou-se abdome atípico, sem 
presença de estigmas cutâneos de hepatopatias, peristalse preservada, timpânico, flácido, doloroso à palpação 
superficial e profunda em hipocôndrio e flanco direitos, com sinais de irritação peritoneal e descompressão 
dolorosa, não evidenciadas massas ous visceromegalias palpáveis. O sinal de Murphy foi positivo, enquanto 
os sinais de Piparote e Courvoisier-Terrier foram negativos. 

Considerando os sinais e sintomas indicativos de doença biliar, foram solicitados exames complementa-
res, e optado por seguir tratamento com colecistectomia videolaparoscópica (CVL). Prosseguiu-se então com 
laparoscopia no dia 24/03/2025 onde foi constatado, ao inventário de cavidade, grande bloqueio de fígado e 
vesícula biliar, vesícula biliar com paredes espessadas e pétreas de forma irregular, invadindo fígado e cólon 
transverso, com aspecto sugestivo de neoplasia. Foi então realizada biópsia de parede de vesícula biliar, lapa-
roscopia de estadiamento procedeu-se sem intercorrências. 

A investigação seguiu com solicitação de marcadores tumorais e Tomografia computadorizada com con-
traste e Ressonância magnética para complementação do estadiamento. Tomografia computadorizada de tórax 
com laudo “Leve derrame pleural bilateral, com atelectasia compressiva do parênquima adjacente”, Tomogra-
fia computadorizada de abdome e pelve com laudo “Fígado com forma e dimensões preservadas, apresentando 
redução difusa da sua densidade por esteatose. Ausência de dilatação das vias biliares. Observa-se imagem 
hipodensa, ovalada, heterogênea, limites parcialmente definidos, com realce ao contraste, medindo cerca de 
3,9 x 4,9 cm (T x AP), localizada no segmento hepático V/VI, em íntimo contato com vesícula biliar, podendo 
corresponder a implante secundário. Vesícula biliar hiperdistendida, heterogênea, com importante densificação 
mesentérica circunjacente, com septações em seu interior, com captação heterogênea ao meio de contraste, 
sugestivo de origem neoplásica”, ColangioRessonância com Ressonância magnética de abdome e pelve “Vesí-
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cula biliar normodistendida, contendo cálculos, um dos maiores medindo 1,7 cm e destacando-se a formação 
expansiva no seu terço médio / fundo, com realce heterogêneo pelo contraste, infiltrando o parênquima hepá-
tico adjacente no segmento V / VI e a gordura peri-hepática em correspondência, medindo cerca de 9,0 x 7,8 x 
7,4 cm. O aspecto sugere neoplasia. Pequena quantidade de líquido livre na pelve. Lâmina de derrame pleural 
bilateral”. Antigeno carinoembrionico (CEA) positivo com resultado de 10,50 ng/mL (Referencia: inferior a 
3,80 ng/mL), CA 19-9 com resultado de 48,7 U/mL (Referencia: inferior a 37 U/mL).

A paciente recebeu alta hospitalar em 27 de março de 2025, apresentando-se em bom estado geral, tolerando 
bem a dieta ofertada e controle álgico satisfatório com encaminhamento ao nosso ambulatório de Cirurgia Geral. 

O exame anatomopatológico revelou tratar-se de ‘Carcinoma de vesícula biliar’, classificado no es-
tadiamento patológico como estágio IIIA (T3N0M0). À análise microscópica, observou-se vesícula biliar 
exibindo proliferação de células poligonais atípicas em blocos e células isoladas infiltrativas associada a des-
moplasia estromal exuberante. Trata-se, portanto, de um carcinoma incidental, identificado apenas na análise 
histológica após colecistectomia realizada com indicação prévia de colecistite, ou seja, um achado secundário 
à intervenção cirúrgica. 

A paciente foi encaminhada ao serviço de Oncologia em caráter de urgência, sendo proposto acompanha-
mento conjunto com o ambulatório de Cirurgia Geral, para acompanhar o seguimento do tratamento da doença. 
No momento está em acompanhamento no Hospital São José (HSJ) com proposta de reoperação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O carcinoma de vesícula biliar constitui uma neoplasia rara, mas de grande relevância clínica, visto que se 
insere entre os tumores mais incidentes do trato biliar. Seu comportamento é notoriamente agressivo, marcado 
por evolução acelerada e diagnóstico frequente em estágios avançados, o que impacta negativamente a sobre-
vida dos pacientes (ROA et al., 2022). Do ponto de vista histológico, o adenocarcinoma corresponde a cerca 
de 90% dos casos documentados (BAL et al., 2015).

O reconhecimento clínico dessa neoplasia, ainda um desafio nos dias de hoje, é dificultado pelo quadro 
inespecífico e pouco sintomático, circunstâncias que contribuem para a perda da chamada “janela terapêuti-
ca”, favorecendo diagnósticos tardios (HICKMAN; CONTRERAS, 2019). Em situações nas quais o tumor é 
identificado após colecistectomia realizada por doença presumidamente benigna, sendo um achado incidental 
em peça de análise anatomopatológica, utiliza-se a denominação de carcinoma incidental da vesícula biliar 
(CIVB) (COIMBRA et al., 2020).

Em escala global, a incidência permanece inferior a 2%, embora apresente variações geográficas e étnicas 
significativas, refletindo influências de fatores genéticos e ambientais; apesar de rara, a doença é responsável 
por aproximadamente 1,7% dos óbitos por câncer no mundo (BRAY et al., 2018.

No que se refere à patogênese, ainda que os mecanismos envolvidos na patogênese ainda não estejam 
totalmente esclarecidos, observa-se que processos inflamatórios crônicos — como a colelitíase, colecistite crô-
nica, obesidade e infecções repetitivas — desempenham papel crucial no desencadeamento da carcinogênese. 
Como ressaltam Sharma et al. (2017, p. 3980), “a inflamação persistente induz ciclos de lesão e reparo epitelial 
que promovem mutações genéticas e favorecem a transformação maligna”. Esse processo envolve ativação de 
oncogenes, desativação de genes responsáveis pela supressão tumoral e a diminuição dos processos de apopto-
se celular, culminando, em última análise, na formação de neoplasias. (SHARMA et al., 2017).

No caso aqui relatado, a paciente apresentava apenas alguns fatores clássicos de risco (sexo feminino e cole-
litíase). Associada a uma apresentação aguda atípica com sintomas recentes, reforçando a dificuldade diagnóstica.

Considerando que os sinais e sintomas do carcinoma de vesícula biliar costumam ser vagos e pouco 
específicos, torna-se evidente que a vigilância dos fatores de risco desempenha papel fundamental na formu-
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lação da hipótese diagnóstica e na detecção precoce da doença. Essa abordagem pode favorecer a indicação 
oportuna da colecistectomia e, consequentemente, ampliar as possibilidades terapêuticas disponíveis (LAZ-
CANO-PONCE et al., 2001).

Devido ao caráter inespecífico da apresentação, a estratégia mais eficaz de rastreio clínico ainda é o 
monitoramento de fatores predisponentes, o que pode antecipar a indicação cirúrgica e ampliar o potencial 
terapêutico (LAZCANO-PONCE et al., 2001). Em termos de manifestações clínicas, a doença costuma ser 
silenciosa ou associada a sintomas comuns a outras patologias biliares, como dor abdominal, dispepsia e ic-
terícia. Já sinais como astenia e anorexia, perda ponderal, ascite ou massas pal páveis e obstrução intestinal 
sugerem doença maligna em fases avançadas (BAIU; VISSER, 2018.

No presente relato, o quadro clínico diferiu do habitual descrito na literatura, evoluindo com uma apre-
sentação de evolução aguda de dor em hipocôndrio direito, sem outros sinais e sintomas relacionados que 
sugerissem neoplasia, como icterícia, presença de massas abdominais e perda ponderal. 

Quanto ao diagnóstico complementar, marcadores tumorais como CA 19-9 e CEA podem auxiliar, embora apre-
sentem baixa especificidade (AKKI et al., 2019). Os métodos de imagem desempenham papel fundamental: a ultrasso-
nografia abdominal tem utilidade restrita nos estágios iniciais, mas aumenta sua acurácia em fases mais avançadas; já a 
tomografia computadorizada é considerada o exame de maior precisão para avaliar ressecabilidade tumoral (SACHS; 
AKINTORIN; TSENG, 2018). A ressonância magnética possui sensibilidade limitada, mas exames como a colangio-
pancreatografia e a angiografia podem fornecer maior detalhamento anatômico (LEE et al., 2016).

O estadiamento do carcinoma de vesícula biliar segue os critérios estabelecidos pela American Joint 
Committee on Cancer (AJCC, 2017), sendo fundamentado no grau de invasão tumoral e na extensão da dis-
seminação da doença (ver Quadro 1). Por meio dele, definem-se as possibilidades terapêuticas, norteando a 
conduta médica (AJCC, 2017).

Quadro 1 - Estadiamento TNM

Tumor primário 

TX Tumor primário não pode ser avaliado

T0 Sem evidência de tumor primário

Tis Carcinoma in situ

T1 Tumor invade lâmina própria ou muscular própria

T1a Tumor invade lâmina própria

T1b Tumor invade muscular própria

T2
Tumor invade tecido conjuntivo perimuscular no lado peri-
toneal, sem envolvimento da serosa (peritônio visceral) ou 

tumor invade tecido conjuntivo perimuscular na face hepáti-
ca, sem extensão ao fígado

T2a Tumor invade tecido conjuntivo perimuscular no lado perito-
neal, sem envolvimento da serosa (peritônio visceral)

T2b Tumor invade tecido conjuntivo perimuscular na face hepáti-
ca, sem extensão ao fígado

T3 
Tumor perfura a serosa (peritônio visceral) e/ou diretamente 
invade o fígado e/ou estruturas ou órgãos adjacentes, como 

estômago, duodeno, cólon, pâncreas, omento e dutos biliares 
extra-hepáticos

T4 Tumor invade veia portal ou artéria hepática ou invade dois 
ou mais órgãos ou estruturas extra-hepáticas
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Linfonodos regionais

NX Linfonodos regionais não podem ser avaliados

N0 Sem metástase em linfonodos regionais

N1 1 a 3 linfonodos metastáticos

N2 4 ou mais linfonodos metastáticos

Metástases a distância

M0 Sem metástases à distância

M1 Metástases à distância

Grupamento por estágios

0 Tis N0 M0

I T1 N0 M0

IIA T2a N0 M0

IIB T2b N0 M0

IIIA T3 N0 M0

IIIB T1-3 N1 M0

IVA T4 N0-1 M0

IVB
Qualquer T N2 M0

Qualquer T Qualquer N M1

Fonte: AJCC Cancer Staging Anual, Eighth Edition (2017) published by Springer International Publishing

Após a colecistectomia, é recomendada a realização de reestadiamento oncológico, medida fundamental 
para definir a necessidade de reabordagem. O curso clínico e as possibilidades de tratamento são diretamente 
condicionados pelo estadiamento tumoral, sendo a ressecção cirúrgica completa com margens livres (R0) a 
única opção com potencial curativo (SACHS; AKINTORIN; TSENG, 2018). 

Nos estágios iniciais, como Tis e T1a, a colecistectomia simples é suficiente para alcançar sobrevida 
próxima a 100%, dispensando ressecções adicionais (FUKS et al., 2011), sendo considerada curativa. Já nos 
estágios T1b, T2 e T3, a conduta recomendada inclui colecistectomia radical com linfadenectomia ampliada, 
abrangendo a remoção de ao menos seis linfonodos regionais (N1 – ligamento hepatoduodenal, hilar, peri-
coledociano e cístico; e N2 – periductal, periportal, peripancreático e da artéria hepática comum), conforme 
preconizado em consensos internacionais (ALOIA et al., 2015), nestes casos, caso a colecistectomia radical 
não tenha sido realizada inicialmente, a reoperação é recomendada devido ao risco aumentado de metástases 
e recidivas.  No caso apresentado, a paciente foi classificada em Estágio IIIA (T3N0M0), situação em que há 
indicação clara de reoperação. Vale destacar que no estágio T3, a extensão da cirurgia pode variar conforme a 
infiltração tumoral, podendo incluir procedimentos mais amplos, como hepatectomia direita estendida, lobec-
tomia do lobo caudado, ressecção de estruturas adjacentes comprometidas ou até mesmo pancreatoduodenec-
tomia (ROJAS; MARAMBIO; JARUFE, 2021).

Nas formas mais avançadas, como o estágio T3 com extensão hepática ou T4, pode ser necessária cirurgia 
radical ampliada, incluindo hepatectomia direita estendida, lobectomia caudada ou até pancreatoduodenecto-
mia, a depender do comprometimento local (ROJAS; MARAMBIO; JARUFE, 2021).
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Quando a doença atinge o estágio T4 e apresenta disseminação extensa, geralmente as lesões já são irres-
secáveis, não sendo possível obter margens livres. Nesses casos, a abordagem deve ser paliativa, com quimio-
terapia, radioterapia e intervenções destinadas ao controle dos sintomas (BENSON et al., 2023).

A terapia adjuvante, quando indicada, deve ser instituída entre 8 e 12 semanas após a cirurgia, especial-
mente em pacientes com margens positivas (R1/R2), linfonodos acometidos ou invasão vascular (LAMARCA 
et al., 2020).

Apesar dos avanços diagnósticos e terapêuticos, o prognóstico do carcinoma de vesícula biliar permanece 
reservado, em virtude de seu comportamento agressivo e do diagnóstico tardio, com a maioria dos casos ainda 
sendo descobertos de forma incidental. A taxa de sobrevida global em cinco anos ainda é baixa, oscilando entre 
2% e 5% nos casos diagnosticados tardiamente (MILLER; JARNAGIN, 2008). Contudo, evidências recentes 
demonstram que a detecção precoce é determinante, já que, em estágios iniciais, a sobrevida pode ultrapassar 
90% em cinco anos (JARUVONGVANICH et al., 2019). Segundo Jaruvongvanich et al. (2019, p. 3), “a so-
brevida em longo prazo só é viável quando o diagnóstico é realizado em fases precoces, permitindo ressecção 
completa da lesão”, sendo esse o maior desafio atual. Como destacam Coimbra et al. (2020), o exame anato-
mopatológico detalhado da peça cirúrgica é essencial para identificar casos iniciais de CIVB e oferecer chance 
real de cura.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O caso apresentado evidencia de forma clara o desafio diagnóstico do carcinoma de vesícula biliar na 
rotina do Cirurgião Geral, uma neoplasia de baixa incidência, mas frequentemente identificada de maneira 
incidental em peças de colecistectomia (CIVB) realizadas por condições benignas, sobretudo pela colelitíase. 
Tal circunstância reforça a necessidade de considerar essa entidade nos diagnósticos diferenciais de síndromes 
colestáticas e quadros de dor abdominal, ainda que o espectro clínico inicial se mostre inespecífico.

A natureza indolente e, ao mesmo tempo, agressiva da doença, caracterizada por progressão rápida e 
manifestações clínicas sutis ou ausentes, torna a detecção precoce uma tarefa particularmente complexa. O 
tratamento curativo permanece restrito à ressecção cirúrgica completa com margens livres (R0), sendo a indi-
cação condicionada ao estadiamento e, em muitos casos, associada à linfadenectomia e ressecções hepáticas 
complementares. Em estágios avançados, modalidades como quimioterapia, radioterapia e cuidados paliativos 
passam a representar alternativas possíveis, porém com impacto limitado na sobrevida.

Diante disso, torna-se evidente que o diagnóstico tardio implica e compromete não apenas a terapêutica, 
mas também o prognóstico global da doença, elevando sua morbimortalidade. Assim, a busca por estratégias 
de rastreio, ferramentas de diagnóstico precoce e protocolos clínicos mais sensíveis deve ser prioridade na 
agenda científica atual.

Em síntese, o carcinoma de vesícula biliar, embora raro, representa um grave problema de saúde pública, 
cujo manejo eficaz dependerá do desenvolvimento de diretrizes que ampliem a detecção precoce e transfor-
mem um cenário historicamente marcado por atraso diagnóstico em uma oportunidade concreta de intervenção 
curativa. diminuindo efetivamente a morbimortalidade global da doença.

REFERÊNCIAS

AKKI A, et al. A amostragem seletiva sistemática de espécimes de colecistectomia é adequada para detectar 
adenocarcinoma incidental da vesícula biliar. Am J Surg Pathol. 2019 dez; 43 (12):1668-1673.

ALOIA, T. et al. Gallbladder cancer: expert consensus statement. HPB, v. 17, n. 8, p. 681690, 2015.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

112

BAL, M. et al. Patologia do carcinoma da vesícula biliar: compreensão atual e novas perspectivas. Pathol 
Oncol Res, v. 21, n. 3, p. 509525, 2015.

BAIU, I; VISSER, B. Gallbladder cancer. JAMA, v. 320, n. 12, p. 12941294, 2018.

BENSEN, A. et al. NCCN Guidelines® Insights: Cânceres do trato biliar, versão 2.2023. J Natl Compr Canc 
Netw., v. 21, n. 7, p. 694704, jul. 2023.

BRAY, F. et al. Estatísticas globais de câncer 2018: estimativas do GLOBOCAN de incidência e mortali-
dade em todo o mundo para 36 tipos de câncer em 185 países. CA Cancer J Clin, v. 68, p. 394424, 2018. 
doi:10.3322/caac.21492.

COIMBRA, F.; et al. Consenso brasileiro de carcinoma incidental de vesícula biliar. ABCD – Arquivos Bra-
sileiros de Cirurgia Digestiva, v. 33, n. 1, 2020. Tradução. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102672
020190001e1496.

Grupo internacional de estudos de câncer hepatopancreatobiliar – ISGHPBCANCER; et al. Brazilian 
consensus on incidental gallbladder carcinoma. ABCD – Arquivos Brasileiros de Cirurgia Digestiva (São 
Paulo) [online], v. 33, n. 1, e1496, 2020. Epub 08 Jul 2020. ISSN 23176326. https://doi.org/10.1590/010267
2020190001e1496.

FUKS, D; et al. Incidental gallbladder cancer by the AFCGBC2009 study group. World J Surg, v. 35, n. 8, 
p. 18871897, 2011.

HICKMAN, L; CONTRERAS, C. Câncer de vesícula biliar: diagnóstico, tratamento cirúrgico e terapias 
adjuvantes. Surg Clin North Am, v. 99, n. 2, p. 337355, 2019.

JARUVONGVANICH, V.; et al. Taxas de incidência e sobrevivência do câncer de vesícula biliar nos EUA. 
Eur J Cancer Prev, v. 28, n. 1, p. 19, 2019.

KANG, C. M. et al. Carcinoma de vesícula biliar associado à junção anômala do ducto pancreatobiliar. Can 
J Gastroenterol, v. 21, n. 6, p. 383387, 2007.

LAMARCA A, et al. Padrões atuais e perspectivas futuras no tratamento adjuvante para câncer do trato biliar. 
Tratamento do câncer Rev. 2020 março; 84 :101936.

LAU, C. S. M. et al. Carcinoma de vesícula biliar nos Estados Unidos: um estudo populacional de desfechos 
clínicos envolvendo 22.343 pacientes do banco de dados de Vigilância, Epidemiologia e Resultados Finais 
(19732013). HPB Surg, 2017:1532835, 2017.

LAZCANOPONCE, E. et al. Epidemiologia e patologia molecular do câncer de vesícula biliar. CA Cancer 
J Clin, v. 51, p. 349364, 2001. doi:10.3322/canjclin.51.6.349.

LEE, N. K. et al. Imagem por ressonância magnética ponderada em difusão de adenocarcinoma de vesícula 
biliar: análise com ênfase no grau histológico. Clin Imaging, v. 40, n. 3, p. 345351, 2016.

LEVY, A.; MURAKATA, L.; ROHRMANN, C. Carcinoma da vesícula biliar: correlação radiológicapatoló-
gica. RadioGraphics, v. 21, n. 2, p. 295314 (questionário, 549555), 2001.

MILLER, G.; JARNAGIN, W. Carcinoma da vesícula biliar. Eur J Surg Oncol, v. 34, n. 3, p. 306312, 2008.

PRA SAD, T. et al. Síndrome de Mirizzi e câncer de vesícula biliar. J Hepatobiliary Pancreat Surg, v. 13, 
n. 4, p. 323326, 2006.

ROA, J. C.; et al. Gallbladder câncer. Nature Reviews. Disease Initiators, v. 8, n. 1, p. 69, 2022.

ROJAS, A; MARAMBIO, A; JARUFE, N. Câncer de vesícula biliar e Colangiocarcinoma. In: Manual de 
patologia quirúrgica, 2021.

SACHS, T. E.; AKINTORIN, O.; TSENG, J. Como o câncer de vesícula biliar deve ser tratado? Adv Surg, 
v. 52, n. 1, p. 89100, 2018.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

113

SHARMA, A. et al. Epidemiologia, patogênese e genética molecular do câncer de vesícula biliar: atualização 
recente. World J Gastroenterol, v. 23, n. 22, p. 39783998, 2017.

ZHANG, W; HONG, H.; CHEN, Y. Establishment of a gallbladder cancer-specific survival model to predict 
prognosis in non-metastatic gallbladder cancer patients after surgical resection. Digestive diseases and scien-
ces, v. 63, n. 9, p. 2251-2258, 2018.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

114

TRABALHO COMPLETO

INTELIGÊNCIA ARTIFICAL NA UTI: UMA VISÃO GERAL
Maitê Silva Ferreira, Residente de Terapia Intensiva do Centro Universitário Serra dos 

Órgãos- UNIFESO. E-mail: maite_sf@hotmail.com

Marcel Vasconcellos, Docente do Curso de Medicina do Centro Universitário Serra dos 
Órgãos- UNIFESO. E-mail: marcelvasconcellos@unifeso.edu.br

Área temática: Ciências Biológicas e suas Interfaces com a Saúde.

RESUMO

A Inteligência Artificial (IA) está revolucionando a assistência médica e proporcionando novas estratégias 
por meio de avaliações estabelecidas para o processo de decisão. Na Unidade de Terapia Intensiva (UTI), são 
usadas estratégias inovadoras e preventivas por meio da monitorização e de medidas não invasivas para o trata-
mento do paciente. Nesse contexto, o estudo objetivou analisar o uso da IA nas Unidades de Terapia Intensiva. 
Para tanto, realizou-se uma overview de revisões sistemáticas de literatura, por meio da busca de artigos nos 
bancos de dados indexados do MEDLINE/PubMed® (National Library of Medicine), no período compreendido 
entre 2015-2025, sem restrição de idioma. Definiu-se a estratégia de busca, utilizando descritores associados a 
um operador booleano, no idioma inglês: (intensive care) AND (artificial intelligence). A busca resultou em 207 
artigos, destes, foram selecionados 10 artigos para análise crítica. Conclui-se que a Inteligência Artificial (IA) é 
necessária na abordagem do paciente na Unidade de Terapia Intensiva, auxiliando na monitorização, na gestão, 
fluxo de leitos, detecção e no planejamento dos cuidados intensivos de forma geral. Sua utilização fornece suporte 
aos profissionais intensivistas na busca por um prognóstico mais favorável para o paciente. 

Palavras-chave: Inteligência artificial; unidades terapia intensiva; revisão sistemática.  



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

115

INTRODUÇÃO

Considerando o crescimento exponencial da Inteligência Artificial (IA) na área médica, e benefícios agre-
gados, o presente estudo caracteriza-se por integrar múltiplas evidências, aumentando a confiabilidade na 
tomada de decisão e gerando uma nova medicina por meio da tecnologia.1

No setor de saúde, a inteligência artificial tem sido aplicada para aprimorar processos diagnósticos, de-
senvolver terapias personalizadas, avançar em bioinformática e auxiliar na criação de novos medicamentos. Os 
aplicativos são habilitados para diferenciar padrões de doenças examinando e analisando grandes quantidades 
de dados armazenados, melhorando a velocidade, precisão do diagnóstico e triagem de doenças.1

A IA é um ramo da Ciência da Computação, foi cunhado por Mc Carthy na década de 1950, cujo propósi-
to é desenvolver sistemas e algoritmos que se integrem. Essa tecnologia permite que computadores e máquinas 
simulem o aprendizado , a compreensão, a resolução de problemas, a tomada de decisões e a criatividade.  Por 
meio de tarefas como reconhecimento de fala, visão computacional, tomada de decisão, tradução de idiomas e 
processamento de linguagem natural. A IA já contribui em diversos setores como a saúde.2,8

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é uma especialidade da medicina, que envolve pacientes em situa-
ções graves e de grande complexidade. A inteligência artificial na  UTI tem se destacado com êxito associados 
a monitorização hemodinâmica, medicamentosa e armazenamento de prontuário buscando por meio do siste-
ma inteligente de fornecer dados para um prognóstico favorável do paciente. 2

Diversas patologias estão tendo o diagnóstico com mais precisão e de forma precoce devido a modelos de 
algoritmos desenvolvidos. Como doenças cardiovasculares e arritmias. Além com exatidão poder antecipar a 
ida do paciente grave para unidade de terapia intensiva , devido as alterações de seus sinais vitais com a inteli-
gência artificial. A tecnologia é promissora sendo uma área nova e com ótimo potencial. 5,8

Outros meios que a IA tem mostrado efetividade é na resolução de patologias é na sepse na UTI de manei-
ra preventiva. Muitos leitos na terapia intensiva são ocupados por pacientes com sepse definida por disfunção 
de órgãos causadas por resposta desregulada a infecção e choque séptico caracterizada por níveis de lactato > 
2 mmol/L, hipotensão (PAM < 65 mmhg), mesmo após reposição volêmica, resultando em elevado percentual 
de letalidade. Nesses casos, o uso de algoritmos tem sido utilizados para prever a sepse.3

A complexidade médica na unidade da terapia intensiva é alta necessitando de profissionais capacitados 
nas diversas áreas multidisciplinares , para resolução dos diagnósticos e dos tratamentos dos paciente. A tec-
nologia agregou positivamente a área da saúde especificamente na UTI, para que algoritmos de inteligência 
artificial fossem desenvolvidos para esse benefício.2,8 

OBJETIVOS

Analisar o uso da Inteligência Artificial (IA) nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI).

METODOLOGIA

Realizou-se uma overview da literatura, por meio da busca de artigos nos bancos de dados indexados do 
MEDLINE/PubMed® (National Library of Medicine), no período compreendido entre 2015-2025, sem restri-
ção de idioma. 

Os critérios de inclusão abrangeram revisões sistemáticas com ou sem metanálise, em que a eficácia da 
IA fosse incluída a terapia intensiva. Foram excluídos artigos sem pertinência com o tema, estudos duplicados 
e cartas ao editor.
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Definiu-se como “inteligência artificial” ao ramo da ciência da computação que desenvolve sistemas ca-
pazes de realizar tarefas que normalmente exigiriam inteligência humana. 

Definiu-se como “terapia intensiva ” como a área da especialização da medicina com a finalidade de tra-
tamento de pacientes graves ou potencialmente graves que necessitam de monitoramento contínuo e suporte 
avançado de vida.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A busca resultou em 207 artigos, destes, foram selecionados 10 artigos para análise crítica. Esses artigos 
pertinentes relataram a implementação e avaliação de aplicações de inteligência artificial na área da saúde, 
dos quais seis visaram na importância do diagnóstico precoce para que o tratamento. Esses artigos focam nas 
doenças e condições mais frequentemente abordadas com a aplicabilidade na IA. As patologias mais citadas 
foram a sepse e doenças cardiovasculares.

A síntese dos estudos selecionados encontra-se descrita no quadro 1.

Quadro 1. Síntese dos estudos selecionados

Autor/ano Título Síntese

Silva et 
al.(2024)1

Uso de inteligência artificial cuida-
dos de enfermagem na unidade de 

terapia intensiva: revisão integrativa.

Foram identificadas 280 artigos, dos quais 18 foram selecionados para aná-
lise. Destaca-se que os avanços tecnológicos têm potencial para melhorar o 
atendimento , especialmente na previsão de eventos críticos e emergências 

que podem ser evitadas.

Macêdo et 
al.(2023)2

Inteligência artificial na predição de 
complicações nas unidades de tera-

pia intensiva.

O estudo identificou 83 artigos dos quais 35 forma incluídos na análise. Os 
resultados mostraram que a IA tem contribuído para prever desfechos clíni-
cos apesar de limitações metodológicas e da necessidade de mais estudos.

Bezerra et 
al.( 2023)3

Efetividade de algoritmos de in-
teligência artificial para predição 

de sepse em adultos de unidade de 
terapia intensiva: revisão de escopo.

Trata-se de um estudo sobre a predição precoce de sepse em pacientes in-
ternados em unidade de terapia intensiva (UTI). O objetivo foi identificar e 

sintetizar evidências científicas sobre modelos preditivos para prever a sepse 
em tempo oportuno utilizando a inteligência artificial. Foram analisados 

3.864 estudos e 17 deles atendiam as questões do estudo.

Goh et al. 
(2021)4

Inteligência artificial na previsão e 
diagnóstico precoce da sepse usando 

dados não estruturados na área da 
saúde .

O artigo abordou o uso da inteligência artificial na detecção precoce da 
sepse, umas das principais causas de morte hospitalar. O algoritmo SERA 
que utiliza dados estruturados de prontuários, foi desenvolvido e testado, 

alcançando acurácia de 0.94, sensibilidade de 87% e especificidade de 87% 
para prever a sepse em até 12 horas antes do início. Compararam o algoritmo 
SERA com as previsões dos médicos e analisaram o potencial do algoritmo 

para aumentar a detecção precoce de sepse em até 32% e reduzir falsos posi-
tivos em até 17%.

Menezes 
(2021)5

Predição de necessidade de UTI 
hospitalar para pacientes internados 
utilizando métodos de aprendizado 

de máquina.

O estudo avaliou o uso da inteligência artificial por meio de algoritmos de 
aprendizados de máquina para prever a admissão de pacientes em unidade 
de terapia intensiva com base nos dados das primeiras 24,48 e 72 horas de 

internação. 

Veldhuis et 
al. ( 2022)6

Inteligência artificial para a predição 
da deterioração clínica intra-hospita-

lar: Uma revisão sistemática

No total do estudo foram incluídos 45 artigos, desses 24 artigos descreveram 
modelos para a predição de mortalidade e 21 para deterioração clínica. Os 
modelos baseados em inteligência artificial tiveram um bom desempenho 

geral na previsão da deterioração dos pacientes.

Piliuk et 
al.(2023)7

Inteligência artificial em medicina 
de emergência . Uma revisão siste-

mática da literatura

O processo de seleção sistemática das contribuições foi de 380 artigos, sendo 
116 foram considerados parte da pesquisa. Os artigos focaram na previsão 

do diagnóstico ou no suporte à decisão. Os estudos mostraram aplicabilidade 
em diversas doenças em que podem ser usadas a inteligência artificial.

Yin et al. 
(2021)8

Papel das aplicações de inteligência 
artificial na prática clínica da vida 

real: Revisão sistemática

A revisão identificou 51 estudos relevantes de inteligência artificial na prá-
tica clínica, 13 adotaram um desenho de ensaio clínico randomizado con-

trolado e oito um desenho experimental. As aplicativos de IA tiveram como 
objetivo a triagem, diagnóstico de doenças, análise de risco e tratamento. As 

doenças mais citadas foram sepse, retinopatia diabética, câncer de mama, 
pólipo e adenoma.
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Lee et al. 
(2022)9

Artificial intellingence for detection 
of cardiovascular-related diseases 

from wearable devices: A systematic 
review and meta-analysis

Na revisão qualitativa foram incluídos 102 estudos. Dentre esses 62 para de-
tecção de arritmia, apneia do sono (n = 11), doenças cardiovasculares perifé-
ricas (n = 6), diabetes mellitus (n = 5), hiper/hipotensão (n = 5), valvulopatia 
(n = 4), insuficiência cardíaca (n = 3), infarto do miocárdio e parada cardíaca 
(n = 2) entre outros (n = 4). A sensibilidade meta-analisada foi de 94.80% e 
especificidade de 96.96%. O estudo previu várias doenças cardiovasculares.

Rafie et al. 
(2022)10

Mortality Prediction in cardiac 
intensive care unit patients : A 

systematic review of existing and 
Artificial intelligence augmented 

approaches

Os resultados do estudo mostraram que existem ferramentas de previsão de 
mortalidade especificas para populações de paciente com doenças cardiovas-
culares em UTI como M-CARRS, escore de risco TIMI, GRACE e Swolle 

dentre outros.

Fonte: Autores, 2025.

Inteligência artificial na prática clínica

O avanço da tecnologia tem transformado progressivamente a área da saúde , e a inteligência artificial (IA) 
surge como uma ferramenta auspiciosa. Na unidade de terapia intensiva a maioria dos pacientes são graves e de 
alta complexidade representando um desafio para os profissionais de saúde. Nesse contexto, a IA tem sido intro-
duzida como recurso otimizando a análise das informações e auxiliando na tomada de decisão clínica. De acordo 
com Meneses, a IA destaca-se na predição de complicações , mortalidade, sepse e deteriorização clínica.5

As aplicabilidades da Inteligência artificial na prática médica estão crescendo a partir dos modelos de-
senvolvidos para diversas doenças. Inclui dentre eles a triagem, análise de risco, operações cirúrgicas e previ-
sibilidade do diagnóstico. No estudo de Yin, o mercado global de IA em saúde crescerá exponencialmente 10 
vezes mais nos próximos anos. São abordados questões como privacidade, falta de transparência do algoritmo, 
preocupações financeiras, natureza mutável do trabalho de saúde e exigente ambiente regulatório. Dentre as 
doenças mais pesquisadas e aplicadas estão a sepse, câncer de mama, retinopatia diabética, pólipo e adenoma.8

Inteligência artificial prevenção de morbidade

A inteligência artificial está sendo usada para prever a deterioração clínica intra-hospitalar, de acordo com 
Veldhuis e respectivo estudo, os qual mostrou desempenho de modelos baseados em inteligência artificial com 
desfecho de mortalidade e deterioração clínica. Esses modelos são baseados em sinais vitais. O desempenho des-
ses estudos baseados em IA são altos e favoráveis mas a conduta final sempre será baseada na clínica do paciente.6

Aplicabilidade nas disfunções

As aplicações da inteligência artificial para diversas disfunções estão sendo estudadas e usadas, não so-
mente na terapia intensiva mas como nas emergências. As aplicações existentes estão em acidentes vasculares 
cerebrais, síndrome coronariana aguda, doenças obstrutivas crônicas, sepse, anafilaxia, doença renal, lesões 
torácicas delírio pós operatório e hipovolemia.7 

Inteligência artificial na sepse

A sepse continua sendo uma das principais causas de mortalidade em UTIs. Modelos de IA vem sendo 
amplamente estudados para sua detecção precoce. Existem inúmeras oportunidades na terapia intensiva para 
aplicar a IA e uma delas está sendo aplicada na detecção precoce da sepse por meios de logaritmos, permitindo 



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

118

um tratamento com melhores resultados. Alguns estudos usaram grandes conjuntos de dados populacionais 
para prever a sepse como o de Goh KH, et al.,3 em 2021, favorecendo condutas rápidas e assertivas. .

O estudo produzido em Singapura, estimou o  início da sepse com precisão de 12 a 48h, em 5.000 pacien-
tes, entre as variáveis idade, sexo, PA < FC, temperatura, SATO2, FR, glóbulos brancos totais m resultados de 
culturas, lactato, proteína C reativa de alta sensibilidade, procalcitonina, gasometria arterial e de tratamento 
(uso de vasopressor e uso de antibiótico). 3

Inteligência artificial para detecção de doenças cardiovasculares

A previsibilidade da detecção de doenças cardiovasculares, incluindo arritmias, diabetes e apneia do sono 
foram relatados nessa revisão sistemáticas como o objetivo de prever o diagnósticos para dispositivos vestíveis e 
móveis. Observando que o algoritmo apresenta desempenho maior comparados da análise de visualização humana.9

Devido a complexidade e alta mortalidade de pacientes de unidade na terapia intensiva cardíaca, no 
estudo de Rafie, foi vista a necessidade de desenvolvimento do escore Mayo Cardiac Intensive Care Unit 
Admission Risk Score (M-CARS), que demonstrou escore superior a Acute Physiology and Chronic Health 
Evaluation (APACHE-III, APACHE –IV, Sequential Organ Failure Assessment (SOFA) e Oxford Acute Seve-
rity of Illness Score (OASIS) devido a especificidade.10

O escore M-CARS incorpora dados da admissão do paciente na terapia intensiva por meio de sete variá-
veis: nitrogênio ureico no sangue (BUN), anion gap, escore cutâneo de Braden, largura de distribuição de gló-
bulos vermelhos (RDW), diagnóstico de parada cardíaca, diagnóstico de choque e diagnóstico de insuficiência 
respiratória a pontuação varia de 0 a 10. Um M-CARS < 2 representa um paciente com baixa mortalidade e > 
6 paciente de alto risco de óbito. Essas pontuações são importantes para tomadas de decisão clínica.10

Gestão na UTI e tecnologia

A tecnologia tem auxiliado a área da saúde em uma concepção de renovar os processos de gestão hospi-
talar. O estudo de Meneses (2021) analisou a possibilidade de algoritmos de aprendizado de máquina auxiliar 
na predição da admissão de paciente na unidade de terapia intensiva por meio da análise de suas primeiras 24, 
48 e 72 horas de internação. São dados correspondentes a internação, evolução, prescrição de antimicrobianos, 
cirurgias, sinais vitais e exames que podem prever a necessidade da UTI.4,6

A administração de saúde na terapia intensiva necessita de gestão e liderança como: contratação de pes-
soal, orçamento e finanças. O uso algoritmo de inteligência artificial auxilia na administração de fluxos de 
pacientes, na otimização do tratamento , minimização de custos, todos esses fatores focado na melhora da 
administração para o benefício do paciente.

Privacidade

O uso da inteligência artificial na área da saúde, destaca os desafios relacionados a privacidade, espe-
cialmente em sistemas que utilizam monitoramento por vídeo. De acordo com Lee destacam-se que o uso de 
dispositivos usados associados a algoritmos inteligentes amplia a vigilância contínua , fornecendo dados em 
tempo rela sobre parâmetros vitais e sinais de alerta cardiovascular. Essa inovação representa UTIs mais digi-
talizadas e conectadas.9

Apesar dos avanços , a implementação da IA na prática clínica enfrente barreias significativas. A falta de 
padronização e validação externa dos modelos dificulta sua aplicação generalizada em diferentes populações e 
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instituições . Alem disso, questões éticas , legais e de privacidade de dados representam entraves importantes , 
especialmente diante do uso de informações sensíveis. Desse modo, requer atendimento às leis de proteção de 
dados. Atualmente as aplicações são limitadas quanto a variedade e eficácia, necessitando de uma abordagem 
de vídeo que seja restrita.4,9

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que a Inteligência Artificial (IA) é necessária na abordagem do paciente na Unidade de Terapia 
Intensiva, auxiliando na monitorização, na gestão, fluxo de leitos, detecção e no planejamento dos cuidados 
intensivos de forma geral. Os modelos algoritmos estão sendo usados na busca de diagnósticos precoces, sua 
utilização fornece suporte aos profissionais intensivistas na busca por um prognóstico mais favorável e ágil 
para o paciente.

Dessa forma, a tecnologia representa uma grande promessa para melhorar a prestação de serviços de 
saúde e da medicina. Uma avaliação pertinente é a aceitabilidade, usabilidade e eficácia dessa tecnologia nos 
cuidados da saúde e sua importância para um maior uso futuro. Vale ressaltar, que os dados dos pacientes 
devem ser rigorosamente preservados para que governos ou empresas de tecnologia não usem esses dados 
indevidamente. 
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RESUMO

A artrite idiopática juvenil (AIJ) é a causa mais comum e prevalente de inflamação articular crônica. Para 
o diagnóstico da AIJ, é necessário o desenvolvimento da doença antes dos dezesseis anos de idade, com a ar-
trite persistindo em pelo menos uma articulação, por mais de seis semanas, em que a causa dessa não seja esta-
belecida, ou seja, excluindo outras etiologias. Este trabalho tem como objetivo apresentar de forma abrangente 
o que há descrito na literatura sobre a artrite idiopática juvenil, com ênfase no tratamento farmacológico e não 
farmacológico. Trata-se de uma revisão bibliográfica de caráter exploratório sobre a abordagem terapêutica da 
artrite idiopática juvenil, no que diz respeito ao tratamento farmacológico e não farmacológico. Os operadores 
booleanos foram utilizados nas bases de dados do PubMed para refinar a coleta dos artigos científicos, visando 
o direcionamento da pesquisa. O tratamento farmacológico da AIJ é iniciado no momento do diagnóstico com 
o uso de anti-inflamatórios não esteroidais (AINEs), seguidos por medicamentos anti reumáticos modifica-
dores da doença (DMARDs, mais frequentemente o metotrexato) e/ou injeção intra-articular de corticoides. 
Ainda, pode ser necessário o uso de agentes biológicos de anticorpos monoclonais contra o receptor de IL-6 
e imunossupressores. Medicamentos menos utilizados incluem inibidores do Fator de Necrose Tumoral alfa 
(TNFα), inibidores da Janus Quinase (JAK) e antagonistas do receptor de IL-1. A AIJ eventualmente acaba 
incapacitando fisicamente alguns pacientes a longo prazo e, por isso, evidências sugerem que é necessário 
uma abordagem de reabilitação em busca da melhora da dor, função articular e da musculatura e autonomia 
dos pacientes portadores da doença. A fisioterapia é um dos componentes mais importantes e fundamentais no 
tratamento da AIJ, tendo como objetivo preservar a articulação, força e massa muscular. 

Palavras-chave: Reumatologia; artrite idiopática juvenil; tratamento farmacológico; tratamento não 
farmacológico.
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INTRODUÇÃO

Artrite é definida como a inflamação de uma articulação, causando dor e edema local, podendo ter ou 
não limitação do movimento, além de calor e rubor. No que tange a duração, a artrite pode ser denominada em 
aguda, quando ocorre por menos de seis semanas e crônica, quando sua duração ultrapassa de seis semanas.1,2

Durante a infância, a artrite idiopática juvenil (AIJ) é a causa mais comum e prevalente de inflamação ar-
ticular crônica. Para o diagnóstico da AIJ, é necessário o desenvolvimento da doença antes dos dezesseis anos 
de idade, com a artrite persistindo em pelo menos uma articulação, por mais de seis semanas, em que a causa 
dessa não seja estabelecida, ou seja, excluindo outras etiologias.3,4

A última atualização sobre os subgrupos da doença foi realizada em 2001 pela Liga Internacional de 
Associações de Reumatologia (ILAR). Nesta, foram determinadas sete categorias: oligoartrite, poliartrite com 
fator reumatoide (FR) positivo, poliartrite com FR negativo, artrite sistêmica, artrite psoriática, artrite relacio-
nada à entesite e, por fim, artrite indiferenciada. 

Esta categorização do paciente em um subtipo da doença tem como objetivo estabelecer as melhores 
opções de tratamento e acompanhamento, predizer o curso e o prognóstico. A classificação da AIJ deve ser 
avaliada de acordo com a apresentação clínica dos primeiros seis meses da doença e, também, ao decorrer da 
evolução com o surgimento de novos sinais e sintomas, o que irá definir o subgrupo final da doença. A partir 
disso, o médico deve definir a melhor conduta terapêutica para cada paciente.5

O tratamento da AIJ é feito de forma individualizada para cada paciente dependendo do subtipo, com o 
objetivo de alcançar a remissão da doença. Deve-se promover alívio da dor articular, prevenir deformidades 
secundárias à doença, manter as articulações em movimento para reduzir a atrofia e, impedir a osteoporose. 
Ademais, como a AIJ pode cursar com alterações sistêmicas, o tratamento e acompanhamento do paciente 
deve ser feito de forma harmonizada por uma equipe multidisciplinar composta por médicos reumatologista, 
oftalmologista e ortopedista, fisioterapeuta, enfermeiro, psicólogo, nutricionista e terapeuta ocupacional. O 
passo inicial para alcançar o sucesso do tratamento é a orientação clara aos pais e responsáveis sobre todo o 
possível curso da doença, tipos de medicações a serem usadas e a necessidade de acompanhamento frequente.6

JUSTIFICATIVA

Esta revisão da literatura se baseia nos artigos científicos publicados nos últimos dez anos, sobre a abor-
dagem terapêutica da artrite idiopática juvenil. Esta consiste em uma patologia comum na infância, a qual pode 
causar dano articular importante e irreversível. Devido a isso, difundir o conhecimento sobre os tratamentos 
farmacológicos e não farmacológicos existentes, é de extrema importância para obter um controle eficaz da 
inflamação e consequente melhora na qualidade de vida. 

Assim sendo, é essencial reunir informações atualizadas a respeito do tratamento para que o profissional 
de saúde seja capaz de realizar o diagnóstico e definir a melhor conduta a ser seguida para cada paciente, pre-
venindo assim, as complicações a longo prazo.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Apresentar de forma abrangente o que há descrito na literatura sobre a artrite idiopática juvenil, com ên-
fase no tratamento farmacológico e não farmacológico.
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Objetivos específicos

•	 Abordar as estratégias farmacológicas para o tratamento da artrite idiopática juvenil;
•	 Apontar os cuidados não farmacológicos que auxiliam a recuperação e bem estar do paciente portador 
da artrite idiopática juvenil.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão bibliográfica de caráter exploratório sobre a abordagem terapêutica da artrite 
idiopática juvenil, no que diz respeito ao tratamento farmacológico e não farmacológico. Os operadores boo-
leanos foram utilizados para refinar a coleta dos artigos científicos, visando o direcionamento da pesquisa. Sen-
do assim, as estratégias de buscas utilizadas foram a associação dos descritores indexados nas bases de dados 
do PubMed da seguinte maneira: “juvenile idiopathic arthritis” AND “children” AND “treatment”.

Com o propósito de desenvolver uma revisão de qualidade foi estipulada a análise de parâmetros como a 
leitura dos títulos a fim de identificar a relação dos artigos científicos com os objetivos propostos a essa revisão, 
elaborar os filtros de seleção inicial, assim como determinar os critérios de inclusão e de exclusão.

Como critério de inclusão, não houve restrição de idioma, considerou como limítrofe para a seleção dos 
estudos àqueles publicados entre 2015 e 2025 para fazer uma análise temporal sobre o avanço nos fármacos de 
escolha, além de avaliar se houve atualizações e/ou estudos comparativos frente aos medicamentos utilizados 
no manejo da artrite idiopática juvenil, a fim de promover a remissão da doença e o dano articular permanente. 
Além disso, os artigos foram selecionados mediante critérios de relação com a temática.

Ademais, foram excluídos os artigos com duplicação na base de dados, os que não apresentavam no título 
ou resumo, os desfechos pretendidos para a discussão. Após isso, foram encontrados 2.819 artigos que foram 
avaliados, sendo selecionados 16 artigos de acordo com os critérios de exclusão e inclusão supracitados.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. Tratamento Farmacológico

O tratamento farmacológico da AIJ é iniciado no momento do diagnóstico com o uso de anti-inflamatórios 
não esteroidais (AINEs), seguidos por medicamentos anti reumáticos modificadores da doença (DMARDs, 
mais frequentemente o metotrexato) e/ou injeção intra-articular de corticoides.7 Ainda, pode ser necessário o 
uso de agentes biológicos de anticorpos monoclonais contra o receptor de IL-6 e imunossupressores. Medi-
camentos menos utilizados incluem inibidores do Fator de Necrose Tumoral alfa (TNFα), inibidores da Janus 
Quinase (JAK) e antagonistas do receptor de IL-1.8

Os AINEs são medicamentos de primeira linha no tratamento dos sintomas inflamatórios articulares e 
febre, devido sua ação analgésica, antipirética e anti inflamatória. Apesar de não serem drogas modificadoras 
da doença, diversos estudos mostram que possuem grande impacto na redução da morbidade. Os principais 
efeitos colaterais são no aparelho digestivo, podendo causar principalmente diarreia e náuseas e, em casos 
mais raros, úlcera gástrica. Estudos apontam que, na tentativa de reduzir esses efeitos, pode ser feito o uso de 
inibidores de bomba de prótons como o omeprazol na dose de 0,7 a 3,5 mg/kg/dia. Ainda, apesar de pouco fre-
quentes, podem existir efeitos colaterais renais como hematúria e proteinúria e, em casos mais graves, síndro-
me nefrótica e insuficiência renal. O tratamento com AINEs é seguro e eficaz mas deve ser feito monitorização 
periódica com exames de rotina.9
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Tabela 1 - Doses usuais de AINEs no tratamento da AIJ.

AINEs Dose por kg de peso Dose máxima diária

Naproxeno 10 a 20 mg 1,5 g

Ibuprofeno 30 a 40 mg 2,4 g

Ácido acetilsalicílico 80 a 100 mg 3 g

Diclofenaco 2 a 3 mg 200 mg

Indometacina 1,5 a 3 mg 200 mg

Celecoxibe 3 a 6 mg 200 mg

Fonte: Elaboração própria

Nos casos da falha de resposta aos AINEs no tratamento da artrite, pode-se usar injeções de corticoides 
via intra articular, sendo a droga de escolha a triancinolona hexacetonide. Além disso, no que se refere ao 
uso por via oral ou venosa, o uso dos corticoides está mais indicado em casos de artrite com envolvimento 
sistêmico grave, como nos casos de pericardite ou síndrome de ativação macrofágica e, para controle da febre 
persistente. Seu uso deve ser limitado em casos específicos devido aos efeitos adversos que podem surgir a 
longo prazo, como ganho de peso, aumento na pressão arterial, perda de massa óssea, resistência insulínica, 
glaucoma, catarata, síndrome de Cushing, e supressão do eixo hormonal. Devido ao risco aumentado de osteo-
porose, todo paciente em uso prolongado de corticoterapia deve receber profilaticamente vitamina D e cálcio.7

As DMARDs são instituídas na conduta terapêutica dos pacientes com AIJ quando a inflamação da mem-
brana sinovial pode gerar danos irreversíveis à articulação afetada. Estudos apontam que o uso precoce des-
ses medicamentos tem produzido melhora no controle da doença e redução do dano articular. As principais 
DMARDs são o metotrexato, a leflunomida, a sulfassalazina e a ciclosporina.

Tabela 2 - Doses usuais das DMARDs no tratamento da AIJ.

DMARD Dose e intervalo

Metotrexato 10 a 15 mg/m²/semana, máximo de 30 mg - dose única via 
oral ou parenteral

Sulfassalazina 30 a 50 mg/kg/dia, máximo de 3 g - 2 doses por dia

Leflunomida
< 20 kg: 10 mg em dias alternados

20 a 40 kg: 10 mg/dia
> 40 kg: 20 mg/dia

Ciclosporina 2 a 5 mg/kg/dia - 2 doses por dia

Fonte: Elaboração própria

O metotrexato é uma droga análoga ao ácido fólico, que tem como ação inibir a di-hidrofolato redutase e 
a síntese de DNA, atuando então, no bloqueio das vias de produção de citocinas inflamatórias. Durante o uso, 
deve ser feito monitorização laboratorial frequente com hemograma, função renal e função hepática. Os prin-
cipais efeitos adversos ao uso do metotrexato são náuseas e vômitos, estomatites, aumento de transaminases e, 
em casos mais graves, anemia. Enquanto o paciente fizer uso dessa medicação, deve ser feito também o uso de 
ácido fólico na dose de 1 mg/kg diariamente, exceto no dia do uso do metotrexato.4, 10

Um estudo realizado pelo Grupo de Trabalho Australiano de Diretrizes de Vida para a AIJ, o qual teve como 
objetivo de avaliar os benefícios e malefícios do metotrexato em crianças com artrite idiopática juvenil, se baseou 
em ensaios clínicos randomizados realizados que comparasse o uso do metotrexato com placebo em crianças com 
AIJ de até 18 anos. A pesquisa buscou avaliar a resposta dos pacientes ao tratamento, o período de remissão sus-
tentado, a resposta da dor e atividade articular, o bem estar geral dos pacientes participantes e os efeitos colaterais 
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apresentados. Concluiu-se que o uso do metotrexato oral na dose de 5 mg/m²/semana a 15 mg/m²/semana, em com-
paração ao placebo, resulta no aumento do números de pacientes que alcançam a remissão da doença. Entretanto, 
o estudo mostrou que essa droga não possui efeito significante na dor e nem no bem estar global desses pacientes.11

A sulfassalazina mostrou-se eficaz no tratamento da AIJ relacionada à entesite, por conta do seu efeito 
imunossupressor. Entretanto, não é indicada no tratamento de outros subtipos da doença devido a grande recor-
rência de efeitos adversos graves como a síndrome de ativação macrofágica, leucopenia, exantemas extensos, 
alterações neurológicas e hipogamaglobulinemia. A leflunomida tem como mecanismo o bloqueio da prolife-
ração das células T, e seu uso é reservado para casos de intolerância ao metotrexato. Já a ciclosporina, é uma 
droga ainda pouco estudada, com poucos relatos de melhora na doença sistêmica.4,10

As drogas biológicas foram apontadas como medicamentos que reduziram a taxa de mortalidade ao longo 
das décadas. Estas consistem em drogas com ação anti TNFα, anti IL-1, anti IL-6 e imunoglobulina endove-
nosa. A terapia com ação anti TNFα que pode ser usada em crianças consiste nas seguintes drogas: etaner-
cepte, infliximabe e adalimumabe. Ambos são medicações eficazes, mesmo em pacientes pouco responsivos 
às DMARDs e, principalmente naquelas crianças com acometimento poliarticular. Sobre os efeitos adversos, 
pode ocorrer dor no local de aplicação e, deve-se atentar para o risco aumentado de tuberculose nesses pa-
cientes em uso dessas medicações. Apesar de menos comumente usadas, existem três medicações de ação anti 
IL-1: anakinra, canakinumabe e rilonacepte. No que diz respeito à terapia anti Il-6, o tocilizumabe é a droga 
representante desse grupo, sendo satisfatoriamente eficaz no controle da AIJ de subtipo sistêmico.4,7,12

Tabela 3 - Doses usuais de drogas anti TNFα no tratamento da AIJ.

Anti TNFα Dose e intervalo

Etanercepte 0,4 mg/kg/dose (máximo de 25 mg) - 2 vezes por semana via subcutânea

Infliximabe 6 mg/kg/infusão venosa nas semanas 0, 2 e 6 e, após, a cada 8 semanas

Adalimumabe < 30 kg: 20 mg a cada 2 semanas
> 30 kg: 40 mg a cada 2 semanas - via subcutânea

Fonte: Elaboração própria

Uma pesquisa realizada na China em hospitais pediátricos, de novembro de 2023 a março de 2024, nos 
setores de pediatria geral, reumatologia, nefrologia e imunologia pediátrica, procurou avaliar os desafios e des-
fechos nos métodos diagnósticos e de tratamento da AIJ, entre médicos especialistas ou com pelo menos três 
anos de experiência na área. Foram coletados 310 questionários e, a parte avaliada para esse estudo, se refere 
ao grau de satisfação e eficácia da remissão com uso das medicações no tratamento da AIJ. 

Mais da metade dos médicos avaliaram como “satisfatório” o uso dos AINEs para o controle da dor e 
inflamação articular. Ainda, 135 médicos classificaram os corticoides como “satisfatórios” e 118 como “supe-
riores”. Já os DMARDs receberam de 138 médicos a classificação de “satisfatório”, enquanto 95 médicos clas-
sificaram “moderado” e 54 como “superior”. No que diz respeito aos anticorpos monoclonais do receptor de 
IL-6, 144 médicos avaliaram como “superior” e 111 médicos como “satisfatório”. Sendo então, a droga mais 
bem avaliada da pesquisa. Os inibidores de TNFα receberam de 111 médicos a classificação de “satisfatórios” 
e, apenas 51 médicos os classificaram como “superiores”.8

2. Tratamento Não Farmacológico

A AIJ eventualmente acaba incapacitando fisicamente alguns pacientes a longo prazo e, por isso, evidên-
cias sugerem que é necessário uma abordagem de reabilitação em busca da melhora da dor, função articular 
e da musculatura e autonomia dos pacientes portadores da doença. A fisioterapia é um dos componentes mais 
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importantes e fundamentais no tratamento da AIJ, devendo ser indicada em todos os pacientes de qualquer ida-
de com a doença ainda em fases iniciais. Tem como objetivo preservar a articulação, força e massa muscular. 
Além disso, as atividades extras como andar de bicicleta, nadar, tocar um instrumento, dançar, entre outras, 
devem ser sempre estimuladas buscando o bem estar do paciente. Apesar de bem entendida e amplamente 
usada, mais estudos são necessários para padronizar os protocolos de exercício.13

Uma pesquisa que se baseou na Classificação Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde de 
crianças e jovens, procurou avaliar a participação em atividades físicas e o nível desta em 49 crianças com AIJ 
com idade entre 7 e 18 anos de idade. Os componentes avaliados foram a dor, fadiga muscular e funções mo-
toras. Como resultado, foram registrados redução das funções motoras e 36 crianças, enquanto 29 delas mos-
traram um grau de deficiência relacionada à atividade, seja por conta da dor ou fadiga. A partir disso, pode-se 
concluir que grande parte dos pacientes com AIJ possuem alteração das funções motoras, o que prejudica sua 
participação em atividades físicas.14

Um estudo transversal realizado no Departamento de Reumatologia do Hospital Mongi Slim na Tunísia, 
no período de Dezembro de 2017 a Janeiro de 2018, teve como objetivo medir o nível de atividade física em 55 
pacientes (38 do sexo masculino e 17 do sexo feminino) portadores de AIJ, comparando com 55 pacientes de 
mesma idade e gênero, porém saudáveis. Concluiu-se que, os pacientes portadores de AIJ eram menos ativos 
do que os pacientes saudáveis, devido a fatores como dor articular e fadiga muscular.15

Além da fisioterapia, estudos apontam o pilates como um forte aliado no tratamento da AIJ. Um ensaio 
clínico randomizado e controlado, realizado no ambulatório de fisioterapia da Faculdade de Ciências Médicas 
Aplicadas da Universidade Príncipe Sattam bin Abdulaziz (PSAU), na Arábia Saudita, no período de Agosto 
de 2020 a Julho de 2021, procurou entender sobre a influência do pilates, além da fisioterapia, na dor, aptidão 
cardiorrespiratória, nível de atividade física e qualidade de vida de 40 pacientes de 10 a 14 anos portadores de 
AIJ de envolvimento poliarticular. Os pacientes foram examinados e avaliados e, após, foram divididos de forma 
aleatória em dois grupos de 20 cada. O grupo controle consistia nos que seriam aplicados apenas a fisioterapia, 
enquanto o grupo experimental consistia nos pacientes que seriam aplicados a fisioterapia mais o pilates. No final, 
ambos os grupos foram novamente avaliados por um profissional que desconhecia os meios e, observou-se que, 
aqueles pacientes que praticavam o pilates além da fisioterapia, obtiveram melhora favorável e significante no 
que diz respeito à redução da artralgia, melhora da função cardiorrespiratória e qualidade de vida.16

Figura 1 - Pilares do tratamento da AIJ.

Fonte: Elaboração própria



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

127

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se concluir que para alcançar o manejo satisfatório e eficaz da artrite idiopática juvenil, a fim de 
impedir o dano articular e complicações graves, é necessário uma abordagem amplamente difusa, abrangendo 
não apenas o manejo farmacológico rico em opções terapêuticas, mas também, a instituição de medidas não 
farmacológicas como a fisioterapia e o pilates, além de promover o entendimento familiar e escolar sobre a 
doença. A consideração meticulosa e o aprimoramento contínuo dos profissionais de saúde em relação aos pi-
lares do tratamento da AIJ, ajudarão a aumentar a eficácia, minimizar as complicações e otimizar os resultados 
da saúde da criança portadora da doença.
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Área temática: Cuidados na saúde do adulto e idoso – aspectos clínicos, biológicos e socioculturais.

RESUMO

As lesões do ligamento cruzado anterior (LCA) são frequentes em atletas e indivíduos ativos, levando a 
instabilidade articular e risco de osteoartrose precoce. Apesar dos avanços nas técnicas cirúrgicas, a reconstru-
ção do LCA ainda apresenta desafios, como tempo prolongado de recuperação e variabilidade nos resultados 
funcionais. O plasma rico em plaquetas (PRP) surge como terapia adjuvante promissora devido ao seu poten-
cial regenerativo, mas sua eficácia permanece controversa na literatura. Este estudo teve como objetivo avaliar 
as evidências científicas sobre o uso do PRP no tratamento de lesões do LCA, comparando desfechos clínicos 
e identificando lacunas para pesquisas futuras. Realizou-se uma revisão integrativa da literatura (2015–2025) 
nas bases PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando a estratégia PICO e critérios de inclusão 
que priorizaram ensaios clínicos randomizados, estudos observacionais e revisões sistemáticas. Dentre os 16 
estudos selecionados (totalizando 5.863 pacientes), a maioria demonstrou que o PRP não proporcionou benefí-
cios significativos em longo prazo na função articular, estabilidade do joelho ou cicatrização do enxerto, embo-
ra alguns relatem melhoras temporárias em parâmetros específicos. A heterogeneidade metodológica e a falta 
de padronização nos protocolos de PRP limitaram a comparabilidade dos resultados. Conclui-se que, embora o 
PRP apresente potencial teórico, as evidências atuais não sustentam sua indicação rotineira na reconstrução do 
LCA, reforçando a necessidade de estudos futuros com desenhos metodológicos robustos e acompanhamentos 
prolongados para elucidar seu papel em subgrupos selecionados.

Palavras-chave: Joelho; Ligamento cruzado anterior; Plasma rico em plaquetas.

INTRODUÇÃO

O ligamento cruzado anterior (LCA) desempenha um papel fundamental na estabilização do joelho, sen-
do frequentemente lesionado durante atividades esportivas, o que leva a sintomas como edema, dor e ins-
tabilidade articular.1 A incidência anual global, ajustada por sexo e idade, de rupturas isoladas do LCA é de 
aproximadamente 0,07%, e a prevalência é de cerca de 3,45% em atletas do sexo feminino e 2% em atletas 
do sexo masculino, considerando um intervalo de uma temporada até 25 anos. Após a lesão, o ambiente do 
LCA torna-se pobremente vascularizado e passa a produzir líquido sinovial contendo proteases que inibem a 
formação do coágulo de fibrina, necessário para o início do processo de cicatrização.2 

A reconstrução do LCA representa um dos procedimentos ortopédicos mais realizados, com o objetivo 
de restaurar a estabilidade articular e permitir o retorno seguro às atividades esportivas. O enxerto autólogo 



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

130

de osso–tendão patelar–osso (ABPTB, na sigla em inglês) é amplamente utilizado na reconstrução do LCA, 
sendo valorizado por seu excelente potencial de consolidação óssea e fixação segura nos túneis ósseos, além 
de eliminar o risco de transmissão de doenças associado aos enxertos alógenos. No entanto, um dos principais 
desafios relacionados a essa técnica é a elevada incidência de morbidade no local doador, especialmente ma-
nifestada por dor anterior no joelho e desconforto ao ajoelhar-se. Esse achado reforça que, apesar dos avanços 
tecnológicos significativos nas últimas décadas no campo da reconstrução do LCA, a dor persistente no joelho 
após o uso do enxerto ABPTB permanece como uma preocupação clínica relevante.3 

Embora a função do joelho após a reconstrução do LCA seja, em geral, considerada satisfatória, apenas 
cerca de 53% dos atletas conseguem retornar ao mesmo nível esportivo anterior à lesão. Além disso, entre 
aqueles que retomam atividades de alto desempenho, o risco de uma nova lesão do LCA é significativamente 
elevado. O processo de reabilitação também é prolongado, com o retorno ao esporte devendo ser adiado por 
quase dois anos, a fim de reduzir a incidência de lesões no LCA contralateral. Diante desse cenário, cresce a 
demanda por tratamentos eficazes que acelerem o processo de cicatrização após a reconstrução do LCA.2

No período pós-operatório, ocorre um processo gradual de melhora funcional concomitante às fases de 
cicatrização, remodelação e maturação do enxerto, seja ele autólogo ou alógeno, que normalmente se estende 
pelo primeiro ano após a intervenção cirúrgica. Este processo biológico complexo tem motivado a investigação 
de terapias adjuvantes, que visam potencializar a recuperação e acelerar o retorno às atividades.4

Diante disso, acredita-se que uma das possibilidades para acelerar a remodelação do ligamento recons-
truído poderia ser o uso de plasma rico em plaquetas (PRP). O PRP é atualmente uma técnica amplamente uti-
lizada no tratamento de diversas lesões de tecidos moles do sistema musculoesquelético. As plaquetas contêm 
diversos tipos de fatores de crescimento que influenciam positivamente a resposta de cicatrização do organis-
mo no local da lesão ou degeneração, facilitando assim a reparação e a remodelação do tecido.1

O PRP é considerado um agente biológico promissor no auxílio à cicatrização de cartilagens, tendões e 
ligamentos lesionados. Obtido por meio da separação do sangue, o PRP é composto por uma mistura autóloga 
de plaquetas concentradas e fatores de crescimento. Sua ação está associada ao recrutamento e à proliferação 
celular, além de estimular a angiogênese. O PRP pode favorecer a regeneração tecidual e acelerar o processo 
de recuperação, especialmente em lesões que demandam períodos prolongados de reabilitação. Além disso, 
evidências indicam que o PRP contribui para a redução da dor durante a recuperação ortopédica, fator crucial, 
uma vez que a dor pode comprometer tanto o bem-estar mental quanto a adesão aos exercícios de reabilitação. 
Estima-se que, em casos que exigem fisioterapia intensiva, o uso do PRP pode facilitar a recuperação funcio-
nal, promovendo melhor adesão ao tratamento, maior estabilidade e melhora na função do joelho.5

JUSTIFICATIVA

A lesão do ligamento cruzado anterior é uma condição frequente, especialmente em atletas e indivíduos 
fisicamente ativos, podendo levar a instabilidade articular, dor crônica e osteoartrose precoce. Apesar dos 
avanços nas técnicas cirúrgicas e reabilitativas, a busca por terapias adjuvantes que acelerem a recuperação e 
melhorem os resultados funcionais permanece relevante. O PRP surge como uma alternativa promissora de-
vido ao seu potencial regenerativo, mas sua eficácia, protocolos ideais e indicações precisas ainda são alvo de 
debate na literatura.

Este estudo justifica-se pela necessidade de investigar as evidências recentes (2015-2025) sobre o PRP 
no tratamento do LCA, verificando se há comprovação de sua eficácia e na identificação de lacunas científicas. 
Para a sociedade, a revisão pode contribuir para decisões terapêuticas mais embasadas, reduzindo custos com 
tratamentos ineficazes. Para a comunidade acadêmica, oferece uma análise crítica que pode direcionar futuras 
pesquisas, especialmente sobre otimização de protocolos e seleção de pacientes. Ainda, o artigo aborda uma 
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questão prática ainda não solucionada: o PRP é eficaz no auxílio do tratamento de reconstrução do LCA? A res-
posta a esse questionamento pode impactar diretamente a prática clínica e as políticas de saúde. Portanto, essa 
pesquisa visa não apenas esclarecer divergências na literatura, mas também fornecer subsídios para condutas 
mais eficientes, beneficiando profissionais da saúde e pacientes.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Avaliar as evidências científicas sobre a eficácia e segurança do uso de plasma rico em plaquetas no tra-
tamento de lesões do ligamento cruzado anterior, com base na literatura recente.

Objetivos específicos

•	 Comparar os desfechos clínicos em pacientes tratados com PRP versus terapias convencionais ou 
placebo;
•	 Analisar as limitações e inconsistências nos achados da literatura, destacando lacunas para pesquisas 
futuras.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O LCA conecta a parte distal do fêmur com a parte proximal da tíbia, controlando assim a estabilidade da 
articulação do joelho durante as atividades diárias comuns e durante esforços físicos intensos de atletas profis-
sionais. A incidência de lesões nesse ligamento aumenta acentuadamente com a crescente intensidade nas ati-
vidades esportivas, com o aumento da atividade física em pacientes mais velhos e devido ao número crescente 
de acidentes de trânsito. Com esse conhecimento, cresce proporcionalmente a demanda dos pacientes por um 
retorno o mais rápido possível à vida normal. Isso também intensifica a pressão sobre os médicos responsáveis 
pela substituição desse estabilizador estático da articulação do joelho.1

A ruptura do LCA é uma lesão comum, especialmente em contextos esportivos, frequentemente causada 
por rotação excessiva do joelho. Devido à baixa vascularização do ligamento e à atrofia muscular associada, a 
recuperação costuma ser longa, exigindo cirurgia e fisioterapia intensiva. Essa condição compromete as ativi-
dades da vida diária e pode levar a afastamentos prolongados do trabalho ou do esporte.5

A principal ideia da reconstrução do LCA atualmente é restaurar a cinemática fisiológica da articulação 
do joelho, não apenas no sentido anteroposterior, mas também nos movimentos rotacionais. Para melhorar 
a estabilidade da articulação, são utilizadas várias técnicas de substituição do LCA. No entanto, permanece 
como desafio o tempo necessário para que o enxerto do ligamento se remodele, especialmente quando se uti-
liza um enxerto sem tecido ósseo. Por isso, há uma busca por formas de acelerar esse processo.1 Cirurgiões 
ortopédicos têm utilizado e investigado cada vez mais tratamentos biológicos, tanto como terapias isoladas 
quanto como ferramentas de reforço em intervenções voltadas a lesões de tecidos moles e cartilagem.6 

Nesse contexto, o PRP tem sido investigado como uma estratégia para fornecer concentrações elevadas 
de fatores de crescimento e outras moléculas bioativas diretamente em áreas lesionadas, com o propósito de 
otimizar o ambiente biológico e favorecer o processo de cicatrização. Seu uso é amplamente consolidado nas 
cirurgias odontológicas e estéticas, onde vem sendo empregado há quase três décadas, com eficácia e seguran-
ça bem estabelecidas. Nas últimas décadas, observou-se um crescimento expressivo no número de estudos vol-
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tados à aplicação do PRP em condições ortopédicas, especialmente em busca de seu potencial para promover 
a reparação e regeneração de tecidos. No início dos anos 2000, o entusiasmo em torno do PRP na ortopedia foi 
impulsionado pelos resultados clínicos iniciais promissores no tratamento de tendinopatias.3

O PRP é uma terapia regenerativa que tem ganhado destaque na medicina musculoesquelética devido ao 
seu potencial de estimular o reparo de tecidos com limitada capacidade de cicatrização. Trata-se de uma prepa-
ração de sangue autólogo, obtida por centrifugação diferencial, que resulta em uma concentração de plaquetas 
significativamente superior à encontrada no sangue total.2 É composto por fatores de crescimento e citoci-
nas, incluindo o fator de crescimento endotelial vascular (VEGF), fator de crescimento semelhante à insulina 
(IGF), fator de crescimento de fibroblastos (FGF), fator de crescimento derivado de plaquetas (PDGF), fator 
de transformação do crescimento beta (TGF-β) e fator de crescimento epidérmico (EGF). O PRP promove a 
proliferação, migração, diferenciação celular e angiogênese, processos que podem favorecer a cicatrização 
óssea, ligamentar e de feridas.6

A eficácia e os potenciais efeitos terapêuticos do PRP têm sido avaliados em diversas condições muscu-
loesqueléticas, incluindo lesões da cartilagem, reparo do manguito rotador, osteoartrite e epicondilite medial. 
O PRP atua promovendo a adesão, recrutamento, proliferação, migração e diferenciação de células estromais, 
além de participar ativamente na remodelação tecidual, na produção da matriz extracelular e na indução da 
diferenciação condrogênica.2 No entanto, apesar da popularidade crescente e do otimismo inicial, ainda há uma 
carência de estudos clínicos de alto nível metodológico (nível 1) que respaldem de forma consistente seu uso 
disseminado nessa área.3

METODOLOGIA

Este estudo consiste em uma revisão integrativa da literatura, seguindo as etapas de identificação da ques-
tão de pesquisa, busca na literatura, avaliação crítica dos estudos, análise e síntese dos dados e apresentação 
dos resultados. A pesquisa foi realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS), utilizando a seguinte combinação de descritores controlados (MeSH/DeCS), associados ao operador 
booleano AND: (anterior cruciate ligament) AND (knee) AND (platelet-rich plasma). 

Para direcionar a busca, foi utilizada a estratégia PICO, em que P (População) corresponde a pacientes 
com lesão do ligamento cruzado anterior, I (Intervenção) ao uso de plasma rico em plaquetas como tratamento, 
C (Comparação) ao tratamento convencional (fisioterapia, cirurgia sem PRP, placebo) e O (Outcome/Desfe-
cho) a melhora funcional, tempo de recuperação, estabilidade articular, retorno ao esporte e efeitos adversos.

Os critérios de inclusão consideraram publicações entre 2015 e 2025, abrangendo ensaios clínicos rando-
mizados (ECRs), estudos observacionais (coorte, caso-controle), revisões sistemáticas e meta-análises. Foram 
excluídos estudos fora da estratégia PICO definida, revisões da literatura não sistemáticas, relatos de caso, 
além de estudos com metodologia não claramente descrita.

A seleção dos artigos ocorreu em duas etapas: triagem inicial por título e resumo, seguida por leitura na 
íntegra dos estudos pré-selecionados. Os dados extraídos incluíram autor, ano, país, tipo de estudo, amostra 
e principais conclusões. A análise foi realizada de forma descritiva e crítica, destacando tendências e diver-
gências na literatura. Essa abordagem metodológica visou garantir uma síntese robusta e reprodutível das 
evidências disponíveis sobre o PRP no tratamento do LCA, contribuindo para uma avaliação criteriosa de sua 
eficácia e aplicabilidade clínica.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A combinação de descritores utilizada nas bases de dados resultou em 170 artigos (Figura 1), no entanto, 
houve 81 artigos em duplicidade entre as buscas, sendo descartados. Após uma análise inicial com a leitura 
de títulos e resumos, foi possível descartar outros 52 artigos, segundo os critérios de inclusão e exclusão pre-
determinados. Os 37 artigos restantes foram eleitos para análise de conteúdo, observando se preenchiam os 
critérios PICO para inclusão. Outros 21 foram descartados, sendo incluídos 16 artigos que preenchiam todos 
os critérios PICO.

Figura 1: Fluxograma de identificação, seleção, elegibilidade e inclusão de artigos 

Estes artigos selecionados estão resumidos no Quadro 1, segundo seu ano de publicação, autores, país do 
estudo, objetivo, método, amostra (número de pacientes) e principais conclusões.

Quadro 1: Estudos sobre aplicação de plasma rico em plaquetas no tratamento do ligamento cruzado anterior

Ano, Autor(es), 
País do estudo Objetivo Tipo de estudo Amostra/ 

Pacientes Conclusões

2015
Komzák et al.1

República 
Tcheca

Avaliar se a aplicação de PRP 
nos túneis ósseos e no enxerto 
durante a reconstrução do LCA 

melhora a maturação do enxerto, 
a cicatrização osso-enxerto e a 

função do joelho aos 3 e 12 me-
ses pós-operatórios, comparado 

ao grupo controle.

ECR 40

O uso de PRP na reconstrução do LCA 
não acelerou a remodelação do enxerto 
e o crescimento ósseo no tendão. Houve 
melhora estatisticamente significativa na 
função do joelho entre 3 e 12 meses de 
acompanhamento dentro de cada grupo 
estudado, mas não revelaram diferença 

entre os grupos.

2018
Walters et al.3
Estados Unidos

Examinar o efeito da administra-
ção intraoperatória de PRP na dor 
pós-operatória ao ajoelhamento, 

após a reconstrução do LCA.
ECR 50

Dor ao ajoelhar, dor nas atividades da 
vida diária e escores de dor não foram 

diferentes entre os grupos de tratamento 
em nenhum dos intervalos de tempo.
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2020
Davey et al.6

Irlanda

Avaliar ECRs para averiguar a 
eficácia do PRP para aumentar a 

reconstrução do LCA.
Revisão siste-

mática de ECRs 765

As evidências atuais de nível I não 
apoiam o uso de PRP para melhorar a 

cicatrização do enxerto, melhorar a mor-
bidade do local doador, reduzir os níveis 

de dor pós-operatória ou melhorar os 
resultados funcionais após a reconstrução 

do LCA.

2021
Andrade et al.7

Brasil

Avaliar os efeitos do PRP na 
morbidade do local doador após 

reconstrução do LCA.

Revisão siste-
mática e meta-a-

nálise.
157

O PRP aplicado a uma área doadora os-
so-tendão patelar-osso pode reduzir a dor 
no joelho em um ano, mas essa redução 
teve uma correlação com o tempo, o que 
significa que o efeito do PRP diminuiu 

com o tempo após a cirurgia. No entanto, 
a redução da dor não atingiu relevância 
clínica e não levou a melhores escores 

funcionais do joelho.

2021
Andrade et al.8

Brasil

Comparar os efeitos do PRP na 
reconstrução do LCA em seus 
resultados objetivos e subjeti-

vos.

Revisão siste-
mática 525

O PRP não mostrou melhora nos resul-
tados objetivos, como ligamentização e 
menos alargamento do túnel, enquanto 

mostrou apenas pequenas melhorias 
em termos de escores Lysholm, EVA e 
frouxidão do joelho. Portanto, não há 
evidências suficientes para apoiar uma 

recomendação a favor do PRP

2022
Cao e Wan9

China

Identificar a eficácia do PRP 
para pacientes operados com 

reconstrução do LCA.
Revisão siste-

mática de ECRs 1.025
Diversos desfechos clínicos, como estabi-
lidade e função do joelho, sintoma de dor, 

não apresentaram melhora significativa 
com a aplicação do PRP. 

2022
Chen et al.10

China

Investigar o efeito do PRP na 
cicatrização tendão-osso após a 

reconstrução do LCA.

Estudo retros-
pectivo compa-

rativo
85

O PRP pode promover a cicatrização 
tendão-osso em enxertos e pode melhorar 
a função articular do joelho no pós-ope-

ratório precoce.

2022
Gong et al.11

China

Investigar o efeito do PRP na 
cicatrização tendão-osso e na 
maturação do enxerto intra-ar-
ticular após a reconstrução do 

LCA.

ECR 60

O PRP não teve efeito significativo na 
redução do alargamento do túnel ósseo, 

acelerando a cicatrização tendão-osso ou 
melhorando a função do joelho; no entan-
to, o PRP pode melhorar a maturação do 

enxerto intra-articular.

2022
Kumar et al.12

Índia

Medir o efeito adicional do PRP 
no resultado funcional da ruptu-
ra do LCA gerenciada pelo au-
mento da reconstrução do LCA 

com PRP.

Estudo compa-
rativo prospec-

tivo
70

Ambos os grupos apresentaram melho-
ra nos testes clínicos (teste de gaveta 

anterior e teste de Lachman) e escores 
pós-operatórios, porém sem diferença 

significativa entre eles.

2022
Lv et al.13

China

Avaliar a eficácia do PRP no 
alívio da dor, melhora funcional 

e alterações radiológicas em 
pacientes submetidos à recons-

trução do LCA.

Revisão siste-
mática 970

O PRP pode fornecer redução da dor 
clinicamente importante em curto prazo, 

mas não em longo prazo.

2022
Zhu et al.2

China

Avaliar os efeitos do PRP nos 
escores funcionais relatados 

pelos pacientes, nas avaliações 
clínicas da função e estrutura do 
joelho e nas complicações, após 

reconstrução do LCA.

Revisão siste-
mática e meta-a-
nálise de ECRs

634

O PRP aplicado juntamente com a re-
construção do LCA pode reduzir a dor 
pós-operatória e melhorar a função do 

joelho a curto e médio prazo, mas é ine-
ficaz a longo prazo. O PRP não melhora 
a estabilidade do joelho e o alargamento 
dos túneis e não acelera a cicatrização 

dos enxertos.
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2023
McRobb et al.5

Reino Unido

Avaliar o efeito do PRP na 
cicatrização (vascularização, 
inflamação e ligamentização) 
e nos resultados clínicos (dor, 

função e estabilidade do joelho) 
em pacientes submetidos à re-

construção do LCA e comparar a 
preparação e aplicação do PRP.

Revisão siste-
mática de ECRs 749

O PRP influencia a cicatrização por meio 
da vascularização precoce, culminando 
em taxas mais altas de ligamentização, 
mas os efeitos a longo prazo não foram 

demonstrados, sugerindo que a influência 
do PRP é limitada. Nenhum consenso 
foi alcançado sobre o impacto do PRP 
na dor, estabilidade e função do joelho. 
A falta de padronização das técnicas de 
coleta e aplicação do PRP dificultaram a 

comparação.

2023
Munde et al.14

Índia

Avaliar o efeito do PRP na cica-
trização do enxerto do LCA na 
interface túnel do enxerto e do 
enxerto do LCA 6 meses após a 

reconstrução.

ECR 87

O grupo PRP apresentou resultados clí-
nicos e radiológicos superiores em com-
paração com o grupo sem PRP, conforme 
indicado pelo escore de Figueroas, escore 

de Lysholm e amplitude de movimento 
do joelho.

2024
Ye et al.4

China

Comparar os resultados subje-
tivos e a maturidade do enxerto 
em pacientes submetidos à re-
construção do LCA com e sem 

injeção intra-articular de PRP no 
pós-operatório.

ECR 120

A adição de injeção intra-articular de 
PRP pós-operatória não resultou em me-
lhora superior dos sintomas e da função 
do joelho em 12 meses em comparação 
com nenhuma injeção pós-operatória.

2025
Anz et al.15

Estados Uuni-
dos

Avaliar o efeito pré-operatório 
de uma série de 2 injeções de 

PRP na progressão de biomarca-
dores inflamatórios e condrode-
generativos antes da reconstru-

ção do LCA.

ERC 24

A intervenção com aspiração combinada 
com uma série de 2 injeções de PRP 

pobre em leucócitos no joelho lesionado 
no LCA agudo resultou em uma redução 
significativa nos marcadores inflamató-

rios do derrame, enquanto a aspiração de 
controle (sem injeções de PRP) não mos-

trou essa redução de marcadores.

2025
Pinho et al.16

Brasil

Avaliar a controvérsia atual se 
o PRP melhora os resultados 
funcionais pós-operatórios na 

reconstrução do LCA.

Revisão siste-
mática e meta-a-
nálise de ECRs

502

Os resultados funcionais foram compara-
dos após 12 meses no grupo com PRP e 
no controle. Enquanto o escore do IKDC 

demonstrou melhora estatisticamente 
significativa, os escores de Lysholm e 
Tegner não apresentaram diferenças 

significativas. A diferença estatística, no 
entanto, não se traduziu em diferenças 

clinicamente significativas com base no 
MCID.

Legenda: ECR = ensaio clínico randomizado; EVA = escala visual analógica; IKDC = International Knee Documentation Committee; 
LCA = ligamento cruzado anterior; MCID = diferença mínima clinicamente importante; PRP = plasma rico em plaquetas.

Os estudos compilados no Quadro 1 totalizaram uma amostra de 5.863 pacientes, abrangendo pesquisas 
realizadas em diversos países, incluindo Brasil, China, Estados Unidos, Índia, Irlanda, Reino Unido e Repú-
blica Tcheca. Os tipos de estudos variaram entre estudos comparativos retrospectivos e prospectivos, ensaios 
clínicos randomizados, revisões sistemáticas e meta-análises. A síntese dos resultados revela uma divergência 
significativa na literatura: enquanto alguns estudos relataram benefícios pontuais do PRP, a maioria não en-
controu diferenças estatisticamente significativas nos desfechos clínicos e funcionais em comparação com o 
tratamento convencional. 

Dentre os estudos avaliados que encontraram resultados positivos, destaca-se um estudo piloto randomizado 
que investigou o efeito de injeções pré-operatórias de PRP na modulação de biomarcadores inflamatórios em 24 
pacientes com lesão aguda do LCA, divididos em grupo controle e intervenção. O protocolo consistiu em aspi-
ração articular inicial para ambos os grupos, com o grupo PRP recebendo adicionalmente duas injeções de PRP 
pobre em leucócitos (visita 1 e 5-12 dias após). As análises revelaram que, enquanto o grupo controle apresentou 
reduções significativas apenas em IL-8 e IFN-γ entre a lesão e a cirurgia, o grupo PRP demonstrou diminuições 
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significativas em todos os biomarcadores inflamatórios e condrodegenerativos analisados, exceto IL-8. Embora 
as concentrações finais de citocinas não tenham diferido significativamente entre os grupos no momento cirúrgi-
co, os achados sugerem que a intervenção com PRP pode modular favoravelmente o ambiente bioquímico da arti-
culação após lesão do LCA, potencialmente reduzindo a condrotoxicidade no período pré-operatório. Este estudo 
preliminar indica que o PRP pode ter um papel protetor contra processos inflamatórios pós-lesão que contribuem 
para a degeneração articular, justificando investigações adicionais em coortes maiores.15

Em outro estudo randomizado, foram avaliados 87 pacientes submetidos à reconstrução do LCA, compa-
rando o uso de PRP versus tratamento convencional. Aos seis meses de pós-operatório, a análise dos pacientes 
revelou que o grupo PRP apresentou melhores resultados tanto nos parâmetros radiológicos (avaliados pelo 
escore de Figueroa na ressonância magnética) quanto nos funcionais (escore de Lysholm e amplitude de mo-
vimento articular), demonstrando uma cicatrização mais eficaz na interface enxerto-túnel ósseo. Os autores 
concluíram que a aplicação de PRP pode ser benéfica como terapia adjuvante na reconstrução do LCA, poten-
cializando a integração do enxerto e melhorando os desfechos clínicos.14

Em um estudo retrospectivo comparativo, foram avaliados 85 pacientes submetidos à reconstrução do 
LCA com enxerto de isquiotibiais, comparando a aplicação de PRP versus solução salina nas extremidades 
do enxerto. Os resultados demonstraram que o grupo PRP apresentou valores significativamente menores no 
quociente sinal/ruído da extremidade tibial em todos os momentos avaliados (3, 6 e 12 meses pós-operatórios), 
sugerindo melhor processo de cicatrização tendão-osso. Além disso, os escores funcionais (Lysholm e IKDC) 
mostraram melhor desempenho no grupo PRP apenas no terceiro mês pós-operatório. Ambos os grupos apre-
sentaram evolução temporal significativa nos parâmetros de imagem, com valores consistentemente menores 
na extremidade tibial comparada à femoral. O estudo não registrou complicações significativas em nenhum 
grupo, com todos os pacientes alcançando amplitude de movimento satisfatória (>90° de flexão e 0° de exten-
são). Os autores concluíram que o PRP pode acelerar a cicatrização tendão-osso e proporcionar benefícios fun-
cionais precoces, embora esses efeitos pareçam se tornar menos evidentes com o tempo de acompanhamento.10

Pesquisadores que avaliaram os resultados do PRP na cicatrização tendão-osso e maturação do enxerto 
após reconstrução do LCA em 60 pacientes (divididos entre grupo PRP e controle), constataram que embora 
todos os pacientes apresentassem melhora funcional nos escores de Lysholm, Tegner e IKDC durante os 12 
meses de acompanhamento, não houve diferenças significativas entre os grupos. Apenas foi constato algum 
efeito positivo na maturação do enxerto intra-articular. Contudo, as avaliações por tomografia computadoriza-
da revelaram aumento similar dos diâmetros dos túneis femorais e tibiais após 12 meses. Os autores concluí-
ram que o PRP não demonstrou benefícios significativos na redução do alargamento do túnel ósseo, aceleração 
da cicatrização ou melhora funcional.11

A maioria dos estudos analisados encontrou resultados não-favoráveis. Um desses estudos comparou 40 
pacientes submetidos à reconstrução do LCA, sendo 20 com PRP e 20 controles. Aos três meses, ambos os 
grupos apresentaram edema ósseo e aumento similar na intensidade do sinal do enxerto. Os escores funcionais 
não diferiram significativamente entre os grupos em nenhum momento ao longo de 12 meses. Aos 12 meses, 
a persistência de edema e alterações no enxerto foram equivalentes. Embora houvesse melhora funcional tem-
poral em ambos os grupos, o PRP não demonstrou benefício adicional, refutando a hipótese de que acelera a 
maturação do enxerto ou a cicatrização.1

Da mesma forma, pesquisadores avaliaram 50 pacientes submetidos à reconstrução do LCA com enxerto 
patelar, randomizados para receber PRP ou tratamento simulado. Os resultados demonstraram que a aplicação 
de PRP no local doador não apresentou vantagens significativas em nenhum momento do acompanhamento 
(12 semanas, 6 meses, 1 e 2 anos pós-operatórios). As medidas de dor ao ajoelhar, dor nas atividades diárias 
e escores funcionais foram similares entre os grupos, embora ambos tenham mostrado melhora temporal sig-
nificativa. A avaliação por ressonância magnética aos 6 meses também não revelou diferenças na cicatrização 
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óssea. Os achados indicam que o uso de PRP não influenciou positivamente a dor residual, a função articular 
ou o processo de cicatrização óssea após reconstrução do LCA com enxerto patelar, sugerindo que seu empre-
go rotineiro neste contexto pode não ser justificado.3

O mesmo resultado foi observado em estudo com 120 pacientes, submetidos à reconstrução do LCA, 
divididos em grupo PRP e controle, com acompanhamento de 12 meses. O grupo PRP recebeu três injeções 
intra-articulares mensais no pós-operatório, enquanto o grupo controle não recebeu intervenção adicional. 
O desfecho primário analisado foi a pontuação em escore sobre função do joelho e menos sintomas aos 12 
meses, que não apresentou diferença estatisticamente significativa entre os grupos. Os desfechos secundários, 
incluindo maturidade do enxerto avaliada por ressonância magnética e outros parâmetros funcionais, também 
não mostraram diferenças relevantes, exceto por uma discreta melhora em esportes e recreação no grupo PRP. 
Eventos adversos como dor e inchaço no local da injeção foram relatados no grupo intervenção. Os resultados 
demonstraram que a administração de PRP no pós-operatório não proporcionou benefícios clínicos ou funcio-
nais significativos após reconstrução do LCA em comparação com o tratamento convencional, questionando a 
eficácia desta abordagem adjuvante.4

Em estudo prospectivo comparativo, 70 pacientes com ruptura do LCA foram divididos aleatoriamente 
em dois grupos: um tratado com enxerto quádruplo de isquiotibiais convencional e outro com enxerto aumen-
tado por PRP. Os resultados demonstraram que, após três meses de acompanhamento, não houve diferenças 
estatisticamente significativas entre os grupos em nenhum dos parâmetros avaliados, incluindo os testes de 
gaveta anterior, teste de Lachman, escores de Lysholm ou medições de alargamento do túnel tibial. Embora 
ambos os grupos tenham apresentado melhora clínica significativa em relação ao pré-operatório, a adição de 
PRP não proporcionou benefícios adicionais detectáveis neste período de acompanhamento. Os autores des-
tacam como limitação do estudo o curto período de acompanhamento (3 meses) e sugerem a necessidade de 
estudos com acompanhamento mais prolongado para avaliar possíveis efeitos tardios do PRP na reconstrução 
do LCA. No entanto, os achados indicam que, nesta fase inicial pós-operatória, o uso de PRP como adjuvante 
não demonstrou superioridade em relação à técnica convencional.12

Também foram encontradas revisões sistemáticas com as mesmas conclusões, de que ainda que possa 
apresentar certa melhora em alguns parâmetros avaliados em curto prazo, o PRP é ineficaz a longo prazo para 
melhorar os desfechos da reconstrução do LCA, não proporcionando melhora para a estabilidade e/ou função 
do joelho e para o alargamento dos túneis, além de não acelerar a cicatrização dos enxertos e não ter influência 
na dor pós-operatória. Seu uso no do local doador do enxerto também não produziu melhoras de resultados em 
longo prazo. Destaca-se, também, que a falta de padronização das técnicas de coleta e aplicação do PRP entre 
os estudos dificulta uma comparação mais precisa. Portanto, os dados disponíveis indicam que o PRP tem um 
papel bastante limitado na otimização dos resultados clínicos após a reconstrução do LCA, não havendo, até o 
momento, evidências suficientes que justifiquem sua indicação rotineira nesse contexto.2,5,6-9,13,16

Essa análise demonstra que, embora o PRP apresente potencial teórico como terapia adjuvante, as evidên-
cias atuais não sustentam sua eficácia consistente na reconstrução do LCA. Os resultados positivos isolados 
devem ser interpretados com cautela, dado o pequeno tamanho amostral de alguns estudos e a heterogeneidade 
metodológica. A predominância de achados negativos em estudos robustos (como meta-análises com mais de 
500 pacientes) sugere que o PRP não deve ser recomendado como rotina nesse contexto, a menos que novos 
estudos com protocolos padronizados e acompanhamentos prolongados demonstrem benefícios clinicamente 
relevantes.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados encontrados demonstram que, apesar do potencial biológico do PRP em modular processos 
inflamatórios e promover a cicatrização tecidual, sua eficácia clínica na prática ortopédica permanece limitada. 
Embora alguns estudos tenham relatado benefícios pontuais, como melhora precoce na função articular ou re-
dução de biomarcadores inflamatórios, a maioria das pesquisas, especialmente ensaios clínicos randomizados 
e meta-análises, não identificou diferenças significativas nos desfechos funcionais, na estabilidade articular ou 
na prevenção do alargamento dos túneis ósseos em comparação com tratamentos convencionais. Esses acha-
dos sugerem que o PRP não deve ser considerado uma intervenção rotineira na reconstrução do LCA, dada a 
ausência de benefícios consistentes e clinicamente relevantes.

As limitações desta revisão incluem a heterogeneidade metodológica dos estudos analisados, como varia-
ções nos protocolos de preparo e aplicação do PRP, diferenças nos critérios de avaliação e períodos de acom-
panhamento curtos em alguns trabalhos. Além disso, a falta de padronização na concentração de plaquetas e na 
técnica de administração dificulta a comparação direta entre os resultados. 

Perspectivas futuras devem focar em ensaios clínicos com desenhos metodológicos robustos, amostras 
maiores e acompanhamentos prolongados, além de investigar subgrupos específicos de pacientes que possam 
se beneficiar da terapia com PRP, como atletas de alto rendimento ou casos com comprometimento signifi-
cativo da cicatrização. Até que essas lacunas sejam preenchidas por evidências mais robustas, a utilização do 
PRP na reconstrução do LCA deve ser restrita a contextos experimentais ou individualizada, considerando as 
particularidades de cada caso e as preferências do paciente, sempre embasada em discussão transparente sobre 
seus potenciais benefícios e limitações. Esta revisão reforça a necessidade de cautela na adoção de terapias 
biológicas emergentes, destacando que, na medicina baseada em evidências, o entusiasmo teórico deve ser 
equilibrado com resultados clínicos reproduzíveis e significativos.
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RESUMO

O vírus sincicial respiratório (VSR) é uma das principais causas de infecções do trato respiratório inferior 
em lactentes, sendo responsável por elevadas taxas de hospitalização, principalmente entre recém-nascidos nos 
primeiros meses de vida. Diante da necessidade de medidas preventivas eficazes, o nirsevimabe, um anticorpo 
monoclonal de longa meia-vida, tem se destacado como uma promissora estratégia de imunoprofilaxia sazo-
nal. Este trabalho tem como objetivo descrever os principais benefícios do uso do nirsevimabe em lactentes, 
especialmente os pertencentes aos grupos de risco. Trata-se de uma revisão bibliográfica narrativa, com levan-
tamento de artigos publicados entre 2019 e 2024, nas bases de dados PubMed, SciELO e Google Acadêmico. 
Os estudos analisados evidenciam que o nirsevimabe reduz significativamente as hospitalizações por VSR, 
inclusive nos casos graves. Ensaios clínicos demonstraram ainda sua segurança em populações vulneráveis, 
como prematuros e lactentes com cardiopatias ou displasia broncopulmonar. Além disso, a incorporação do 
nirsevimabe em programas de saúde pública representa um avanço no controle sazonal do VSR, sendo apon-
tado por sociedades científicas como uma alternativa viável e custo-efetiva. Diante disso, conclui-se que o 
nirsevimabe é uma inovação importante na prevenção de infecções respiratórias graves, com potencial para 
impactar positivamente os indicadores de morbimortalidade infantil.

Palavras-chave: Nirsevimabe; Bronquiolite; Vírus Sincicial Respiratório
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INTRODUÇÃO:

A Bronquiolite Aguda é a principal causa de hospitalização durante a infância. Trata-se de uma doença 
respiratória aguda que acomete os bronquíolos, causando uma inflamação no trato respiratório inferior. É de-
sencadeada por vírus respiratórios, com destaque para o vírus sincicial respiratório (VSR), principal agente 
responsável por até 80% dos casos.1

A doença pode ocorrer ao longo de todo o ano, mas apresenta picos sazonais nos meses frios do outono 
e inverno, quando a circulação viral aumenta e a incidência se eleva. Diante desse cenário epidemiológico, a 
bronquiolite representa um importante desafio para a pediatria, tanto pelo impacto clínico nos lactentes quanto 
pela sobrecarga gerada nos serviços de saúde1

 A infecção pelo VSR é reconhecida como uma das principais causas de hospitalização entre os lactentes. 
Trata-se de um patógeno respiratório altamente prevalente nos primeiros dois anos de vida, especialmente 
em crianças menores de 1 ano. Sabe-se que esse vírus está associado a quadros clínicos como bronquiolite e 
pneumonia, que podem demandar internação hospitalar, sobretudo em lactentes que se enquadram em grupos 
de risco como: prematuros e lactentes com comorbidades, como doenças pulmonares crônicas e cardiopatias.2,3

Estimativas globais indicam que o VSR é responsável por cerca de 33,1 milhões de casos de infecção 
do trato respiratório inferior em crianças menores de 5 anos a cada ano, dos quais 3,2 milhões evoluem com 
hospitalizações e, consequentemente, mais de 100 mil esultam em óbito em todo o mundo. 3

Devido à elevada carga de morbimortalidade associada ao VSR, houve um impulso significativo no de-
senvolvimento de estratégias profiláticas mais eficazes. Até recentemente, a principal opção disponível era o 
palivizumabe, limitado a grupos de risco específicos e com necessidade de aplicações mensais. Nesse cenário, 
destaca-se o nirsevimabe, anticorpo monoclonal de longa duração, indicado para a prevenção de infecções gra-
ves pelo VSR em recém-nascidos e lactentes, incluindo tanto os saudáveis quanto aqueles com risco elevado, 
representando um avanço importante na redução de hospitalizações e desfechos graves relacionados ao vírus.3,4

Trata-se de um anticorpo monoclonal humano recombinante do subtipo IgG1 kappa, desenvolvido com 
atividade neutralizante aprimorada e meia-vida prolongada in vivo, o que possibilita sua utilização em uma 
população mais ampla. O nirsevimabe atua ligando-se de forma específica às subunidades F1 e F2 da proteína 
de fusão (F) do VSR, em um epítopo altamente conservado, estabilizando-a na conformação pré-fusão e impe-
dindo a entrada do vírus nas células do hospedeiro..4

Portanto, consegue-se analisar a importância da imunoprofilaxia para essa patologia. Essa estratégia é 
considerada uma forma preventiva fundamental para reduzir o impacto clínico do VSR, especialmente em 
populações vulneráveis, como lactentes pré-termo, a termo e aqueles com comorbidades cardiopulmonares. 5

Nirsevimabe oferece cobertura prolongada contra o VSR com uma única aplicação por temporada, ao 
contrário do palivizumabe, que exige doses mensais durante todo o período sazonal. Essa característica favore-
ce a adesão, reduz custos e amplia o impacto da profilaxia em nível populacional. Além disso, a sua incorpora-
ção em programas universais de imunização pode ampliar o acesso à profilaxia, inclusive em populações antes 
desassistidas, promovendo um impacto positivo tanto nos desfechos clínicos individuais quanto na redução da 
sobrecarga dos sistemas de saúde pública. 6,7

JUSTIFICATIVA:

O VSR é uma das principais causas de infecção respiratória aguda grave e hospitalização em lactentes, 
sendo responsável por um impacto expressivo na morbimortalidade infantil, sobretudo nos primeiros meses de 
vida, quando a imaturidade imunológica aumenta a suscetibilidade às formas graves da doença. Tradicional-
mente, a prevenção farmacológica estava restrita ao palivizumabe, indicado apenas para grupos de alto risco, 
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como prematuros extremos (<29 semanas de idade gestacional e com menos de 12 meses de vida), lactentes 
com doença pulmonar crônica da prematuridade e aqueles portadores de cardiopatia congênita hemodinami-
camente significativa. Além disso, o regime de aplicações mensais durante toda a sazonalidade limitava sua 
aplicabilidade em larga escala, devido a questões logísticas e financeiras.

O nirsevimabe representa um avanço substancial na profilaxia contra o VSR, combinando potente ação 
neutralizante, meia-vida prolongada e a conveniência de uma única aplicação por temporada. Ensaios clínicos 
multicêntricos demonstraram sua eficácia na redução significativa de infecções de trato respiratório inferior e 
hospitalizações, tanto em prematuros quanto em lactentes nascidos a termo e previamente saudáveis. Ao ampliar 
o escopo da prevenção para além dos grupos de maior vulnerabilidade, o nirsevimabe tem potencial para trans-
formar a abordagem de saúde pública frente ao VSR, contribuindo para a diminuição da sobrecarga hospitalar, 
redução dos custos assistenciais e a melhoria dos desfechos clínicos em uma população amplamente suscetível.

OBJETIVOS:

Obejtivo geral:

•	 Apresentar o nirsevimabe e seus benefícios na prevenção de infecções pelo VSR em lactentes.

Objetivos específicos:

•	 Investigar a eficácia do nirsevimabe na redução de hospitalizações por infecções do trato respiratório 
inferior causadas pelo VSR em recém-nascidos e lactentes.
•	 Discutir o impacto do uso do nirsevimabe na saúde pública e na prevenção de infecções respiratórias 
na infância.
•	 Avaliar as perspectivas futuras para a incorporação do nirsevimabe em programas de imunização sa-
zonal em lactentes saudáveis.

METODOLOGIA:

Este trabalho consiste em uma revisão bibliográfica narrativa, com o objetivo de reunir e analisar publicações 
científicas recentes sobre o uso do nirsevimabe na prevenção de infecções pelo VSR em lactentes pré-termo e a termo. 
A busca foi realizada em bases de dados como PubMed, SciELO e Google Acadêmico, utilizando descritores em por-
tuguês e inglês, como “nirsevimabe”, “vírus sincicial respiratório” e “bronquiolite”. Foram incluídos artigos publicados 
entre 2018 e 2024, com ênfase em ensaios clínicos, revisões sistemáticas e diretrizes internacionais. Após leitura crítica, 
os dados foram organizados de forma temática para subsidiar a discussão e conclusão do presente estudo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO:

Estudos recentes têm reforçado a eficácia do nirsevimabe não apenas em ambientes controlados, mas 
também em contextos que se aproximam da prática clínica real. Dados publicados pelo New England Journal 
of Medicine demonstraram que a profilaxia que o Nirsevimabe oferece é de grande importância. Dados apre-
sentaram que a medicação protegeu lactentes contra hospitalizações por infecção do trato respiratório inferior 
associada ao VSR, inclusive nos casos classificados como muito graves.5 
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Um estudo observacional na Catalunha, envolvendo mais de 15 mil lactentes entre outubro de 2023 e 
janeiro de 2024, mostrou redução de aproximadamente 74% nas hospitalizações por bronquiolite associada ao 
VSR e 85% nas admissões em UTI pediátrica, além da diminuição de atendimentos de emergência e consul-
tas em atenção primária. Nesse contexto, o nirsevimabe desponta como uma importante ferramenta de saúde 
pública, capaz de reduzir custos assistenciais, aliviar a sobrecarga hospitalar e melhorar desfechos clínicos em 
uma população altamente suscetível, além de abrir perspectivas para estratégias combinadas de prevenção, 
incluindo vacinação materna e outras medidas de controle da transmissão viral. 6 

Diretrizes internacionais, como o posicionamento da Sociedade Espanhola de Infectologia Pediátrica 
(SEIP), recomendam fortemente sua administração em todos os lactentes abaixo de 6 meses nascidos durante 
a estação do VSR, bem como em prematuros entre 29 e 35 semanas de gestação e crianças com cardiopatias 
ou doenças pulmonares crônicas. Essa recomendação evidencia a relevância da imunoprofilaxia para reduzir 
internações, complicações graves e o impacto clínico do VSR na primeira infância.7 

A entidade também reconhece o potencial benefício do uso em lactentes a termo, embora indique a ne-
cessidade de mais dados de mundo real para essa população.7,8 Esses achados reforçam o papel do nirsevimabe 
como uma estratégia promissora e segura de imunização passiva, capaz de beneficiar tanto lactentes prematu-
ros quanto a termo, mesmo em populações fora do perfil tradicionalmente considerado de risco. A aplicação 
de dose única e sua eficácia prolongada tornam essa intervenção altamente viável para programas de saúde pú-
blica, contribuindo para a redução da sobrecarga hospitalar e da morbidade respiratória na primeira infância.6

Um estudo multicêntrico e prospectivo, realizado com 1085 lactentes hospitalizados por bronquiolite, 
representa até o momento a maior investigação dentro do contexto do primeiro programa de imunização com 
nirsevimabe. Os resultados demonstraram que a chance de hospitalização por bronquiolite RSV-positiva foi 
4,7 vezes maior em crianças não imunizadas em comparação às que receberam o anticorpo. Apesar de a taxa de 
bronquiolite RSV-positiva em crianças menores de 3 meses ter a capacidade de ultrapassar 70%, observou-se 
uma taxa inferior (49,4%) entre os que receberam uma dose do anticorpo, nirsevimabe.8

A proteção prolongada conferida por esse novo anticorpo, associada à possibilidade de sua incorporação 
em programas universais de imunização, amplia o acesso à profilaxia e inclui populações anteriormente de-
sassistidas. Além disso, contribui de forma significativa para a alívio da demanda hospitalar e dos custos rela-
cionados ao cuidado, bem como para a melhora dos desfechos clínicos em lactentes suscetíveis a tal infecção.8

O cenário de desenvolvimento de novas estratégias preventivas também é promissor. Um artigo da Lan-
cet Infectious Diseases destacou mais de 30 candidatos em fase clínica que utilizam diferentes tecnologias, 
como vacinas subunitárias, vetores recombinantes, vacinas de RNA e anticorpos monoclonais de meia-vida 
prolongada, evidenciando o esforço global para oferecer múltiplas opções para proteção, tanto por meio da 
imunização materna quanto pela profilaxia direta em lactentes.9 

Nesse contexto, o nirsevimabe se destaca como uma abordagem de grande potencial, capaz de fornecer 
proteção prolongada durante toda a estação viral. Contudo, apesar do potencial desses avanços científicos, 
permanece um desafio crítico: garantir o acesso equitativo e a viabilidade econômica dessas tecnologias, espe-
cialmente em países de baixa e média renda. Essa realidade impõe a necessidade de políticas públicas que não 
apenas incorporem essas inovações, mas também assegurem sua distribuição ampla e sustentável, evitando a 
perpetuação de desigualdades no enfrentamento do VSR.9

Fatores de risco adicionais, como prematuridade, baixo peso ao nascer, exposição ao tabagismo mater-
no, ausência de aleitamento materno e superlotação domiciliar foram associados a aumentos significativos da 
probabilidade de infecção e hospitalização. Considerando esses aspectos, a imunoprofilaxia com nirsevimabe 
torna-se uma ferramenta fundamental para proteção dessas populações mais suscetíveis, especialmente lacten-
tes prematuros e aqueles com condições socioambientais desfavoráveis.10
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Um estudo, que consistiu em um ensaio clínico randomizado, duplo cego, analisou estratégias de imuni-
zação passiva por meio da vacinação materna. Esse estudo avaliou os efeitos da vacina baseada na proteína F 
do VSR (RSV‑F nanopartícula) administrada entre 28 e 36 semanas de gestação, com o objetivo de proteger os 
recém-nascidos nos primeiros meses de vida.11

Os dados revelaram uma redução de 39,4% na incidência de infecção respiratória grave por VSR nos 
primeiros 90 dias de vida dos lactentes cujas mães foram vacinadas, com eficácia ainda maior nos casos com 
hipoxemia (48,3%) e nas hospitalizações relacionadas ao VSR (44,4%). Esses achados reforçam o potencial 
da vacinação materna como estratégia complementar à imunoprofilaxia com anticorpos monoclonais, especial-
mente em contextos nos quais a proteção neonatal imediata é essencial.11

Dados do estudo MEDLEY, publicados no New England Journal of Medicine, demonstraram que sua 
segurança é comparável à do palivizumabe, referência anterior para imunoprofilaxia. A maioria dos eventos 
adversos foi leve ou moderada, sem aumento significativo de reações graves atribuíveis ao anticorpo mono-
clonal, evidenciando sua aplicabilidade em diferentes contextos clínicos e em cenários de maior complexidade 
assistencial.11

Em maio de 2025, foi emitido uma carta a respeito da Segurança do Nirsevimabe para o VSR em Lacten-
tes com Doença Cardíaca, Doença Pulmonar ou Prematuridade, também publicada no New England Journal of 
Medicine. Nesse estudo, foram incluídos recém-nascidos pré-termo (≤35 semanas), sem cardiopatia congênita 
ou doença pulmonar crônica, e lactentes com cardiopatia congênita não corrigida ou parcialmente corrigida, ou 
ainda com doença pulmonar crônica que necessitaram de tratamento nos últimos seis meses. Esses pacientes 
foram monitorados para eventos adversos, além de parâmetros farmacocinéticos e anticorpos anti-droga. Esse 
desenho permitiu comparar diretamente a conveniência da dose única do nirsevimabe em relação ao esquema 
mensal do palivizumabe em uma população de maior vulnerabilidade clínica.12

Entre os estudos que reforçam a eficácia do nirsevimabe, destaca-se outro ensaio clínico randomizado, 
igualmente publicado no New England Journal of Medicine, que obteve destaque. O estudo avaliou que o uso 
de uma dose única do anticorpo monoclonal em lactentes pré-termo saudáveis (29 a 34 semanas de gestação). 
Os resultados demonstraram uma redução de 70,1% nas infecções do trato respiratório inferior associadas ao 
VSR que exigiram atendimento médico, e de 78,4% nas hospitalizações por VSR, em comparação ao grupo 
placebo.13

Esses presentes achados no ensaio clínico são clinicamente relevantes, demonstrando que apenas uma 
única aplicação sazonal é capaz de conferir proteção expressiva contra o VSR. De forma adicional, o per-
fil de segurança apresentou-se comparável ao do grupo placebo, sem registro de eventos adversos graves 
atribuídos ao medicamento. Esses achados sustentam o potencial do nirsevimabe como estratégia profilática 
segura e eficaz, especialmente em prematuros, população reconhecidamente mais suscetível a complicações 
respiratórias.13 

Complementando esses dados, uma análise sistemática publicada na The Lancet, em 2019, estimou mais 
de 1,65 milhão de episódios de IRAI associadas ao VSR em lactentes pré-termo, resultando em aproximada-
mente 533 mil hospitalizações e 26.760 mortes atribuídas ao vírus. Pré-termos representaram cerca de 25% das 
hospitalizações por VSR em menores de dois anos, evidenciando sua maior vulnerabilidade clínica.14

Nota-se que em um outro estudo, realizado em 2022, avaliou a segurança e farmacocinética do nirse-
vimabe em lactentes com idade inferior a 12 meses portadores de prematuridade, cardiopatias congênitas ou 
doença pulmonar crônica da prematuridade, comparando-o ao palivizumabe, medicação padrão anterior para 
imunoprofilaxia do VSR. Eventos adversos relacionados foram raros e de intensidade leve a moderada. Não 
foram observadas reações graves de hipersensibilidade, doenças por complexos imunes ou trombocitopenia 
induzida. A baixa frequência de anticorpos anti-fármacos reforça a boa tolerabilidade imunológica do nirsevi-
mabe, sem impacto negativo nos níveis séricos ou segurança. 14
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Apesar do potencial desses avanços científicos, permanece um desafio crítico: garantir o acesso equitativo 
e a viabilidade econômica dessas tecnologias, especialmente em países de baixa e média renda. Essa realidade 
impõe a necessidade de políticas públicas que não apenas incorporem essas inovações, mas também assegurem 
sua distribuição ampla e sustentável, evitando a perpetuação de desigualdades no enfrentamento do VSR.14

Nesse contexto, a experiência nacional indica caminhos promissores para ampliar a proteção de lactentes. 
Um estudo publicado na Brazilian Journal of Health Review destaca o potencial do nirsevimabe para integração 
ao calendário vacinal do SUS como estratégia de saúde pública, após a aprovação da Anvisa no ano de 2023. 15

O estudo destaca que o objetivo é prevenir bronquiolite viral aguda em larga escala, visto que mostra-se 
50 a 100 vezes mais potente que ao palivizumabe, além de apresentar uma meia vida estendida, em cerca de 
até 150 dias. Em uma análise comparativa, o antigo anticorpo monoclonal, quando analisado comparativa-
mente, demonstrava uma meia vida reduzida de 20 dias, justificando a necessidade de doses seriadas durante 
a sazonalidade. 15

Constatou-se então, que além de reduzir hospitalizações, o novo anticorpo é capaz de diminuir desigual-
dades no acesso à profilaxia do VSR, especialmente entre lactentes de comunidades com alta vulnerabilidade 
socioeconômica, conectando os avanços científicos globais à aplicação prática e equitativa no Brasil. 15

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Conclui-se que, o VSR é o principal agente etiológico envolvido na fisiopatologia da Bronquiolite Viral 
Aguda. Diante da elevada carga de morbimortalidade associada a esse vírus em lactentes, especialmente entre 
os menores de seis meses, a profilaxia com nirsevimabe representa um avanço significativo na saúde infantil. 
Os estudos analisados demonstraram sua alta eficácia na redução de hospitalizações, casos graves e atendi-
mentos de emergência relacionados ao VSR, inclusive em populações de risco como prematuros, crianças com 
cardiopatias ou doença pulmonar crônica. 

Além de seguro, o nirsevimabe possui a vantagem de ser administrado em dose única por estação, faci-
litando sua incorporação em programas de imunização pública. A evidência científica atual respalda seu uso 
como estratégia eficaz, segura e custo-benefício para prevenção de bronquiolite grave e outras complicações 
respiratórias. Dessa forma, o nirsevimabe surge como uma ferramenta essencial no enfrentamento sazonal do 
VSR e um marco na prevenção de infecções respiratórias em lactentes, com potencial impacto positivo tanto 
individual quanto populacional.
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para o X CONFESO”. 

RESUMO

A intubação orotraqueal em paciente acordado (ATI) é padrão-ouro no manejo de vias aéreas difíceis, 
porém sua subutilização persiste, mesmo em cenários de alto risco. Este estudo apresenta um relato de caso 
que descreve um paciente idoso com estenose crítica das vias aéreas, por linfoma não-Hodgkin tireoidiano, 
com obstrução ventilatória aguda e paralisia de pregas vocais, submetido à ATI com videolaringoscopia e 
bougie. Os objetivos do estudo foram descrever a técnica adaptada para anatomia complexa e compará-la com 
as diretrizes internacionais. A metodologia seguiu o protocolo CARE Case Reports Guidelines, com análise 
retrospectiva de prontuários, exames e relatos da equipe. A abordagem combinou sedação com remifentanil 
(infusão alvo-controlada), anestesia tópica multimodal (lidocaína 2% em gel, líquido e atomizada) e pré-oxige-
nação prolongada. A intubação foi realizada em uma tentativa, sem hipoxemia ou instabilidade hemodinâmica, 
seguida de traqueostomia e biópsia. O resultado histopatológico confirmou linfoma de alto grau com infiltra-
ção tireoidiana. Os resultados destacaram a eficácia da ATI em preservar a ventilação espontânea, mesmo com 
desvio traqueal acentuado, alinhando-se às diretrizes quanto à limitação de tentativas (3+1) e uso de sedação 
reversível. A escolha pelo remifentanil, em vez de dexmedetomidina, mostrou-se segura em paciente idoso, 
enquanto a videolaringoscopia superou limitações anatômicas que contraindicavam a fibra óptica. O caso 
reforça a importância da individualização técnica e farmacológica, especialmente em hospitais não terciários, 
e evidencia lacunas para estudos futuros sobre novos agentes como o remimazolam. Conclui-se que a ATI, 
quando aplicada com protocolos estruturados, é viável mesmo em obstruções cervicais complexas, reduzindo 
complicações e melhorando desfechos.

Palavras-chave: Obstrução das vias respiratórias; Manuseio das vias aéreas; Intubação.

https://www.unifeso.edu.br/pesquisa/pdf/9f59083d55ea2dad7986b5ea2737185e.pdf
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INTRODUÇÃO

De acordo com as Diretrizes práticas da Sociedade Americana de Anestesiologistas (ASA) de 2022 para 
o tratamento das vias aéreas difíceis, via aérea difícil é definida como qualquer cenário em que um anestesio-
logista experiente enfrenta dificuldades ou falhas em: (i) ventilação com máscara facial (selagem inadequada, 
vazamentos ou resistência ao fluxo aéreo); (ii) laringoscopia (visualização impossível das pregas vocais após 
múltiplas tentativas); (iii) ventilação supraglótica (dificuldade de inserção, vazamentos ou obstrução); (iv) in-
tubação traqueal (necessidade de múltiplas tentativas ou falha); (v) extubação (comprometimento pós-remoção 
do tubo em pacientes de risco); (vi) acesso invasivo (anatomia cervical desfavorável); e (vii) ventilação ina-
dequada (indicada por capnografia anormal, hipoxemia, alterações auscultatórias ou instabilidade hemodinâ-
mica). Essas situações exigem reconhecimento imediato e aplicação de algoritmos específicos para prevenção 
de complicações.1

Nesse cenário, a intubação orotraqueal com o paciente acordado (ATI) apresenta elevadas taxas de suces-
so e um perfil de segurança comprovado, sendo considerada o padrão-ouro no manejo de vias aéreas difíceis 
antecipadas.2 A ATI consiste na inserção de um tubo endotraqueal em pacientes conscientes ou sob sedação 
leve a moderada, mantendo-se a ventilação espontânea, utilizando predominantemente broncoscópio flexí-
vel ou videolaringoscópio como métodos de visualização. Esta técnica está indicada principalmente em dois 
cenários clínicos críticos: (i) pacientes com preditores de via aérea difícil (avaliados por critérios clínicos ou 
exames complementares); e (ii) indivíduos com reserva fisiológica limitada que possivelmente não tolerariam 
períodos de apneia após indução anestésica convencional com bloqueio neuromuscular.3 

A ATI visa preservar os reflexos protetores das vias aéreas e a ventilação espontânea durante o procedi-
mento, contrastando com a abordagem tradicional de sequência rápida que utiliza agentes de indução e blo-
queadores neuromusculares para facilitar a intubação. Embora esta técnica apresente desafios operacionais, 
como maior tempo de execução e necessidade de gerenciamento adequado da cooperação do paciente, sua 
principal vantagem reside na prevenção de cenários críticos de “não ventilar/não oxigenar”, especialmente 
em pacientes com vias aéreas anatomicamente desafiadoras ou comprometimento fisiológico significativo. Na 
prática clínica, a ATI pode ser realizada através de diferentes abordagens, incluindo broncoscopia flexível (via 
nasal ou oral) ou videolaringoscopia rígida, sendo a seleção do método guiada pelas características individuais 
do paciente, disponibilidade de equipamentos e experiência da equipe médica. Esta estratégia é particularmen-
te relevante em contextos de emergência e terapia intensiva, nos quais a avaliação prévia da via aérea pode ser 
limitada e o risco de complicações é elevado.4

No entanto, apesar de sua eficácia, sua utilização permanece subótima, com relatos indicando uma fre-
quência de apenas 0,2-0,4% em intubações orotraqueais, mesmo em países desenvolvidos, como o Reino 
Unido e os Estados Unidos. Essa subutilização persiste mesmo diante de evidências robustas que sustentam 
sua aplicação em cenários de risco elevado.2,5,6 

É importante destacar que a ATI pode desencadear intensa resposta ao estresse, elevando os níveis de 
catecolaminas e aumentando o risco de eventos cardiovasculares adversos, lesões das vias aéreas ou falha no 
procedimento devido a movimentos involuntários como tosse e torção do tronco. Para mitigar esses riscos, 
além da anestesia local adequada, é essencial utilizar sedativos e analgésicos que reduzam o desconforto e a 
reação ao estresse, melhorando a tolerância do paciente e as taxas de sucesso. Idealmente, esses fármacos de-
vem ter metabolismo rápido, baixo impacto respiratório e capacidade de reversão, garantindo a manutenção da 
ventilação espontânea e minimizando o colapso das vias aéreas durante o procedimento.7 

Diante da relevância clínica do manejo adequado de vias aéreas difíceis e da necessidade de ampliar a 
adoção de técnicas seguras e eficazes, como a intubação orotraqueal em vigília, este estudo apresenta um relato 
de caso ilustrativo que visa contribuir para a discussão sobre estratégias anestésicas otimizadas em cenários 
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de alto risco. Ao documentar uma abordagem bem-sucedida em um contexto desafiador, este trabalho reforça 
a importância do alinhamento entre as diretrizes internacionais e a prática clínica, destacando os benefícios 
potenciais dessa técnica quando aplicada com os protocolos farmacológicos e técnicos adequados. O caso em 
questão não apenas exemplifica os princípios fundamentais do manejo de vias aéreas difíceis, mas também 
serve como referência para futuras discussões sobre a implementação dessas estratégias em diferentes contex-
tos assistenciais.

JUSTIFICATIVA

O presente relato de caso reveste-se de dupla relevância: científica e social. Para a comunidade acadê-
mica, ilustra a aplicação segura da intubação orotraqueal acordada (em vigília), técnica subutilizada, porém 
crucial em obstruções cervicais neoplásicas, oferecendo um modelo concreto de integração entre as diretrizes 
internacionais, como as da ASA e da Difficult Airway Society, e a prática clínica em contextos de risco vital. 
À sociedade, evidencia como protocolos anestésicos baseados em evidências podem preservar vidas em si-
tuações de emergência oncológica, particularmente em regiões com limitações diagnósticas, onde tumores 
agressivos (como linfomas tireoidianos) frequentemente se manifestam como crises obstrutivas. Ao documen-
tar esta intersecção entre medicina de urgência e oncologia, o caso não apenas enriquece o corpo formativo 
de residentes e especialistas, mas também reforça a importância do investimento público em treinamento para 
manejo de vias aéreas difíceis, um desafio global de saúde que afeta desde hospitais terciários até unidades de 
atenção primária.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar os desafios e estratégias no manejo anestésico de pacientes com obstrução crítica de via aérea 
superior por neoplasia cervical, com enfoque na intubação orotraqueal em vigília como abordagem segura e 
eficaz, ilustrado por um caso de linfoma não-Hodgkin tireoidiano de alto grau.

Objetivos específicos

•	 Descrever a técnica de intubação orotraqueal em vigília com videolaringoscopia e bougie em paciente 
com estenose crítica de via aérea;
•	 Comparar o manejo anestésico realizado no caso com as recomendações atuais de diretrizes interna-
cionais e com a literatura especializada.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O manejo das vias aéreas em pacientes críticos apresenta desafios únicos, nos quais fatores fisiológicos e 
ambientais amplificam os riscos inerentes ao procedimento. A avaliação padrão torna-se frequentemente inviá-
vel devido à urgência do quadro e à reserva fisiológica comprometida, elevando a incidência de complicações 
graves como hipoxemia profunda (atingindo até 25% dos casos), hipotensão e parada cardíaca. Dados recentes 
revelam que falhas na primeira tentativa de intubação ocorrem em 30% dos procedimentos em Unidades de 
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Terapia Intensiva (UTI), taxa significativamente superior à observada em ambientes cirúrgicos, enquanto apro-
ximadamente 6% desses pacientes apresentam vias aéreas previamente identificadas como difíceis. Agravando 
esse cenário, condições como edema por ressuscitação volêmica, síndromes de vazamento capilar e intubação 
prolongada podem transformar vias aéreas anatomicamente normais em desafios fisiológicos complexos. O 
ambiente de UTI, com suas particularidades operacionais e pressões temporais, somado à variabilidade na 
experiência das equipes, completa um quadro onde eventos adversos nas vias aéreas apresentam mortalidade 
60 vezes maior comparativamente ao contexto anestésico cirúrgico.8

Diante deste cenário de elevada complexidade, as diretrizes internacionais para manejo de vias aéreas 
difíceis assumem papel fundamental na padronização de condutas seguras. As diretrizes da American Society 
of Anesthesiologists (ASA) para manejo da via aérea difícil (VAD) foram atualizadas em 2022, reforçando 
estratégias baseadas em evidências e experiências multidisciplinares, destacando-se a ferramenta de árvore de 
decisão para escolha entre intubação acordado ou pós-indução. Essa ferramenta considera riscos de aspiração, 
hipoxemia e anatomia complexa, limite de 3+1 tentativas para reduzir trauma, oxigenação contínua em todas 
as etapas, incluindo extubação e novos algoritmos visuais para adultos e pediatria. A ASA enfatiza a avaliação 
prévia detalhada e o planejamento individualizado, visando reduzir complicações evitáveis, mesmo com avan-
ços tecnológicos.9

Embora as diretrizes anteriores já oferecessem importantes subsídios para o planejamento e identificação 
de obstáculos no manejo de vias aéreas difíceis, incluindo critérios para a decisão de proceder com intubação 
em paciente acordado, análises retrospectivas demonstraram que erros de julgamento clínico, particularmente 
a não realização de intubação acordada quando indicada, continuavam a comprometer a segurança do paciente. 
Diante dessa lacuna, a atualização de 2022 introduziu a nova ferramenta: uma árvore de decisão estruturada 
(Figura 1 mais adiante) que sistematiza os fatores críticos para indicação do manejo da via aérea com o pacien-
te acordado, proporcionando maior objetividade ao processo decisório.10

A ATI representa estratégia preferencial em dois grupos principais de pacientes: aqueles com predição 
de via aérea difícil (avaliada por critérios clínicos ou exames de imagem) e pacientes cuja fisiologia se bene-
ficiaria da manutenção da ventilação espontânea e dos reflexos protetores das vias aéreas até a confirmação 
da ventilação mecânica efetiva. Esta abordagem mostra-se particularmente importante em contextos de emer-
gência e terapia intensiva, nos quais pacientes com instabilidade cardiovascular apresentam risco elevado de 
descompensação hemodinâmica com os agentes anestésicos convencionais.3

O infográfico da Figura 1, para manejo de vias aéreas difíceis em adultos, apresenta três componentes 
inter-relacionados: (i) Parte 1 (Árvore de Decisão) oferece um fluxograma objetivo para definição da aborda-
gem inicial, considerando risco de ventilação difícil, probabilidade de aspiração, tolerância à apneia e acesso 
a via aérea invasiva, baseando-se em avaliação prévia que inclui experiência da equipe, recursos disponíveis e 
contexto clínico; (ii) Parte 2 (Algoritmo para Intubação em Paciente Acordado) detalha técnicas preferenciais 
como broncoscopia flexível e videolaringoscopia, enfatizando pré-oxigenação, monitorização por capnogra-
fia e limite de 3+1 tentativas; (iii) Parte 3 (Manejo de Dificuldade Não Antecipada) aborda situações críticas 
pós-indução, com protocolos para confirmação de ventilação, sequência de resgate e critérios para via aérea 
invasiva. O sistema integra princípios transversais de segurança (preparo de equipamentos, designação de fun-
ções), técnicas invasivas hierarquizadas (cricotireoidostomia, traqueostomia) e otimizações críticas (posicio-
namento, seleção de dispositivos), visando reduzir complicações através de decisões baseadas em evidências, 
limitação de tentativas e preparação para escalonamento rápido de técnicas, com ênfase no trabalho em equipe 
multidisciplinar e abordagem sistematizada desde o planejamento até o cuidado pós-procedimento.9,10
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Figura 1 – Infográfico em 3 partes apresentando árvore de decisão para manejo de via aérea difícil
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Fonte: Fiadjoe, Mercier.10

A indicação de intubação em paciente adulto acordado deve ser sistematicamente avaliada quando pre-
sentes os seguintes critérios-chave: (i) dificuldade prevista de ventilação com máscara facial ou dispositivos 
supraglóticos; (ii) elevado risco de aspiração pulmonar; (iii) intolerância potencial a períodos de apneia (como 
em pacientes com reserva respiratória limitada); ou (iv) antecipação de dificuldades no acesso invasivo emer-
gencial à via aérea. Complementando esta abordagem preventiva, as diretrizes atualizadas estabelecem proto-
colos específicos para o manejo da via aérea difícil não antecipada, detalhando algoritmos decisórios tanto para 
situações de falha na intubação quanto para complicações pós-indução anestésica de rotina.10

Outras diretrizes, como as da Difficult Airway Society para intubação traqueal acordada em adultos, es-
tabelecem critérios específicos para o procedimento, recomendando que seja considerado na presença de pre-
ditores de via aérea difícil. Estas orientações preconizam o uso de auxílios cognitivos (como listas de veri-
ficação) antes e durante o procedimento, a administração contínua de oxigênio suplementar e a aplicação de 
topicalização eficaz das vias aéreas, com dose máxima de lidocaína não excedendo 9 mg/kg de peso corporal 
magro, devendo sua eficácia ser testada previamente. A sedação mínima pode ser utilizada com cautela, pre-
ferencialmente administrada por médico dedicado, mas nunca como substituto para topicalização inadequada. 
O número de tentativas deve ser limitado a três, permitindo-se uma tentativa adicional por operador mais ex-
periente (sistema 3+1). A indução anestésica só deve ocorrer após dupla verificação da posição correta do tubo 
(confirmação visual e por capnografia). Finalmente, as diretrizes enfatizam que todos os departamentos devem 
prover suporte para que anestesiologistas desenvolvam e mantenham competência nesta técnica essencial.2

A seleção do agente sedativo para ATI é uma etapa fundamental e deve considerar o contexto assistencial 
(centro cirúrgico, emergência ou UTI) e as características individuais do paciente, com opções farmacológicas 
que incluem opioides, benzodiazepínicos, agonistas alfa-2 e anestésicos dissociativos. O remifentanil destaca-se 
por seu início rápido de ação e capacidade de titulação precisa, embora exija monitorização rigorosa devido ao 
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risco de depressão respiratória, sendo administrado em infusão contínua (0,05-0,1 mcg/kg/min) com ou sem 
midazolam adjuvante. A dexmedetomidina, associada a menor incidência de dessaturação, apresenta limitações 
como tempo prolongado para início de ação e potencial para hipotensão/bradicardia, sendo tipicamente infundida 
em dose de carga (0,5-1 mcg/kg em 10 minutos) seguida de manutenção (0,2-0,7 mcg/kg/hora). A cetamina ofere-
ce vantagens únicas ao preservar reflexos das vias aéreas e ventilação espontânea, administrada em doses fracio-
nadas (25-50 mg IV no pronto-socorro; 10-20 mg IV na UTI). Protocolos combinados como midazolam-fentanil, 
embora eficazes, demandam cautela devido à janela terapêutica estreita, com doses incrementais de midazolam 
(0,5-1 mg IV) e fentanil (25-100 mcg IV). Esta variedade de opções permite adaptação às condições clínicas, 
priorizando sempre o equilíbrio entre sedação adequada e preservação da função respiratória.3

Como destacado anteriormente, a segurança no manejo de vias aéreas difíceis depende criticamente da 
manutenção da ventilação espontânea e da minimização do colapso das vias aéreas durante a intubação tra-
queal, requisitos que demandam sedativos com metabolismo rápido, mínima depressão respiratória e potencial 
de reversão farmacológica. Neste contexto, os protocolos atuais para ATI frequentemente empregam dexme-
detomidina, amplamente adotada por sua capacidade de proporcionar sedação consciente com efeitos respira-
tórios e hemodinâmicos mínimos.7

Uma revisão sistemática e meta-análise de ensaios clínicos randomizados avaliando protocolos de intu-
bação em vigília identificou que todos os métodos de anestesia local apresentaram desempenho equivalente 
quanto às taxas de sucesso. No que concerne à sedação, observou-se que a dexmedetomidina demonstrou van-
tagem comparativa significativa, exibindo 30% menos episódios de dessaturação quando comparada ao propo-
fol e opioides com ou sem midazolam, além de oferecer um perfil de segurança mais favorável. O remifentanil 
mostrou equivalência ao propofol nos parâmetros de oxigenação, enquanto o sevoflurano apresentou redução 
de 40% na incidência de apneia em relação ao propofol. A análise concluiu que, embora todos os protocolos 
tenham demonstrado alta eficácia global com taxas de sucesso superiores a 92%, a dexmedetomidina emergiu 
como a opção farmacológica com melhor relação risco-benefício, particularmente para pacientes com com-
prometimento da reserva respiratória, oferecendo implicações clínicas relevantes para o manejo de vias aéreas 
difíceis em centros de referência.11

Contudo, este agente apresenta limitações significativas: seu metabolismo prolongado e ausência de antí-
doto específico elevam o risco de sedação excessiva, particularmente perigosa em pacientes com comprometi-
mento prévio das vias aéreas. Adicionalmente, a falta de efeito amnésico anterógrado pode expor os pacientes 
a lembranças traumáticas do procedimento, com potenciais sequelas psicológicas. Estas limitações sublinham 
a necessidade urgente de desenvolver alternativas farmacológicas que conjuguem segurança respiratória, rá-
pida clearance metabólica, reversibilidade e propriedades amnésicas eficazes, otimizando tanto os desfechos 
clínicos quanto a experiência do paciente durante a ATI.7

Complementando as vantagens da dexmedetomidina, o remimazolam emerge como alternativa promissora 
para sedação durante a ATI, particularmente na dose de 0,093 mg/kg combinada com sufentanil. Estudos com-
parativos demonstram que este esquema apresenta taxas de sucesso de sedação equivalentes à dexmedetomidina 
(93,3% vs 86,7%), com vantagens operacionais distintivas: tempo de intubação significativamente menor, maior 
eficácia na amnésia anterógrada e possibilidade de reversão imediata por antagonista específico. Adicionalmente, 
o remimazolam mantém o perfil de segurança respiratória observado com a dexmedetomidina, com nenhum caso 
de hipoxemia ou hipotensão nos grupos estudados, enquanto oferece estabilidade hemodinâmica comparável, 
com recuperação mais rápida devido à sua farmacocinética ultracurta e ausência de efeito cumulativo. Esses atri-
butos posicionam o remimazolam, especialmente na dose otimizada de 0,093 mg/kg, como opção vantajosa para 
protocolos de ATI em pacientes que exigem procedimentos ágeis com máxima preservação da função respirató-
ria. No entanto, estudos adicionais ainda devem ser realizados para expandir o tamanho da amostra para melhor 
avaliar os benefícios e riscos do remimazolam para pacientes submetidos a ATI.7
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Paralelamente às variações entre anestésicos, as técnicas utilizadas também podem variar. A ATI tem se 
beneficiado de importantes avanços tecnológicos nas últimas décadas. Embora a abordagem tradicional com 
broncoscópio flexível (ATI-FB) tenha sido historicamente predominante, a videolaringoscopia (ATI-VL) surgiu 
como importante alternativa na prática contemporânea.6 Nesse contexto, a técnica de ATI guiada por fibra óptica 
vem se consolidando como padrão-ouro no manejo de vias aéreas difíceis, exigindo técnicas de anestesia local 
eficazes para garantir conforto e segurança.12 É uma técnica híbrida de intubação videoassistida por fibra óptica 
(VAFI), que combina os recursos do videolaringoscópio e do broncoscópio flexível, oferecendo visão direta e 
indireta simultaneamente. Esta abordagem integrada tem ganhado espaço particularmente em casos de anatomia 
complexa, onde a sinergia entre os dispositivos pode superar limitações individuais de cada método isolado.6

Estudos comparativos demonstram equivalência clínica entre as técnicas na maioria dos cenários, com 
exceção de casos específicos como limitação severa de abertura bucal, deformidades linguais ou cervicais sig-
nificativas, situações em que a ATI-FB mantém vantagem técnica.6 Porém, há autores que discordam, alegando 
que a restrição do campo visual durante a passagem glótica da fibra óptica pode comprometer a precisão do 
procedimento, especialmente em casos de anatomia severamente distorcida. Esta controvérsia tem impulsiona-
do a avaliação comparativa entre broncoscopia flexível e videolaringoscopia, sendo esta última sendo apontada 
por estudos como alternativa vantajosa pela visão panorâmica e menor dependência da cooperação do pacien-
te. Contudo, a literatura atual ainda carece de evidências robustas que estabeleçam superioridade definitiva de 
qualquer método, destacando a necessidade de individualização baseada em complexidade anatômica, dispo-
nibilidade de equipamentos e expertise da equipe.13

De qualquer forma, a abordagem por ultrassom destaca-se por permitir bloqueios precisos das vias aéreas 
superiores com redução de riscos, menor volume de anestésico local (diminuindo toxicidade sistêmica), menor 
chance de punção vascular acidental e hematomas. Alternativamente, a nebulização ultrassônica de anestésicos 
oferece vantagens em cenários anatômicos complexos (como edema cervical maciço), dispensando conhecimen-
to anatômico profundo, ainda que apresente desafios como maior consumo de fármaco e risco potencial de falha. 
Ambas as técnicas visam neutralizar reflexos adversos (tosse, êmese) e instabilidade hemodinâmica, sendo a 
seleção baseada nas condições anatômicas do paciente, disponibilidade de recursos e expertise da equipe.12

Cabe ressaltar que um erro frequente entre médicos menos experientes em ATI é a supervalorização da 
analgesia das vias aéreas em detrimento de outros elementos críticos do procedimento. Para otimizar o sucesso 
da técnica, seis componentes são essenciais: (i) explicação clara ao paciente sobre a necessidade e etapas do 
procedimento, visando reduzir ansiedade e aumentar cooperação; (ii) dessecação adequada da via aérea com 
glicopirrolato (0,2-0,4 mg) administrado 15-30 minutos antes, pois a saliva interfere na ação do anestésico 
e na visualização; (iii) vasoconstrição nasal prévia mesmo para abordagens orais, utilizando agentes como 
oximetazolina para reduzir sangramentos e permitir flexibilidade na mudança de estratégia; (iv) topicalização 
meticulosa dividida em três áreas: passagem nasal/nasofaringe (lidocaína 4-5%), base da língua/orofaringe 
posterior (bloqueio do reflexo nauseoso) e hipofaringe/laringe-traqueia (técnica de gotejamento com lidocaína 
2%); (v) sedação mínima com dexmedetomidina (preferencial) ou baixas doses de fentanil (25-50 µg) para 
manter reflexos protetores; e (vi) gerenciamento adequado do tempo, iniciando a preparação já na admissão do 
paciente para garantir ação plena dos fármacos antes da entrada na sala cirúrgica. Esta abordagem sistemática 
visa maximizar a segurança e eficácia do procedimento.14

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de caso, descritivo e retrospectivo, elaborado a partir da análise de prontuário e da-
dos clínicos de um paciente atendido no município de Teresópolis, Rio de Janeiro. O estudo segue as diretrizes 
para relatos de caso estabelecidas pelo CARE (Case Reports Guidelines).15
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O paciente em questão foi selecionado devido à complexidade do quadro clínico, envolvendo estenose 
crítica de via aérea superior, o que demandou uma abordagem anestésica diferenciada, com intubação orotra-
queal com o paciente acordado. Os dados foram coletados por meio de revisão de registros médicos, laudos de 
exames complementares e relatos da equipe multidisciplinar envolvida no atendimento.

A descrição detalhada do caso incluiu avaliação pré-operatória (histórico, exames físicos e complementa-
res), técnica anestésica (protocolo de sedação, intubação consciente e monitorização), procedimento cirúrgico 
(traqueostomia e biópsia) e desfecho pós-operatório (extubação, ventilação e estabilidade hemodinâmica).

A análise buscou destacar os desafios na abordagem da via aérea difícil em contexto de emergência, bem 
como a eficácia da estratégia adotada. O relato visa contribuir para a literatura médica, fornecendo informações 
sobre o manejo seguro de pacientes com obstrução laríngea significativa.

RELATO DE CASO

Paciente do sexo masculino, 67 anos, classificado como ASA III, com histórico de hipertensão arterial 
sistêmica e sem alergias conhecidas, foi transferido de uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) para uma 
Unidade Hospitalar, no município de Teresópolis, RJ, devido à presença de edema em região cervical, asso-
ciado a disfonia e disfagia. Submetido à videolaringoscopia, o exame evidenciou abaulamento acentuado da 
parede lateral esquerda da hipofaringe, causado por tumoração cervical, resultando em hemiplegia laríngea 
com paralisia da prega vocal esquerda em posição mediana. Adicionalmente, observou-se hemiplegia da prega 
vocal direita, com medialização das faixas ventriculares durante a fonação e uma abertura glótica muito redu-
zida durante a inspiração, configurando obstrução ventilatória significativa.

Diante do quadro clínico, o paciente foi encaminhado ao centro cirúrgico para realização de traqueosto-
mia e biópsia da tireoide, considerando o desvio traqueal acentuado e a obstrução crítica da via aérea. Optou-se 
pela anestesia geral com ATI, devido à dificuldade anatômica prevista. Inicialmente, foi realizada monitoriza-
ção padrão e punção venosa periférica no membro superior esquerdo com cateter 18G.

A sedação foi iniciada com infusão alvo-controlada de remifentanil, seguida de anestesia tópica da oro-
faringe com lidocaína 2% (5 mL) por atomização e gargarejo com solução líquida de lidocaína 2% (5 mL), 
complementada por lidocaína em gel 2% (5 mL). Procedeu-se à pré-oxigenação por 10 minutos. Sob video-
laringoscopia, com o paciente consciente e colaborativo, realizou-se intubação orotraqueal utilizando bougie 
auxiliar e tubo endotraqueal nº 5,5 mm com cuff. Após a passagem do tubo, foram administrados propofol (150 
mg) e rocurônio (50 mg) para indução anestésica.

O tubo foi fixado adequadamente e a ventilação mecânica foi iniciada, mantendo-se sedação com sevo-
flurano a 2%. Para profilaxia de náuseas e vômitos pós-operatórios e controle analgésico, foram administrados 
ondansetrona (4 mg), dexametasona (10 mg), dipirona (2 g), tenoxicam (40 mg), além de terapia multimodal 
com cetamina (20 mg) e dexmedetomidina (20 mcg).

Ao término do procedimento, foi administrado sugammadex (200 mg) e o sevoflurano foi descontinuado. 
A extubação orotraqueal ocorreu sem intercorrências, com o paciente apresentando consciência preservada, 
ventilação espontânea adequada por meio da cânula de traqueostomia e estabilidade hemodinâmica.

O exame histopatológico da biópsia tireoidiana revelou linfoma não-Hodgkin de alto grau, caracterizado 
por proliferação difusa de células linfoides intermediárias e grandes, com padrão infiltrativo que acometia o 
parênquima tireoideano focalmente, além de tecidos conjuntivo e adiposo adjacentes (Figura 2). 
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Figura 2 – Laudo histopatológico da biópsia tireoidiana

Este achado corroborou a apresentação clínica inicial de obstrução aguda das vias aéreas e justificou a 
abordagem multidisciplinar urgente, destacando a importância do manejo anestésico seguro em pacientes com 
compressão extrínseca da via aérea por neoplasias agressivas. O caso reforça a relevância da intubação oro-
traqueal com o paciente acordado como estratégia crítica em cenários de via aérea difícil prévia, associando 
técnica adequada a desfechos favoráveis mesmo em condições anatômicas desafiadoras.

DISCUSSÃO

O presente relato de caso ilustra a aplicação bem-sucedida da ATI em um paciente com estenose crítica de 
via aérea superior por linfoma não-Hodgkin tireoidiano, corroborando as diretrizes atuais da Sociedade Ame-
ricana de Anestesiologistas (ASA) e da Difficult Airway Society (DAS) para manejo de vias aéreas difíceis.1,2 
A conduta adotada reflete os princípios fundamentais dessas diretrizes, como a preservação da ventilação 
espontânea, a utilização de sedação mínima (remifentanil em alvo controlado) e a anestesia tópica multimodal 
(lidocaína 2% em gel, líquido e atomizada), alinhando-se às recomendações para pacientes com obstrução 
anatômica significativa.3

A escolha pelo remifentanil para indução, em vez da dexmedetomidina (amplamente recomendada por 
seu perfil de segurança respiratória),7,11 justificou-se pela necessidade de rápida titulação e menor risco de 
hipotensão em um paciente idoso (ASA III). Este destaque é particularmente relevante, pois contrasta com os 
achados de Cabrini et al.11, que demonstraram superioridade da dexmedetomidina em reduzir dessaturações, 
mas não abordaram especificamente pacientes com compressão extrínseca das vias aéreas. A estabilidade he-
modinâmica observada no caso reforça a flexibilidade dos protocolos de sedação, desde que adaptados ao 
contexto clínico.4

A técnica de videolaringoscopia com bougie, empregada neste relato, reforça as discussões recentes sobre 
a equivalência entre broncoscopia flexível e videolaringoscopia na ATI.6,13 Embora a fibra óptica seja conside-
rada padrão-ouro,12 a videolaringoscopia mostrou-se vantajosa neste cenário específico, onde o edema cervical 
e o desvio traqueal limitavam a visualização direta. Essa abordagem ressalta a importância da individualiza-
ção, conforme destacado por Utada et al.13, especialmente em casos de anatomia severamente distorcida.

A limitação a três tentativas de intubação, seguindo o princípio “3+1” das diretrizes,1,2 e a ênfase na 
pré-oxigenação prolongada (10 minutos) foram determinantes para evitar hipoxemia, um achado consistente 
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com os dados do National Emergency Airway Registry, que associam múltiplas tentativas a complicações 
graves.5 Adicionalmente, a ausência de eventos adversos pós-extubação corrobora a eficácia da estratégia de 
sedação multimodal (combinação de dexmedetomidina e cetamina) para minimizar agitação e recobramento 
traumático.3,7

O caso também evidencia desafios práticos, como a contraindicacão de bloqueios nervosos invasivos 
devido à tumoração cervical, reforçando a utilidade de técnicas não invasivas (como a topicalização por gote-
jamento) em contextos de anatomia alterada.9,14 Essa adaptação é fundamental em hospitais não terciários, nos 
quais recursos como ultrassom podem ser limitados.8,12

Existem alguns critérios para contraindicação da ATI. A contraindicação absoluta é a recusa do paciente 
após adequada explicação dos riscos e benefícios. Além disso, existem situações em que a ATI pode ser tecni-
camente inviável ou menos segura do que uma intubação de sequência rápida (ISR) bem planejada, com larin-
goscópio rígido e estratégias de oxigenação de resgate. Entre essas situações, destacam-se os casos que exigem 
intubação imediata, como hipoxemia grave refratária ou edema rápido de vias aéreas superiores, nos quais o 
princípio “forçado a agir” torna a ISR a opção mais segura para garantir a proteção das vias aéreas sem demora. 
Pacientes não cooperativos ou combativos, aqueles com alergia a anestésicos locais, sangramento ativo ou se-
creções abundantes que possam comprometer a visualização das vias aéreas também não são candidatos ideais 
para ATI. Por fim, a indisponibilidade de profissionais experientes no método ou de equipamentos adequados 
configura outra limitação importante, reforçando a necessidade de avaliação individualizada e preparo prévio 
para garantir a segurança do procedimento.3

Diante dessas contraindicações, a avaliação pré-procedimento assume papel essencial, devendo incluir 
análise anatômica detalhada, avaliação da cooperação do paciente e disponibilidade de recursos, como exem-
plificado no presente relato, onde a ATI foi estrategicamente selecionada para um paciente com estenose crí-
tica de via aérea superior, mantendo-se a ventilação espontânea mesmo diante de desvio traqueal acentuado e 
paralisia de pregas vocais. Este caso ilustra como a meticulosa seleção de candidatos, associada à preparação 
farmacológica e técnica adequadas, pode superar desafios anatômicos complexos que, em outras circunstân-
cias, seriam considerados limitantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este relato reforça a ATI como estratégia segura em vias aéreas difíceis prévias, desde que apoiada por 
avaliação anatômica rigorosa, protocolos farmacológicos individualizados e domínio técnico de múltiplas 
abordagens. A divergência pontual com as diretrizes (uso de remifentanil em vez de dexmedetomidina) não 
comprometeu o desfecho, destacando a necessidade de flexibilidade na aplicação das recomendações. Estudos 
futuros deverão explorar o papel de novos agentes como o remimazolam em cenários similares.
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Área temática: Cuidados na saúde do adulto e do idoso. 

RESUMO

Introdução: O acidente vascular encefálico isquêmico é o tipo mais comum de acidente vascular en-
cefálico, representando até 87% dos casos, e ocorre devido à obstrução do fluxo sanguíneo cerebral por um 
coágulo, causando danos neurológicos como dificuldades na fala, deglutição e locomoção. Globalmente, é 
uma das principais causas de morte e a principal causa de incapacidade, com grande impacto na qualidade de 
vida dos sobreviventes. As principais causas incluem tromboembolismo por aterosclerose e cardioembolismo. 
O diagnóstico envolve avaliação clínica e exames de imagem, como tomografia e ressonância magnética. O 
tratamento inclui trombólise intravenosa nas primeiras 4h30 e trombectomia endovascular até 24h após o 
início dos sintomas, além de uso de antiagregantes plaquetários. Objetivos: Apresentar um relato de caso e 
revisão literária acerca da trombectomia no acidente vascular encefálico isquêmico. Métodos: Este trabalho 
apresenta um relato de caso de uma paciente com acidente vascular encefálico isquêmico, tratada com sucesso 
no Hospital das Clínicas de Teresópolis Costantino Ottaviano. Os dados foram obtidos por meio de prontuário, 
entrevista e registros fotográficos. A revisão bibliográfica foi feita na base Cochrane, resultando em 7 artigos 
relevantes. Conclusão: Este relato de caso descreve a abordagem diagnóstica e terapêutica em uma paciente 
jovem com acidente vascular encefálico isquêmico, destacando a eficácia da trombectomia na redução de se-
quelas e morbidade. A paciente evoluiu sem complicações após a alta, permanece funcional e sem sequelas, 
em acompanhamento ambulatorial. 

Palavras-chave: trombectomia; unidades de terapia intensiva; acidente vascular encefálico isquêmico.
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INTRODUÇÃO

Ocorrendo após a interrupção de fluxo sanguíneo para o cérebro através de um coágulo, o acidente vascu-
lar encefálico isquêmico (AVEi) é o tipo mais comum de acidente vascular encefálico (AVE)1. Essa interrup-
ção aguda do fluxo ocasiona no tecido cerebral danos que podem resultar em perda de função neurológica1,2,3, 
afetando a capacidade de falar, deglutir, deambular. É uma patologia que pode abalar de forma significativa a 
vida da pessoa afetada, com piora da qualidade de vida. 

Mundialmente, o acidente vascular encefálico é uma das principais causas de morte, com um estudo de-
monstrando cerca de 12 milhões de casos diagnosticados por ano1, entrando no ranking de causas de óbito em 
segundo lugar1,2, também estando em primeiro lugar como causa de incapacidade2, com outro estudo sugerindo 
que cerca de 30% dos sobreviventes necessitam de assistência vitalícia para atividades diárias, 20% precisam 
de ajuda para se locomover e 16% são dependentes de cuidados institucionais4. 

Dentre as principais causas, se destacam o tromboembolismo associado à aterosclerose de grandes arté-
rias e o cardioembolismo. Mais raros são os ocasionados por vasculites, dissecção arterial e distúrbios hemato-
lógicos2. Os trombos são coágulos formados por plaquetas, lipídios, fatores de coagulação e fibrina4. 

Comparativamente, o AVE isquêmico é mais comum, chegando a 87% dos casos de acidente vascular en-
cefálico, sendo diagnosticado através da história clínica, exame físico e em conjunto com exames de imagem1. 
Outros estudos mostram proporções similares, um sugerindo que a isquemia seja responsável por 80 a 85% 
dos casos3, enquanto outro sugere 70% de casos de isquemia mundialmente, frente à 30% de casos de acidente 
vascular hemorrágico2.

Os métodos propedêuticos mais comuns no AVE são a tomografia computadorizada e ressonância mag-
nética do crânio, sendo a primeira mais usualmente aplicada, enquanto a segunda com mais sensibilidade, 
principalmente em isquemias menores2. 

Em relação ao tratamento, as opções usuais são trombólise intravascular e trombectomia endovascu-
lar1,2,3,5,6, além de antiagregantes plaquetários2,7. A trombólise intravascular é oferecida nas primeiras 4 horas 
e 30 minutos do início dos sintomas1,3,4,5,6, consistindo na utilização de medicamento que dissolve o coágulo, 
desde que o paciente tenha déficit neurológico significativo e não possua critério de exclusão para o uso da me-
dicação1. A trombectomia endovascular pode ser considerada nas primeiras 24 horas dos sintomas4, sendo um 
procedimento cirúrgico minimamente invasivo para remoção do trombo, indicado em pacientes com bloqueio 
de grandes vasos1. Já a terapia antiplaquetária está associada à prevenção secundária de AVE, reduzindo o risco 
de isquemias recorrentes2,7 em pacientes com alto risco para doença vascular7.

JUSTIFICATIVA

O acidente vascular encefálico isquêmico é um problema de saúde muito prevalente e rotineiro na medi-
cina, com alta morbidade imediata e a longo prazo. Através desse relato de caso, é possível orientar o manejo 
propedêutico e terapêutico com um caso clínico com desfecho favorável associado à terapia de trombectomia.

OBJETIVOS

Apresentar uma revisão e atualização acerca do acidente vascular encefálico isquêmico, descrevendo a 
evolução clínica, métodos diagnósticos e terapêuticos utilizados em uma paciente atendida e tratada no Hos-
pital das Clínicas de Teresópolis Costantino Ottaviano (HCTCO), demonstrando a importância do emprego da 
trombectomia, uma terapia com poder resolutivo e com tempo limitado para sua realização.
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METODOLOGIA

Esse trabalho foi realizado através de um relato de caso referente ao diagnóstico e tratamento bem-su-
cedido de uma paciente com acidente vascular encefálico isquêmico, internada no departamento de Medicina 
Intensiva do Hospital das Clínicas de Teresópolis Costantino Ottaviano (HCTCO). As informações utilizadas 
foram obtidas, após realização de termo de consentimento, através de revisão de prontuário, entrevista com a 
paciente, registro fotográfico dos métodos diagnósticos aos quais a paciente foi submetida.

Foi realizada uma revisão narrativa acerca dos temas propostos. Utilizando a base de dados da revista 
Cochrane, foram utilizados os descritores “thrombectomy” e “ischemic stroke”, estando habilitada a opção 
“word variations have been searched”, que procura também variações similares aos descritores utilizados. A 
última pesquisa foi realizada em 28/07/2024 às 14:20. A partir dessa pesquisa foram encontradas 33 revisões 
sistemáticas. Dos artigos que resultaram da pesquisa, foram selecionados 7 trabalhos que eram relevantes para 
compor a revisão bibliográfica deste relato de caso.

RELATO DE CASO

Uma mulher de 41 anos foi admitida no setor de emergência do HCTCO no dia 27/06/2025 por volta das 
01:50 horas proveniente da Unidade de Pronto Atendimento 24 horas de Teresópolis (UPA) com quadro de 
disartria, paresia em face à direita e em membro superior direito. Relato de que quadro clínico iniciou por volta 
das 19:00 horas do dia 26/06/2025, tendo sido inicialmente levada à UPA com sintomas de afasia e paresia de 
dimídio direito, onde foi, segundo acompanhante, medicada com diazepam intravenoso. Após acompanhante 
ter ciência de que a paciente possuía plano de saúde, foi levada por meios próprios para o HCTCO.

Paciente apresenta história patológica pregressa com hipertensão arterial sistêmica diagnosticada no mês de ju-
nho de 2025, em tratamento com captopril e hidroclorotiazida, sem outras comorbidades ou alergia medicamentosa.

Após admissão no HCTCO, a paciente foi submetida a exames laboratoriais e foi checada tomografia 
computadorizada de crânio realizada na UPA, tal exame laudado com “Estruturas ósseas cranianas de aspecto 
preservado. Sistema ventricular com forma e dimensões normais. Sulcos e fissuras corticais sem alterações. 
Parênquima encefálico com forma e coeficientes de atenuação preservados. Tronco cerebral e cerebelo homo-
gêneos. Não há calcificações patológicas. Não há lesões detectáveis por este método na fossa posterior.” e foi 
encaminhada à internação no centro de terapia intensiva (CTI) às 03:59 horas do dia 27/06/2025.

Na chegada ao CTI, paciente lúcida, orientada, eupneica em ar ambiente, hidratada, normocorada, acianó-
tica, anictérica, com pupilas isocóricas e fotorreagentes, cooperativa. Apresentando paresia de face à direita e 
em membro superior direito, assim como redução de força em membros superior e inferior do dimídio direito.

Pela manhã, durante rotina médica do CTI, foi realizado contato médico com equipe de neurocirurgia do 
HCTCO, e solicitada angiotomografia arterial e venosa do crânio, laudada com “Falha de enchimento na parte 
esfenoidal da artéria cerebral média esquerda (segmento M1), se estendendo por cerca de 3 mm, podendo cor-
responder a segmento ocluído por trombo.” (Figuras 1 e 2), evidenciando a presença de possível trombo em arté-
ria cerebral média esquerda, compatível com oclusão da artéria e com o quadro clínico apresentado pela paciente.

Paciente na manhã da realização dos exames encontrava-se normotensa, normocárdica, eupneica, com 
saturação de oxigênio a 98% por oximetria de pulso. Lúcida e orientada, em ar ambiente, com pupilas isofo-
torreagentes, compreendendo e cooperando com examinador, desvio de comissura labial e paresia de dimídio 
direito, com força grau II em membro superior e grau I em membro inferior. Escores clínicos foram calculados, 
com pontuação 9 no NIHSS (National Institutes of Health Stroke Scale) e 7 no ASPECTS (Alberta Stroke 
Program Early CT Score). Mostrando importante dissociação clínico x radiológica, sendo assim, aumentando 
as chances de respostas ao procedimento endovascular. Foi colocada em dieta zero para realização dos exames 
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e enquanto aguardava contato da equipe de neurocirurgia. Demais medidas instituídas foram pressão arterial 
sistólica liberal entre 140 e 170 mmHg, vigilância neurológica intensiva, parecer para fonoaudiologia, solici-
tação de ecocardiograma transtorácico e holter de 24 horas.

Figura 1: Angiotomografia arterial e venosa de crânio: oclusão de artéria cerebral média em segmento M1, cerca de 3,14 mm.

Figura 2: Angiotomografia arterial e venosa de crânio: seta verde indicando falha de enchimento na artéria cerebral média.
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Também foi realizada nova tomografia computadorizada de crânio, laudada com “Discretas áreas hi-
podensas no lobo frontal e parietal à esquerda, sem apagar os sulcos e cissuras adjacentes, o aspecto pode 
corresponder a injúria vascular isquêmica subaguda/aguda.” (Figura 3).

Figura 3: Tomografia de crânio: discretas áreas hipodensas em lobo frontal e parietal à esquerda.

Após resultado de exames e parecer da neurocirurgia indicando realização de trombectomia, paciente foi 
levada ao centro cirúrgico hemodinâmico, com relato em prontuário de “tomografia de crânio e angiotomogra-
fia apresentam hiperdensidade em território de artéria cerebral média esquerda em segmento M1, de aspecto 
trombo intraluminal, sem extensa isquêmica, com sinais de circulação colateral. Paciente com indicação de 
arteriografia e trombectomia mecânica de janela estendida.”

Foi realizada tentativa de trombectomia com pouca recanalização, mTICI 1 (modified treatment in cere-
bral infarction score), que representa reperfusão anterógrada após oclusão inicial, mas com enchimento limita-
do do ramo distal com reperfusão distal pequena ou lenta. Pela presença de trombo branco, foi realizada dupla 
antiagregação plaquetária com ácido acetilsalicílico e ticagrelor. 

Pela descrição cirúrgica: “Angiografia por cateterismo não seletivo, seletivo primário e secundário dos 
quatro vasos intracranianos e obtido estudo angiográfico por subtração digital. Arteriografia apresenta pa-
rada de fluxo da artéria cerebral média esquerda, segmento M1, presença de circulação colateral nutrida por 
ramos precoces de cerebral média esquerda e artéria cerebral posterior. Ato contínuo, realizado microcatete-
rização do segmento obstruído, seguidos de disposição de stent retriever. Realizada imagem após colocação 
do stent confirmando localização de oclusão com pouca perfusão cerebral após área ocluída. Realizada três 
tentativas de trombectomia com stent retriever e aspiração com saída de trombo branco. Arteriografia de con-
trole apresenta ainda oclusão distal de artéria cerebral média em segmento M1, com reperfusão de artérias 
perfurantes. Encerrado procedimento após três tentativas, controle arteriografia satisfatório.” (Figura 4).
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Figura 4: Imagem obtida da arteriografia com parada de fluxo em segmento M1 da artéria cerebral média.

Indicada realização de tomografia de crânio em pós-procedimento imediato, dupla antiagregação regular, 
evitar picos hipertensivos com objetivo de pressão arterial média 100 mmHg.

Em caminho para retorno ao CTI após procedimento, foi realizada tomografia computadorizada de crânio 
do pós-operatório imediato, laudada com “Surgiu hemorragia intraparenquimatosa frontal direita e hemorragia 
subaracnóide junto a tenda cerebelar. Discretas áreas hipodensas no lobo frontal e parietal à esquerda, sem 
apagar os sulcos e cissuras adjacentes, o aspecto pode corresponder a injúria vascular isquêmica subaguda/
aguda.” (Figura 5).
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Figura 5: Tomografia de crânio após trombectomia: áreas de hemorragia intraparenquimatosa e subaracnóide.

Paciente então retornou ao CTI, neste momento apresentando-se sonolenta e letárgica, pressão arterial 
101x63 mmHg, frequência cardíaca 75 batimentos por minuto e frequência respiratória 20 incursões respira-
tórias por minuto, em ar ambiente. Pupilas isofotorreagentes, compreendendo e cooperando, força grau III em 
membro superior direito e grau II em membro inferior direito, com desvio de comissura labial. Foi iniciada 
dupla antiagregação plaquetária com clopidogrel e ticagrelor conforme indicado pela equipe de neurocirurgia.

No dia seguinte à trombectomia, 28/06/2025, paciente já apresentando melhora clínica, com diminuição 
do desvio de comissura labial, sem alteração em fala e melhora parcial da paresia de dimídio direito. Realizada 
nova tomografia de crânio para controle, pois paciente em uso de dupla antiagregação plaquetária com hemor-
ragia em tomografia pós-operatório imediata. Laudada com “Houve redução significativa das áreas hipodensas 
no lobo frontal e parietal à esquerda.”, sem menção a hemorragias, cerca de 12 horas após o procedimento.

No dia 30/07/2025, paciente recebe alta do CTI acordada, interativa, pupilas isofotorreagentes, com me-
lhora progressiva da diminuição de força de membros, tendo deambulando com auxílio da enfermagem e 
tomado banho em chuveiro.

No dia 02/07/2025, paciente recebe alta hospitalar, com relato em prontuário através da evolução da 
equipe de neurocirurgia de “melhora significativa do quadro de disfasia e do quadro motor em dimídio direito. 
Acordada, lúcida e orientada, isocórica e fotorreagente, força preservada, deambulando sem auxílio, sem quei-
xas álgicas, eupneica em ar ambiente. Alta para acompanhamento ambulatorial”.
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DISCUSSÃO

A perda de função resultante de um acidente vascular cerebral pode comprometer de forma significativa 
a qualidade de vida, sendo que estudos mostram uma queda considerável nessa qualidade mesmo na ausência 
de novos episódios1. Pacientes podem ficar dependentes de ajuda para toda a vida em casa ou necessitar de 
institucionalização permanente4. A tendência é que com o aumento de populações idosas também sejam mais 
frequentes os casos de isquemia cerebral, representando um problema financeiro e social importante6.

Dados mostram que o acidente vascular encefálico é um dos principais causadores de morte e sequelas no 
mundo1,2,3,4,5,6,7. Há estudo que aponta cerca de até 87% dos casos sendo de etiologia isquêmica, com expecta-
tiva de aumento do gasto em saúde nos Estados Unidos em 2012 de 71,6 bilhões para 183,1 bilhões de dólares 
em 20301. O envelhecimento das populações também deverá ser um fator de aumento nos casos6.

Parte das revisões analisadas para essa discussão utilizaram de forma abrangente a National Institutes 
of Health Stroke Scale (NIHSS), escala que quantifica a severidade dos déficits neurológicos associados ao 
acidente vascular encefálico. Foi utilizada tanto para a inclusão e exclusão de pacientes1,5, quanto para avalia-
ção de resposta ao tratamento: uma diminuição da pontuação para 0 ou 1 após o tratamento imposto foi um 
indicativo de sucesso3.

O diagnóstico está associado à análise dos sintomas clínicos, exame físico e exames de imagem1. A tomo-
grafia computadorizada é a mais aplicada, enquanto a ressonância magnética possui maior sensibilidade, e são 
os dois métodos diagnósticos mais amplamente utilizados2.

Um dos tratamentos propostos é a trombólise1,2,4,5,6, procedimento que pode ser utilizado nas primeiras 4 
horas e 30 minutos após o início dos sintomas1,4,5,6, desde que haja sintomas significativos e o paciente acome-
tido não tenha contraindicações1. A rápida identificação do acidente vascular encefálico é necessária para per-
mitir a utilização do trombolítico nessa janela de tempo, sendo importante a percepção do primeiro atendente 
em reconhecer os sintomas.

Como já dito, os trombos são coágulos formados por plaquetas, lipídios, fatores de coagulação e fibrina4. 
A droga mais utilizada para a terapia trombolítica é a alteplase, sendo a medicação padrão, enquanto a tenec-
teplase é outra opção. São ativadores do plasminogênio tecidual, atuando na fragmentação do plasminogênio, 
com consequente degradação da fibrina e dissolução do trombo2. Apesar da tenecteplase ser uma droga da mes-
ma classe que a alteplase e existirem de outras classes como uroquinases e recombinantes pró-uroquinase5,6, a 
alteplase é a única oficialmente licenciada para a utilização nas primeiras 4 horas e 30 minutos dos sintomas, 
com a dose de 0,9 mg por quilograma, desde que não exceda 90 mg. A administração deve ser feita com 10% 
da dose em bolus e o restante infundido em 60 minutos5. A dissolução do trombo através da medicação deverá 
restaurar o fluxo sanguíneo na artéria ocluída6.

Uma possibilidade dessa terapia é o sucesso em recanalizar a artéria, porém apresentando riscos como 
alteração da composição do trombo, reduzindo-o em tamanho e possibilitando sua migração para áreas de di-
fícil acesso, assim como o risco de anafilaxia e hemorragia intracraniana. A trombólise também foi analisada 
como uma ponte para a trombectomia, sendo utilizada anteriormente à essa terapia mecânica para aumentar a 
possibilidade de uma trombectomia bem-sucedida e até mesmo revendo a necessidade da sua realização, caso a 
terapia trombolítica obtivesse sucesso em recanalizar. A revisão que focou nesse aspecto não obteve conclusão 
positiva ou negativa ao uso do trombolítico como ponte para trombectomia, pois apesar de ter aumentado o su-
cesso da recanalização de artérias acometidas, não houve diferença na funcionalidade do paciente, mortalidade 
e em casos de hemorragia intracraniana1.

A partir de agora, a discussão irá focar na trombectomia e na terapia antiplaquetária, que foram utilizadas na pa-
ciente do relato de caso acima descrito. Pela linha do tempo de sua chegada ao hospital, ela não estava elegível para 
a trombólise medicamentosa intravenosa, por ser admitida com mais de 4 horas e 30 minutos do início de sintomas.
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A trombectomia é uma terapia endovascular que visa a recanalização da artéria cerebral ocluída através 
de remoção mecânica do trombo. Outras opções ainda são a utilização de medicamento trombolítico direta-
mente no sítio do trombo ou a associação das duas técnicas3. 

Mais especificamente, as técnicas são definidas em 4 possibilidades e são descritas como: aspiração do 
trombo, colocação de stent, fragmentação do trombo e a técnica combinada de aspiração e colocação do stent. 

A aspiração de trombo é um tratamento intravascular que utiliza um cateter de aspiração, sendo um pro-
cedimento rápido, com alta taxa de sucesso em recanalização e de menor custo. Métodos como aspiração do 
trombo e utilização de stent não obtiveram diferenças de efetividade entre si, porém poucos estudos puderam ser 
analisados, necessitando de mais análises no futuro. Também não houve diferença entre os métodos isolados em 
comparação com a associação da aspiração e o stent. Por outro lado, a técnica de fragmentação do trombo não 
vem mais sendo estudada, pelo risco de embolização distal de pequenos fragmentos do trombo original2.

Por outro lado, a terapia antiplaquetária é importante e efetiva na prevenção secundária de novos eventos 
isquêmicos, principalmente nos pacientes com alto risco vascular. Estudos indicam que a cada 1000 pessoas 
tratadas por 3 anos com a terapia de longa duração com antiagregante plaquetário evitam cerca de 36 eventos 
vasculares de alta seriedade. Por outro lado, deve-se pensar no risco no aumento de hemorragia intracraniana 
associado ao uso dessas medicações.

O estudo que analisou a terapia com antiagregante plaquetárias concluiu que o uso, em pacientes com sus-
peita de isquemia cerebral, de ácido acetilsalicílico (AAS) em dose entre 160 mg e 300 mg foi benéfico, assim 
como a sua manutenção de forma prolongada. Não houve diferença de superioridade entre ticagrelor e AAS, 
porém o ticagrelor apresentou maior risco de sangramento comparativamente. Em comparação às terapias 
isoladas de cada um, a combinação de ticagrelor e AAS obteve menor risco de morte e novo evento isquêmico 
em 30 dias. Outra combinação estudada foi de AAS e clopidogrel, porém somente foi demonstrada efetiva no 
pós-evento imediato da isquemia cerebral. 

Deve-se dizer ainda que não há evidência que recomende o uso de tripla antiagregação plaquetária no 
acidente vascular encefálico isquêmico, pelo risco alto de sangramento7.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este relato de caso aborda a propedêutica e terapêutica utilizados em uma paciente jovem com acidente 
vascular encefálico isquêmico, uma patologia com potencial de risco à vida e de sequelas crônicas e diminui-
ção da qualidade de vida, demonstrando a importância do procedimento de trombectomia em reduzir a morbi-
dade dessa afecção muito comum no dia a dia do médico na emergência e na terapia intensiva.

Até a presente data de conclusão deste relato de caso, a paciente não intercorreu com complicações após 
a alta hospitalar, sem necessidade de reinternação, em recuperação e seguimento ambulatorial, mantendo-se 
funcional e sem sequelas associadas ao acidente vascular encefálico.
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ANEXOS:

 Termo de consentimento para utilização de dados e Termo de consentimento livre e esclarecido.
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ANEXOS: 

Termo de consentimento para utilização de dados e Termo de consentimento livre e esclarecido.
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Área temática: Cuidados na saúde do adulto e do idoso.

RESUMO

Introdução: A fraqueza adquirida na unidade de terapia intensiva (ICUAW) é uma complicação neuro-
muscular frequente em pacientes críticos, caracterizada por fraqueza difusa, simétrica e flácida, frequentemen-
te com comprometimento respiratório. Sua fisiopatologia é multifatorial, envolvendo inflamação sistêmica 
exacerbada, disfunções metabólicas, estresse oxidativo, alterações na autofagia e falha bioenergética mitocon-
drial. A ICUAW está associada à ventilação mecânica prolongada, aumento do tempo de internação, maiores 
custos hospitalares, mortalidade elevada e déficits funcionais persistentes que impactam a qualidade de vida no 
longo prazo. Objetivo: O trabalho tem o fito de revisar as evidências atualizadas sobre a epidemiologia, fatores 
de risco, mecanismos fisiopatológicos, manifestações clínicas e estratégias de prevenção e manejo da ICUAW. 
Métodos: Para isso, foi conduzida uma revisão narrativa da literatura por meio da base PubMed/MEDLINE 
(2015–2025), utilizando os descritores “polyneuromyopathy”, “intensive care” e “ICU patients”, com operador 
booleano AND. Dos 446 artigos encontrados, 52 atenderam aos critérios de inclusão e 13 foram analisados 
em específico. Conclusão: A ICUAW é uma complicação frequente em pacientes críticos, associada à venti-
lação mecânica prolongada, sepse, inflamação sistêmica e falência multiorgânica. Sua fisiopatologia envolve 
alterações neuromusculares combinadas, manifestas como polineuropatia do paciente crítico (CIP) e miopatia 
do paciente crítico (CIM), ambas caracterizadas por degeneração axonal, perda de miofibrilas e disfunção 
mitocondrial. Logo, a imobilização precoce, o estado hipercatabólico, a hiperglicemia e o estresse oxidativo 
contribuem para atrofia muscular acentuada. Em específico, a CIP envolve degeneração axonal mediada por 
citocinas pró-inflamatórias, como TNF-α, IL-1 e IL-6, enquanto a CIM está ligada ao aumento da proteólise, 
principalmente pela via ubiquitina-proteassoma e pela autofagia desregulada. Portanto, a prevenção e o manejo 
da ICUAW incluem mobilização precoce, controle glicêmico rigoroso, nutrição adequada e reabilitação física, 
além de estratégias complementares, como estimulação elétrica neuromuscular e redução da sedação, melho-
ram a funcionalidade e reduzem a morbimortalidade.

Palavras-chave: “Polineuromiopatia”; “Cuidado intensivo”; “Paciente da UTI”
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INTRODUÇÃO

A fraqueza neuromuscular associada à doença crítica, designada fraqueza adquirida na unidade de terapia 
intensiva (ICUAW), constitui uma complicação prevalente e de elevada gravidade em pacientes submetidos 
a suporte intensivo.1,2,3 Embora relatos de perda acelerada de massa e força muscular em estados infecciosos 
graves remontem ao século XIX, o reconhecimento clínico e fisiopatológico dessa condição consolidou-se 
apenas no final do século XX.2 Em 1984, Bolton descreveu os primeiros casos de polineuropatia do paciente 
crítico (CIP), correlacionando-os posteriormente à dificuldade de desmame ventilatório.2,4 Subsequentemente, 
evidenciou-se que a fraqueza do paciente crítico pode decorrer de neuropatia, miopatia (CIM) ou da sobrepo-
sição de ambas — polineuromiopatia da doença crítica (CIPNM) — entidades que compartilham mecanismos 
patogênicos complexos e impacto clínico substancial.5

A ICUAW caracteriza-se por fraqueza muscular difusa, simétrica e predominantemente flácida, frequen-
temente com envolvimento dos músculos respiratórios. Sua incidência oscila entre 25% e 50% nos pacientes 
críticos, podendo atingir até 67% nos casos associados à sepse.5 Esta condição associa-se de forma consistente 
ao aumento proporcional do tempo de necessidade da ventilação mecânica, aumento do tempo de internação 
hospitalar, elevação dos custos assistenciais e maior mortalidade tanto em curto quanto em longo prazo.5,6 
Adicionalmente, a ICUAW configura um determinante central da síndrome pós-terapia intensiva, caracteriza-
da por déficits persistentes de ordem funcional, cognitiva e psicológica, com repercussões negativas sobre a 
qualidade de vida dos sobreviventes.5

Nas últimas décadas, avanços expressivos na compreensão dos mecanismos fisiopatológicos da ICUAW, 
bem como na definição de critérios diagnósticos e prognósticos, têm permitido delinear estratégias mais di-
recionadas para prevenção e manejo. Posto isso, o presente artigo tem por objetivo revisar as últimas atuali-
zações publicadas, aspectos epidemiológicos, fatores de risco, aspectos clínicos e fisiopatológicos, além do 
manejo terapêutico e abordagens preventivas e reabilitadoras que impliquem no prognóstico dos pacientes.

JUSTIFICATIVA

A polineuropatia e a miopatia associadas às doenças graves, representam complicações neuromusculares 
relevantes em pacientes criticamente enfermos, impactando diretamente na recuperação funcional, no tempo 
de internação e nos desfechos clínicos. Entretanto, apesar da epidemiologia frequente e o crescente reconhe-
cimento dessa condição, ainda há lacunas importantes no entendimento de sua fisiopatologia, nos critérios 
diagnósticos e nas estratégias terapêuticas eficazes para prevenção e manejo.

Portanto, a escolha deste tema justifica-se pela necessidade de consolidar e atualizar o conhecimento 
científico, uma vez que a literatura disponível é dispersa e frequentemente limitada por divergências em dados 
metodológicos. Com isso, uma revisão clínica abrangente, que correlacione aspectos epidemiológicos, fatores 
de risco, mecanismos fisiopatológicos, manifestações clínicas e condutas terapêuticas, é de extrema mais valia 
para aprimorar a prática médica no cuidado intensivo, favorecendo diagnósticos precoces e intervenções mais 
assertivas.

Além disso, o presente estudo busca oferecer uma contribuição teórica ao sintetizar dados atualizados 
de pesquisas recentes, e uma contribuição prática ao apontar estratégias de prevenção e manejo baseadas em 
evidências, que podem auxiliar no desenvolvimento de protocolos mais eficazes em unidades de terapia inten-
siva. Dessa forma, espera-se reduzir a morbidade, melhorar o prognóstico funcional e otimizar a qualidade da 
assistência aos pacientes acometidos por fraqueza muscular adquirida durante a internação hospitalar.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar os insights científicos atualizados acerca da abordagem médica no cuidado intensivo dos pacien-
tes que desenvolveram fraqueza muscular durante a internação.

Objetivos específicos

•	 Analisar os dados epidemiológicos relacionados a polineuropatia e miopatia desenvolvida durante o 
período de internação;
•	 Explorar os fatores de risco associados com a patogênese da fraqueza muscular;
•	 Descrever o mecanismo fisiopatológico envolvido na gênese da disfunção muscular e nervosa no am-
biente intra-hospitalar;
•	 Elencar características clínicas intrínsecas do processo patológico;
•	 Esclarecer o manejo terapêutico e os métodos de prevenção da fraqueza adquirida segundo os registros 
mais recentes.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O presente trabalho consiste em uma revisão de literatura pautada na análise de artigos que se baseiam em 
atualizações bibliográficas, os quais sustentam a máxima de propor um guia (protocolo baseado em revisões) 
para capacitação dos cuidados médicos na otimização clínico-terapêutica da fraqueza de origem neuromus-
cular durante estágios das doenças graves em pacientes internados no UTI. O método de pesquisa se baseou 
na síntese de resultados sobre o tema específico, agregando informações base para a colaboração científica. A 
priori, foi realizado a identificação do tema segundo os descritores com definição dos critérios de inclusão e 
exclusão; a posteriori, a seleção dos artigos foi realizada através da análise dos títulos e resumo. A inclusão dos 
registros no atual trabalho ocorreu através da leitura completa da literatura dos trabalhos selecionados durante 
o período de elegibilidade. 

METODOLOGIA

A base de dados PubMed/MEDLINE (National Institutes of Health) serviu de fonte de pesquisa, onde 
foram utilizados os seguintes descritores médicos no idioma inglês: “polyneuromyopathy”, “intensive care” e 
“ICU patients”, sendo combinados com operador booleano AND(e). Através da seguinte forma de pesquisa, 
foram obtidos 446 resultados dos quais, ao ser aplicado o filtro temporal para um espectro amostral de tempo 
mais atualizado (2015-2025), foram obtidos 224 resultados. Para a seleção do estudo, foi estabelecido um pa-
râmetro de elegibilidade: estudos que tratavam do tema em questão, publicados em qualquer idioma e que se 
encontrassem à disposição na íntegra para leitura online. Dentro dos critérios de exclusão, foram retirados os 
registros que tratam a temática abordada de maneira tangente. Logo, houve uma seleção segundo interesse de 
52 artigos dos 224 resultados. Após a leitura dos títulos e resumos, restaram 12 artigos, os quais foram utiliza-
dos de forma integral e conjunta para adequação, capacitação e produção científica.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A fraqueza muscular adquirida na unidade de terapia intensiva (ICUAW) constitui uma complicação neu-
romuscular frequentemente encontrada em pacientes gravemente doentes e associadas a doenças críticas, com 
incidência variável de acordo com a população estudada, com os critérios diagnósticos utilizados e o momento 
da avaliação.1 Em pacientes submetidos à ventilação mecânica por um período superior a 5 dias, a fraqueza ao 
despertar foi observada em 26% a 65% dos casos, dos quais cerca de 25% permaneceram clinicamente vulne-
ráveis por pelo menos mais sete dias.1,2 Já em pacientes ventilados por ≥10 dias, a ICUAW foi diagnosticada em 
até 67%.3 Até mesmo com internações ≤24 horas, a incidência pode atingir 11%, aumentando para 24–55% em 
períodos prolongados.3 Sob a ótica epidemiológica, em casos de síndrome do desconforto respiratório agudo 
(SDRA), a prevalência é de 60% ao despertar e 36% na alta hospitalar.3

Os fatores de risco mais amplamente validados incluem sepse, SIRS, FMO e encefalopatia séptica, com-
pondo um espectro de disfunção neuromuscular induzida por inflamação sistêmica.1,2,3,4,5 Em adição, dados 
epidemiológicos concluem que as mulheres podem apresentar risco até quatro vezes maior de desenvolver 
ICUAW, possivelmente em razão de menor massa muscular basal, diferenças fisiológicas e farmacocinéti-
cas.2,3,5 O escore SOFA ≥ 7 com foco primário infeccioso nos sistemas respiratório, cardiovascular e neuroló-
gico está fortemente associado à gênese da ICUAW, assim como níveis elevados de IL-6 plasmático devido 
a ativação exacerbada da cascata pró-inflamatória, sobretudo em casos de miopatia (CIM).5 Curiosamente, 
escores APACHE II <10 também foram correlacionados a maior risco em algumas análises estatísticas, ainda 
que esse achado necessite de validação adicional.5

A hiperglicemia é um fator de risco independente e bem estabelecido, associada a um aumento de 20% 
no risco de ICUAW.2,4,5 Estratégias de controle glicêmico rigoroso com insulina demonstraram reduzir signi-
ficativamente a incidência e a gravidade da disfunção neuromuscular.1,2 Outros fatores incluem bacteremia, 
uso de vasopressores, aminoglicosídeos, nutrição parenteral, ventilação mecânica prolongada e tempo de per-
manência na UTI.2 Além disso, comorbidades como insuficiência renal crônica, disfunção hepática, diabetes 
mellitus, dislipidemias e distúrbios hidroeletrolíticos estão implicadas como fatores predisponentes tanto para 
polineuropatia do paciente crítico (CIP) quanto para miopatia do paciente crítico (CIM).1,2,3,5,6

Com seu mecanismo fisiopatológico central, a imobilização prolongada é um fator predisponente e agra-
vante isolado. A degeneração muscular pode se iniciar já nas primeiras 4 horas de imobilização, com perdas 
diárias estimadas de 1% a 1,3% da força muscular.1 Em adição, a duração da ventilação mecânica, do tempo 
até o despertar e da permanência na UTI são variáveis que se correlacionam diretamente com a gravidade da 
fraqueza muscular, embora também reflitam a complexidade da doença subjacente.1 Com isso, a mobilização 
precoce de pacientes críticos e a reabilitação ativa mostraram eficácia na prevenção da ICUAW, com impacto 
positivo mesmo no seguimento pós-alta.2,3,4 Um estudo identificou o tempo de repouso no leito como o único 
fator associado de forma consistente à fraqueza persistente entre 3 e 24 meses após a alta hospitalar.1

A relação entre o uso de corticosteróides e bloqueadores neuromusculares com ICUAW permanece con-
troversa. Relatos iniciais e modelos experimentais sugeriram associação, mas evidências subsequentes — in-
cluindo ensaios clínicos randomizados — falharam em confirmar de forma consistente essa correlação. Logo, a 
complexidade dessa relação pode estar ligada a vieses de confundimento que interferem nos resultados, como: 
dose dependência, tempo de uso/exposição e controle glicêmico concomitante.2,9

Outrossim, a idade avançada, frequentemente associada à sarcopenia e à reserva funcional reduzida, é 
bem estabelecida como um fator de risco adicional.2 A fragilidade clínica — presente em até 80% dos idosos 
na UTI — se associa a piores desfechos clínicos e funcionais, sendo sua interação fisiopatológica com ICUAW 
ainda pouco descrita.1,2 Além disso, a musculatura respiratória também pode ser afetada de acordo com a pro-
gressão da doença base.2,3 A fraqueza diafragmática relacionada à ventilação mecânica tem sido reconhecida 
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como componente da ICUAW, contribuindo para dificuldades no desmame ventilatório e prolongamento da 
dependência respiratória ao ventilador.3 Evidências eletrofisiológicas demonstram envolvimento semelhante 
de nervos periféricos e do nervo frênico, reforçando que a insuficiência respiratória integra o espectro da dis-
função neuromuscular adquirida durante o período de internação no leito de terapia intensiva.3

Além da atrofia muscular evidenciada, os mecanismos subjacentes à ICUAW são complexos e envolvem 
alterações estruturais e funcionais que ocorrem nos músculos e/ou nervos causados principalmente pelo estado 
hiperinflamatório envolvido. Embora seja fácil conceituar CIP, CIM e atrofia muscular como entidades clínicas 
distintas, como visto anteriormente, a realidade fisiopatológica combina os três processos simultaneamente.

A CIP configura-se como uma neuropatia periférica sensório-motora de natureza axonal, na qual a perda fun-
cional resulta da degeneração progressiva de fibras nervosas, especialmente as de maior calibre.1,2,3,4,5 Embora clas-
sicamente descrita como uma neuropatia de fibras grossas, evidências mais recentes sugerem que fibras finas, inclu-
sive autonômicas, também podem ser acometidas, o que amplia a compreensão da complexidade clínica do quadro.1

Do ponto de vista morfológico, o principal achado na CIP é a degeneração axonal sem evidência mar-
cante de desmielinização, distinguindo-a de outras neuropatias agudas como a síndrome de Guillain-Barré.4,5 
As manifestações clínicas correlacionam-se com a perda de fibras nervosas individuais e se expressam como 
tetraparesia simétrica, reflexos diminuídos ou ausentes, e, em muitos casos, comprometimento sensitivo dis-
tal.1,2,3 Nos pacientes que evoluem com disfunção de fibras finas, frequentemente observa-se dor neuropática, 
descrita como queimação, associada à redução da sensibilidade térmica, sintomas esses que podem persistir 
mesmo após a resolução do quadro crítico.2

A compreensão dos mecanismos fisiopatológicos subjacentes à CIP permanece incompleta, mas há con-
senso quanto ao papel central da resposta inflamatória sistêmica, especialmente na vigência de sepse e falência 
multiorgânica. A microvasculatura endoneural parece exercer papel crítico nesse processo: a inflamação sistê-
mica induz aumento da permeabilidade dos vasos nervosos, favorecendo a exacerbação de mediadores infla-
matórios e de toxinas para o parênquima neural. Essa disfunção da barreira hemato-nervosa resulta em edema 
endoneural e prejuízo no aporte energético ao axônio, culminando em lesão axonal.1,2,5

Além dos efeitos vasculares, há envolvimento direto da resposta inflamatória celular.1,2,3,4,5,7 A migração 
de leucócitos para o tecido neural, mediada por moléculas de adesão como a E-selectina e por citocinas pró-
-inflamatórias como TNF-α e IL-1, desencadeia um ambiente lesivo sustentado, amplificado por mediadores 
como angiotensina II e o fator de crescimento transformador (TGF).1,4,5 A hipóxia tecidual decorrente do pro-
cesso inflamatório estimula a produção de espécies reativas de oxigênio (EROs), cuja depuração está compro-
metida em pacientes críticos, levando à disfunção mitocondrial e agravando a perda axonal.1,2,3,4,5,7,8

A hiperglicemia, comum em pacientes graves devido ao estado inflamatório da patologia base, atua como 
fator adicional de injúria, exercendo efeitos tóxicos tanto sobre os axônios quanto sobre as mitocôndrias.2,4 

Além disso, alterações funcionais na membrana endoneural e canais de sódio contribuem para o bloqueio da 
excitabilidade nervosa observada em estudos eletrofisiológicos, os quais, por sua vez, podem detectar anorma-
lidades antes mesmo do surgimento de alterações estruturais evidentes.1,2

Embora o mecanismo subjacente não seja completamente elucidado, duas hipóteses foram formuladas para 
explicar por que a hiperglicemia pode ser mais tóxica em pacientes na UTI em comparação com pessoas com 
diabetes sem estado patológico crítico. A primeira teoria consiste no efeito tóxico direto da sobrecarga de glicose 
celular em resposta a doenças graves. Infere-se que há uma regulação positiva dos transportadores de glicose em 
vários tecidos, incluindo neurônios, em resposta ao aumento da hipóxia, citocinas, angiotensina-II, endotelina-1, 
VEGF e estimulação de TGF-B.5,7 Assim, a resposta ao estado de estresse metabólico-inflamatório anula as me-
didas homeostáticas normais da glicose, permitindo uma sobrecarga tóxica intraneuronal de glicose. Em adição, 
a segunda teoria resulta no aumento dos níveis de glicose leva a um aumento subsequente na geração de EROs, 
assumindo a forma de superóxido produzido pelos processos de glicólise e fosforilação oxidativa.5,7
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Além disso, há uma deficiência na eliminação de EROs em doentes gravemente doentes. O aumento 
acentuado na geração de moléculas de superóxido sobrecarrega os mecanismos de proteção e eliminação 
celular das EROs e, com isso, as EROs não neutralizadas podem então formar complexos com óxido nítrico, 
gerando compostos de peroxinitrito.5,7 Esses compostos podem teoricamente suprimir a cadeia de transporte 
de elétrons mitocondrial, criando uma cadeia reacionária de eventos intracitoplasmáticos que leva a apoptose 
celular. Por outra análise, a CIP implica também na despolarização da membrana secundária à hipóxia en-
doneural ou por hipercalemia sistêmica, afetando diretamente a condutância do sinal nervoso; posto que, na 
insuficiência renal, o aumento dos níveis séricos de potássio endoneural contribui para a despolarização da 
membrana por meio da uma alteração no potencial de excitabilidade, levando, em última análise, a um estado 
despolarizado da membrana axonal.5 

Essa miríade de fatores patogênicos reforça o caráter multifatorial da CIP, em que a interação entre in-
flamação sistêmica, estresse metabólico e alterações microvasculares culmina em uma lesão axonal difusa, de 
início insidioso e recuperação frequentemente prolongada.2,3,5 Reconhecer precocemente esse padrão neuropá-
tico é essencial para o manejo adequado e para a reabilitação neuromuscular no contexto do paciente crítico 
em leito de terapia intensiva.

Em contrapartida, A CIM é caracterizada patologicamente pela perda preferencial de filamentos espes-
sos, representando a degradação de miosina, perda da reatividade no tecido muscular, tornando-o inexcitável 
secundariamente à disfunção do canal de sódio e morte celular.1,4 A atrofia muscular foi associada ao aumento 
do catabolismo proteico devido ao estado hiperinflamatório da doença. Nesse contexto da degração proteica, 
duas vias principais são responsáveis: (1) sistema ubiquitina-proteossoma e (2) autofagia desregulada, os quais 
serão descritos adiante.4 

Diferentemente da CIP, em pacientes com CIM, a progressão da fraqueza ocorre de proximal para distal 
com aumento da gravidade da doença.1 Também, as alterações musculares funcionais e estruturais ocorrem de 
maneira complexa e multifatorial, por exemplo, por meio da síntese reduzida e do aumento do consumo de pro-
teínas musculares, em particular, a miosina.2,3 Com isso, desenvolve-se atrofia muscular de início precoce.2,3 
Dentro das inúmeros vias fisiopatológicas, vários processos durante a doença crítica podem promover esse 
desperdício de proteínas musculares, dentre eles, incluem: inflamação, imobilização, respostas endócrinas ao 
estresse, déficit nutricional em rápido desenvolvimento, microcirculação prejudicada e desnervação.3 

Portanto, a inflamação sistêmica causada por doenças críticas (que incluem quadro sépticos e SDRA) 
resulta em disfunção da microcirculação como resultado de uma infinidade de mecanismos, incluindo a de-
saceleração do fluxo sanguíneo arteriolar e a obstrução capilar por neutrófilos migratórios e agregados de 
plaquetas/fibrina.1 Além disso, o aumento da permeabilidade vascular causado pela liberação de citocinas in-
flamatórias, hiperglicemia e hipoalbuminemia induz ao edema tecidual local e impede a difusão de oxigênio e 
nutrientes para o tecido nervoso e muscular, o qual também pode afetar negativamente a função mitocondrial.1 
Em consequência a inflamação, como o estado pró-inflamatório é generalizado e difundido por todo o corpo, 
o processo explica a associação entre encefalopatia séptica e ICUAW.1,2,3 

Como visto, embora a CIP e a CIM possam ter características clínicas semelhantes, os mecanismos pa-
togênicos para o desenvolvimento diferem na literatura. Logo, apesar das diferenças fisiopatológicas, os me-
canismos subjacentes e os fatores de risco associados ao seu desenvolvimento são altamente complexos, ser-
vindo de ferramentas de estudo constante. Vários são os mecanismos, incluindo: (1) excitabilidade reduzida 
do músculo e do nervo, (2) morto dos axônios de nervos periféricos, (3) regulação iônica alterada, (4) perda 
da miosina, trofia miocárdica e morte, (5) insuficiência bioenergética, (6) disfunção da transmissão neuromus-
cular, (7) alteração da relação catabolismo-anabolismo e (8) aumentos significativos no estado de inflamação 
sistêmica.5
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A elevação de citocinas pró-inflamatórias é um fenômeno marcante em pacientes gravemente enfermos, 
independentemente da etiologia subjacente, e está intimamente relacionada ao desenvolvimento da ICUAW. 
Diversos estudos apontam níveis plasmáticos elevados de mediadores inflamatórios, como TNF-α, IL-1 e IL-
6, em condições críticas, incluindo sepse, trauma mecânico, queimaduras graves, falência orgânica induzida 
por fármacos.1,2,5 Diversos estudos de metanálises demonstraram que altos níveis circulantes de marcadores 
inflamatórios correlacionam-se com perda acentuada de massa e força muscular; entre as citocinas envolvidas, 
o TNF-α e a IL-1 destacam-se por promoverem atrofia do músculo esquelético, com redução do conteúdo 
proteico e diminuição do diâmetro de miótubos por meio da ativação de NF-κB, aumento de EROs e maior 
atividade do UPS.5 

Ainda por essa óptica, o TNF-α também induz a ativação de quinases dependentes de mitógeno, estimu-
lando a expressão de MuRF1 e atrogen-1, que facilitam a degradação proteica.5,7 Adicionalmente, processos 
oxidativos mediados por essas citocinas comprometem a função contrátil ao alterar a liberação de cálcio pelo 
retículo sarcoplasmático. Estudos experimentais demonstraram que a inibição seletiva de NF-κB pode prevenir 
a perda de proteína muscular induzida por TNF-α.5 

Outra citocina imprescindível para o estado pró-inflamatório, a IL-1, também desempenha papel central 
na atrofia muscular, com evidências de redução do peso e do conteúdo proteico muscular, enquanto o bloqueio 
farmacológico (por exemplo, com anakinra - antagonista competitivo do receptor tipo 1 de IL-1) mostrou be-
nefícios na preservação de massa muscular e na sobrevida nos quadros sépticos.7 Estudos in vitro revelaram 
que a IL-1α se liga ao receptor de rianodina, inibindo de forma reversível a liberação de Ca²⁺, o que contribui 
para a fraqueza/dificuldade contrátil. De forma semelhante, a IL-6 exerce efeitos indiretos na perda de massa 
muscular, interferindo na sinalização anabólica mediada pelo IGF-1 e potencializando a degradação protei-
ca via MuRF1 e atrogen-1.7 Níveis séricos elevados de IL-6 têm sido consistentemente associados a piores 
desfechos em doenças graves, sendo preditores independentes de gravidade e mortalidade, principalmente 
intra-hospitalar.1,5 

Além disso, o fator de crescimento e diferenciação-15 (GDF-15), uma citocina induzida por estresse, foi 
recentemente implicado na atrofia muscular relacionada a estados críticos. No contexto do estado hiperinfla-
matório, a resposta inflamatória sistêmica intensa nos primeiros dias de internação em UTI está associada ao 
maior risco de desenvolvimento de ICUAW, reforçando o papel patogênico da cascata de citocinas na degra-
dação do músculo esquelético e na piora prognóstica desses pacientes.7

Como visto, a CIM está associada a uma acentuada degradação de proteínas miofibrilares, com predileção 
pela miosina, especialmente em condições de imobilidade prolongada e uso contínuo de ventilação mecânica. 
A ausência de estímulos mecânicos — descrita como “silenciamento mecânico” — desencadeia uma casca-
ta de respostas catabólicas que mimetizam, em modelos experimentais, as alterações estruturais observadas 
clinicamente.5 Esse processo envolve a ativação coordenada de sistemas proteolíticos, notadamente a via da 
UPS, além da participação das proteases calpaína-1 e caspase-3. Evidências histológicas e moleculares indi-
cam redução significativa de mRNA e proteína de miosina em pacientes de UTI e em quadros de miopatia 
tetraplégica aguda. Notavelmente, mesmo períodos curtos de inatividade diafragmática resultam em atrofia 
severa, como demonstrado por redução superior a 50% na área transversal do diafragma após 18–69 horas de 
ventilação mecânica.7

O UPS, dependente de ATP, constitui a principal via de degradação proteica envolvida nesse processo. As 
proteínas alvo são marcadas por ubiquitina por meio da ação de ligases E3, com destaque para MAFbx (atro-
gina-1) e MuRF1, cuja expressão está aumentada em modelos de imobilização, sepse, desnervação e diabetes 
mellitus.2,3,5,7 Analogamente, em pacientes críticos, a atividade do UPS está significativamente aumentada, 
com biópsias musculares revelando elevação de proteassoma 20S, mRNA e proteína de MuRF1 e MAFbx.7 
Entretanto, apesar do papel central do UPS na perda muscular aguda, sua atividade tende a retornar aos níveis 
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basais em pacientes após seis meses da alta hospitalar. Portanto, a inibição terapêutica do proteassoma surge 
como potencial estratégia preventiva para ICUAW, porém sua aplicação precoce está associada a riscos como 
aumento da mortalidade e redução do metabolismo basal, demandando investigação criteriosa sobre o momen-
to ideal de intervenção.2,3,5,7

Quanto à via metabólica da doença crítica, há um intenso estado catabólico sistêmico, caracterizado pelo 
desequilíbrio entre síntese e degradação proteica, com predomínio da proteólise. Nesse contexto, observa-se 
redução de hormônios anabólicos e aumento de hormônios catabólicos, como o cortisol, cuja elevação acen-
tuada na fase aguda da doença contribui significativamente para a perda de massa muscular.5 A supressão da 
liberação pulsátil do hormônio do crescimento, frequente em pacientes com quadros críticos prolongados, 
agrava o catabolismo e favorece a atrofia muscular. A degradação proteica muscular pode superar 20% da 
síntese nos primeiros 10 dias de internação em UTI, sendo impulsionada por vias proteolíticas ativadas preco-
cemente, como o UPS e a autofagia desregulada.5 

A autofagia é um processo catabólico intracelular altamente conservado, responsável pela degradação e 
reciclagem de organelas e proteínas disfuncionais, assegurando a homeostase celular frente a diferentes tipos 
de estresse.3,5,7,10 Esse mecanismo envolve a formação de fagóforos, que englobam o material intracelular a ser 
degradado, originando autofagossomos de membrana dupla que, posteriormente, se fundem aos lisossomos 
para gerar autolisossomos.3,5,7,10 No interior desses compartimentos, enzimas lisossomais degradam os com-
ponentes, cujos produtos são reutilizados para manutenção do metabolismo celular. No músculo esquelético, 
tanto o excesso quanto a insuficiência de autofagia estão associados à perda de massa e força muscular.3,5,7,10 

Em pacientes críticos, observa-se desregulação da autofagia, caracterizada por aumento da expressão de 
genes relacionados ao processo (como beclin-1 e o complexo Atg5-Atg12), mas com acúmulo de marcado-
res como p62 e predomínio de formas imaturas de LC3, sugerindo bloqueio na etapa final de maturação dos 
autofagossomos.7 Esse desequilíbrio resulta no acúmulo de proteínas e organelas defeituosas, contribuindo 
para disfunção bioenergética e alterações estruturais, como liposubstituição intramuscular.3,5,7,10 Estudos com 
biópsias de pacientes ventilados mecanicamente demonstram regulação positiva inicial da autofagia, mas sem 
alterações persistentes após seis meses da alta hospitalar.7 Assim como o UPS, a modulação terapêutica preco-
ce da autofagia é apontada como estratégia potencial para prevenir ou atenuar a ICUAW.

Por último, as mitocôndrias desempenham papel central na produção de ATP por meio da fosforilação 
oxidativa, essencial para a manutenção da homeostase energética celular.1,2,3,5,7 Na doença crítica e no início 
da CIM, há comprometimento significativo da função mitocondrial, evidenciado por redução da atividade de 
enzimas da cadeia respiratória, como citocromo-c oxidase e succinato desidrogenase.1,2,3,5,7 Com isso, estudos 
demonstraram diminuição de até 50% na atividade da citrato sintase em pacientes graves, acompanhada de 
menor densidade mitocondrial e redução da expressão de genes relacionados à biogênese mitocondrial, como 
PGC-1α e TFAM.1,2,3,5,7 Apesar disso, observa-se uma recuperação parcial desses parâmetros, favorecida pela 
ativação precoce de respostas antioxidantes e de biogênese mitocondrial.1,2,3,5,7

A falha bioenergética na CIM é atribuída a um conjunto de fatores, incluindo disfunção mitocondrial, de-
pleção de ATP e aumento do estresse oxidativo. Esses pacientes em estado crítico apresentam níveis reduzidos 
de glutationa, refletindo consumo exacerbado de antioxidantes endógenos diante do excesso de EROs.1,2,3,5,7 A 
combinação de hipóxia tecidual, inflamação sistêmica, hiperglicemia e elevação de óxido nítrico contribui para 
a disfunção da fosforilação oxidativa e para a queda na síntese de ATP.1,2,3,5,7

Se referindo ao manejo clínico-terapêutico, o padrão de tratamento inclui a redução de fatores de risco, 
bem como cuidados de suporte aos sintomas e reabilitação física, os quais permanecem como a base da pre-
venção e do manejo da ICUAW.11 Embora as terapias anti-inflamatórias disponíveis não tenham demonstra-
do impacto na redução da sua incidência, o reconhecimento precoce e o tratamento agressivo de condições 
críticas, como sepse e estados de choque, são considerados medidas preventivas fundamentais.1,2 Com isso, 
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o controle glicêmico rigoroso, visando manter níveis <180 mg/dL sem causar hipoglicemia, mostrou reduzir 
sinais eletrofisiológicos da CIP/CIM e a necessidade de ventilação mecânica prolongada, enquanto a tolerância 
à hiperglicemia está associada a piores desfechos.1,11 Por outro lado, a nutrição parenteral precoce, inicialmente 
proposta para atenuar o catabolismo muscular, tem sido correlacionada ao aumento da ICUAW e à recuperação 
mais lenta, sugerindo que o atraso na suplementação parenteral permite uma ativação mais eficiente da autofa-
gia de controle de qualidade miofibrilar.1,2,3

Além disso, a mobilização precoce, aliada à minimização da sedação, representa outro pilar preventivo 
e terapêutico.2 Protocolos que incluem interrupções diárias da sedação, sempre que possível, e programas 
progressivos de fisioterapia — iniciando com exercícios passivos e evoluindo para exercícios ativos, mobi-
lidade no leito, ortostatismo e deambulação — demonstraram segurança, viabilidade e impacto positivo no 
prognóstico, incluindo redução do tempo de ventilação mecânica, melhora funcional a médio e longo prazo e 
redução dos índices de morbimortalidade intra-hospitalar e pós-internação.1,2,3,11 Intrinsecamente, intervenções 
iniciadas nas primeiras 48 a 72 horas após a ventilação mecânica mostraram resultados significativamente su-
periores em comparação ao início tardio.2,3 Outrossim, estratégias complementares, como estimulação elétrica 
neuromuscular (EMS) e mobilização precoce do diafragma com respiração espontânea, são alternativas para 
pacientes que não podem participar de mobilização ativa.2,3,11

Por último, medidas adicionais incluem prevenção de complicações secundárias (úlceras de pressão, 
TVP, pneumonia, tampões mucosos e neuropatias compressivas), higiene pulmonar, profilaxia tromboembóli-
ca e suporte psicológico quando necessário.3,11 Concomitantemente, o estado nutricional deve ser monitorado 
rigorosamente, evitando-se nutrição parenteral precoce, a qual se mostrou prejudicial à recuperação da força 
muscular.1,3,11 Como reforço científico para evoluir clincamente na terapêutica, pesquisas permanecem em an-
damento para avaliar o potencial de agentes anti-inflamatórios ou metabólicos, como antagonistas do receptor 
5-HT2C da serotonina, hidroximetilbutirato, ácido eicosapentaenoico e imunoglobulina intravenosa, além da 
exploração de mediadores como o GDF-15 como alvos terapêuticos, embora as evidências atuais ainda não 
permitam recomendações clínicas robustas.1,3,12

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ICUAW emerge como uma complicação neuromuscular de alta relevância clínica e incidência epi-
demiológica na prática médica, caracterizada por fisiopatologia multifatorial que integra (1) processos infla-
matórios sistêmicos, (2) disfunção microvascular, (3) alterações metabólicas, (4) degradação proteica e (5) 
disfunção mitocondrial. A interação entre polineuropatia (CIP), miopatia (CIM) e atrofia muscular reflete uma 
cascata de eventos bioquímicos e estruturais, nos quais a resposta hiperinflamatória, a hiperglicemia, o cata-
bolismo proteico exacerbado e a imobilização prolongada desempenham papéis centrais na patogênese. Com 
isso, evidências demonstram que citocinas pró-inflamatórias (TNF-α, IL-1, IL-6), aumento de EROs, desregu-
lação da autofagia e ativação do UPS contribuem para o comprometimento da integridade muscular e nervosa, 
agravando os desfechos e o estado funcional dos pacientes.

Do ponto de vista epidemiológico, a ICUAW apresenta incidência elevada em pacientes submetidos à 
ventilação mecânica prolongada, com impacto negativo na mobilidade, no desmame ventilatório e na sobrevi-
da. Portanto, a prevenção e o manejo precoce se concretizam como pilares fundamentais para eficácia terapêu-
tica, centrando-se na redução de fatores de risco modificáveis, como controle glicêmico rigoroso, tratamento 
precoce da sepse e o estado de choque, e na implementação de mobilização precoce associada à reabilitação 
progressiva. Além disso, estratégias complementares, como estimulação elétrica neuromuscular e mobilização 
diafragmática, têm demonstrado benefícios em cenários específicos.
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Embora o tratamento farmacológico específico ainda careça de estudos robustos que firmem sua eficácia, 
avanços em terapias direcionadas à modulação inflamatória, à preservação da massa muscular e à bioenergéti-
ca mitocondrial permanecem como áreas promissoras de investigação. Nesse contexto, a abordagem precoce e 
integrada — contemplando suporte fisioterápico, otimização metabólica e prevenção de complicações secun-
dárias — representa o eixo fundamental para atenuar os efeitos deletérios da ICUAW e melhorar o prognóstico 
funcional e a qualidade de vida no período pós-internação.
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RESUMO

Os inibidores de SGLT2 fazem parte das medicações anti-hiperglicêmicas que surgiram, inicialmente, 
para contribuir com o tratamento de pacientes com diabetes mellitus tipo 2. Entretanto, com o avanço nos 
estudos dessa classe de fármacos, foi descoberto o seu potencial benéfico na terapia de patologias como a 
insuficiência cardíaca (IC) e a doença renal crônica (DRC). Sendo assim, o objetivo desse trabalho é revisar 
as principais fundamentações científicas sobre a eficácia e a segurança do uso dos iSGLT2 na abordagem das 
patologias citadas, além de discutir as suas implicações clínicas atuais de acordo com as diretrizes. A elabora-
ção dessa revisão de literatura foi realizada através de busca eletrônica nas bases de dados PubMed, SciELO, 
LILACS, Cochrane Library e Google acadêmico, utilizando os artigos publicados entre os anos de 2018 a 
2025, nos idiomas português e inglês. Diante dos estudos analisados, é possível destacar que, ao empregar 
essas medicações, observou-se redução na de hospitalizações por IC, no risco de morte cardiovascular, bem 
como na progressão da doença renal em pacientes já diagnosticados com DRC, inclusive naqueles que não 
possuem diabetes. Dentre os mecanismos farmacológicos envolvidos nesses resultados é importante pontuar: a 
redução da pressão intraglomerular, os efeitos natriuréticos desse tipo de fármaco, a sua ação anti-inflamatória 
e a melhora da função endotelial. 

Palavras-chave: Inibidores de SGLT2; insuficiência cardíaca; doença renal crônica; diabetes mellitus; 
cardiorrenal.
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INTRODUÇÃO

O diabetes mellitus constitui uma condição crônica, com uma elevada prevalência e uma elevada taxa 
de mortalidade, o que inclui não só o Brasil mas todo o mundo. De acordo com dados divulgados pela revista 
médica internacional The Lancet, o número de adultos vivendo com essa patologia já ultrapassou 800 milhões, 
valor quatro vezes superior ao registrado no ano de 1990.1 Os inibidores do co-transportador sódio-glicose 
tipo 2 (iSGLT2) representam uma classe de medicamentos que foi inicialmente indicada para o tratamento 
exclusivamente desta patologia, de modo que o seu mecanismo de ação baseia-se na inibição seletiva deste 
co-transportador no túbulo contorcido proximal renal, resultando em aumento da excreção urinária de glicose 
(glicosúria) com subsequente redução da glicemia plasmática.2 

Entretanto, é imprescindível destacar que numerosos estudos e ensaios clínicos tiveram início após a 
ampliação da prescrição desses medicamentos, evidenciando que esta classe terapêutica também é capaz de 
promover benefícios clínicos relevantes além do controle glicêmico, especialmente em condições como a in-
suficiência cardíaca (IC) e a doença renal crônica (DRC).3 

No que diz respeito aos efeitos adicionais dos iSGLT2, é importante destacar a melhora da hemodinâmica 
renal, a qual ocorre através da diminuição da pressão intraglomerular e da natriurese, a modulação neuro-
-hormonal através da redução da ativação do sistema renina angiotensina aldosterona (SRAA), da atividade 
simpática e de uma menor secreção de vasopressina, por exemplo.4

Ensaios clínicos como o “Dapagliflozina e a prevenção de resultados adversos na insuficiência cardíaca” 
(DAPA-HF), o estudo “Desfecho com uso de empagliflozina em pacientes com insuficiência cardíaca crônica 
com fração de ejeção reduzida” (EMPEROR-Reduced), o “Dapagliflozina e prevenção de resultados adversos 
na doença renal crônica” (DAPA-CKD) e o “Canagliflozina e eventos renais em diabéticos com nefropatia esta-
belecida - uma avaliação clínica” (CREDENCE), evidenciaram que o uso de iSGLT2 está correlacionado com 
a redução das hospitalizações por insuficiência cardíaca, desaceleração da progressão da doença renal crônica 
e diminuição da mortalidade cardiovascular, inclusive em indivíduos sem diagnóstico prévio de diabetes.5,6,7,8 

Diante dos achados supracitados, sociedades internacionais de cardiologia e nefrologia passaram a pre-
conizar os inibidores de SGLT2 como opção terapêutica inicial em pacientes com IC e/ou DRC, independen-
temente dos níveis glicêmicos apresentados pelo paciente.9 Dessa forma, pontua-se que este trabalho possui 
como objetivo principal revisar e discutir as principais evidências científicas disponíveis sobre os efeitos car-
diorrenais dos iSGLT2, com foco na sua eficácia, nos mecanismos fisiopatológicos e nas suas implicações 
clínicas no manejo tanto da insuficiência cardíaca quanto da doença renal crônica.9,10

JUSTIFICATIVA

Diante do crescente aumento na incidência e na prevalência de doenças crônicas, o que inclui a insufi-
ciência cardíaca e a doença renal crônica, torna-se cada vez mais importante a realização de novos estudos 
e de novas pesquisas que tenham como objetivo principal a busca de tratamentos efetivos acerca dessas 
patologias. Por conseguinte, as novas descobertas realizadas sobre o uso dos inibidores do co-transporta-
dor sódio-glicose tipo 2 motivaram a realização da atual revisão narrativa de literatura. É imprescindível 
pontuar que a IC e a DRC possuem um alto impacto clínico, seja na qualidade de vida dos pacientes ou nos 
sistemas de saúde de maneira geral. Sabe-se que as doenças em questão são responsáveis por causar sinto-
mas associados a limitações funcionais com consequente diminuição da qualidade de vida dos doentes, e até 
mesmo aumentar as taxas de internações, fator que impacta diretamente em um alto custo para os sistemas 
de saúde, por exemplo. Diante do explícito, é de suma importância que estudos como este sejam realizados 
a fim de otimizar o uso racional da terapêutica padronizada, elucidar os principais benefícios e riscos rela-
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cionados ao uso dessas medicações, diminuir o grande impacto financeiro do sistema de saúde, aprimorar a 
compreensão clínica e, assim, contribuir para a vida dos pacientes e para a comunidade médica através de 
uma medicina baseada em evidências.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar os efeitos terapêuticos dos inibidores de SGLT2 além do controle dos índices glicêmicos, com 
ênfase na insuficiência cardíaca e na doença renal crônica.

Objetivos específicos

•	 Investigar os principais mecanismos fisiopatológicos que justificam os efeitos cardiorrenais dos iSGLT2;
•	 Avaliar os resultados clínicos dos principais estudos sobre o uso dos iSGLT2 em pacientes com IC e DRC.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O diabetes mellitus constitui um distúrbio metabólico de caráter crônico com alta prevalência no Brasil 
e no mundo, caracterizado por um aumento persistente do valor da glicemia que pode ocorrer por uma re-
sistência às ações periféricas da insulina, pela secreção reduzida da mesma ou pela associação de ambos os 
mecanismos. Sabe-se que esta patologia está correlacionada ao prejuízo de outros órgãos e, consequentemente, 
ao desenvolvimento de distúrbios clínicos associados, os quais podem ser classificados como macrovasculares 
como o comprometimento cardiovascular, por exemplo, ou microvasculares, como a nefropatia.9,11 

Diante do exposto, torna-se plausível pontuar a necessidade da realização de um tratamento adequado e eficaz, 
focado não apenas no controle glicêmico, mas também que apresente uma abordagem ampla, para que, a partir dis-
so, a doença de base seja controlada de forma conjunta com a redução no número de complicações desenvolvidas 
pelos pacientes.11 Nesse sentido, reitera-se os benefícios de uma classe de medicamentos inicialmente utilizados 
exclusivamente para o tratamento do DM tipo 2: os inibidores do SGLT2. Com o avançar das pesquisas sobre tais 
medicações, foi descoberta sua função associada a proteção cardiorrenal, o que fez com que essas drogas passassem 
a ser consideradas como antidiabéticos de primeira linha para o tratamento dessas patologias.11,12 

Ainda sob essa ótica, é essencial mencionar que, para que se obtivessem tais descobertas quanto aos 
iSGLT2, foram necessários inúmeros estudos, os quais inicialmente descobriram a florizina, uma molécula 
encontrada nas folhas das macieiras. Entretanto, essa substância era pouco seletiva para o subtipo SGLT2, 
atuando também no transportador SGLT1. Este, por sua vez, apresenta menor especificidade no organismo, 
sendo encontrado em diversos órgãos como intestino delgado, coração, cérebro e uma porção específica dos 
rins (segmento distal dos túbulos renais proximais). Em decorrência disso, foi observado um maior número de 
efeitos colaterais com o seu uso, o que resultou na interrupção dos estudos que o envolviam.19 

De forma complementar às informações já descritas, é fundamental que sejam abordados os mecanismos 
de ação dos iSGLT2 além do controle glicêmico, dentre os quais destacam-se:
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Redução da pressão intraglomerular

Nesse caso há um aumento da entrega de sódio ao túbulo distal, ativando o feedback tubuloglomerular 
levando à vasoconstrição da arteríola eferente que, por consequência dessa ação, atua reduz a hiperfiltração 
glomerular. Como resultado, tem-se a proteção contra lesão glomerular por diminuição da sobrecarga funcio-
nal do néfron.14 

Efeito natriurético e diurético osmótico

Através desse mecanismo há redução do volume plasmático e, consequentemente, da pressão de enchi-
mento cardíaco. Sendo assim, os sintomas de congestão presentes na insuficiência cardíaca, por exemplo, 
diminuem, melhorando tanto a perfusão renal quanto a performance cardíaca.15

Melhora da função endotelial e efeito anti-inflamatório

No que tange o mecanismo citado, é possível inferir que há redução do estresse oxidativo e da inflamação 
por meio do aumento da biodisponibilidade do óxido nítrico (processo decorrente da diminuição na produção 
de radicais livres que promovem a sua degradação) e da redução de citocinas inflamatórias como o fator de 
necrose tumoral alfa, interleucina 6 e a inibição da ativação do inflamassoma NLRP3 especialmente em células 
cardíacas, renais e adiposas, impedindo a liberação de IL-1beta e IL-18.16

Reprogramação metabólica cardíaca 

Através dessa reprogramação, o uso de corpos cetônicos torna-se uma opção para o músculo cardíaco, o 
que promove uma maior eficiência energética ao miocárdio, gerando maior quantidade de ATP por molécula 
de oxigênio consumida. Isso ocorre a partir de um leve estado catabólico que o corpo é induzido, de modo que, 
ao gerar glicosúria e reduzir a insulina, faz com que o fígado aumente sua produção de beta hidroxibutirato 
(corpo cetônico) e o torne mais disponível para ser utilizado pelo músculo cardíaco. Além disso, os iSGLT2 
são capazes de inibir o mTOR, uma proteína basicamente relacionada ao crescimento celular, fazendo com que 
haja diminuição desse crescimento desorganizado e, consequentemente, da hipertrofia patológica.17,18

No que diz respeito aos benefícios relacionados a aplicação dessas medicações na insuficiência cardíaca, 
aponta-se que elas demonstram um forte impacto na redução de eventos clínicos em pacientes tanto com in-
suficiência cardíaca de fração de ejeção reduzida (ICFEP), quanto na de fração de ejeção preservada (ICFEP), 
mesmo na ausência de diabetes. Estudos publicados no jornal de medicina do New England, com ênfase no 
DAPA-HF, evidenciaram redução no número de hospitalizações e no risco de morte cardiovascular de pacien-
tes que faziam uso da dapagliflozina como um dos fundamentos terapêuticos.5 Já em relação aos efeitos dos 
iSGLT2 na evolução da doença renal crônica, estudos como o DAPA-CKD evidenciaram que a utilização da 
dapagliflozina reduziu de forma considerável a progressão da DRC, o risco de perda da função renal estimada 
pela taxa de filtração glomerular e até mesmo o risco de óbito relacionado a função renal nesses pacientes.20 

Devido ao número de estudos realizados e às evidências de resultados cardiorrenais benéficos, diversas dire-
trizes incorporaram essa classe de fármacos como terapia inicial no tratamento de pacientes com IC e DRC, com 
ou sem diabetes, dentre elas, é possível destacar: a Sociedade Europeia de Cardiologia (SEC) e a American Heart 
Association (AHA), as quais recomendam o uso de empagliflozina ou dapagliflozina em indivíduos com ICFER 
com grau de evidência classe I; a KDIGO (Kidney Disease: Improving Global Outcomes), a qual recomenda o uso 
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de iSGLT2 em pacientes com DRC com proteinúria acima de 200 mg/g, independentemente da glicemia e, no Bra-
sil, com os protocolos da Sociedade Brasileira de Cardiologia (SBC), que também já reconhecem os benefícios dos 
iSGLT2 em insuficiência cardíaca e doença renal crônica.9,22,23,24 Com essa mudança na diretriz brasileira, reitera-se 
que o Sistema Único de Saúde (SUS) incorporou a dapagliflozina para tratamento da IC a partir do ano de 2024.24

METODOLOGIA

O presente trabalho consiste em uma revisão narrativa de literatura, que foi realizada através de busca 
eletrônica nas bases de dados PubMed, SciELO, LILACS, Cochrane Library e Google acadêmico. Para isso, 
foram utilizados os descritores “inibidores de SGLT2”, “insuficiência cardíaca”, “doença renal crônica”, “dia-
betes mellitus” e “cardiorrenal”. Durante a pesquisa, foram incluídos artigos nas línguas português e inglês que 
tivessem sido publicados entre os anos de 2018 e 2025. 

Além disso, é importante pontuar que foram incluídos artigos que apresentassem dados consistentes sobre 
a eficácia e a segurança dos inibidores de SGLT2 em contextos além do controle glicêmico. Destaca-se, ainda, 
que foram priorizados ensaios clínicos randomizados, metanálises e diretrizes clínicas recentes que apresen-
tassem relevância para a prática médica no que diz respeito às terapias para as patologias abordadas neste 
trabalho, ou seja, a insuficiência cardíaca e a doença renal crônica.

Após a leitura integral dos materiais selecionados, foi realizada uma sistematização de dados de forma 
descritiva e interpretativa, com o objetivo de identificar as principais evidências sobre os inibidores de SGLT2 
acerca do seu resultado terapêutico nas patologias destacadas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O aumento no número de prescrições dos inibidores de SGLT2 para além do tratamento do diabetes mel-
litus representa um grande avanço e uma significativa inovação terapêutica para a comunidade médica e para 
os pacientes.7 Como mencionado ao longo desta revisão de literatura, evidências consistentes demonstram que 
os iSGLT2 promovem benefícios clínicos relevantes na insuficiência cardíaca e na doença renal crônica, inde-
pendentemente do controle glicêmico.10 Como comprovação para essa afirmativa e um aprofundamento nos 
resultados dos estudos supracitados, é possível destacar recente publicação científica disponibilizada pelo New 
England Journal of Medicine (NEJM), mais especificamente o estudo CREDENCE, o qual aborda a nefropro-
teção fornecida por esses medicamentos. O estudo em questão analisou 4.401 pacientes com diabetes tipo 2, 
doença renal crônica estabelecida (TFG de 30 a <90 ml/min/1,73m2) e albuminúria em uso de canagliflozina. 
Como resultado dessa pesquisa, foi observada uma redução de 30% no risco de duplicação nos valores de 
creatinina, de progressão para terapia renal substitutiva ou de redução da TFG < 15.8

É importante pontuar que esse estudo precedeu e serviu como base para a realização do DAPA-CKD. 
Esse ensaio clínico, por sua vez, avaliou o uso da dapagliflozina em 4.304 pacientes com doença renal crônica 
associada ou não à diabetes e apresentou como resultado uma redução de 39% na progressão da doença renal 
independente da comorbidade associada.7 Diante do exposto, é possível compreender à aprovação dos iSGLT2 
em diretrizes de nefrologia como o KDIGO (2022), para o tratamento da DRC em pacientes com TFG > ou = 
a 20ml/min/1,73m2 e/ou albuminúria > ou = 300mg/g mesmo em pacientes não diabéticos.9 

No que se refere aos efeitos cardioprotetores dos iSGLT2, outra publicação científica também disponível 
no New England Journal of Medicine (NEJM), especificamente o estudo DAPA-HF evidenciou uma redução de 
26% no risco relativo de morte cardiovascular ou de hospitalização por IC em pacientes com ICFER utilizando 
essa classe farmacológica, com um número necessário para tratar (NNT) de 21, ou seja, dentre 21 pacientes tra-
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tados com dapagliflozina, uma morte cardiovascular ou uma hospitalização foi evitada, o que evidencia elevada 
eficácia do tratamento, levando em consideração o impacto na qualidade de vida e o prognóstico para os doentes.5 

Uma nova análise realizada com pacientes diagnosticados com ICFER (EMPEROR-Reduced Trial), po-
rém dessa vez utilizando a empagliflozina, apresentou resultados significativos quanto ao risco de hospitaliza-
ções, evidenciando uma redução de 31% nesse desfecho. Entretanto, não apresentou evidências estatisticamen-
te significativas na redução da mortalidade cardiovascular quando a mesma foi observada de forma isolada. 
Além disso, o estudo apresentou efeito nefroprotetor da empagliflozina, a qual preservou a taxa de filtração 
glomerular ao longo do tempo.6 Com isso, é possível afirmar que os benefícios foram consistentes entre indiví-
duos diabéticos e não diabéticos, reforçando o papel direto dos iSGLT2 na proteção miocárdica e justificando a 
inclusão dos mesmos como um dos pilares do tratamento da insuficiência cardíaca de fração de ejeção reduzida 
juntamente com as classes: IECA, betabloqueadores e antagonistas da aldosterona (espironolactona).17,18,23

Mais um ponto importante a ser elucidado é a segurança e a tolerabilidade desses medicamentos. Como 
qualquer outro fármaco, os iSGLT2 possuem efeitos adversos, sendo que os mais comuns incluem: infecções 
genitais micóticas (especialmente em mulheres), as quais se apresentam de forma geralmente leve, infecções 
urinárias, e um risco raro de cetoacidose euglicêmica, especialmente em indivíduos com diabetes tipo 1 nos 
quais o uso dessa substância é contraindicada.9,25 Destaca-se, ainda, que os eventos adversos graves foram 
semelhantes ao placebo nos principais estudos, mesmo em idosos ou em pacientes com DRC avançada, o que 
impossibilita a associação direta desses eventos com os iSGLT2.7

As diretrizes mais recentes recomendam fortemente o uso de iSGLT2 como parte do tratamento padrão 
tanto da IC com fração de ejeção reduzida quanto da DRC com proteinúria significativa. Isso se deve ao fato 
de que o seu uso precoce, em associação com outras classes terapêuticas, possui potencial consistente para 
modificar a história natural dessas doenças e, por consequência, a qualidade de vida dos pacientes portadores 
dessas patologias.9,10,21 Entretanto, apesar dos inúmeros avanços e das informações já descobertas, ainda há 
limitações sobre o uso dessa classe medicamentosa como a escassez de dados em alguns subgrupos como por 
exemplo: DRC não-proteinúrica, e a falta de evidências robustas em pacientes com taxa de filtração glomerular 
muito reduzida (< 20 mL/min/1,73 m²).9

Tabela 1- Resultados comparativos dos estudos sobre o uso dos iSGLT2.

Fonte: Autoria própria. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista as análises realizadas no decorrer desta revisão narrativa de literatura, evidencia-se que os 
inibidores do co-transportador sódio glicose tipo 2 representam uma mudança de paradigma no tratamento da 
insuficiência cardíaca e da doença renal crônica. Isso se deve ao fato de que suas ações pleiotrópicas ultrapassam 
o controle glicêmico, proporcionando reduções significativas no número de hospitalizações, mortalidade e na 
progressão da disfunção renal nos pacientes portadores de IC ou DRC na presença ou não do diabetes mellitus. 

Sendo assim, a incorporação desses agentes nas diretrizes nacionais e internacionais reforça sua importân-
cia como terapêutica de base em pacientes com tais patologias e favorece o acesso a esse tipo de medicamento, 
uma vez que, atualmente, os iSGLT2 já são disponibilizados gratuitamente pelo SUS para pacientes com DM 
tipo 2 que apresentam descontrole glicêmico mesmo em uso de metformina associada a uma sulfonilureia, e 
que apresentem doença cardiovascular estabelecida ou idade a partir de 55 anos no caso dos homens e a partir 
de 60 anos no caso das mulheres, com pelo menos um fator de risco associado, dentre eles: hipertensão arterial 
sistêmica, dislipidemia ou tabagismo.

Portanto, a consolidação dos iSGLT2 como ferramenta terapêutica exige tanto a disseminação de conhe-
cimento entre os profissionais de saúde, quanto a individualização da prescrição, bem como o monitoramento 
adequado de possíveis efeitos adversos para usuários dessa classe farmacológica. Por fim, reitera-se que, con-
siderando os dados atuais, o seu uso deve ser incentivado como parte essencial da abordagem multidisciplinar 
dessas condições crônicas altamente prevalentes visando, principalmente, melhora na qualidade de vida dos 
pacientes e redução na progressão das doenças e de suas complicações.
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RESUMO

A LRA é uma condição de ocorrência frequente, especialmente em ambientes hospitalares onde sua in-
cidência pode afetar uma parcela significativa dos pacientes. Tradicionalmente, a creatinina sérica tem sido 
utilizada como principal marcador de função renal. No entanto, ela é considerada um marcador tardio e inespe-
cífico, o que pode atrasar o reconhecimento e o manejo adequado da injúria renal. Nos últimos anos, diversos 
biomarcadores emergentes têm sido estudados com o objetivo de detectar a LRA de forma mais precoce e 
precisa, o que pode melhorar o prognóstico dos pacientes, reduzir o tempo de internação e evitar a progressão 
para doença renal crônica. NGAL, KIM-1, IL-18 e o NephroCheck representam avanços notáveis, oferecendo 
a capacidade de sinalizar o estresse ou o dano renal horas a dias antes das manifestações clínicas evidentes. 
Apesar de alguns desses biomarcadores já terem alcançado aprovação regulatória, sua implementação gene-
ralizada na prática clínica ainda enfrenta barreiras. A complexidade da LRA, com suas múltiplas etiologias e 
comorbidades, sugere que uma abordagem multimarcador, integrada com a avaliação clínica detalhada e, no 
futuro, com o auxílio de ferramentas de inteligência artificial, será essencial para otimizar a estratificação de 
risco e guiar intervenções personalizadas.

Palavras-chave: insuficiência renal aguda; biomarcadores; NGAL; Cistaitina C. 
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INTRODUÇÃO

A lesão renal aguda (LRA) é uma complicação frequente em pacientes hospitalizados e está associada à alta 
morbimortalidade, especialmente quando não diagnosticada precocemente. A taxa de filtração glomerular (TFG) é 
essencial como indicador da função renal, tanto em indivíduos hígidos, quanto nos doentes. Ainda que haja grande 
evolução na área médica, a TGF ainda é um fator pouco preciso, apesar de muito utilizado, devendo-se isso pelos 
métodos utilizados para encontrar tal taxa. A importância de encontrar marcadores precoces de injúria renal aguda se 
deve ao fato de a TGF diminuir antes mesmo do aparecimento de sinais e sintomas de insuficiência renal. 

A taxa de filtração glomerular (TFG), pode ser caracterizada como clearance de qualquer substância que 
esteja no plasma, mas que seja metabolizada de maneira exclusiva pelos rins e filtrada pelos glomérulos. Habi-
tualmente, a creatinina sérica é usada como principal marcador de função renal. No entanto, ela é considerada 
um marcador tardio e inespecífico, o que pode atrasar o reconhecimento e o manejo adequado da injúria renal. 
Nos últimos anos, diversos biomarcadores emergentes têm sido estudados com o objetivo de detectar a LRA de 
forma mais precoce e precisa, o que pode melhorar o prognóstico dos pacientes, reduzir o tempo de internação 
e evitar a progressão para doença renal crônica.

Segundo Gianna Mastro Kirsztajn (2009) em “Avaliação de função renal”:

“A substância ideal a ser utilizada para sua determinação deve apresentar as seguintes características: 
ritmo de produção estável, manutenção constante do seu nível circulante que não deve ser influenciado 
por outras doenças, livre filtração pelos glomérulos e ausência de interferência tubular, como secreção 
ou reabsorção.”

Além de aumentar o risco de óbito durante a internação, a LRA pode levar a consequências como dimi-
nuição da qualidade de vida e a progressão para doença renal crônica. Assim, tem relevância na saúde pública, 
bem como econômica, levando a maior tempo de internação, possibilidade de diálise e acompanhamento do 
paciente a longo prazo. 

Sendo assim, torna-se valioso estudos que possam facilitar estratégias de dignóstico e manejo da LRA, 
impactando não apenas no prognóstico da doença, mas também no impacto como um todo na saúde coletiva. 

JUSTIFICATIVA

O diagnóstico precoce da LRA é crucial na prática clínica, principalmente no cenário hospitalar, uma vez 
que os pacientes frequentemente apresentam múltiplos fatores de risco para injúria renal, como infecções, desi-
dratação, uso de antibióticos nefrotóxicos ou contraste iodado. A creatinina sérica, além de não refletir imedia-
tamente a injúria, é influenciada por diversos fatores como idade, massa muscular e estado nutricional. Assim, 
biomarcadores como NGAL, KIM-1, Cistatina C, IL-18, entre outros, surgem como ferramentas promissoras 
para detecção mais sensível e específica da LRA. A presente revisão de literatura busca reunir as evidências 
mais recentes sobre o tema, com foco na aplicabilidade clínica desses marcadores no ambiente hospitalar.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar os principais biomarcadores utilizados na detecção precoce da lesão renal aguda em pacientes 
hospitalizados na enfermaria.

https://www.bjnephrology.org/en/?searchin=articles-author&s=Gianna+Mastroianni+Kirsztajn
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Objetivos específicos

•	 Descrever a fisiopatologia da LRA e as limitações dos métodos diagnósticos tradicionais.
•	 Apresentar as principais biomarcadores estudados na literatura e suas características.
•	 Avaliar a aplicabilidade clínica dos biomarcadores na prática hospitalar.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Fisiopatologia Da Lesão Renal Aguda

A Lesão Renal Aguda (LRA) é uma síndrome clínica complexa e multifatorial, caracterizada por uma 
diminuição abrupta da função renal, que se manifesta em questão de horas ou dias (MELO, 2025). Essa dis-
função leva ao acúmulo de produtos metabólicos nitrogenados, como ureia e creatinina, e a perturbações no 
equilíbrio ácido-base e hidroeletrolítico do organismo. A LRA é uma condição de ocorrência frequente, es-
pecialmente em ambientes hospitalares e, de forma mais acentuada, em unidades de terapia intensiva (UTIs), 
onde sua incidência pode afetar uma parcela significativa dos pacientes (MELO, 2025). Estimativas populacio-
nais recentes indicam uma incidência global de LRA que varia de 114 a 174 pessoas por 10.000 pessoas-ano 
(KDIGO, 2023).

A gravidade da LRA reside em sua forte associação com alta morbimortalidade (MELO, 2025). Pacientes 
com LRA frequentemente apresentam múltiplas comorbidades crônicas, como doença renal crônica (DRC), 
doença hepática, insuficiência cardíaca e doença cardíaca congênita, o que torna a interação entre essas condi-
ções e a LRA um fator determinante para o risco de ocorrência e a gravidade do quadro (KDIGO, 2023). Além 
de aumentar o risco de óbito durante a internação, a LRA pode resultar em sérios problemas de saúde a longo 
prazo, incluindo a diminuição da qualidade de vida e a progressão para doença renal crônica (KDIGO, 2023). 
A natureza multifatorial da LRA, que pode ser desencadeada por hipoperfusão renal, agentes nefrotóxicos, 
infecções e obstruções urinárias, exige uma abordagem individualizada e centrada na identificação do fator 
desencadeante. A monitorização contínua e o uso criterioso de terapias de substituição renal são elementos 
cruciais para a recuperação da função renal e a redução da mortalidade. (MELO, 2025).

A LRA, com sua alta incidência e impacto significativo na morbimortalidade, especialmente em pacientes 
críticos, representa um desafio sistêmico de saúde pública. A condição não é meramente uma disfunção orgânica 
isolada, mas um indicador de fragilidade sistêmica que agrava a complexidade do paciente hospitalizado. O ônus 
econômico imposto pela LRA, decorrente de internações prolongadas e da necessidade de intervenções dispen-
diosas como a diálise, é substancial, afetando tanto os pacientes quanto os sistemas de saúde (ZDZIECHOWSKA 
et al, 2024). Essa ampla repercussão justifica plenamente os investimentos em pesquisa e na implementação de 
estratégias que visem ao diagnóstico precoce e ao manejo otimizado da LRA, buscando não apenas melhorar o 
prognóstico renal, mas também mitigar o impacto global da doença na saúde individual e coletiva.

Limitações dos Marcadores Diagnósticos Tradicionais (Creatinina Sérica e Débito Urinário)

Historicamente, o diagnóstico da LRA tem se baseado principalmente nas alterações da creatinina sérica 
(SCr) e do débito urinário (DU) (BUFKIN KB et al, 2004). As diretrizes KDIGO (Kidney Disease: Improving 
Global Outcomes), amplamente aceitas, definem a LRA por mudanças nesses parâmetros em períodos de 48 
horas ou 7 dias (BUFKIN KB et al, 2024). No entanto, a dependência exclusiva desses marcadores tradicionais 
impõe desafios consideráveis ao diagnóstico precoce e à intervenção oportuna.
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A creatinina sérica (SCr) é reconhecidamente um marcador tardio da função renal e não um indicador 
direto de dano renal (Makris K, 2016). Sua concentração no sangue só se eleva de forma detectável quando 
já ocorreu uma perda substancial da função renal, tipicamente uma redução de pelo menos 50% na taxa de 
filtração glomerular (TFG) (MAKRIS, 2016). Se a TFG cair subitamente a zero, o aumento da SCr pode levar 
várias horas para se manifestar (MAKRIS, 2016). Além do atraso, a SCr carece de sensibilidade e especifi-
cidade ideais, sendo influenciada por múltiplos fatores não renais, como massa muscular, idade, sexo, estado 
nutricional, uso de certos medicamentos e condições sistêmicas como a sepse, que podem alterar sua produção 
ou eliminação (BUFKIN KB et al, 2024). A ausência de um valor basal conhecido de SCr, que é frequente-
mente o caso em pacientes agudos, complica ainda mais o diagnóstico e o estadiamento da LRA, podendo 
levar a classificações errôneas (BUFKIN KB et al, 2024). Para contornar essas limitações, diversas fórmulas 
(como Cockcroft e Gault, MDRD e CKD-EPI) foram desenvolvidas para estimar a TFG, mas estas também se 
baseiam em variáveis demográficas e clínicas e podem introduzir erros, como a subestimação da SCr basal e a 
consequente superestimação da TFG (MAKRIS, 2016).

O débito urinário (DU), por sua vez, pode ser um indicador mais imediato de diminuição da função re-
nal, com uma redução rápida podendo ser o primeiro sinal de disfunção (MAKRIS, 2016). Contudo, o DU 
é altamente sensível ao estado volêmico geral do paciente e pode ser influenciado por fatores como o uso de 
diuréticos ou a presença de obstruções urinárias, não refletindo sempre uma lesão renal intrínseca (QIN, Z ET 
AL, 2022). Embora a definição de DU baixo não exija um valor basal, o uso de um ponto de corte predefinido 
pode não ser suficientemente específico para todas as etiologias da LRA (MAKRIS, 2016).

A persistência dessas limitações nos marcadores tradicionais representa o “calcanhar de Aquiles” do 
diagnóstico da LRA. A incapacidade de monitorar a TFG em tempo real e o atraso inerente na elevação da SCr 
significam que terapias potencialmente benéficas são frequentemente iniciadas tardiamente, perdendo-se uma 
“janela de oportunidade” terapêutica crucial (DEVERAJAN, 2008). Essa deficiência diagnóstica é a principal 
força motriz por trás da busca incessante por biomarcadores precoces, que visam preencher essa lacuna crítica 
e permitir intervenções antes que o dano renal se torne irreversível (DEVERAJAN, 2008).

Tabela 1: Critérios de Estadiamento da Lesão Renal Aguda (LRA) segundo KDIGO

Estágio KDIGO Critério de Creatinina Sérica (SCr) Critério de Débito Urinário (DU)

Estágio 1 1.5–1.9 × basal OU ≥0.3 mg/dL de aumento <0.5 mL/kg/h por 6-12h

Estágio 2 2–2.9 × basal <0.5 mL/kg/h por ≥12h

Estágio 3 3 × basal OU ≥4 mg/dL de SCr OU Início de terapia de 
substituição renal

<0.3 mL/kg/h por ≥24h OU Anúria 
por ≥12h

Fonte: Adaptado de KDIGO (Kidney Disease: Improving Global Outcomes).

A Tabela 1 ilustra os critérios atuais para o estadiamento da LRA, conforme as diretrizes KDIGO, que 
são o padrão-ouro para o diagnóstico e classificação da condição.2 A apresentação desses critérios ressalta a 
dependência dos marcadores tradicionais, SCr e DU, e visualiza as limitações discutidas, demonstrando que 
mesmo as definições mais aceitas se baseiam em indicadores que se manifestam após o início da lesão. Essa 
contextualização é fundamental para compreender a lacuna que os biomarcadores precoces buscam preencher: 
a detecção de estresse ou dano renal antes que os critérios de SCr/DU sejam atingidos, permitindo uma inter-
venção mais oportuna.
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A Necessidade de Biomarcadores Precoces para LRA

A detecção precoce da LRA é um pilar fundamental na gestão do paciente, pois permite a identificação 
de indivíduos em risco antes que o dano renal se estabeleça de forma irreversível ou se agrave significativa-
mente (DEVERAJAN, 2008). Essa capacidade de antecipação abre uma “janela de oportunidade” terapêutica, 
um período crítico no qual intervenções protetoras podem ser implementadas para prevenir ou atenuar a lesão 
renal.3 Tais medidas incluem a otimização do estado volêmico e hemodinâmico, a suspensão ou ajuste de me-
dicamentos nefrotóxicos e o controle rigoroso da hiperglicemia (ORTEGA & HEUNG, 2018).

A intervenção oportuna pode ter um impacto profundo nos desfechos clínicos. Ao preservar a função 
renal, é possível retardar ou até mesmo evitar a necessidade de terapias de substituição renal, como a diálise, e 
reduzir significativamente a morbimortalidade associada à LRA. Além disso, a identificação precoce da LRA 
oferece a chance de investigar e gerenciar condições subjacentes que contribuem para a disfunção renal, como 
diabetes e hipertensão, permitindo a formulação de planos de tratamento mais abrangentes e personalizados 
(ZDZIECHOWSKA et al, 2024).

As implicações econômicas da detecção precoce também são notáveis. A LRA avançada impõe um fardo 
financeiro considerável, devido à necessidade de intervenções caras e hospitalizações prolongadas (DEVE-
RAJAN, 2008). Ao permitir a implementação de medidas preventivas e de manejo precoce, os biomarcadores 
podem reduzir a demanda por esses tratamentos de alto custo, aliviando a pressão econômica sobre pacientes 
e sistemas de saúde (ZDZIECHOWSKA et al, 2024).

A capacidade dos biomarcadores precoces de identificar o estresse renal antes que o dano real se mani-
feste e de permitir a aplicação de medidas preventivas agressivas representa uma mudança de paradigma na 
gestão da LRA (ORTEGA & HEUNG, 2018). Essa transição de uma abordagem reativa, que diagnostica a 
LRA após o dano estabelecido, para uma abordagem proativa e preventiva, é um avanço significativo. A pos-
sibilidade de praticar uma “medicina preditiva e personalizada” (DEVERAJAN, 2008) eleva o papel desses 
biomarcadores, transformando-os de meras ferramentas de diagnóstico em facilitadores de uma filosofia de 
tratamento que busca atuar na “janela de oportunidade” terapêutica. Historicamente, essa janela tem sido de 
difícil acesso devido à lentidão dos marcadores tradicionais (DEVERAJAN, 2008).

Classificação de Biomarcadores Emergentes

Os biomarcadores emergentes para LRA podem ser categorizados com base nos processos biológicos que 
eles refletem, oferecendo uma compreensão mais granular da injúria renal (YOUSEF ALMULHIM, 2025):

•	 Marcadores de Dano Tubular: estas moléculas são liberadas quando há lesão direta às células dos tú-
bulos renais, que são frequentemente as primeiras a serem afetadas na LRA. Exemplos proeminentes in-
cluem a Lipocalina Associada à Gelatinase de Neutrófilos (NGAL), a Molécula de Lesão Renal-1 (KIM-
1) e a Proteína de Ligação a Ácidos Graxos do Tipo Hepático (L-FABP) (ZDZIECHOWSKA, 2020).
•	 Marcadores de Estresse Celular/Parada do Ciclo Celular: Indicam que as células renais estão sob 
estresse e ativaram mecanismos de proteção, como a parada do ciclo celular, para evitar danos maiores. 
Os exemplos mais estudados nesta categoria são o Inibidor Tecidual de Metaloproteinase-2 (TIMP-2) e a 
Proteína de Ligação ao Fator de Crescimento Semelhante à Insulina 7 (IGFBP-7) (ORTEGA & HEUNG, 
2018).
•	 Marcadores Inflamatórios e de Reparo: Refletem a resposta inflamatória do rim à lesão e os processos 
de reparo tecidual em andamento. A Interleucina-18 (IL-18) é um exemplo chave nesta categoria (ZD-
ZIECHOWSKA, 2020).
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•	 Marcadores de Filtração: Embora a creatinina seja o marcador de filtração convencional, novos bio-
marcadores como a cistatina C (CysC) e a proenkephalina (PenKid®) estão sendo investigados para for-
necer uma avaliação mais precisa e precoce da taxa de filtração glomerular (YANG et al, 2025).
•	 Marcadores de Estresse Oxidativo: Refletem o desequilíbrio entre a produção de espécies reativas de 
oxigênio e a capacidade antioxidante do rim, como a Superóxido Dismutase 1 (SOD1) (YANG et al, 2025).
•	 Candidatos Emergentes: Novas tecnologias e pesquisas estão revelando outros potenciais biomarcado-
res, incluindo microRNAs, o receptor solúvel do ativador de plasminogênio tipo uroquinase (suPAR) e a 
quitinase-3-like proteína 1 (CHI3L1) (YANG et al, 2025).

BIOMARCADORES DE DANO TUBULAR E ESTRESSE CELULAR: DETALHES E 
APLICAÇÕES

NGAL (Lipocalina Associada à Gelatinase de Neutrófilos)

A NGAL é uma glicoproteína de 25 kDa, inicialmente identificada como sendo secretada principalmente 
por células imunes, como neutrófilos, macrófagos e células dendríticas, em resposta a processos inflamatórios 
(ROMEJKO et al, 2023). No contexto da lesão renal, os túbulos renais também aumentam significativamente a 
expressão e a liberação de NGAL (ROMEJKO et al, 2023). Essa proteína é livremente filtrada pela membrana 
glomerular e, em condições normais, é reabsorvida no túbulo proximal (NING et al, 2018) Dessa forma, o rim 
processa aproximadamente 4 mg de NGAL por dia, sendo diretamente dependente da captura no túbulo proxi-
mal. Estudos então foram iniciais quando se percebeu que danos teciduais regulava essa molécula .

Estudos demonstram que essa bactéria se liga com alta afinidade a NGAL e que in-vivo a deleção dessa 
molécula levou a um aumento de mortalidade de camundongos infectados, uma vez que aqueles infectados 
sem a NGAL perderam a capacidade de resposta a infecções urogenitais. Sendo assim, viu-se que a NGAL é 
uma resposta a danos infecciosos, podendo ser usada com previsão a danos mesmo em lesões assépticas (ER-
DBRUEGGER & OKUSA, 2020).

Já em humanos, viu-se que em rins transplantados tanto a NGAL urinária quanto a sérica foram propor-
cionais em relação à recuperação da função renal do enxerto, sendo observado que quanto maior a disfunção do 
órgão, maior a taxa de produção e depuração da NGAL, implicando que NGAL derivou do néfron danificado 
(ERDBRUEGGER & OKUSA, 2020).

Conclui-se, portanto, que mais provavelmente a produção de NGAL seja a resposta dos néfrons ao dano 
renal, uma vez que este presente em ocasiões de expressões de outras moléculas de lesão renal, como deple-
ção de ATP ou exposição a bactérias, confirmando uma resposta autônoma dos néfrons (ERDBRUEGGER & 
OKUSA, 2020).

Outro estudo utilizou a hibridização in-situ, utilizando a NGAL em túbulos com evidência morfológica 
de danos (presença de cilindros). Quando avaliado o grupo com doença renal crônica, a localização do NGAL 
destacou-se em locais com danos. Utilizando-se esse modelo em animais com nefropatia associada ao HIV, 
houve aumento da expressão em microcistos medulares em estágios mais avançados da doença. Ainda, em 
modelos com doença renal policística, a NGAL esteve maior que a maioria dos outros marcadores de dano 
tecidual. Em todos os casos, a NGAL sérica foi expressa em níveis muito superiores a qualquer outra em rela-
ção ao dano renal, demonstrando que o túbulo danificado gera NGAL sérica e urinária (ERDBRUEGGER & 
OKUSA, 2020).
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Fig. 1. Hibridização in situ de NGAL no rim de camundongo após lesão de isquemia-reperfusão. Observe a expressão de NGAL-Scn 
em túbulos corticais curtos após 6 h e ao longo dos ductos coletores posteriormente.

Além dos estudos em LRA renal, outros estudos pretenderam demonstrar sua relação com LR pós re-
nal, envolvendo obstrução unilateral e bilateral. Nesses casos, a NGAL aumentou de forma quantitativa e 
dose-dependente - a obstrução renal bilateral induziu o dobro do nível de doença unilateral. Além disso, de-
monstrou-se que a NGAL também tem relação com reversibilidade: em camundongos submetidos a estímulos 
cronometrados a NGAL surgiu no sangue dentro de três horas após o estímulo e diminui após a retirada deste 
(ERDBRUEGGER & OKUSA, 2020).

A importância se da uma vez que o marcador mais utilizado, a creatinina, pode ser retardado quando se 
fala de pacientes idosos e/ou com massa muscular diminuída. De maneira semelhante, há prejuízo na avaliação 
de paciente com doença renal crônica, uma vez que a creatinina sérica não se relaciona com o prognóstico da 
DRC, a NGAL é capaz de fazer isso (ERDBRUEGGER & OKUSA, 2020). Ademais, Ralib et al (2012) de-
monstraram que a quantidade de NGal secretado se relaciona com a gravidade. Paciente com NGal aumentado 
no momento da alta hospitalar tiveram maior índice de retorno. 

O teste NGAL (BioPorto) possui registro desde janeiro de 2011, indicando sua conformidade com os 
padrões de saúde, segurança e proteção ambiental para produtos vendidos no Espaço Econômico Europeu, e 
está disponível para uso diagnóstico in vitro na União Europeia, além de ser registrado em vários outros paí-
ses, como Canadá, Coréia e Israel. Em termos de custo, o preço médio do teste NGAL é estimado em £24 por 
teste no Reino Unido, em contraste com o custo de um teste de creatinina sérica, que é de aproximadamente 
£2 (CLINCH, J. et al, 2014). 

KIM-1 (Molécula de Lesão Renal-1)

A KIM-1 é uma glicoproteína transmembrana que é expressa pelas células tubulares proximais do rim 
(TANASE, 2019). Em resposta à lesão renal, sua expressão é significativamente regulada positivamente nes-
sas células (TANASE, 2019). A KIM-1 é considerada o primeiro biomarcador que reflete especificamente o 
dano tubular renal proximal, sendo sua expressão elevada em células epiteliais de túbulos renais danificados 
(TANASE, 2019).

A KIM-1 tem demonstrado um potencial promissor na detecção precoce da LRA, com elevações nos seus 
níveis que precedem o aumento da creatinina sérica.(TANASE, 2019) Meta-análises indicam que a KIM-1 uri-
nária é um biomarcador valioso para a detecção precoce da LRA, apresentando uma sensibilidade estimada de 
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74.0% (IC 95%: 61.0%–84.0%) e uma especificidade de 86.0% (IC 95%: 74.0%–93.0%) (Shao X et al, 2014). 
Sua utilidade é particularmente notável em pacientes submetidos à cirurgia cardíaca (Shao X et al, 2014).

Estudos em modelos animais e humanos têm revelado que os níveis de KIM-1 aumentam após um dia da 
administração de cisplatina, correlacionando-se diretamente com a LRA induzida por nefrotoxinas (TANASE, 
2019). A combinação de KIM-1 com NGAL pode aprimorar o diagnóstico precoce, uma vez que a KIM-1 é 
específica para lesões tubulares proximais, enquanto a NGAL se eleva tanto em lesões proximais quanto distais 
(TANASE, 2019).

A especificidade da KIM-1 para lesões tubulares proximais (TANASE, 2019) representa um diferencial 
importante em comparação com marcadores mais gerais. A capacidade de identificar a localização anatômica da 
lesão, como o dano tubular (Bufkin KB et al, 2024), é uma característica altamente desejável para um biomarca-
dor ideal. A KIM-1 não apenas oferece detecção precoce, mas também o potencial de fornecer informações sobre 
a etiologia ou o tipo específico de dano renal. Essa informação pode guiar o tratamento de forma mais direcionada 
e personalizada, distinguindo-a de outros biomarcadores que apenas indicam a presença de lesão.

Apesar de seu potencial, o desempenho da KIM-1 pode variar dependendo do cenário clínico e da popu-
lação estudada (Shao X et al, 2014). Os estudos clínicos existentes ainda são considerados de pequena escala e 
insuficientes para apoiar seu uso generalizado como um teste diagnóstico eficaz em humanos.(FONTANILLA 
et al, 2011). A heterogeneidade da LRA sugere que a combinação de mais de um biomarcador pode ser neces-
sária para alcançar sensibilidade e especificidade adequadas.(FONTANILLA et al, 2011).

A KIM-1 foi qualificada pela FDA e pela Agência Europeia de Medicamentos (EMA) como um biomar-
cador urinário altamente sensível e específico para monitorar a lesão renal induzida por medicamentos em 
estudos pré-clínicos e, em casos específicos, em ensaios clínicos (TANASE, 2019). Testes rápidos em formato 
de dipstick para a detecção de KIM-1 urinária foram desenvolvidos e demonstraram correlação com o dano 
histopatológico.(TANASE, 2019). A pesquisa contínua visa integrar a KIM-1 em fluxos de trabalho clínicos e 
validar seu uso rotineiro na prática médica (Puia D et al, 2025).

IL-18 (Interleucina-18)

A Interleucina-18 (IL-18) é uma citocina pró-inflamatória potente, pertencente à família IL-1, e é produ-
zida por uma variedade de células, incluindo células hematopoiéticas e não hematopoiéticas, como monócitos, 
macrófagos e células epiteliais tubulares proximais (IHIM et al, 2022). Em modelos animais, a IL-18 pode 
ser ativada pela caspase-1, desencadeando lesão isquêmica e inflamação no túbulo renal proximal, e é subse-
quentemente excretada na urina (QIN, Z ET AL, 2022). Sua expressão é regulada positivamente nos estágios 
iniciais da LRA (QIN, Z ET AL, 2022).

A IL-18 urinária (uIL-18) é reconhecida como um biomarcador precoce para LRA, com elevações detec-
táveis antes mesmo do aumento da creatinina sérica (QIN, Z ET AL, 2022) Meta-análises indicam que a uIL-
18 pode ser um biomarcador com valor preditivo moderado para LRA (QIN, Z ET AL, 2022). A sensibilidade 
e especificidade estimadas para o diagnóstico de LRA foram de 0.64 (IC 95%: 0.54–0.73) e 0.77 (IC 95%: 
0.71–0.83), respectivamente (QIN, Z ET AL, 2022). Em pacientes pediátricos, a uIL-18 demonstrou ser mais 
eficaz na previsão de LRA do que em adultos (DOR: 7.33 vs 5.75; AUC: 0.81 vs 0.77) (QIN, Z ET AL, 2022). 
Níveis séricos de IL-18 foram significativamente maiores em pacientes com sepse e LRA em comparação com 
aqueles sem LRA, com uma AUC de 0.792, sensibilidade de 82.4% e especificidade de 64.7% em um valor 
de corte de 23.81 pg/mL.46 Níveis de uIL-18 superiores a 100 pg/mL foram associados a um aumento de 6.5 
vezes nas chances de LRA nas próximas 24 horas (PARIKH, 2005).

A IL-18 é uma citocina pró-inflamatória (IHIM et al, 2022) e, embora sua elevação precoce na LRA seja 
promissora (QIN, Z ET AL, 2022), ela também se encontra elevada em diversas outras condições inflamatórias 
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e autoimunes (IHIM et al, 2022). Essa característica levanta questões sobre sua especificidade para a LRA em 
um contexto de inflamação sistêmica. A observação de que não houve diferenças significativas nos níveis de 
IL-18 entre pacientes com e sem LRA após angiografia, apesar de um aumento geral (ZDZIECHOWSKA et 
al, 2024), sugere que a elevação pode ser um reflexo da resposta inflamatória generalizada, e não apenas da 
lesão renal específica. Assim, a IL-18, semelhante à NGAL, pode ser um marcador de dano precoce, mas sua 
natureza pró-inflamatória implica que sua interpretação deve ser cuidadosa para evitar falsos positivos em pa-
cientes com outras condições inflamatórias. Isso sublinha a complexidade na interpretação de biomarcadores e 
a necessidade de considerá-los sempre no contexto clínico mais amplo do paciente.

Os documentos consultados não fornecem informações detalhadas sobre a disponibilidade comercial 
geral ou aprovação regulatória específica para o uso de IL-18 como biomarcador de LRA na prática clínica 
(QIN, Z ET AL, 2022). No entanto, estudos de pesquisa utilizam métodos de ELISA para quantificar os níveis 
de IL-18 (ZDZIECHOWSKA, 2020).

Cistatina C

A cistatina C é uma proteína que integra a superfamília das cistatinas, composta por 12 proteínas. Estudos 
subsequentes evidenciaram que a cistatina C é produzida por todas as células nucleadas, estando presente em 
diversos fluidos corporais. Devido ao seu baixo peso molecular e por ter carga elétrica positiva, é filtrada pelos 
glomérulos de maneira livre. (GABRIEL. I. C, et al, 2011).

Semelhante a outras proteínas de baixo peso molecular, a cistatina C é quase totalmente metabolizada no 
túbulo proximal. Contudo, ao contrário de proteínas como a β2-microglobulina (11,8 kDa), seus níveis séricos 
parecem não ser influenciados por condições extrarrenais, como inflamações ou neoplasias. Por ser reabsorvi-
da e degradada no túbulo renal, não retorna à circulação em sua forma íntegra, o que torna sua concentração 
urinária praticamente indetectável (Filler G, 2005).

Na população pediátrica, a cistatina C mostra vantagens em relação à creatinina sérica, especialmente na 
detecção precoce de alterações discretas da taxa de filtração glomerular (TFG). Isso se deve à menor massa 
muscular em crianças, sobretudo naquelas com menos de 4 anos, o que resulta em níveis muito baixos de crea-
tinina. A cistatina C apresenta elevação sérica no primeiro dia de vida, seguida de queda rápida nas semanas 
subsequentes. Já a creatinina tende a aumentar com a idade, acompanhando o crescimento da massa muscular 
(Laterza OF, 2006).

Interferência dos corticoides

Risch et al. (2001) conduziram um estudo prospectivo para investigar o impacto da imunossupressão com 
glicocorticoides sobre os níveis séricos de cistatina C em receptores de transplante renal. O trabalho incluiu três 
grupos de 20 pacientes: um recebendo baixa dose de prednisona, outro em uso isolado de ciclosporina, e um 
terceiro com ciclosporina associada à azatioprina. Além disso, 13 pacientes foram submetidos a pulsoterapia 
com altas doses de metilprednisolona. Observou-se aumento dos níveis de cistatina C nos indivíduos tratados 
com corticoides, sendo esse aumento mais acentuado nos que receberam doses elevadas de metilprednisolona, 
indicando uma possível relação dose-dependente. Apesar disso, os níveis retornaram ao basal cerca de oito 
dias após a suspensão do corticosteroide. Outros estudos também relataram aumento transitório de cistatina C 
em pacientes com asma brônquica, hemorragia subaracnoidea e oftalmopatia de Graves (Bokenkamp, 2002).
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Relação com disfunções tireoidianas

A função tireoidiana é conhecida por afetar a creatinina sérica: níveis aumentam no hipotireoidismo e re-
duzem no hipertireoidismo, normalizando com a restauração do estado eutireoideo. Investigações mais recen-
tes demonstraram que a cistatina C exibe comportamento oposto: níveis reduzidos em estados hipotireoideos e 
aumentados no hipertireoidismo, quando comparados aos níveis eutireoideos (Hollander JG, 2003).

Influência da dieta e composição corporal
O estado nutricional e a ingestão proteica também impactam a avaliação da função renal. Em um estudo 

com pacientes com doença renal crônica moderada a grave, observou-se que os níveis de cistatina C não foram 
influenciados pela ingestão proteica, ao contrário da creatinina sérica. Isso sugere que a cistatina C pode oferecer 
estimativas mais precisas da TFG em indivíduos com baixa ingestão proteica (GABRIEL. I. C, et al, 2011).

Além disso, em indivíduos com grande massa muscular — nos quais a creatinina pode superestimar a 
função renal — a cistatina C demonstrou ser uma alternativa útil, já que seus níveis não se correlacionaram 
com o peso corporal ou a massa magra. Entretanto, em pacientes obesos, observou-se associação entre adipo-
sidade e níveis séricos de cistatina, com superestimação da TFG nas fórmulas baseadas nesse biomarcador em 
indivíduos com IMC elevado (Baxmann AC, 2008).

Utilidade clínica e limitações

Embora diversos estudos tenham investigado o papel da cistatina C, muitos resultados ainda são incon-
clusivos. Um trabalho recente demonstrou que a cistatina C foi mais precisa que a creatinina sérica na predição 
de eventos cardiovasculares em pacientes com doença renal crônica, sugerindo seu potencial como marcador 
de risco (GABRIEL. I. C, et al, 2011). No entanto, Eriksen et al. argumentam que, na população geral, as esti-
mativas de TFG baseadas na cistatina C não são superiores às obtidas pela creatinina, e que sua superioridade 
na predição de risco cardiovascular pode estar relacionada a outros fatores que não a função renal em si.

A avaliação da TFG em idosos ainda representa um desafio. Revisões sistemáticas indicam que não há 
um método isolado plenamente preciso, embora fórmulas como Cockcroft-Gault, MDRD e a própria cistatina 
C sejam amplamente utilizadas — sem que haja, até o momento, evidência conclusiva que favoreça uma em 
detrimento das demai (GABRIEL. I. C, et al, 2011).

A cistatina C tem demonstrado potencial promissor como biomarcador precoce na detecção da lesão renal 
aguda (LRA). Em determinados grupos, apresentou desempenho superior ao da creatinina, embora os resulta-
dos ainda careçam de consistência. Há também discussões sobre a relação custo-benefício do exame, e se seu 
uso seria complementar ou substitutivo ao da creatinina (Bagshaw SM, 2021).

METODOLOGIA

Este trabalho trata-se de uma investigação cientifica acerca dos biomarores emergentes na lesão renal 
aguda e sua aplicação na pratica clinica. Nesse sentido, enquadra-se como revisão de literatura e, do ponto de 
vista da abordagem do objeto, pode ser enquadrado como qualitativa. Ao se considerar um revisão bibliográfi-
ca, a coleta de dados foi baseada em artigos científicos e revisões de literatura de sites como PubMed, Google 
Scholar e UpToDate. Os critérios de eliminação foram o Qualis Capes, autores e suas bibliografias e protótipo 
da publicação. Ademais foi realizada uma breve leitura dos resumos selecionados de modo a seleciona-los de 
acordo com o tema escolhido. 



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

203

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Apesar dos resultados promissores demonstrados em diversas pesquisas, a maioria dos biomarcadores 
renais ainda se encontra em fase de ensaios clínicos, o que tem resultado em uma adoção lenta na prática 
clínica rotineira (YOUSEF ALMULHIM, 2025). Uma das principais barreiras reside na ausência de ensaios 
clínicos definitivos que demonstrem de forma inequívoca como esses biomarcadores podem ser efetivamente 
utilizados no manejo do paciente e, mais crucialmente, se seu uso resulta em melhorias tangíveis nos desfechos 
clínicos. Tais desfechos incluem a redução da necessidade de internação em UTI, a diminuição do tempo de 
hospitalização, a prevenção do desenvolvimento de doença renal crônica (DRC) e a redução da mortalidade 
(YOUSEF ALMULHIM, 2025). 

Muitos estudos que investigam biomarcadores focam primariamente em demonstrar que estes aparecem 
em pontos temporais mais precoces do que a creatinina sérica. No entanto, esses biomarcadores frequentemen-
te não são integrados de forma sistemática com as mudanças na creatinina e no débito urinário para aprimorar 
o manejo da LRA. A heterogeneidade das populações de estudo, as diferentes definições de LRA empregadas 
e os distintos níveis de creatinina sérica utilizados como padrão de comparação podem influenciar significati-
vamente a avaliação do desempenho dos biomarcadores (Susantitaphong P et al, 2013).

A constante repetição da ausência de evidências sobre o impacto direto dos biomarcadores nos desfechos 
de saúde é um ponto crítico. (YOUSEF ALMULHIM, 2025). Não é suficiente que um biomarcador seja capaz 
de detectar precocemente a LRA; ele precisa provar que essa detecção antecipada se traduz em uma mudança 
mensurável e positiva na vida do paciente, como a redução da necessidade de diálise, a diminuição da mortali-
dade ou a abreviação do tempo de internação. O fato de que ensaios clínicos com sistemas de alerta eletrônico 
para LRA não demonstraram benefício na mortalidade (JACOBSEN, 2021) reforça que a simples identificação 
precoce não é o único fator determinante; a intervenção subsequente deve ser eficaz e guiada de forma apro-
priada pelo biomarcador. Assim, a barreira mais significativa para a adoção generalizada não é a capacidade 
técnica de detectar os biomarcadores, mas a demonstração de que essa detecção se “traduz” em benefícios 
clínicos tangíveis e, idealmente, custo-efetivos. Essa realidade direciona a pesquisa futura para ensaios de 
intervenção guiados por biomarcadores, com foco em desfechos clínicos robustos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lesão Renal Aguda persiste como um desafio clínico de grande magnitude, impulsionando a busca con-
tínua por métodos diagnósticos mais precoces e precisos. Embora os marcadores tradicionais, como a creatini-
na sérica e o débito urinário, sejam amplamente empregados, suas limitações inerentes de atraso na detecção 
e falta de especificidade ressaltam a urgência de biomarcadores emergentes. NGAL, KIM-1, IL-18 e a com-
binação TIMP-2/IGFBP-(QIN, Z ET AL, 2022) (NephroCheck®) representam avanços notáveis, oferecendo 
a capacidade de sinalizar o estresse ou o dano renal horas a dias antes das manifestações clínicas evidentes.

Apesar de alguns desses biomarcadores já terem alcançado aprovação regulatória, sua implementação 
generalizada na prática clínica ainda enfrenta barreiras substanciais. Estas incluem a necessidade de validação 
robusta em estudos de larga escala, que demonstrem um impacto claro nos desfechos clínicos dos pacientes, 
além da padronização dos ensaios laboratoriais e a comprovação de sua custo-efetividade em diversos contex-
tos clínicos. A complexidade da LRA, com suas múltiplas etiologias e comorbidades, sugere que uma aborda-
gem multimarcador, integrada com a avaliação clínica detalhada e, no futuro, com o auxílio de ferramentas de 
inteligência artificial, será essencial para otimizar a estratificação de risco e guiar intervenções personalizadas.

O investimento contínuo em pesquisa e desenvolvimento, juntamente com a superação dos desafios de 
tradução do conhecimento científico para a prática clínica, é fundamental para que esses biomarcadores pos-
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sam, de fato, revolucionar o manejo da LRA. Ao permitir intervenções mais oportunas e direcionadas, espe-
ra-se que esses avanços melhorem significativamente os desfechos dos pacientes e reduzam o impacto desta 
condição grave nos sistemas de saúde.
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RESUMO

A sedação contínua é uma prática comum em unidades de terapia intensiva (UTIs), especialmente em pa-
cientes em ventilação mecânica. No entanto, seu uso prolongado está associado a complicações como delírio, 
tempo prolongado de ventilação mecânica, maior permanência hospitalar e aumento da mortalidade. Nesse 
contexto, a estratégia do despertar diário, ou interrupção programada da sedação, tem sido apontada como 
forma de minimizar tais efeitos adversos. Este artigo de revisão bibliográfica tem como objetivo analisar os 
principais benefícios clínicos do despertar diário em pacientes críticos, reunindo evidências científicas atuali-
zadas sobre seus impactos fisiológicos e prognósticos. A metodologia baseou-se na busca em bases de dados 
como PubMed, SciELO e LILACS, utilizando descritores específicos relacionados à sedação, UTI e despertar 
diário, com recorte temporal dos últimos dez anos. Os resultados apontam que o despertar diário está associado 
à redução do tempo de ventilação mecânica, menor incidência de delírio, diminuição da permanência na UTI 
e no hospital, além de facilitar a avaliação neurológica e o desmame ventilatório. A prática também favorece 
uma abordagem mais humanizada e centrada no paciente crítico, promovendo maior segurança e eficiência 
nos cuidados intensivos. 

Palavras-chave: UTI. Sedação. Despertar diário. Ventilação Mecânica. Delírio.
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INTRODUÇÃO

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) é um ambiente destinado à monitorização e ao cuidado de pacien-
tes críticos, frequentemente submetidos à ventilação mecânica invasiva e à sedação contínua. O manejo da 
sedação em pacientes graves visa proporcionar conforto, reduzir a ansiedade e facilitar a adaptação ao suporte 
ventilatório. No entanto, o uso prolongado e excessivo de sedativos pode acarretar uma série de complica-
ções, como delírio, infecções respiratórias, fraqueza muscular adquirida na UTI, maior tempo de internação 
e aumento da mortalidade hospitalar (Lima et al. 2019). Diante desse cenário, estratégias que visam reduzir 
os efeitos adversos da sedação vêm ganhando destaque nas práticas intensivas contemporâneas. Uma dessas 
estratégias é o despertar diário, também denominado de interrupção programada da sedação. Essa prática con-
siste na suspensão temporária e controlada da infusão contínua de sedativos, com o objetivo de avaliar o estado 
neurológico do paciente, promover a redução do tempo de ventilação mecânica e contribuir para a melhoria 
dos desfechos clínicos (Campos et al. 2020).

Estudos evidenciam que o despertar diário, quando associado a protocolos bem definidos e executado 
por equipes treinadas, está relacionado a benefícios significativos na recuperação do paciente crítico. Entre os 
principais efeitos positivos estão a diminuição do tempo de uso de ventilação mecânica, menor incidência de 
delírio, possibilidade de mobilização precoce e redução do tempo de permanência na UTI e no hospital (De 
Oliveira et al. 2025).

Neste contexto, este trabalho tem como objetivo realizar uma revisão bibliográfica acerca dos benefícios 
clínicos do despertar diário na terapia intensiva, com ênfase em sua aplicabilidade, segurança e impacto na 
evolução dos pacientes internados em estado crítico.

JUSTIFICATIVA

A escolha pelo tema “Os benefícios do despertar diário na terapia intensiva” surgiu a partir da observa-
ção da prática clínica cotidiana nas Unidades de Terapia Intensiva, onde ainda é comum o uso prolongado de 
sedação contínua em pacientes submetidos à ventilação mecânica. 

Justifica-se, portanto, a realização deste estudo como forma de contribuir para a disseminação do conhe-
cimento técnico-científico acerca dos benefícios do despertar diário na terapia intensiva, estimulando a adoção 
de práticas baseadas em evidências tanto por parte da equipe multiprofissional quanto pelas instituições de 
saúde. Além disso, este trabalho busca oferecer subsídios teóricos e práticos à comunidade acadêmica e aos 
profissionais da área da saúde, promovendo reflexões sobre o cuidado humanizado, racional e seguro no am-
biente da terapia intensiva, com foco na recuperação e qualidade de vida dos pacientes.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar os benefícios clínicos e assistenciais da prática do despertar diário em pacientes internados em 
unidades de terapia intensiva, com base em evidências científicas disponíveis na literatura.

Objetivos específicos

•	 Investigar os efeitos do despertar diário sobre o tempo de ventilação mecânica em pacientes críticos;
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•	 Identificar a relação entre o despertar diário e a incidência de delírio em ambientes de terapia intensiva;
•	 Avaliar o impacto do despertar diário na redução do tempo de internação em UTIs;
•	 Compreender os critérios de segurança e contraindicações para a aplicação do despertar diário;

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

“A sedação e analgesia em unidade de terapia intensiva (UTI) colaboram no tratamento do paciente em 
estado grave, pois melhora desconforto respiratório e adaptação à ventilação mecânica invasiva (VMI), garan-
tindo maior segurança” (Barbosa et al. 2018). Entretetanto, os autores articulam que a sedação excessiva está 
associada ao prolongamento do tempo em ventilação mecânica, aumento das taxas de delirium e mortalidade. 
Assim, surge a necessidade de uma interrupção diaria da sedação a fim de minimizar os riscos.

Como nos elucidam Lima et al. (2019), a interrupção diária da sedação (IDS), ou despertar diário, é 
uma estratégia utilizada em Unidades de Terapias Intensivas para avaliar a real necessidade do uso de sedati-
vos e reduzir seu acúmulo no organismo, prevenindo complicações associadas à sedação excessiva de forma 
individualizada.

Corroboram De Oliveira Saraiva et al. (2025) quando apontam que diversas evidências científicas têm 
demonstrado que reduzir o uso de sedativos e adotar estratégias de sedação que permitam aos pacientes per-
manecerem despertos, sempre que clinicamente possível, traz benefícios significativos no cuidado intensivo. 
Entre essas estratégias, destaca-se o despertar diário, que possibilita a avaliação do real nível de necessidade 
sedativa e contribui para uma abordagem mais segura e individualizada. 

Em contrapartida, a manutenção prolongada de sedação profunda está diretamente associada a desfechos 
clínicos negativos, como o aumento do tempo em ventilação mecânica, maior duração da internação hospitalar, 
elevação da incidência de delirium e, consequentemente, maior taxa de mortalidade entre os pacientes críticos. 
Esses dados reforçam a importância de práticas que priorizem a sedação leve, com monitoramento rigoroso e 
intervenções ajustadas à condição clínica de cada paciente (De Sousa et al. 2023).

Neste contexto, o conceito de interrupção diária da sedação (daily sedation interruption – DSI), também 
chamada de “sedation vacation”, foi primeiramente descrito no início dos anos 2000, com estudos pioneiros 
como o de Kress et al. (2000), que evidenciou redução de até dois dias no tempo de ventilação mecânica e 
diminuição de 3‑5 dias na permanência em UTI. Estudo subsequente, o ABC Trial, combinou DSI com teste 
respiratório espontâneo e mostrou benefícios no tempo de ventilação, internação em UTI e mortalidade em um 
ano (De Santana, et al. 2023).

No entanto, como observa Lima et al. (2019), existe uma disparidade entre a necessidade de sedação e a 
forma como ela é feita. 

“Se for inadequada, pode resultar em dor, ansiedade, agitação, extubação traqueal não planejada e re-
tirada de cateteres.(1,2) Por outro lado, o uso da sedação de forma excessiva ou prolongada favorece, 
além da ventilação mecânica (VM) prolongada, delirium, pneumonia, coma, lesões por pressão e maior 
tempo de permanência na unidade de terapia intensiva (UTI)” (Lima, Silva, Assis e Silva A. 2019).

Nesta linha de raciocínio, Pedra et al. (2024), destaca a importância de protocolos atuais e melhores práti-
cas. A gestão eficaz da sedação e analgesia em UTIs depende da adoção de protocolos atualizados, individuali-
zação do tratamento e abordagem multidisciplinar, Onde a educação contínua da equipe de saúde, aliada ao uso 
de intervenções farmacológicas e não farmacológicas, é essencial para alcançar melhores desfechos clínicos.

Um estudo observacional retrospectivo realizado por Campos et al. (2020) avaliou o impacto da inter-
rupção diária da sedação (IDS) em pacientes críticos com sepse pulmonar, internados em Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI) e sob ventilação mecânica (VM). Os pacientes foram divididos em dois grupos: um submetido 
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à sedação profunda contínua e outro manejado com protocolo de IDS. Os resultados apontaram benefícios 
clínicos significativos associados à prática da interrupção diária. O grupo submetido ao protocolo apresentou 
redução estatisticamente significativa no tempo de VM (11,56 ± 8,03 dias versus 18,76 ± 14,82 dias; p = 0,008) 
e na permanência em UTI (12,27 ± 8,09 dias versus 18,76 ± 15,69 dias; p = 0,021). Ainda que a diferença na 
taxa de traqueostomia não tenha sido estatisticamente significativa, observou-se uma tendência favorável ao 
grupo com IDS. A análise de risco indicou que os pacientes submetidos à interrupção diária da sedação tive-
ram uma chance de alta da UTI oito vezes maior do que aqueles em sedação contínua (Hazard Ratio = 7,88; 
IC 95%: 2,39–25,91; p = 0,001). Apesar da redução de 12,96% na mortalidade nesse grupo, o resultado não 
alcançou significância estatística (p = 0,156), o que pode estar relacionado ao tamanho da amostra.

Este estudo corrobora os achados da literatura internacional, demonstrando que a adoção de estratégias que 
visam à racionalização do uso de sedativos, como a IDS, pode promover desfechos clínicos mais favoráveis, es-
pecialmente na redução da morbidade. Assim, reforça-se a importância da implementação de protocolos formais 
de sedação, com monitoramento contínuo e participação ativa da equipe multiprofissional, como forma de otimi-
zar o cuidado em UTIs e reduzir complicações relacionadas à sedação prolongada (Chen et al. 2022).

Outra meta-análise comparou protocolos de sedação leve com a estratégia de IDS. Embora não tenha en-
contrado diferenças na mortalidade ou tempo de internação, observou que os protocolos aumentaram o número 
de dias livres de ventilador em 6 dias e reduziram o tempo de internação hospitalar em aproximadamente 5 
dias. Não houve diferença significativa entre os grupos quanto à mortalidade na UTI, tempo total sob ventila-
ção mecânica ou tempo de permanência na UTI. No entanto, o grupo que seguiu protocolos de sedação leve 
apresentou mais dias livres de ventilação mecânica e uma redução modesta no tempo de internação hospitalar, 
quando comparado ao grupo submetido à IDS. Além disso, não foram observadas diferenças significativas 
em relação à ocorrência de eventos adversos, como extubação acidental, falha na extubação ou episódios de 
delirium. (Nassar Júnior, 2016).

Nesta perspectiva, estudos randomizados e meta-nálises mostram que a dexmedetomidina, em compa-
ração com benzodiazepínicos ou propofol, está associada a menos delirium, mais dias livres de ventilação 
mecânica e estadia hospitalar reduzida (Skrobik, 2018).

Por outro lado, evidências conflitantes sugerem que em UTIs com sedação protocolizada a DSI pode não 
acrescentar efeito significativo. Estudos como o de Nassar Junior, Park (2016), demonstrou que, em UTIs com 
protocolos de sedação já estabelecidos, a DSI não reduziu o tempo de extubação, a duração da internação na 
UTI nem a incidência de delirium. O estudo destaca que encontrou pouca diferença entre protocolos de seda-
ção leve e DSI em diversos desfechos, sugerindo que a escolha da estratégia deve considerar a realidade clí-
nica e a equipe multiprofissional. Mostram que, quando combinada com protocolos de sedação, a interrupção 
programada não altera tempo de extubação, internação ou incidência de delirium.

No entanto, a literatura mostra que a DSI oferece benefícios reais em UTIs sem sedação protocolizada 
bem estabelecida, com evidência robusta de redução em tempo de ventilação e internação, além de segurança. 
Porém, em contextos já organizados e com sedação leve, os ganhos são menores, exigindo avaliação institu-
cional e adaptação do protocolo (De Oliveira Saraiva et al. 2025).

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo de revisão bibliográfica, com abordagem qualitativa, descritiva e exploratória, cujo 
objetivo foi reunir e analisar criticamente publicações científicas disponíveis na literatura sobre os benefícios 
do despertar diário em pacientes internados em unidades de terapia intensiva. O estudo não envolveu coleta de 
dados com seres humanos, sendo desenvolvido exclusivamente com base em fontes secundárias.
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A pesquisa foi realizada entre os meses de abril e junho de 2025, por meio de consultas a bases de dados 
científicas nacionais e internacionais, incluindo PubMed, SciELO, LILACS. Foram utilizados os seguintes 
descritores em português e inglês, combinados entre si com operadores booleanos: “despertar diário”, “in-
terrupção da sedação”, “terapia intensiva”, “ventilação mecânica”, “delirium”, “daily sedation interruption”, 
“ICU”, “mechanical ventilation” e “sedation weaning”.

Como critérios de inclusão, foram selecionados artigos publicados entre 2015 e 2025, disponíveis em 
texto completo, com revisão por pares, escritos em português, inglês ou espanhol, que abordassem de forma 
direta os benefícios clínicos e assistenciais do despertar diário em pacientes críticos. Foram incluídos ensaios 
clínicos randomizados, revisões sistemáticas, meta-análises, diretrizes clínicas e artigos de revisão narrativa. 
Excluíram-se trabalhos duplicados, relatos de caso isolados, dissertações, teses, e publicações sem relevância 
direta ao tema.

Os dados extraídos das publicações foram organizados em uma tabela de análise, considerando os se-
guintes critérios: autoria, ano, tipo de estudo, população-alvo, intervenções aplicadas, principais resultados e 
conclusões. A análise foi realizada de forma descritiva e interpretativa, com foco na identificação de padrões, 
convergências e divergências entre os estudos, visando responder aos objetivos propostos.

Figura 1 – Fluxograma da Busca dos Estudos

Fonte: O Autor. 2025
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Tabela 1: Artigos Pesquisados:

A presente pesquisa foi embasada em 2 Ensaio clínico randomizado, 2 Estudos observacionais, 2 Estudos 
de Meta-análise, 1 Estudo de Revisão sistemática, 3 estudos de Revisão integrativa e 1 Estudo descritivo / 
validação.

A busca nos artigos evidenciou que a sedação em pacientes críticos submetidos à ventilação mecânica 
é tema central em cuidados intensivos, devido à sua influência significativa nos desfechos clínicos, incluindo 
tempo de ventilação, morbidade, mortalidade e recuperação funcional. Os estudos analisados evidenciam que 
estratégias que racionalizam o uso de sedativos, como a interrupção diária da sedação (IDS) e protocolos de 
sedação leve, promovem resultados clínicos mais favoráveis.

O ensaio clínico randomizado NONSEDA (Nedergaard et al., 2015), que comparou não sedação versus 
sedação com despertar diário em 700 pacientes críticos, sugere que a não sedação pode preservar a função 
física após a alta da UTI, avaliada por indicadores como o SF-36 e o Índice de Barthel. Essa evidência refor-
ça a importância de minimizar a exposição excessiva à sedação profunda para reduzir complicações físicas 
pós-internação.

Campos et al. (2020), em estudo observacional retrospectivo, demonstraram que a adoção de protocolos 
de IDS em pacientes com sepse pulmonar sob ventilação mecânica resultou em redução significativa do tempo 
de ventilação mecânica, menor tempo de internação na UTI e maior probabilidade de alta hospitalar, corrobo-
rando a eficácia da IDS na redução da morbidade.

Em consonância, a meta-análise de Chen et al. (2022) confirmou que a IDS reduz o tempo de ventilação, 
de internação na UTI e a duração da sedação sem aumentar eventos adversos, validando a prática como segura 
e eficaz. De maneira complementar, a revisão sistemática com meta-análise de Nassar Junior e Park (2016) 
comparou protocolos de sedação leve versus IDS e concluiu que ambos são igualmente seguros, com protoco-
los apresentando uma pequena vantagem funcional e maior número de dias livres de ventilação.

Quanto ao impacto na prevenção do delirium, o ensaio clínico randomizado de Skrobik et al. (2018) 
demonstrou que a administração noturna de baixa dose de dexmedetomidina reduziu significativamente a inci-
dência de delirium em pacientes críticos, sem prejuízo na qualidade do sono ou aumento de eventos adversos. 
Essa evidência é respaldada pela revisão integrativa de Pedra et al. (2024), que destaca o papel da dexmedeto-
midina na redução do delírio e na preservação da função respiratória.

A discussão sobre o uso de sedação protocolizada é complementada por achados conflitantes. Mehta et 
al. (2012), citado em algumas revisões (ex.: De Sousa et al., 2023), indicam que em ambientes com protocolos 
bem estabelecidos, a interrupção diária da sedação pode não oferecer benefícios adicionais significativos no 
tempo de extubação ou na incidência de delirium, sugerindo que o efeito da IDS pode ser dependente do con-
texto e da qualidade do manejo da sedação.

Estudos descritivos e revisões qualitativas, como os de Lima et al. (2019), De Santana et al. (2023) e De 
Oliveira Saraiva et al. (2025), enfatizam a necessidade de instrumentos validados, protocolos formais e treina-
mento contínuo da equipe multiprofissional para otimizar a implementação das estratégias de sedação e IDS, 
garantindo monitoramento adequado, redução dos riscos e melhora nos desfechos clínicos.

Além disso, os estudos ressaltam que a sedação profunda está associada a piores desfechos, incluindo 
piora cognitiva, instabilidade hemodinâmica e aumento da mortalidade (De Sousa et al., 2023). Em contra-
partida, práticas que mantêm níveis leves de sedação, utilizando preferencialmente agentes como propofol e 
dexmedetomidina, são recomendadas para minimizar essas complicações.

Portanto, a integração dos dados aponta que tanto a interrupção diária da sedação quanto protocolos de 
sedação leve são estratégias efetivas para reduzir o tempo de ventilação mecânica e a morbidade em pacientes 
críticos, com evidências crescentes do benefício da não sedação em preservar a função física pós-UTI. O pa-



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

212

pel da dexmedetomidina na prevenção do delirium emerge como uma importante intervenção farmacológica 
adjunta. Todavia, a heterogeneidade dos resultados e a necessidade de contextos específicos reforçam a impor-
tância da individualização do manejo da sedação e da capacitação da equipe multidisciplinar para assegurar 
cuidados de alta qualidade nas UTIs.

Autor/Ano Tipo de Estudo População-alvo/Intervenções Aplica-
das Resultados e Conclusões

Nedergaard, 
Helene Korve-
nius et al. 2015

Ensaio clínico ran-
domizado, paralelo, 

de superioridade, 
com alocação de 
pacientes em dois 

grupos: Sedação com 
despertar diário; Não 
sedação (com mane-

jo da dor).

700 pacientes críticos intubados e venti-
lados mecanicamente, com previsão de 
ventilação por mais de 24 horas. Grupo 
experimental: não sedação, com contro-
le da dor durante a ventilação mecânica. 
Grupo controle: sedação contínua com 
interrupção diária da sedação (despertar 

diário). Não sedação vs sedação com 
despertar diário

Função física pós-UTI, avaliada por: 
Componente físico do SF-36 (qualidade 

de vida); Índice de Barthel (grau de 
independência nas atividades diárias). 
Pode fornecer evidências de que a não 

sedação preserva função física pós-UTI.

Lima, Juliana 
Tavares de et al. 

2019

Estudo descritivo 
com abordagem 

quantitativa, voltado 
à validação de con-
teúdo de um instru-
mento, utilizando o 

método Delphi.

Especialistas na área da saúde intensiva. 
A amostra variou ao longo das rodadas: 
iniciou com 29 especialistas e foi fina-
lizada com 15 participantes. Aplicação 
de um checklist para o gerenciamento 

do despertar diário de pacientes críticos 
a especialistas, que avaliaram os itens 

usando uma escala tipo Likert. Os itens 
foram analisados em três rodadas Del-

phi, com ajustes e reformulações basea-
dos nos índices de validade de conteúdo 

(IVC).

Os itens validados abordam aspectos 
como nível de sedação/agitação, sinais 
vitais, parâmetros ventilatórios e dor. 

O instrumento demonstrou indicadores 
psicométricos aceitáveis para validade 

de conteúdo.

CAMPOS, 
Daniel Caires; 

HABLE, Jennifer 
Yumie Sono-
be; DE DEUS 

MACEDO, José 
Roberto. 2020.

Estudo observacional 
retrospectivo compa-

rativo

94 pacientes com sepse pulmonar sob 
VM. 

Interrupção diária de sedação vs seda-
ção contínua

Redução significativa no tempo de VM 
(11,56 vs 18,76 dias), tempo de UTI e 
necessidade de traqueostomia; maior 
chance de alta. Protocolo de despertar 
diário reduz morbidade e aumenta pro-
babilidade de alta; reforça evidências da 

literatura

Barbosa et. al. 
2018

Estudo retrospectivo 
e quantitativo, com 
análise de dados se-
cundários coletados 
de prontuários ele-
trônicos e notifica-

ções de enfermagem.

204 pacientes internados em unidade 
de terapia intensiva (UTI), avaliados 

quanto ao nível de sedação. Avaliação 
do nível de sedação por meio da Escala 

de Agitação e Sedação de Richmond 
(RASS). Verificação da interrupção 
diária da sedação. Levantamento de 

eventos adversos ocorridos (extubação 
acidental, lesão por pressão, flebite, 

perda de dispositivos e quedas)

Foram identificados 28 eventos adversos 
em pacientes com sedação profunda e 

13 em pacientes com sedação leve, com 
destaque para a lesão por pressão como 

o evento mais frequente. Não houve 
associação estatisticamente significativa 
entre a interrupção da sedação e os even-
tos adversos, segundo o teste de Fisher.
Não se observou relação direta entre a 
interrupção diária da sedação e a ocor-

rência de eventos adversos

CHEN, Ting‐
Jhen et al. (2022)

Meta-análise de 
ensaios clínicos ran-

domizados

Pacientes internados em UTI sob ven-
tilação mecânica. Interrupção diária da 

sedação (IDS) comparada à sedação 
contínua

A IDS reduziu significativamente o 
tempo de ventilação mecânica, tempo de 
internação na UTI e duração da sedação. 
Não houve aumento de eventos adversos 
significativos. A prática da IDS é segura 
e eficaz, com impacto positivo na recu-

peração clínica e sem aumento de riscos, 
sendo recomendada para manejo de 

sedação em pacientes críticos.

SKROBIK, 
Yoanna et al. 

2018.

Ensaio clínico rando-
mizado, duplo-cego, 
placebo-controlado

100 adultos críticos sedados sem de-
lirium em UTI. Dexmedetomidina 

noturna (baixa dose) vs. placebo, com 
redução parcial da sedação.

Maior proporção sem delirium (80% 
vs. 54%, RR 0,44); qualidade do sono 

semelhante; sem aumento de hipotensão/
bradicardia. Dexmedetomidina noturna 

reduz o delirium e é segura sem prejuízo 
do sono.
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NASSAR 
JUNIOR, A. 
P.; PARK, M. 

(2016)

Revisão sistemática e 
meta-análise

892 pacientes críticos ventilados meca-
nicamente. Protocolos de sedação leve 

vs. interrupção diária da sedação.

Não houve diferença significativa em 
mortalidade, tempo de Ventilação Me-
cânica (VM ) ou de UTI; protocolos 

tiveram mais dias livres de VM e menor 
tempo de hospitalização. Protocolos 

de sedação leve e IDS são igualmente 
seguros; protocolos mostraram pequena 

vantagem funcional.

De Santana et al. 
2023.

Revisão integrativa 
da literatura, de 

natureza descritiva 
e com abordagem 

qualitativa.

Análise dos desafios e limitações en-
frentadas pela equipe de enfermagem no 
processo de assistência ao paciente se-
dado em unidades de terapia intensiva.

O estudo destaca a importância de 
desenvolver protocolos e investir em 

capacitação para aprimorar a assistência 
nesse contexto.

Pedra et al. 2024.

Revisão integrativa 
da literatura, com 
abordagem quali-
tativa, focada na 

síntese de protocolos 
e evidências clínicas 
sobre sedação e anal-

gesia em UTIs.

Pacientes adultos internados em Unida-
des de Terapia Intensiva (UTIs). Foram 
excluídos estudos com populações pe-

diátricas ou focados em condições clíni-
cas específicas. Agentes farmacológicos 
utilizados na sedação e analgesia: pro-
pofol, midazolam, dexmedetomidina, 

cetamina. Estratégias de monitoramento 
da sedação: escalas clínicas (RASS, 
BPS) e ferramentas objetivas como o 
índice bispectral (BIS). Intervenções 
não farmacológicas, como: Técnicas 

psicológicas; Modificação do ambiente 
da UTI; Mobilização precoce.

Dexmedetomidina destacou-se por redu-
zir a incidência de delírio e preservar a 

função respiratória. O uso combinado de 
escalas clínicas e ferramentas objetivas 

melhora a precisão do monitoramento da 
sedação. Intervenções não farmacológi-
cas são eficazes para reduzir a agitação, 
prevenir o delírio e melhorar a recupera-
ção funcional. Protocolos baseados em 
evidências estão associados a: Menor 

incidência de delírio; Redução do tempo 
em ventilação mecânica; Menor tempo 

de internação hospitalar.

De Oliveira Sa-
raiva, et al. 2025.

Pacientes críticos in-
ternados em Unida-
des de Terapia Inten-
siva (UTIs) sob o uso 

de sedativos, com 
ênfase na prática do 

despertar diário.

Despertar diário (interrupção programa-
da da sedação uma vez ao dia para ava-
liação da resposta do paciente). Compa-
ração entre diferentes agentes sedativos, 
como benzodiazepínicos e propofol, no 
contexto do desmame e sedação leve.

A prática do despertar diário demonstra 
benefícios clínicos relevantes, como 
a redução do uso de sedativos, menor 
risco de complicações e melhora na 

recuperação, sendo eficaz independen-
temente do tipo de fármaco utilizado, o 
que reforça seu valor como estratégia 

segura e eficiente na gestão da sedação 
em pacientes críticos.

De Sousa et al. 
2023.

Revisão integrativa 
da literatura, com 
enfoque em fontes 

especializadas sobre 
sedação em pacientes 

críticos.

Pacientes críticos internados em Uni-
dades de Terapia Intensiva (UTIs) que 
recebem sedação contínua, com foco 
naqueles submetidos à interrupção 
diária da sedação (despertar diário). 

Despertar diário: prática de interromper 
diariamente a sedação intravenosa para 

avaliar a resposta do paciente, evitar 
acúmulo de fármacos e identificar a 

menor dose eficaz.

A sedação profunda em pacientes críti-
cos tem sido associada a efeitos adversos 

importantes, como piora cognitiva, 
declínio psíquico, instabilidade hemo-
dinâmica e aumento da mortalidade. 

Em contrapartida, a prática do desper-
tar diário está relacionada a melhores 

desfechos clínicos, incluindo a redução 
da mortalidade em até 180 dias, menor 
tempo de ventilação mecânica, diminui-
ção da incidência de delirium e melhor 
avaliação da dor com o uso de menores 
doses de sedativos. Diante disso, reco-
menda-se a utilização de sedativos não 

benzodiazepínicos, como propofol e 
dexmedetomidina, com o objetivo de 

manter níveis leves de sedação e mini-
mizar as complicações decorrentes da 

sedação profunda.

Fonte: O Autor. 2025

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diversos estudos indicam que a interrupção diária da sedação (IDS) é uma estratégia eficaz para reduzir 
o tempo de ventilação mecânica, a duração da internação na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e a incidência 
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de delirium em pacientes críticos submetidos a sedação prolongada (Campos et al., 2020; Chen et al., 2022). 
Contudo, quando a IDS é aplicada em UTIs que já utilizam protocolos de sedação leve e monitorada, os bene-
fícios adicionais dessa prática tornam-se controversos.

Mehta et al. (2012) conduziram um estudo randomizado que demonstrou que, em pacientes submetidos 
a sedação protocolizada, a interrupção diária da sedação não produziu redução significativa no tempo de ex-
tubação, duração da internação ou na incidência de delirium. Esses achados sugerem que o benefício da IDS 
pode estar condicionado ao contexto em que é aplicada, tendo menor impacto quando associada a protocolos 
rigorosos de sedação.

Complementando essa visão, a revisão sistemática e meta-análise de Nassar Junior e Park (2016) com-
parou diretamente protocolos de sedação leve com a IDS, não encontrando diferenças significativas na mor-
talidade, no tempo de ventilação mecânica ou na permanência na UTI. No entanto, observaram uma pequena 
vantagem funcional para os protocolos, que resultaram em maior número de dias livres de ventilação e menor 
tempo de internação hospitalar. Esse resultado reforça a ideia de que o foco na otimização da sedação, inde-
pendentemente da interrupção diária, é crucial para a melhoria dos desfechos clínicos.

Outros estudos ressaltam a importância do manejo individualizado da sedação, com ênfase na sedação 
leve e monitorada de forma contínua, como uma estratégia eficaz para prevenir complicações associadas à 
sedação profunda (Treggiari et al., 2009; Meyfroidt et al., 2010). A prática de protocolos estruturados e a 
participação ativa da equipe multiprofissional parecem ser determinantes para o sucesso da terapia sedativa, 
podendo, em certos contextos, tornar a IDS redundante.

Dessa forma, os resultados apontam que a IDS continua sendo uma ferramenta válida para unidades onde 
a sedação não é rigidamente protocolizada, podendo trazer benefícios significativos na redução da morbidade 
e do tempo de ventilação. Porém, em ambientes que aplicam protocolos bem estruturados de sedação leve, a 
interrupção diária pode não acrescentar efeitos clínicos significativos, demandando uma análise criteriosa para 
sua adoção, sempre pautada na realidade clínica da unidade.

Portanto, a escolha entre a interrupção diária da sedação e a adoção de protocolos de sedação deve ser 
orientada pelas características do serviço, perfil dos pacientes e capacidade da equipe multiprofissional, visan-
do à otimização do cuidado e à redução dos riscos inerentes à sedação prolongada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A prática do despertar diário em unidades de terapia intensiva representa uma importante estratégia clí-
nica baseada em evidências, voltada à melhoria dos desfechos de pacientes críticos submetidos à ventilação 
mecânica. Através desta revisão bibliográfica, foi possível identificar que a interrupção programada da sedação 
está associada à redução do tempo de ventilação mecânica, diminuição da permanência na UTI e no hospital, 
menor incidência de delírio, além de permitir uma avaliação neurológica mais precisa e facilitar o desmame 
ventilatório.

Apesar dos benefícios identificados, a implementação dessa prática ainda enfrenta desafios, especialmen-
te em ambientes com baixa adesão a protocolos ou com equipes pouco treinadas. A resistência por parte dos 
profissionais de saúde, o receio de efeitos adversos e a ausência de padronização dificultam a inserção plena 
do despertar diário na rotina assistencial. Nesse sentido, torna-se fundamental o investimento em educação 
continuada, construção de protocolos claros e atuação integrada da equipe multiprofissional.

A aplicabilidade desta pesquisa reside na sua capacidade de subsidiar a prática clínica com base em evi-
dências atualizadas, oferecendo suporte teórico para decisões mais seguras e eficazes no cuidado ao paciente 
crítico. Além disso, o estudo pode contribuir para reflexões institucionais sobre a melhoria dos fluxos assisten-
ciais e a humanização dos cuidados intensivos.
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Como limitação, destaca-se o fato de a presente revisão ter utilizado apenas fontes secundárias, não rea-
lizando análise quantitativa ou meta-analítica dos dados. Estudos futuros poderão aprofundar a comparação 
entre diferentes protocolos de sedação e investigar os impactos do despertar diário em grupos específicos de 
pacientes, como idosos, politraumatizados ou com distúrbios neurológicos, além de avaliar o custo-benefício 
da sua aplicação sistemática nas UTIs brasileiras
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RESUMO:

Introdução: O mundo enfrenta os novos desafios do envelhecimento da população, portanto, compreender 
o processo de envelhecimento tornou-se uma das mais importantes preocupações globais. A sarcopenia é uma 
condição definida pela perda gradual de massa e função muscular esquelética devido ao processo de envelheci-
mento. Está atrelada a maior risco de queda e fraturas em idosos, o que gera risco significativo para a vida e one-
ração para serviços de saúde pública. Objetivos: Essa revisão bibliográfica tem como objetivo geral compreen-
der relação da sarcopenia com as fraturas do terço proximal do fêmur em idosos. Métodos: Para realizar esse 
estudo foram reunidas as principais informações que compõem esse tema, através de uma pesquisa baseada em 
literaturas científicas publicadas em português e inglês. Foram selecionadas as publicações mais relevantes para 
objetivos deste trabalho, sendo elas, 24 artigos científicos. Conclusões: Conclui-se que a identificação precoce 
da sarcopenia, combinada a estratégias preventivas como atividade física e suporte nutricional, é essencial para 
preservar a funcionalidade, reduzir complicações e promover um envelhecimento mais saudável e independente.

Palavras-chave: Sarcopenia, Fraturas, Envelhecimento, Fragilidade. 

ABSTRACT:

Introduction: The world is facing new challenges related to population aging; therefore, understanding 
the aging process has become one of the most important global concerns. Sarcopenia is a condition defined by 
the gradual loss of skeletal muscle mass and function due to aging. It is associated with a higher risk of falls 
and fractures in older adults, which poses significant threats to life and increases the burden on public health 
services.Objectives: This literature review aims to understand the relationship between sarcopenia and prox-
imal femur fractures in older adults.Methods: To conduct this study, the main information on this topic was 
gathered through research based on scientific literature published in Portuguese and English. The most relevant 
publications for the objectives of this work were selected, totaling 24 scientific articles.Conclusions: It is 
concluded that early identification of sarcopenia, combined with preventive strategies such as physical activity 
and nutritional support, is essential to preserve functionality, reduce complications, and promote healthier and 
more independent aging.

Keywords: Sarcopenia, Fractures, Aging, Frailty. 
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INTRODUÇÃO:

O envelhecimento populacional é um fenômeno global e progressivo que impõe diversos desafios à saúde 
pública, especialmente no que diz respeito à funcionalidade e à qualidade de vida dos idosos. Entre as altera-
ções fisiológicas mais relevantes associadas à senescência, destacam-se as mudanças na composição corporal, 
como a redução da massa muscular e óssea, aumento da gordura corporal e declínio das capacidades sensoriais 
e cognitivas. Esses fatores contribuem para a perda da autonomia funcional, aumento do risco de quedas, fra-
turas e hospitalizações recorrentes. 1, 2, 17

Dentre as condições que afetam diretamente a funcionalidade do idoso, a sarcopenia tem ganhado des-
taque nas últimas décadas. Trata-se de uma síndrome caracterizada pela perda progressiva da massa e da for-
ça muscular, com impacto direto na mobilidade, equilíbrio e capacidade de realização de atividades diárias. 
Desde 2016, a sarcopenia passou a ser reconhecida oficialmente como uma enfermidade pela Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), evidenciando sua relevância clínica e epidemiológica. 3

Além de comprometer a qualidade de vida, a sarcopenia se relaciona diretamente com o aumento da 
fragilidade. A interação entre sarcopenia e fragilidade é evidente, ambas compartilham mecanismos fisiopato-
lógicos semelhantes, como alterações neuromusculares, inflamação crônica, estresse oxidativo, desequilíbrios 
hormonais e apoptose celular.6,21 Consequentemente, essas alterações favorecem desfechos clínicos graves, 
como quedas e fraturas osteomusculares, especialmente a fratura do terço proximal do fêmur (FPF), conside-
rada uma das complicações mais sérias da saúde do idoso. 12,22

A fratura do terço proximal do fêmur, representa uma das principais causas de morbidade e mortalidade 
em idosos, sendo frequentemente resultado de traumas de baixa energia, que, por sua vez, estão relacionados 
ao declínio da força e da estabilidade corporal causado pela sarcopenia. Estudos indicam que menos da metade 
dos pacientes idosos que sofrem esse tipo de fratura recuperam seu nível funcional prévio após um ano, o que 
reflete não apenas o impacto clínico, mas também o elevado custo social e econômico da condição. 22

Diante disso, torna-se imprescindível compreender os aspectos fisiológicos do envelhecimento muscular, 
os critérios diagnósticos da sarcopenia e sua relação com eventos adversos, como fraturas. Este artigo tem 
como objetivo discutir os mecanismos envolvidos na perda da função muscular com o avanço da idade, desta-
car os critérios atuais para identificação da sarcopenia e analisar sua associação com a ocorrência de fraturas 
do fêmur em idosos, enfatizando a importância de estratégias preventivas e terapêuticas no cuidado geriátrico.

OBJETIVOS:

Primário:

Estabelecer a relação da sarcopenia com as fraturas de terço proximal do fêmur 

Secundários:

Apontar os aspectos fisiológicos do envelhecimento do tecido muscular; 
Apresentar a definição, epidemiologia e o diagnóstico da sarcopenia no idoso; 
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MÉTODOS: 

Para realizar o estudo deste tema se utilizou o método de revisão bibliográfica, com a finalidade de elucidar 
esse evento que se manifesta como uma causa de grande morbimortalidade na população idosa, que é a sarcope-
nia. Para realizar esse projeto, foram utilizados 22 artigos científicos. Estes artigos científicos foram encontrados 
a partir de pesquisas em motores de busca como PubMed, que é uma plataforma de busca de livre acesso à base 
de dados da National Library of Medicine (NLM). Ademais, também se utilizou a plataforma SciELO, a qual é 
uma biblioteca digital de livre acesso à periódicos científicos brasileiros e a plataforma Ebscohost. 

Foram incluídos artigos que abordaram temas diretamente relacionados aos objetivos do estudo associa-
dos a artigos revisados e publicados em periódicos científicos de renome. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

Aspectos fisiológicos do envelhecimento no tecido muscular 

O envelhecimento é acompanhado por uma série de transformações fisiológicas que afetam diretamente 
a composição corporal. Entre essas alterações, destacam-se a diminuição progressiva da massa muscular e ós-
sea, o acúmulo de tecido adiposo e o comprometimento das funções sensoriais e cognitivas. Esses fatores, de 
forma integrada, contribuem para a perda da capacidade funcional e para o aumento do risco de incapacidades, 
impactando negativamente a autonomia e a qualidade de vida dos idosos.6,8,17

A redução da força muscular observada no envelhecimento não se restringe à simples perda de massa do 
músculo esquelético. Estudos recentes apontam que essa perda está associada a um conjunto complexo de alte-
rações neuromusculares e celulares, incluindo disfunções no sistema nervoso central e periférico, deterioração 
da junção neuromuscular, infiltração de gordura entre as fibras musculares e alterações moleculares que afetam 
diretamente a capacidade de geração de força e produção de energia pelas fibras musculares. 17

A maturação estrutural das fibras musculares ocorre por volta da adolescência, entre os 12 e 15 anos de 
idade. As diferenças sexuais também são evidentes: em geral, indivíduos do sexo masculino apresentam maior 
predominância de fibras musculares do tipo II, associadas à força explosiva, enquanto as mulheres tendem a 
apresentar maior quantidade de fibras do tipo I, voltadas à resistência. A partir da segunda década de vida, ini-
cia-se um declínio gradual no número total de fibras musculares, estimado em 30% a 40% até a oitava década, 
com maior impacto sobre os membros inferiores. 7,17,18

Esse processo está relacionado à remodelação das unidades motoras, caracterizada pela perda de inerva-
ção das fibras do tipo II e re-inervação parcial por motoneurônios associados a fibras do tipo I. Tal fenômeno 
contribui para a conversão de fibras rápidas em lentas, o que afeta negativamente a capacidade contrátil e a 
potência muscular. Portanto, embora a redução no número e no tamanho das fibras musculares contribua para 
a sarcopenia, a perda funcional não está exclusivamente vinculada a esses parâmetros, mas também à diminui-
ção da eficiência contrátil das fibras remanescentes. 18

A sarcopenia é acompanhada por alterações morfofuncionais no tecido muscular, incluindo a diminuição 
da área de secção transversal e modificações na arquitetura das fibras, como o encurtamento do comprimento 
fascicular. Tais mudanças estruturais afetam a capacidade de geração de força muscular e estão diretamente 
associadas ao quadro de fraqueza observado com o avanço da idade. 17

Além disso, o envelhecimento promove um aumento na ativação de vias apoptóticas no tecido muscular, 
contribuindo para a redução do número de mionúcleos ativos e da capacidade regenerativa do músculo esque-
lético. A apoptose, potencializada por fatores como estresse oxidativo, inflamação crônica e alterações no meta-
bolismo do cálcio intracelular, desempenha papel crucial no catabolismo muscular associado à sarcopenia.9,10,16
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Embora os mecanismos exatos ainda estejam em investigação, há evidências de que essa ativação apop-
tótica contribua para diversas condições clínicas relacionadas à perda muscular, incluindo imobilização pro-
longada, desinervação e doenças crônicas como a caquexia. 9

Sarcopenia em Idosos: Conceito, Diagnóstico e Aspectos Epidemiológicos 

A sarcopenia é formalmente considerada uma doença muscular progressiva, caracterizada pela deterio-
ração gradual da massa e da função dos músculos esqueléticos. Essa condição acarreta impactos clínicos 
significativos, incluindo aumento no risco de quedas, redução da mobilidade, queda da qualidade de vida e 
maior mortalidade em idosos. Em 2016, a CID10 oficializou a sarcopenia como enfermidade, o que reforça a 
necessidade de estratégias diagnósticas e terapêuticas eficazes. 3,6

O primeiro consenso do European Working Group on Sarcopenia in Older People (EWGSOP), em 2010, 
definia a sarcopenia com base na coexistência de baixa massa muscular e pior desempenho funcional. A revi-
são publicada em 2018 redefiniu os parâmetros diagnósticos, avaliando a preensão manual ou velocidade de 
marcha, como elemento central da suspeita clínica. A massa muscular reduzida e o desempenho físico limitado 
passaram a ser critérios confirmatórios e indicativos de severidade, respectivamente. 6,13,14

Dados populacionais indicam que a prevalência global em idosos com ≥ 60 anos gira em torno de 10% 
para homens e mulheres, com taxas maiores em populações não asiáticas. 11,15

A etiologia da sarcopenia é multifatorial. Entre os principais fatores estão o sedentarismo, ingestão pro-
teica insuficiente, inflamação crônica, estresse oxidativo e alterações na junção neuromuscular . O processo de 
envelhecimento envolve perda progressiva de fibras musculares, queda nos níveis hormonais como, testoste-
rona, hormônio do crescimento, hormônios tireoidianos, e desequilíbrio entre fatores anabólicos e catabólicos. 
Adicionalmente, o comprometimento das células satélites musculares e a redução da síntese proteica agravam 
a perda de força. 2,16,17

Clinicamente, a sarcopenia se revela através de manifestações como fraqueza muscular, marcha lenta, 
dificuldade para levantar-se, quedas frequentes e perda involuntária de peso ou massa magra. Protocolos de 
triagem iniciais frequentemente utilizam o questionário SARCF, que avalia força, mobilidade, capacidade de 
levantar-se, subir escadas e quedas. A confirmação diagnóstica baseia-se em testes de preensão manual, avalia-
ção da massa corporal magra ou índice de músculo apendicular e velocidade de marcha. 13,14

Diante do impacto da sarcopenia na saúde dos idosos, medidas preventivas e terapêuticas devem ser 
priorizadas. Essas incluem treinamento resistido progressivo, suplementação proteica adequada, e controle de 
processos inflamatórios e estresse oxidativo . Estratégias multiprofissionais têm mostrado eficácia na melhora 
da força muscular, mobilidade e qualidade de vida do idoso. 17,21

Relação da sarcopenia com fraturas do terço proximal do fêmur. 

A sarcopenia e a fragilidade são condições intimamente relacionadas ao envelhecimento e frequentemen-
te coexistem. A sarcopenia, definida pela perda progressiva de massa, força e função muscular, é considerada 
um componente essencial da fragilidade, uma vez que ambas compartilham como base a deterioração da fun-
ção física. 6,21

Não se trata de estabelecer se a fragilidade decorre da sarcopenia ou vice-versa, pois ambas expressam 
limitações funcionais que comprometem a autonomia do idoso. Em geral, são manifestações de processos pa-
tológicos degenerativos complexos, muitas vezes irreversíveis, que resultam na perda da capacidade funcional 
e na maior suscetibilidade a eventos adversos, como quedas e hospitalizações. 6
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Pessoas com sarcopenia frequentemente apresentam graus avançados de fragilidade, o que eleva signi-
ficativamente o risco de fraturas, principalmente em ossos como punho, quadril e tornozelo, lesões essas que 
costumam ocorrer após traumas leves ou quedas de baixa energia, típicas da população idosa. Comorbidades 
como a osteoporose agravam ainda mais esse quadro, aumentando não só a probabilidade das fraturas, como 
também sua gravidade. 12,20,22

Durante o envelhecimento, ocorrem mudanças significativas na composição corporal, como perda de massa 
muscular e óssea, redução da força e flexibilidade, e prejuízo do controle postural e do equilíbrio. Tais alterações 
comprometem o desempenho neuromotor e aumentam o risco de quedas, que se torna o principal fator causador 
da fratura proximal de fêmur em idosos. Esse tipo de fratura é considerado um dos mais graves problemas de 
saúde pública geriátrica, devido às suas consequências funcionais, sociais e econômicas. Além de provocar limi-
tações e dependência, pode levar à morte, especialmente em indivíduos com mais de 65 anos. 5,6,12

A maioria das fraturas de fêmur em idosos decorre de quedas no ambiente domiciliar, geralmente du-
rante atividades rotineiras, como levantar-se de cadeiras ou caminhar em pisos irregulares. Estudos mostram 
que cerca de 70% das quedas acontecem dentro de casa, sendo a sala e o quintal os locais mais frequentes. A 
presença de sarcopenia contribui diretamente para o risco dessas quedas, ao reduzir a força muscular e a capa-
cidade de resposta rápida a desequilíbrios. 20,22

Além disso, alterações anatômicas como o afinamento do colo do fêmur e a perda da arquitetura trabecu-
lar óssea aumentam a fragilidade da estrutura esquelética. 22

Dados mostram que entre os pacientes hospitalizados por fratura do terço proximal do femur, aproxima-
damente 2% morrem ainda durante a internação, e cerca de 11% falecem nos quatro meses seguintes. Fatores 
como idade avançada, número elevado de comorbidades, sexo masculino e comprometimento cognitivo estão 
fortemente associados a esse desfecho. Além da alta morbimortalidade, essas fraturas têm grande impacto 
econômico no sistema de saúde, exigindo longos períodos de hospitalização, reabilitação e, em muitos casos, 
internação em unidades de terapia intensiva. 20,22

Mesmo após o tratamento, a recuperação funcional é limitada. Estima-se que apenas 40% a 60% dos 
idosos que sofrem fratura de fêmur recuperam seu nível de mobilidade anterior e a capacidade de realizar ati-
vidades básicas do cotidiano em até um ano. 20,22

Portanto, a avaliação clínica do idoso com fratura deve ir além do diagnóstico de sarcopenia, incluindo 
também o conceito de fragilidade. A identificação precoce dessas condições permite uma abordagem terapêu-
tica mais completa, voltada à recuperação funcional, prevenção de novas quedas e redução da mortalidade. A 
fragilidade e o equilíbrio são parâmetros fundamentais que devem ser monitorados, especialmente no pós-trau-
ma, dada sua forte associação com reinternações, perda da independência e morte. 20,22

RESULTADOS

Diversos estudos demonstram uma forte associação entre a sarcopenia e o aumento do risco de fraturas 
do terço proximal do fêmur em idosos. A prevalência de sarcopenia em pacientes com fratura de quadril é 
expressiva, variando entre 37% e 45,9%, segundo estudos retrospectivos e multicêntricos.11,12 Em populações 
hospitalizadas com idade superior a 75 anos, essa prevalência pode ultrapassar 70%, reforçando a importância 
da avaliação da composição corporal nesses pacientes.23 Além da alta prevalência, indivíduos sarcopênicos 
apresentam um risco significativamente maior de fratura de quadril futura, com um aumento estimado de 42%, 
conforme demonstrado em meta-análise de grandes coortes.24 

Esses achados evidenciam a relevância clínica da sarcopenia como fator de risco independente e poten-
cialmente agravante no contexto das fraturas osteomusculares em idosos. 
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CONCLUSÕES:

Os achados deste estudo reforçam que o envelhecimento está intrinsecamente associado a alterações 
estruturais e funcionais no tecido muscular esquelético, as quais contribuem para a redução da massa, força e 
desempenho físico. Essa síndrome, de natureza multifatorial, envolve desde processos degenerativos muscu-
lares e neuromusculares até desequilíbrios metabólicos e inflamatórios, os quais, em conjunto, comprometem 
significativamente a autonomia e a qualidade de vida dos idosos. Além disso, a associação entre sarcopenia, 
fragilidade e risco aumentado de fraturas, especialmente no terço proximal do fêmur, destaca a importância do 
diagnóstico precoce e da implementação de estratégias preventivas e terapêuticas eficazes.

A identificação clínica precoce, por meio de instrumentos padronizados como o SARC-F e testes físicos 
objetivos, associada a intervenções baseadas em exercício físico resistido e suporte nutricional adequado, é 
essencial para mitigar a progressão da sarcopenia e suas complicações. Diante da transição demográfica global 
e do crescente número de idosos, torna-se imperativo que profissionais da saúde reconheçam a sarcopenia não 
apenas como uma consequência natural do envelhecimento, mas como uma condição clínica prevenível e tra-
tável, cuja abordagem integrada pode promover o envelhecimento saudável e funcional. 
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RESUMO

O manejo anestésico de crianças com transtorno do espectro autista (TEA), especialmente nos níveis 
mais severos, representa um desafio clínico relevante devido à resistência à manipulação, ansiedade exacer-
bada e baixa tolerância à separação dos pais. Neste relato de caso, descreve-se a utilização da combinação de 
dexmedetomidina e cetamina pela via intranasal como estratégia de pré-medicação em um paciente do sexo 
masculino, de 7 anos, com TEA regressivo não verbal (nível 3), submetido a avulsão ungueal bilateral em 
caráter de urgência. O paciente chegou ao centro cirúrgico agitado, não colaborativo e agressivo ao contato 
físico. Optou-se por administrar dexmedetomidina 120 mcg e cetamina 120 mg pela via intranasal com atomi-
zador específico. Após 25 minutos em observação monitorizada, atingiu nível de sedação -3 na escala RASS, 
sendo então transferido para a sala operatória com aceitação da máscara facial e indução inalatória suave. Foi 
possível realizar venóclise e bloqueios anestésicos locais sem intercorrências. O paciente manteve-se estável 
e em ventilação espontânea durante todo o procedimento, sem necessidade de contenção física. A associação 
intranasal demonstrou eficácia na redução da ansiedade e na facilitação da indução anestésica, com bom tempo 
até instalação do efeito clínico e ausência de eventos adversos. A literatura apoia o uso combinado de dexme-
detomidina e cetamina como pré-medicação por oferecer sedação sinérgica com menor risco de efeitos cola-
terais, especialmente em populações pediátricas de difícil manejo. Conclui-se que essa abordagem representa 
uma alternativa segura, eficaz e viável, especialmente em contextos de urgência e em pacientes com TEA, 
contribuindo para uma prática anestésica mais humanizada e baseada em evidências.

Palavras-chave: Cetamina; dexmedetomidina; intranasal; pré-medicação; crianças 
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INTRODUÇÃO

A ansiedade pré-operatória é uma condição comum em crianças, especialmente entre aquelas com trans-
torno do espectro autista (TEA), que frequentemente apresentam resistência à separação parental e ao ambiente 
hospitalar, dificultando a indução anestésica¹. Essa ansiedade pode acarretar consequências fisiológicas e psico-
lógicas relevantes, como aumento do consumo de oxigênio, instabilidade hemodinâmica, necessidade aumentada 
de analgésicos no pós-operatório, trauma psicológico e maior risco de delírio emergencial no despertar¹.

Para atenuar esses efeitos, a pré-medicação farmacológica tem se mostrado eficaz, sendo a via intranasal 
especialmente vantajosa por ser não invasiva, de fácil administração e bem tolerada pelas crianças2,3. Entre os 
fármacos utilizados, a dexmedetomidina — um agonista seletivo dos receptores α2-adrenérgicos — proporcio-
na sedação e ansiólise com risco mínimo de depressão respiratória4. No entanto, quando usada isoladamente, 
pode não ser suficiente em crianças com altos níveis de ansiedade, que frequentemente despertam durante a 
separação dos pais ou manipulação para procedimentos1,4.

A cetamina, por sua vez, é um antagonista dos receptores NMDA com potente ação sedativa, analgésica 
e ansiolítica, além de preservar os reflexos de vias aéreas. Contudo, seu uso isolado pode estar associado a 
efeitos adversos indesejáveis, como náuseas, vômitos, sialorréia e alterações comportamentais no pós-opera-
tório³. A combinação de dexmedetomidina e cetamina tem sido estudada como uma alternativa promissora, 
promovendo efeitos sinérgicos que otimizam a sedação, reduzem a dose individual dos fármacos e minimizam 
os efeitos colaterais5,6.

Estudos recentes demonstraram que a administração intranasal combinada desses agentes proporciona 
melhor aceitação de máscara facial, separação parental mais tranquila e maior sucesso em procedimentos in-
vasivos como punção venosa, mesmo em crianças não colaborativas1,4.

JUSTIFICATIVA

O TEA, especialmente nos níveis mais severos, como no caso apresentado, impõe desafios significativos 
à prática anestésica, sobretudo durante a abordagem inicial e a indução anestésica. Crianças com TEA nível 3 
frequentemente apresentam resistência extrema à interação com desconhecidos, hipersensibilidade sensorial e 
baixa tolerância à manipulação, o que torna estratégias convencionais de pré-medicação e indução anestésica 
difíceis ou mesmo inviáveis. Apesar de existirem estudos que avaliam a eficácia de sedativos administrados 
por via intranasal na população pediátrica, há escassez de relatos clínicos que abordem especificamente o uso 
da combinação de dexmedetomidina e cetamina intranasais em pacientes com TEA em contexto de urgência. 
Este caso se destaca por descrever a aplicação prática dessa associação em um paciente com TEA regressivo, 
não verbal e com comportamento agressivo, com resultados positivos em termos de sedação adequada, esta-
bilidade clínica e ausência de eventos adversos. A descrição detalhada deste caso contribui para a literatura ao 
demonstrar que essa combinação pode representar uma alternativa segura, eficaz e viável em situações clínicas 
complexas, em que o acesso venoso inicial não é possível e há necessidade urgente de intervenção cirúrgica. 
Além disso, reforça a relevância da via intranasal como estratégia não invasiva em pacientes pediátricos de 
difícil manejo, colaborando para o desenvolvimento de práticas mais humanizadas e baseadas em evidências 
na anestesia infantil.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Relatar o uso combinado de dexmedetomidina e cetamina por via intranasal como estratégia de pré-me-
dicação em uma criança com transtorno do espectro autista (TEA), avaliando sua eficácia na redução da ansie-
dade pré-operatória e na facilitação da indução anestésica.

Objetivos específicos

•	 Descrever o protocolo utilizado para a administração intranasal de dexmedetomidina e cetamina no 
paciente pediátrico com TEA.
•	 Avaliar a resposta clínica do paciente quanto à aceitação da máscara facial, separação parental e faci-
lidade de acesso venoso após a pré-medicação.
•	 Discutir os efeitos adversos observados, se presentes, e a segurança do uso combinado desses fárma-
cos em comparação com dados da literatura.
•	 Contribuir para a discussão sobre estratégias não invasivas e eficazes de pré-medicação em populações 
pediátricas com dificuldades comportamentais, como aquelas com TEA.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A ansiedade pré-operatória é uma condição comum em pediatria e representa um desafio ainda maior 
em crianças com transtorno do espectro autista, especialmente nos casos de maior severidade. Esse perfil de 
paciente costuma apresentar hipersensibilidade a estímulos, dificuldade de interação social e resistência à ma-
nipulação, tornando o manejo anestésico complexo¹.

A via intranasal tem se mostrado uma alternativa segura e eficaz para administração de pré-medicação 
sedativa em pediatria, por evitar punções venosas iniciais e permitir rápida absorção pela rica vascularização 
da mucosa nasal. Entre os agentes utilizados, a dexmedetomidina e a cetamina têm ganhado destaque pelo 
perfil farmacológico complementar2.

A dexmedetomidina é um agonista α2-adrenérgico com propriedades sedativas, ansiolíticas e analgésicas, 
com mínima interferência na respiração. Sua biodisponibilidade intranasal é de cerca de 80%, com pico de ação 
em 30 a 45 minutos³. Já a cetamina, um antagonista dos receptores NMDA, promove sedação dissociativa e anal-
gesia profunda, com início de ação mais rápido (5–10 minutos) e biodisponibilidade intranasal em torno de 45%4.

Estudos demonstram que a associação desses fármacos por via intranasal proporciona sedação mais pro-
funda e estável, maior aceitação da máscara facial e menor necessidade de contenção física, além de reduzir os 
efeitos adversos relacionados ao uso isolado de cada agente5,6. Essa combinação tem se mostrado especialmen-
te útil em crianças com TEA e comportamento não colaborativo, embora a literatura ainda careça de estudos 
específicos nessa população.

METODOLOGIA

Este é um relato de caso com abordagem descritiva, elaborado com base na observação clínica de um pa-
ciente pediátrico com diagnóstico de TEA nível 3 de suporte, submetido a procedimento cirúrgico de urgência 
sob anestesia. A coleta de dados foi realizada retrospectivamente a partir do prontuário e do registro anestésico, 
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com foco nos aspectos relevantes à pré-medicação, sedação e condução anestésica. Foram descritos os dados 
demográficos do paciente (idade, peso estimado, diagnóstico neurológico, condição clínica à admissão no 
centro cirúrgico), bem como os fármacos utilizados na pré-medicação, incluindo doses, via de administração 
e tempo de resposta clínica. Detalhou-se também o protocolo anestésico adotado, o nível de sedação obtido 
segundo a escala Richmond Agitation-Sedation Scale (RASS), a técnica de indução anestésica, o manejo in-
traoperatório e o desfecho pós-operatório imediato. O caso foi conduzido de acordo com os princípios éticos 
pré-estabelecidos. O paciente foi atendido em hospital com residência médica em Anestesiologia, e a publi-
cação deste relato respeita a privacidade e o anonimato do mesmo. A família foi devidamente informada e 
autorizou a utilização dos dados clínicos de forma anônima para fins científicos e educacionais. Este relato visa 
contribuir para o debate clínico-científico sobre o uso da combinação de dexmedetomidina e cetamina por via 
intranasal como pré-medicação segura e eficaz em pacientes pediátricos com TEA de difícil manejo.

RELATO DO CASO

Paciente de 7 anos, com diagnóstico de transtorno do espectro autista regressivo não verbal nível 3 de 
suporte, chega ao centro cirúrgico acompanhado dos pais para avulsão ungueal total do 1º quirodáctilo bilate-
ralmente, em caráter de urgência. Os pais negaram quaisquer comorbidades e alergias, além de relatarem um 
tempo de jejum adequado, um peso aproximado de 60 kg e que se tratava do primeiro ato anestésico do filho. 
No momento da chegada ao centro cirúrgico, o paciente apresentava-se não colaborativo, agitado e moderada-
mente agressivo à interação com estranhos. Optou-se então pela realização de pré-medicação na URPA com 
cetamina 120 mg e dexmedetomidina 120 mcg, pela via intranasal, administrada com auxílio de um atomi-
zador acoplado à seringa específico para essa via de administração. O paciente permaneceu monitorizado na 
URPA com pletismografia durante aproximadamente 25 minutos. Quando chegou ao nível de sedação -3 na 
escala de RASS foi levado para sala operatória ainda acompanhado dos pais. Após monitorização completa e 
acoplamento suave da máscara facial, procedemos com a indução anestésica inalatória com oxigênio, sevoflu-
rano e óxido nitroso. Após cerca de 1 minuto o paciente já encontrava-se em um plano anestésico adequado 
quando realizamos a venóclise periférica em membro superior esquerdo com jelco 22G. Em seguida, o cirur-
gião realizou o bloqueio troncular do 1º quirodáctilo bilateralmente com bupivacaína 0,5%, administrando 5 
mL da solução em cada dedo. O paciente permaneceu estável e em ventilação espontânea durante todo o pro-
cedimento, acoplado à máscara facial com administração contínua de sevoflurano. Ao término da cirurgia, o 
mesmo foi encaminhado à URPA ainda em plano anestésico, com um nível de sedação -2 na escala de RASS, 
eupneico em ar ambiente e estável hemodinâmicamente. Permaneceu na URPA por cerca de 2h acompanhado 
dos pais até o momento que encontrava-se alerta e calmo, quando foi encaminhado para o quarto. 

DISCUSSÃO

O manejo pré-operatório de crianças com transtorno do espectro autista (TEA) representa um desafio 
significativo, especialmente diante da necessidade de separação parental, da resistência ao ambiente hospitalar 
e da hipersensibilidade sensorial, características frequentemente observadas nesse grupo¹. Nesses casos, a ad-
ministração de pré-medicação sedativa é essencial para garantir não apenas a segurança da indução anestésica, 
mas também uma experiência mais humanizada e menos traumática para o paciente e sua família1,2.

Entre as alternativas farmacológicas disponíveis, a combinação de dexmedetomidina e cetamina tem 
se mostrado uma estratégia promissora, tanto pela facilidade de administração como pelo perfil de eficácia e 
segurança. A via intranasal apresenta elevada aceitação na população pediátrica por ser não invasiva, indolor e 
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por evitar punções venosas em um primeiro momento. Além disso, a mucosa nasal é altamente vascularizada, 
o que favorece uma rápida absorção e permite contornar o metabolismo de primeira passagem hepática²,³.

No que diz respeito à farmacocinética, a dexmedetomidina apresenta uma biodisponibilidade intranasal 
em torno de 80–85%, com pico plasmático em aproximadamente 30 a 45 minutos após a administração4,5. A 
cetamina tem biodisponibilidade intranasal entre 45% e 50%, atingindo concentrações plasmáticas eficazes em 
20 a 30 minutos, com início de ação observado, em média, entre 5 e 10 minutos após a instilação5,6. Em conjun-
to, o efeito clínico ideal da combinação costuma ocorrer entre 20 a 30 minutos após a aplicação, o que justifica 
a recomendação de administração prévia com esse intervalo em procedimentos anestésicos programados4,7.

A dexmedetomidina é um agonista seletivo dos receptores α2-adrenérgicos, que promove sedação, ansió-
lise e analgesia por inibição da liberação de norepinefrina principalmente no locus cerúleos e na medula espi-
nhal8. Sua principal vantagem está na manutenção da ventilação espontânea e na estabilidade hemodinâmica, 
embora bradicardia e hipotensão possam ocorrer em casos de hipersensibilidade ou doses elevadas³. Seu efeito 
analgésico é sinérgico quando combinado a outros agentes, reduzindo a necessidade de opioides e facilitando 
a realização de procedimentos invasivos como punção venosa8.

A cetamina, por sua vez, atua como antagonista dos receptores N-metil-D-aspartato (NMDA), propor-
cionando analgesia profunda, dissociação sensorial e amnésia, com manutenção dos reflexos de via aérea e 
estabilidade respiratória9. Esses efeitos são especialmente úteis em crianças com TEA, que frequentemente 
apresentam baixa tolerância à manipulação física. No entanto, seu uso isolado está associado a efeitos adversos 
como náuseas, vômitos, sialorreia, alucinações e agitação emergencial no pós-operatório, particularmente em 
doses mais elevadas3,9. A coadministração com dexmedetomidina atenua significativamente esses efeitos, além 
de promover uma sedação mais previsível e confortável4,7.

Estudos clínicos demonstraram que a combinação de dexmedetomidina (1–2 µg/kg) com cetamina (1–2 
mg/kg) pela via intranasal resulta em maior sucesso na aceitação da máscara facial, separação parental tran-
quila, menor incidência de movimentos durante a indução anestésica e redução significativa na necessidade de 
sedativos adicionais1,4,7. Zhang et al. observaram maior estabilidade da sedação e melhor aceitação da máscara 
em crianças que receberam dexmedetomidina associada à cetamina, especialmente entre aquelas com ansieda-
de intensa, sem aumento significativo de eventos adversos1,5. 

Em relação à segurança, a maioria dos estudos revisados demonstra que, quando administradas nas doses 
usuais por via intranasal, dexmedetomidina e cetamina apresentam baixo risco de eventos adversos graves. 
A dexmedetomidina pode induzir bradicardia e hipotensão, especialmente em doses superiores a 2 µg/kg, 
enquanto a cetamina pode causar náuseas, vômitos e hipersalivação, embora a via intranasal tenda a reduzir a 
incidência desses efeitos em comparação com a via oral ou intravenosa3,6,9. Uma metanálise demonstrou que a 
combinação desses fármacos proporciona efeitos complementares e perfil de segurança superior ao uso isolado 
de qualquer um dos agentes³.

No presente caso, o uso dessa combinação permitiu uma indução anestésica inalatória tranquila em uma 
criança com TEA, sem necessidade de contenção física grosseira, reforçando as evidências disponíveis na lite-
ratura. A velocidade de instalação do efeito, o controle adequado da ansiedade e a ausência de reações adversas 
significativas sugerem que essa estratégia pode representar uma abordagem ideal para pacientes pediátricos 
com dificuldades comportamentais ou fobia hospitalar.
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Figura 1. 

Atomizador nasal acoplado à seringa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente relato demonstra que a combinação de dexmedetomidina e cetamina pela via intranasal foi 
eficaz e segura como estratégia de pré-medicação em uma criança com TEA de grau severo, não verbal e com 
comportamento agressivo frente à manipulação. A administração intranasal permitiu uma sedação satisfatória 
para o manuseio, separação dos pais, acoplamento da máscara facial e indução anestésica inalatória, sem ne-
cessidade de contenção física ou administração venosa prévia. A via intranasal mostrou-se viável mesmo em 
ambiente de urgência, com boa aceitação e sem efeitos adversos significativos. Esse caso reforça a utilidade da 
associação de dexmedetomidina e cetamina como alternativa segura e eficaz para pré-medicação em pacientes 
pediátricos com TEA, especialmente nos contextos em que a via venosa não é viável de imediato. Estudos 
adicionais com populações maiores são necessários para padronizar protocolos e validar ainda mais essa abor-
dagem em diferentes cenários clínicos.
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RESUMO

Objetivos: O presente estudo tem como principal foco construir uma revisão integrativa de literatura so-
bre a discussão do uso da troponina (cTn) como marcador sorológico em contextos não coronarianos, de modo 
a atingir melhores parâmetros para a investigação e manejo do paciente atendido no contexto emergencial hos-
pitalar. Métodos: Realizou-se uma revisão integrativa, com busca bibliográfica para avaliar os artigos sobre 
o tema proposto. Os artigos foram consultados nas bases de dados do UpToDate, PubMed e SciELO, sendo 
incluídos periódicos originais, pesquisas quantitativas e qualitativas, estudos retrospectivos e artigos de revi-
são. Resultados: A ampla detecção de níveis elevados de cTn em indivíduos aparentemente saudáveis, sem 
evidência de síndrome coronariana aguda (SCA), ou com condições críticas como sepse, insuficiência renal ou 
doença pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), mostra que este biomarcador reflete um espectro fisiopatológico 
mais abrangente do que a necrose isquêmica clássica. Foram analisados diversos estudos, como por exemplo, 
estudo que observou que uma porção considerável de pacientes, no contexto de urgência ou emergência, evi-
denciou que 42,7 % dos pacientes com cTn positiva, não apresentaram síndrome coronariana aguda. Embora 
em alguns cenários, a elevação não se configure como fator de risco independente, sua presença está, de modo 
geral, associada à maior mortalidade precoce e a eventos cardiovasculares adversos subsequentes. Conclusão: 
Valores elevados de cTn fora do cenário de SCA não são incomuns e refletem necrose de cardiomiócitos em 
uma ampla gama de doenças cardíacas, pulmonares e sistêmicas. Portanto, torna-se oportuna a discussão sobre 
o tema fora do contexto cardiológico para que o clínico esteja familiarizado com os possíveis diagnósticos 
diferenciais de valores alterados de cTn, de modo a evitar o diagnóstico falso-positivo de infarto agudo do 
miocárdio (IAM) em pacientes sem SCA, auxiliando na melhor investigação e abordagem clínica.

Palavras-chave: Troponina; Síndrome coronariana aguda; Manejo clínico
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ABSTRACT

Objectives: This study’s main focus is to conduct an integrative literature review on the use of troponin 
as a serological marker in non-coronary settings, aiming to achieve better parameters for the investigation and 
management of patients. Methods: An integrative review was conducted, with a literature search to evaluate 
articles on the proposed topic. The articles were consulted in the UpToDate, PubMed, and SciELO databases, 
including original journals, quantitative and qualitative research, retrospective studies, and review articles. 
Results: The widespread detection of troponin in apparently healthy individuals with no evidence of acute 
coronary syndrome (ACS) and critical conditions such as sepsis, renal failure, or COPD demonstrates that this 
biomarker reflects a broader pathophysiological spectrum than classic ischemic necrosis. Several studies have 
been analyzed, including a study that observed that a significant proportion of patients in the emergency setting 
showed that 42.7% of patients with positive cTn did not have ACS. Although in some scenarios, elevation is 
not an independent risk factor, its presence is generally associated with higher early mortality and subsequent 
adverse cardiovascular events. Conclusion: Elevated cTn values outside of ACS are not uncommon and re-
flect cardiomyocyte necrosis in a wide range of cardiac, pulmonary, and systemic diseases. Therefore, it is 
appropriate to discuss this topic outside of the cardiology context so that clinicians are familiar with the broad 
differential diagnosis of elevated cTn. This can help avoid falsely attributing AMI to a patient without ACS, 
thus aiding in better investigation and clinical management. 

Keywords: Troponin; Acute coronary syndrome; Patient care
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INTRODUÇÃO

A dosagem de troponina cardíaca é o exame laboratorial padrão ouro para diagnóstico confirmatório 
de infarto agudo do miocárdio. Esta proteína é caracterizada por ser uma proteína reguladora que controla a 
interação da actina e da miosina mediada pelo cálcio. No entanto, apesar de sua importância no contexto car-
diológico, ela não é específica apenas para oclusão coronariana aguda, a qual se define por ser o fator precursor 
mais comum do infarto agudo do miocárdio. Concentrações sanguíneas elevadas de cTn também podem ser 
observadas devido a mecanismos isquêmicos e não isquêmicos de lesão miocárdica em diversas outras doen-
ças, como sepse, fibrilação atrial, insuficiência cardíaca, embolia pulmonar, miocardite, contusão miocárdica 
e insuficiência renal. Além disso, a elevação crônica estável da troponina cardíaca pode ser detectável com 
ensaios de alta sensibilidade em pacientes com doença cardíaca estrutural subjacente.¹

Existem três diferentes tipos de subunidades da troponina, as quais se identificam como troponina T 
(cTnT), troponina I (cTnI) e troponina C. As isoformas esqueléticas e cardíacas de TnT e TnI são distintas, e 
as isoformas esqueléticas não são detectadas pelos ensaios baseados em anticorpos monoclonais atualmente 
em uso, exceto para cTnT em algumas circunstâncias de doença muscular esquelética significativa. Essa alta 
especificidade para isoformas cardíacas é a base da utilidade clínica dos ensaios de cTnT e cTnI. O diagnóstico 
de infarto do miocárdio exige que a cTn esteja acima do limite superior de referência do percentil 99 para o 
ensaio utilizado e que haja evidência clínica de isquemia miocárdica.¹

Nos casos de acometimento coronariano, com isquemia prolongada, os miócitos são danificados de modo 
irreversível, ocasionando necrose miocárdica. A membrana celular se degrada, seguida pela liberação gradual de 
complexos citossolicos ligados às miofibrilas. Contudo, existem situações em que a troponina cardíaca pode ser 
liberada na circulação sem a ocorrência de morte celular, como em doenças graves que elevam a demanda de oxigê-
nio pelo miocárdio enquanto sua oferta está diminuída, casos de sepse e outros estados inflamatórios, por exemplo, 
os quais podem causar degradação da troponina livre em fragmentos de menor peso molecular. Com o aumento da 
permeabilidade da membrana, esses fragmentos menores de troponina podem ser liberados na circulação sistêmica 
de forma reversível, de forma que ao corrigir o fator causal, o valor de troponina também normaliza.¹

Em geral, a prevalência de elevação de cTn na população é baixa quando se utilizam os ensaios atual-
mente disponíveis. Nesse contexto, é importante ressaltar que mesmo níveis minimamente elevados de cTn 
em idosos assintomáticos e aparentemente saudáveis, por exemplo, ​​demonstraram estar associados a desfechos 
desfavoráveis.² Além disso, estudos mostraram que ter cTn elevada aumentou em duas vezes o risco de mor-
talidade por todas as causas, incluindo as causas cardiovasculares.²

Dentre as causas do aumento de troponina, citam-se o infarto agudo do miocárdio; insuficiência cardíaca; 
síndrome de Takotsubo; miopericardite; taquiarritmias; sepse; doença renal crônica; doença pulmonar obstruti-
va crônica. A compreensão das diversas etiologias associadas à elevação de troponina é fundamental para uma 
interpretação adequada dos resultados laboratoriais e para evitar diagnósticos equivocados. O IAM tipo 1, por 
exemplo, ocorre decorrente da ruptura ou erosão de placa aterosclerótica com formação de trombo, contexto 
no qual pode haver a liberação de troponina sem evidência de obstrução coronariana aguda. Já o IAM tipo 2, 
que está relacionado ao desequilíbrio entre oferta e demanda de oxigênio, pode estar ligado a ocorrências de 
causas não ateroscleróticas isquêmicas, como miocardites, insuficiência cardíaca, embolia pulmonar, sepse, 
picadas de cobra, e mesmo condições crônicas como a doença renal crônica e amiloidose.²

Neste contexto, torna-se imprescindível distinguir as diferentes causas de elevação de troponina, reconhe-
cendo o espectro amplo de diagnósticos diferenciais. Este artigo tem como objetivo revisar e discutir as prin-
cipais situações clínicas que levam à elevação de troponina, categorizando-as em contextos agudos e crônicos, 
com ou sem comprometimento coronariano direto, visando aprimorar a abordagem diagnóstica e a conduta 
clínica frente a esse achado laboratorial.
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JUSTIFICATIVA

Com o avanço dos métodos laboratoriais e a disseminação dos ensaios de troponina de alta sensibilidade, 
tornou-se cada vez mais comum a detecção de níveis elevados desse biomarcador em pacientes fora do contex-
to clássico de síndrome coronariana aguda. Embora a troponina seja amplamente reconhecida como marcador 
de lesão miocárdica, sua elevação não é sinônimo de infarto agudo do miocárdio de origem isquêmica, o que 
representa um importante desafio diagnóstico na prática clínica atual.

A crescente identificação de troponina elevada em cenários não coronarianos tem levantado questionamentos 
quanto à real significância clínica desses achados e às condutas mais apropriadas diante deles. A ausência de critérios 
clínicos bem definidos para a investigação e o manejo da troponina elevada fora do contexto isquêmico pode levar 
tanto a condutas excessivamente intervencionistas quanto à subvalorização de quadros potencialmente graves.

Diante disso, torna-se relevante a sistematização de critérios que orientem o raciocínio clínico frente à 
elevação de troponina em situações não coronarianas, permitindo a estratificação adequada de risco, evitando 
diagnósticos equivocados e otimizando o uso de recursos diagnósticos e terapêuticos. Além disso, uma com-
preensão mais refinada dessas condições pode contribuir para decisões clínicas mais individualizadas, espe-
cialmente em ambientes de alta complexidade, como unidades de emergência e terapia intensiva.

OBJETIVOS

Objetivo geral

O objetivo deste artigo é revisar as principais causas de elevação de troponina em contextos não corona-
rianos, oferecendo uma abordagem prática para a investigação diagnóstica e manejo clínico desses pacientes. 
Busca-se, com isso, fornecer subsídios para a diferenciação entre lesões miocárdicas de origem isquêmica e 
não isquêmica, orientando condutas baseadas em critérios clínicos, laboratoriais e de imagem. Além disso, 
pretende-se propor orientações para um assertivo raciocínio clínico, de modo a melhorar a qualidade da prática 
assistencial, especialmente em contextos de emergência, unidades de terapia intensiva e medicina interna.

Objetivos específicos

•	 Citar trabalhos relevantes que favorecem a análise da elevação de troponina em contextos não coronarianos
•	 Mostrar as diferentes causas de elevação de troponina de modo a evitar diagnósticos incorretos e con-
dutas desnecessárias
•	 Conscientizar os profissionais de saúde sobre a abordagem clínica no contexto de troponina elevada 
em pacientes fora da SCA e seu acompanhamento após diagnóstico

MATERIAIS E MÉTODOS

Foi conduzida uma revisão integrativa, com levantamento bibliográfico destinado a identificar publica-
ções relacionadas ao tema proposto. A busca contemplou as bases de dados UpToDate, PubMed, SciELO, além 
de periódicos das Sociedades Brasileira, Americana e Europeia de Cardiologia. Complementarmente, foram 
consultadas obras de referência na área e incluídos estudos indicados pelas próprias plataformas de pesquisa. 
Dessa forma, compuseram o corpus da revisão artigos originais, pesquisas de natureza quantitativa e qualitati-
va, estudos retrospectivos e artigos de revisão pertinentes ao assunto.
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RESULTADOS

Apesar do valor da cTn para o diagnóstico, estratificação de risco e tratamento da SCA, tornou-se bastante 
evidente que a elevação do marcador não relacionada à SCA não é incomum. Em um estudo recente (2025) 
que examinou 69.299 pacientes admitidos no pronto-socorro (PS), 48% tiveram sua cTn medida. Destes, 2.344 
pacientes (3,3% no total, ou 7,0% daqueles que tiveram a cTn medida) apresentaram concentração elevada de 
cTn. Daqueles com cTn positiva, 42,7% dos pacientes não apresentavam SCA.¹ 

Diante desse fato e do uso emergente de ensaios de troponina de alta sensibilidade (hs-cTn), os médicos 
devem compreender que a cTn não é apenas um biomarcador de infarto do miocárdio, e devem estar bem 
familiarizados com o diagnóstico diferencial de um valor elevado de cTn fora da SCA, a fim de evitar diag-
nósticos e tratamentos incorretos desnecessários e potencialmente prejudiciais para SCA presumida, além de 
evitar atrasos no tratamento correto da causa subjacente do valor elevado. De fato, independentemente do me-
canismo, as elevações de cTn fora da SCA são, na maioria das vezes, significativas em termos de prognóstico.¹

Uma amostra comunitária de 3.557 participantes mostrou que a frequência de uso de cTnT elevada foi de 
0,7%, e tipicamente associada a fatores de risco para doença cardíaca ou insuficiência cardíaca (IC). Os melho-
res dados disponíveis sobre a prevalência de cTn elevada na população em geral e o impacto no prognóstico 
vêm de um estudo de 2017 com 154.052 indivíduos em 28 estudos prospectivos, em que a troponina cardíaca 
de alta sensibilidade foi detectável em 80% dos indivíduos (cTnI: 83%; cTnT 70%). Os riscos relativos, com-
parando o terço superior com o terço inferior da hs-cTn para DCV (doença cardiovascular), DCV fatal, doença 
arterial coronariana e acidente vascular cerebral (AVC), foram de 1,43, 1,67, 1,59 e 1,35, respectivamente, to-
dos estatisticamente significativos. Esse aumento de risco foi independente dos fatores de risco convencionais 
para DCV. m uma análise de subgrupo, hs-cTnT foi detectável em 87,5% dos indivíduos e 85% dos indivíduos 
apresentaram valores dentro da faixa normal.¹

Outro estudo abordando paciente jovens sem comorbidades cardiovasculares mostrou que, dos 6.081 
casos que atenderam aos critérios de inclusão - menores que 50 anos sem doença arterial coronariana, 3.574 
(58,8%) pacientes apresentaram infarto do miocárdio, enquanto 2.507 (41,2%) apresentaram outra causa de 
elevação da troponina. Em um acompanhamento mediano de 8,7 anos, a mortalidade por todas as causas foi 
maior em pacientes com causas não relacionadas ao infarto do miocárdio para elevação da troponina em com-
paração com aqueles com infarto do miocárdio. Especificamente, a mortalidade foi maior em pacientes com 
patologias.³

No contexto da sepse, distúrbio clínico muito prevalente em ambiente intra-hospitalar, foi realizada uma 
coorte holandesa com 1.124 pacientes grave sépticos, 60‑67 % tiveram hs‑cTnI elevada e valores elevados 
foram associados a maior mortalidade precoce (até 14 dias) e a mais eventos cardiovasculares no ano pós‑alta.⁵

Esses achados reforçam que a elevação de troponina fora do contexto de síndrome coronariana aguda não 
é apenas frequente, como também possui implicações prognósticas relevantes, independentemente da etiologia 
subjacente. A ampla detecção de hs-cTn em indivíduos aparentemente saudáveis, bem como em pacientes com 
condições críticas como sepse, insuficiência renal ou DPOC, evidencia que este biomarcador reflete um espec-
tro fisiopatológico mais abrangente do que a necrose isquêmica clássica. Embora em alguns cenários, como a 
sepse, a elevação não se configure como fator de risco independente após ajustes multivariados, sua presença 
está, de modo geral, associada a maior mortalidade precoce e a eventos cardiovasculares adversos subsequen-
tes. Diante disso, torna-se imprescindível que o valor da troponina seja interpretado à luz do contexto clínico 
individualizado, permitindo ao médico diferenciar entre lesão miocárdica com e sem implicações coronarianas 
diretas, otimizando assim a abordagem diagnóstica e terapêutica nos serviços de emergência e unidades hos-
pitalares de alta complexidade.
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Causas globais de elevação de troponina

Tabela comparativa das causas de elevação de troponina²

Fluxo de pacientes com dosagem e resultado de troponina no PS

Gráfico baseado na análise do estudo “Elevated cardiac troponin concentration in the absence of an acute coronary syndrome” ¹
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Gráfico retirado do estudo sobre as causas de elevação de troponina em pacientes menores de 50 anos sem doença coronariana ³

DISCUSSÃO

A elevação da troponina cardíaca (cTn) fora do contexto clássico da SCA tem sido cada vez mais obser-
vada na prática clínica, especialmente com a introdução dos ensaios de alta sensibilidade (hs-cTn), que per-
mitem detectar mínimas concentrações do biomarcador em uma ampla gama de situações clínicas. Embora a 
troponina permaneça como padrão ouro para o diagnóstico de infarto agudo do miocárdio, a presente revisão 
evidencia que sua elevação pode refletir não apenas eventos isquêmicos, mas também processos inflamatórios, 
hemodinâmicos ou estruturais.

Os dados analisados reforçam a importância da interpretação contextualizada da elevação de cTn, sobre-
tudo em ambientes de emergência e unidades de terapia intensiva, onde pacientes frequentemente apresentam 
condições sistêmicas graves capazes de induzir injúria miocárdica não isquêmica. Condições como sepse, 
embolia pulmonar, insuficiência cardíaca, arritmias e insuficiência renal crônica foram destacadas como causas 
relevantes de elevação de cTn sem evidência de obstrução coronariana. Em um dos estudos incluídos, obser-
vou-se que cerca de 42,7% dos pacientes com cTn elevada não apresentavam SCA, o que evidencia o alto 
potencial de falsos positivos quando se interpreta o exame de maneira isolada.¹

Outro ponto de destaque é a associação da elevação crônica de troponina com prognóstico adverso mes-
mo na ausência de SCA. A análise do estudo com mais de 150 mil indivíduos demonstrou que níveis elevados 
de hs-cTn, mesmo dentro da faixa de normalidade, estão relacionados a risco aumentado de eventos cardiovas-
culares maiores, como AVC e morte cardiovascular. Tal achado sustenta a noção de que a troponina elevada 
é um marcador de risco cardiovascular e não apenas um indicativo de infarto. Assim, o marcador passa a ter 
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valor não apenas diagnóstico, mas também prognóstico, o que pode contribuir para a estratificação de risco e 
acompanhamento de longo prazo.²

Estudos realizados em jovens com elevação de troponina evidenciaram que 41% dos pacientes avaliados 
apresentaram uma causa de elevação de troponina diferente do infarto do miocárdio, o que foi associado a uma 
mortalidade geral mais elevada a longo prazo em comparação com o quadro de SCA. Pacientes jovens que 
apresentam troponinas elevadas representam um desafio diagnóstico, dada a probabilidade pré-teste geralmen-
te baixa de doença aterosclerótica. Do ponto de vista diagnóstico, é importante determinar se a elevação dos 
biomarcadores é cardíaca ou não cardíaca em sua etiologia, a fim de evitar testes cardíacos desnecessários, 
que podem impor riscos adicionais à saúde dos pacientes e aumentar os custos com assistência médica. Há um 
amplo diferencial para elevação de troponina nessa população, que varia com base em características demográ-
ficas, e compreender essas diferenças pode ter implicações diagnósticas e prognósticas importantes.³

A ausência de critérios clínicos bem definidos para conduta frente à elevação de troponina em pacientes 
sem evidência de isquemia coronariana leva a uma dicotomia nas decisões clínicas: de um lado, condutas 
intervencionistas desnecessárias baseadas em achados laboratoriais isolados; de outro, a subvalorização de 
um marcador que pode sinalizar disfunção cardiovascular incipiente ou descompensações sistêmicas graves. 
Torna-se, portanto, necessária a padronização de algoritmos diagnósticos e fluxogramas clínicos para lidar com 
esse achado em ambientes de alta complexidade.²

Adicionalmente, o reconhecimento dos diferentes tipos de infarto, especialmente o IAM tipo 2 — rela-
cionado ao desequilíbrio entre oferta e demanda de oxigênio —, é fundamental. Esse tipo de IAM representa 
parcela crescente dos diagnósticos em pacientes criticamente enfermos e exige abordagem distinta do IAM 
tipo 1, não sendo necessariamente beneficiado por terapias antitrombóticas agressivas. Nesse sentido, a correta 
categorização da troponina elevada permite não apenas evitar tratamentos inadequados, mas também otimizar 
a alocação de recursos diagnósticos e terapêuticos.²

Por fim, a presente revisão destaca que a troponina, apesar de altamente específica para o tecido cardíaco, 
não é restrita ao quadro de IAM. Sua elevação pode refletir uma variedade de processos fisiopatológicos, o que 
exige do clínico não apenas conhecimento técnico, mas também sensibilidade para integrar dados laborato-
riais, sinais clínicos e achados de imagem em uma interpretação diagnóstica segura e assertiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta revisão considera as evidências que possibilitam a identificação de sistematização de informações 
para o diagnóstico correto nos casos de elevação de troponina em contextos agudos e crônicos, com ou sem 
comprometimento coronariano direto, visando aprimorar a abordagem diagnóstica e a conduta clínica frente a 
esse achado laboratorial.

Valores elevados de cTn fora de SCA não são incomuns e refletem necrose de cardiomiócitos em uma 
ampla gama de doenças cardíacas, pulmonares e sistêmicas. O uso crescente de ensaios de hs-cTn sem dúvida 
levará à detecção mais frequente de valores elevados de cTn, portanto, o tópico é oportuno. Recomenda-se que 
o clínico esteja familiarizado com o amplo diagnóstico diferencial de uma cTn elevada, de modo a evitar a fal-
sa atribuição de IAM a um paciente sem SCA e realizar uma conduta assertiva frente a um cenário de cuidados 
intensivos, emergência ou paciente hospitalizado.
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RESUMO

A gripe é uma das principais doenças respiratórias virais em crianças, presente em todo o mundo, e que 
provoca significativa morbidade, custos e hospitalizações. Trata-se de uma revisão narrativa de literatura que 
objetiva discutir as linhas gerais dessa doença e descrever brevemente a condução de um caso. Subsidiada pela 
busca de artigos publicados entre 2015 a 2025 na base de dados indexada PubMed com a utilização de des-
critores e filtros específicos, a revisão foi realizada com 20 artigos, utilizando-se também do Guia de Manejo 
e Tratamento de Influenza 2023 [recurso eletrônico]. Os vírus que causam a gripe nas crianças são o Alphain-
fluenzavirus, o Betainfluenzavirus e o Gammainfluenzavirus. A transmissão ocorre por gotículas e aerossóis, 
e o paciente é contagioso por cinco a sete dias. Há também transmissão por meio de contato com outro hospe-
deiro animal. A sintomatologia em geral é branda, com mortalidade variando entre 3 a 45% dos casos. Sinais 
de gravidade devem ser observados, classificando a criança como portadora de síndrome respiratória aguda 
grave, além da identificação dos fatores de risco para doença grave e complicações. O diagnóstico é realizado 
principalmente através da reação em cadeia da polimerase com transcriptase reversa em tempo real (RT-PCR). 
São descritas algumas complicações em diversos sistemas orgânicos. O manejo da doença envolve avaliação 
clínica do paciente, presença de fatores de risco e gravidade, e administração precoce do antiviral fosfato de 
oseltamivir, além de medidas sintomáticas e de suporte. Sua prevenção envolve principalmente a vacinação, e 
a quimioprofilaxia é indicada em alguns casos.

Palavras-chave: gripe; influenza; pediatria; criança; infecção viral.
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INTRODUÇÃO

As infecções respiratórias agudas são uma das principais causas de doenças pediátricas, e 50 a 80% delas 
são de origem viral. 1,2 Vírus respiratórios emergentes podem causar surtos com morbidade e mortalidade sig-
nificativas ou circular rotineiramente,e a gripe é uma dessas infecções.1 Doença epidêmica comum em crianças 
3,4,5,6, com prevalência anual de cerca de 40% em crianças em idade pré-escolar e 30% em idade escolar, que 
são mais suscetíveis à infecção.4,5 Em regiões temperadas, apresenta picos do início do outono até o inverno; 
enquanto em regiões de clima tropical, pode circular ao longo de todo o ano. 7,8 A doença varia em intensidade 
e gravidade, podendo decorrer com complicações. 4 

A gripe ganhou notoriedade com o primeiro caso de infecção humana com o vírus H1N1, registrado no 
México em 2009, espalhando-se rapidamente pelo mundo. 9 É responsável por milhões de casos anualmente 
6,8 e sua incidência provavelmente é maior do que a relatada, uma vez que nem todos pais levam seus filhos ao 
atendimento médico. 4 

Além de sua prevalência, a gripe apresenta impacto significativo nos serviços de saúde, tanto em consul-
tas ambulatoriais quanto em hospitalizações. As infecções, quando não tratadas com automedicação,4 podem 
levar a aumento considerável da demanda por atendimento médico.10

Diante deste contexto epidemiológico e clínico, esta revisão narrativa busca apresentar as características, 
complicações e manejo da gripe em crianças.

JUSTIFICATIVA

Discutir sobre esta doença, dada sua elevada frequência 2, é de extrema relevância. Seu conhecimento 
permite o diagnóstico e manejo adequados, além do desenvolvimento de medidas preventivas e terapêuticas 
para limitar a disseminação do vírus. 1 Além disso, sabe-se que a criança doente, além de enfrentar a carga da 
doença e possíveis complicações, pode levar seus pais a se ausentarem do trabalho e de outras atividades para 
cuidar dela 4,10- principalmente tratando-se de crianças mais novas. Crianças também podem atuar como vetor, 
disseminando a infecção para familiares 4, o que resulta em custos médicos e econômicos substanciais. 2,10

OBJETIVOS

Objetivo geral

Discutir as linhas gerais sobre a infecção por influenza na pediatria

Objetivos específicos

•	 Apresentar o manejo clínico da doença, incluindo tratamento antiviral, suporte e critérios de internação;
•	 Revisar a transmissão e fatores de risco para infecção e doença grave em crianças;
•	 Descrever a sintomatologia, sinais de gravidade e critérios de diagnóstico da influenza em crianças;
•	 Discutir as principais complicações associadas à infecção por influenza em pediatria;
•	 Revisar medidas de prevenção, incluindo vacinação e quimioprofilaxia, e seu impacto na propagação 
da doença.
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METODOLOGIA

O estudo é uma revisão narrativa de literatura, com o objetivo oferecer uma visão geral sobre o quadro de 
gripe em recém-nascidos, lactentes, crianças e adolescentes. Foi realizada a busca de artigos de 2015 a 2025 
na base de dados indexada PubMed. Foram utilizados os descritores: (Influenza) AND (Child) NOT (Vaccine) 
NOT (Pregnancy) NOT (Adult) NOT (Covid) NOT (SarsCov2) NOT (Syncytial); aplicando-se os seguintes fil-
tros: free full text, publication date - 10 years, age - child/birth to 18 years e language - English. 

A busca resultou em 668 artigos, dos quais foram selecionados 20 artigos após leitura de títulos e resu-
mos, excluindo-se aqueles que abordavam visões direcionadas e específicas do tema, como apenas complica-
ções causadas pela infecção, por exemplo. Além desses artigos, foi utilizado o Guia de Manejo e Tratamento 
de Influenza 2023 [recurso eletrônico]11.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os vírus da gripe são membros da família Orthomyxoviridae 6,7,11, da qual existem sete gêneros: Alphain-
fluenzavirus, Betainfluenzavirus, Gammainfluenzavirus, Deltainfluenzavirus - responsáveis pelas gripes A, B, 
C e D respectivamente -, além do Isavirus, o Quaranjavirus e o Thogotovirus. 12 Causam gripe em humanos 
os 3 primeiros tipos 1,5,12, com diferenças nas proteínas da membrana externa, o hospedeiro, variações e epide-
miologia. 1,12

Os vírus da gripe A e B cocirculam anualmente durante epidemias sazonais 5,12 e podem causar desde 
sintomas leves até doenças respiratórias graves com complicações clínicas, hospitalizações e até morte. 12 Já 
as infecções pelo vírus da gripe C tendem a causar sintomas leves. 1,12 Estes vírus serão detalhados a seguir, e 
podem coexistir em um quadro agudo. 7 

A gripe A tem como hospedeiros humanos, suínos, aves e outros animais, sendo capaz de causar pan-
demias devido a recombinações genéticas. 1,12 Essa espécie envolve cepas antigenicamente distintas, devido 
à mudança antigênica 5, com troca completa de segmentos gênicos que codificam as proteínas da membrana, 
introduzindo variantes que não circularam anteriormente em humanos. 1 As principais cepas são A/H1N1 e 
A/H3N2.13 Os sintomas clínicos associados às cepas que vão surgindo são semelhantes aos das epidêmicas 
anuais; mas são frequentemente mais graves devido à ausência de imunidade prévia mínima (por vacinação ou 
infecção anterior por influenza) ou ausente 1, podendo assim causar pandemias. 1, 13 Outros tipos são o H5N1, 
a H7N9 e a H10N8. 1

A gripe B tem como hospedeiros apenas os humanos, embora tenha sido ocasionalmente detectada em 
focas, baleias e porcos. Dessa maneira, pode provocar epidemias, mas não pandemias. 1, 12 O vírus da gripe B 
apresenta duas linhagens geneticamente distintas: B/Yamagata e B/Victoria. 5,13 É responsável por 23-53% de 
todos os casos de influenza anualmente e causa importante morbimortalidade. E nas crianças, consideradas de 
«alto risco», por até 52% de todas as mortes relacionadas à influenza. 6,12

Por fim, a gripe C é amplamente distribuída globalmente, afetando principalmente crianças pequenas. 
Geralmente está associada a doença respiratória leve, e quando gera hospitalização, esta ocorre mais frequen-
temente em menores de 3 anos de idade, especialmente naqueles com comorbidades - relatadas em até 80% 
dos casos, sendo a prematuridade a mais comum. Um achado frequente é a coinfecção com outros micróbios 
(8–50% dos casos), especialmente em menores de 2 anos, podendo estar associada ao aumento da gravidade 
da doença. 14

A seguir, a Tabela 1 resume os tipos virais, seus gêneros e hospedeiros.
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Tabela 1 – Tipos de vírus da gripe, gêneros e hospedeiros

Tipo de vírus Gênero Hospedeiros

Influenza A Alphainfluenzavirus Humanos, aves, suínos e outros ani-
mais

Influenza B Betainfluenzavirus Humanos (ocasionalmente focas, ba-
leias, porcos)

Influenza C Gammainfluenzavirus Humanos e suínos

Influenza D Deltainfluenzavirus Bovinos e outros animais

Outros Isavirus, Quaranjavirus, Thogotovirus Variável

Fonte: Elaborada pelos autores com base em referências 1,5,12–14.

Transmissão

A gripe tem um período de incubação curto e alta infectividade, especialmente na população infantil. A 
transmissão entre as crianças e adultos ocorre rapidamente, principalmente por gotículas6,13,15 e aerossóis.6 O 
paciente é contagioso por 5 a 7 dias, desde dois dias antes do início dos sintomas até o fim da febre. 13,15 Pa-
cientes imunocomprometidos podem eliminar o vírus por até três semanas. 6,13,15 As principais transmissoras 
são crianças menores de 5 anos, mais suscetíveis à gripe devido ao sistema imunológico ainda imaturo, e que 
eliminam o vírus em concentrações mais altas e por um período mais prolongado que os adultos. 6

Além dessa transmissão direta por contato próximo, o vírus também pode ser transmitido indiretamente 
por meio de outro hospedeiro animal. Esses vírus são adaptados às aves, tendo geralmente a capacidade limi-
tada em se replicar em humanos, restringindo a transmissão de pessoa para pessoa. No entanto, isso pode ser 
contornado por mutação ou rearranjo com um vírus humano, como ocorreu na pandemia H1N1 de 2009: um 
rearranjo entre os vírus da gripe aviária, humana e suína. 1

Sintomatologia

A maioria dos casos é brando, mas pode evoluir para doença grave e fatal, causando dano a múltiplos 
sistemas orgânicos. A taxa de mortalidade varia entre os estudos, de 3 a 45%. 15

A síndrome gripal é caracterizada por febre de início súbito com sinais e sintomas de vias aéreas su-
periores (rinorreia, odinofagia, disfonia, tosse), acompanhados de pelo menos uma manifestação sistêmica: 
calafrios, mal-estar, cefaleia ou mialgia. 5,13,11 

Distinguir os tipos de influenza através de sintomatologia é difícil. 6 Mas, em geral, pode-se dizer que a 
gripe C é mais branda, apresenta menos dias febris, menor utilização de serviços de saúde e está associada a 
pneumonia, bronquiolite 1,14, bronquite e sintomas de gastroenterite. 14 Febre e tosse são sintomas comuns em 
todos os tipos de gripe. 1

Sinais de gravidade

Em crianças, a síndrome gripal pode evoluir para formas graves, envolvendo alterações nos sistemas 
respiratório, neurológico, cardiovascular e renal/metabólico, além de sinais gerais como febre persistente, de-
sidratação e exacerbação de doenças preexistentes. Crianças com algum desses sinais são classificadas como 
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portadoras de síndrome respiratória aguda grave (SRAG), sendo fundamental o reconhecimento precoce para 
manejo adequado. Os parâmetros de avaliação dos sinais vitais em crianças diferem dos adultos. 15,11

A seguir, o Quadro 1 descreve essas alterações, que são os principais sinais de gravidade:

Quadro 1 – Principais sinais de gravidade em crianças com síndrome gripal

Sistema Sinais de gravidade

Respiratório
Dispneia, taquipneia, bradipneia, ritmo respiratório irre-
gular, gemidos expiratórios, estridor inspiratório, sibilos, 
aumento do tempo expiratório, hipoxemia (SpO₂ ≤ 94%)

Neurológico Alteração do nível de consciência

Cardiovascular Hipotensão arterial, taquicardia

Renal/Metabólico Diurese < 400 mL/24h, elevação da creatinina sérica > 2,0 
mg/dL

Outros Persistência ou retorno da febre, desidratação, exacerbação 
de doença preexistente, miosite

Fonte: autoria própria, baseado em [15,11]

Fatores de risco para a gripe

Pode-se citar principalmente crianças menores que 5 anos, já que apresentam maior suscetibilidade imu-
nológica, 3,6,7,1115,16,17 especialmente aquelas maiores de 3 anos, que estão mais expostas ao ambiente externo - 
sendo a escola um cenário ideal para a circulação e disseminação viral 13 ; e o sexo masculino com prevalência 
superior a 56% na maioria dos estudos. 7,1115,,16,18

Além disso, destacam-se comorbidades, como distúrbios pulmonares, cardiovasculares, renais, hepáticos, 
neurológicos, hematológicos ou metabólicos crônicos, estado de imunossupressão, uso prolongado de aspirina, 
adolescentes grávidas durante a temporada de gripe, residentes de instituições de cuidados de longo prazo e 
crianças com obesidade grau III. 6,11,13

Estudos realizados na China, Brasil e Austrália evidenciaram que a poluição do ar é outro importante fator 
de risco para a gripe, principalmente em meses frios. Os poluentes atmosféricos podem romper a barreira imu-
nológica por meio do estresse oxidativo e da modulação imunológica, aumentar a suscetibilidade celular aos 
vírus de RNA, reduzir a função pulmonar e facilitar a inalação do vírus, atuando como meio de transporte. 16

Fatores meteorológicos também influenciam risco: climas frios (temperatura abaixo de 20 °C) e secos 
favorecem a transmissão do vírus em ambientes fechados., enquanto a alta umidade pode produzir gotículas 
que carregam o vírus, aumentando sua concentração no ar proximo à fonte de infecção. 8

Vale destacar também o tabagismo familiar, que pode ter um efeito na supressão da imunidade humoral e 
mediada por células, tornando as crianças mais suscetíveis à gripe. 7 

Fatores de risco para gripe grave e complicações
Os fatores de risco associados à doença grave incluem: não vacinação 3,13,17, 19, prolongamento do número 

de dias até o início do antiviral após o início da doença 19 e a presença de comorbidades subjacentes 3, 13,17

Alguns achados laboratoriais também podem indicar maior risco: diminuição da hemoglobina, elevação da 
alanina aminotransferase, níveis elevados de nitrogênio ureico e lactato, 19 citopenia e envolvimento hepático. 1
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Diagnóstico

Um caso de gripe diagnosticado clinicamente é definido como uma criança que tem sintomatologia de 
síndrome gripal, somada à história de: visita a um hospital durante a temporada de alta atividade da gripe ou 
quando as visitas ao hospital devido a infecção do trato respiratório superior aumentam significativamente ou 
quando ocorre um surto local de infecção do trato respiratório superior. 16

Um caso de gripe confirmado laboratorialmente é definido como uma criança com síndrome gripal cuja 
infecção pelo vírus da gripe é verificada em laboratório. Os métodos utilizados incluem: reação em cadeia da 
polimerase com transcriptase reversa (PCR), PCR em tempo real (RT-PCR) 16, cultura viral 1, 16, detecção de 
antígeno específico do vírus da gripe A ou B em células epiteliais respiratórias ou soroconversão. 16

Os testes laboratoriais para confirmação da gripe diferem em sensibilidade, disponibilidade, tempo para 
obtenção do resultado e complexidade técnica. O RT-PCR é atualmente o método mais amplamente utilizado, 
devido à sua rapidez e alta sensibilidade. A seguir, o Quadro 2 resume os principais métodos laboratoriais, 
destacando suas características e aplicações. 1,2,5

Quadro 2 – Métodos laboratoriais para confirmação da gripe em crianças

Método Descrição Vantagens Limitações

PCR Amplificação do material 
genético do vírus Influenza

Alta especificidade; identifi-
ca presença do vírus

Tempo relativamente maior; 
não quantifica carga viral

RT-PCR PCR com transcriptase 
reversa; detecta RNA viral

Alta sensibilidade; rápido; 
quantifica carga viral

Requer equipamento espe-
cializado; custo mais alto

Cultura viral Crescimento do vírus em 
células apropriadas

Permite estudo detalhado 
do vírus

Sensibilidade variável; de-
morado; métodos limitados

Detecção de antígenos
Identificação de antígenos 
do vírus A ou B em células 

respiratórias
Rápido; fácil de realizar Menor sensibilidade; risco 

de falso negativo

Soroconversão Medição do aumento de 
anticorpos específicos

Boa sensibilidade; útil em 
estudos epidemiológicos, 
indica infecção recente ou 

prévia

Necessita de amostras se-
riadas: resultado só após 

semanas; não útil para diag-
nóstico rápido

Fonte: autoria própria, adaptado de [1,2,5,16]

Os testes devem ser realizados de maneira sistemática, haja vista que testagem indiscriminada para vírus 
respiratórios circulantes podem levar a custos laboratoriais adicionais e baixo rendimento diagnóstico.20 Quan-
do realizados de forma oportuna e direcionada, auxiliam nas decisões clínicas, uso apropriado de terapia an-
tiviral, orientações à população, controle de infecção e compreensão de patógenos circulantes localmente. 2,20

Complicações
A gripe pode levar tanto a complicações pulmonares como a pneumonia viral e infecções bacterianas 

secundárias, como também a manifestações sistêmicas, incluindo miosite, lesão renal, pericardite, artrite rea-
tiva, infarto do miocárdio; e até mesmo ao colapso de muitos sistemas orgânicos. 3,15,19 As complicações mais 
frequentes são a encefalopatia associada à gripe e síndrome do desconforto respiratório agudo. 19

Estudo realizado em Zagreb envolvendo menores de 15 anos infectados por influenza pandêmica A 
(H1N1) 2009 demonstrou que 9,7% apresentou complicações neurológicas, incluindo encefalite ou encefalo-
patia, confusão, perda de consciência e paralisia e síndrome de Guillain-Barré. 15
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Manejo

O manejo da gripe depende da avaliação clínica do paciente e da presença de fatores de risco e ou de 
sinais de gravidade, o que permite direcionar o tratamento para ambiente ambulatorial ou hospitalar, conforme 
a gravidade do quadro. 11, 15, 21

Atualmente, existem 4 agentes antivirais contra a gripe aprovados pela Food and Drug Administration 
(FDA): oseltamivir oral, zanamivir inalatório, baloxavir oral e peramivir intravenoso. 3 Entre eles, o fosfato 
de oseltamivir é o mais utilizado na prática clínica, devido à facilidade de administração oral, ampla dispo-
nibilidade, segurança em todas as idades, inclusive em crianças menores de 5 anos e adolescentes grávidas, 
e eficácia comprovada na redução da duração dos sintomas, complicações e hospitalizações. O oseltamivir é 
indicado principalmente para casos de SRAG e para pacientes com síndrome gripal associada a fatores de risco 
para complicações, podendo ser considerado mesmo na ausência desses fatores mediante julgamento clínico. 
3,11 O tratamento com oseltamivir, geralmente administrado por 5 dias, reduz a duração dos sintomas, a trans-
missão domiciliar, a hospitalização, as complicações, os custos com assistência médica e o uso de antibióticos. 
3,11,19 Recomenda-se iniciar o antiviral dentro de 48 horas do início dos sintomas, imediatamente após a suspeita 
clínica, independentemente da coleta de material para exame laboratorial; 3,11,19 no entanto, em casos de SRAG, 
o medicamento ainda apresenta benefícios mesmo se iniciado até cinco dias após o início da doença. 11

O tratamento também inclui medidas de suporte, como uso de sintomáticos, hidratação e oxigenoterapia 
caso saturação de oxigênio igual ou abaixo de 94%, monitorização contínua, precaução de contato e isolamen-
to. 1,11 O uso de antibióticos só deve ser realizado em caso de forte suspeita de coinfecção bacteriana. 11 Casos 
de SRAG exigem internação hospitalar, com atençao especial à necessidade de suporte de Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI) se instabilidade hemodinâmica persistente, insuficiência respiratória ou evolução para outras 
disfunções orgânicas. 11 

Vale aqui ressaltar que o tratamento da gripe C envolve principalmente suporte, haja vista que os antivi-
rais são ineficazes devido à ausência da glicoproteína NA na membrana externa do vírus, onde atuam. 1

Prevenção

A melhor medida preventiva contra a gripe é a vacinação. Quando aplicada em crianças em idade escolar, 
contribui também para a proteção indireta de outras faixas etárias. Algo importante é que a melhor proteção 
é fornecida quando há boa correspondência entre as cepas da vacina e as cepas em circulação. 5 Esta reduz 
efetivamente a incidência e a gravidade da infecção respiratória em crianças. 13,18,19 

A vacina está disponível para lactentes a partir de 6 meses de idade. Para aqueles com menos de 6 meses, a es-
tratégia preventiva envolve a imunização de gestantes e pessoas da rede de apoio em contato próximo com o bebê. 10,18

As vacinas contra influenza não conferem proteção contra o tipo C. 1 Tradicionalmente, sao usadas as 
trivalentes, que contêm três vírus: um A/H3N2, um A/H1N1pdm09 e um vírus da gripe B (da linhagem B/
Yamagata ou B/Victoria). Atualmente, também estão disponíveis as quadrivalentes, que contém 2 vírus da 
gripe B, considerando a dificuldade em prever com precisão qual linhagem de Influenza B pode circular nas 
próximas temporadas da doença. 12

Além da vacinação, pode-se considerar a quimioprofilaxia com oseltamivir, recomendada apenas em 
situações específicas, como em criança com graves deficiências imunológicas ou em uso de drogas imunos-
supressoras, após contato com pessoas com infecção. Para ser eficaz, deve ser iniciada em até 48 horas após a 
exposição e mantida por 10 dias. 11
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da análise dessa infecção e de seu manejo, destaca-se a importância da identificação precoce do 
quadro clínico, dos fatores de risco e sinais de gravidade. Para evitar a progressão da doença, o tratamento an-
tiviral e de suporte deve ser iniciado preferencialmente em até 48h do início dos sintomas, sempre em ambiente 
adequado ao grau de complexidade do paciente (ambulatorial, hospitalar ou em UTI). 5,15,21

Além disso, visando à redução da morbidade, das admissões hospitalares e dos custos com assistência mé-
dica, torna-se essencial a vacinação em larga escala e a implementação de medidas de precaução de contato e 
isolamento durante o período de transmissibilidade, contribuindo para a contenção da propagação viral. 10,11,13,18,19
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RESUMO

O abscesso tubo-ovariano (ATO) configura-se como uma complicação preocupante da doença inflama-
tória pélvica (DIP), caracterizado pela formação de coleção purulenta envolvendo tubas uterinas, ovários e 
estruturas anexas, e associando-se a morbidade significativa em mulheres jovens. Tradicionalmente vinculado 
a agentes sexualmente transmissíveis, o ATO também pode emergir de processos infecciosos intra-abdominais 
não ginecológicos, como a apendicite perfurada, fato que amplia a complexidade diagnóstica e evidencia a ne-
cessidade de abordagens clínicas mais integradas. Sua apresentação clínica inespecífica, frequentemente indis-
tinguível da apendicite aguda, especialmente quando a dor se localiza no quadrante inferior direito, contribui 
para elevada taxa de erros diagnósticos, atrasos terapêuticos e intervenções desnecessárias. Este relato descre-
ve o caso de uma paciente de 27 anos admitida com quadro clínico, laboratorial e tomográfico compatível com 
apendicite aguda (Escore de Alvarado máximo), em quem a laparoscopia revelou volumoso ATO bilateral, 
associado a processo inflamatório pélvico difuso. A evolução refratária à conduta inicial exigiu múltiplas in-
tervenções cirúrgicas — incluindo anexectomias e histerectomia total — além de suporte intensivo em virtude 
de complicações sistêmicas graves, como síndrome da angústia respiratória aguda e pneumonia associada à 
ventilação mecânica. O manejo antimicrobiano de amplo espectro, ajustado sequencialmente conforme evo-
lução clínica, foi determinante para o desfecho favorável, alcançado após prolongada internação e abordagem 
multidisciplinar. A análise crítica deste caso, aliada à revisão da literatura, evidencia as limitações dos escores 
clínicos tradicionais na população feminina, a insuficiência do raciocínio clínico isolado e a necessidade de 
protocolos diagnósticos escalonados que integrem ultrassonografia transvaginal, tomografia computadorizada 
e ressonância magnética, associados a biomarcadores inflamatórios. Conclui-se que o reconhecimento do ATO 
como importante mimetizador da apendicite aguda é condição fundamental para o manejo seguro em emer-
gências ginecológicas. A implementação de protocolos sensíveis ao viés de gênero, ancorados em evidências 
internacionais e em fluxos assistenciais multidisciplinares, constitui estratégia essencial não apenas para redu-
zir morbimortalidade, mas também para salvaguardar a função reprodutiva e promover cuidado qualificado, 
humanizado e sustentado em prática médica baseada em evidências.

Palavras-chave: abscesso tubo-ovariano; apendicite aguda; doença inflamatória pélvica. 
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INTRODUÇÃO

O abscesso tubo-ovariano constitui uma manifestação clínica grave da doença inflamatória pélvica, carac-
terizada pela formação de coleção purulenta envolvendo tubas uterinas, ovários e estruturas pélvicas adjacen-
tes. A DIP é definida como inflamação do trato genital superior feminino, geralmente secundária à ascensão de 
microrganismos do trato genital inferior, incluindo Chlamydia trachomatis, Neisseria gonorrhoeae, micoplas-
mas, bactérias anaeróbias e enterobactérias, e apresenta relevância significativa devido às potenciais complica-
ções reprodutivas e infecciosas associadas (1,2). Aproximadamente 15% das pacientes com DIP evoluem para 
ATO, evidenciando a gravidade clínica desta condição e sua associação com risco aumentado de sepse, ruptura 
de abscesso e comprometimento da fertilidade (3).

Clinicamente, o ATO manifesta-se frequentemente com dor abdominal inferior ou pélvica, febre, leucoci-
tose, disúria, distensão abdominal e massa anexial palpável. Entretanto, a apresentação clínica é inespecífica, 
podendo mimetizar quadros de abdome agudo de origem gastrointestinal, especialmente a apendicite aguda, 
quando o abscesso localiza-se no quadrante inferior direito. Tal sobreposição sintomática inclui dor migratória, 
náuseas, vômitos e alterações laboratoriais discretas, o que dificulta o diagnóstico clínico preciso e aumenta o 
risco de condutas inadequadas ou atrasadas (4,5,6).

A diferenciação entre ATO e apendicite aguda exige avaliação criteriosa, baseada em história clínica 
detalhada, exame físico minucioso e exames complementares. A ultrassonografia transvaginal constitui o exa-
me inicial de escolha, permitindo a identificação de massas anexiais complexas com conteúdo heterogêneo, 
septações e sinais de inflamação pélvica. Em situações de dúvida diagnóstica ou suspeita de complicações, a 
tomografia computadorizada de abdome e pelve oferece maior resolução anatômica, permitindo caracterizar 
coleções purulentas, avaliar a integridade do apêndice e distinguir entre origens ginecológicas e gastrointesti-
nais da dor (7,8).

Além disso, a literatura demonstra que pacientes não sexualmente ativas, especialmente adolescentes, 
podem desenvolver ATO secundário a disseminação bacteriana de apendicite perfurada ou outras condições 
intra-abdominais, reforçando a complexidade do diagnóstico diferencial e a necessidade de abordagem multi-
disciplinar em serviços de emergência (4,5).

Diante deste contexto, este relato de caso, oriundo de uma unidade hospitalar do Rio de Janeiro, evidencia 
a importância do reconhecimento precoce do ATO em pacientes com apresentação clínica sugestiva de apendi-
cite aguda, enfatizando que a combinação de investigação clínica detalhada, avaliação laboratorial e exames de 
imagem apropriados é crucial para orientar a conduta terapêutica adequada, prevenir complicações e preservar 
a função reprodutiva.

JUSTIFICATIVA

O abscesso tubo‑ovariano (ATO) apresenta significativa relevância clínica devido ao seu potencial de 
gerar complicações graves, incluindo ruptura de abscesso, sepse e comprometimento da fertilidade feminina. 
A dificuldade diagnóstica é acentuada pela semelhança de sua apresentação clínica com a apendicite aguda, 
fato que pode resultar em atrasos terapêuticos e intervenções inadequadas.

Embora a maioria dos ATOs esteja associada à doença inflamatória pélvica de origem sexualmente trans-
missível, estudos recentes demonstram que uma parcela relevante decorre de processos intra-abdominais não 
ginecológicos, especialmente em adolescentes e mulheres não sexualmente ativas (1,2,3). Essa variabilidade 
etiológica evidencia a necessidade de maior atenção clínica e de protocolos diagnósticos que integrem dados 
clínicos, laboratoriais e de imagem, de forma a reduzir erros e melhorar os desfechos clínicos.
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A literatura indica ainda que a subnotificação e a heterogeneidade das manifestações clínicas contribuem 
para que o ATO seja frequentemente subestimado em contextos hospitalares (4,5). A documentação sistemática 
de casos clínicos, incluindo registros eletrônicos detalhados, fornece subsídios para aprimorar a compreensão 
da patologia, consolidar evidências científicas e subsidiar a prática médica baseada em evidências.

Dessa forma, o presente estudo se justifica pela necessidade de aprofundar o conhecimento técnico sobre 
o ATO, evidenciando sua complexidade diagnóstica e suas implicações clínicas, com o intuito de aprimorar 
a avaliação e o manejo de pacientes em situações de emergência ginecológica. Além disso, por tratar-se de 
análise retrospectiva de prontuário eletrônico, não há riscos à paciente, uma vez que os dados foram utilizados 
de modo secundário e exclusivamente para fins de análise acadêmica. A confidencialidade foi resguardada por 
meio da completa anonimização das informações, restringindo-se a descrição às variáveis clínicas relevantes, 
o que assegura a preservação integral da privacidade.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Caracterizar o quadro clínico, laboratorial e de imagem de abscesso tubo‑ovariano em paciente cuja apre-
sentação inicial mimetizava apendicite aguda, evidenciando os desafios diagnósticos e os critérios utilizados 
para diferenciação entre ambas as condições.

Objetivos específicos

•	 Descrever a evolução clínica do paciente, incluindo achados laboratoriais, de imagem e resposta tera-
pêutica, correlacionando-os com a literatura científica recente sobre ATO.
•	 Avaliar a utilidade do prontuário eletrônico como ferramenta para registro detalhado e análise de da-
dos clínicos em emergências ginecológicas.
•	 Identificar fatores que dificultam o diagnóstico precoce de ATO, incluindo variabilidade etiológica e 
apresentação clínica atípica
•	 Fornecer subsídios para aprimorar protocolos diagnósticos e terapêuticos em unidades hospitalares, 
contribuindo para a redução de erros diagnósticos e complicações associadas

METODOLOGIA

Este estudo constitui um relato de caso clínico de ATO com apresentação inicial compatível com apendi-
cite aguda. O caso foi documentado em unidade hospitalar do Rio de Janeiro, a partir da análise retrospectiva 
do prontuário eletrônico, que incluiu dados clínicos, laboratoriais, de imagem e terapêuticos referentes ao 
período de internação.

Para fundamentar a análise, realizou-se uma revisão bibliográfica sistematizada nas bases SciELO, Pu-
bMed e Google Acadêmico, considerando publicações em português e inglês entre 2015 e 2025. A busca 
teve como finalidade reunir evidências atualizadas sobre epidemiologia, fisiopatologia, manifestações clínicas, 
achados radiológicos e estratégias terapêuticas do ATO e da DIP, além de discutir o diagnóstico diferencial 
com apendicite aguda.
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Critérios de inclusão

Foram incluídos:
•	 Estudos clínicos, séries de casos ou revisões acerca de ATO em adolescentes ou mulheres em idade 
reprodutiva;
•	 Publicações que abordassem complicações da DIP e abscessos pélvicos;
•	 Artigos que descrevessem achados de imagem aplicáveis à diferenciação entre ATO e apendicite 
aguda;
•	 Trabalhos publicados em periódicos indexados e revisados por pares no período de 2015 a 2025.

Critérios de exclusão

Foram excluídos:
•	 Estudos que não abordassem especificamente ATO ou DIP;
•	 Publicações restritas a pacientes do sexo masculino;
•	 Trabalhos não revisados por pares ou com metodologia insuficiente;
•	 Artigos anteriores a 2015 ou desatualizados em relação às recomendações diagnósticas e terapêuticas 
vigentes.
A seleção dos estudos foi orientada por critérios de relevância clínica, rigor metodológico e atualidade 

científica. Os dados do caso clínico foram descritos em ordem cronológica e correlacionados com a literatura 
selecionada, de modo a possibilitar uma análise integrativa sobre desafios diagnósticos e condutas terapêuticas 
no manejo do ATO em contextos de urgência.

RELATO DE CASO

Paciente feminina, 27 anos, obesa, com antecedente de alergia a bromoprida, foi admitida em janeiro de 
2025 em unidade hospitalar no Rio de Janeiro, apresentando dor abdominal difusa de início insidioso havia 
cerca de 12 dias, associada a febre persistente e sinais clínicos de abdome agudo inflamatório. Ao exame físi-
co, evidenciava dor intensa em quadrante inferior direito, defesa abdominal localizada, inapetência e náuseas. 
Os exames laboratoriais revelaram leucocitose importante com neutrofilia e elevação significativa de proteína 
C-reativa. A aplicação da Escala de Alvarado resultou em 10 pontos, valor máximo, indicando alta probabili-
dade diagnóstica de apendicite aguda.

A tomografia computadorizada de abdome (Figura 1) demonstrou apêndice cecal com 9 mm de diâmetro, 
espessamento parietal e densificação da gordura pericecal, além de pequena quantidade de líquido livre nas 
goteiras parietocólicas, achados considerados sugestivos de apendicite aguda. Frente a esse quadro clínico-la-
boratorial e radiológico, indicou-se laparoscopia de urgência.
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Figura 1 – Tomografia computadorizada de abdome, corte axial, evidenciando na projeção da fossa ilíaca direita, observa-se imagem 
ovalada, em fundo cego, localizada medialmente ao ceco, apresentando formações ovaladas hipodensas com densificação dos planos 

adjacente medindo cerca de 7,0 x 5,0 cm, associado a espessamento da fáscia latero-conal, sem plano de contiguidade com região anexial 
direita, podendo corresponder a plastrão/ coleção/ abscessos. Apêndice não visualizado, podendo estar associado a plastrão descrito 
anteriormente. Imagens ovadas hipodensas em região anexial esquerda medindo cerca de 3,2 x 2,8 cm. Fonte: prontuário eletrônico.

Durante o procedimento, entretanto, constatou-se ausência de sinais inflamatórios no apêndice, que foi 
removido apenas de forma tática. O achado predominante foi a presença de volumoso abscesso tubo-ovariano 
bilateral, associado a intenso processo inflamatório pélvico e múltiplas aderências envolvendo alças intestinais 
e anexos. Realizou-se salpingectomia e anexectomia direita, com drenagem abundante de secreção purulenta, 
optando-se inicialmente por manejo conservador no anexo contralateral.

A evolução clínica foi desfavorável, com manutenção do processo infeccioso. A paciente necessitou de 
laparotomia exploradora subsequente, quando foi realizada histerectomia subtotal associada à anexectomia 
esquerda. Persistindo a refratariedade inflamatória (Figura 2, 3 e 4), foi submetida a nova intervenção após 2 
semanas, ocasião em que se procedeu à histerectomia total.

Figuras 2 e 3 - Tc de abdome e pelve, corte axial, evidenciando imagem com realce heterogêneo, com áreas hipodensas de permeio, contorno 
irregular e limites pouco definidos, localizada em topografia da região anexial esquerda, associada à acentuada densificação/ infiltração líquida 
da gordura adjacente, associado a espessamento da fáscia latero-conal. Notam-se ainda, áreas hipodensas com gás de permeio em topografia de 

fossa ilíaca direita, associada a densificação da gordura adjacente, com dreno contemplando tais regiões. Fonte: prontuário eletrônico.
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Figura 4- RM de pelve evidenciando lesão de aspecto cístico, septada, com restrição a difusão, com captação parietal de contraste, 
situada no ovário esquerdo, medindo cerca de 7,0 x 6,6 cm, acometendo a trompa correspondente, sugerindo abscesso tubo-ovariano, 

com alça de sigmóide adjacente. Fonte: prontuário eletrônico.

O pós-operatório imediato cursou com complicações graves, incluindo síndrome da angústia respiratória 
aguda (SARA), com necessidade de ventilação mecânica prolongada. Evoluiu com pneumonia associada à ven-
tilação mecânica, diagnosticada 08 dias após, o que motivou a realização de traqueostomia no 18º dia de interna-
ção. Durante a permanência em centro de terapia intensiva, apresentou ainda distúrbios hidroeletrolíticos recor-
rentes (hipernatremia e hipocalemia) e deiscência parcial da ferida operatória, exigindo desbridamento cirúrgico.

Exames de imagem de controle foram realizados para elucidação da persistência inflamatória. TC de 
abdome (Figura 4 e 5), realizada 19 dias após a última abordagem cirúrgica, evidenciou ectasia do sistema 
coletor direito, espessamento e realce ureteral ipsilateral, com densificação da gordura periureteral, sugerin-
do ureterite reativa ao processo inflamatório pélvico. Observava-se ainda ascite residual e distensão de alças 
intestinais delgadas com conteúdo líquido. TC de tórax do mesmo período demonstrou espessamento pleural 
bilateral, atelectasias laminares subsegmentares e opacidades difusas em vidro fosco, compatíveis com SARA 
e pneumonia associada à ventilação mecânica.

Figura 4 e 5 - Tc de abdome e pelve, corte axial, evidenciando melhora do aspecto radiológico após múltiplos tratamentos cirúrgicos 
e esquemas antimicrobianos. Fonte: prontuário eletrônico.
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O tratamento antimicrobiano foi ajustado conforme a evolução clínica, contemplando diferentes esque-
mas sequenciais, incluindo ceftriaxona, doxiciclina, metronidazol, piperacilina/tazobactam, meropenem e van-
comicina. As hemoculturas foram predominantemente negativas, exceto pelo isolamento de Staphylococcus 
epidermidis sensível à vancomicina.

Após manejo intensivo multidisciplinar, a paciente apresentou progressiva melhora clínica, com desmame 
da ventilação mecânica, retirada da cânula de traqueostomia no 40º dia de internação e adequada cicatrização 
da ferida operatória. Recebeu alta hospitalar em bom estado geral, com seguimento ambulatorial programado 
em ginecologia e infectologia.

O caso ilustra a dificuldade diagnóstica do abscesso tubo-ovariano, cuja apresentação clínica e radiológi-
ca mimetiza apendicite aguda, reforçando a importância da avaliação intraoperatória na definição terapêutica 
e a necessidade de abordagem cirúrgica escalonada diante da refratariedade clínica.

DISCUSSÃO

A diferenciação entre abscesso tubo-ovariano (ATO) e apendicite aguda constitui um dos maiores desafios 
diagnósticos em serviços de emergência, especialmente em mulheres jovens em idade reprodutiva. Ambas as con-
dições apresentam manifestações clínicas semelhantes, como dor abdominal em quadrante inferior direito (QID), 
febre, leucocitose e sinais de irritação peritoneal, levando frequentemente a diagnósticos equivocados. Diversos 
relatos destacam que até 15–20% dos casos inicialmente diagnosticados como apendicite em mulheres jovens cor-
respondem, na verdade, a afecções ginecológicas, incluindo ATO, gravidez ectópica rota e torção anexial [1–4].

Epidemiologia 

A apendicite aguda é a causa mais frequente de abdome agudo cirúrgico no mundo, com incidência anual 
de 100 a 200 casos por 100.000 habitantes, predominando entre adolescentes e adultos jovens, sem predomínio 
significativo entre sexos [9]. Apesar de sua elevada prevalência, a mortalidade é inferior a 0,5% quando diag-
nosticada precocemente. Entretanto, em casos de perfuração — que ainda ocorrem em até 30% das apresenta-
ções — a morbimortalidade aumenta, com maior risco de sepse, abscessos intra-abdominais e necessidade de 
cirurgias mais extensas [9].

A doença inflamatória pélvica (DIP), por outro lado, possui prevalência significativa em mulheres jovens, 
afetando até 10% das mulheres sexualmente ativas durante a vida [1,3]. Nos Estados Unidos, estima-se que cerca 
de 1 milhão de casos ocorram anualmente, com custos superiores a 1,5 bilhão de dólares por ano em internações e 
tratamentos relacionados. O ATO representa a complicação mais grave da DIP, ocorrendo em 15 a 34% dos casos 
[11,12]. Sua relevância clínica decorre não apenas da morbidade aguda, mas também das complicações tardias, 
como infertilidade, aderências pélvicas e dor crônica. Estudos demonstram que mulheres com história de ATO 
apresentam risco até quatro vezes maior de infertilidade quando comparadas à população geral [19,27].

Diagnóstico

O diagnóstico de apendicite é historicamente baseado em sinais clínicos e laboratoriais, complementados 
por escores diagnósticos, como o de Alvarado (Figura 6). Este, que atribui pontos à migração da dor, anorexia, 
náuseas, febre, leucocitose e desvio à esquerda, é útil para triagem, mas apresenta baixa especificidade em 
mulheres jovens. Estima-se que sua acurácia diagnóstica em homens ultrapasse 85%, enquanto em mulheres 
cai para cerca de 65%, devido à sobreposição com patologias ginecológicas [10,13,14].
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Figura 6 - Escala de Alvarado: Pontuação total entre 0 e 3 pontos – Risco baixo e observação ambulatorial; Pontuação total entre 4 
e 6 pontos – Risco moderado e avaliação de equipe de cirurgia. Avaliar necessidade de exames de imagem e; Pontuação total ≥7 – 

Risco alto de apendicite aguda. Realizar internação hospitalar e avaliação de um cirurgião para determinar conduta. Fonte: EQUIPE 
WeMEDS. Escore de Alvarado na Apendicite Aguda. Portal WeMEDS, 22 mar. 2024. Disponível em: https://portal.wemeds.com.br/

escore-de-alvarado-na-apendicite-aguda/. Acesso em: 17 ago. 2025.

O ATO, por sua vez, apresenta-se com dor abdominal intensa, geralmente em hipogástrio ou fossas ilía-
cas, febre persistente, leucocitose e, em alguns casos, corrimento vaginal purulento. Entretanto, até 20% das 
pacientes apresentam dor localizada em QID, sinais de peritonite e febre, mimetizando apendicite perfurada 
[15]. Isso demonstra que a diferenciação clínica isolada é insuficiente, demandando maior integração com 
exames complementares.

Os exames de imagem são ferramentas centrais no diagnóstico diferencial.
•	 Ultrassonografia transvaginal (USTV): é o exame inicial recomendado para mulheres em idade fértil 
com dor pélvica. A sensibilidade para diagnóstico de ATO varia entre 80–90%, com especificidade supe-
rior a 85% [20,21]. Os achados incluem massas anexiais complexas, paredes espessadas e coleções com 
debris internos. No entanto, pode não diferenciar ATO de neoplasias anexiais ou de apendicite complica-
da, principalmente em casos de coleções peri-cecais.
•	 Tomografia computadorizada (TC): a TC com contraste endovenoso apresenta elevada acurácia para 
apendicite, com sensibilidade de 94% e especificidade de 95%. Além disso, é capaz de identificar co-
leções tubo-ovarianas e diferenciar entre processos inflamatórios pélvicos e apendiculares [22–25]. No 
ATO, são típicas massas pélvicas multiloculadas, espessamento tubário e realce periférico pós-contraste.
•	 Ressonância magnética (RM): apresenta sensibilidade e especificidade próximas a 100% no diag-
nóstico de massas anexiais [26]. Além de ser isenta de radiação, diferencia melhor ATO de tumores e 
endometriomas, sendo especialmente útil em gestantes e adolescentes. Sua limitação principal ainda é o 
custo e a disponibilidade.

https://portal.wemeds.com.br/escore-de-alvarado-na-apendicite-aguda/
https://portal.wemeds.com.br/escore-de-alvarado-na-apendicite-aguda/
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A literatura reforça que o uso sequencial de USTV e TC, associado a marcadores laboratoriais como 
proteína C reativa (PCR) e procalcitonina, aumenta a acurácia diagnóstica e reduz taxas de laparotomias ex-
ploradoras desnecessárias [22,23].

Manejo terapêutico

O tratamento da apendicite é predominantemente cirúrgico. A apendicectomia laparoscópica é considera-
da padrão-ouro, associando-se à menor tempo de internação, redução de dor pós-operatória e menor incidên-
cia de complicações infecciosas. O tratamento exclusivamente clínico com antibióticos, embora avaliado em 
ensaios clínicos, apresenta taxa de falha e recidiva significativa (até 40% em 1 ano), não sendo amplamente 
aceito como estratégia de primeira linha [9].

Já o manejo do ATO segue protocolos estabelecidos por diferentes sociedades:
•	 Centers for Disease Control and Prevention- CDC (2021): recomenda antibioticoterapia endovenosa 
de amplo espectro, como ceftriaxona, doxiciclina e metronidazol, por 14 dias, com reavaliação em 48–72 
horas [18].
•	 Infectious Diseases Society of America- IDSA (2021): reforça a necessidade de cobertura para anaeró-
bios, gonococo e clamídia, destacando o monitoramento precoce da resposta clínica [19].
•	 European Society for Gynaecological Endoscopy- ESGE (2022): orienta que, em casos refratários, 
deve-se proceder drenagem percutânea ou laparoscópica, com preservação ovariana sempre que possível 
em mulheres em idade fértil [28]
•	 American College of Obstetricians and Gynecologists -ACOG (2020): sugere intervenção cirúrgica 
em abscessos maiores que 9 cm, pacientes instáveis ou sem resposta à terapia antibiótica [29].
Nos casos de falha terapêutica, ruptura do abscesso ou deterioração clínica, a salpingo-ooforectomia pode 

ser necessária. Entretanto, deve ser considerada apenas em último recurso, dadas as repercussões sobre fertilidade.

Prognóstico

O prognóstico da apendicite, quando tratada precocemente, é favorável. A mortalidade global é inferior a 
0,5%, sendo as principais complicações associadas à perfuração, como abscessos intra-abdominais, peritonite 
difusa e sepse [9].

O ATO apresenta prognóstico mais reservado, com impacto significativo na saúde reprodutiva. Estima-se 
que apenas 15% das pacientes submetidas a tratamento exclusivamente antibiótico conseguem engravidar 
posteriormente, contra 25% após cirurgia conservadora e até 63% quando associada a drenagem precoce [27]. 
Além da infertilidade, destacam-se risco de gravidez ectópica, dor pélvica crônica e aderências extensas [27].

O seguimento em longo prazo deve incluir avaliação ginecológica periódica, aconselhamento reprodutivo 
e, em casos selecionados, encaminhamento para técnicas de reprodução assistida. Este ponto diferencia o ATO 
da apendicite, pois enquanto esta última não compromete de forma significativa a fertilidade, o ATO pode re-
presentar fator determinante de infertilidade secundária.

O caso apresentado ilustra como a semelhança clínica entre abscesso tubo-ovariano e apendicite pode 
prolongar a definição diagnóstica e demandar estratégias terapêuticas sucessivas. A necessidade de reinterven-
ções cirúrgicas, aliada ao suporte intensivo prolongado, evidencia a gravidade potencial dessa condição e a 
importância de uma investigação abrangente. A integração de diferentes especialidades e o uso combinado de 
exames laboratoriais e de imagem direcionados ao trato ginecológico mostram-se fundamentais para orientar 
a conduta e contribuir para melhores desfechos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho reafirma que o abscesso tubo-ovariano deve ser considerado diagnóstico diferencial 
prioritário da apendicite aguda em mulheres em idade reprodutiva, sobretudo na presença de dor em quadrante 
inferior direito, febre e leucocitose. O caso relatado ilustra com clareza essa sobreposição clínica: apesar de es-
core de Alvarado máximo (10/10) e de tomografia compatível com apendicite, a abordagem cirúrgica revelou 
ATO volumoso bilateral, com evolução refratária que demandou múltiplas reintervenções e suporte intensivo. 
Essa trajetória clínica, com desfechos graves (SARA, VAP, necessidade de traqueostomia), demonstra o custo 
de um diagnóstico inicial centrado em escore clínico e imagem não dirigidos ao espectro ginecológico, e refor-
ça a urgência de protocolos integrados e sensíveis ao viés de gênero nos serviços de emergência.

Do ponto de vista diagnóstico, este caso e a literatura ressaltam três aspectos práticos: o escore de Alva-
rado, apesar de útil na triagem inicial, apresenta menor especificidade em mulheres e não deve ser utilizado de 
forma isolada; a estratégia escalonada de exames de imagem — começando pela ultrassonografia transvaginal, 
seguida de tomografia computadorizada nos casos duvidosos ou complicados, e ressonância magnética em 
situações selecionadas — aumenta a precisão diagnóstica e ajuda a evitar cirurgias desnecessárias e; a associa-
ção de biomarcadores inflamatórios, como PCR e procalcitonina, pode contribuir para diferenciar causas gine-
cológicas de quadros que simulam apendicite. Esses pontos reforçam a necessidade de abordagens sistemáticas 
e adaptadas ao perfil clínico feminino.

No manejo terapêutico, o estudo evidencia a assimetria entre as duas entidades: enquanto a apendicite 
mantém padrão cirúrgico bem definido, o ATO requer abordagem escalonada, iniciando-se por antibiotico-
terapia de amplo espectro (cobertura para gonococo, clamídia e anaeróbios), com reavaliação rigorosa em 
48–72 horas e progressão para drenagem percutânea/laparoscópica ou cirurgia em caso de falha. Diretrizes 
de sociedades reconhecidas (CDC, IDSA, ESGE, ACOG) apoiam esse fluxo e salientam, quando factível, a 
preservação ovariana em mulheres jovens; porém, em cenários de refratariedade, ruptura ou sepse, a salpingo-
-ooforectomia e até histerectomia tornam-se medidas salvadoras. O caso discutido percorreu exatamente essa 
escada terapêutica, com apendicectomia tática, anexectomias, histerectomia subtotal e, por fim, histerectomia 
total, em contexto de falha clínica e complicações sistêmicas – percurso duro, porém condizente com o risco 
infeccioso e a instabilidade evolutiva documentados.

As implicações prognósticas são decisivas. Diferentemente da apendicite adequadamente tratada (baixa 
mortalidade e recuperação funcional completa na maioria), o ATO carrega sequelas tardias: infertilidade, dor 
pélvica crônica, aderências e maior risco de gravidez ectópica. A síntese da literatura exibida no trabalho aponta 
taxas de gestação substancialmente inferiores após tratamento exclusivamente antibiótico, ascendendo à medida 
que drenagem precoce e cirurgia conservadora entram em cena. Assim, o seguimento longitudinal com ginecolo-
gia e aconselhamento reprodutivo não é acessório; é parte do cuidado, e deve ser programado já na alta.

Do ponto de vista institucional, o estudo cumpre os objetivos propostos: descreve minuciosamente o qua-
dro clínico-laboratorial e de imagem, evidencia as barreiras ao diagnóstico precoce de ATO e oferece insumos 
para protocolos que reduzam erros e complicações. Em termos práticos, emergem recomendações claras para 
serviços de urgência: a triagem dirigida por sexo e idade reprodutiva sempre que “apendicite” for hipótese em 
mulheres; o uso da USTV precoce antes de selar a indicação cirúrgica; a releitura crítica da TC com ênfase em 
sinais de origem anexial; o checklist antibiótico de amplo espectro quando ATO estiver em jogo; atentar aos 
gatilhos explícitos de reavaliação clínica em 48–72h; e o acesso facilitado à drenagem guiada por imagem. 
Tais medidas são exequíveis e, à luz do caso, potencialmente capazes de encurtar o tempo até a terapêutica 
adequada e preservar a fertilidade.

Por fim, este relato expõe uma lição importante: revela-se perigoso naturalizar o “padrão apendicite” em 
mulheres jovens sem antes esgotar hipóteses ginecológicas. Além disso, a perda potencial ou efetiva de ferti-
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lidade impõe que os times assistenciais comuniquem riscos, valores e preferências da paciente desde o início, 
documentando decisões compartilhadas a cada passo terapêutico. Em saúde pública, o ATO permanece subes-
timado e subnotificado. Dessa forma, sistematizar fluxos e registrar casos é um passo crucial para dimensionar 
carga de doença e alocar recursos (imagem, drenagem, UTI, reabilitação).

Diante do exposto, o reconhecimento precoce do abscesso tubo-ovariano que pode simular um quadro 
de apendicite é fundamental para reduzir complicações e mortalidade. A adoção de protocolos diagnósticos 
integrados e o início oportuno do tratamento são medidas que preservam a fertilidade e diminuem o risco de 
infecções graves. Este relato reforça a necessidade de atenção especial a esse diagnóstico diferencial em mu-
lheres em idade reprodutiva e busca contribuir para uma prática clínica mais segura.
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RESUMO

A doença inflamatória intestinal (DII) engloba um conjunto de doenças que inclui a Doença de Crohn e a 
Retocolite Ulcerativa. Se caracteriza por um processo inflamatório crônico do trato digestivo. Acomete princi-
palmente jovens, com pico entre 15 e 35 anos — faixa etária reprodutiva feminina. O manejo da gestação em 
pacientes com DII requer planejamento e acompanhamento especializado. Quando a concepção ocorre durante 
a remissão da doença, sob tratamento adequado, os riscos obstétricos se assemelham aos de gestantes sem DII. 
Contudo, a atividade da doença no período periconcepcional aumenta o risco de aborto, parto prematuro, mal-
formações e restrição de crescimento fetal. A maioria dos medicamentos utilizados no controle da DII é segura 
durante a gestação e lactação, com exceção do metotrexato e dos moduladores do receptor S1P. O acompa-
nhamento pré-natal deve ser multidisciplinar, envolvendo obstetra e gastroenterologista, com monitoramento 
contínuo da atividade inflamatória e da resposta terapêutica. Este estudo é uma revisão de literatura, com base 
em artigos publicados nos últimos cinco anos, incluindo coortes, ensaios clínicos e estudos retrospectivos. 
Foram incluídos estudos com gestantes em tratamento para DII, com gravidez viável e concepção espontânea, 
nos idiomas português e inglês. Excluíram-se revisões narrativas, cartas ao leitor, casos de aborto espontâneo 
e malformações congênitas. O tratamento medicamentoso deve ser mantido durante toda a gestação, salvo em 
casos de necessidade de ajuste individualizado conforme a gravidade da doença e a idade gestacional. O parto 
vaginal é possível, exceto quando há lesões retais ativas ou fístulas, que indicam cesariana. Conclui-se que a 
DII exige abordagem contínua, inclusive durante a gestação e o puerpério, visando à segurança materno-fetal 
e ao controle da atividade inflamatória.

Palavras-chave: Gestação; Doença inflamatória intestinal; Doença de Crohn; Retocolite ulcerativa. 

mailto:yasminraposo16@gmail.com
mailto:lgoferreira@terra.com.br


ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

262

INTRODUÇÃO

A DII caracteriza-se por inflamação crônica do trato gastrointestinal, resultante de resposta imune anor-
mal à microbiota intestinal. Sua patogênese envolve predisposição genética, fatores ambientais e disbiose, que 
levam à perda da integridade da barreira epitelial intestinal. O defeito das junções intercelulares permite maior 
exposição a antígenos luminais e microrganismos, desencadeando resposta imune exacerbada e perpetuação 
da inflamação. (McDowell, et al 2023)

Divide-se em duas formas não infecciosas, as principais: Doença de Crohn (DC) e Retocolite Ulcerativa 
(UC). Elas diferem quanto à localização no trato gastrointestinal e classificam-se pela extensão (leve, modera-
da ou grave) e pelo local de acometimento.

De acordo com a Organização Brasileira de Doença de Crohn e Colite (GEDIIB), a incidência da doen-
ça inflamatória intestinal (DII) tem aumentado ao longo dos anos. O diagnóstico ocorre, em sua maioria, em 
jovens entre 15 e 35 anos — faixa etária reprodutiva, muitas vezes com desejo de gestar. A DII é uma doença 
crônica, sem cura, que requer tratamento contínuo devido à alta taxa de recorrência.

Durante a gestação há aumento de desfechos gestacionais desfavoráveis, como o risco de aborto, parto 
prematuro, malformações e restrição de crescimento fetal. Tais desfechos não estão relacionados à doença em 
si, mas sim à atividade ou não da doença durante o período de concepção e da gestação.

Manter a doença em remissão durante a concepção e a gravidez é fundamental para reduzir as complica-
ções que envolvem o ciclo gravídico puerperal. 

Este trabalho apresenta uma revisão sobre o manejo da DII no período gestacional, com o objetivo de 
orientar obstetras quanto às opções terapêuticas disponíveis e aos principais riscos envolvidos.

JUSTIFICATIVA

A gestação é um período suscetível a diversas complicações clínicas. Como as DII acometem mulheres 
na fase reprodutiva e muitas engravidam na fase ativa da doença, estas estão mais suscetíveis aos riscos de 
desfechos adversos do que uma gestação de risco habitual. Destaca-se a importância do tema na abordagem 
multidisciplinar visando a segurança materno-fetal, do aconselhamento pré-concepção e da preparação da 
equipe multidisciplinar para seguimento com essa paciente. 

OBJETIVOS

Objetivo geral

Orientar o seguimento da gestação e puerpério na paciente que é portadora da doença inflamatória intes-
tinal, seja ela a doença de Crohn ou a retocolite ulcerativa. 

Objetivos específicos

•	 Compreender as nuances do manejo de gestantes com diagnóstico de DII;
•	 Discutir as terapias permitidas durante a gestação; 
•	 Sumarizar as principais medidas a serem tomadas para melhores desfechos materno-fetais.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

De acordo com Sousa et al. (2024), o aconselhamento pré-concepção deve se iniciar no momento do diag-
nóstico em pacientes em idade fértil e deve ser reforçado de três a seis meses antes das tentativas de concepção. 
É recomendado que o planejamento da gravidez ocorra durante a fase de remissão da doença. O tratamento 
nesta fase também deve incluir triagem e suplementação nutricional e revisão do esquema terapêutico, com 
suspensão de medicamentos potencialmente teratogênicos.

Um dos aspectos mais importantes durante a concepção e a gravidez é manter a remissão da doença, pois 
a atividade da doença está associada a resultados adversos da gravidez. A maioria dos medicamentos conven-
cionais usados na DII é considerado de baixo risco durante a concepção e a gravidez. Quando indicada, a cirur-
gia não deve ser postergada e, idealmente, deve ser realizada em centros especializados (SOUSA et al., 2024).

Torres et al. (2023) destacam que uma equipe multidisciplinar que inclua gastroenterologista, obstetra 
e cirurgião, é fator importante para otimizar melhorar os desfechos em mulheres grávidas com um surtos 
de doença. O gerenciamento da DII durante a gravidez e o monitoramento rigoroso da atividade da doença 
pode permitir intervenções e ajustes oportunos na terapia da DII. As adaptações fisiológicas associadas à 
gravidez podem alterar os biomarcadores séricos, (queda da hemoglobina e albumina e elevação da proteína 
C reativa [PCR]). No entanto, a calprotectina fecal pode monitorar de forma confiável a atividade da doença 
durante a gravidez. A endoscopia pode ser realizada quando necessário. A ultrassonografia e ressonância mag-
nética sem o uso de gadolínio são livres de radiação e são preferíveis, ao invés da realização da tomografia 
computadorizada.

Em um estudo que investigou os resultados do parto de mulheres diagnosticadas com DII na Coréia nos 
últimos 10 anos, as mulheres diagnosticadas com DC tiveram taxas mais altas de cesarianas, natimortos e res-
trição de crescimento intrauterino do que as mulheres saudáveis. O nascimento prematuro foi mais comum em 
mulheres diagnosticadas com UC. No entanto, o aumento de desfechos desfavoráveis do parto em mulheres 
com DII foram relacionados à atividade da doença durante a gravidez, não à doença em si (LEE et al., 2024).

METODOLOGIA

O presente trabalho, consiste em uma revisão da literatura, realizada através da pesquisa de literatura 
científica sobre o assunto “manejo da gestação na paciente portadora de doença inflamatória intestinal”. As 
pesquisas eletrônicas foram feitas nas bases de dados Scielo, PubMed e Embase “(‘inflammatory bowel di-
sease’/exp OR ‘crohn disease’/exp OR ‘ulcerative colitis’/exp) AND (‘pregnancy’/exp OR pregnancy:ti,ab 
OR pregnant:ti,ab OR gestation:ti,ab) AND (‘randomized controlled trial’/exp OR ‘cohort analysis’/exp OR 
‘observational study’/exp)”. 

Para seleção dos artigos foram empregados os seguintes critérios de inclusão: gravidez viável; concepção 
espontânea, gestante em tratamento para DII, idiomas português e inglês. 

Os critérios de exclusão foram: estudos em que as pacientes evoluíssem para aborto espontâneo, gestantes 
portadoras de malformação fetal, revisões narrativas e carta ao leitor. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A busca inicial retornou 105 artigos publicados nos últimos 5 anos; 95 artigos não preencheram critérios 
de elegibilidade e foram excluídos, restando 10 artigos, que foram incluídos neste trabalho.
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Aspectos Clínicos e Patogênese da DII

A DC pode acometer todo o trato digestivo, sendo a principal característica o acometimento de todas 
as camadas do intestino (transmural), frequentemente associada a complicações anorretais, como fístulas e 
abscessos. A DC é classificada por três fenótipos: inflamatório, estenosante ou penetrante. Na UC há sempre 
inflamação da mucosa que leva a edema, úlceras, sangramento e perdas eletrolíticas. A inflamação na colite 
ulcerativa geralmente começa no reto e progride ininterruptamente para o cólon (McDowell, et. al., 2023). Am-
bas têm predisposição genética, nenhuma tem cura e elas aumentam o risco de câncer colorretal. A doença de 
Crohn acomete mais mulheres do que homens, mas a UC parece estar igualmente presente em ambos os sexos. 

Segundo Mahadevan et al. (2024), destaca uma lacuna importante sobre o conhecimento relacionado à 
gravidez e a Doença de Crohn e Colite Ulcerativa. Apenas 33% dos pacientes com DII receberam orientações 
nesse sentido; cerca de 31% das mulheres e 15% dos homens consideraram não ter filhos devido à doença, e 
um terço das pacientes alterou ou suspendeu medicações sem supervisão médica.

Impacto da DII na Fertilidade e Saúde Reprodutiva

Conforme CaballeroMateos et al. (2023), a fertilidade em pacientes com DII pode ser comprometida pela 
atividade da doença, cirurgias abdominais e outros fatores. Na UC, a anastomose ileorretal, leva a uma redução 
significativa nas taxas de fertilidade devido à formação de aderências que poderiam bloquear as trompas de 
falópio. Em pacientes com DC, cirurgias abdominais anteriores também podem afetar a fertilidade, embora as 
evidências sejam limitadas. Durante surtos da doença, homens e mulheres podem experimentar uma diminui-
ção na função sexual e na fertilidade. 

No contexto gestacional, o risco de reativação da doença entre pacientes em remissão no momento da 
concepção é de aproximadamente 38%, semelhante ao relatado em pessoas que não estão grávidas. No entanto, 
o risco de atividade contínua da doença durante a gravidez é quase o dobro entre pessoas com DII ativa na 
concepção, (NIELSEN et al., 2024). 

Terapias Durante a Gestação

A maioria dos medicamentos utilizados no manejo da DII é segura durante a gravidez. Aminosalicilatos 
(mesalamina, sulfasalazina), tiopurinas (azatioprina, 6-mercaptopurina) e biológicos (anti-TNF) podem ser man-
tidos, pois a manutenção da remissão é prioritária para reduzir complicações maternas e fetais (Lee et al., 2024).

Os agentes anti-TNF (infliximabe, adalimumabe e certolizumabe) podem ser continuados durante a gesta-
ção. Infliximabe e adalimumabe atravessam a placenta após 20 semanas, portanto não afetam a organogênese; 
nesses casos, recomenda-se adiar vacinas vivas no recém-nascido até os 6 meses de vida. O certolizumabe não 
cruza a placenta. Esses fármacos não aumentam o risco de complicações gestacionais e associam-se a melhor 
controle da doença. A posologia não necessita de ajuste durante a gravidez (Kothari et al., 2023).

Em uma meta-análise realizada em 2024 os dados mostram a frequência de resultados adversos entre 
pacientes grávidas com DII em produtos biológicos foi comparável à da população em geral. O metronidazol 
pode ser administrado em casos de pouchite, DC perianal ou abscessos intra-abdominais resultantes da fistu-
lização da DC. O ácido amoxicilina-clavulânico é seguro e também pode ser administrado durante a gravidez. 
Os glicocorticóides são administrados com frequência para surtos de DII e, em contraste com relatos anterio-
res, estudos mais recentes e o registro de Gravidez em Doença Inflamatória Intestinal e Resultados Neonatais 
relataram que os glicocorticóides não representam um risco teratogênico de fenda orofacial no feto. No entan-
to, foi relatado que os glicocorticóides aumentam o risco de parto prematuro, pequeno para a idade gestacional, 

https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(24)00052-7/fulltext
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baixo peso ao nascer, restrição de crescimento intrauterino e admissão em unidade de terapia intensiva neona-
tal, e devem ser administrados com cautela no primeiro trimestre, (KOTHARI et al., 2024). 

O metotrexato é teratogênico e deve ser evitado durante a gravidez. Devido ao seu antagonismo folato, há 
um alto risco de mortalidade fetal e anormalidades fetais. O metotrexato deve ser interrompido pelo menos 3 
a 6 meses antes de qualquer tentativa de engravidar. Se a concepção ocorrer acidentalmente, a interrupção da 
gravidez deve ser discutida, mas pacientes e médicos devem pesar as opções, incluindo a chance potencial de 
um resultado saudável na gravidez. Pacientes do sexo masculino podem continuar com o metotrexato quando 
pretendem ser pai de um filho, pois os parâmetros do sêmen e o DNA do esperma permanecem semelhantes aos 
de voluntários saudáveis e os estudos de exposição paterna baseados na população não encontraram um risco 
aumentado de resultados adversos da gravidez. (Sousa et al. 2024)

Ozanimod e etrasimod são os moduladores do receptor S1P atualmente aprovados para o tratamento da 
DII. Estudos em animais mostraram sua teratogenicidade. Ozanimod foi associado à morte fetal e malforma-
ções graves em coelhos em uma dose correspondente às em humanos [0,92 mg/dia]. Para etrasimod, dados em 
animais mostraram preocupações em relação à inclusão de letalidade embrionária e malformações fetais em 
doses de 5 a 6 vezes maiores do que as usadas na exposição humana. Dados humanos limitados relataram uma 
malformação congênita de um rim duplex em 31 nascidos vivos expostos ao ozanimod. Não há dados humanos 
publicados sobre etrasimod. Por enquanto, eles são contraindicados durante a gravidez, (SOUSA et. al, 2024).

O baixo risco de resultados adversos da gravidez associados a antibióticos, 5-aminosalicilatos [5-ASA], 
corticosteróides e agentes anti-TNF, as mulheres grávidas com um surto podem, em geral, ser tratadas de acor-
do com as diretrizes atuais para pacientes não grávidas.  A escolha da terapia deve ser individualizada e deve 
considerar a gravidade da doença e a idade gestacional. Os riscos de doença ativa devem ser pesados contra os 
riscos da cirurgia durante a gravidez, e a cirurgia urgente deve ser realizada se clinicamente indicado, indepen-
dentemente da idade gestacional. No caso de um surto além da 37semana gestacional, o parto precoce pode ser 
considerado antes do início da terapia médica, (TORRES et al., 2023).

Resumo:
•	 Contraindicados: metotrexato (teratogênico, deve ser suspenso 3–6 meses antes da concepção) e 
moduladores de S1P (ozanimod, etrasimod), ambos com evidência de malformações (Sousa et al., 2024).
•	 Corticosteroides: não teratogênicos, mas associados a maior risco de prematuridade e restrição de 
crescimento (Kothari et al., 2024).
•	 Antibióticos: metronidazol e amoxicilina-clavulanato são opções seguras em casos específicos.
•	 Anti-TNF: podem ser continuados; infliximabe e adalimumabe cruzam a placenta após 20 semanas, 
recomendando-se evitar vacinas vivas no RN até os 6 meses. Certolizumabe não atravessa a placenta 
(Kothari et al., 2023).

Prognóstico Gestacional

Os sintomas se assemelham em alguns casos como: diarreia persistente, mais de 20 dias e mais de 3 epi-
sódios por dia, emagrecimento, anemia, sangramento retal, saída de muco ou pus nas fezes. Mas, tem também 
os mais específicos de cada doença, sendo o da DC acometendo mais o intestino delgado – cólica, distensão 
abdominal e fístulas –, UC – acomete mais a o intestino grosso, cursando com sangramento retal e tenesmo. 

Segundo Kothari, Afshar, Friedman e Ahn (2023), os sintomas de DII podem se sobrepor aos observados 
rotineiramente na gravidez. A avaliação pode incluir procedimentos endoscópicos, como a sigmoidoscopia 
flexível não sedada (que é preferida à colonoscopia), para avaliar a atividade e a extensão da doença em pa-
cientes com colite ulcerativa. Esses procedimentos devem ser considerados se forem críticos para a tomada 
de decisões médicas. A triagem para doença ativa em todas as mulheres grávidas com DII pode ser realizada 
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verificando o nível fecal de calprotectina na pré-concepção, durante cada trimestre e após o parto. Um nível 
de corte fecal de calprotectina de 200 μg/mg tem um valor preditivo positivo de 67%–74% para a atividade 
da doença. Ultrassonografia ou ressonância magnética sem gadolínio (gadolínio deve ser evitado durante a 
gravidez) pode ser necessária para descartar outras causas dos sintomas da paciente. 

Segundo McNiven, Wood e Andrews (2022), ultrassonografia intestinal (IUS) realizada por gastroentero-
logistas experientes é segura, viável e precisa no primeiro e segundo trimestres. No entanto, essa modalidade 
não está atualmente amplamente disponível além dos centros terciários maiores. A ressonância magnética é 
favorecida no final da gravidez ou onde a IUS não é acessível. A endoscopia pode ser realizada com segurança 
na gravidez, onde clinicamente indicado, como na avaliação do surto de doença, onde as ferramentas não in-
vasivas são conflitantes, indisponíveis ou indeterminadas. 

Cuidados Pré-Natais e Prognóstico Gestacional

Segundo Mahadevan et al. (2024), todas as mulheres grávidas com DII devem receber cuidados pré-na-
tais regulares por um obstetra com conhecimento de como a DII afeta a gravidez, em colaboração com a equipe 
de gastroenterologia. As pessoas devem ter suas concentrações de ferro, vitamina B12 e ácido fólico avaliadas 
na concepção e durante o primeiro trimestre. Doses diárias aumentadas de 2–5 mg de ácido fólico durante ao 
longo da gravidez são recomendadas para aqueles que tomam sulfasalazina, o que prejudica o metabolismo e 
a absorção do ácido fólico. Além disso, recomenda-se uma concentração sérica mínima de vitamina D de 20 
ng/mL. 

Além das visitas pré-natais padrão e da ultrassonografia fetal, recomenda-se o monitoramento adicional 
no terceiro trimestre, dado o potencial de complicações específicas da DII ou relacionadas à gravidez. A rela-
ção entre DII e complicações, como distúrbios hipertensivos gestacionais, incluindo pré-eclâmpsia, permanece 
incerta. Como a aspirina em baixa dose é usada rotineiramente na prevenção da hipertensão gestacional, dados 
publicados em 2013 sugeriram que o uso de aspirina em baixas doses na gravidez não aumenta o risco de surtos 
de DII, (MEMEL et al., 2025). O início da profilaxia de aspirina envolve a administração de aspirina com dose 
usual e no período semelhante, doses de 81–162 mg após a décima segunda semana, geralmente descontinuada 
na semana trigésima sexta. 

O controle da DII durante a gestação necessita de um acompanhamento multidisciplinar em que o proc-
tologista ou gastroenterologista são tão importantes quanto o obstetra e o nutricionista. O acompanhamento da 
DII é através da clínica, com sinais ou sintomas sugestivos, e de exames laboratoriais – marcadores inflamató-
rios - como VHS, PCR, calprotectina, além do hemograma. Sabido que a doença pode cursar com anemia. Os 
exames mais invasivos, na gestação, não são primeira escolha. 

Via de Parto

Conforme CaballeroMateos et al. (2023), decisões sobre o parto para pacientes com DII devem ser guia-
das por uma avaliação completa da situação única de cada paciente, com ênfase na segurança da mãe e da 
criança. O tipo de DII não deve influenciar exclusivamente a escolha do método de parto. Em alguns cenários, 
uma cesariana pode ser aconselhável, como para mulheres com doença perianal ativa, uma fístula retovaginal 
prévia ou reservatório ileo-anal. Dadas essas considerações, a seleção do método de parto para pacientes com 
DII deve ser individualizada, levando em consideração a atividade da doença e indicações obstétricas.

https://www.thelancet.com/journals/lancet/article/PIIS0140-6736(24)00052-7/fulltext
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Amamentação

A amamentação é recomendada e, na maioria dos casos, compatível com os medicamentos usados para DII.
A amamentação oferece vantagens potenciais sobre a alimentação com fórmula, ajudando no desenvol-

vimento do sistema imunológico da criança. As sociedades pediátricas defendem a amamentação exclusiva 
por pelo menos os primeiros seis meses após o nascimento. A maioria dos medicamentos usados para DII são 
considerados compatíveis com a amamentação. Mesmo que vestígios tenham sido encontrados no leite, isso 
não indica um efeito biológico no recém-nascido. O metotrexato é contraindicado durante a amamentação. A 
mesalamina e a sulfasalamina (aminosalicilados) são excretadas no leite materno em quantidades mínimas, 
tornando-as compatíveis com a amamentação. A prednisona e a prednisolona (corticosteróides) são considera-
das amigáveis à amamentação, mas recomenda-se um intervalo de cerca de 4 horas entre a ingestão de medica-
mentos e a amamentação para reduzir a concentração de medicamentos no sangue, (CABALLEROMATEOS 
et al., 2023). 

Embora a amamentação não seja contraindicada para pacientes em tratamentos anti-TNF, os dados de 
segurança são limitados. O infliximabe é detectável no leite materno 48 horas após a dose, embora em concen-
trações muito baixas. Adalimumab não é detectável no leite materno 48 horas após a administração. Bebês de 
pacientes em terapia combinada anti-TNF + imunomoduladora/tiopurinas apresentaram taxas de infecção mais 
altas durante o primeiro ano, provavelmente devido ao efeito imunossupressor combinado. Para Vedolizumab 
e Ustekinumab, as experiências são limitadas, mas são presumivelmente seguras para a amamentação, com 
doses baixas ou indetectáveis no leite, considerando sua estrutura molecular. A análise do registro do PIANO 
(Programa de Integração e Apoio ao Paciente com Doença Inflamatória Intestinal) indica que a amamentação 
em pacientes com DII com esses medicamentos descritos não estava associada a um risco aumentado de infec-
ções na criança ou a um atraso em seus marcos de desenvolvimento, (CABALLEROMATEOS et al., 2023). 
Este programa visa auxiliar pacientes com a DII durante toda a sua vida, fornecendo informações sobre a se-
gurança de medicamentos e cuidados gerais. 

Resumo:
•	 Contraindicado: metotrexato.
•	 Compatíveis: mesalamina, sulfasalazina, prednisona, prednisolona (com intervalo de 4h antes da 
amamentação).
•	 Anti-TNF: níveis muito baixos no leite; não associados a maior risco de infecção ou atraso do desen-
volvimento infantil (dados do registro PIANO).
•	 Vedolizumabe e Ustequinumabe: dados limitados, mas considerados seguros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O manejo da gestação em mulheres com doença inflamatória intestinal (DII) exige atenção especializada 
e abordagem multidisciplinar. Por se tratar de uma condição crônica, com períodos de atividade e remissão, 
a DII influencia diretamente o planejamento reprodutivo, a evolução da gestação e os desfechos perinatais. A 
evidência atual demonstra que o fator determinante para o prognóstico materno e neonatal não é a doença em 
si, mas o seu grau de atividade no momento da concepção e durante a gestação.

A presença de atividade inflamatória no momento da concepção ou durante a gestação está relacionada a 
maior risco de aborto, parto prematuro, restrição de crescimento fetal e outras intercorrências. 

Para manter a doença em remissão, é seguro manter a maioria das terapias disponíveis, com exceção do 
metotrexato e moduladores de S1P, que são contraindicados. A decisão terapêutica deve sempre equilibrar 
riscos maternos e fetais, evitando a suspensão inadvertida do tratamento, que pode resultar em pior desfecho.
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A via de parto deve ser escolhida de acordo com as condições obstétricas, com exceção para os casos em 
que há doença perianal ativa. A amamentação não é contraindicada, com exceção para os casos de pacientes 
tratadas com metotrexato.

Este trabalho evidencia a importância da abordagem centrada na paciente, destacando a necessidade de 
planejamento gestacional e seguimento contínuo ao longo da gravidez e puerpério. Como limitação, ressalta-
-se a escassez de estudos clínicos randomizados que abordem especificamente gestantes, o que compromete 
o grau de evidência de algumas recomendações. Não há dados que investiguem os impactos a longo prazo da 
exposição intrauterina às terapias imunobiológicas.
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Área temática: Cuidados na saúde do adulto e idoso - aspectos clínicos, biológicos e socioculturais. 

RESUMO

Os acidentes motociclísticos configuram-se como um grave problema de saúde pública no Brasil, devido às 
elevadas taxas de mortalidade, internações hospitalares e impactos socioeconômicos, especialmente entre jovens 
do sexo masculino. Este estudo teve como objetivo analisar a epidemiologia desses traumas, suas repercussões 
clínicas, sociais e econômicas, e identificar medidas para reduzir sua incidência. A metodologia consistiu em uma 
revisão descritiva da literatura, com base em artigos científicos, dados governamentais e relatórios publicados 
entre 2021 e 2025. Os resultados evidenciaram que os motociclistas representam mais de 60% das internações 
por acidentes de trânsito no Sistema Único de Saúde, com custos anuais superiores a R$ 250 milhões. Fatores 
como não uso de capacete, consumo de álcool e infraestrutura viária precária agravam os riscos. Além disso, 
políticas públicas enfrentam desafios, como descontinuidade e baixa fiscalização. Em conclusão, o estudo reforça 
a necessidade de ações integradas, como campanhas educativas direcionadas, fortalecimento da fiscalização e 
investimentos em infraestrutura. Apesar dos avanços, a persistência de altas taxas de acidentes exige comprome-
timento contínuo para reduzir essa epidemia e seus impactos na saúde pública. Pesquisas futuras devem avaliar a 
efetividade das medidas já implementadas e explorar estratégias inovadoras de prevenção.

Palavras-chave: Acidentes de trânsito; Fraturas múltiplas; Prevenção de acidentes. 
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INTRODUÇÃO

Os acidentes de trânsito configuram-se como um dos principais problemas de saúde pública, tanto no 
Brasil quanto em escala global, devido à elevada taxa de mortalidade associada. As lesões decorrentes de 
acidentes de trânsito figuram entre as dez principais causas de morte em países de baixa e média renda. Além 
disso, ocupam a sexta posição entre as principais causas de anos de vida perdidos ajustados por incapacidade 
(DALY – Disability-Adjusted Life Years), refletindo tanto a mortalidade prematura quanto as limitações fun-
cionais causadas por essas ocorrências (Brasil, 2023).

Estima-se que, anualmente, aproximadamente 1,24 milhão de pessoas percam a vida nas rodovias em 
todo o mundo, sendo as principais vítimas ocupantes de automóveis, motociclistas e pedestres, especialmente 
na faixa etária entre 15 e 29 anos. No contexto brasileiro, os acidentes de trânsito representam a segunda maior 
causa de óbitos por fatores externos (Almeida et al., 2023).

Diante da elevada taxa de mortalidade associada ao sistema de transporte brasileiro, que se aproxima dos 
índices de mortes violentas intencionais, o tema passou, pela primeira vez, a integrar o “Atlas da Violência”, 
na edição de 2025. Essa inclusão representa um avanço significativo na compreensão dos traumas decorrentes 
do trânsito, ampliando o escopo da publicação para além das formas tradicionais de violência. Ao abordar a 
gravidade dos acidentes viários, o Atlas busca subsidiar o planejamento de ações mais eficazes na prevenção de 
sinistros e na formulação de políticas públicas voltadas à promoção da segurança viária e à redução dos danos 
à saúde pública (Cerqueira; Bueno, 2025).

Dentre esses eventos, os acidentes envolvendo motocicletas têm se destacado de forma crescente desde o 
início dos anos 2000, passando a constituir uma parcela significativa tanto das mortes quanto das internações 
hospitalares decorrentes do trânsito (Almeida et al., 2023). O expressivo número de ocorrências envolvendo 
motocicletas é reflexo do enorme uso desse veículo pela população. A motocicleta tornou-se uma alternativa de 
transporte amplamente acessível devido ao seu baixo custo de aquisição, facilidade de manuseio e capacidade 
de locomoção ágil em grandes centros urbanos, onde o tráfego intenso é uma constante. Além disso, seu uso 
é frequente tanto como instrumento de trabalho, especialmente em atividades como entregas e deslocamentos 
profissionais, quanto para o cumprimento das tarefas cotidianas (Oliveira et al., 2025). 

Estudos apontam que condutores de motocicletas apresentam riscos significativamente maiores em com-
paração aos motoristas de outros veículos automotores: têm quatro vezes mais probabilidade de sofrer lesões 
corporais e o dobro de chances de atropelar pedestres (Aciole et al., 2022), além de entre sete à 26 vezes maior 
risco de morte (Aciole et al., 2022; Almeida et al., 2023). Em razão desses dados alarmantes, os motociclistas 
são considerados público-alvo prioritário em programas de promoção da saúde e prevenção de acidentes. Afi-
nal, os impactos dos acidentes motociclísticos vão muito além das consequências físicas imediatas, refletindo-
-se em problemas sociais, psicológicos, econômicos, previdenciários, ambientais e, especialmente, no sistema 
de saúde, devido à elevada morbimortalidade, com destaque para a população jovem e do sexo masculino, que 
constitui a maioria das vítimas (Aciole et al., 2022).

A popularização no uso da motocicleta trouxe consigo um aumento proporcional nos acidentes moto-
ciclísticos, configurando uma grave questão de saúde pública nas últimas décadas. Diante dessa realidade, 
torna-se essencial o desenvolvimento de estudos que analisem os comportamentos de risco associados a essa 
categoria de transporte, bem como a valorização do uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs), fundamentais para reduzir a gravidade das lesões, as internações prolongadas e os índices de mortali-
dade (Oliveira et al., 2025).
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JUSTIFICATIVA

Os acidentes motociclísticos representam uma das principais causas de internações por trauma e de mor-
talidade no Brasil, especialmente entre jovens em idade economicamente ativa. Essa realidade configura um 
grave problema de saúde pública, cujas consequências extrapolam o âmbito individual, impactando de forma 
significativa o sistema de saúde, os cofres públicos e o tecido social. A crescente demanda por atendimentos a 
vítimas de traumas relacionados ao uso de motocicletas pressiona os serviços de emergência, unidades de te-
rapia intensiva (UTI) e centros de reabilitação, revelando uma sobrecarga persistente e onerosa para o Sistema 
Único de Saúde (SUS).

A escolha deste tema se justifica pela urgência em compreender, com base em dados epidemiológicos 
atualizados, a dimensão e a gravidade desse tipo de trauma, o perfil das vítimas, os custos envolvidos, o tempo 
de hospitalização e os desdobramentos clínicos, como a ocorrência de politraumatismos e sequelas perma-
nentes. Embora já existam estudos e políticas voltadas à prevenção de acidentes de trânsito, ainda se observa 
uma lacuna importante no que diz respeito à análise integrada entre os impactos clínicos e econômicos desses 
eventos e à avaliação da efetividade das medidas adotadas.

Ao abordar essas questões de forma crítica e fundamentada, o presente estudo busca contribuir com o 
aprofundamento do debate acadêmico sobre os determinantes e consequências dos traumas motociclísticos. 
Além disso, pretende oferecer subsídios para a formulação de políticas públicas mais eficazes, voltadas à edu-
cação no trânsito, fiscalização e estruturação de ações preventivas. A relevância social da pesquisa se traduz, 
portanto, na possibilidade de gerar conhecimento aplicável à prática médica, à gestão da saúde e à segurança 
viária, promovendo benefícios concretos à sociedade civil e à saúde coletiva.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar a epidemiologia dos traumas relacionados a acidentes motociclísticos no Brasil, consideran-
do suas repercussões clínicas, sociais e econômicas, identificando medidas efetivas para a redução de sua 
incidência.

Objetivos específicos

•	 Avaliar a incidência de óbitos e de politraumatismos decorrentes de acidentes motociclísticos no Bra-
sil, com base nos dados mais recentes;
•	 Examinar os custos hospitalares e o tempo médio de internação dos acidentados com trauma motoci-
clístico no Sistema Único de Saúde;
•	 Investigar estratégias e políticas públicas já implementadas para a prevenção de acidentes motociclís-
ticos e sua efetividade na redução de ocorrências e gravidade dos traumas.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Embora estejam envolvidas em uma parcela significativa dos acidentes terrestres, as motocicletas conti-
nuam sendo amplamente utilizadas como meio de transporte pela população. Sua popularização intensificou-se 
no final do século XX, impulsionada por fatores como o baixo custo de aquisição, a mobilidade facilitada e a 
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praticidade, especialmente em centros urbanos marcados por intenso tráfego viário. No entanto, as caracterís-
ticas estruturais das motocicletas, como o formato compacto, o pequeno porte e o fato de possuírem apenas 
duas rodas, conferem menor estabilidade e reduzem significativamente a proteção dos condutores. Como con-
sequência, em caso de acidentes, os motociclistas apresentam um risco muito maior de morte em comparação 
aos ocupantes de automóveis (Almeida et al., 2023).

Também é importante destacar que as principais vítimas de acidentes de trânsito envolvendo motocicletas 
são homens adultos, ainda em idade jovem. Entre os fatores mais associados a esses acidentes estão o consumo 
de bebidas alcoólicas e a não utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), que são dispositivos 
fundamentais para a segurança no trânsito. A ausência desses equipamentos contribui diretamente para o au-
mento da gravidade das lesões, especialmente traumas na região craniana, membros superiores e inferiores. 
O uso adequado dos EPIs é essencial para a prevenção de lesões graves, uma vez que sua função é reduzir 
os riscos que ameaçam a integridade física e a saúde dos motociclistas durante a condução de suas atividades 
diárias ou profissionais (Oliveira et al., 2025).

Nesse contexto, o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), instituído pela Lei Federal nº 9.503/1997, estabe-
lece que a não utilização de EPIs por motociclistas configura infração grave. Além disso, os artigos 54 e 55 do 
mesmo código determinam, de forma expressa, a obrigatoriedade do uso do capacete de segurança tanto pelo con-
dutor quanto pelo passageiro, como requisito indispensável para o tráfego terrestre em vias públicas. Essas nor-
mas visam reforçar a segurança no trânsito e reduzir a gravidade das lesões em caso de acidentes (Brasil, 1997).

Um aspecto relevante a ser considerado é o uso das motocicletas não apenas como meio de transporte, 
mas também como instrumento de trabalho, especialmente em atividades de entrega e transporte. Nesses con-
textos, muitos dos acidentes envolvendo motociclistas configuram-se como acidentes de trabalho típicos, dada 
a relação direta entre a atividade profissional e a ocorrência do sinistro (Brasil, 2023).

Em 2010, a Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) publicou a Resolução A/RES/64/255, insti-
tuindo o período de 2011 a 2020 como a “Década de Ação pela Segurança no Trânsito”, com o objetivo de 
reduzir em 50% o número global de mortes no trânsito. A Organização Mundial da Saúde (OMS) foi designada 
para coordenar os esforços internacionais, promovendo compromissos políticos, mobilização de recursos e a 
implementação de ações fundamentadas no conceito de Sistema Seguro. As estratégias foram organizadas em 
cinco pilares principais: gestão da segurança no trânsito, vias e mobilidade seguras, veículos seguros, com-
portamento responsável dos usuários e resposta eficaz após os acidentes. Na época, o Brasil ocupava a quinta 
posição entre os países com maior número de mortes no trânsito, registrando aproximadamente 40 mil óbitos 
e 300 mil feridos por ano, além de enfrentar elevados custos econômicos decorrentes desses eventos. O país 
aderiu oficialmente à iniciativa, mobilizando instituições e órgãos de trânsito para alinhar-se aos compromissos 
da resolução da ONU. No entanto, ao final da década, enquanto o mundo registrou uma modesta redução de 
5% nas mortes no trânsito, o Brasil apresentou um aumento de 2,3% no número de óbitos entre 2010 e 2019, 
contrariando a tendência global (Cerqueira; Bueno, 2025).

Com o encerramento da primeira década da campanha global, a ONU deu início à “Segunda Década 
de Ação pela Segurança no Trânsito” (2021-2030), com o objetivo de intensificar os avanços na redução da 
violência no trânsito. Essa nova fase propõe acelerar os progressos por meio da implementação de legislações 
mais eficazes, da melhoria na segurança de veículos e vias, e do fortalecimento das ações governamentais 
voltadas à prevenção de acidentes. Nesse contexto, torna-se ainda mais relevante a produção de estudos que 
avaliem a efetividade das políticas públicas desenvolvidas, a fim de verificar se as metas estabelecidas estão, 
de fato, sendo cumpridas (Cerqueira; Bueno, 2025).

Afinal, as internações decorrentes de acidentes motociclísticos e os diversos impactos gerados por esses 
eventos constituem aspectos que demandam atenção urgente. Em primeiro lugar, destaca-se o viés econômico, 
especialmente no que se refere aos elevados custos que recaem sobre os cofres públicos, principalmente no 
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âmbito do SUS. Em segundo lugar, é fundamental considerar as consequências físicas e emocionais impostas 
às vítimas, muitas vezes marcadas por sequelas significativas. Esses traumas, temporários ou permanentes, 
comprometem de forma expressiva a qualidade de vida dos indivíduos acometidos, gerando limitações funcio-
nais, afastamentos laborais e sofrimento psicológico, o que intensifica ainda mais o impacto social negativo 
desses acidentes (Almeida et al., 2023).

METODOLOGIA

Este estudo consiste em uma revisão da literatura com abordagem descritiva, cujo objetivo foi reunir e 
analisar informações relevantes sobre a epidemiologia dos traumas motociclísticos no Brasil, suas consequên-
cias clínicas e econômicas, e as estratégias adotadas para a redução de sua incidência.

A coleta de dados foi realizada por meio de uma busca sistemática e criteriosa de conteúdos publicados 
entre os anos de 2021 e 2025, abrangendo diversas fontes de informação. Foram consultados artigos científi-
cos nacionais, indexados em bases de dados acadêmicas, reportagens de veículos de mídia reconhecidos pela 
credibilidade, bem como publicações oficiais de instituições governamentais. Entre estas, destacam-se o Mi-
nistério da Saúde, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) com ênfase na edição de 2025 do Atlas 
da Violência, a Agência Brasil e a Associação Brasileira de Medicina de Tráfego (ABRAMET).

A seleção do material considerou a atualidade, a relevância e a confiabilidade das fontes. As informações 
extraídas foram organizadas e analisadas de forma qualitativa, com o intuito de oferecer uma visão abrangente 
sobre o impacto dos acidentes motociclísticos no cenário nacional, bem como sobre a efetividade das ações 
públicas voltadas à prevenção e ao enfrentamento desse fenômeno.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com dados do Ministério da Saúde, em 2020, as lesões decorrentes de acidentes de trânsito 
foram responsáveis por mais de 190 mil internações nos hospitais do SUS e instituições conveniadas. Desse 
total, 61,6% dos casos envolveram motociclistas, evidenciando a magnitude do problema. No que diz respeito 
à mortalidade, os acidentes de trânsito configuraram a principal causa de morte na faixa etária de 5 a 14 anos 
e a segunda principal entre indivíduos de 15 a 39 anos, totalizando 32.716 óbitos, dos quais 36,7% eram mo-
tociclistas. Estimativas apontam que os custos anuais dos acidentes de trânsito para a sociedade brasileira al-
cançam cerca de R$ 50 bilhões, sendo a maior parte relacionada à perda de produtividade das vítimas, seguida 
pelos gastos hospitalares. Os motociclistas, em particular, tendem a sofrer lesões mais graves, o que intensifica 
o impacto econômico e social. Além dos custos com internações, a perda de produção representa 41,2% do 
valor total estimado, contribuindo para o empobrecimento das famílias e, em casos de óbito, gerando encargos 
adicionais à previdência social (Brasil, 2023).

Dentre os traumas causados por acidentes com motocicletas, os traumatismos faciais são predominantes, 
correspondendo a 52,24% dos casos de lesões em membros superiores e cerca de 22,7% das lesões corporais. 
Entre as fraturas faciais, o complexo zigomático é o mais afetado (44,5%), seguido pela mandíbula (42,5%). 
Em menor proporção, observam-se lesões na maxila (5,2%), nos ossos próprios do nariz (4,5%) e no arco 
zigomático (3,3%). A fratura do complexo zigomático, na maioria das vezes, precisa ser tratada por meio de 
cirurgia. Esses traumas estão frequentemente associados ao consumo de álcool e à não utilização de EPIs, 
fatores que aumentam o risco de ocorrência em 3,99 e 8,54 vezes, respectivamente. O uso de capacete é um 
fator decisivo na redução da gravidade dessas lesões: estima-se que o equipamento diminua em até 69% o risco 
de lesões craniofaciais e em 42% o risco de morte. No entanto, mesmo com a obrigatoriedade do uso, entre 
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41% e 69% dos motociclistas em países de baixa e média renda ainda não utilizam capacetes. As justificativas 
incluem o custo do equipamento, seu peso, limitações auditivas ou visuais, temperaturas elevadas nas regiões 
onde circulam, além de fatores culturais que influenciam a adesão (Aciole et al., 2022).

Em levantamento inédito realizado pela Sociedade Brasileira de Ortopedia e Traumatologia (SBOT), 
com base em dados de 45 instituições de saúde que atendem ao SUS, revelou que sete em cada dez vítimas de 
acidentes graves atendidas em serviços de emergência são motociclistas. Dentre esses, 53% utilizam a moto-
cicleta como meio de trabalho, evidenciando uma relação direta entre a precarização das condições laborais 
e o aumento da exposição ao risco de acidentes. Atualmente, os traumas relacionados a motociclistas corres-
pondem a 66% de todos os atendimentos ortopédicos nessas unidades. O estudo aponta que 40% das fraturas 
são fechadas e demandam, em média, até sete dias de internação. Já as fraturas expostas, que representam 18% 
dos casos, exigem períodos mais longos de internação, variando entre 8 e 15 dias. Pacientes com politraumas, 
que constituem 10% dos atendimentos, permanecem hospitalizados por mais de 14 dias e frequentemente ne-
cessitam de cuidados intensivos. Entre as complicações mais graves observadas estão a perda permanente da 
mobilidade (8%), amputações (3%) e dor crônica em 39% dos casos (Collucci, 2024).

A pesquisa também chama atenção para falhas na coordenação do atendimento emergencial, como o 
encaminhamento inadequado das vítimas para hospitais não especializados em traumatologia, o que aumenta 
o risco de sequelas permanentes e de óbitos. A sobrecarga dos hospitais públicos, já afetados por limitações 
estruturais e financeiras, é agravada por essa alta demanda: 70% a 80% dos leitos hospitalares estão ocupados 
por vítimas de acidentes, em sua maioria motociclistas. Esse cenário impacta diretamente os atendimentos 
eletivos, ampliando significativamente o tempo de espera para cirurgias e consultas, que em alguns casos 
ultrapassam anos. Além dos elevados custos assistenciais, envolvendo múltiplas cirurgias, uso de implantes 
como pinos, hastes, placas e parafusos, os impactos socioeconômicos também são significativos, incluindo 
afastamento do trabalho e perda da capacidade laborativa. O levantamento ainda identificou carências estru-
turais: 47% das instituições relataram déficit de materiais, equipamentos e profissionais especializados. Entre 
os mil motociclistas entrevistados na pesquisa, 26,2% declararam conduzir sem habilitação, 38,9% admitiram 
cometer infrações como trafegar entre veículos e 6,8% afirmaram ter sofrido acidentes nos últimos dois anos 
(Collucci, 2024).

Em uma análise feita pelo Ministério da Saúde, com base em dados de acidentes envolvendo motociclis-
tas entre 2011 e 2021, revelou que o número de óbitos por lesões no trânsito entre esses condutores permaneceu 
relativamente estável ao longo do período. Em 2011, foram registrados 11.485 óbitos, número semelhante ao 
de 2021, com 11.115 mortes. A taxa de mortalidade também se manteve constante, passando de 5,8 para 5,7 
por 100 mil habitantes (Figura 1). No entanto, no mesmo intervalo, observou-se um aumento expressivo nas 
taxas de internação hospitalar de motociclistas, com crescimento de 55%, considerando apenas os atendimen-
tos realizados pelo SUS e por instituições conveniadas. Em 2011, a taxa de internação era de 3,9 por 10 mil 
habitantes, enquanto em 2021 atingiu 6,1 por 10 mil (Figura 2). Apenas nesse último ano, os custos associados 
às internações de motociclistas chegaram a R$ 167 milhões (Brasil, 2023).
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Figura 1 – Taxa de mortalidade de motociclistas por lesões no trânsito. Brasil, 2011 a 2021

Fonte: Brasil, 2023.

Figura 2 – Taxa de internação de motociclistas por lesões no trânsito. Brasil, 2011 a 2021

Fonte: Brasil, 2023.

De acordo com o Atlas da Violência de 2025, o Brasil tem apresentado um aumento preocupante na 
mortalidade relacionada ao trânsito. Um dos principais fatores associados a esse crescimento é o expressivo 
aumento das mortes de usuários de motocicletas, que cresceram mais de dez vezes nos últimos 30 anos, atin-
gindo o pico de quase 13 mil óbitos em 2014. Esse cenário está diretamente relacionado à expansão acelera-
da da frota e ao uso intensivo de motocicletas no país. Entre os anos de 2014 e 2019, observou-se uma leve 
redução nas taxas de mortalidade por acidentes envolvendo motociclistas, seguindo uma tendência similar à 
queda geral dos óbitos por sinistros no trânsito. Parte dessa diminuição pode ser atribuída à crise econômica, 
que provocou a retração da demanda por deslocamentos e transporte. No entanto, a partir de 2019, a tendência 
de crescimento das mortes voltou a se intensificar, ainda que com relativa estabilidade nos anos de pandemia 
(2020 e 2021). Esse novo aumento está associado ao crescimento contínuo da frota de motocicletas no país 
(Cerqueira; Bueno, 2025).
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Segundo reportagem recente realizada pelo Fantástico (2025), em 71% dos municípios do Brasil, os 
acidentes de trânsito matam mais do que as armas de fogo, com destaque para um aumento preocupante de 
vítimas de acidentes de motocicletas, correspondendo a mais de 60% do total de acidentes. Dados da repor-
tagem revelam que, apenas em 2024, as internações envolvendo motociclistas geraram um custo ao SUS de 
mais de R$ 257 milhões. As vítimas são, em sua maioria, homens jovens entre 20 e 39 anos, correspondendo 
a quase sete mortes por dia no trânsito. Além disso, a maioria dos sobreviventes acaba sofrendo lesões graves 
e permanentes.

Atualmente, os motociclistas representam a principal vítima dos sinistros de trânsito no Brasil. Esse 
quadro é agravado por diversos fatores, entre eles o aumento da frota de veículos, especialmente motocicle-
tas (Figura 3), sem que haja investimentos proporcionais em infraestrutura, fiscalização e gestão do tráfego. 
As políticas de incentivo à produção e comercialização de veículos motorizados, embora tenham ampliado o 
acesso da população de baixa renda ao transporte individual, sobretudo nas regiões Norte e Nordeste, também 
contribuíram para o aumento da vulnerabilidade no trânsito, especialmente em relação ao uso de motocicletas, 
que se tornaram uma alternativa mais acessível e econômica (Cerqueira; Bueno, 2025).

Figura 3 – Aumentos da frota e mortes em sinistros envolvendo motocicletas

Fonte: Cerqueira; Bueno, 2025.

O agravamento dos índices de acidentes envolvendo motocicletas torna-se ainda mais evidente quando se 
analisa a série histórica entre os anos de 2013 e 2023. Nesse período, enquanto a taxa geral de mortalidade no 
trânsito apresentou queda, passando de 21,2 para 16,2 mortes por 100 mil habitantes, uma redução de 23,6%, 
os óbitos envolvendo motociclistas seguiram trajetória oposta. As mortes com motocicletas aumentaram de 6 
para 6,3 por 100 mil habitantes, representando um crescimento de 5%. Em 2023, foram registrados quase 13,5 
mil acidentes fatais com motocicletas, um aumento em relação aos 12 mil casos do ano anterior e superando o 
pico anterior de 12,6 mil mortes observado em 2014. As estatísticas mais recentes revelam ainda que, em 2023, 
motocicletas estiveram envolvidas em 38,6% de todos os acidentes fatais de trânsito no país. Esse cenário 
reflete diretamente o aumento expressivo da frota e do uso de motocicletas no Brasil, sem o devido acompa-
nhamento de políticas públicas eficazes voltadas à segurança viária e prevenção de sinistros (Moura, 2025).

Nesse cenário, os dados relacionados a acidentes e mortes envolvendo motocicletas devem ser ampla-
mente debatidos, especialmente no contexto atual em que diversas cidades discutem a regulamentação do 
transporte de passageiros (ex.: mototáxi) por meio desse tipo de veículo. Na cidade de São Paulo, por exemplo, 
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o tema tem gerado controvérsias e embates judiciais, com a prefeitura posicionando-se contra a liberação do 
serviço. A principal justificativa é a insegurança intrínseca à motocicleta, que não oferece proteção adequada 
ao passageiro. Em casos de sinistros ou quedas, a probabilidade de lesões graves ou óbitos é significativamente 
elevada. Diante desse cenário, a utilização de motocicletas como meio de transporte comercial de passageiros 
torna-se altamente questionável, exigindo cautela e avaliação criteriosa por parte dos gestores públicos e ór-
gãos reguladores (Moura, 2025).

Em análise comparativa dos dados em nível Brasil e Estados da Federação (Figura 4), constata-se que no 
Estado do Piauí, 69,4% dos óbitos por acidentes de trânsito envolvem motocicletas. Em outras sete unidades fe-
derativas, essa proporção também supera 50%, sendo seis delas localizadas na Região Nordeste e uma na Região 
Norte. Em nível nacional, 16 unidades da federação apresentam percentuais de mortes em acidentes com moto-
cicletas superiores à média brasileira (Cerqueira; Bueno, 2025). Esses dados reforçam a gravidade da situação e 
confirmam que se trata de um problema de saúde pública de alta relevância, conforme já discutido anteriormente.

Figura 4 – Percentual de óbitos envolvendo acidentes com motocicletas em relação ao total de óbitos com sinistros no trânsito

Fonte: Cerqueira; Bueno, 2025.

De acordo com dados recentes da Associação Brasileira de Medicina do Tráfego (Abramet) e da Associa-
ção Brasileira de Medicina de Emergência (Abramede), divulgados durante a campanha Maio Amarelo 2025, 
os sinistros de trânsito representam uma grave epidemia silenciosa no Brasil, com alto custo humano, social 
e econômico. Em 2024, foram registradas 227.656 internações hospitalares no SUS por acidentes terrestres, o 
que equivale a uma vítima recebendo atendimento de emergência a cada dois minutos. Nos últimos dez anos, 
o SUS contabilizou aproximadamente 1,8 milhão de internações por sinistros de trânsito, gerando um gasto di-
reto de R$ 3,8 bilhões. Com esse valor, seria possível, por exemplo, construir entre 32 e 64 hospitais de médio 
porte ou implantar até 35 mil quilômetros de ciclovias urbanas. As motocicletas concentram a maioria dessas 
ocorrências: somente em 2024, mais de 150 mil internações foram de vítimas que estavam em motocicletas 
no momento do acidente, representando mais de 60% dos casos. Pedestres aparecem como o segundo grupo 
mais afetado (16%), seguidos por ciclistas e ocupantes de automóveis, ambos com 7% dos registros entre 2015 
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e 2024. Esses dados evidenciam a enorme pressão sobre o sistema público de saúde, incluindo a ocupação de 
leitos de UTI, necessidade de múltiplos procedimentos e longos períodos de reabilitação, com impacto também 
sobre os sistemas previdenciário e assistencial (Abramet, 2025).

Voltando aos dados do Ministério da Saúde, referentes ao ano de 2021, indicam um perfil predominante 
entre as vítimas fatais de acidentes motociclísticos no Brasil. As mortes ocorreram majoritariamente entre 
indivíduos do sexo masculino (88,1%), adultos jovens com idades entre 20 e 29 anos (30,8%), de raça negra 
(64,9%), com baixa escolaridade (8 a 11 anos de estudo – 39,6%) e solteiros (57,3%). A maioria dos óbitos 
aconteceu em vias públicas (49,5%). O risco relativo de morte para motociclistas do sexo masculino foi 7,4 
vezes maior do que para o sexo feminino. Quando se observa o perfil dos motociclistas internados, nota-se um 
padrão semelhante: predominância do sexo masculino (82,6%), da faixa etária entre 20 e 29 anos (35,2%) e da 
população negra (51,4%) (Brasil, 2023).

Também conforme a SBOT, o perfil das vítimas fatais em acidentes motociclísticos no Brasil é compos-
to, majoritariamente, por homens (88,1%), indivíduos negros (64,9%), com baixa escolaridade, entre 8 e 11 
anos de estudo (39,6%), e jovens com idade entre 20 e 29 anos (30,8%). Esses dados evidenciam a urgência 
na implementação de medidas efetivas de prevenção, como campanhas educativas voltadas à conscientização 
da população e o fortalecimento das ações de fiscalização no trânsito, por meio de estratégias intersetoriais 
(Collucci, 2024).

Os dados da Abramet (2025) confirmam este perfil, com a análise dos dados apontando um padrão recor-
rente de vitimização nos sinistros de trânsito, atingindo predominantemente homens e jovens. Nos últimos dez 
anos, 78% das internações hospitalares registradas foram de indivíduos do sexo masculino, enquanto apenas 
22% corresponderam a mulheres. Quanto à faixa etária, observa-se maior concentração entre jovens de 20 a 
29 anos, que representaram cerca de 28% do total de internações. Na sequência, destacam-se os adultos de 30 
a 39 anos e de 40 a 49 anos. Juntas, essas três faixas etárias concentram mais de 65% das hospitalizações por 
sinistros de trânsito no período analisado.

Esses achados corroboram os resultados do estudo de Almeida et al. (2023), que analisou a literatura 
científica entre 2015 e 2022 e identificou características recorrentes entre as vítimas de acidentes com moto-
cicletas no país. De acordo com o estudo, os principais acometidos são homens jovens, de cor preta ou parda, 
com baixa escolaridade, o que revela a persistência de um padrão sociodemográfico vulnerável a esse tipo 
de trauma. Da mesma forma, no estudo de Silva (2022), o perfil predominante dos envolvidos em acidentes 
motociclísticos foi composto por condutores do sexo masculino, solteiros, com menos de 35 anos de idade e 
renda mensal de até três salários-mínimos. Além disso, foi identificado que entre 14% e 18% dos acidentados 
apresentaram algum tipo de sequela física ou funcional decorrente do trauma. 

O estudo conduzido por Vinhal et al. (2023) também identificou um perfil recorrente entre os acidentados: 
predominância do sexo masculino, com faixa etária entre 19 e 39 anos, e maior incidência de acidentes nos 
finais de semana. Esse padrão pode ser explicado por variáveis de natureza social, uma vez que homens tendem 
a adotar comportamentos de risco com maior frequência, como o excesso de velocidade e o uso de substâncias 
psicoativas que comprometem a capacidade de decisão. Tais condutas são especialmente comuns em períodos 
de lazer, como nos fins de semana e durante o turno noturno, quando há menor vigilância e ausência das res-
ponsabilidades laborais. 

A convergência entre os dados oficiais e os estudos acadêmicos reforça a necessidade de políticas públi-
cas específicas voltadas à prevenção e proteção desse grupo populacional, que permanece como o mais exposto 
aos riscos e consequências dos acidentes motociclísticos.

Segundo dados do Ministério da Saúde (Brasil, 2023), há uma série de fatores de risco relacionados às 
lesões de acidentes com motociclistas, que são listadas no quadro 1 a seguir.
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Quadro 1 – Fatores de risco relacionados às lesões de motociclistas

Usuários

Não uso de capacete 
Direção sob o efeito de álcool 
Velocidade 
Alta aceleração 
Idade/inexperiência dos usuários 
Erros de frenagem 
Uso de drogas (que não o álcool, ou associadas) 
Mudança de faixa ou condução em “ziguezague”
Competição 
Direção agressiva 
Não se fazer visível

Ambiente viário
Trânsito misto (vias ocupadas aleatoriamente por automóveis e veículos pesados (ôni-
bus, caminhões) pedestres, ciclistas e motociclistas)
Desenho da infraestrutura viária 
Condições do pavimento

Veículos
A falta inerente de proteção aos traumas (refere-se à natureza do veículo que não dispõe 
de uma couraça protetora além de outros dispositivos de proteção passiva – barras de 
proteção lateral, airbags)

Fatores estruturantes

Formação precária (refere-se à facilidade de obtenção de uma carteira de habilitação 
para motos) 
Legislação deficiente 
Fiscalização deficiente 
Políticas de fiscalização condescendentes 
Políticas de mobilidade insustentáveis 
Falta de planejamento urbano inclusivo 
Infraestrutura limitada de transporte público 
Determinantes comerciais da saúde
Precarização do trabalho

Fonte: Brasil, 2023.

Entre estes fatores associados aos acidentes, o estudo de Almeida et al. (2023) destacou o consumo de 
bebidas alcoólicas, especialmente nos finais de semana, além da ausência do uso de capacete como elemento 
agravante. Em grande parte dos casos, os acidentes resultaram em fraturas e outras lesões graves que demanda-
ram internação hospitalar, evidenciando a gravidade das consequências físicas e o impacto no sistema de saúde.

De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) de 2019, 82,6% da população brasileira com 18 
anos ou mais declarou utilizar capacete ao conduzir motocicleta. No entanto, observam-se disparidades regionais 
significativas: enquanto a Região Sul apresentou o maior percentual de uso (95,7%), a Região Nordeste registrou 
o menor índice, com apenas 68,6% dos condutores relatando o uso do equipamento. Além disso, a adesão ao 
uso do capacete foi menor entre indivíduos com níveis mais baixos de escolaridade e renda. A pesquisa também 
abordou o comportamento de risco associado ao consumo de álcool e direção, revelando que 17% da população 
adulta admitiu ter conduzido veículos (carro ou motocicleta) após ingestão de bebida alcoólica, sendo essa prática 
mais prevalente entre os homens (20,5%) do que entre as mulheres (7,8%) (Brasil, 2023).

Em outro estudo, Oliveira et al. (2025) objetivaram identificar o uso de EPIs em acidentes motociclísticos 
atendidos pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) em um município da região Sudoeste da 
Bahia, entre os anos de 2013 e 2017. A pesquisa analisou 2.274 prontuários de indivíduos do sexo masculino, 
com maior frequência de vítimas na faixa etária entre 21 e 40 anos. Os resultados apontaram maior incidência 
de acidentes aos sábados e domingos, especialmente nos turnos da tarde e da noite. Um dado preocupante 
identificado no estudo foi o alto índice de subregistro em relação ao uso de EPIs e ao consumo de bebidas 
alcoólicas, devido ao preenchimento incompleto dos prontuários. Esses fatores limitam a compreensão deta-
lhada das circunstâncias dos acidentes, ainda que se evidencie que os traumas motociclísticos representam uma 
das principais causas de atendimento pré-hospitalar, especialmente entre adultos jovens do sexo masculino.
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Diante do cenário preocupante dos acidentes motociclísticos no Brasil, o Governo Federal implementou 
diversas ações e políticas públicas como parte da Década de Ação pela Segurança no Trânsito (2011–2020). 
Entre as principais medidas estão leis que regulamentam a atividade do motociclista profissional (Lei nº 
12.009/2009), proíbem incentivos ao aumento de velocidade (Lei nº 12.436/2011), e reconhecem a pericu-
losidade da atividade (Lei nº 12.997/2014). O Plano Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito 
(Pnatrans), criado em 2018 e revisado em 2021, trouxe metas alinhadas à OMS, com foco específico em mo-
tociclistas, como fiscalização de velocidade, melhorias em dispositivos de segurança e atualização de normas 
para capacetes. A Lei nº 14.297/2022 também trouxe garantias ao entregador por aplicativo durante a pandemia 
de Covid-19 (Brasil, 2023).

Adicionalmente, o Ministério da Saúde incluiu metas no Plano de Ações Estratégicas para o Enfrenta-
mento das Doenças Crônicas e Agravos Não Transmissíveis (2021–2030), visando reduzir em 50% a mortali-
dade de motociclistas até 2030. Esse plano envolve ações intersetoriais nos eixos de promoção, atenção inte-
gral, vigilância e prevenção. Outras iniciativas incluem o Projeto Vida no Trânsito (PVT), voltado à prevenção 
de mortes e lesões por meio da qualificação de dados e intervenções locais, e o Projeto Trauma, que propõe 
uma base de dados unificada com tecnologia de acesso rápido para monitorar e planejar ações em tempo real, 
otimizando a resposta do sistema de saúde às vítimas de acidentes (Brasil, 2023).

Em paralelo, a implementação de ações de fiscalização, medidas repressivas e sanções punitivas são fun-
damentais para a promoção da segurança no trânsito. No entanto, é importante reconhecer que fatores culturais 
também exercem grande influência sobre o comportamento dos condutores. A valorização da velocidade como 
símbolo de liberdade ou afirmação pessoal, frequentemente associada a determinadas marcas e modelos de 
motocicletas, contribui para a manutenção de atitudes de risco. Nesse sentido, a informação e a comunicação 
devem ser compreendidas como ferramentas indispensáveis para o êxito das políticas públicas de trânsito, sen-
do essenciais para o fortalecimento das ações educativas e a transformação de comportamentos no ambiente 
viário (Aciole et al., 2022).

No entanto, nos últimos anos, o que tem se observado é que as políticas públicas brasileiras voltadas à 
segurança no trânsito enfrentaram significativas fragilizações, com cortes orçamentários e redução de investi-
mentos. Um dos principais marcos dessa descontinuidade foi a extinção do seguro obrigatório DPVAT (Danos 
Pessoais por Veículos Automotores Terrestres), cuja cobrança foi suspensa pelo Governo Federal por meio da 
Medida Provisória nº 904/2019, sob a justificativa de desequilíbrio financeiro, que além de indenizar vítimas de 
sinistros, também financiava parte do atendimento prestado pelo SUS. Embora o atual governo tenha proposto 
um novo seguro (Seguro Obrigatório para Proteção de Vítimas de Sinistros de Trânsito – SPVAT) em 2024, 
a iniciativa foi revogada pelo Congresso Nacional antes de entrar em vigor. Paralelamente, medidas como a 
redução da Cide-combustíveis e a má alocação de recursos do Fundo Nacional de Segurança e Educação de 
Trânsito (Funset), indicam o enfraquecimento da prioridade governamental no enfrentamento dos acidentes de 
trânsito, prejudicando ações preventivas e de assistência às vítimas (Cerqueira; Bueno, 2025).

De qualquer forma, a prevenção dos acidentes no trânsito não deve se limitar à esfera legislativa. Ainda 
que a implementação eficaz das leis de trânsito e das medidas de segurança representem pilares relevantes para 
a prevenção de acidentes envolvendo motociclistas, sobretudo entre homens jovens, perfil mais frequentemen-
te acometido por esse tipo de sinistro, esse grupo tende a adotar comportamentos de risco, como conduzir em 
alta velocidade, fazer uso de bebidas alcoólicas antes de dirigir e trafegar sem a devida habilitação, o que refor-
ça a importância de campanhas educativas. Dados apontam que, em estados como o Piauí e o Maranhão, mais 
de 50% das vítimas de acidentes com motocicletas não possuíam Carteira Nacional de Habilitação (CNH), 
o que também evidencia a relação direta entre a baixa fiscalização de trânsito e o aumento dos riscos. Nesse 
contexto, a educação para o trânsito surge como uma medida fundamental, não apenas como ação informativa, 
mas como estratégia de promoção da saúde, considerando que muitos acidentes ocorrem por inexperiência dos 
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condutores ou formação inadequada. Reforça-se que as medidas preventivas mais eficazes são aquelas que, 
além do caráter educativo e legislativo, consideram as especificidades do público-alvo, como o perfil socioeco-
nômico e a faixa etária. Recursos de alto potencial protetivo, como o uso adequado de capacetes, vestimentas 
apropriadas e simuladores de direção, muitas vezes se tornam inacessíveis em razão dos custos envolvidos. 
Diante disso, é essencial que o Estado reconheça a segurança no trânsito como um tema de saúde pública e di-
recione investimentos financeiros e estruturais de forma estratégica, a fim de reduzir a incidência e a gravidade 
dos acidentes motociclísticos no país (Freitas et al., 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidenciou que os acidentes envolvendo motocicletas constituem um grave problema 
de saúde pública, com impactos significativos no sistema de saúde, na economia e na sociedade, especialmente 
entre jovens do sexo masculino, negros e de baixa renda, que representam o perfil predominante das vítimas.

Os dados revelaram que os motociclistas estão expostos a riscos elevados, com taxas de mortalidade e 
internação hospitalar alarmantes. Apesar das políticas públicas implementadas, como a obrigatoriedade do 
uso de capacetes e campanhas educativas, fatores como o consumo de álcool, a não utilização de EPIs e a 
precariedade da infraestrutura viária continuam a contribuir para a alta incidência de acidentes. Além disso, a 
sobrecarga no SUS e os custos econômicos associados às internações e à perda de produtividade destacam a 
urgência de ações mais eficazes.

A pesquisa também identificou limitações, como a falta de dados completos sobre o uso de EPIs e o con-
sumo de álcool nas fichas de internações, além da descontinuidade de políticas públicas devido a cortes orça-
mentários. Essas lacunas dificultam uma análise mais aprofundada e a implementação de medidas preventivas 
baseadas em evidências.

Em termos de aplicabilidade, os resultados deste estudo podem subsidiar a formulação de políticas públi-
cas mais direcionadas, como campanhas educativas específicas para o perfil de maior risco, fortalecimento da 
fiscalização e investimentos em infraestrutura viária. A integração de ações intersetoriais, envolvendo saúde, 
educação e trânsito, é essencial para reduzir a morbimortalidade associada aos acidentes motociclísticos.

Para estudos futuros, recomenda-se a realização de pesquisas que avaliem a efetividade das políticas já 
implementadas, além da coleta de dados mais detalhados sobre os fatores de risco e as circunstâncias dos aci-
dentes. A inclusão de perspectivas qualitativas, como entrevistas com vítimas e profissionais de saúde, também 
pode enriquecer a compreensão do problema e orientar intervenções mais assertivas.

Em síntese, os acidentes motociclísticos representam uma epidemia que demanda ações urgentes e coor-
denadas. Apesar dos avanços, ainda há um longo caminho a percorrer para garantir a segurança viária e reduzir 
os impactos negativos desses eventos na saúde pública e na sociedade como um todo. Este estudo reforça a 
necessidade de comprometimento contínuo por parte dos gestores públicos e da sociedade civil para enfrentar 
esse desafio de forma eficaz e sustentável.
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RESUMO

A sarcopenia é caracterizada pela perda progressiva de massa e função muscular, condição prevalente 
e grave em idosos internados em Unidades de Terapia Intensiva (CTI) agravada pela imobilização, resposta 
inflamatória sistêmica e presença de comorbidades, impactando negativamente no prognóstico. Este trabalho 
tem como objetivo realizar uma revisão de literatura acerca da sarcopenia em idosos internados em UTIs, abor-
dando sua prevalência, fatores associados, mecanismos fisiopatológicos, formas de diagnóstico e estratégias 
de manejo, além de revisar as estratégias preventivas e terapêuticas disponíveis. Para isso, foi realizada uma 
revisão integrativa da literatura nas bases PubMed, SciELO, LILACS, com buscas entre 2014 e 2025, utilizan-
do descritores relacionados à sarcopenia, idosos e terapia intensiva. Os resultados indicaram que a sarcopenia 
no CTI é multifatorial, envolvendo inflamação sistêmica, imobilização, desequilíbrio hormonal, desnutrição e 
disfunção neuromuscular, agravada pelo envelhecimento. A prevalência varia entre 30% e 70% dos pacientes 
idosos críticos, e a condição está associada a pior prognóstico, maior tempo de internação e ventilação mecâni-
ca, mortalidade elevada e declínio funcional pós-alta. Os desafios incluem o subdiagnóstico e a limitação dos 
métodos avaliativos no ambiente intensivo. Estratégias eficazes destacam-se na mobilização precoce, suporte 
nutricional adequado e reabilitação multidisciplinar. Conclui-se que a identificação precoce e o manejo inte-
grado da sarcopenia são fundamentais para melhorar os desfechos clínicos e funcionais dos idosos internados 
em CTI, ressaltando a necessidade de protocolos específicos e abordagens multidisciplinares. 

Palavras-chave: Sarcopenia; Idoso; Terapia Intensiva; Fragilidade; Perda muscular.
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INTRODUÇÃO

O envelhecimento populacional representa uma das maiores provocações atuais da saúde global, com 
estimativas de que até 2050 mais de 2 bilhões de indivíduos terão 60 anos ou mais, aumentando a incidência 
de condições adjuntas à fragilidade, como a sarcopenia. 1 Essa síndrome é caracterizada pela dano progressivo 
e generalizado de massa e força muscular, estando relacionada à limitação funcional, maior vulnerabilidade 
a eventos adversos e pior qualidade de vida.2 Em pacientes críticos, a sarcopenia adquire importância ainda 
maior, pois a combinação entre o processo fisiológico do envelhecimento e a agressão metabólica imposta 
pela doença aguda amplifica a degradação muscular, resultando em maiores taxas de morbimortalidade.3 A 
prevalência de sarcopenia em idosos internados em unidades de terapia intensiva (UTI) varia entre 28% e 
69%, dependendo da população estudada e do método diagnóstico empregado.4,5 Com impacto direto sobre 
desfechos como tempo prolongado de ventilação mecânica, aumento da incidência de infecções hospitalares, 
maior tempo de internação e mortalidade precoce.6

A fisiopatologia da sarcopenia em pacientes idosos críticos é complexa e multifatorial, envolvendo me-
canismos celulares, moleculares e sistêmicos.7 A inflamação sistêmica característica da síndrome de resposta 
inflamatória, presente em condições críticas como sepse e insuficiência respiratória, leva à ativação de cito-
cinas pró-inflamatórias, incluindo TNF-α e IL-6, que promovem degradação proteica via ativação da via ubi-
quitina-proteassoma, sistema fundamental na degradação de proteínas musculares, sendo ativado por citocinas 
inflamatórias como TNF-α, IL-1 e IL-6. A ativação de ligases E3, como MuRF1 e Atrogin-1, marca proteínas 
para degradação, contribuindo para a atrofia muscula e da autofagia lisossômica, processo celular que degrada 
componentes danificados, incluindo mitocôndrias e proteínas mal dobradas. Em pacientes críticos, a autofagia 
pode ser excessivamente ativada, levando à degradação muscular exacerbada. Por outro lado, a autofagia basal 
é necessária para a manutenção da homeostase celular e muscular.7 O estresse oxidativo decorrente da disfunção 
mitocondrial exacerba a apoptose de fibras musculares, enquanto a redução na sinalização da via IGF-1/Akt/
mTOR compromete a síntese proteica.8 Além disso, a resistência anabólica própria do envelhecimento, associada 
à imobilização prolongada e à desnutrição, intensifica a perda muscular. 9 Na avaliação seriada em UTIs a perda 
de massa muscular pode chegar a 2% por dia durante a primeira semana de internação. Em 14 dias, a redução 
da massa muscular pode alcançar até 30%. A perda muscular acarreta consequências clínicas significativas, com 
10% de perda por comprometimento da imunidade e aumento da inflamação; 30% de perda, por prejuízo na cica-
trização de feridas e dificuldade em realizar atividades básicas, como se sentar e se levantar; 40% de perda com 
elevada mortalidade, especialmente por complicações respiratórias, como pneumonia, resultando em redução 
cumulativa significativa que compromete a recuperação funcional mesmo após a alta hospitalar.10,11

O diagnóstico precoce da sarcopenia no CTI é fundamental para orientar intervenções clínicas que mini-
mizem suas consequências, como o prolongamento da ventilação mecânica, aumento do tempo de internação, 
maior incidência de complicações infecciosas e declínio funcional pós-alta.11 No entanto, identificar a sarco-
penia nesses pacientes é um desafio devido às limitações impostas pelo estado clínico que frequentemente im-
pedem a avaliação habitual baseada na força e atuação funcional.2 O rastreamento da sarcopenia em pacientes 
idosos oupode ser realizado por diferentes métodos complementares.12 O questionário SARC-F, composto por 
cinco itens que avaliam força, auxílio ao caminhar, capacidade de levantar-se de uma cadeira, subir escadas 
e ocorrência de quedas, encontra-se validado para idosos, embora sua aplicabilidade seja limitada em outras 
populações.2 Medidas antropométricas, como a circunferência de panturrilha, formam um método simples e 
de baixo custo, com pontos de corte sugeridos de <34 cm em homens e <33 cm em mulheres, sendo, menos 
garantidos em pacientes edemaciados ou pós-ressuscitação. Ferramentas como a ultrassonografia muscular e a 
tomografia computadorizada na região de L3 ou torácica, permitem avaliação retrospectiva de massa muscular 
empregando softwares específicos, como Slice-O-Matic, aparecem como alternativas prósperas para a men-
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suração da massa muscular, enquanto métodos adaptados para avaliação da força, como a força de preensão 
manual e escalas clínicas específicas, força de preensão manual (handgrip) e da escala do Medical Research 
Council (MRC).13 A força de preensão manual constitui um marcador simples e confiável de função muscular, 
com pontos de corte sugeridos de <27 kg para homens e <16 kg para mulheres em populações gerais; em pa-
cientes internados em UTI, valores específicos inferiores a <11 kg para homens e <7 kg para mulheres indicam 
comprometimento significativo. 2,13 A escala MRC avalia a força e função muscular global, sendo preditora 
de desfechos clínicos, incluindo prolongamento do tempo de ventilação mecânica quando a pontuação total 
é inferior a 48.2 Ambos os métodos requerem colaboração do paciente, o que pode limitar sua aplicabilidade 
em casos de sedação profunda ou comprometimento cognitivo, vêm sendo explorados para complementar o 
diagnóstico.5,7 A bioimpedância, por meio do ângulo de fase, possibilita a detecção precoce de baixa massa 
muscular. Além disso, sinais de alerta, como presença de doenças crônicas pré-existentes (DPOC, câncer, in-
suficiência renal ou cardíaca) e idade avançada, devem ser considerados na triagem, permitindo a identificação 
de indivíduos com maior risco de sarcopenia e complicações associadas. 14

Os efeitos clínicas da sarcopenia em idosos internados na UTI vão além da mortalidade precoce, com 
um relação entre a baixa massa e função muscular com maior tempo de ventilação mecânica, incidência de 
fraqueza adquirida na UTI, aumento de complicações infecciosas e menor capacidade de reabilitação após 
a alta.15 Além disso, a sarcopenia é preditora independente de mortalidade hospitalar e em até 1 ano após a 
internação, o que reforça sua relevância como marcador prognóstico de longo prazo.16 Em termos funcionais, 
mesmo pacientes que sobrevivem frequentemente apresentam recuperação incompleta, mantendo limitações 
físicas e dependência parcial para atividades de vida diária, o que implica sobrecarga para cuidadores e siste-
mas de saúde.17

O manejo da sarcopenia em pacientes idosos críticos deve ser multidimensional, incluindo estratégias 
nutricionais, mobilização precoce e, em alguns casos, terapias farmacológicas adjuvantes. O suporte nutricio-
nal é fundamental, com recomendações que variam entre 1,2 e 2,0 g/kg/dia de proteína, podendo chegar a 1,5 
g/kg/dia em situações de alto catabolismo.18 Estudos observacionais recentes sugerem que a oferta adequada 
de proteína reduz a perda de massa muscular e pode impactar positivamente na sobrevida.19 A associação de 
proteínas com leucina, β-hidroxi-β-metilbutirato (HMB) e vitamina D tem sido estudada como estratégia para 
potencializar o anabolismo muscular.20 A mobilização precoce, mesmo que passiva ou assistida, mostrou be-
nefício em preservar a função neuromuscular, reduzir complicações e facilitar o desmame da ventilação mecâ-
nica.21 Em paralelo, pesquisas emergentes investigam o papel de agentes farmacológicos, como a testosterona 
e os moduladores seletivos do receptor de andrógeno (SARMs), porém seu uso ainda carece de evidências 
robustas em pacientes críticos.22

Assim, a sarcopenia em idosos internados em UTI configura uma condição de alta prevalência e impacto 
prognóstico, resultante da interação entre envelhecimento, inflamação sistêmica, imobilização e desnutrição. 
Sua identificação precoce, por meio de ferramentas clínicas e de imagem, é essencial para estratificação de 
risco e direcionamento de intervenções. Estratégias de suporte nutricional adequado e mobilização precoce já 
demonstram benefícios e devem ser priorizadas como padrão de cuidado.

Diante do envelhecimento populacional e da crescente demanda por cuidados intensivos em idosos, tor-
na-se imperativo que a sarcopenia seja reconhecida não apenas como consequência, mas como determinante 
central dos desfechos clínicos, orientando condutas terapêuticas e políticas de saúde.

JUSTIFICATIVA

Atualmente observa-se um aumento significativo do número de idosos que necessitam de internação em 
Unidades de Terapia Intensiva (UTI), seja por descompensações agudas de doenças crônicas, infecções graves, 
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ou eventos cardiovasculares. Assim, a sarcopenia destaca-se como uma condição crítica e frequentemente ne-
gligenciada, que compromete não apenas a evolução clínica durante a internação, mas também a recuperação 
funcional e a qualidade de vida após a alta hospitalar. Essa condição contribui diretamente para o prolonga-
mento do tempo de ventilação mecânica, maior risco de infecções, aumento da mortalidade intra-hospitalar e 
maior probabilidade de dependência funcional após a alta.

Apesar de sua relevância clínica, a sarcopenia no CTI ainda é subdiagnosticada e subtratada, sendo fre-
quentemente percebida apenas nas fases avançadas, quando as perdas funcionais já são acentuadas. Assim, 
justifica-se a necessidade de aprofundar o conhecimento sobre a fisiopatologia, diagnóstico e manejo da sarco-
penia em idosos críticos, de modo a embasar práticas clínicas mais eficazes e integradas, que promovam não 
apenas a sobrevida, mas também a funcionalidade e a dignidade desses pacientes.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar a prevalência, fatores associados, mecanismos fisiopatológicos, formas de diagnóstico e estra-
tégias de manejo da sarcopenia em idosos internados em Unidades de Terapia Intensiva, visando promover a 
compreensão da sua relevância como condição crítica e embasar estratégias de prevenção.

Objetivos específicos

•	 Descrever os principais mecanismos fisiopatológicos envolvidos na sarcopenia aguda em idosos inter-
nados em CTI, incluindo fatores inflamatórios, hormonais, nutricionais e neuromusculares;
•	 Identificar os fatores de risco clínicos e ambientais associados à perda de massa e função muscular em 
pacientes idosos durante a internação em terapia intensiva;
•	 Discutir as consequências clínicas da sarcopenia em idosos críticos, como prolongamento da ventila-
ção mecânica, aumento do tempo de internação, mortalidade;
•	 Analisar os métodos de avaliação e diagnóstico da sarcopenia no ambiente hospitalar e em pacientes 
críticos;
•	 Revisar as estratégias terapêuticas e preventivas voltadas à preservação da massa muscular em idosos 
no CTI;

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A sarcopenia foi descrita no final da década de 1980 como a perda progressiva de massa muscular as-
sociada ao envelhecimento, inicialmente compreendida como um processo natural da senescência 1. Com a 
evolução das pesquisas, consolidou-se o entendimento de que se trata de uma síndrome clínica, caracterizada 
também pela redução de força e desempenho físico, fatores decisivos para fragilidade, quedas e mortalidade 
em idosos.2,3 Em 2010, o European Working Group on Sarcopenia in Older People (EWGSOP) propôs critérios 
diagnósticos integrando massa, força e desempenho4. Em 2018, atualizou o conceito ao priorizar a força mus-
cular como marcador central, reforçando a relevância funcional da síndrome e suas repercussões prognósticas.5 
Nos últimos anos, o foco da investigação ampliou-se para pacientes hospitalizados e críticos, sobretudo idosos 
em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), em que a presença de sarcopenia associa-se a maior tempo de venti-
lação mecânica, risco de infecções, prolongamento da internação e aumento da mortalidade.6; 8
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Nesse contexto, torna-se fundamental a implantação de protocolos de triagem adaptados ao ambiente 
crítico. Embora existam instrumentos validados, como o SARC-F, a força de preensão manual, a escala do 
Medical Research Council (MRC) e métodos de imagem, ainda não há padronização específica para pacientes 
idosos em UTI, o que contribui para diagnósticos tardios e perda funcional irreversível.9, 12 A literatura defende 
que o rastreamento seja simples, reprodutível e multidisciplinar, com integração de medidas funcionais, antro-
pométricas e de imagem.13,17 A identificação precoce da sarcopenia é determinante para o prognóstico clínico 
e para a preservação da funcionalidade do paciente idoso, favorecendo intervenções oportunas que reduzem 
complicações, otimizam recursos e melhoram a qualidade de vida após a alta hospitalar.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com o objetivo de reunir, analisar e sintetizar dados re-
levantes sobre a fisiopatologia, fatores associados e implicações clínicas da sarcopenia em idosos internados 
em Unidades de Terapia Intensiva (UTI). Com busca bibliográficas nas bases de dados PubMed, SciELO e 
LILACS, utilizando os descritores: “sarcopenia, fragilidade idosos, unidade de terapia intensiva”. Foram se-
lecionados artigos publicados entre 2014 e 2025, nos idiomas português, inglês e espanhol. Foram utilizados 
critérios de inclusão para o estudo, idosos (≥65 anos) internados em UTIs com foco em sarcopenia e critérios 
de exclusão, populações não idosas ou fora do ambiente de terapia intensiva. Após a triagem inicial, foram 
selecionados 27 artigos e 10 os artigos foram lidos na íntegra e analisados quanto à sua qualidade metodoló-
gica, relevância para o tema e nível de evidência científica. As informações extraídas foram organizadas em 
categorias temáticas, com destaque para os principais achados relacionados à fisiopatologia da sarcopenia no 
CTI e suas implicações clínicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos estudos selecionados revelou que a sarcopenia em idosos internados em Unidades de Terapia 
Intensiva (CTI) é uma condição frequentemente subdiagnosticada e associada a desfechos clínicos adversos. 
Foram incluídos 10 artigos publicados entre 2014 e 2025, com diferentes delineamentos metodológicos, sendo 
a maioria composta por revisões sistemáticas, estudos de coorte e ensaios clínicos observacionais. TABELA 1.

Diversos estudos apontam que a prevalência da sarcopenia em idosos críticos varia entre 30% e 70%, 
dependendo dos critérios utilizados para diagnóstico, como EWGSOP ou AWGS, e do tempo de internação.23 
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TABELA 1. Principais achados sobre sarcopenia em idosos no CTI, organizados por categorias temáticas, com respectivas referências

FONTE: Elaborada pelos autores, 2025

Um estudo multicêntrico com 512 pacientes idosos admitidos em UTIs observou que 45% apresentavam baixa 
massa muscular na admissão, com 60% desses pacientes apresentando perda adicional de 10% da massa muscular 
durante a primeira semana de internação.23 Além disso, dados recentes mostram que idosos com sarcopenia prévia têm 
2,5 vezes mais chances de desenvolver fraqueza adquirida na UTI (ICU-AW) e prolongar a internação em até 50%.24

Os dados analisados reforçam que a sarcopenia no CTI resulta de uma combinação de fatores fisiopa-
tológicos. A inflamação sistêmica, evidenciada por níveis elevados de IL-6 (>50 pg/mL) e TNF-α (>30 pg/
mL), estimula vias catabólicas, como o sistema ubiquitina-proteassoma, enquanto a imobilização prolongada 
provoca rápida atrofia muscular por desuso, com redução de até 2% da área do músculo quadríceps por dia.25
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A desnutrição e o balanço energético negativo, comuns em pacientes críticos, comprometem a síntese 
proteica muscular; aproximadamente 40–50% dos pacientes críticos apresentam déficits proteicos significati-
vos, associados a menor ganho funcional e aumento da dependência pós-alta.5

Alterações hormonais, como redução de IGF-1 em até 35% e testosterona em 25%, associadas ao aumen-
to do cortisol em 20–30%, favorecem o catabolismo, a disfunção mitocondrial e o estresse oxidativo, preju-
dicando a integridade das fibras musculares. Além disso, a neuromiopatia do paciente crítico, frequentemente 
relacionada ao uso de corticosteroides e bloqueadores neuromusculares, afeta até 50% dos pacientes ventilados 
por mais de sete dias.24, 25

Esses mecanismos se sobrepõem ao envelhecimento fisiológico, caracterizado pela perda progressiva 
de massa muscular de 1–2% ao ano após os 60 anos, e alterações na composição corporal, como aumento do 
tecido adiposo intramuscular e redução da densidade óssea. 24, 25

A sarcopenia em idosos críticos está diretamente associada a desfechos clínicos adversos. Pacientes sar-
copênicos apresentam risco relativo de 1,8 para mortalidade intra-hospitalar e 2,2 para mortalidade em 90 dias 
pós-alta. Em termos absolutos, a mortalidade intra-hospitalar pode variar de 20% a 40% entre idosos sarcopê-
nicos, comparado a 10–15% em idosos não sarcopênicos4. Além disso, necessitam de ventilação mecânica por 
períodos significativamente mais longos (mediana de 10 vs. 6 dias) e apresentam maior tempo de internação 
hospitalar (mediana de 21 vs. 14 dias). A sarcopenia também aumenta o risco de complicações infecciosas em 
até 30% e de institucionalização pós-UTI em 25–35%, impactando diretamente na independência funcional, 
mobilidade e capacidade de realizar atividades de vida diária.4 Estudos demonstram que cada 5% de perda de 
massa muscular durante a internação correlaciona-se com uma redução de 0,5 pontos na escala de Barthel ao 
alta.3 Correlações clínicas adicionais mostram que idosos sarcopênicos têm 1,7 vezes mais risco de quedas no 
pós-alta e 2,1 vezes mais chance de readmissão hospitalar em 90 dias.4, 5

O diagnóstico da sarcopenia no contexto crítico enfrenta desafios metodológicos. Ferramentas simples, 
como o questionário SARC-F, a força de preensão manual (com pontos de corte de <27 kg para homens e <16 
kg para mulheres na população geral, e <11 kg e <7 kg, respectivamente, em pacientes críticos) e a circunfe-
rência de panturrilha (<34 cm para homens e <33 cm para mulheres), têm utilidade em cenários ambulatoriais, 
mas sua aplicabilidade é limitada em pacientes sedados ou não colaborativos.26 Métodos como ultrassonografia 
muscular, bioimpedância elétrica (BIA) e tomografia computadorizada (TC) têm se mostrado confiáveis na 
estimativa da massa muscular, correlacionando-se fortemente com a TC (r = 0,82) e com a força de preensão 
manual (r = 0,65), mas não são rotineiros em todos os serviços. Abordagens integradas que combinem dados 
clínicos, laboratoriais e funcionais aumentam a precisão diagnóstica.3

As estratégias de prevenção e tratamento incluem fisioterapia precoce e intensiva, suporte nutricional 
adequado com atenção à oferta proteica (1,2–2,0 g/kg/dia), controle rigoroso de fármacos catabólicos e inter-
venções multidisciplinares focadas na reabilitação funcional precoce. A abordagem multidisciplinar é funda-
mental, pois integra diferentes especialidades para otimizar a recuperação funcional e reduzir complicações. 
Médicos intensivistas monitoram condições clínicas agudas e ajustam terapias farmacológicas; nutricionistas 
avaliam necessidades proteicas e energéticas, garantindo ingestão adequada e suplementação específica; fisio-
terapeutas promovem mobilização precoce, exercícios resistidos e treino de força funcional; enfermeiros mo-
nitoram sinais de fragilidade, aplicam protocolos de prevenção de quedas e colaboram na adesão às interven-
ções; psicólogos e terapeutas ocupacionais atuam na reabilitação cognitiva e na manutenção da independência 
nas atividades de vida diária. Estudos indicam que programas multidisciplinares podem reduzir o tempo de 
ventilação mecânica em até 20%, diminuir a perda de massa muscular em 10–15% e reduzir a incidência de 
complicações infecciosas em pacientes críticos sarcopênicos.27

Dessa forma, a abordagem integrada não apenas melhora desfechos clínicos imediatos, mas também fa-
vorece a reintegração funcional e a qualidade de vida do idoso após a alta hospitalar.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sarcopenia em idosos internados em Unidades de Terapia Intensiva representa um importante desafio 
clínico, com impacto direto na morbimortalidade, funcionalidade e qualidade de vida desses pacientes. A 
fisiopatologia multifatorial envolve processos complexos de inflamação sistêmica, imobilização prolongada, 
desequilíbrios hormonais, desnutrição e disfunção neuromuscular, que se somam às alterações próprias do 
envelhecimento.

Apesar da alta prevalência e das consequências clínicas graves, a sarcopenia continua subdiagnosticada 
no ambiente intensivo, em parte devido à ausência de protocolos específicos e limitações dos métodos diag-
nósticos aplicáveis a pacientes críticos. A implementação de estratégias integradas, que envolvam avaliação 
precoce, suporte nutricional adequado, mobilização e reabilitação funcional, é essencial para minimizar a per-
da muscular e melhorar o prognóstico.

Portanto, é fundamental que a equipe médica e multidisciplinar esteja atenta à detecção e manejo da 
sarcopenia, especialmente em idosos críticos, para promover não apenas a sobrevivência, mas também a recu-
peração funcional e a qualidade de vida pós-alta hospitalar.
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RESUMO

A doença do manguito rotador é uma causa comum de dor no ombro, na qual as rupturas parciais do 
manguito rotador ocupam uma proporção significativa. Essas rupturas costumam ser difíceis de diagnosticar 
e tratar na clínica geral. Neste estudo, foi realizada uma revisão sistemática na base de dados do PUBMED 
para fornecer uma visão concisa das rupturas parciais do manguito rotador, com o objetivo de avaliar o manejo 
conservador em rupturas parciais do manguito rotador. Resultados e discussão demonstrou o uso de repouso, 
anti-inflamatórios, fisioterapia, uso de infiltrações com plasma rico em plaquetas, infiltrações com Células de-
rivadas do tecido adiposo, infiltrações de corticoide ou terapias combinadas mostrou melhora de dor, amplitude 
de movimento e força. No entanto, o uso de terapia combinada entre plasma rico em plaquetas e colágeno ou 
vitamina C não mostrou diferenças estatisticamente significativas quando comparadas a monoterapia. O uso 
de células derivadas de tecido adiposo foi superior ao uso de infiltração de corticoide no que tange ao retardo 
de cirurgias. Portanto novos ensaios clínicos devem ser realizados para esclarecer se o uso de plasma rico em 
plaquetas e células derivadas do tecido adiposo podem impedir cirurgias de reparo do manguito rotador, e se 
essas terapias precisam de realizar reabilitação com fisioterapia.

Palavras-chave: Rupturas Parciais do Manguito Rotador, Plasma Rico em Plaquetas, Injeção intra-arti-
cular e tratamento conservador.
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INTRODUÇÃO

A lesão do manguito rotador abrange todo o espectro, desde lesão até tendinopatia, rupturas parciais e, 
finalmente, rupturas completas. A prevalência estimada de ruptura parcial do manguito rotador (RPMR) é de 
13% a 37% e espera-se que aumente com o aumento da população idosa devido à correlação positiva entre 
idade e doença do manguito rotador. Estudos de ressonância magnética e cadáveres relataram a incidência de 
rupturas de espessura parcial do manguito rotador entre 13 e 25%, com uma incidência crescente com a idade. 
Alguns estudos descobriram estatisticamente que a incidência de lesão do manguito rotador em pessoas com 
mais de 50 anos de idade é de cerca de 25%. (1–3). 

A articulação do ombro é classificada como uma articulação esférica; no entanto, a articulação tem uma 
grande mobilidade o que sacrifica a estabilidade. A cavidade glenoide é rasa, e tem uma descrição de bola 
de golfe em um pino de golfe, isso causa muita instabilidade. O manguito rotador é composto pelos tendões 
subescapular, supraespinhal, infraespinhal e redondo menor. O subescapular se insere na tuberosidade menor, 
enquanto os outros três músculos se inserem na tuberosidade maior. Há uma interdigitação significativa desses 
tendões, da cápsula do ombro e do ligamento coracoumeral, que estão em estreita relação entre si. A “zona 
crítica” de hipovascularidade e degeneração histologicamente correlacionada está próxima da inserção do 
supraespinhal no úmero. Essa “zona crítica” é observada predominantemente no lado articular e se estende da 
junção musculotendínea até 5 mm da inserção. (1,3)

As RPMR podem ser articular, bursais, intratendíneas ou uma combinação delas. As rupturas do articu-
lares são duas a três vezes mais comuns do que as bursais. A maioria das RPMR em pacientes idosos ocorre 
na região articular do tendão supraespinhal devido a alterações degenerativas e isquemia na “zona crítica” da 
hipovascularização (local de inserção), que pioram com a idade. Portanto, as rupturas no lado articular do ten-
dão supraespinhal são mais comuns (1–3).

Estudos têm demonstrado que certos fatores predispõem indivíduos a RPMR. Estes incluem idade, atividades 
acima da cabeça causando aumento de carga no ombro, tabagismo, obesidade e trauma. As rupturas do manguito 
rotador são encontradas principalmente em pacientes de meia-idade e mais velhos, pois os tendões envelhecidos 
sofrem degeneração que pode levar a microfissuras, calcificação e proliferação fibrovascular. Traumas também po-
dem causar rupturas do manguito rotador. 58% dos pacientes que sofrem trauma agudo do ombro e tem radiografias 
normais e não conseguem abduzir acima de 90° apresentam rupturas traumáticas agudas do manguito rotador (1–3).

A patogênese dos RPMR articular e bursais podem diferir devido a diferenças no suprimento sanguíneo, 
propriedades biomecânicas e histológicas, assim como alterações associadas do acrômio e associação com 
trauma. Estudos demonstram que fatores intrínsecos, como hipovascularização e diminuição da resistência à 
tração, resultaram em rupturas do lado articular, enquanto fatores intrínsecos e extrínsecos submeteram o lado 
bursal do manguito rotador a maior desgaste. Na maioria das vezes, as lesões do manguito rotador começam 
como rupturas parciais da superfície inferior ou porção articular do tendão supraespinhal. Com o tempo, elas 
podem progredir para ruptura total do manguito rotador (RTMR) para incluir os tendões supraespinhal, in-
fraespinhal, subescapular e bíceps (1–3).

Classicamente, o diagnóstico é clínico, caracterizado por dor, principalmente durante a noite, incapaci-
dade grave e comprometimento funcional. A RM e a US podem ser úteis para esse diagnóstico. O tratamento 
ideal para RPMR tem influência multifatorial, incluindo idade do paciente, sintomas, déficit funcional, tama-
nho da ruptura, localização da ruptura. Na maioria dos casos, uma tentativa de tratamento conservador (por 
exemplo, modificação da atividade com prevenção de atividades acima da cabeça ou que provoquem dor, me-
dicamentos inflamatórios não esteroidais (AINEs), analgésicos, fisioterapia e injeção de esteroides) é razoável, 
pois, diferentemente das RTMR, o risco de infiltração gordurosa, atrofia muscular e progressão significativa da 
ruptura é relativamente mínimo (1–3).

https://www.zotero.org/google-docs/?gXQD2B
https://www.zotero.org/google-docs/?UTMnWW
https://www.zotero.org/google-docs/?cOB2lH
https://www.zotero.org/google-docs/?YamcbD
https://www.zotero.org/google-docs/?IiMMcH
https://www.zotero.org/google-docs/?S4FoQa
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A lesão do manguito rotador abrange um grande espectro, desde lesão até tendinopatia, rupturas parciais 
e, finalmente, rupturas completas. A idade desempenha um papel significativo, pois as lesões variaram de 9,7% 
naqueles com 20 anos ou menos, aumentando para 62% em pacientes com 80 anos ou mais. O aumento da ida-
de e aqueles com dor unilateral também correm o risco de uma ruptura no manguito rotador do ombro oposto. 
Além disso, a idade foi associada à presença e ao tipo de ruptura, mas não se correlacionou com o tamanho 
da ruptura. Infelizmente, faltam boas evidências sobre o tratamento conservador em rupturas parciais do man-
guito rotador. As rupturas parciais traumáticas respondem melhor à cirurgia, mas o papel do tratamento não 
cirúrgico precisa ser melhor definido. Realizar uma revisão bibliográfica sistemática do manejo conservador 
em rupturas parciais do manguito rotador (1–3). 

JUSTIFICATIVA

A lesão do manguito rotador abrange todo o espectro, desde lesão até tendinopatia, rupturas parciais e, fi-
nalmente, rupturas completas. Dito isto, é necessário caracterizar que o estudo vai analisar as rupturas parciais. 

A idade desempenha um papel significativo, pois as lesões variaram de 9,7% naqueles com 20 anos ou 
menos, aumentando para 62% em pacientes com 80 anos ou mais (independentemente da presença ou não de 
sintomas). O aumento da idade e aqueles com dor unilateral também correm o risco de uma ruptura no man-
guito rotador do ombro oposto. Em um estudo comparando pacientes com dor unilateral no ombro, a idade 
média de um paciente sem ruptura do manguito foi de 48,7 anos. Após os 66 anos, há 50% de probabilidade de 
rupturas bilaterais. Além disso, a idade foi associada à presença e ao tipo de ruptura, mas não se correlacionou 
com o tamanho da ruptura.

Infelizmente, faltam boas evidências sobre o tratamento conservador em rupturas parciais do manguito 
rotador. As rupturas parciais traumáticas respondem melhor à cirurgia, mas o papel do tratamento não cirúrgico 
precisa ser melhor definido.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Realizar uma revisão bibliográfica sistemática do manejo conservador em rupturas parciais do manguito 
rotador.

Objetivos específicos

•	 Realizar revisão sistemática bibliográfica do tratamento conservador de ruptura parcial do manguito 
rotador.
•	 Avaliar os diferentes tipos de tratamento conservador de ruptura parcial do manguito rotador.
•	 Discutir os tipos de tratamento conservador quanto a sua eficacia na ruptura parcial do manguito 
rotador.

https://www.zotero.org/google-docs/?IS4JlU
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METODOLOGIA

Foi realizada uma revisão sistemática bibliográfica, sendo utilizada uma busca bibliográfica na base de 
dados do PubMed. A busca incluiu ensaios clínicos randomizados e relatos de casos conduzidos entre janeiro 
de 2020 e julho de 2025. 

Foram utilizadas como palavras-chave Rupturas Parciais do Manguito Rotador, Plasma Rico em Plaquetas, 
Injeção intra-articular e tratamento conservador. Os artigos foram então revisados quanto à adequação de acordo 
com os critérios de inclusão: apenas rupturas parciais do manguito com escores de desfechos funcionais pré e pós 
tratamento que fosse com tratamento conservador por PRP, Injeção intra-articular e outra terapia conservadora.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um total de seis artigos, sendo 5 ensaios clínicos randomizados e 1 relato de caso foram obtidos na busca 
inicial. 6 artigos preencheram os critérios, sendo avaliados um total de 287 pacientes. O primeiro trabalho ava-
liou o uso de infiltrações de colágeno associado ao plasma rico em plaquetas (PRP), colágeno isolado e PRP 
isolado. O estudo avaliou desfechos de dor através da escala visual analógica (EVA), questionário de qualidade 
de vida e o questionário Quick Disabilities of the Arm, Shoulder, and Hand (Quick DASH - Deficiências do 
Braço, Ombro e Mão). Participaram do estudo um total de 89 pacientes alocados em três grupos, porém o es-
tudo não mostrou diferença estatisticamente significativa nos desfechos (4).

O trabalho mostrou claramente o potencial de cura do manguito rotador lesionado, independentemente da 
lesão, embora não tenha encontrado diferença estatística entre monoterapia e terapia combinada. No entanto, 
muitas questões permanecem em aberto sobre a composição ideal do PRP, dose de colágeno, sequência de 
administração (mistura ou administração sequencial) e local da injeção, dependendo do tipo de lesão do MR 
(intra-articular ou intrabursal)(4).

O segundo trabalho avaliou o uso de infiltrações de PRP com solução salina e PRP com vitamina-C. O es-
tudo avaliou desfechos de dor através da escala visual analógica (EVA), questionário Americano de cirurgiões 
de ombro e cotovelo (American Shoulder and Elbow Surgeons ASES) e de um escore de Constant que avalia 
o dor, atividade de vida diária, movimento e força. Participaram do estudo um total de 110 pacientes alocados 
em dois grupos, apesar dos autores relatarem que o estudo é promissor, o mesmo não mostrou diferença esta-
tisticamente significativa nos desfechos (5) (Fatemeh Mohammadivahedi et al, 2024).

O estudo demonstrou que o PRP sozinho quanto o PRP combinado com a vitamina C são considerados 
tratamentos promissores para pacientes com RPMR. O trabalho acompanhou os pacientes por 3 meses onde 
observou-se que ambos os grupos, a dor dos pacientes foi aliviada significativamente principalmente em rela-
ção aos escores ASES e Constant, esses escores mostraram aumento nas pontuações dos pacientes. A avaliação 
das alterações no tamanho da ruptura do tendão com RM requer um acompanhamento de mais de 6 meses, 
enquanto os intervalos de acompanhamento no presente estudo foram de 1 e 3 meses, assim não foi possível 
perceber mudanças nos tendões. O presente estudo foi limitado em vários aspectos. sendo a ausência de ava-
liações radiológicas adequados, e a falta de grupo placebo para que os dados pudessem ser mais robustos (5).

O terceiro trabalho avaliou o tratamento conservador com repouso, modificação da atividade, analgésicos 
e anti-inflamatórios nos primeiros 3 dias, reabilitação com fisioterapia. O estudo avaliou associações com da-
dos demográficos dos pacientes e o desfecho através do questionário ASES. Participaram do estudo um total de 
47 pacientes (22 homens e 25 mulheres) com média de idade de 44 anos. Os autores não observaram correlação 
entre a idade e aumento de progressão para rupturas do manguito. Conseguiram mostrar que rupturas atrau-
máticas apresentavam maior probabilidade de ter um resultado clínico bem-sucedido. E não foi encontrada 
relação do uso de tabaco/álcool e desfecho de tratamento (6) . 

https://www.zotero.org/google-docs/?D1OHQp
https://www.zotero.org/google-docs/?LgLWUr
https://www.zotero.org/google-docs/?ZWcjx6
https://www.zotero.org/google-docs/?EblTx0
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O trabalho discute que o tratamento não cirúrgico de rupturas atraumáticas do manguito de espessura total 
é eficaz em mais de 50% dos pacientes, também mostrou que as rupturas crônicas de espessura total podem ter 
uma melhora com o tratamento conservador. O estudo também percebeu que as rupturas parciais do lado não 
dominante tiveram desfechos favoráveis. Quando foi realizada o acompanhamento pré e pós tratamento com 
ressonância magnética, não foi encontrada relação entre a espessura da ruptura e os resultados do tratamento, 
mas em 85,1% dos pacientes (40 de 47 pacientes), a ruptura não progrediu em tamanho. O trabalho ainda cita 
que como desvantagem foi a individualização do tratamento conservador para cada paciente e não ter sido 
realizado grupo controle com intervenção cirúrgica (6).

O quarto trabalho avaliou infiltrações de células regenerativas, não cultivadas, não modificadas, autó-
logas e derivadas do tecido adiposo (CDTA) e infiltração de metilprednisolona. O estudo avaliou desfechos 
primários e secundários, o desfecho primário foi através da taxa indicada de eventos adversos relacionados a 
realização do processo de lipoaspiração e da infitração, desfechos secundários foram através do questionário 
ASES, questionário de qualidade de vida SF36, avaliação da EVA e ressonância magnética foram avaliadas 
no inicio do estudo com 24 semanas e com 52 semanas após infiltração. Participaram do estudo um total de 
20 pacientes. No desfecho primário ocorreram três eventos adversos graves no grupo CDTA foram infarto 
do miocárdio (um indivíduo no dia 91 e novamente no dia 126 após o tratamento) e dor musculoesquelética 
(outro indivíduo no dia 224 após o tratamento). Nenhum dos TEAEs graves foi relacionado ao tratamento. O 
TEAE grave no grupo CDTA foi a progressão relacionada ao tratamento de RPMR para ruptura sintomática 
do manguito rotador de espessura total. No desfecho secundário o escore de ASES apresentaram diferença 
estatisticamente significativa. O questionário SF36, a avaliação da EVA e a ressonância magnética não foi 
estatisticamente significativo (7). (Jason Hurd et al., 2020) . 

Os mecanismos de ação das CDTA no tratamento de RPMR, podemter uma fisiologia igual das células 
tronco derivadas do tecido adiposo (CTDTA). Porém, não é possível determinar experimentalmente (ou mesmo 
clinicamente) se os seguintes benefícios das CTDTA também se aplicam as CDTA. No que tange as CTDTA, 
estas podem permanecer localmente, sobreviver e enxertar no novo tecido hospedeiro no qual as células foram 
aplicadas, diferenciar-se sob a orientação do novo microambiente em células de todas as três camadas germi-
nativas, integrar-se e comunicar-se dentro do novo tecido hospedeiro formando novo tecido por contato diretos 
entre as células, ainda trocam informações genéticas e epigenéticas através da liberação de exossomos, conse-
guem atuar na construção de novas estruturas vasculares no tecido hospedeiro, tem influencia na formação do 
novo tecido hospedeiro pela liberação de citocinas (entre elas fator de crescimento endotelial vascular (VEGF) 
e fator de crescimento semelhante à insulina 1 (IGF 1), tem a capacidade de proteger as células no novo tecido 
hospedeiro de sofrer apoptose e induzem propriedades imunomoduladoras e anti-inflamatórias. De qualquer 
forma, a combinação desses mecanismos de ação aparentemente torna os CDTA uma forma de tratamento de 
RPMR do que os corticosteróides (7).

O quinto trabalho é uma continuação do quarto trabalho com um seguimento a longo prazo que avaliou 
infiltrações de células regenerativas, não cultivadas, não modificadas, autólogas e derivadas do tecido adiposo 
(CDTA) e infiltração de metilprednisolona. O estudo avaliou desfechos primários e secundários e ainda des-
fechos adicionais, os desfechos primários foram através uma taxa indicada de eventos adversos associados 
às infiltrações, desfecho através do questionário ASES e questionário de qualidade de vida SF36, desfechos 
secundários foram EVA e ressonância magnética pré e pós infiltração e os desfechos adicionais foram ampli-
tude de movimento (ADM) elevação para frente, rotação externa com braço em posição antomica e rotação 
externa com o braço com abduçao de 90º do ombro. Participaram do estudo um total de 20 pacientes. O estudo 
mostrou que o uso de CDTA em indivíduos com RPMR é seguro. Com relação à eficácia a longo prazo, foi 
evidenciado que os indivíduos do grupo CDTA apresentaram escores médios ASES significativamente mais 

https://www.zotero.org/google-docs/?p22yJz
https://www.zotero.org/google-docs/?Oh4fnL
https://www.zotero.org/google-docs/?Uceh0k
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altos do que os indivíduos do grupo corticosteróide. O questionário SF-36 foi significativamente mais alto (8). 
(Marcos Lundeen et al., 2023) . 

Os autores relataram resultados adicionais do presente estudo e dos estudos anteriores. Os resultados 
obtidos no estudo anterior após o tratamento de RPMR com infiltração de corticosteróide estavam de acordo 
com outros estudos que investigaram a eficácia do tratamento. Seis indivíduos no grupo CDTA atingiram a 
pontuação total de ASES, enquanto nenhum indivíduo no grupo corticosteróide conseguiu atingir. Entre esses 
seis indivíduos no grupo CDTA, cinco relataram uma pontuação total ASES de 100 tanto no final do estudo 
anterior quanto ao longo do presente estudo. Um indivíduo no grupo corticosteróide evoluiu com ruptura total 
do manguito rotador durante o estudo anterior, e outro indivíduo no grupo de corticosteróides desenvolveram 
dor no ombro 1,4 meses após o tratamento e foi tratado com outra infiltração de corticosteróide 7,4 meses após 
o tratamento durante o estudo anterior (8). 

Em contraste, somente um indivíduo no grupo CDTA relatou um acidente com envolvimento do ombro 
1,0 mês após o tratamento, nenhum indivíduo no grupo CDTA necessitou de tratamento adicional do ombro 
durante o estudo anterior. Esses resultados corroboram a hipótese de que o tratamento de infiltração de CDTA 
na RPMR é eficaz e sendo superior ao tratamento de RPMR com injeção de corticosteróide (8).

O sexto trabalho foi uma relato de caso de um jogador de beisebol na qual apresentou uma RPMR com 25% na 
região bursal. O tratamento proposto foram sessões de terapia de ondas de choque associadas a infiltração de PRP. 
Os desfechos foram avaliados com ultrassonografia no pré e pós tratamento. Na avaliação inicial a ultrassonografia 
mostrava lesão na região bursal de 25% e no pós tratamento havia reduzido essa lesão para 10%. Após o tratamento, 
o paciente relatou que já não havia dor no ombro e que foi capaz de jogar em tempo integral durante seu último ano. 
O paciente relatou retornar a jogar em alto nível após o tratamento (9). (Omar Al Khabbaz et al, 2024). 

A infiltração de PRP associado à terapia por onda de choques parece ser uma modalidade minimamente 
invasiva com eficácia que resultou na melhora da ruptura parcial e redução de todos os sintomas. Embora a 
terapia por onda de choques possa não ser totalmente compreendida, existem muitas teorias. A primeira teoria 
é a estimulação de mecanorreceptores, levando a uma redução temporária na transmissão do sinal de dor, jun-
tamente com a liberação de opioides endógenos. No relato de caso houve consistência, pois o paciente relatou 
alívio da dor a cada sessão de terapia por ondas de choque (9). 

Outro teoria é a estimulação com liberação de fatores de crescimento, como o fator de crescimento trans-
formador-beta (TGF-β), fator de crescimento endotelial vascular (VEGF) que estimulam a angiogênese, e o 
fator de crescimento derivado de plaquetas (PDGF). Esses fatores de crescimento estão envolvidos no pro-
cesso de cicatrização, promovendo a proliferação celular, a síntese de colágeno e a remodelação do tecido 
circundante. O relato de caso associou que esses fatores de crescimento foram fundamentais para que ocorresse 
redução da ruptura do supraespinhal que passou de 25% para 10% (9). 

O PRP, tem a hipótese de liberação de moléculas bioativas e fatores de crescimento que incluem PDGF, 
VEGF, fator de crescimento epidérmico (EGF), várias citocinas, quimiocinas e proteínas adesivas que podem 
ajudar no processo inflamatório e cicatrização do tecido. Esses fatores de crescimento são os mesmos que a 
terapia por ondas de choque estimulam, o que corrobora com o mecanismo do fator de crescimento da recu-
peração do manguito rotador. O PRP também apresentou em trabalhos a capacidade de proporcionar alívio da 
dor e melhora funcional, com melhores resultados do que injeções de corticosteróides (9). 

A revisão sistemática realizada teve como limitação utilizar somente uma base de dados com trabalhos 
publicados entre 2020 a 2025. Outra limitação foi utilizar ensaios clínicos randomizados, relato de caso e séries 
de caso. Além disso, a presente pesquisa foi limitada por vários outros fatores, incluindo a falta de padroni-
zação de terapia a ser avaliada, fisioterapia, infiltrações e proloterapia. Novas pesquisas incluindo amostras 
maiores e avaliações com estudos de ultrassonografia ou ressonância magnética devem ser realizadas a fim de 
avaliar quais terapias podem auxiliar na cicatrização do manguito rotador.

https://www.zotero.org/google-docs/?b0id7R
https://www.zotero.org/google-docs/?ew6GgY
https://www.zotero.org/google-docs/?MeGxc2
https://www.zotero.org/google-docs/?PbpqNC
https://www.zotero.org/google-docs/?O48lhw
https://www.zotero.org/google-docs/?wXiqP1
https://www.zotero.org/google-docs/?BieG8o
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão avaliou várias formas de tratamento conservador, dentre essas podemos destacar o PRP, combi-
nação de PRP com colágeno, PRP com vitamina C e PRP associado a Terapia de ondas de choque. Os achados 
sugerem que essas terapias promovem redução de dor, melhora do movimento e da força, porém quando as 
mesmas foram comparadas com a monoterapia não foi possível responder que as terapias combinadas foram 
mais eficazes. Novos ensaios clínicos com metodologia com grupos controles, número de aplicações e avalia-
ção radiológica devem ser realizados para mostrar a eficácia desses tratamentos.

Outra forma de tratamento conservador utilizada foi o uso de CDTA comparada ao uso de corticoide, 
ambos os trabalhos demonstraram um poder de cicatrização e melhora da dor, força e movimento muito supe-
rior ao uso de infiltração com corticoide. Em um dos trabalhos chegou a relatar que o uso a longo prazo pode 
retardar ou mesmo impedir o tratamento cirúrgico. Desenhos de estudos com acompanhamento a longo prazo 
podem ajudar a mostrar o quanto eficaz é o uso de CDTA.

O tratamento conservador com repouso, modificação da atividade, analgésicos e anti-inflamatórios nos 
primeiros 3 dias e fisioterapia mostrou uma melhora clinica de 63% dos pacientes, indicando que essa mo-
dalidade tem eficacia e pode retardar o tratamento cirurgico, por outro lado o mesmo mostrou que lesões do 
manguito rotador superior a 50% devem ser acompanhados rigorosamente pelo risco de progredir. Estudo 
avaliando a principalmente lesões superiores a 50% devem ser realizadas a fim de indicar se tratamento com 
PRP ou CDTA ou terapias combinadas podem ser eficaz na cicatrização do manguito rotador.
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Área temática: saúde, subjetividade e processos clínicos

RESUMO

A doença de Hirschsprung é uma condição congênita caracterizada pela ausência de células ganglionares 
nos plexos submucoso e mioentérico, resultando em obstrução funcional intestinal. Embora habitualmente 
diagnosticada no período neonatal, sua identificação em adultos é rara e representa um desafio clínico devido 
à semelhança com quadros de constipação funcional crônica. Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo 
discutir os desafios relacionados ao diagnóstico tardio da DH em pacientes adultos, enfatizando a importância 
da suspeição clínica e dos exames complementares na diferenciação de outras doenças funcionais intestinais. 
A metodologia utilizada consistiu em revisão narrativa da literatura científica, com destaque para relatos de 
caso e revisões que abordam a apresentação clínica, o processo diagnóstico e as alternativas terapêuticas em 
adultos. Os resultados evidenciam que a constipação crônica refratária desde a infância é o principal marcador 
clínico, e que a confirmação diagnóstica depende de exames como enema baritado e manometria anorretal, 
mas somente a biópsia retal fornece o diagnóstico definitivo. Além disso, ressaltam-se diagnósticos diferen-
ciais relevantes, como a acalasia do esfíncter anal interno, que podem confundir a interpretação clínica. O 
tratamento cirúrgico, baseado na ressecção do segmento agangliônico, permanece a conduta de escolha e 
apresenta bons desfechos quando instituído precocemente. Conclui-se que a demora na identificação da DH 
em adultos decorre, sobretudo, da inespecificidade dos sintomas e do manejo paliativo ao longo da vida, re-
forçando a necessidade de maior atenção por parte dos profissionais de saúde frente a quadros de constipação 
crônica refratária, a fim de reduzir complicações e melhorar o prognóstico.

Palavras-chave: Doença de Hirschsprung; Constipação intestinais; Diagnóstico tardio.
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INTRODUÇÃO

A doença de Hirschsprung (DH) é uma condição congênita decorrente da ausência de células gangliona-
res nos plexos mioentérico de Auerbach e submucoso de Meissner, resultando em obstrução funcional intesti-
nal. É uma patologia resultante do desenvolvimento anormal do sistema nervoso entérico, devido a falhas nos 
processos de migração, proliferação, diferenciação e sobrevivência dos progenitores neuronais entéricos. (1,2)

Durante muito tempo, acreditou-se que o megacólon dilatado era o principal fator etiológico da doença, 
mas após cerca de 50 anos da descrição inicial feita por Harald Hirschsprung, Swenson et al. descreveram 
que a disfunção se da pois as contrações proximais no segmento dilatado não se propagam para os segmentos 
distais agangliônicos. Esses achados fisiopatológicos são a essência para o desenvolvimento de técnicas cirúr-
gicas que, desde então, construíram a base do tratamento cirúrgico moderno da DH. (3)

Esta patologia está presente em aproximadamente 1 em cada 5000 nascidos vivos, com predominância 
de homens 4:1. A doença é tipicamente diagnosticada ainda na infância, porem casos mais atenuados podem 
passar despercebidos, permanecendo sem diagnóstico até a fase adulta. Pacientes portadores desta condição 
geralmente apresentam historia de constipação crônica com falha do tratamento clinico otimizado. (2,4)

A maioria dos casos de constipação na infância tem resposta favorável com medidas clinicas, porem, em 
casos de ausência de eliminação de mecônio nas primeiras 48 horas de vida, falha no ganho de peso adequado, 
distensão abdominal e dependência de enemas sem evacuações efetivas deve levantar suspeita e serem enca-
minhadas a realização de biópsia. (3)

Acredita-se que adultos que vivem com essa disfunção congênita sem diagnostico prévio têm sintomas 
mais leves, entretanto, apesar dos sintomas serem leves, o segmento colônico proximal dilatado está em risco 
de descompensação, com risco de resultar em uma situação emergente. (4)

Dessa forma, este estudo tem como objetivo apresentar a patologia, contribuir para o melhor prognóstico 
dos pacientes e apontar possibilidades de cuidado, considerando que a doença exerce impacto significativo na 
qualidade de vida, possui potencial para complicações graves e ainda apresenta baixa suspeição em adultos.

JUSTIFICATIVA

A escolha do tema “Doença de Hirschsprung no adulto: diagnóstico tardio e desafios terapêuticos” justifi-
ca-se pela raridade da apresentação tardia da doença, que frequentemente é diagnosticada apenas após anos de 
sintomas crônicos não investigados. Essa circunstância evidencia lacunas no reconhecimento clínico precoce, 
impactando negativamente o prognóstico dos pacientes. (5,6)

Apesar da constipação crônica persistente desde a infância ser um sinal de alerta, muitos pacientes só são 
diagnosticados após a ocorrência de complicações, como a obstrução intestinal, necessitando de intervenções 
de urgência. (1,6)

Desta forma, este trabalho contribui para a comunidade acadêmica, por meio da sistematização das evi-
dências atuais sobre diagnóstico e técnicas cirúrgicas, e para a sociedade civil, ao reforçar a necessidade de 
investigação precoce da constipação persistente e planejamento cirúrgico individualizado, contribuindo para 
melhores desfechos clínicos. (1)
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar a literatura sobre a apresentação tardia da DH em adultos, considerando o impacto do diagnóstico 
tardio nos desfechos clínicos.

Objetivos específicos

Apontar os principais métodos diagnósticos utilizados no diagnostico da patologia em adultos.
Descrever opções terapêuticas cirúrgicas disponíveis para o manejo da doença.
Avaliar os resultados funcionais e a qualidade de vida após o tratamento.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A DH é uma doença congênita rara, caracterizada pela ausência congênita de células ganglionares no reto 
e em variáveis segmentos intestinais resultando em obstrução funcional intestinal. Essa aganglionose pode ter 
padrão familiar e cerca de 30% dos casos pode se relacionar a outros distúrbios ou malformações congênitas. A 
doença resulta de uma falha na colonização entérica total por células precursoras entéricas derivadas de células 
da crista neural, que se da por alterações na proliferação, sobrevivência, migração e diferenciação durante o 
desenvolvimento do sistema nervoso entérico. Foram descritas alterações relacionadas ao gene RET/GFRα1/
GDNF e EDNRB/EDN3/ECE e a múltiplos fatores de transcrição e morfogenicos, além do papel da metilação 
do DNA, modificações de histonas e RNA não codificante. (7)

Usualmente é diagnosticada na infância, principalmente devido à presença de sinais como distensão ab-
dominal, vômitos e falha na eliminação do mecônio nas primeiras 24 a 48 horas de vida. No entanto, formas 
mais leves da doença podem passar despercebidas durante a infância e serem erroneamente interpretadas na 
vida adulta como constipação crônica refratária. Isso ocorre porque o segmento intestinal proximal pode com-
pensar parcialmente o segmento aganglionar não propulsor, mascarando os sintomas por anos. Na vida adulta, 
os pacientes costumam apresentar constipação grave, episódios recorrentes de distensão abdominal, náuseas, 
vômitos, massas fecais palpáveis ao exame abdominal, megacolon e dependência de laxantes, enemas ou até 
mesmo manobras manuais para evacuação. Em alguns casos, a doença pode se agudizar, evoluindo com com-
plicações graves como obstrução, volvo colônico ou perfuração intestinal (1,8,9). 

O diagnóstico em adultos é um desafio clínico relevante, sobretudo pela semelhança dos sintomas com 
quadros de constipação funcional crônica. Muitos pacientes convivem desde a infância com sintomas inespecí-
ficos e acabam sendo tratados de forma paliativa, o que contribui para atrasos significativos no reconhecimento 
da doença. A confirmação diagnóstica em adultos depende de exames complementares, somente a análise his-
topatológica da biópsia retal é capaz de estabelecer o diagnóstico definitivo. Essa dificuldade reforça a neces-
sidade de maior suspeição clínica por parte dos profissionais de saúde para reduzir a incidência de diagnósticos 
tardios e complicações associadas. (10)

Na presença de suspeita clínica, a investigação deve ser complementada por exames de imagem, mano-
metria anorretal e analise histopatológica, que são essenciais para a confirmação diagnóstica. Os exames de 
imagem costumam ser o primeiro recurso diagnóstico utilizado, podendo revelar um cólon dilatado com au-
sência de fezes no segmento distal ou reto. O enema baritado, em particular, é capaz de identificar a chamada 
“zona de transição” entre o segmento distal aganglionar estreitado e o intestino proximal ganglionar dilatado, 
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sendo o achado considerado a característica radiológica mais sensível e específica da doença. Outro método 
complementar para o diagnóstico é a manometria anorretal, que pode evidenciar a ausência do reflexo inibitó-
rio reto-anal.(1,11,8)

O diagnóstico definitivo é baseado no estudo histológico retal. A biópsia pode ser realizada por sucção 
ou biópsia aberta, fornecendo informações igualmente precisas se houver tecido submucoso suficiente. Muitas 
vezes, a biópsia de espessura total sob anestesia geral é necessária tendo em vista que o dispositivo de biópsia 
retal por sucção pode não coletar amostra suficiente para a analise adequada. As amostras devem ser coleta-
das da parede retal posterior ou lateral com distancia de ao menos 2 cm da linha denteada, uma vez que essa 
região pode apresentar fisiologicamente hipoganglionose ou até mesmo aganglionose, o que comprometeria o 
resultado. (3,11) 

As biópsias devem ser analisadas por um patologista experiente, sendo recomendada a consulta externa 
em casos de dúvida diagnóstica. A presença de qualquer número de células ganglionares na coloração por 
hematoxilina e eosina exclui o diagnóstico. No entanto, quando as células ganglionares não são visualizadas, 
deve-se considerar avaliação histológica complementar com o uso de marcadores imunohistoquímicos, como 
calretinina e/ou periferina para melhor identificação das células ganglionares, especialmente em recém-nasci-
dos prematuros, nos quais essas células podem ser pequenas e de difícil visualização na coloração convencio-
nal. Nesta patologia, observa-se aumento da atividade da acetilcolinesterase e negatividade para calretinina, o 
que auxilia na confirmação diagnóstica. (11)

A ausência dos gânglios se inicia na borda anal e pode se prolongar de forma variável. A extensão do 
segmento agangliônico varia, sendo em 75% dos casos limitado ao segmento retossigmoide, em 10% envolve 
uma porção mais extensa do cólon e envolve todo o cólon em outros 10% e pode acometer diferentes exten-
sões do intestino delgado em 5% dos pacientes. É conhecida como aganglionose colonica total (ACT) a forma 
que envolve todo o cólon até 50 cm de intestino delgado a partir da válvula ileocecal e a forma mais severa 
da doença é conhecida como aganglionose intestinal total (AIT), nesse caso podendo haver apenas 50 cm de 
intestino gangliônico a partir do angulo de Treitz. (2,3)

O tratamento definitivo é cirúrgico e tem como principal objetivo a ressecção do segmento intestinal 
agangliônico gerando uma anastomose levando o tecido saudável para a topografia mais distal possível. Um 
desafio adicional no paciente adulto é a presença de um segmento proximal frequentemente dilatado e disfun-
cional, o que pode comprometer a recuperação após a realização de uma anastomose primária. Nessas circuns-
tancias, a anastomose coloanal torna-se tecnicamente mais desafiadora devido à discrepância significativa de 
calibre entre o reto distal e o segmento colônico a ser tracionado. Dito isto, muitos cirurgiões optam por reali-
zar o procedimento em múltiplos tempos, como por exemplo com a realização de colostomia de nivelamento 
determinando o nível intestinal ganglionar e ressecção do segmento dilatado ate a reflexão peritoneal, com a 
reconstrução realizada em outra abordagem. (3,4)

METODOLOGIA

O presente estudo consiste em uma pesquisa descritiva, do tipo revisão narrativa da literatura, com foco 
na DH em adultos, abordando os aspectos relacionados ao diagnóstico tardio e aos desafios terapêuticos 
cirúrgicos.

A pesquisa bibliográfica foi realizada nas bases de dados PubMed, SciELO e LILACS, utilizando os 
descritores “Hirschsprung disease”, “adult”, “late diagnosis” e “surgical treatment”. Foram incluídos artigos 
publicados nos últimos 10 anos, em inglês, português ou espanhol, que abordassem a apresentação clínica, 
métodos diagnósticos e opções de tratamento cirúrgico da doença em pacientes adultos.
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O instrumento de avaliação foi a análise qualitativa do conteúdo dos artigos selecionados, priorizando 
dados sobre dificuldades no diagnóstico tardio, técnicas cirúrgicas empregadas e prognóstico.

Os procedimentos compreenderam a leitura crítica e a organização dos achados em categorias temáticas: 
apresentação clínica, métodos diagnósticos, opções cirúrgicas e resultados.

A análise dos dados foi feita de forma narrativa, integrando as informações obtidas para discutir os prin-
cipais desafios na abordagem cirúrgica da DH diagnosticada na vida adulta.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A conscientização sobre a DH é essencial para que o diagnóstico e o tratamento sejam realizados de 
forma adequada. Embora medidas conservadoras, como o uso de laxantes e modificações dietéticas, possam 
proporcionar alívio temporário dos sintomas, a cirurgia permanece como o tratamento definitivo. O objetivo 
do procedimento é ressecar o segmento agangliônico e posicionar o cólon normalmente inervado o mais distal 
possível, preservando o mecanismo esfincteriano para garantir a continência e uma função evacuatória satis-
fatória. Em alguns casos, pode ser necessária a realização de derivação do trânsito intestinal como medida 
temporária. (3,4)

As abordagens cirúrgicas descritas incluem desde procedimentos em múltiplas etapas até técnicas mi-
nimamente invasivas em estágio único. Entretanto, a maior parte das evidências disponíveis refere-se ao tra-
tamento em lactentes e crianças, enquanto os casos em adultos são raros e, na maioria das vezes, limitados a 
relatos e pequenas séries de casos. Consequentemente, ainda existem lacunas significativas no conhecimento 
sobre o manejo cirúrgico e os desfechos pós-operatórios em pacientes diagnosticados na vida adulta (4). No 
paciente adulto, a estratégia cirúrgica será definida com base na extensão da zona aganglionar, na dilatação do 
cólon proximal, no estagio nutricional do paciente e na experiencia do cirurgião. (8)

As três técnicas cirúrgicas mais comumente realizadas para doenças de retossigmoide são a tecnica de 
Duhamel, Soave e Swenson, determinadas como cirurgias pull-through. (2)

A tecnica de Soave consiste em tracionar um segmento de intestino normalmente inervado através de um 
manguito muscular preservado após a dissecação extramucosa do reto distal, de modo a, teoricamente, evitar 
danos aos nervos esplâncnicos pélvicos ao longo da face anterior do reto. A técnica original não inclui uma 
anastomose formal, onde o segmento tracionado se estendia a partir do ânus e este era removido após “aderir” 
aos tecidos anais, cenário que dificilmente seria aceitável atualmente. A técnica modifica da por Boley inclui a 
anastomose primária no mesmo tempo cirurgico, com ressecção imediata do cólon agangliônico, O manguito 
muscular é tipicamente deixado muito curto posteriormente, fendido ou ressecado segmentarmente, na tenta-
tiva de permitir evacuação adequada. (3)

O procedimento original de Swenson sofreu poucas modificações desde sua primeira descrição e, embora 
parte do procedimento se baseia em tracionar o segmento intestinal ganglionar através do segmento agangliô-
nico que foi evertido a partir do ânus, o resultado final é uma anastomose coloanal (ou íleoanal, em casos de 
aganglionose colônica total) manual e baixa. Alguns autores combinam elementos das operações de Soave e 
Swenson, em um procedimento conhecido coloquialmente como “Soaveson”. Nessa modificação, o manguito 
muscular posterior é removido o mais próximo possível da linha pectínea, preservando-se o manguito muscu-
lar anterior, conforme preconizado na técnica de Soave. Teoricamente, essa modificação elimina o risco de um 
manguito muscular residual constritivo, embora tal benefício não tenha sido comprovado até o momento. (3)

Conforme a tecnica de Duhamel, é realizada a anastomose formando um segmento com um curto seg-
mento de cólon distal agangliônico preservado anteriormente e um segmento de cólon normalmente inervado 
tracionado posteriormente no reto. A porção anterior do complexo esfincteriano é mantida intacta, e o segmen-
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to tracionado é suturado logo acima da linha pectínea. A bolsa resultante da tecnica é geralmente confecciona-
do com auxilio de grampeador. (3)

Na DH colônica total, as opções para reconstrução definitiva podem ser agrupadas em três categorias 
principais: pull-through linear, procedimentos colônicos compostos e anastomose íleoanal em bolsa em J. Os 
desfechos pós-operatórios do pull-through linear estão frequentemente associados à consistência líquida das 
fezes, o que pode causar irritação ou excoriação perineal. Por isso, o cuidado rigoroso da pele é fundamental 
para prevenir essas complicações comuns. O procedimento colônico composto consiste em realizar uma anas-
tomose lateral entre o intestino delgado normalmente inervado e o cólon agangliônico, semelhante à recons-
trução descrita por Duhamel. Nesse método, há preservação de um segmento maior de cólon agangliônico para 
favorecer a absorção de água e eletrólitos, sendo esta abordagem conhecida como técnica Duhamel/Martin. (3)

O guideline ERNICA define que nenhuma cirurgia definitiva pode ser realizada sem que seja estabelecida 
a presença de células ganglionares normais no segmento intestinal que será tracionado até o canal anal para a 
anastomose. Durante a cirurgia, pode ser realizado biópsia por congelação para auxiliar na definição do seg-
mento adequado, lembrando que as biópsias de espessura total permitem o exame tanto do plexo mioentérico 
quanto do plexo submucoso, reduzindo assim o risco de anastomosar o segmento aganglionar. A biópsia com-
pleta gera menor risco de complicações como extrvasamento e perfurações pós-operatórias. (11)

Sabe-se que a zona de transição pode ser variável, portanto a margem proximal da transecção deve ser de, 
no mínimo, 5 a 10 cm proximalmente em relação a linha definida como adequadamente invernada. Esse cuidado 
pode ser eliminado caso haja a possibilidade da realização de biópsia circunfencial durante o procedimento que 
evidencie a presença de células ganglionares em toda a circunferência e no plexo mucoso e submucoso. (11)

As complicações de procedimentos reconstrutores pull-through para a DH podem ocorrer tanto no perío-
do pós-operatório precoce quanto tardio. Um pequeno número desses pacientes pode necessitar de reoperação, 
com taxas variando de 3% a 28% em centros de grande volume em coloproctologia, sendo geralmente as indi-
cações para reoperação: estenose, fístula, deiscência, pull-through na zona de transição, aganglionose residual, 
manguito de Soave retido ou esporão de Duhamel. Alguns desses casos podem se manifestar como sintomas 
obstrutivos ou constipação, observados em 11% a 42% dos pacientes. Outros podem desenvolver incontinên-
cia fecal causada por lesão do esfíncter durante a cirurgia ou pela perda da linha denteada. Em uma revisão 
de 46 reoperações pull-through, 71% ocorreram devido à aganglionose ou pull-through na zona de transição, 
19% por estenose ou obstrução causada pela bolsa de Duhamel, e 8% devido a um manguito de Soave muito 
apertado. A escolha do tipo de pull-through — Swenson, Soave ou Duhamel — não influencia a taxa de com-
plicações, embora cada técnica apresente armadilhas específicas a serem evitadas. (12)

Um estudo com análise de dados da base nacional nos Estados Unidos realizado em 2019 onde foram 
incluídos 32 pacientes adultos, a maioria homens, com idade média de 36 anos. Quatorze realizaram cirurgias 
derivativas e 18 restaurativas. Evidenciou maior morbidade no grupo de derivação (57% vs 22%), com morta-
lidade baixa em ambos os grupos. O tempo de internação mediano foi de 9,5 dias para derivação e 5 dias para 
restauração. Não houve complicações graves como trombose, sepse ou infarto. (4)

Os desfechos a longo prazo em pacientes com doença de extensão colônica total demonstram que, embora 
a maioria mantenha a continência, são frequentes episódios de alta frequência de evacuações e incontinência 
fecal. Entre as complicações mais relatadas destacam-se enterocolite, estenose anal e a necessidade de proce-
dimentos cirúrgicos adicionais. Até o momento, não existem evidências robustas que indiquem superioridade 
de uma técnica sobre as demais, embora cada abordagem apresente limitações específicas quando analisada em 
longo prazo. Distúrbios na evacuação persistentes são comuns no seguimento desses pacientes, o que reforça 
a necessidade de acompanhamento prolongado. (3).

Segundo Ying Dai et al. É estimado que em pacientes com mais de dez anos e histórico cirúrgico para 
tratamento da DH, as prevalências de incontinência fecal, constipação e sintomas de disfunção vesical são de 
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20%, 14% e 7%, respectivamente. Esses pacientes apresentam, em geral, menor qualidade de vida gastrointes-
tinal em comparação com a população saudável. (13)

Múltiplos estudos podem apresentar discrepâncias entre si na prevalência das complicações. Tal fato pode 
ser atribuído à heterogeneidade das regiões geográficas, tamanho da amostra, características dos participantes 
e período de acompanhamento dos pacientes. (13)

Por fim, pacientes que apresentam constipação refratária, mesmo após tratamento clínico otimizado, e 
cuja biópsia retal demonstra presença de células ganglionares, a manometria anorretal pode revelar a ausência 
do reflexo retoanal inibitório, configurando o diagnóstico de acalasia do esfíncter anal interno. Essa condição 
pode ser confundida com formas ultracurtas da DH, mas difere por não haver segmento agangliônico demons-
trável. O manejo inicial geralmente inclui esquemas de controle intestinal, no cenário de falha, a aplicação de 
toxina botulínica tipo A no espaço interesfincteriano, sob orientação ultrassonográfica, surge como alternativa 
eficaz e reversível, ainda que necessite de reaplicações para manutenção dos resultados. Em casos de falha 
dessa abordagem, alguns autores indicam a miomectomia do esfíncter anal interno como opção definitiva. (3)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo evidenciou que a DH no adulto, apesar de rara, representa um desafio clínico importante 
devido ao diagnóstico frequentemente tardio, associado a sintomas crônicos e inespecíficos. O diagnóstico 
definitivo ainda depende de exames como enema contrastado, manometria anorretal e biópsia retal, sendo esta 
última o padrão-ouro.

No aspecto terapêutico, as técnicas cirúrgicas como de Duhamel e Soave apresentam bons resultados fun-
cionais, principalmente quando o diagnóstico é estabelecido precocemente. Entretanto, a literatura disponível 
é limitada, composta majoritariamente por relatos e séries de casos com amostras pequenas, o que restringe a 
generalização dos resultados.

A aplicabilidade desta pesquisa está na consolidação das principais evidências disponíveis, servindo 
como apoio para o reconhecimento precoce da doença em adultos com constipação crônica e para o planeja-
mento terapêutico mais adequado.

Como perspectivas futuras, são necessários estudos prospectivos e multicêntricos para comparar resulta-
dos funcionais das diferentes técnicas cirúrgicas em adultos e definir protocolos específicos para a adequada 
propedeutica de paciente nessa faixa etária.

Por fim, a pesquisa reforça a importância da investigação adequada da constipação crônica na prática clínica, 
podendo contribuir para a formação médica e para a redução das complicações associadas ao diagnóstico tardio.
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RESUMO

A distrofia muscular de Becker (DMB) é uma miopatia hereditária ligada ao cromossomo X, caracte-
rizada por mutações no gene da distrofina, resultando em fraqueza muscular progressiva e risco elevado de 
complicações anestésicas, como hipercalemia, rabdomiólise e hipertermia maligna. O presente relato descreve 
o manejo anestésico de um paciente de 48 anos com diagnóstico prévio de DMB, submetido a laparotomia 
exploradora de emergência devido a suboclusão intestinal. Considerando o histórico de parada cardiorrespira-
tória anterior durante anestesia geral e os riscos inerentes à patologia, foi adotada técnica de anestesia intrave-
nosa total (TIVA), com preparo adequado da máquina anestésica, monitorização rigorosa e exclusão de agentes 
desencadeantes. O procedimento ocorreu sem intercorrências, com estabilidade hemodinâmica e extubação 
segura. O paciente teve recuperação satisfatória e alta sem complicações. Este relato reforça a importância do 
planejamento individualizado da anestesia em pacientes com DMB, evidenciando a segurança da TIVA como 
alternativa eficaz na prevenção de eventos adversos graves.

Palavras-chave: Distrofia muscular de Becker; anestesia intravenosa total; hipertermia maligna .
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INTRODUÇÃO

A distrofia muscular de Becker (DMB) foi descrita inicialmente por Peter Emil Becker em 1955, carac-
terizando-se como uma variante mais branda da distrofia muscular de Duchenne (DMD). A distrofia muscular 
de Becker (DMB) é uma doença recessiva ligada ao cromossomo X que envolve uma mutação no gene da 
distrofina 1localizado no braço curto do cromossômica xp21. Distrofina é uma grande proteína citoligante de 
427 kDa que conecta o interior da célula à matriz extracelular. Embora expressa em muitos tecidos do corpo, 
a distrofina tem o papel crítico de estabilizar a membrana muscular (sarcolema) durante a contração muscular 
2conectando o citoesqueleto das fibras musculares à matriz extracelular e protegendo as células musculares 
durante a contração. A imuno-histoanálise demonstra que indivíduos com DMB apresentam de 10% a 40% da 
quantidade normal de distrofina ou apresentam uma forma parcialmente funcional da proteína subsarcolemal 1, 
resultando em fibras musculares mais vulneráveis a lesões mecânicas e degeneração progressiva. 

O padrão de herança ligado ao X implica que homens hemizigotos manifestem a doença, enquanto mu-
lheres portadoras heterozigotas geralmente permanecem assintomáticas, embora possam apresentar elevação 
leve de creatinoquinase (CK) ou fraqueza discreta. Histórico familiar positivo, como casos em tios maternos 
ou irmãos, é frequente e deve ser investigado durante a avaliação clínica.

A fraqueza muscular progressiva, principalmente nos membros inferiores proximais, é a manifestação 
primária dessa condição. Os sintomas típicos incluem também marcha anserina, dificuldade para subir escadas, 
quedas frequentes e fadiga muscular. Comprometimento cardíaco e respiratório geralmente surge em fases 
avançadas da doença, embora alguns pacientes apresentem cardiomiopatia precoce.

O início dos sintomas da DMB varia amplamente entre 5 e 60 anos. Os sintomas da DMB geralmente 
aparecem em uma idade mais tardia do que a distrofia muscular de Duchenne (DMD). Embora compartilhem 
a mesma base genética, mutações no gene da distrofina localizado em Xp21 , a DMB mantém parte da funcio-
nalidade proteica, resultando em início tardio dos sintomas e evolução clínica mais lenta. Essa distinção tem 
relevância anestésica, uma vez que pacientes com DMB podem alcançar idade adulta com relativa preservação 
funcional, mas permanecem suscetíveis a complicações graves sob anestesia geral.

Uma pesquisa americana de 2010 revelou que a prevalência de DMB em todas as faixas etárias foi de 
0,26 por 10.000 indivíduos do sexo masculino. Além disso, constatou-se que a condição é mais comum entre 
brancos não hispânicos do que entre negros não hispânicos 4.

Os principais testes diagnósticos de DMB são a análise do nível de CK e da deleção do gene da distrofina 
ou a biópsia muscular com coloração de anticorpos para distrofina. Níveis elevados de CK no sangue indicam 
degeneração muscular. Os níveis de creatinina também estão cinco vezes ou mais elevados do que o normal.A 
análise genética geralmente é suficiente para o diagnóstico e, portanto, é comumente utilizada na era moderna. 
Essa modalidade detecta deleções e duplicações por métodos como amplificação de sonda dependente de liga-
ção multiplex, hibridização in situ por fluorescência e reação em cadeia da polimerase.A biópsia muscular com 
coloração de anticorpo para distrofina pode ser útil se o resultado da análise genética for negativo. A histologia 
muscular revela necrose e regeneração muscular, substituição gordurosa e fibrose endomisial 1.

A DMB não tem cura. A terapia genética para restaurar os níveis normais de distrofina funcional é uma 
abordagem promissora, mas os ensaios clínicos ainda estão em andamento. Atualmente, a terapia de suporte e 
a reabilitação são os pilares do tratamento da DMB 1.

O manejo anestésico é extremamente desafiador em pacientes com DMB, pois devido à fragilidade das 
fibras musculares e à formação de receptores extrajuncionais, esses pacientes apresentam risco aumentado de 
complicações anestésicas graves, incluindo hipercalemia, rabdomiólise e eventos semelhantes à hipertermia 
maligna quando expostos a anestésicos voláteis ou bloqueadores neuromusculares despolarizantes, sendo a 
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taxa de mortalidade muito alta em pacientes com essas complicações. Dessa forma, o planejamento anestésico 
individualizado e a seleção de fármacos seguros tornam-se essenciais para minimizar riscos perioperatórios.

Relatórios anteriores demonstraram que a anestesia venosa total com ou sem relaxante muscular não 
despolarizante é uma abordagem segura para o manejo anestésico em pacientes com DMB . Foi comprovado 
que propofol, etomidato e opioides não desencadearam hipercalemia, rabdomiólise ou hipertermia maligna 3.

JUSTIFICATIVA

A distrofia muscular de Becker (DMB) é uma miopatia hereditária rara, de evolução progressiva, que 
impõe desafios singulares ao manejo anestésico devido à elevada suscetibilidade a complicações graves, como 
hipercalemia, rabdomiólise e hipertermia maligna, especialmente quando expostos a anestésicos voláteis e blo-
queadores neuromusculares despolarizantes. Apesar da relevância clínica, há escassez de relatos na literatura 
nacional que descrevam condutas anestésicas seguras e eficazes para pacientes com DMB, particularmente 
em situações de urgência cirúrgica. A ausência de protocolos padronizados e a variabilidade na resposta far-
macológica desses indivíduos reforçam a necessidade de divulgar experiências bem-sucedidas que possam 
orientar a prática clínica. Neste contexto, o presente relato de caso se justifica pela apresentação detalhada 
de uma estratégia anestésica baseada em anestesia intravenosa total (TIVA), associada a medidas preventivas 
rigorosas, em paciente adulto com DMB submetido a laparotomia exploradora de emergência. O registro dessa 
experiência contribui para a ampliação do conhecimento técnico-científico, subsidia a tomada de decisões em 
cenários semelhantes e reforça a importância do planejamento individualizado para a segurança perioperatória 
desses pacientes. 

OBJETIVOS

Objetivo geral

Descrever o manejo anestésico de um paciente adulto com diagnóstico prévio de distrofia muscular de 
Becker submetido a laparotomia exploradora de emergência, destacando a utilização da anestesia intravenosa 
total (TIVA) como estratégia para prevenir complicações anestésicas graves.

Objetivos específicos

•	 Apresentar as medidas preventivas adotadas para minimizar o risco de hipertermia maligna, hiperca-
lemia e rabdomiólise durante o ato anestésico.
•	 Detalhar o preparo da máquina de anestesia e a escolha dos fármacos utilizados, considerando a segu-
rança do paciente com DMB.
•	 Descrever o monitoramento intraoperatório empregado, incluindo parâmetros específicos para pacien-
tes com miopatias.
•	 Discutir a relevância do planejamento anestésico individualizado em pacientes portadores de doenças 
neuromusculares.
•	 Contribuir para a literatura médica com um relato nacional que possa servir de referência em casos 
semelhantes. 
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RELATO DE CASO

Paciente J.M.L., 48 anos, relata histórico desde a infância de fraqueza muscular predominante em mem-
bros inferiores, com quedas frequentes e dores nas pernas. Relata que as queixas eram desvalorizadas por 
profissionais de saúde, sendo atribuídas a comportamento emocional, sem diagnóstico definido.

Aos 14 anos, foi submetido a apendicectomia por apendicite supurada, evoluindo no 8º dia de pós-operató-
rio com infecção da ferida operatória e necessidade de reabordagem cirúrgica. Durante esta reintervenção, apre-
sentou dois episódios de parada cardiorrespiratória (PCR), revertidos com sucesso. Após o evento, foi orientado 
a ter precaução em procedimentos com anestesia geral, sem detalhamentos adicionais. Permaneceu hospitalizado 
por 22 dias, tendo alta com ferida abdominal aberta para cicatrização por segunda intenção, com boa evolução.

Aos 30 anos, foi encaminhado para investigação neurológica em Niterói, após relato do quadro clínico 
por sua mãe à um neurologista. Realizou biópsia muscular no Hospital Universitário Antônio Pedro ( HUAP) 
e a amostra foi analisada pelo Hospital Clementino Fraga Filho, onde a microscopia revelou irregularidade no 
tamanho das fibras musculares devido à presença de fibras atróficas, outras hipertroficas, notando-se também 
fibras com núcleos centrais e leve fibrose endommisial nos cortes corados pelo tricomico de Gomori.Na rea-
ção para Succino-dehidrogenase(SDH) notou-se que a atividade oxidativa de algumas fibras estava um pouco 
reduzida.A reação imuno-histoquímica para a pesquisa de distrofina, distroglicano, disferlina, sarcoglicanos e 
merosina foi positiva. Foi então confirmado o diagnóstico de distrofia muscular de Becker. O nível de Creati-
no-Fosfoquinase(CPK) à época do diagnóstico foi de 647 U/L ( VR: 26- 189 U/L) Iniciou acompanhamento 
multidisciplinar com fisioterapia e hidroterapia no SARAH/Rio. Atualmente, realiza fisioterapia motora e res-
piratória para prevenção de complicações respiratórias, mantendo vida funcional.

Na história familiar, destaca-se um tio materno com quadro semelhante de quedas frequentes e fraqueza desde 
a infância, sem diagnóstico definido, falecido aos 38 anos por insuficiência respiratória secundária a pneumonia.

Em 27/03/2025, deu entrada no HCTCO, transferido da UPA, com dor e distensão abdominal com início 
há cerca de 24 horas, associadas a náuseas. Tomografia computadorizada evidenciou suboclusão intestinal 
associada à aerobilia. Ao exame físico: paciente lúcido, orientado, normocorado, hidratado, anictérico, acianó-
tico, eupneico em ar ambiente, estável hemodinamicamente e afebril. Abdome distendido, flácido, timpânico, 
peristáltico, com dor difusa à palpação profunda. Foi indicado laparotomia exploradora de emergência.

Devido à história prévia de DMB, a equipe de anestesia foi devidamente informada para adequação do 
plano anestésico. Medidas preventivas incluíram a preparação de máquina de anestesia, com troca do circuito 
respiratório e flushing com oxigênio 100% para eliminar resíduos de anestésicos voláteis. Dantrolene foi dei-
xado disponível para eventual intercorrência de hipertermia maligna. Foi solicitado também exame de CPK 
com resultado de 127 U/L.

Na sala cirúrgica, monitorização foi estabelecida através de pressão arterial não invasiva, eletrocardio-
grama, temperatura, oximetria de pulso, TOF e Índice bispectral-BIS. O paciente já possuía acesso venoso 
periférico em MSD com jelco 22 proveniente do pronto socorro, sendo realizada nova venopunção em MSE 
com jelco 18. Foi administrada antibioticoprofilaxia com Cefazolina 2 g. A anestesia geral foi iniciada com 
pré-oxigenação com 02 a 100%, seguida de indução com Remifentanil em TCI, Lidocaína 100 mg EV, Pro-
pofol em TCI e Rocurônio 50 mg EV. Realizou-se intubação orotraqueal com TOT n° 7,5, com cuff insuflado 
e conexão à ventilação mecânica.

Foi realizada anestesia multimodal composta por Cetamina 30 mg, Dexmedetomidina 50 mcg, Sulfato 
de Magnésio 2 g, Vitamina C 2 g, Dipirona 2 g, Ondansetrona 4 mg, Metadona 10 mg e Cetoprofeno 100 mg, 
todos por via endovenosa.
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O procedimento transcorreu sem intercorrências. Parâmetros intraoperatórios permaneceram estáveis (PA 
entre 100x65 e 120x80 mmHg; SpO2 entre 96–98%; temperatura mantida em 36 °C). Ao final do procedimento, 
foi realizada extubação segura com TOF 4/4 e reversão do bloqueio neuromuscular com Sugamadex 100 mg.

O paciente foi encaminhado à URPA com EVA 0, permanecendo 40 minutos em observação antes da 
liberação para enfermaria com escore de Aldrete e Kroulik de 9. Permaneceu internado por sete dias sem inter-
corrências anestésicas ou cirúrgicas, com recuperação satisfatória

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo observacional, descritivo, do tipo relato de caso, desenvolvido no Hospital das 
Clínicas de Teresópolis Constantino Ottaviano no contexo de cirurgia de urgência. O cenário do estudo foi o 
centro cirúrgico da instituição, e a população-alvo correspondeu a um paciente com diagnóstico confirmado de 
distrofia muscular de Becker submetido a procedimentos cirúrgicos sob anestesia geral. Neste trabalho, é apre-
sentado um único caso selecionado por conveniência, devido à raridade da patologia associada à necessidade 
de laparotomia exploradora de emergência.

Foram utilizados registros clínicos do prontuário eletrônico e da ficha anestésica para obtenção de infor-
mações pré, intra e pós-operatórias. A avaliação perioperatória incluiu exame físico completo, histórico médi-
co, dados laboratoriais (dosagem de creatinoquinase - CPK) e exames de imagem pré-operatórios. Durante o 
procedimento, a monitorização foi realizada com:

Monitor multiparamétrico para eletrocardiograma contínuo, pressão arterial não invasiva, oximetria de 
pulso e capnografia;

Termômetro;
Monitor de profundidade anestésica (Índice Bispectral – BIS);
Monitor de bloqueio neuromuscular por estímulo de trem de quatro (TOF).
O preparo do ato anestésico incluiu descontaminação prévia da máquina de anestesia, com remoção do 

circuito respiratório, substituição do absorvedor e flushing com oxigênio a 100% por 20 minutos para elimi-
nação de resíduos de anestésicos voláteis. Foi garantida a disponibilidade imediata de dantrolene em sala para 
tratamento de possível hipertermia maligna.

A anestesia foi conduzida exclusivamente por via intravenosa total (TIVA), com indução utilizando re-
mifentanil em TCI, lidocaína, propofol em TCI e rocurônio para bloqueio neuromuscular. A manutenção anes-
tésica incluiu infusão contínua de propofol e remifentanil, associada à analgesia multimodal com cetamina, 
dexmedetomidina, sulfato de magnésio, vitamina C, dipirona, ondansetrona, metadona e cetoprofeno.

A ventilação mecânica foi ajustada de forma a manter parâmetros respiratórios estáveis, e a reversão do 
bloqueio neuromuscular foi realizada com sugamadex ao término do procedimento.

Os dados foram analisados de forma descritiva, com apresentação dos parâmetros hemodinâmicos, respi-
ratórios, neuromusculares e de temperatura corporal registrados durante o intraoperatório, bem como a evolu-
ção clínica imediata e no pós-operatório.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Pacientes com DMB apresentam risco elevado de complicações anestésicas, especialmente com o uso de 
anestésicos voláteis e bloqueadores neuromusculares despolarizantes, como a succinilcolina.

A succinilcolina não deve ser usada em pacientes com miopatia, pelo risco de reação atípica. Esses pa-
cientes cursam com o desenvolvimento de sinapses extrajuncionais e a despolarização das sinapses extrajun-
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cionais favorece uma despolarização maciça, com efluxo abrupto de potássio para o plasma que, junto com a 
rabdomiólise secundária à lesão da célula muscular, são causas de hipercalemia catastrófica 4, podendo levar à 
parada cardíaca súbita.

Do ponto de vista fisiopatológico, a mutação no gene da distrofina, ainda que produza proteína parcial-
mente funcional, compromete a integridade do sarcolema, tornando-o mais suscetível a microlesões durante a 
contração muscular. Isso favorece o influxo descontrolado de cálcio intracelular e a ativação de vias catabóli-
cas que culminam em necrose muscular. A exposição a anestésicos halogenados pode acelerar esse processo, 
induzindo rabdomiólise e, em alguns casos, quadros semelhantes à hipertermia maligna, com elevação abrupta 
de temperatura, acidose e instabilidade hemodinâmica.Por isso, recomenda-se evitar também halogenados 
nessa distrofia, inclusive com descontaminação da máquina anestésica antes do procedimento. 3

Embora a DMB não seja classicamente associada a mutações no gene RYR1, principal envolvido na hi-
pertermia maligna, o risco clínico observado justifica a exclusão desses agentes na prática anestésica. 

No presente caso, a escolha pela TIVA foi respaldada tanto pela necessidade de evitar agentes voláteis 
quanto pela possibilidade de ajuste preciso da profundidade anestésica, favorecendo recuperação rápida e pre-
visível. Técnicas alternativas, como anestesia regional ou bloqueios periféricos, poderiam ser empregadas em 
cirurgias de menor porte, mas não substituem a anestesia geral em procedimentos abdominais de urgência que 
exigem controle seguro das vias aéreas e estabilidade hemodinâmica.

A monitoração básica recomendada, com oximetria, cardioscopia, capnografia e pressão arterial, deve 
sempre incluir a temperatura.O monitoramento do bloqueio neuromuscular permite acompanhar a alteração de 
resposta aos bloqueadores neuromusculares adespolarizantes que pode ocorrer nas miopatias, com retardo do 
início da ação, ao lado de efeito prolongado.3

Sendo assim, o uso de anestesia intravenosa total (TIVA) e medidas de preparo da máquina anestésica são 
fundamentais para minimizar riscos. O preparo da equipe, a monitorização rigorosa e a utilização de agentes 
anestésicos seguros demonstraram-se eficazes na condução do caso.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O manejo anestésico de pacientes com distrofia muscular de Becker exige planejamento criterioso, com 
atenção aos riscos específicos dessa miopatia, como hipertermia maligna, hipercalemia e rabdomiólise. A ava-
liação pré operatória, quando possível, requer anamnese, com ênfase em histórico de eventos anestésicos 
prévios, na função respiratória e cardiológica. Exames laboratoriais, como dosagem de CPK, sempre que dis-
poníveis, devem ser obtidos para avaliar o estado basal da musculatura.

A escolha da técnica anestésica deve priorizar a segurança, evitando agentes desencadeantes conhecidos. 
A TIVA é preferida, associada à descontaminação prévia da máquina de anestesia e manutenção de normo-
termia. O monitoramento rigoroso inclui TOF para ajuste do bloqueio neuromuscular, BIS para controle da 
profundidade anestésica e monitorização contínua da temperatura para detecção precoce de hipertermia. Deve 
também ter garantida a presença de Dantrolene em sala para tratamento de possível hipertermia maligna.

A extubação deve ser realizada apenas quando houver recuperação completa da força muscular e esta-
bilidade clínica. Analgesia multimodal é recomendada para evitar opioides em excesso, reduzindo o risco de 
depressão respiratória. Fisioterapia respiratória precoce deve ser estimulada, e o paciente deve permanecer em 
observação em unidade com suporte para manejo de complicações.

Avanços terapêuticos, ainda em fase de pesquisa, como terapia gênica, exon skipping e uso de ataluren, 
visam restaurar ou otimizar a produção de distrofina funcional e podem, no futuro, modificar o risco anestésico 
desses pacientes, tornando-os menos suscetíveis a complicações graves. Até lá, a segurança perioperatória 
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continuará a depender de estratégias individualizadas, monitorização rigorosa e equipe treinada para respostas 
rápidas a eventos críticos.

A sistematização dessas condutas, associada ao treinamento da equipe, aumenta significativamente a se-
gurança perioperatória e contribui para a prevenção de eventos potencialmente fatais em pacientes com DMB. 
A individualização da conduta anestésica e o conhecimento prévio da patologia também são imprescindíveis 
para o sucesso terapêutico nesses casos.
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ANEXOS 

Termo de Consentimento livre e esclarecido 
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RESUMO

As fraturas do terço médio da clavícula representam a maioria dos casos envolvendo esse osso, sendo 
altamente prevalentes em indivíduos jovens e ativos, com impacto significativo na funcionalidade e qualidade 
de vida. Diante da ausência de consenso quanto ao tratamento cirúrgico ou conservador, esta revisão sistemá-
tica teve como objetivo comparar a eficácia e a segurança de ambas as abordagens, considerando desfechos 
como consolidação, função, tempo para união e complicações. O estudo seguiu as diretrizes PRISMA 2020, 
com busca realizada em julho de 2025 nas bases MEDLINE, Embase e Cochrane. Foram incluídos ensaios 
clínicos randomizados que compararam métodos cirúrgicos a tratamentos conservadores em adultos. Dos 257 
estudos inicialmente identificados, 16 preencheram os critérios de elegibilidade, totalizando 1.623 pacientes, 
com predomínio de homens jovens (média de 35,6 anos). A análise descritiva demonstrou que a taxa de não 
consolidação foi menor no grupo cirúrgico em 92,3% dos estudos, enquanto a maioria também apontou tempo 
de união mais rápido nesse grupo, favorecendo retorno precoce às atividades. Em relação à função, avaliada 
pelo Constant score e pelo DASH, cerca da metade dos estudos revelou superioridade cirúrgica no acompa-
nhamento inicial e parte deles manteve essa diferença a longo prazo, embora outros não tenham encontrado 
relevância clínica significativa após seguimento prolongado. Apesar disso, observou-se maior taxa de compli-
cações relacionadas ao implante e reoperações entre os pacientes operados, enquanto no grupo conservador 
foram frequentes taxas de má consolidação, encurtamento e proeminência óssea. Assim, apesar de não ser 
possível excluir vieses inerentes a alguns estudos, os estudos analisados quantitativamente permitem concluir 
que o tratamento cirúrgico, embora associado a riscos específicos, proporciona menores taxas de não união, 
consolidação mais rápida e, em muitos casos, melhores resultados funcionais, configurando uma alternativa 
eficaz especialmente em pacientes jovens e ativos que demandam recuperação precoce.

Palavras-chave: Fraturas; Clavícula; Cirurgia; Tratamento conservador; Revisão sistemática.
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INTRODUÇÃO

A clavícula é um osso que tem forma de ‘’S’’, possuindo extremidade acromial côncava, metade esternal 
convexa e variando seu comprimento de achatada a prismática nas suas porções acromial e esternal, respec-
tivamente, o que leva a uma fragilidade na porção diafisária, sendo a mais delgada e pouco protegida por 
inserções musculares ou ligamentares, sendo a área mais suscetível a fraturas por cargas axiais. (LENZA, M.; 
FALOPPA, F., 2016)

As fraturas de clavícula são as mais comuns da cintura escapular (cerca de 44%) (LABRONICI, PJ et al., 
2017), com uma incidência de 3-10% na população, possuindo diversos mecanismos de trauma, sendo eles 
queda simples sobre o ombro, acidente de trânsito, lesões esportivas, entre outros. Com uma proporção de 
cerca de 75%, a maioria das fraturas envolve o terço médio (TMC), seguida das fraturas do terço lateral, com 
20%, e as fraturas do terço medial, com menos de 5% (VON RÜDEN, C. et al., 2023).

O objetivo principal da terapia é restaurar rapidamente a função do membro superior (Virtanen et al., 
2012). O Constant score ou o DASH index, são scores clínicos utilizados por estudos para avaliar o grau de 
recuperação funcional, a qual é essencial pois influencia em aspectos de qualidade de vida como dor, alcance 
de movimento e aptidão a realizar atividades diárias (GUERRA et al., 2019). As opções terapêuticas podem 
ser abordadas de forma conservadora, com o uso de diversas técnicas de imobilização desenvolvidas ao longo 
dos anos ou de forma cirúrgica.

As indicações de tratamento cirúrgico podem variar de absolutas (fraturas expostas ou lesões neurovascu-
lares) ou relativas (politrauma, ombro flutuante, consolidação viciosa, pseudoartrose dolorosa, encurtamento 
superior a 20mm ou grave cominuição), com uso de diversas técnicas e implantes.

JUSTIFICATIVA

Diante da ausência de um consenso sobre o tratamento das fraturas do terço médio da clavícula, esta 
revisão sistemática foi realizada para sintetizar as melhores evidências sobre o assunto e ponderar o melhor 
tratamento para os pacientes, a fim de contribuir para a decisão clínica dos profissionais.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Avaliar a eficácia e a segurança da cirurgia e do tratamento conservador para tratar fraturas do terço médio 
da clavícula.

Objetivos específicos

•	 Comparar o tratamento cirúrgico e o conservador de fraturas do terço médio da clavícula quanto à con-
solidação, função (Constant-Murley e DASH), tempo para união e outros desfechos clínicos relevantes.
•	 Definir a segurança do tratamento cirúrgico nas fraturas de terço médio da clavícula.
•	 Avaliar fatores que possam influenciar nos desfechos.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

319

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Atualmente, o tratamento não operatório é a escolha para fraturas da diáfise clavicular. Entretanto, podem 
surgir algumas complicações, como limitação da amplitude de movimento (ADM) do ombro, deformidade 
local com formação de proeminência no sítio da fratura, o que pode gerar incômodo estético ao paciente, 
além do risco de não consolidação em casos de fraturas com grande desvio tratadas de forma não operatória 
(MANKAR et al., 2023). Além disso, diversos estudos mostram que índices de não-união ou de má consolida-
ção podem ser maiores em estratégias conservadoras (GUERRA et al., 2019). Apesar da alta prevalência das 
fraturas de clavícula, as estratégias de tratamento ainda permanecem incertas, especialmente em pacientes com 
fraturas do terço médio da clavícula desviadas (AXELROD et al., 2019). A literatura atualmente disponível 
inclui apenas um número limitado de ensaios, o que não permite conclusões definitivas, e até o momento ainda 
não há consenso sobre o melhor tratamento para as fraturas do terço médio da clavícula. Recentemente, novos 
ensaios clínicos randomizados foram publicados, adicionando dados relevantes à comparação entre essas duas 
abordagens, os quais podem contribuir para esclarecer essa questão controversa (GUERRA et al., 2019).

METODOLOGIA

Este estudo seguiu as diretrizes do protocolo Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Me-
ta-Analysis (PRISMA) 2020. A última busca foi realizada em julho de 2025 nas bases de dados MEDLINE 
(via PubMed), Embase e Cochrane. Os artigos foram buscados com descritores apropriados para cada base. A 
estratégia de busca utilizada foi: (“Clavicle”[Mesh] OR clavicle OR clavicular OR clavicula) AND (“Fractu-
res, Bone”[Mesh] OR fracture* OR break*) AND (midshaft OR diaphyseal OR middle third) AND (“Surgical 
Procedures, Operative”[Mesh] OR surg* OR operative OR “open reduction” OR fixation OR plating OR “in-
tramedullary nail*” OR “Kirschner wire*” OR ORIF) AND (conservative OR nonoperative OR non-operative 
OR immobilization OR sling OR velpeau) AND (randomized controlled trial OR controlled clinical trial OR 
randomized OR “clinical trials as topic”[mesh] OR randomly OR trial).

Critérios de Elegibilidade 

Inicialmente, 257 artigos foram identificados e submetidos à triagem, com análise independente realizada 
por dois pesquisadores, e as discordâncias foram resolvidas por consenso com um terceiro revisor. Após a ex-
clusão de duplicatas, permaneceram 176 estudos, cujos títulos e resumos foram avaliados com base no modelo 
PICOS para os critérios de inclusão, da seguinte forma: pacientes com idade igual ou superior a 18 anos; in-
tervenções cirúrgicas poderiam incluir fixação com placa bloqueada, fixação com haste intramedular flexível, 
cirurgia utilizando fio de Kirschner ou qualquer outro tipo de procedimento cirúrgico descrito em detalhes 
para o tratamento de fraturas do terço médio da clavícula. O grupo de comparação poderia ser: tratamento com 
imobilização por tipoia, imobilização de velpeau ou outro dispositivo projetado para promover a imobilização 
da cintura escapular. Propusemos selecionar ensaios clínicos randomizados, sem restrição quanto ao idioma de 
publicação ou ao ano de publicação. Os critérios de exclusão foram: populações sobrepostas entre os estudos 
e artigos não disponíveis na íntegra.
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Extração de dados

Dois autores extraíram de forma independente os dados de todos os estudos elegíveis. Para garantir a 
integridade e a precisão das informações, as discordâncias foram discutidas e resolvidas por consenso com um 
terceiro revisor. Extraímos dos estudos elegíveis os seguintes dados: Características basais dos estudos, como 
primeiro nome do autor e ano, país, tipo de estudo, N total e em cada subgrupo, idade média, sexo em cada sub-
grupo, classificação da fratura, tipo de cirurgia e tipo de tratamento conservador. Os desfechos avaliados abran-
geram: (1) desfechos relacionados à consolidação, como taxas de não consolidação (nonunion) e consolidação 
viciosa (malunion), além do tempo para consolidação radiográfica em semanas; (2) desfechos funcionais, 
incluindo o escore Constant-Murley e o Disabilities of the Arm, Shoulder and Hand (DASH), preferencialmen-
te no maior tempo de seguimento reportado, com média e desvio-padrão para cada grupo de tratamento; (3) 
desfechos secundários, como arco de movimento, presença de osteoartrite pós-traumática, retorno ao esporte 
ou às atividades prévias, e outros desfechos clinicamente relevantes descritos; e (4) complicações, incluindo 
eventos relacionados ao implante, taxas de reoperação e retirada de dispositivos de fixação. Os desfechos 
foram descritos de forma qualitativa, destacando o resultado obtido por cada estudo no respectivo desdecho.

Análise de dados

Na presente revisão sistemática, foi conduzida uma síntese narrativa estruturada conforme as diretri-
zes SWiM (Synthesis Without Meta-analysis), que orientam a descrição transparente dos métodos de síntese 
qualitativa. Os estudos foram agrupados de acordo com o tipo de intervenção, características populacionais e 
desfechos principais. Os dados foram sintetizados, organizados em tabelas e analisados por meio do software 
Google Planilhas, permitindo a comparação descritiva entre os achados. As informações foram apresentadas 
de forma textual e complementadas por tabelas, destacando as principais tendências, convergências e diver-
gências observadas. As limitações decorrentes da ausência de síntese quantitativa e da variabilidade entre os 
estudos foram discutidas, visando fornecer uma análise consistente e transparente da evidência disponível.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram incluídos 16 ensaios clínicos randomizados comparando tratamento cirúrgico e conservador para 
fraturas do terço médio da clavícula, totalizando 1.623 pacientes (Tabela 1). O tempo de seguimento máximo 
variou de 9 a 24 meses na maioria dos estudos, com exceção de alguns ensaios mais antigos que acompanha-
ram pacientes por até 2 anos. 

O tamanho amostral variou de 30 a 301 pacientes por estudo, com alocação semelhante entre os grupos na 
maioria dos ensaios. A idade média dos participantes, considerando os valores informados ou a média entre os 
grupos, foi de 35,6 anos. O sexo masculino foi predominante, com uma proporção média de 82,6% (variando en-
tre 70,8% e 89,8%) entre os estudos que reportaram o dado. Em Quanto à classificação das fraturas, a maioria dos 
ensaios incluiu fraturas deslocadas do terço médio, com predomínio da classificação Robinson/Edinburgh 2B. Al-
guns estudos adotaram classificações alternativas, como AO/OTA, subtipos específicos de Robinson (2B1–2B2) 
ou critérios clínicos, incluindo um estudo que restringiu a inclusão a fraturas cominutivas (100%).

O tratamento cirúrgico foi realizado principalmente por meio de fixação com placa (ORIF), havendo varia-
ções como placas ântero-inferiores, hastes intramedulares e pinos intramedulares, especialmente em amostras de 
atletas. O tratamento conservador, por sua vez, consistiu majoritariamente em imobilização com tipóia ou dispo-
sitivos tipo “figure-of-eight”. Mankar et al (2023) descreve como o ORIF com placa tem sido mais usualmente 
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utilizado para a fixação de fraturas claviculares, contudo, possui algumas desvantagens como uma incisão maior, 
maior necessidade de descolamento do periósteo e necessidade de cirurgia subsequente para remoção da placa.

O tempo entre a lesão e o início do tratamento, quando informado, situou-se geralmente abaixo de duas 
semanas. Dados sobre dominância do membro afetado, lado acometido, tabagismo e comorbidades foram re-
portados de forma inconsistente, não permitindo síntese quantitativa uniforme.

Tabela 1: Características dos estudos incluídos

Autor/Ano País N total N ci-
rurgia

N conser-
vador

Idade 
média 
(ge-
ral))

Mas-
culinos 

(%) 
cirur-

gia

Mas-
culinos 

(%) 
conser-
vador

Classifi-
cação da 
fratura

Tipo de 
cirur-

gia

Tipo de 
tratamento 
conserva-

dor

Ahrens et 
al., 2017

Reino 
Unido 301 154 147 36.2 ± 

12.0 87 87
Edinburgh/
Robinson 

2B (desloca-
das)

Placa 
(ORIF)

Imobiliza-
ção

Bhardwaj et 
al., 2018 Índia 69 36 33 NR NR NR NR Placa Tipoia/brace

Canadian 
Orthopae-
dic Trauma 

Society 
(McKee), 

2007

Canadá 132 67 65 NR NR NR Deslocadas, 
terço médio Placa Tipoia

Laishram et 
al., 2017 Índia 72 36 36 NR NR NR

Robinson 
(não detalha-

do)
Placa

Figure-of-ei-
ght/

Tipoia

Mankar et 
al., 2023 Índia 30 15 15 NR 86.7 86.7 NR

CRIF 
intrame-
dullary 
screw 
nail

Brace figure-
-of-eight

Melean et 
al., 2015 Chile 76 34 42 NR NR NR Robinson 

2B1–2B2) Placa Conservador 
padrão

Mirzatolooei, 
2011 Irã 60 29 31 33.4 NR NR Cominutivas Placa Tipoia

Pathak et al., 
2021 Índia 42 18 24 NR 70.8 72.2 NR Placa Figure-of-

-eight

Qvist et al., 
2018

Dina-
marca 146 75 71 NR 85.3 77.4

Morfologia 
descrita na 

Tabela I
Placa Tipoia

Robinson et 
al., 2013

Reino 
Unido 200 95 105 NR 87;3 87.6 Edinburgh 2B Placa Tipoia

Shetty et al., 
2017 Índia 30 16 14 NR NR NR

AO A/B 
(desloc. leve–

moderada)
Placa 
(LCP)

Brace + 
tipoia

Smekal et 
al., 2009 Áustria 60 30 30 NR NR NR

Deslocadas 
sem contato 

cortical
ESIN Tipoia

Tamaoki et 
al., 2017 Brasil 117 59 58 NR 89.8 81.0 OTA/AO

Placa 
ante-

roinfe-
rior

Oito (figu-
re-of-eight)

Virtanen et 
al., 2012

Finlân-
dia 60 28 32 36.7 85.7 87.5 Robinson Placa Tipoia

Witzel K., 
2007

Alema-
nha 68 35 33 NR NR NR NR

Pino 
intra-

medular

Figure-of-
-eight (mo-

chila)
Woltz et al., 

2017
Holan-

da 160 86 74 37.8 93 89 Robinson Placa Tipoia
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Entre os 16 estudos incluídos, a taxa de não consolidação (nonunion) foi reportada em 13 deles (tabela 
2). Destes, 12 (92,3%) encontraram menor taxa no grupo cirúrgico em comparação ao tratamento conservador, 
enquanto 1 estudo (7,7%) não identificou diferença significativa. Segundo Robinson et al. (2013), a maioria 
das fraturas do terço médio da clavícula se curam com tratamento conservador, mas os pacientes tratados com 
ele têm risco significativamente maior de não consolidação. Ainda nesse estudo, foi relatado que a maioria dos 
pacientes com não consolidação sintomática necessitou de cirurgia posteriormente.

O Constant score no seguimento mais longo foi descrito em 14 estudos. Em 6 (42,9%), observou-se 
melhor resultado no grupo cirúrgico; em 6 (42,9%), houve diferença favorável ao cirúrgico apenas no período 
inicial, mas sem diferença clinicamente relevante no longo prazo; e em 2 (14,2%), não houve diferença sig-
nificativa entre as abordagens. Em Ahrens et al. (2017) foi observado diferenças significativas entre os scores 
dos pacientes do grupo cirúrgico e conservador, com os resultados do grupo cirúrgico sendo substancialmen-
te maiores do que os do outro grupo após 9 meses de tratamento. Melean et al. (2015) encontrou melhores 
resultados Constant depois de 6 meses no grupo cirúrgico, com essa diferença se mantendo após 1 ano. Em 
Mirzatolooei (2011), foi observado que nos pacientes de tratamento conservador, o componente que causava 
Constant score em valores menores era a dor, não fraqueza ou limitação de movimentos.

O DASH score no seguimento mais longo foi relatado por 13 estudos. Em 6 (46,2%), os resultados foram 
melhores no grupo cirúrgico, enquanto outros 6 (46,2%) mostraram melhora inicial que se igualou ao longo do 
acompanhamento. Apenas 1 estudo (7,6%) não evidenciou diferença entre os grupos. A metanálise de Guerra 
et al. (2019) descreve que a abordagem cirúrgica proporciona melhores scores funcionais em acompanhamento 
a curto e longo prazo, além de reduzir de maneira importante os riscos de não consolidação.

O tempo para consolidação foi informado em 13 estudos, e todos (100%) apontaram união mais rápida 
no grupo cirúrgico. Em Pathak et al. (2021), por exemplo, o tempo de consolidação para o grupo cirúrgico foi 
de 12,38 semanas, enquanto para o grupo de tratamento convencional foi de 14,28. Esse tempo de recuperação 
mais rápido é importante, principalmente devido à principal faixa etária acometida por esse tipo de fratura, de 
homens jovens, que necessitam voltar mais rapidamente para suas atividades. Em Guerra et al. (2019), foi ana-
lisado que o tempo menor para consolidação no grupo cirúrgico provavelmente se relaciona com a reabilitação, 
iniciada logo após a cirurgia, devido à estabilidade proporcionada pela fixação interna. Em contraste, o grupo 
conservador fica com o membro em repouso numa tipóia por pelo menos 3 semanas, o que pode causar atraso 
na recuperação funcional do membro. Entretanto, em Mankar et al. (2023), foi reportado um maior tempo de 
permanência no hospital pelo grupo tratado de forma cirúrgica, enquanto os pacientes do grupo conservador 
foram em sua maioria tratados ambulatorialmente.

Quanto a complicações e reoperações, 7 estudos (43,7% do total) destacaram maior incidência de reo-
perações ou remoção de material no grupo cirúrgico. Em 1 estudo (6,3%), as complicações gerais foram me-
nores no grupo cirúrgico, enquanto os demais não abordaram o tema ou não relataram diferença significativa. 
Tamaoki et al. (2017) encontraram que a parestesia foi vista como complicação em ambos os grupos, sendo 
mais prevalente no grupo cirúrgico, apesar da tentativa de isolar ramos nervosos supraclaviculares. No gru-
po conservador, a parestesia foi transitória, ocorrendo durante o uso da tipoia. Além disso, em Mankar et al. 
(2023), foi relatada a diferença de exposição à radiação entre os grupos, com o grupo cirúrgico sofrendo mais 
exposição devido às radiografias de acompanhamento e à fluoroscopia intraoperatória, enquanto os pacientes 
de tratamento conservador sofreram exposição apenas durante as radiografias de acompanhamento.

Diversos estudos, como Pathak et al. (2021) e Tamaoki et al. (2017), relataram os índices de insatisfação entre 
os grupos, nos quais os do grupo cirúrgico estão associados ao resultado cosmético, devido à aparência da incisão e 
proeminência da placa, enquanto no grupo de tratamento conservador, a insatisfação foi devida à má-união, proemi-
nência óssea ou encurtamento da clavícula. Em McKee et al. (2007), 84% dos pacientes do grupo cirúrgico respon-
deram estar satisfeitos com a aparência do ombro, enquanto no grupo conservador, apenas 53% estavam satisfeitos.
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Tabela 2: Resultados dos estudos incluídos

Estudo Nonunion Constant (longo 
prazo)

DASH (longo pra-
zo) Tempo para união Complicações / Reopera-

ções

Ahrens et al., 
2017 Menor no cirúrgico

Sem diferença cli-
nicamente relevante 

no longo prazo

Sem diferença cli-
nicamente relevante 

no longo prazo
Mais rápida no 

cirúrgico
Mais reoperações/remoção 
de implante no cirúrgico

Bhardwaj et 
al., 2018 Menor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Mais rápida no 

cirúrgico
Menos complicações que 
o conservador (segundo o 

estudo)
Canadian 

Orthopaedic 
Trauma Socie-
ty (McKee), 

2007

Menor no cirúrgico Melhor no cirúrgico 
até 1 ano

Melhor no cirúrgico 
até 1 ano

Mais rápida no 
cirúrgico

Maior taxa de reoperação/
remoção de placa

Laishram et 
al., 2017 Menor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Mais rápida no 

cirúrgico NR

Mankar et al., 
2023 Menor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Mais rápida no 

cirúrgico NR

Melean et al., 
2015 Menor no cirúrgico

Melhor precoce; 
semelhante no longo 

prazo

Melhor precoce; 
semelhante no longo 

prazo
Mais rápida no 

cirúrgico NR

Mirzatolooei, 
2011 Menor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Mais rápida no 

cirúrgico NR

Pathak et al., 
2021 NR Sem diferença signi-

ficativa
Sem diferença signi-

ficativa NR NR

Qvist et al., 
2018 Menor no cirúrgico Sem superioridade 

clínica a 12 meses
Sem superioridade 
clínica a 12 meses

Mais rápida no 
cirúrgico

Mais reoperações/remoção 
de material no cirúrgico

Robinson et 
al., 2013 Menor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Melhor no cirúrgico Mais rápida no 

cirúrgico
Mais reoperações/com-

plicações relacionadas ao 
implante

Shetty et al., 
2017 NR NR NR NR NR

Smekal et al., 
2009 Menor no cirúrgico

Sem diferença no 
longo prazo (melhor 

precoce no cirúr-
gico)

Sem diferença no 
longo prazo (melhor 

precoce no cirúr-
gico)

Mais rápida no 
cirúrgico NR

Tamaoki et al., 
2017 NR Sem diferença signi-

ficativa a 12 meses
Sem diferença signi-
ficativa a 12 meses NR NR

Virtanen et al., 
2012 Menor no cirúrgico Sem diferença signi-

ficativa
Sem diferença signi-

ficativa NR Maior no cirúrgico

Witzel K., 
2007 (atletas) NR

Melhor retorno 
funcional/ao esporte 

no cirúrgico
NR Mais rápida no 

cirúrgico NR

Woltz et al., 
2017 Menor no cirúrgico

Melhor no primeiro 
ano; sem diferença 
clínica relevante em 

12 m

Melhor no primeiro 
ano; sem diferença 
clínica relevante em 

12 m

Mais rápida no 
cirúrgico

Mais reoperações/remoção 
de material no cirúrgico

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a análise dos estudos reportados, é possível observar que quando comparado com tratamento con-
servador, a cirurgia para correção de fraturas do terço médio da clavícula demonstra-se significativamente mais 
eficaz na redução das taxas de não consolidação e de tempo médio até a união e em escores de funcionalidade, 
apesar de uma taxa de complicações ligeiramente maior, o que pode apresentar resultados conflitantes em 
alguns desfechos, necessitando de mais estudos para evidenciar a superioridade entre os métodos. Deve-se 
ressaltar que o presente tópico vem sendo foco de estudos e publicações nos últimos anos e os trabalhos neste 
descritos apresentam vieses quanto ao número de participantes e limitações metodológicas, necessitando, as-
sim, uma maior quantidade de estudos com critérios metodológicos adequados que mensuram os desfechos, 
principalmente em longo prazo, para tomarmos a decisão de qual abordagem seja a mais adequada ao paciente. 
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TRABALHO COMPLETO
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Area temática: Cuidados na saúde da mulher, da criança e do adolescente aspectos clínicos

RESUMO

Introdução: A inserção do dispositivo intrauterino (DIU) no período pós-parto configura-se como uma 
estratégia eficaz de contracepção de longa duração, sobretudo em cenários com acesso limitado a métodos 
contínuos. Entretanto, a expulsão do DIU representa uma limitação relevante, apresentando taxas variáveis 
conforme o momento da inserção, a via de parto e o tipo de dispositivo. Objetivo: Este estudo tem como 
objetivo revisar a literatura científica recente sobre a inserção do DIU no período pós-parto, analisando sua 
eficácia, segurança e taxa de expulsão e fatores associados. Metodologia: Trata-se de uma revisão a literatura 
realizada por meio de buscar nas bases de dados PubMed, Scielo e Google Scholar, com inclusão de dez estu-
dos originais, publicados entre 2018 e 2025. Resultados: Os resultados demonstraram que a inserção do DIU 
no pós-parto é segura, eficaz e apresenta alta adesão, embora apresente taxas mais elevadas de expulsão na in-
serção imediata, especialmente no pós-parto vaginal. Inserções realizadas durante cesariana estão relacionadas 
a menores taxas de expulsão e complicações. Conclusão: Conclui-se que a inserção do DIU no pós-parto deve 
ser considerada uma prática recomendada, desde que individualizada, levando em conta características como 
tipo de parto, amamentação e histórico obstétrico. O aconselhamento reprodutivo adequado é essencial para 
promover decisões informadas e melhorar os desfechos contraceptivos. 

Palavras-chave: dispositivo intrauterino; inserção pós cesariana; intrauterine device postpartum; IUD 
after childbirth; postpartum contraception
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INTRODUÇÃO 

O período pós-parto é marcado por um período importante de transição para a mulher e familiares, durante 
a qual a nova mãe passa por mudanças físicas e psicossociais decorrentes da presença de um novo membro na 
família. Atualmente, a Organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda e enfatiza o acompanhamento médico 
precoce integral nesse período, com o intuito de prevenir e reduzir a morbidade neonatal e materna nessa fase do 
ciclo reprodutivo feminino. Uma preocupação durante o período pós-parto é a possibilidade de uma nova gravi-
dez em um curto período, o que pode causar complicações materno fetais e repercussões psicológicas, sociais e 
econômicas. (KAPP; RAYMOND; SINGH,2020). Segundo Cooper e Cameron (2018) há evidências crescentes 
de que intervalos entre gestações de menos de 12 meses entre o parto e a concepção subsequente estejam asso-
ciados a uma série de complicações obstétricas. Uma Gestação não planejada está associada ao dobro do risco de 
morbidade materna grave por eclâmpsia, descolamento prematuro da placenta e hemorragia pós-parto, como con-
sequência de cuidados pré-natais inadequados. Também está associada ao risco de morbidade perinatal, incluindo 
parto prematuro, restrição de crescimento intrauterino e morte fetal. (OLIVEIRA et al., 2024). “Em mulheres que 
tentam parto vaginal após uma cesariana, a taxa de ruptura uterina e outras morbidades importantes aumenta com 
intervalos gestacionais mais curtos”. (COOPER; CAMERON, 2018)

O período pós-parto é um momento importante para discutir métodos contraceptivos, pois há uma moti-
vação crescente para seu uso. Esse momento favorece a relação médico-paciente e a avaliação das necessida-
des contraceptivas individuais. A orientação médica influencia diretamente a decisão da mulher sobre o uso do 
método contraceptivo. (KAPP RAYMOND; SINGH, 2020)

Atualmente, algumas das opções mais comumente recomendadas incluem métodos de longo prazo como 
um dispositivo intrauterino (DIU) de cobre ou hormonal. O DIU de cobre é um dos métodos contraceptivos 
reversíveis mais utilizados no mundo e apresenta uma taxa de falha extremamente baixa, ocorrendo em menos 
de 1 em cada 100 mulheres no primeiro ano de uso. (KAPP RAYMOND; SINGH, 2020) Dispositivos intrau-
terinos (DIUs) são comumente usados para controle de natalidade, pois são considerados um método contra-
ceptivo barato, duradouro e reversível, com uma taxa cumulativa de gravidez inferior a 1% durante o primeiro 
ano após a inserção. Além disso, não há restrições quanto ao seu uso por mulheres que amamentam ou não. 

(ABDEL-GHANH et al.2022). É indicado devido à sua facilidade de uso, alta eficiência e associação com 
segurança e poucos efeitos colaterais. (KAPP; RAYMOND; SINGH,2020)

Dispositivos intrauterinos (DIUs) são comumente colocados em consultas pós-parto, geralmente de 4 a 6 
semanas após o parto, para mulheres que desejam contracepção. Em seis semanas após o parto, mais da metade 
das mulheres já iniciaram relação sexual. Mulheres que não amamentam podem apresentar ovulação a partir 25 
dias após o parto e pelo menos 30% terão ovulado em 8 semanas. Com isso, postergar o acesso à contracepção 
até seis semanas após o parto pode aumentar o risco de gravidez precoce. Um estudo demonstrou que seu uso 
imediatamente após o parto foi seguro tanto para a mãe quanto para o recém-nascido, com vantagens como 
conveniência e facilidade de inserção. (KAPP; RAYMOND; SINGH,2020)

Esforços estão sendo feitos atualmente para aumentar o acesso ao dispositivo intrauterino no pós-parto 
imediato, incluindo orientações práticas do Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas (ACOG). No 
entanto, expandir o período em que os DIUs são colocados no período pós-parto pode permitir maior acesso a 
contraceptivos altamente eficazes entre mulheres nessa fase. Um DIU pode ser colocado a qualquer momento 
antes da puérpera deixar o hospital ou em uma consulta subsequente. O fornecimento de DIUs durante esse 
período pode oferecer benefício adicional: a certeza que a paciente não está grávida no momento da inserção. 
Recomendações recentes do Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas recomenda e apoia o contato 
entre mulheres e um profissional de saúde materna nas primeiras três semanas após o parto, para que as mu-
lheres possam cada vez mais ser atendidas em consultas de rotina pós-parto precoce. (JATLAOUI et al., 2020)
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Os Critérios de Elegibilidade Médica dos EUA para Uso de Contraceptivos (2016) e organizações pro-
fissionais, incluindo o Colégio Americano de Obstetras e Ginecologistas, apoiam a segurança da colocação 
imediata de DIU pós-parto. (JATLAOUI et al., 2020). “A motivação para a contracepção é normalmente maior 
imediatamente após o parto, e o fato da presença da mulher no ambiente de saúde elimina uma das barreiras 
mais significativas à inserção do DIU: o acesso.” (OLIVEIRA et al., 2024)

No pós-parto imediato, existem dois intervalos distintos para a inserção do DIU: pós-placentário e o 
precoce. O primeiro envolve a inserção até 10 minutos após a expulsão da placenta. O segundo representa a 
inserção realizada entre 10 minutos e 48 horas após o nascimento. A inserção entre 48 horas e 4 semanas é 
contraindicada devido ao aumento do potencial de complicações. (OLIVEIRA et al., 2024)

A principal preocupação em relação à inserção imediata do DIU pós-parto é a maior taxa de expulsão em 
comparação com a inserção em intervalos (> 4 semanas). Uma revisão Cochrane de ensaios clínicos rando-
mizados mostrou que, apesar de uma maior taxa de expulsão com a inserção imediata, houve uma maior taxa 
de adesão para pacientes que foram inseridas após o parto e a mesma taxa de continuação após 6 meses de 
acompanhamento. (OLIVEIRA et al., 2024)

Da mesma forma, uma revisão sistemática recente com meta análise, incluindo estudos observacionais e 
intervencionistas em diferentes intervalos no período pós-parto e com diferentes dispositivos, conclui que as 
taxas de expulsão variam de acordo com o momento da inserção e o tipo de parto. Essas informações devem 
ser compartilhadas, e a paciente pode decidir quando fazer a inserção; no entanto, elas devem ser sempre ofe-
recidas. (OLIVEIRA et al., 2024)

Evidências adicionais apontam para uma variedade de outros fatores que podem interferir no risco de expul-
são, como o tipo de parto, a idade, a paridade e a experiência do profissional de saúde. Também pode estar rela-
cionado às características do próprio útero puerperal (tamanho, dilatação cervical, contrações uterinas no período 
pós-parto), bem como à dificuldade técnica para alcançar o fundo uterino após o parto. (OLIVEIRA et al., 2024)

Nesse contexto, torna-se relevante a realização de uma revisão de literatura com o objetivo de reunir e ana-
lisar as evidências científicas mais recentes sobre o uso do DIU no período pós-parto, em relação à segurança, 
eficácia, taxa de expulsão e adesão ao método. Tendo como finalidade fornecer informações para a prática clínica 
baseada em evidências, promovendo condutas mais seguras e eficazes na assistência contraceptiva às puérperas. 

METODOLOGIA

Para a realização desta revisão de literatura, foi realizada buscas nas bases de dados Google Scholar, 
SciELO e PubMed. Foram utilizados os seguintes descritores em português e inglês, combinados com os 
operadores booleanos “AND” e “OR”: “DIU pós-parto”; “dispositivo intrauterino”; “inserção pós cesariana”; 
“intrauterine device postpartum”; “IUD after childbirth”; “postpartum contraception”.

Foram incluídos estudos originais publicados entre anos de 2018 a 2025, disponíveis em texto completo, 
gratuitamente, e que abordassem a inserção do DIU no período pós-parto, seja imediato, mediato ou tardio. 
Excluíram-se revisões, editoriais, ensaios não originais e estudo com animais.

A busca resultou inicialmente em 87 artigos. Após a leitura dos títulos e resumos, 38 foram selecionados. 
Desses, 10 artigos atenderam aos critérios estabelecidos e foram incluídos na amostra final da revisão. Com 
o objetivo de embasar teoricamente a introdução do trabalho, foram escolhidos mais 3 artigos de revisão de 
literatura na base de dados PubMed, sendo utilizados apenas para contextualização teórica na introdução.

Os dados dos estudos selecionados foram organizados em quadro descritivo, destacando: ano de publi-
cação, objetivo, tipo de estudo, características da amostra e principais resultados. A análise foi feita de forma 
qualitativa, buscando-se identificar padrões, convergências e lacunas nos achados científicos sobre o uso do 
DIU no pós-parto.
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JUSTIFICATIVA

A inserção do dispositivo intrauterino (DIU) no pós-parto é uma estratégia recomendada para ampliar o 
acesso à contracepção de longa duração, sobretudo em contextos nos quais há dificuldade de retorno às consul-
tas de planejamento familiar. No entanto, esse tema ainda gera controvérsias, especialmente quanto ao melhor 
período para inserção e à elevada taxa de expulsão.

A ausência de consenso em relação ao assunto, associada a diversidade dos resultados publicados na 
literatura, justificam a necessidade de aprofundamento sobre o tema. Além disso, as implicações clínicas as-
sociadas à expulsão do dispositivo intrauterino (DIU), como falha contraceptiva, aumento de gestações não 
planejadas e riscos à saúde materna reforçam a importância de revisar e sistematizar as evidências disponíveis.

Dessa forma, este trabalho se propõe a reunir e analisar os achados mais recentes sobre a inserção do DIU 
no pós-parto, com ênfase nas taxas de expulsão e seus fatores associados, a fim de contribuir para a prática 
clínica e a segurança reprodutiva das pacientes.

OBJETIVO

Objetivo geral 

Analisar, por meio de revisão da literatura, as evidências disponíveis sobre a taxa de expulsão do disposi-
tivo intrauterino (DIU) quando inserido no período pós-parto, considerando diferentes momentos de inserção, 
tipos de parto e fatores associados.

Objetivos Específicos:

•	 Identificar na literatura os principais fatores relacionados à expulsão do DIU inserido no pós-parto 
imediato e tardio;
•	 Comparar as taxas de expulsão do DIU entre partos vaginais e cesarianas;
•	 Verificar a segurança, viabilidade e benefícios clínicos associados à inserção do DIU no período 
pós-parto;

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O estudo de Averbach et al. (2023) analisou a colocação do dispositivo intrauterino (DIU) entre 2 a 4 
semanas após o parto em comparação com o período de 6 a 8 semanas, concluindo que a inserção precoce não 
é inferior quanto ao risco de expulsão completa. Embora tenha havido um leve aumento nos casos de expulsão 
parcial e má posição do dispositivo no grupo de inserção precoce, essas ocorrências foram, em sua maioria, as-
sintomáticas e detectadas por ultrassonografia. O risco absoluto de expulsão foi pequeno (3,8%) e considerado 
aceitável diante dos benefícios de se evitar uma gravidez indesejada no intervalo entre o parto e a colocação 
tardia do DIU. 

O estudo também demonstrou que não houve casos de perfuração uterina em nenhum dos grupos, refor-
çando a segurança do método. Além disso, os dados sugerem que a colocação do DIU entre 2 a 4 semanas ofe-
rece menor risco de expulsão do que a inserção imediata, feita logo após o parto. Apesar de algumas limitações, 
como a perda de participantes na fase de colocação e a menor taxa de expulsão do que o previsto, os resultados 
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são relevantes para orientar decisões clínicas quanto ao momento ideal da inserção do DIU no pós-parto. parto 
(Averbach et al., 2023).

O estudo de Armstrong et al. (2022), realizado nos Estados Unidos, analisou o risco de expulsão do DIU 
em mulheres com até 52 semanas pós-parto, considerando o momento da inserção e o status de amamentação. 
Os resultados mostraram que a expulsão foi mais frequente quando o DIU foi inserido nos primeiros 3 dias 
após o parto — com risco cinco vezes maior do que nas mulheres que não estavam no pós-parto. Ainda assim, 
a taxa acumulada de expulsão em 5 anos foi considerada baixa (10,73%). A maioria das expulsões ocorreu nas 
12 primeiras semanas após a inserção, com metade sendo completa e metade parcial. Além disso, mulheres 
que estavam amamentando no momento da inserção apresentaram cerca de 30% menos risco de expulsão, 
possivelmente devido à amenorreia causada pela produção de leite.

Os dados indicam que o momento da inserção do DIU no pós-parto deve ser cuidadosamente avalia-
do durante o aconselhamento clínico. Apesar do maior risco de expulsão na inserção imediata, essa prática 
continua sendo eficaz para prevenir gestações indesejadas de curto intervalo e é bem aceita pelas pacientes. 
O estudo, com grande amostra e dados reais extraídos de prontuários eletrônicos, reforça a importância do 
seguimento clínico, especialmente nas primeiras semanas após a inserção. Limitações como possíveis vieses 
de classificação, ausência de dados sobre amenorreia lactacional e falta de estratificação por tipo de parto não 
comprometem a relevância dos achados para orientar práticas seguras de planejamento reprodutivo. (Arms-
trong et al., 2022).

Abdel-Ghany et al. (2022) compararam a inserção do DIU de cobre imediatamente após a retirada da pla-
centa durante cesariana com a inserção realizada seis semanas depois, avaliando eficácia, segurança e compli-
cações. Não houve diferenças significativas entre os grupos quanto a falhas contraceptivas, dor, sangramento, 
infecção ou expulsão do DIU. A inserção imediata apresentou menor risco de perfuração uterina e falha na 
colocação, além de ser considerada conveniente e segura pelas pacientes, embora a expulsão ainda precise de 
acompanhamento regular. 

Apesar do Dispositivo intrauterino (DIU) de cobre ser seguro e eficaz, sua aceitação pode ser baixa em 
alguns contextos, como no Egito, onde informações sobre contracepção chegam só no momento do parto. O 
estudo reforça a importância do acompanhamento para garantir o posicionamento correto do DIU e prevenir 
falhas. Em resumo, a inserção do DIU durante a cesariana é uma opção segura e eficaz, comparável à inserção 
tardia, desde que haja monitoramento adequado. (Abdel-Ghany et al., 2022).

A inserção do DIU no período imediatamente após o parto é uma prática segura e eficaz, que melhora a 
continuidade do uso contraceptivo e reduz a ocorrência de gestações em intervalos curtos. Apesar de apresentar 
maior risco de expulsão em comparação com inserções feitas em outros momentos, os benefícios superam os 
riscos, especialmente quando há acesso facilitado à substituição do dispositivo. Além disso, essa abordagem é 
considerada custo-efetiva, amplia o acesso à contracepção para mulheres e contribui para a redução de gravi-
dez não planejada. (Escobar; Shearin, 2019).

Outro ponto relevante é a necessidade de os profissionais de saúde, estarem capacitados e informados 
sobre essa prática. Barreiras como lacunas de conhecimento, limitações institucionais e viés racial podem 
dificultar a oferta do método. A decisão sobre a inserção do DIU deve ser feita em conjunto com a mulher, 
considerando seus objetivos reprodutivos e contexto social, de forma ética respeitando os princípios da justiça 
reprodutiva. (Escobar; Shearin, 2019).

O estudo de Cwiak e Cordes (2018) analisou a inserção do DIU no pós-parto como uma opção segura, 
eficaz e conveniente de contracepção reversível, especialmente para mulheres que podem não retornar às 
consultas de seguimento. A prática, apoiada por diretrizes nacionais, pode ser feita de forma imediata (até 10 
minutos após o parto) ou precoce (até 4 semanas), com ambos os tipos de DIU — hormonal e não hormonal 
— sendo bem tolerados e com altas taxas de continuidade. Apesar da taxa de expulsão ser maior em relação à 
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inserção tardia, isso é compensado pelo maior acesso e adesão ao método no período pós-parto. A implementa-
ção bem-sucedida exige um esforço institucional coordenado, envolvendo administração hospitalar, farmácia, 
enfermagem e tecnologia da informação. 

O artigo de Grandi et al. (2024) analisa as diretrizes internacionais sobre métodos contraceptivos no pós-
-parto, com destaque para o uso do dispositivo intrauterino (DIU). A revisão mostra que o DIU, tanto hormonal 
quanto de cobre, é uma opção viável e segura quando inserido até 48 horas após o parto ou após 4 semanas. 
No entanto, há divergências entre as diretrizes quanto à inserção entre 48 horas e 4 semanas, devido ao risco 
maior de expulsão. Apesar disso, a inserção imediata pode ser vantajosa em contextos onde o acompanhamen-
to pós-parto é incerto.

A segurança e adesão ao DIU no pós-parto dependem da escolha do momento adequado para inserção e 
do aconselhamento individualizado. A revisão aponta que, mesmo com maior taxa de expulsão, o uso imediato 
do DIU pode reduzir gestações não planejadas. O artigo conclui que a melhor abordagem contraceptiva deve 
considerar o contexto clínico e social de cada mulher, sendo o DIU uma ferramenta segura e eficaz, desde que 
bem indicada. (Grandi et al., 2024).

Tomar et al. (2018) avaliou a aceitação e segurança do DIU no pós-parto em 300 mulheres na Índia, reve-
lando taxa de aceitação de 28,3% e continuidade de 86,9% após 10 semanas. Os fatores que mais influenciaram 
a aceitação foram escolaridade, religião, uso prévio de métodos contraceptivos e curto intervalo entre gesta-
ções. A maioria das mulheres recusou o método por medo de dor, sangramento, infertilidade ou por confiar na 
amenorreia lactacional. Nenhuma complicação grave foi observada, o que reforça a segurança do DIU quando 
há aconselhamento adequado e oferta estruturada no puerpério. 

Sothornwit et al. (2022) comparou a inserção imediata versus tardia de DIU e implante no pós-parto, 
envolvendo 16 estudos e mais de 2.600 mulheres. A inserção imediata aumentou significativamente a taxa de 
início do uso contraceptivo, sem comprometer a amamentação, mas com maior risco de expulsão no caso do 
DIU. A revisão conclui que a inserção imediata é uma estratégia eficaz para ampliar o acesso e prevenir ges-
tações indesejadas, embora ainda sejam necessários mais estudos sobre segurança e adesão no longo prazo. 

Cooper e Cameron (2018) destacam a importância da contracepção precoce no pós-parto para evitar 
gestações não planejadas e curtos intervalos entre gestações, especialmente considerando que a ovulação pode 
ocorrer semanas após o parto. Os autores reforçam que métodos de longa duração, como o DIU e implante, são 
seguros e altamente eficazes, podendo ser inseridos logo após o parto por profissionais treinados. A inserção 
imediata, especialmente antes da alta hospitalar, é recomendada por aumentar a adesão, reduzir barreiras de 
acesso e minimizar a dependência de consultas de retorno, que muitas vezes não ocorrem.

Por fim, focando em adolescentes e jovens adultas, Peterson e Goldthwaite (2019) aponta que essa po-
pulação tem alto risco de gravidez indesejada e repetida, o que justifica a oferta ampliada de dispositivos in-
trauterinos (DIUs) no pós-parto e pós-aborto. Evidências mostram que a inserção imediata é segura, prática e 
eficaz para prevenir reincidências, especialmente em contextos em que o retorno ao serviço de saúde é incerto. 
Apesar da comprovação científica, muitos profissionais ainda hesitam em oferecer o método a adolescentes, 
evidenciando a necessidade de treinamento e políticas que ampliem o acesso equitativo e a orientação contra-
ceptiva baseada em evidências. 
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Quadro 1 – Publicações selecionadas.

TÍTULO AUTOR/ANO OBJETIVO MÉTODO CONCLUSÃO

Early vs interval pos-
tpartum intrauterine 
device placement: a 
randomized clinical 

trial

Averbach et al. (2023)

Determinar as taxas 
de expulsão de DIUs 
colocados no início 

do pós-parto em com-
paração com aqueles 
colocados na visita 

padrão de intervalo de 
6 semanas.

Neste estudo randomi-
zado, 404 pessoas que 
tiveram parto vaginal 
ou cesariano foram 

designadas para colo-
cação do DIU entre 14 
a 28 dias ou entre 42 a 
56 dias após o parto.

A colocação do DIU 
entre 2 a 4 semanas 
após o parto foi não 
inferior à de 6 a 8 

semanas em relação 
à expulsão completa, 

mas não à parcial. 
Conhecer esses riscos 
pode ajudar pacientes 
e profissionais a de-

cidirem melhor sobre 
o momento ideal da 

inserção.

Association of the 
Timing of Postpartum 

Intrauterine Device 
Insertion and Breas-
tfeeding With Risks 

of Intrauterine Device 
Expulsion

Armstrong et al. 
(2022)

Avaliar a associação 
entre o momento 

pós-parto da inserção 
do DIU e o estado de 

amamentação
com a incidência e o 
risco de expulsão do 

DIU.

O estudo de coorte 
APEX-IUD incluiu 
mulheres de até 50 
anos com inserção 

de DIU entre 2001 e 
2018.

Neste estudo com 
dados, a expulsão do 

DIU foi rara, mas mais
comum com a inser-

ção pós-parto imedia-
ta. A amamentação foi 
associada a um menor

risco de expulsão.

Intrapartum versus 
postpartum insertion 
of intrauterine device 
in women delivering 
by cesarean section

Abdel-Ghany et 
al.(2022)

Demonstrar a eficácia 
da inserção do DIU 

durante a cesárea eleti-
va do segmento infe-

rior (LSCS) versus sua 
inserção seis semanas 

após o parto.

Um estudo de corte foi 
conduzido com 200 
mulheres planejadas 
para cesárea eletiva e 
que desejavam usar 
DIU como método 

contraceptivo.

A inserção do DIU du-
rante a LSCS eletiva 
apresentou uma inci-
dência significativa-

mente menor de falha 
na inserção e perfura-
ção uterina do que sua 
inserção seis semanas 

após a cirurgia.

Immediate Postpartum 
Contraception: Intrau-
terine Device Insertion

Escobar e Shearin 
(2019)

Apresentar uma visão 
geral sobre a inserção 

do DIU no período 
imediatamente pós-
-parto, abordando 

benefícios, riscos, cri-
térios de elegibilidade 
e orientações práticas 

para profissionais.

Revisão de literatura 
científica e diretrizes 
clínicas atuais, com 

foco em evidências so-
bre inserção imediata 
de DIU após o parto.

A inserção imediata 
do DIU é segura, efi-
caz e traz benefícios 
importantes, mesmo 
com maior risco de 
expulsão. Deve ser 
oferecida com base 
em decisão compar-
tilhada, promovendo 
autonomia e justiça 

reprodutiva.

Postpartum intrauteri-
ne device placement: a 
patient-friendly option

Cwiak e Cordes 
(2018)

Discutir a eficácia, se-
gurança e aplicabilida-
de da inserção do DIU 

no pós-parto como 
método contraceptivo 

reversível.

Revisão de literatura 
e diretrizes clínicas 
sobre uso de DIU 
imediatamente ou 

precocemente após o 
parto.

A inserção pós-parto 
do DIU é segura, 

eficaz e viável, espe-
cialmente quando há 

equipe treinada e abor-
dagem colaborativa.

Postpartum contra-
ception: A matter of 

guidelines
Grandi et al. (2024) 

Comparar diretrizes 
internacionais sobre 
contracepção no pós-
-parto, com foco em 
segurança, eficácia e 

personalização.

Revisão narrativa de 
recomendações ofi-

ciais de organizações 
internacionais sobre 
diferentes métodos 

contraceptivos.

O DIU é seguro e 
eficaz no pós-parto, 

especialmente se inse-
rido até 48h ou após 4 
semanas, sendo ideal 
personalizar o método 
conforme o contexto 

da mulher.

Post-partum intrau-
terine contraceptive 
device: acceptability 

and safety
Tomar et al. (2018)

Avaliar aceitação, 
segurança e continui-
dade do DIU inserido 
no pós-parto em mu-
lheres de um hospital 

indiano.

Estudo prospectivo 
com 300 mulheres, 

com acompanhamento 
de 10 semanas após 

inserção de DIU CuT 
380A.

O PPIUCD é segu-
ro, com alta taxa de 

continuidade; o acon-
selhamento adequado 

pode aumentar sua 
aceitação.
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Immediate versus 
delayed postpartum 

insertion of contracep-
tive implant and IUD 

for contraception

Sothornwit et al. 
(2022)

Comparar eficácia, 
segurança e adesão da 
inserção imediata vs 
tardia de DIUs e im-
plantes no pós-parto.

Revisão sistemática 
Cochrane com 16 

estudos randomizados 
envolvendo 2.609 

mulheres.

Inserção imediata au-
menta adesão inicial, 
mas apresenta maior 
expulsão de DIUs; 

efeitos a longo prazo 
ainda são incertos.

Postpartum contra-
ception

Cooper e Cameron 
(2018)

Revisar opções contra-
ceptivas no pós-parto, 
com foco na segurança 
e viabilidade da inser-
ção precoce de LARC.

Revisão narrativa 
baseada em diretrizes 
clínicas e evidências 

sobre métodos contra-
ceptivos pós-parto.

A inserção imediata de 
LARC, como DIU, é 
segura, eficaz e reduz 
risco de gestações não 

planejadas.
 Postabortion and pos-

tpartum intrauterine 
device provision for 

adolescents and young 
adults

Peterson e Goldthwai-
te (2019)

Revisar o uso de DIU 
pós-parto e pós-aborto 
em adolescentes, des-
tacando segurança e 

impacto na prevenção.

Revisão narrativa 
baseada em evidências 
científicas e dados po-
pulacionais dos EUA.

O DIU é seguro para 
adolescentes; inserção 
imediata reduz gravi-

dez repetida e deve ser 
amplamente oferecida.

Fonte: o autor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A inserção do dispositivo intrauterino (DIU) no período pós-parto é uma estratégia contraceptiva segura, 
eficaz e de alta aceitação, especialmente em contextos nos quais o retorno da paciente às consultas ambulato-
riais é incerto. Os estudos revisados indicam que, embora a taxa de expulsão seja maior quando a inserção é 
realizada no período pós-parto imediato, os benefícios associados, como maior adesão ao método, redução de 
gestações não planejadas e ampliação do acesso à contracepção de longa duração, superam os riscos.

A literatura revisada demonstra que o momento da inserção exerce impacto direto nas taxas de expulsão: 
inserções realizadas de forma imediata (até 10 minutos após a dequitação placentária) ou precoce (até 48 horas 
pós-parto) apresentam taxas de expulsão mais elevadas quando comparadas à inserção tardia (após 4 semanas), 
especialmente quando o procedimento é realizado em partos vaginais. Apesar disso, essas taxas são, em sua 
maioria, consideradas clinicamente aceitáveis frente aos benefícios proporcionados.

As taxas de expulsão também variam de acordo com o tipo de parto: inserções realizadas durante cesaria-
na demonstram menor incidência de falhas na inserção, perfuração uterina e expulsão do DIU. A amamentação, 
tem sido associada a um menor risco de expulsão, possivelmente devido aos efeitos hormonais relacionados à 
amenorreia lactacional e à involução uterina.

Portanto, concluímos que a inserção do DIU no pós-parto é uma estratégia segura, eficaz e de alta adesão, 
mesmo com risco aumentado de expulsão em inserções imediatas, é um método indicado para este período, 
uma vez que os benefícios superam os riscos. A prática mostrou alta adesão do método, contribuindo para 
prevenir gestações no período pós-parto. Este trabalho reforça a importância do aconselhamento reprodutivo 
individualizado.
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RESUMO

Introdução: O espectro da placenta acreta representa uma grave complicação obstétrica caracterizada 
por anomalias na adesão placentária. Atualmente, é possível observar aumento importante na incidência do 
acretismo devido a sua relação com o aumento das taxas de cesariana. O seguinte trabalho propõe uma revisão 
narrativa da literatura com o objetivo de analisar o uso do metotrexato como ferramenta de preservação ute-
rina. Objetivo: Analisar o uso do metotrexato como estratégia de manejo conservador nos casos do espectro 
da placenta acreta. Métodos: Este trabalho consiste em uma revisão de literatura narrativa através de pesquisa 
realizada nas plataformas PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde. Resultados e Discussão: Foram seleciona-
dos um total de 12 artigos, sendo analisados o manejo conservador x cirúrgico, efeitos adversos e complicações 
do uso no metotrexato, critérios para o seu uso, protocolos e resposta clínica. Considerações Finais: Ainda há 
poucos estudos sobre o tema e se faz necessário estudos mais robustos, com grupos controles para entender o 
real papel do metotrexato no manejo conservador do espectro da placenta acreta. 

Palavras-chave: Metotrexato; Espectro da placenta acreta; Tratamento conservador. 
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INTRODUÇÃO

O espectro da placenta acreta (EPA) representa uma grave complicação obstétrica caracterizada por ano-
malias na adesão placentária, variando de invasão superficial (placenta acreta) até invasão profunda e transmu-
ral (placenta percreta), com potencial comprometimento de órgãos adjacentes (ALMEIDA et al., 2022). Essas 
alterações estão relacionadas à falha na formação da decídua basal, especialmente em áreas de cicatriz uterina 
prévia (GODOY et al., 2019).

Atualmente, é possível observar aumento importante na incidência do EPA devido a sua relação com o 
aumento das taxas de cesariana no Brasil e, também, no mundo. Segundo a American College of Obstetricians 
and Gynecologists (ACOG), 2012, pesquisadores relataram uma incidência de placenta acreta de 1 em 533 
gestações no período de 1982 a 2002, contrastando com relatos anteriores que variavam de 1 em 4.027 gesta-
ções da década de 1970 , aumentando para 1 em 2.510 na década de 1980. A presença de placenta prévia sobre 
cicatriz de cesárea é um dos principais fatores de risco para o desenvolvimento dessas formas invasivas da 
inserção placentária (LIMA et al., 2021). A ACOG, 2012, mostra que na presença de placenta prévia, o risco 
de acretismo placentário foi de 3%, 11%, 40%, 61% e 67% para a primeira, segunda, terceira, quarta e quinta 
ou mais cesáreas repetidas, respectivamente.

Tradicionalmente, o tratamento da placenta acreta consiste na histerectomia total após o parto cesáreo, 
realizada com a placenta in situ, o que reduz o risco de sangramentos catastróficos. Porém, essa abordagem 
nem sempre é viável ou desejada, especialmente em pacientes jovens com desejo reprodutivo preservado (GO-
DOY et al., 2019). Com isso, sendo considerado o manejo conservador, incluindo a opção de deixar a placenta 
no útero e utilizar medicamentos adjuvantes, como o metotrexato (MTX), para promover a reabsorção do 
tecido trofoblástico remanescente (VARGAS et al., 2023).

Embora o metotrexato tenha sido amplamente utilizado em distúrbios gestacionais como gravidez ectópi-
ca e mola hidatiforme, sua aplicação no contexto do EPA ainda é objeto de controvérsia, tanto pela escassez de 
ensaios clínicos robustos quanto pelos riscos associados, como mielossupressão, hepatotoxicidade, infecções 
e falência do manejo conservador, levando à histerectomia tardia (FERRAZ et al., 2022; VIEIRA et al., 2021).

Diante do cenário exposto, o seguinte trabalho propõe uma revisão narrativa da literatura com o objetivo 
de analisar o uso do metotrexato como ferramenta de preservação uterina em pacientes com diagnóstico de 
espectro da placenta acreta, discutindo sua eficácia na redução da necessidade de histerectomia e os riscos 
associados ao seu uso.

JUSTIFICATIVA

O espectro da placenta acreta representa uma das etiologias da hemorragia pós parto, sendo causa de 
grande morbidade e mortalidade materna em todo o mundo. Segundo a ACOG, 2012, a perda média de sangue 
no parto em mulheres com placenta acreta é de 3000 a 5000 ml. Cerca de 90% das pacientes com placenta acre-
ta necessitam de transfusão de sangue e 40% necessitam de mais de 10 unidades de concentrado de hemácias. 
A mortalidade materna com placenta acreta foi relatado como sendo de até 7%.

Apesar da existência de outros métodos de tratamento para o acretismo placentário, como embolização 
de artérias uterinas, ligaduras de vasos, ou placenta deixada in situ, a histerectomia puerperal ainda é uma 
das condutas padrão em muitos casos e serviços. Em uma coorte, de 39.244 mulheres que passaram por cesá-
rea, identificaram 186 que realizaram histerectomia cesárea, sendo a indicação mais comum, placenta acreta 
(38%), (ACOG, 2012). 
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Diante disso, o estudo sobre o tema visa buscar, dentro da literatura disponível, embasamento para justifi-
car o manejo conservador do espectro da placenta acreta, através do uso do metotrexato, visando à preservação 
uterina, a fertilidade e a redução da morbidade e mortalidade materna.

OBJETIVO GERAL 

Analisar o uso do metotrexato como estratégia de manejo conservador nos casos do espectro da placenta acreta.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

1. Investigar os mecanismos de ação do metotrexato no tecido trofoblástico residual em pacientes com 
diagnóstico do espectro da placenta acreta..
2. Identificar os principais efeitos adversos e complicações associadas ao uso do metotrexato nesse 
contexto.
3. Explorar os critérios clínicos e laboratoriais utilizados para selecionar pacientes candidatas ao uso do 
metotrexato.
4. Avaliar a eficácia do metotrexato na redução da necessidade de histerectomia em pacientes submetidos 
a manejo conservador
5. Analisar os protocolos utilizados nos estudos sobre dosagem, vias de administração e tempo de respos-
ta clínica.

METODOLOGIA

Este trabalho consiste em uma revisão de literatura narrativa, com objetivo analisar o uso do metotrexato 
como estratégia de manejo conservador nos casos do espectro da placenta acreta.

A revisão buscou integrar achados de estudos acadêmicos, documentos oficiais e literatura técnico cientí-
fica mundial, visando construir uma visão crítica sobre o tema no contexto do tratamento conservador.

A busca foi realizada nas seguintes bases de dados eletrônicas: PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS). Foram utilizados os seguintes descritores e combinações, de acordo com os Descritores em Ciências 
da Saúde (DeCs/Mesh): “Metotrexato”, “Placenta acreta”, “Placenta increta”, “Placenta percreta”, “Espectro 
da placenta acreta”, “Tratamento conservador”, “Preservação uterina”, “Placenta deixada in situ”, combinada 
com operadores booleanos AND e OR. Foram encontradas 34 referências em que, após critérios de inclusão e 
exclusão, foram selecionadas 14 artigos. 

Esta revisão bibliográfica foi realizada a partir de critérios de inclusão e de exclusão que permitiram uma 
melhor seleção dos estudos.

Foram incluídos artigos:
•	 Publicados entre os anos de 2012 a 2025
•	 Escritos em português, inglês ou espanhol;
•	 Que abordassem o uso do metotrexato no manejo conservador do espectro da placenta acreta; 



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

338

Foram excluídos: 
•	 Estudos duplicados nas bases;
•	 Trabalhos com foco exclusivo em tratamento cirúrgico ou conservador que não envolvesse uso do 
metotrexato;
•	 Teses, dissertações, artigos de opinião e artigos que não estivessem disponíveis na íntegra;

Os artigos selecionados foram analisados de forma descritiva e qualitativa, a fim de identificar evidên-
cias disponíveis na literatura científica sobre o uso do metotrexato como estratégia no manejo conservador do 
espectro da placenta acreta. A validade e a aplicabilidade dos dados obtidos foram asseguradas por meio da 
utilização de bases de dados consolidadas, da definição prévia de critérios de inclusão e exclusão que permi-
tiram selecionar estudos relevantes e atualizados, e da análise crítica e qualitativa do conteúdo encontrado, 
garantindo consistência científica e pertinência ao objetivo da revisão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Metotrexato e o espectro da placenta acreta 

O metotrexato (MTX) é um fármaco antimetabólito do grupo dos análogos do ácido fólico, com ação 
citotóxica, amplamente utilizado no tratamento de condições que envolvem proliferação rápida de células, 
como neoplasias e gestação ectópica. Seu mecanismo de ação baseia-se na inibição competitiva da enzima 
diidrofolato redutase, interferindo na síntese de purinas e timidilato, e consequentemente na síntese de DNA, 
RNA e proteínas (GODOY et al., 2019; ALMEIDA et al., 2022).

No contexto do espectro da placenta acreta (EPA), quando adotado o manejo conservador com a placenta 
deixada in situ, o metotrexato é utilizado com o objetivo de acelerar a regressão do tecido trofoblástico resi-
dual. O motivo para esse uso é que, mesmo após o parto, parte do trofoblasto pode permanecer metabolica-
mente ativo e proliferativo, promovendo vascularização persistente e risco de hemorragia tardia, infecção ou 
necessidade de histerectomia de urgência (GODOY et al., 2019; FERRAZ et al., 2022).

O metotrexato atua promovendo a apoptose das células trofoblásticas, levando à redução do volume pla-
centário residual e da vascularização uterina, contribuindo para a involução do tecido. Além disso, a ação do 
MTX sobre o sinciciotrofoblasto reduz a produção hormonal e atividade endócrina residual da placenta, o que 
auxilia na estabilidade clínica da paciente (VIEIRA et al., 2021).

Apesar da justificativa teórica, é possível observar divergência na literatura sobre a real efetividade do 
metotrexato nesse contexto. Vargas et al. (2023) destaca que o tecido placentário em casos de acretismo é 
muitas vezes composto por vilosidades já pouco ativas do ponto de vista mitótico, o que limitaria a eficácia 
do fármaco, uma vez que o MTX é mais ativo sobre células em divisão rápida. Essa observação é corroborada 
por Lima et al. (2021), que sugerem que a resposta ao metotrexato pode ser mais eficiente em contextos como 
gravidez em cicatriz uterina, com atividade trofoblástica evidente, do que em placentas acretas já maduras.

Ainda assim, relatos clínicos mostram redução mais rápida dos níveis séricos de β-hCG e involução do 
tecido após o uso do MTX, o que sugere alguma efetividade biológica, mesmo que variável entre os casos 
(BRASIL et al., 2016; VARGAS et al., 2023).

Os dados levantados sugerem que o metotrexato age no EPA por meio da indução de apoptose trofoblás-
tica e redução da vascularização uterina residual. Porém, sua eficácia parece depender de fatores como o grau 
de atividade celular, a extensão da invasão placentária e o tempo de administração após o parto. 
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Metotrexato e seus efeitos adversos/complicações 

O metotrexato (MTX), embora amplamente utilizado em ginecologia e oncologia por seu efeito antipro-
liferativo, não é isento de riscos. Quando empregado no manejo conservador do espectro da placenta acreta, 
suas reações adversas devem ser cuidadosamente consideradas, principalmente em pacientes em puerpério 
imediato, estado que por si só já representa uma condição de vulnerabilidade fisiológica (GODOY et al., 2019; 
ACOG, 2012).

Os efeitos adversos mais comumente relatados na literatura incluem: toxicidade hepática, mielossupres-
são, náuseas, vômitos, estomatite, diarreia, febre e fadiga (FERRAZ et al., 2022; ACOG, 2012). Em casos 
mais graves, há risco de pancitopenia, nefrotoxicidade e hepatite medicamentosa, especialmente quando o 
medicamento é utilizado em doses repetidas ou em pacientes com função renal comprometida (BRASIL et al., 
2016; VIEIRA et al., 2021).

No contexto do espectro da placenta acreta, Zhang et al. (2018) também destaca infecções uterinas, sepse, 
abscesso pélvico e hemorragia tardia como complicações descritas após o uso do metotrexato. Neste estudo, por 
exemplo, 4 pacientes foram submetidas a histerectomia de urgência devido complicações no tratamento conser-
vador. A infecção parece estar associada não apenas ao efeito imunossupressor do fármaco, mas também à per-
manência do tecido placentário avascular e necrótico, que pode atuar como foco séptico (ALMEIDA et al., 2022).

A monitorização laboratorial é fundamental durante o uso do MTX, especialmente das enzimas hepáticas, 
função renal e contagem de células sanguíneas. Além disso, o acompanhamento clínico rigoroso deve consi-
derar sinais precoces de infecção, dor abdominal persistente e sangramentos, com intuito de detectar precoce-
mente complicações graves (ACOG, 2012).

Apesar de algumas publicações descreverem boa tolerabilidade do metotrexato quando utilizado em dose 
única (BRASIL et al., 2016), a variabilidade individual da resposta e o perfil de segurança limitado no contexto 
específico do espectro da placenta acreta levam muitos autores a defender o uso restrito do MTX a protocolos 
bem estruturados e supervisionados por equipes experientes (FERRAZ et al., 2022; ACOG, 2012).

Embora o metotrexato tenha papel potencial no manejo conservador da placenta acreta, seus riscos não 
são mínimos e exigem cuidadosa seleção de pacientes, monitorização multidisciplinar e disponibilidade de 
suporte hospitalar adequado.

Critério para uso do metotrexato 

A escolha do uso do metotrexato no manejo conservador do espectro da placenta acreta (EPA) deve ser 
pautada em critérios clínicos e laboratoriais, considerando os riscos e benefícios do tratamento. A heteroge-
neidade dos casos e a ausência de protocolos padronizados tornam a seleção criteriosa das pacientes um dos 
pilares para o sucesso terapêutico (ACOG, 2012; ALMEIDA et al., 2022).

Entre os critérios clínicos mais frequentemente adotados estão: estabilidade hemodinâmica no pós-parto 
imediato, ausência de sangramento ativo ou infecção uterina, idade materna jovem com desejo reprodutivo fu-
turo, placenta percreta ou increta com alto risco cirúrgico para histerectomia e acesso a um serviço de referên-
cia com suporte para monitoramento ambulatorial ou internação prolongada (GODOY et al., 2019; FERRAZ 
et al., 2022).

Além disso, é considerado critério essencial que a placenta permaneça in situ após a cesariana, sem ten-
tativa de tração ou remoção manual, o que reduz o risco de hemorragia. O uso do metotrexato está reservado a 
pacientes cuja involução espontânea da massa placentária seja lenta, mas com sinais de atividade trofoblástica 
residual, evidenciada por ultrassonografia com doppler e níveis persistentemente elevados de beta-hCG (VIEI-
RA et al., 2021; BRASIL et al., 2016).
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Do ponto de vista laboratorial, recomenda-se avaliação prévia da função hepática, renal e hematológica, 
visto que o metotrexato é metabolizado no fígado e eliminado pelos rins, sendo contra-indicado em pacientes 
com disfunções nestes órgãos ou com anemia, leucopenia e plaquetopenia (VARGAS et al., 2023). A monito-
rização seriada de beta-hCG é um dos parâmetros mais utilizados para acompanhar a resposta ao tratamento, 
embora sua sensibilidade varia conforme a viabilidade do tecido trofoblástico (LIMA et al., 2021).

Outra ferramenta importante é o Doppler transvaginal ou abdominal, que permite estimar a vascularização 
da placenta retida. A presença de fluxo arterial pulsátil, áreas de hipervascularização e padrão de invasão miome-
trial sustentam a indicação do metotrexato em tentativas de regressão farmacológica (ALMEIDA et al., 2022).

Ferraz et al. (2022) e ACOG, 2012, enfatizam que o uso do metotrexato deve ser individualizado, realiza-
do por equipe experiente e dentro de instituições com suporte multidisciplinar, devendo ser precedido de con-
sentimento informado detalhado, onde a paciente seja esclarecida quanto às incertezas terapêuticas, possíveis 
complicações e necessidade de histerectomia secundária.

Manejo conservador x Histerectomia 

A adoção do manejo conservador no espectro da placenta acreta tem como principal motivação a pre-
servação uterina, especialmente em mulheres jovens com desejo reprodutivo futuro. Com isso, o metotrexato 
(MTX) surge como uma estratégia com o objetivo de acelerar a reabsorção do tecido trofoblástico residual e, 
assim, reduzir a necessidade de histerectomia (GODOY et al., 2019).

Contudo, a literatura analisada ainda apresenta resultados inconclusivos e heterogêneos quanto à eficácia 
real do metotrexato nesse desfecho. Alguns estudos relatam experiências clínicas favoráveis, com regressão 
completa da massa placentária e ausência de necessidade de cirurgias adicionais, inclusive em casos de pla-
centa increta ou percreta (VIEIRA et al., 2021; BRASIL et al., 2016). Nesses casos, o uso precoce do MTX 
associado à monitorização contínua e rigorosa permitiu o sucesso da conduta conservadora. 

Por outro lado, análises mais amplas e revisões sistemáticas revelam que não há evidências robustas de 
que o uso do metotrexato reduza de forma significativa a taxa de histerectomias em pacientes com espectro da 
placenta acreta (FERRAZ et al., 2022; VARGAS et al., 2023). Visto que a histerectomia depende de múltiplos 
fatores, como a extensão da invasão placentária, presença de complicações infecciosas, instabilidade hemodi-
nâmica, necrose uterina ou falência do esvaziamento placentário espontâneo.

A American College of Obstetricians and Gynecologists (ACOG, 2012) destaca que não recomenda roti-
neiramente o uso do metotrexato em casos de manejo conservador do espectro da placenta acreta, por ausência 
de evidência de benefício claro em comparação à conduta ativa, além dos potenciais riscos associados, como 
imunossupressão, toxicidade hepática e hematológica.

Na revisão realizada por Almeida et al. (2022), foi identificado que, mesmo entre os casos em que o me-
totrexato foi utilizado, cerca de 35 a 50% das pacientes evoluíram para histerectomia, muitas vezes em função 
de complicações infecciosas ou hemorragia tardia. 

A revisão de Lima et al. (2021), por sua vez, aponta que, nos casos de gravidez em cicatriz de cesárea com 
metotrexato e embolização, a taxa de preservação uterina foi mais elevada, sugerindo que o fármaco pode ser 
mais eficaz em contextos com atividade trofoblástica maior e menor extensão de invasão.

A falta de trabalhos randomizados sobre o tema, com grupos comparáveis, impede a identificação de da-
dos mais concretos e, portanto, confiáveis para determinar porcentagem de sucesso do tratamento conservador 
com ou sem uso de metotrexato, assim como, sem a necessidade de histerectomia. Sentilhes et al. (2018), alega 
que das 26 pacientes tratadas de forma conservadora, mantendo-se a placenta in situ sem uso de terapias adi-
cionais, 22 (85%), apresentaram desfechos favoráveis e 4 necessitaram de histerectomia devido complicações.
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Protocolos e resposta clínica ao uso do metotrexato 

No estudo de Zhang et al. (2018) foi realizada uma análise retrospectiva de pacientes com placenta increta 
após parto vaginal. As pacientes receberam tratamento conservador no Hospital Provincial afiliado à Univer-
sidade de Shandong, de janeiro de 1998 a dezembro de 2010. Foram selecionadas 54 pacientes e divididas 
em dois grupos com abordagens terapêuticas diferentes. No grupo 1, 21 pacientes receberam 50 mg de meto-
trexato por via endovenosa, diariamente, durante 5 dias. No grupo 2, 33 pacientes receberam injeções locais, 
em dose única de metotrexato, 75 mg, em multipontos (3-4 pontos) guiadas por ultrassonografia diretamente 
na área da placenta increta. As pacientes foram acompanhadas durante o período pós-parto, sendo registrados 
temperatura corporal, dor abdominal, sangramento vaginal, níveis de β-hCG, funções hepáticas e renal, a ex-
pulsão do tecido placentário e o uso de antibióticos, além de ultrassonografias seriadas para avaliação da redu-
ção da massa placentária e da vascularização. O tempo médio de eliminação da placenta foi relativamente mais 
longo no grupo 1 em comparação ao grupo 2. No grupo 1, 10 pacientes expeliram completamente a placenta, 
7 pacientes receberam curetagem por retenção residual de placenta, 4 receberam histerectomia (2 casos por 
hemorragia incontrolável e 2 por infecção). Já no grupo 2, 25 pacientes expeliram completamente a placenta, 
8 expeliram parcialmente e foram submetidos a curetagem, e nenhuma das pacientes recebeu histerectomia. 
Tempo médio de expulsão placentária, no grupo 1 (79,13 - 29,87) dias e no grupo 2 (42,42 - 31,83 dias). A 
meia vida do nível sanguíneo de β‑hCG foi calculada com uma média de 12,32 - 3,46 dias no grupo 1 e de 7,88 
- 4,31 dias no grupo 2. Não foram observados efeitos colaterais do uso do metotrexato no grupo 2. No grupo 
1, 16 pacientes apresentaram náuseas, vômitos, redução na contagem de células sanguíneas, porém todos se 
recuperam após o tratamento. No período de 12 meses de acompanhamento, após a expulsão placentária, 15 
pacientes recuperaram os ciclos menstruais no grupo 1, e 30 pacientes no grupo 2. Não houve morte materna. 
Apesar dos resultados promissores, trata-se de um estudo retrospectivo sem grupo controle, e o protocolo não 
foi padronizado quanto à dose exata ou critérios de reinfusão. O acompanhamento com β‑hCG e ultrassono-
grafia foi fundamental para a tomada de decisão e aponta para a necessidade de protocolos bem estruturados 
em futuras pesquisas.

Em outro estudo, Gregoir et al. (2021), 5 pacientes com diagnóstico de placenta acreta logo após o parto 
receberam tratamento conservador com metotrexato com o intuito de preservar a fertilidade. Todas tiveram 
parto prematuro e os principais fatores de risco para o acretismo, como placenta prévia e parto cesáreo anterior, 
estavam ausentes em todos os casos, porém 3 pacientes já haviam passado por dilatação cervical e curetagem 
previamente. Das 5 pacientes, 4 tiveram partos vaginais com o diagnóstico de acretismo feito durante a revisão 
manual. Uma foi parto cesária de emergência por descolamento parcial da placenta. Houve aplicação de pelo 
menos uma dose de 50 mg de MTX em média cerca de 17º pós parto.Foram administradas no máximo 4 doses 
consecutivas antes de um intervalo de 7 dias no tratamento. Em 3 houve associação de embolização da artéria 
uterina antes da aplicação do MTX. Apenas uma paciente necessitou de histerectomia por ausência de resposta 
após 4 ciclos de MTX. Em 4 pacientes o tratamento conservador foi bem sucedido, 2 sofreram complicações 
induzidas por MTX com recuperação completa após. As pacientes foram acompanhadas com Ressonância 
Magnética (RNM) para avaliação da redução da vascularização e expulsão placentária. Embora o uso do MTX 
tenha sido associado a involução placentária, os autores destacam que o uso do MTX no tratamento conserva-
dor ainda necessita de estudos mais robustos para uso na prática clínica.

Segundo Martínez Ramón et.al. (2024), em um relato de caso, paciente, primigesta e sem fatores de risco, 
apresentou parto vaginal e dequitação aparentemente íntegra, no entanto evolui com útero aumentado, 1 cm 
acima da cicatriz umbilical, sendo submetida a ultrassonografia com evidência de restos placentários. Foi sub-
metida a curetagem e confirmado material placentário no anatomopatológico. Após um mês do parto, paciente 
evolui com sangramento intenso, sendo novamente submetida a ultrassonografia que revelou imagem hipe-
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recogênica sugestivas de restos placentários e imagem hiperecogênica na superfície posterior o útero a nível 
de miométrio, mal delimitada e com padrão Doppler colorido de média-alta intensidade, sugestivo de foco de 
acretismo placentário, sendo submetida a segunda curetagem, tamponamento uterino e uterotônicos. Paciente 
foi informada dos achados e da possibilidade de recorrer a histerectomia e das possíveis complicações diante 
de tratamento conservador. Paciente manifestou interesse em preservar o útero, optando por administração de 
dose única de Metotrexato 79,5 mg intramuscular (IM). Paciente recebeu alta assintomática. Passou por novo 
exame de ultrassonografia 6 meses após o procedimento com imagem miometrial com significativa redução de 
suas dimensões em relação ao quadro inicial.

Em outro estudo, CUI et al., 2017, foi avaliado a viabilidade do tratamento conservador após diagnóstico 
de placenta acreta encontrada acidentalmente após parto vaginal, em mulheres sem cicatrizes uterinas prévias. 
Neste trabalho, foram incluídas 8 pacientes elegíveis para análise, que foram tratadas no hospital Chaoyang 
de Pequim entre janeiro de 2009 e dezembro de 2015. Os critérios de inclusão foram, pacientes com gravi-
dez a termo que tiveram parto vaginal e que foram diagnosticadas com acretismo logo após o nascimento do 
feto. Foram excluídas pacientes que tiveram parto cesáreo e com diagnóstico de acretismo antes do parto. O 
diagnósticos foi baseado em critérios clínicos e evidências de imagem: demora maior que 30 min em despren-
dimento da placenta e falha na remoção manual associada ou não hemorragia maciça e utilização de ultras-
sonografia de emergência a beira leito diante da suspeita e caso não fosse definitivo, ressonância magnética 
(RNM) se paciente estável. Medidas para hemorragia pós parto foram utilizadas quando necessário, como: 
uterotônicos, oclusão por balão intra uterino, e/ou embolização de artéria uterina. Antibióticos intravenosos 
foram administrados por 5 a 7 dias para prevenir infecções. Após controle hemorrágico, foram administradas 
medicamentos adjuvantes para promover a lise e a expulsão da placenta retida. O protocolo de tratamento com 
MTX foi o seguinte: MTX sistemático consecutivo 1 mg/kg, 1 x ao dia, 3x, intramuscular ou MTX em dose 
única 50mg/m², infundido na artéria uterina bilateral através do cateter uterino antes da embolização. Caso a 
resposta das pacientes não fosse adequada, doses repetidas eram recomendadas com intervalo de 2 semanas. 
Ácido folínico, era utilizado para minimizar a toxicidade do MTX, em doses de 10-20% de MTX. Além dis-
so, foram usados mifepristona 50 mg 2x ao dia, por 2-3 dias, por via oral e Sheng Hua Tang (medicamento 
tradicional chinês) também por via oral, para auxiliar a expulsão da placenta retida. Caso os valores de beta-
-gonadotrofina coriônica humana (β‑hCG) tivesse diminuído para o normal enquanto a placenta continuasse 
retida, a curetagem sob orientação de ultrassonografia era usada para encurtar a duração do tratamento, reduzir 
o risco de infecção, prevenir hemorragia pós parto tardia e promover a recuperação menstrual. Como resultado, 
4 pacientes eliminaram completamente a placenta retida, 3 pacientes necessitaram de curetagem, em 1 delas 
foi realizado embolização de artéria uterina profilática antes da curetagem e 1 paciente evolui com infecção 
intra uterina grave necessitando de histerectomia de emergência, portanto, o tratamento foi bem sucedido em 7 
pacientes. Neste estudo, apesar do sucesso do tratamento na maior parte das pacientes, pela falta de um grupo 
controle e do baixo tamanho da amostra, não se pode tirar conclusões definitivas sobre o papel das medicações 
adjuvantes e principalmente do uso do MTX no tratamento conservador do acretismo placentário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O tratamento do espectro da placenta acreta ainda é um desafio na atualidade, sendo o tratamento conser-
vador uma alternativa que deve ser mais explorada, principalmente em pacientes jovens que desejam preservar 
a fertilidade. Nossos achados indicam que é possível realizar tratamento conservador, no entanto as pacientes 
devem receber aconselhamento adequado e vigilância rigorosa após o parto para evitar complicações.

Demonstrou-se que o manejo conservador com metotrexato associado a outros métodos adjuvantes foi 
possível, entretanto, pela falta de grupos controle e do baixo tamanho das amostras, não se pode tirar con-
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clusões definitivas sobre o papel dessa medicação. Vale ressaltar ainda, que o Royal College of Obstetricians 
and Gynaecologists (RCOG), bem como a Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO) não 
recomendam o uso rotineiro, visto que a baixa taxa de divisão celular placentária no terceiro trimestre, em 
comparação com o início da gravidez, levanta a questão de se o MTX teria algum efeito da reabsorção placen-
tária (SENTILHES et al., 2018).

Concluímos que ainda há poucos estudos sobre o tema e que se faz necessário estudos mais robustos, com 
grupos controles para entender o real papel do MTX no manejo conservador do espectro da placenta acreta.
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TRABALHO COMPLETO
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Área temática: Saúde, subjetividade e processos clínicos 

RESUMO

Contextualização: A haste intramedular bloqueada é o tratamento padrão-ouro para fraturas disfisárias do 
fêmur, devido a vantagens biomecânicas, menor agressão a tecidos moles e vascularização periosteal, importan-
tes para a consolidação óssea. Embora vantagens já consagradas, as complicações mecânicas e biológicas ainda 
representam desafios clínicos importantes. Objetivos: Revisar a literatura acerca das principais complicações 
associadas ao uso da haste intramedular bloqueada em fraturas do fêmur. Método: Trata-se de revisão narrativa 
da literatura realizada nas bases PubMed, Google Scholar, BVS e LILACS, abrangendo publicações de 2009 a 
2025, em inglês e português. Foram incluídos 12 estudos de relevância para o tema. Resultados: Entre as com-
plicações frequentemente relatadas incluem fratura peri-implante, falha do implante e soltura de parafusos de 
bloqueio. As complicações biológicas incluem pseudoartrose, retardo de consolidação, infecção superficial (pele 
e subcutâneo) ou profunda (muscular, óssea ou envolvendo o implante) e lesões neurovasculares relacionadas ao 
ponto de entrada. Fatores como técnica cirúrgica inadequada, diâmetro incorreto da haste, bloqueio inapropriado, 
comorbidades, uso prolongado de corticoides e fraturas expostas estão intimamente ligados ao aumento da inci-
dência de desfechos indesejáveis. Conclusão: Embora o uso da haste intramedular bloqueada seja o tratamento 
recomendado, o planejamento pré-operatório minucioso levando em conta a indicação cirúrgica e exata execução 
técnica, bem como o acompanhamento pós-operatório criterioso devem ser observados para redução de compli-
cações mecânicas e biológicas nos pacientes submetidos a esta técnica.

Palavras-chave: fratura de fêmur; haste intramedular bloqueada; complicações; ortopedia; revisão 
narrativa.
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INTRODUÇÃO

A haste intramedular bloqueada é considerada o padrão-ouro para o tratamento de fraturas diafisárias 
do fêmur, devido a vantagens biomecânicas e preservação da vascularização periosteal, importantes para a 
consolidação óssea (YOUNG, 2013). As fraturas diafisárias do fêmur são lesões ortopédicas comuns, frequen-
temente resultantes de traumas de alta energia cinética, como acidentes automobilísticos ou quedas de grande 
altura (SILVA; ARAÚJO; SOUSA, 2022; VASILOPOULOU; KARAMPITIANIS; CHLOROS; GIANNOU-
DIS, 2024; RODRIGUES et al., 2025).

Segundo a AO/OTA, as fraturas diafisárias do fêmur são classificadas como tipo 32, subdivididas em A, B 
e C, de acordo com a complexidade e o padrão da lesão (O’SHEA, 2025). As incidências radiográficas padrão 
para avaliação dessas fraturas incluem as projeções anteroposterior (AP) e lateral, que permitem uma visuali-
zação adequada da anatomia do fêmur e auxiliam na avaliação da redução e alinhamento da fratura.

A técnica cirúrgica consiste na inserção de uma haste metálica no interior do canal medular do fêmur, com 
pontos de entrada que variam desde o lateralmente a ponta do trocanter maior, medialmente ao trocanter maior, 
e fossa piriforme, e fixada por parafusos de bloqueio que impedem determinados movimentos entre o implante 
e o osso (WU et al., 2025; PANTELLI et al., 2022). Este método proporciona estabilidade óssea, permitindo a 
mobilização precoce do paciente e reduzindo o risco de complicações associadas à imobilização prolongada. O 
tratamento pode ser realizado por via anterógrada ou retrógrada, dependendo da localização e do tipo da fratura 
e das condições clínicas do paciente (SILVA; ARAÚJO; SOUSA, 2022).

Apesar da superioridade do uso da haste intramedular bloqueada no tratamento, essa técnica não está livre 
de complicações. Estudos recentes apontam uma variedade de complicações associadas à fixação, incluindo in-
fecções, falhas no implante, não união óssea, encurtamento do membro e malformações angulares ou rotacionais 
(ALMEIDA; FARIAS; LISBOA, 2012; SILVA; ARAÚJO; SOUSA, 2022). As complicações podem impactar 
negativamente o prognóstico dos pacientes, aumentar o tempo de recuperação e a necessidade de reabordagem.

JUSTIFICATIVA

A importância deste estudo se dá na necessidade de compreender as principais complicações associadas 
ao uso da Haste Intramedular no tratamento das fraturas do fêmur. A revisão narrativa da literatura permite elu-
cidar os fatores de risco e fornecer dados para a prática clínica. Além disso, contribui para o desenvolvimento 
de protocolos cirúrgicos mais seguros e eficazes, alinhados às melhores práticas na ortopedia.

OBJETIVO

Realizar uma revisão narrativa da literatura para sintetizar as complicações que acometem os pacientes 
submetidos à colocação de haste intramedular bloqueada em cirurgias de fratura do fêmur.

METODOLOGIA

Este é um estudo caracterizado como revisão narrativa da literatura que aborda os principais achados 
científicos sobre as possíveis complicações associadas ao uso da haste intramedular em fraturas de fêmur.

Para a pesquisa bibliográfica levantamento de dados foram utilizadas a bases de dados, SciELO (Scientific 
Electronic Library Online), PubMed (U.S. National Library of Medicine), LILACS (Literatura Latino-Americana 
e do Caribe em Ciências da Saúde) e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), entre os meses de junho e julho de 2025.
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A busca foi realizada utilizando as seguintes palavras-chaves de acordo com a lista de Descritores em 
Ciências da Saúde (DeCS): “haste intramedular”, “fixação intramedular de fraturas”, “fraturas do fêmur”, 
“fêmur” e “complicações pós-operatórias” combinados por meio de operadores booleanos (AND e OR), con-
forme necessidade.

Foram incluídos artigos em português e inglês, publicados entre 2009 e 2025, disponíveis com acesso 
completo e que abordassem diretamente as complicações mecânicas e biológicas da haste intramedular no 
tratamento de fraturas de fêmur. Trabalhos duplicados, resumos, comentários e publicações sem relação com a 
temática foram excluídos a critério dos autores.

Os artigos encontrados foram organizados de acordo com a relevância teórica e científica, sendo analisa-
dos de forma qualitativa e descritiva, considerando as complicações encontradas nas pesquisas.

RESULTADOS

Foram incluídos 12 estudos após a leitura do título e resumo. A tabela 1 apresenta os achados relevantes 
de cada estudo. 

Tabela 1: Síntese dos estudos incluídos na revisão. 

Autor/
ano País Tipo de 

estudo N
Faixa 
etária 

(média)
Sexo

Follow 
up 

medio

Compli-
cações 

mecâni-
cas

Complica-
ções bioló-

gicas
Fatores de 

risco
Estratégia 
de preven-
ção/manejo

1
Moraes 
et al., 
2009

Brasil Retros-
pectivo 175 70% M

Retardo de 
consolida-

ção 

Tipo de 
implante 
(Haste de 

Küntscher), 
instabilidade 

da fratura 
(tipos B3, 

C).

Utilizar 
implantes 
com maior 
estabilidade 
(hastes blo-
queadas).

2
Young 
et al., 
2013

Malawi Pros-
pectivo 137 30 anos 83% M 1 ano 5% Infecção 

profunda 

Status HIV+ 
associado a 

maior morta-
lidade pós-
-operatória.

O risco de 
infecção 

não deve ser 
usado como 
argumento 

contra o uso 
de HIM em 
países de 

baixa renda.

3
Kra-

ppinger 
et al., 
2019

Áustria Retros-
pectivo 74 70,2 anos 36,5% M 1 ano

Auto-
dinami-
zação 

(soltura/
quebra de 
parafusos 
distais)

Pseudoartro-
se (23%)

Fatores 
mecânicos: 

consolidação 
viciosa em 

varo, falta de 
suporte cor-
tical medial, 

autodina-
mização da 

haste.

Correção in-
traoperató-

ria do varo e 
restauração 
do suporte 
medial são 

críticos para 
prevenir 

pseudoar-
trose.
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Autor/
ano País Tipo de 

estudo N
Faixa 
etária 

(média)
Sexo

Follow 
up 

medio

Compli-
cações 

mecâni-
cas

Complica-
ções bioló-

gicas
Fatores de 

risco
Estratégia 
de preven-
ção/manejo

4
Bäcker 
et al., 
2022

Alema-
nha

Retros-
pectivo 
(série de 
falhas)

11 68,2 anos 63,6% M 1 ano Falha do 
implante

Pseudoar-
trose (diag-
nosticada 
em 100% 

dos casos de 
falha 

Infecção 
(8% dos 
casos de 

falha)

Fios de 
cerclagem 
no foco da 
fratura, in-

fecção.

Evitar 
cerclagem 
rígida no 

foco.

5
Basile 
et al., 
2022

Itália Série de 
Casos 16 50 anos 62%M

1 ano e 
4 me-

ses

Falha do 
implante 
(44%)

Pseudoartro-
se (100% da 

amostra)

Trauma de 
alta energia, 
comorbida-

des (obesida-
de, diabetes), 
tabagismo.

O trata-
mento da 
pseudoar-

trose requer 
estabilidade 
mecânica 
(placa) e 
estímulo 
biológico 
(enxerto 
ósseo).

6
Dia-

mond & 
Aaron, 
2022

Nigéria Pros-
pectivo 108 31,2 anos 67,6% M 2 anos

Consolida-
ção viciosa 

(1,8%), 
Pseudoartro-

se (1,8%)
Infecção ós-
sea (1,8%)

Não anali-
sado

Haste intra-
medular por 
via aberta é 
uma alterna-
tiva eficaz 
quando a 

via fechada 
não está 

disponível.

7
Panteli 
et al., 
2022

Reino 
Unido

Retros-
pectivo 309 73 anos 35,9% M

Falha do 
implante 
(7,8%)

Pseudoartro-
se (23,9%)
Infecção 

relacionada 
à fratura 
(3,6%)

Idade <75a, 
haste Gam-
ma, coxa 

vara, redu-
ção em varo 
>10°, infec-
ção, pseu-
doartrose.

Considerar 
fatores de 

risco no pla-
nejamento.

8
Ghouri 
et al., 
2023

Catar
Retros-
pectivo 
obser-

vacional
668 34,5 anos 90,9% M

Pseudoartro-
se (3,3%), 
Retardo de 
consolida-
ção (4,2%)
Infecção 
de ferida 
(4,3%)

Para pseu-
doartrose: 

fratura bila-
teral, haste 
retrógrada, 
fratura AO 

tipo C.

Seleção cui-
dadosa do 
tratamento 

em sub-
grupos de 
pacientes.

9
Hosseini 

et al., 
2024

Irã
Trans-
versal 

(compa-
rativo)

30

30-40 
anos 

(pico no 
grupo 
HIM)

80% M ≥ 1 ano

Pseudoar-
trose (10%), 
Consolida-
ção viciosa 

(10%)
Infecção 
profunda 
(10%), 

Infecção 
superficial 

(10%)

Tratamento 
com placa 
associado a 

mais compli-
cações.

HIM é o 
método de 
tratamento 
preferido.
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Autor/
ano País Tipo de 

estudo N
Faixa 
etária 

(média)
Sexo

Follow 
up 

medio

Compli-
cações 

mecâni-
cas

Complica-
ções bioló-

gicas
Fatores de 

risco
Estratégia 
de preven-
ção/manejo

10
Vasilo-
poulou 
et al., 
2024

Grécia
Revisão 
de lite-
ratura

313 36,2 anos 82,7%M
Falha do 
implante 

(1%)

Pseudoar-
trose (4%)
Retardo de 
consolida-
ção (5%), 

Consolida-
ção viciosa 

(4%),
Infecção 

(1%)

Fraturas de 
alta energia.

A taxa de 
complica-

ções de 24% 
exige con-
sentimento 
informado 
detalhado.

11
Haase 
et al., 
2024

EUA Retros-
pectivo 154 38,9 anos 71% M 1 ano

Pseudoartro-
se (12%)
Infecção 

superficial 
(3%)

Transfusão 
sanguínea 
(≥3U) e 

fratura AO 
tipo C foram 

fatores de 
risco inde-
pendentes.

Estar ciente 
do alto risco 

de pseu-
doartrose 

neste padrão 
de fratura.

12 Rodri-
gues et 

al., 2025
Brasil Retros-

pectivo 91 33,3 anos 76,9% M 1 ano

Pseudoartro-
se (2,2%)
Infecção 
profunda 
(1,1%), 

Retardo de 
consolida-
ção (3,3%)

Fixador ex-
terno prévio 
e abordagem 

retrógrada 
associados a 
menor con-

solidação em 
6 meses.

Observou-se que a incidência de complicações mecânicas e biológicas associadas ao uso da haste intra-
medular bloqueada em fraturas de fêmur é relativamente baixa, contudo ainda é um desafio clínico relevante 
que precisa de cuidados e devem ser estudados.

Nos estudos analisados pode-se observar uma maior incidência de fraturas no sexo masculino na população 
adulta enquanto observa-se o inverso em pessoas idosas, com predominância no acometimento do sexo feminino.

As principais complicações biológicas encontradas foram pseudoartrose, retardo de consolidação, in-
fecções superficiais (pele e tecido subcutâneo) e profundas (musculares e ósseas), e lesões neurovasculares e 
ósseas relacionadas ao ponto de entrada da haste. As complicações mecânicas mais comuns incluíram fraturas 
peri-implante, falha do implante, soltura dos parafusos de bloqueio e desalinhamento. Essas complicações fo-
ram reportadas em diferentes frequências, variando conforme a técnica cirúrgica e características do paciente. 

DISCUSSÃO

As fraturas de fêmur normalmente apresentam distribuição bimodal relacionada à idade e ao gênero: 
trauma de alta energia (acidentes de trânsito e quedas de altura) em homens jovens e trauma de baixa energia 
(quedas da própria altura) em mulheres idosas (VASILOPOULOU; KARAMPITIANIS; CHLOROS; GIAN-
NOUDIS, 2024). Acidentes de trânsito representam 76% das causas de fraturas de fêmur, enquanto quedas são 
responsáveis por 15% das lesões (RODRIGUES et al., 2025).

A haste intramedular bloqueada é o padrão-ouro para o tratamento das fraturas diafisárias do fêmur, visto 
o tempo cirúrgico reduzido, menor perda sanguínea e menor taxa de infecção quando comparado à fixação por 
placa (BÄCKER et al., 2022; HOSSEINI et al., 2024). As hastes intramedulares preservam as partes moles e 
o fluxo sanguíneo, proporcionando bom desempenho biomecânico e possibilidade de carga precoce com bons 
resultados funcionais.
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Apesar das vantagens, este método não está isento de complicações, que neste estudo foram classificadas 
em mecânicas e biológicas. Deve-se considerar que a incidência e a gravidade das complicações não são uni-
formes, variando de acordo com múltiplos fatores clínicos e cirúrgicos.

As complicações biológicas associadas ao uso da haste intramedular no tratamento das fraturas do fêmur 
foram mais frequentes quando comparadas às complicações mecânicas. Segundo a literatura pesquisada, a 
taxa de pseudoartrose variou de 1 a 12%, dependendo do tipo de fratura, da técnica cirúrgica utilizada e das 
condições clínicas e fatores de risco dos pacientes. É uma complicação caracterizada pela falta de consolidação 
óssea no tempo esperado, superior a seis a nove meses (KRAPPINGER et al., 2019; BASILE et al., 2022).

Alguns aspectos podem estar associados a um aumento de pseudoartrose, tais como instabilidade da fixa-
ção, diâmetro insuficiente da haste, baixa vascularização local, comorbidades do paciente, uso prolongado de 
corticoides e fraturas expostas (HOSSEINI et al., 2024). Este quadro está associado a dor crônica, limitação 
funcional e necessidade de reabordagem. Desta forma, a pseudoartrose representa um desafio terapêutico com 
resultado direto na recuperação funcional e na qualidade de vida dos pacientes.

Já as infecções profundas e superficiais, que comprometem diretamente a consolidação óssea, apresenta-
ram taxa entre 1% e 10% dos estudos analisados. Observou-se que o tipo de fratura foi um fator determinante, 
sendo as fraturas expostas, especialmente de alta energia e classificadas como graus II e III de Gustilo-An-
derson, associadas a maior risco de infecção e falha de consolidação (KRAPPINGER et al., 2019; PANTELI 
et al., 2022). Infecção é uma das complicações mais temidas, uma vez que pode evoluir para quadros graves 
como osteomielite crônica. O desfecho clínico mostrou-se bastante variável, podendo incluir tratamento com 
antibióticos, reoperações para desbridamento cirúrgico e até mesmo retirada da haste.

As lesões neurovasculares associadas ao ponto de entrada da haste intramedular foram reportadas apenas 
em dois estudos analisados. Vale ressaltar que o local de entrada mais utilizado é o trocanter maior (seja lateral 
ou medialmente) ou a fossa piriforme, de acordo com o tipo de implante utilizado; a escolha inadequada do 
ponto de inserção ou angulações incorretas no ato cirúrgico podem levar a fraturas acidentais do colo femoral, 
lesões no nervo ciático, no nervo glúteo superior ou nas artérias e veias circunflexas femorais, resultando em 
dor, déficit motor, distúrbios sensoriais ou até sangramento significativo (ALZAHRANI et al., 2023; WU et 
al., 2025). Embora a incidência na literatura de lesões de partes moles seja baixa, é necessário atenção durante 
a etapa inicial do procedimento, reforçando a importância do correto posicionamento do paciente, do uso de 
intensificador de imagem e do domínio da técnica cirúrgica para evitar iatrogenias.

As complicações mecânicas como quebra da haste, soltura do parafuso e desalinhamento foram menos fre-
quentes nos estudos analisados. As fraturas peri-implante foram associadas a novos traumas ou sobrecarga em ossos 
fragilizados, requerendo nova abordagem cirúrgica com técnicas de maior complexidade (YANG et al., 2023).

A falha do implante foi relacionada a cargas excessivas antes da consolidação óssea ou a defeitos técni-
cos durante a inserção do material, que resultaram em fragilidades do metal, sendo considerados, em grande 
maioria como pontos concentradores de estresse. Alem disso, vale ressaltar que o desprendimento ou quebra 
do parafuso de bloqueio levou à instabilidade do foco de fratura, resultando em encurtamento do membro e 
necessidade de revisão operatória (KRAPPINGER et al., 2019; JIANG et al., 2021; BÄCKER et al., 2022; 
BASILE et al., 2022).

O desalinhamento (varismo, valgismo ou rotação inadequada) decorre principalmente de falhas no plane-
jamento e na correção da fratura no intraoperatório, causando mal alinhamento e alterações funcionais como 
dor crônica e piora dos resultados a longo prazo, podendo haver alteração de marcha e limitação da qualidade 
de vida. A precisão na redução e alinhamento da fratura é determinante para promover a cicatrização óssea 
adequada (KRAPPINGER et al., 2019).
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Os achados deste trabalho corroboram com a literatura atual, evidenciando que apesar dos bons resul-
tados com haste intramedular bloqueada no tratamento das fraturas do fêmur, as complicações mecânicas e 
biológicas continuam sendo desafios clínicos relevantes.

Esses dados mostram a importância do planejamento cirúrgico detalhado, escolha correta do tamanho da 
haste, execução cirúrgica adequada para diminuir os riscos e melhorar o desfecho no tratamento das fraturas 
femorais. Além disso, as complicações biológicas, como pseudoartrose e infecções, ressaltam a importância 
do acompanhamento pós-operatório criterioso. Compreender os mecanismos, a frequência e o manejo das 
complicações é fundamental para otimizar o resultado do tratamento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar da haste intramedular bloqueada seja uma técnica, conforme indicado pela literatura, como supe-
rior no tratamento das fraturas de diáfise de femur, o planejamento pré operatório com a adequada indicação 
cirúrgica e execução técnica, assim como o acompanhamento ambulatorial pós-operatório criterioso, devem 
ser observados para redução das complicações mecânicas e biológicas nos pacientes que foram submetidos a 
esse tipo de tratamento.
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Área temática: Saúde, Subjetividade e Processos Clínicos

RESUMO

A hemorragia pós-parto (HPP) é, ainda hoje, uma das principais causas de morbimortalidade materna no 
mundo, sendo mais evidente em cesarianas, principalmente nas de urgência que, pela intervenção cirúrgica está 
atrelada ao maior risco de sangramento, além de fatores como atonia uterina, inserção anormal de placenta e 
coagulopatias. Considerando o impacto clínico e anestésico da HPP no contexto das cesáreas, é imprescindível 
compreender as causas, profilaxias e manejo terapêutico otimizado e atualizado nas condutas clínicas. Este estudo 
tem como objetivo realizar uma revisão da literatura atualizada sobre hemorragia puerperal em cesarianas, com 
ênfase em suas principais causas, fatores de risco, classificação de risco da paciente, condutas farmacológicas e o 
papel crítico do anestesiologista na abordagem hemodinâmica intraoperatória. Trata-se de uma revisão narrativa 
da literatura, com buscas realizadas nas bases de dados UpToDate, PubMed, Embase (Elsevier), dos últimos 5 
anos. Os descritores utilizados foram “hemorragia pós-parto”, “cesárea”, “anestesia obstétrica”, “uterotônicos”, 
“ácido tranexâmico”, “histerectomia obstétrica”. A partir disso, foram selecionados 14 artigos, após triagem por 
critérios de relevância temática, ano de publicação e disponibilidade de acesso completo. Os resultados apontam 
que Atonia Uterina pode representar até 80% dos casos de HPP e que o uso adequado de uterotônicos, como a 
Ocitocina, somado à infusão precoce de Ácido Tranexâmico, reduz significativamente o risco de complicações 
maternas. A atuação anestésica eficaz, com monitoramento contínuo (invasivo ou não) e reposição volêmica 
guiada, mostrou-se crucial para a sobrevida materna. Conclui-se que, embora avanços relevantes tenham sido 
incorporados às diretrizes internacionais, lacunas persistem quanto à estratificação de risco pré-operatória e à 
padronização de condutas, principalmente em ambientes com recursos limitados.

Palavras-chave: Hemorragia pós-parto; cesariana; uterotônicos; ácido tranexâmico; anestesia obstétrica
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INTRODUÇÃO

Segundo dados da Organização Mundial da Saúde (OMS), a hemorragia pós-parto (HPP) representa a 
principal causa de morbimortalidade materna no mundo (27%), podendo chegar à 60% dos óbitos relacionados 
à gestação em países de baixa renda (OMS, 2023). A HPP pode ser definida, objetivamente, de acordo com 
o volume de perda sanguínea, sendo > 1000mL em cesáreas e > 500mL em partos vaginais ou a presença de 
sinais clínicos de hipoperfusão periférica, independente da via de parto ou do volume sanguíneo. Além disso, 
a hemorragia pós-parto pode ter quatro grupo de causas principais, conhecidas como “os 4 Ts”: Tônus (atonia 
uterina), Tecido (distúrbios da placentação e retenção), Trauma (Lacerações) e Trombina (Coagulopatias), 
sendo que a Atonia Uterina causa mais de 70% dos casos de HPP (CHESTNUT et al., 2020).

A gravidade potencial dos casos de hemorragia puerperal demanda que medidas sejam prontamente toma-
das e coordenadas entre anestesistas e obstetras. Assim, essas condutas podem ser: utilização de uterotônicos 
(de primeira e segunda linha); antifibrinolíticos (como o ácido tranexâmico); medidas de suporte ventilatório 
e circulatório; e quando necessário, intervenções cirúrgicas, sejam estas conservadoras (massagem uterina, 
embolização de artéria uterina) ou radicais (como a Histerectomia Puerperal) (OMS,2023).

Avanços de forte evidência científica foram incorporados em diretrizes internacionais (FIGO, 2022; 
RCOG, 2016; OMS, 2023) para prevenção e tratamento da HPP, incluindo infusão precoce de ácido tranexâmi-
co e utilização de uterotônicos com maior estabilidade térmica, como a carbetocina (WOMAN TRIAL, 2017). 
No entanto, apesar de tais condutas, ainda permanecem desafios quanto à estratificação de risco pré-operatório, 
resposta à atonia uterina refratária, com protocolos clínicos claros e bem definidos, e novas terapias farmaco-
lógicas eficazes, principalmente em instituições com poucos recursos (ESCOBAR et al., 2022).

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é revisar e identificar o manejo anestésico da hemorragia puerperal 
em cesarianas e as implicações anestésicas, com base nas evidências científicas mais atuais.

JUSTIFICATIVA

A hemorragia pós-parto, principalmente quando a via de parto é cesárea, representa uma emergência obsté-
trica grave, mórbida, potencialmente fatal e imprevisível, especialmente quando se trata de cesariana de urgência, 
sendo mais incidente quando não há acompanhamento pré-natal adequado. Fato que reforça a necessidade do 
estabelecimento da avaliação do risco de sangramento por meio de escores validados, equipe multidisciplinar 
preparada e coordenada e acesso universal às terapia farmacológicas eficazes (ESCOBAR et al., 2022).

Nas últimas décadas, a indicação de parto cesáreo mantém-se elevada no Brasil, atingindo taxas acima de 
50%, conforme dados do Ministério da Saúde (MS, 2024), seja eletiva ou por iteratividade. Além de ser consi-
derada fator de risco direto para HPP, a cesárea é indiretamente quando associado à placenta prévia, acretismo 
placentário e pré-eclâmpsia, que também estão associados à indicação terminal de Histerectomia (CHESTNUT 
et al., 2020). Embora salvadora, em alguns casos, a histerectomia puerperal pós-cesariana (HPPC), está atrelada a 
morbidade clínica, anestésica e cirúrgica, além do impacto psicossocial para mulher (REZENDE, 2024)

Este cenário, concretiza a necessidade de revisão crítica da literatura atual, com ênfase em condutas de 
forte evidência científica, com o intuito de melhorar e padronizar as estratégias de prevenção, identificação e 
intervenção precoce, minimizando quadros mórbidos extremos, como a histerectomia ou óbito da puérpera.

Ademais, a revisão de protocolos internacionais bem estabelecidos, podem fornecer subsídios para me-
lhoria, padronização e adaptação de condutas institucionais, promovendo segurança e melhor desfecho mater-
no-fetal, e uniformizando o cuidado assistencial.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Investigar, por meio de revisão da literatura, os principais fatores associados à hemorragia puerperal 
em cesarianas e a padronização institucional de condutas terapêuticas otimizadas, com base em evidências 
científicas.

Objetivos específicos

•	 Identificar a fisiopatologia envolvida na hemorragia pós-parto em cesarianas;
•	 Analisar os fatores de risco obstétricos, cirúrgicos e anestésicos associados à ocorrência de HPP;
•	 Avaliar o manejo farmacológico recomendado na literatura, com foco nos uterotônicos e no ácido 
tranexâmico;
•	 Revisar as condutas cirúrgicas indicadas nos casos de falha do manejo clínico da hemorragia;
•	 Discutir o papel do anestesiologista no reconhecimento precoce da instabilidade hemodinâmica e na 
otimização da resposta terapêutica intraoperatória;
•	 Identificar possíveis lacunas de conhecimento e condutas ainda em desenvolvimento.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Conceito, epidemiologia e relevância clínica

A hemorragia pós-parto (HPP) pode ser definida como perda de sangue maior que 500mL em partos vagi-
nais ou 1000mL em cesáreas. Segundo a Diretriz da Royal College of Obstetricians & Gynecologists (RCOG) 
(MAVRIDES et al., 2016), pode-se dividir a HPP em moderada (1000 - 2000mL) ou grave (≥ 2000mL). A des-
peito dos avanços farmacológicos e cirúrgicos, a HPP ainda é a principal causa de morbimortalidade materna 
no mundo, com destaque para os países em desenvolvimento e subdesenvolvidos (OMS, 2023).

Assim, a cesariana é considerada fator de risco independente para HPP (CHESTNUT et al., 2020). Segundo 
dados do MS (2024), a taxa de partos cesáreos, no Brasil, situa-se acima de 50%, o que demonstra aumento do 
risco de desenvolvimento proporcional de complicações relacionadas ao procedimento, principalmente quando 
associadas à placenta prévia, acretismo ou iteratividade. O estudo WOMAN Trial (2017) reportou que a incidên-
cia de histerectomia puerperal pode chegar à 3,6% dos casos de HPP, mesmo com tratamento clínico otimizado. 

Fisiopatologia da hemorragia puerperal em cesarianas

Existem 2 mecanismos fisiológicos principais envolvidos no controle da perda sanguínea pós-parto: he-
mostasia mecânica, por miotamponagem, ou seja, contração do miométrio sobre os vasos sanguíneos; e trom-
bose local com liberação de fatores protrombóticos, levando a trombose do leito vascular danificado que irriga 
o leito placentário (BELFORT, 2024).

A fisiopatologia envolvida na hemorragia puerperal é complexa e envolve distúrbios da hemostasia e da 
contratilidade miometrial. A atonia uterina é a principal causa, representando cerca de 70% dos casos de HPP 
(OMS, 2023; CHESTNUT et al., 2020) e cerca de ¼ das indicações de histerectomias periparto (BELFORT, 
2024). Além disso, a falência da hemostasia mecânica em manter uma contração sustentada do útero após 
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dequitação da placenta, permite fluxo sanguíneo intenso e contínuo, uma vez que o órgão recebe em torno de 
25% do débito cardíaco materno na gestação (DREW;CARVALHO, 2022).

A contratilidade uterina é mediada pela liberação do cálcio intracelular, via receptores de Ocitocina, e so-
frem influência de fatores locais, como temperatura, perfusão tecidual e pH local. O Bloqueio Subaracnóideo 
(BSA), amplamente utilizado em cesarianas, pode contribuir, de forma indireta, para falha na miotamponagem 
por provocar hipotensão arterial (secundária ao bloqueio simpático e consequente vasodilatação com queda da 
resistência vascular sistêmica) e redução da perfusão uterina (CHESTNUT et al., 2020).

Além da atonia uterina existem outros três grupos de causas de HPP, listadas a seguir conforme ordem de 
prevalência (YUNAS et al., 2025):

Lacerações do trato urogenital durante incisão ou tração fetal. Sendo, portanto, mais frequente em parto 
via vaginal.

Acretismo Placentário e Retenção Placentária: quando ocorre placentação anormal ao miométrio, o que 
dificulta a dequitação fisiológica e consequente contração uterina, favorecendo sangramento maciço.

Coagulopatias primárias, como na doença de von Willebrand (DvW), ou obstétricas, como coagulação 
intravascular disseminada (CIVD), hipofibrinogenemia ou trombocitopenia, fatores secundários à eclâmpsia, 
síndrome HELLP, por exemplo.

Abordagem farmacológica: uterotônicos e antifibrinolíticos

Seja via vaginal ou cesárea, a profilaxia de HPP, com administração de uterotônicos imediatamente após 
o nascimento do bebê, é altamente recomendada e consenso entre instituições internacionais, como FIGO 
(2022), OMS (2023), RCOG (2016), WFSA (2025). O objetivo é estimular a contração e prevenir atonia ute-
rina, uma vez que é a principal causa de hemorragia puerperal.

A Ocitocina é o fármaco de primeira linha. Atua em receptores específicos do miométrio, promovendo 
influxo de cálcio intracelular que leva a contração sustentada. Em cesarianas, é recomendado que seja feito 
bólus lento inicial de 3-5 UI EV, seguido de administração contínua de 7,5-15 UI/h. A infusão rápida, em altas 
doses ou doses repetidas, podem deteriorar o estado hemodinâmico da paciente, potencializado pelos efeitos 
do BSA (MOOSVI; DANIAL; DREW, 2025).

No estudo de intervenção anestésica de Nagai et al. (2024), foi proposto uma infusão em bomba de se-
ringa versus infusão controlada manualmente em bolsa de soro. O resultado foi menor consumo de Ocitocina 
em 24h, sem comprometer o controle do sangramento, porém não apresentou benefícios clínicos adicionais.

Carbetocina é um análogo sintético da ocitocina com meia-vida plasmática maior e efeito clínico dura-
douro, o que permite administração única de 100 mcg EV (dose máxima). É estável em temperatura ambiente 
por até 36 meses, diferentemente da Ocitocina que necessita de controle térmico para manter a estabilidade por 
mais que 30 dias (OMS, 2023).

A metilergometrina é um fármaco de segunda linha, pertencente ao grupo alcaloides de Ergot. Atua no 
tônus uterino por meio de receptores α-adrenérgicos e serotoninérgicos. Dose usual de 200 mcg IM, podendo 
repetir em 2-4 horas. Entretanto, possui contraindicação relativa em pacientes hipertensos (CHESTNUT, 2020; 
COLE et al., 2024).

O Misoprostol é um análogo da Prostaglandina E1, E2 e F2, utilizado como adjuvante, principalmente 
via retal (VR) ou Sublingual (SL) na dose de 400-800 mcg. Possui contraindicação relativa em pacientes com 
asma ou doença pulmonar obstrutiva crônica (MOOSVI; DANIAL; DREW, 2025).

O Ácido Tranexâmico (TXA) é um antifibrinolítico sintético, amplamente utilizado no contexto do trau-
ma agudo, que inibe a ativação do plasminogênio, por sua vez, reduzindo a degradação da fibrina. O estudo 
WOMAN Trial (2017), demonstrou que a administração precoce de TXA é capaz de reduzir significativamente 
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(RR 0,69; 95% CI 0,52-0,91; p=0,008) a mortalidade por sangramento, sem aumentar o risco tromboembólico. 
No entanto, não demonstrou diferença quanto à histerectomia puerperal. A dose recomendada é de 1 g IV em 
bolus de 10 minutos, podendo ser repetido após 30 minutos, se necessário (WOMAN, 2017).

Intervenções cirúrgicas conservadoras e radicais

Nos casos refratários às medidas farmacológicas, principalmente em cesariana de urgência, estão indi-
cadas estratégias cirúrgicas para controle da Hemorragia Pós-Parto, de forma escalonada (ESCOBAR et al., 
2022):

Sutura compressiva (B-Lynch);
Ligadura das artérias uterinas;
Ligadura bilateral de artérias ilíacas, e;
Em caso de falha de todos os métodos conservadores, a Histerectomia está indicada. Distúrbios da pla-

centação (38%), como placenta prévia e descolamento placentário, Atonia Uterina (27%) e Rotura Uterina 
(26%) são as principais causas de indicação de HPPC (ESCOBAR et al., 2022).

Atuação do anestesiologista no manejo durante HPP em cesarianas de urgência

O anestesiologista é o médico responsável pela avaliação contínua da paciente e pela detecção precoce 
dos sinais vitais e clínicos de instabilidade hemodinâmica, guiando a terapêutica farmacológica e medindo a 
transição entre tratamento conservador e radical (CHESTNUT, 2020).

A estratificação do risco da paciente deve ser estimada e as condições de risco devem ser identificadas 
antes do procedimento. Segundo Yunas et al. (2025) identificou como fatores de risco fortemente associados, 
anemia grave (Hb < 8 g/dL); histórico de HPP; cesárea de urgência; sepse; ausência de cuidados pré-natais; 
gestação múltipla; distúrbios da placentação; reprodução humana assistida; macrossomia fetal (> 4500 g) e 
distocia de ombro. Outros fatores, como IMC ≥ 30; diabetes gestacional; polidrâmnio e pré-eclâmpsia, foram 
considerados de associação moderada. Estes fatores devem ser questionados ou investigados, sempre que pos-
sível (OMS, 2023).

No intraoperatório, a atuação coordenada entre anestesiologistas e obstetras, sustentada por comunicação 
clara e contínua, é essencial para a segurança materna (ESCOBAR et al., 2022). Nesse contexto, as diretrizes 
internacionais (OMS, 2023) recomendam que a perda sanguínea seja mensurada objetivamente — por exem-
plo, pela pesagem de compressas — em vez de apenas estimada, já que o método visual pode subestimar o 
volume real em até 30–50%, retardando o diagnóstico e a intervenção adequada.

Complementarmente, o cálculo do Índice de Choque (IC), obtido pela razão entre frequência cardíaca 
(FC) e pressão arterial sistólica (PAS), constitui ferramenta prática e precoce para detecção da deterioração 
clínica, mostrando forte correlação com casos de HPP (ESCOBAR et al., 2022).

Durante a HPP, o anestesiologista deve assumir o controle da estabilidade hemodinâmica, com as medi-
das farmacológicas descritas na seção anterior e de ressuscitação guiadas por metas: manutenção da pressão 
arterial média (PAM) ≥ 65 mmHg; Lactato arterial < 2,5 mmol/L; Diurese ≥ 0,5 mL/kg/h; aquecimento ativo. 
O uso de drogas vasoativas em infusão contínua, como a noradrenalina (0,02-0,1 mcg/kg/min), e a estratégia 
de transfusão maciça (ETM) com relação 1:1:1 (concentrado de hemácias : plasma fresco congelado : plaque-
tas), com protocolo estruturado e acionamento rápido da equipe de hemoterapia e banco de sangue, podem ser 
necessárias e não devem ser atrasadas (CHESTNUT, 2020; OMS, 2017).
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Além disso, deve avaliar a necessidade de monitorização invasiva e conversão de anestesia regional 
(raquianestesia ou peridural) para geral, corrigir distúrbios ácido-base e eletrolíticos, com especial atenção à 
hipocalcemia, que pode prejudicar a contração uterina (CHESTNUT, 2020).

Lacunas de conhecimento

Apesar das diretrizes existentes, muitos centros ainda carecem de protocolos atualizados e treinamento 
multiprofissional. A variabilidade na resposta clínica, o subdiagnóstico precoce e o acesso limitado a uterotô-
nicos modernos ou embolização limitam a efetividade do cuidado (OMS, 2023; ESCOBAR et al., 2022).

O estudo de Abirami et al. (2025), publicado em junho deste ano, avaliou o efeito do gluconato de cál-
cio (1 g) IV profilático na atonia uterina, visto que este eletrólito é fundamental para contração sustentada no 
miométrio para controle do sangramento. A avaliação do tônus uterino foi avaliada de forma subjetiva pelos 
obstetras em formato de pontuação numérica. Apesar de não melhorar o tônus uterino, o gluconato de cálcio 
reduziu significativamente a administração adicional de uterotônicos e o volume de perda sanguínea.

METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, com abordagem descritiva, estruturada e fundamentada 
em evidências científicas atuais. A escolha deste delineamento se justifica pela necessidade de integrar, de 
forma abrangente e crítica, os principais achados sobre a hemorragia puerperal em cesarianas, com foco nas 
condutas anestésicas e farmacológicas descritas em estudos nacionais e internacionais.

A busca por literatura científica foi realizada nas seguintes bases de dados eletrônicas:
UpToDate, PubMed (US National Library of Medicine), Embase (Elsevier). Foram também utilizados 

documentos de referência como: Royal College of Obstetricians & Gynecologists (RCOG, 2016), Diretrizes 
da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2023), Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia (FIGO, 
2022), Diretrizes anestésicas da WFSA / ATOTW (2025). Livro-texto de referência também foi incluído na 
discussão técnica: Chestnut’s Obstetric Anesthesia (6ª ed., 2020)

A estratégia de busca utilizou os seguintes descritores controlados (DeCS/MeSH), isoladamente e em 
combinação com operadores booleanos:

“Hemorragia pós-parto”, “Cesárea”, “Anestesia obstétrica”, “Uterotônicos”, “Ácido tranexâmico”, “His-
terectomia obstétrica”.

Os critérios de inclusão foram: ano de publicação entre 2020 e 2025; diretrizes clínicas e documentos 
técnicos de sociedades médicas reconhecidas internacionalmente e texto completo de livre acesso. Os critérios 
de exclusão foram: foco exclusivo em parto vaginal, exclusivamente obstétricos e trabalhos duplicados.

Foram lidos inicialmente os títulos e resumos para triagem, seguida da leitura crítica dos textos completos 
selecionados. Ao final, 14 documentos foram incluídos para embasar esta revisão. As evidências foram organi-
zadas por tópicos temáticos, conforme apresentado na seção de revisão bibliográfica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A resposta coordenada e imediata entre as equipes, baseado nas melhores evidências disponíveis, é fun-
damental quando se trata de hemorragia pós-parto (HPP), sobretudo quando associada ao parto cesáreo, re-
presentando um complexo desafio clínico-cirúrgico. A presente revisão identificou padrões na literatura que 
demonstraram ser amplamente aceitos e reprodutíveis, em centros de baixa e média complexidade.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

358

As organizações internacionais, como OMS (2023), FIGO (2022), WFSA (2025), direcionam o manejo 
da HPP em três pilares fundamentais:

Uso universal de ocitocina profilática;
Infusão precoce de ácido tranexâmico (TXA);
Diagnóstico precoce e abordagem escalonada.
Essa consistência fortalece a validade externa das recomendações, especialmente após a publicação do 

WOMAN Trial (2017), que forneceu evidência robusta de nível 1 para o uso do TXA, reduzindo mortalidade 
por sangramento em até 31% quando administrado nas primeiras 3 horas. A inclusão de TXA nos protocolos 
da OMS reforça sua importância como intervenção de baixo custo e alto impacto.

Classificar a gestante de acordo com o risco de desenvolver HPP, no momento da admissão da paciente 
no centro cirúrgico é fundamental quando se trata da antecipação, preparando a equipe para que possa rapida-
mente identificar o quadro e iniciar as medidas terapêuticas (Tabelas 1 e 2).

TABELA 01: Principais fármacos disponíveis utilizados no manejo da HPP

Adaptado de WFSA / ATOTW, 2025 - Prevenção e tratamento da hemorragia pós parto Uterotônicos e acido tranexamico
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A literatura anestesiológica (CHESTNUT, 2020; WFSA, 2025) aprofunda pontos não abordados pelas di-
retrizes obstétricas. Por exemplo: a recomendação de evitar bolus rápido de ocitocina por risco de colapso car-
diovascular em pacientes com anestesia raquidiana; a necessidade de monitorização hemodinâmica contínua, 
idealmente com PA invasiva em casos choque hemorrágico; o papel da indução durante anestesia geral com 
etomidato ou cetamina, raramente mencionado nas diretrizes de obstetrícia, mas fundamental nos protocolos 
anestésico-cirúrgicos, minimizando o impacto hemodinâmico.

Ainda são necessários estudos comparativos entre os protocolos já estabelecidos, buscando definir qual a 
melhor abordagem para o sangramento pós-parto e outras medicações, como o gluconato de cálcio, podem ser 
benéficas em reduzir a perda volêmica com forte evidência científica.

TABELA 02: Estratificação de Risco quanto à evolução para HPP

Adaptado: FIGO (2022) e RCOG (2016)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise dos documentos elencados para este trabalho, conclui-se que a hemorragia puerperal 
pós-cesarianas representa uma emergência obstétrica, potencialmente fatal, que demanda identificação e inter-
venção precoce. Sendo assim, a antecipação torna-se fundamental, por meio do reconhecimento de fatores de 
risco da gestante em uma avaliação pré-operatória direcionada, a padronização e o uso racional de uterotônicos 
e de ácido tranexâmico, e equipe treinada, otimizando tempo-resposta. Para tanto, a construção de um proto-
colo institucional atualizado baseado nas evidências aqui discutidas, representa uma importante medida para 
redução de histerectomias puerperais evitáveis e óbito materno, devido ao diagnóstico ou tratamento tardio.
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RESUMO

A obesidade é uma doença crônica que acomete grande parte da população mundial, em diferentes fai-
xas etárias, tanto em países desenvolvidos como em países subdesenvolvidos, aumentando expressivamente 
nas últimas décadas. Tema de suma importância e questão de saúde pública, seu tratamento é um desafio, 
por ser multiprofissional e com diversas propostas terapêuticas, sendo através de mudanças do estilo de vida, 
medicações, procedimentos cirúrgicos ou todas associadas. Mais recentemente, uma substância, denominada 
Tirzepatida, vem atraindo atenção global pela eficácia na luta contra a perda de peso. Este trabalho tem como 
objetivo auxiliar o médico clínico a compreender e julgar a prescrição à partir da eficácia e segurança da me-
dicação, baseado nas melhores e mais atuais evidências. Foi realizada uma busca nas bases de dados da Co-
chrane e Pubmed, por um analisador independente, sem conflitos de interesses e seguindo uma padronização 
descrita para a seleção dos artigos encontrados. A partir dos dados colhidos concluiu-se que há um consenso 
de segurança para eventos graves relacionados ao uso da Tirzepatida, tendo baixa taxa de descontinuidade 
da população estudada. No entanto, foram relatados inúmeros casos de eventos gastrintestinais leves, como 
náuseas, vômitos, diarreia e dor abdominal, inclusive com incidência maior do que outras medicações, como 
a Semaglutida. Quanto ao objetivo principal deste estudo, a eficácia no tratamento da obesidade, a literatura, 
através de revisões sistemáticas com metanálise e ensaios clínicos randomizados, sustenta o uso da medicação 
para redução de peso, com resultados favoráveis, tanto na significância estatística como no tamanho de efeito.

Palavras-chave: Tirzepatida, tratamento, obesidade e adultos.
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INTRODUÇÃO

A obesidade é uma doença crônica e não transmissível, de origem multifatorial: biológica, social, cultural 
e comportamental, classificada atualmente pelo Índice de Massa Corporal (IMC), o qual leva em consideração 
a distribuição da massa corporal em detrimento da altura do indivíduo e sua fórmula se baseia no peso, em 
quilos, dividido pela altura ao quadrado, em metros.1,2 De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS) 
e o Ministério da Saúde, o IMC entre 25-29,9 kg/m² é considerado sobrepeso e a partir de 30 kg/m² é feito o 
diagnóstico de obesidade, classificando-a em grau I, II (severa) e III (mórbida). 

Questão de saúde pública, essa doença possui índices epidemiológicos preocupantes, tendo em vista 
o constante crescimento do diagnóstico em escala global. Conforme análise de uma pesquisa publicada no 
Congresso Internacional sobre Obesidade, estima-se que 48% dos adultos brasileiros terá obesidade e 27% 
terá sobrepeso em 20 anos, totalizando mais de dois terços da população adulta com sobrepeso ou obesidade. 
Atualmente, 34% possui obesidade e 22% sobrepeso, enquanto, na escala global, 1 bilhão de pessoas vive com 
obesidade, sendo ⅔ também com pré-diabetes, com estimativa de que até 2030 a prevalência global de sobre-
peso e obesidade atinja respectivamente 2,16 bilhões e 1,12 bilhão de casos. 3-5

A obesidade está caminhando para se tornar o principal fator de risco prevenível de múltiplas comorbi-
dades, incluindo doenças cardiovasculares, como hipertensão e insuficiência cardíaca com fração de ejeção 
preservada, doenças oncológicas e também acelera a progressão da doença renal crônica.6, 7 Em alguns países a 
taxa de obesidade vem aumentando de forma preocupante, como no caso da China, que aumentou a um ritmo 
maior que o dobro da média global.8

Os efeitos deletérios da obesidade já são bem estabelecidos, bem como os benefícios na perda de peso. 
Estima-se que há redução no risco de desenvolvimento de diabetes mellitus tipo II, hipertensão arterial e os-
teoartrite à partir da redução de cerca de 5 a 10% do peso corporal.9

Quanto ao seu tratamento, o alicerce é também o maior desafio, a mudança no estilo de vida, tendo em 
vista que a taxa de reganho de peso na população com obesidade e sobrepeso é expressiva. Em paralelo, nas úl-
timas décadas as pesquisas têm direcionado grande esforço para o tratamento medicamentoso adjuvante, com 
resultados promissores, inclusive com estudos comparando segurança e eficácia dos mesmos.10-11 Um deles, 
tema deste presente estudo, é da medicação Tirzepatida, que age combinando o polipeptídeo insulinotrópico 
dependente de glicose e o agonismo do receptor GLP-1.10

A literatura vem apresentando evidências cada vez mais robustas do efeito benéfico e sustentado da Tirze-
patida, tanto na redução direta do peso e da cintura abdominal, bem como na prevenção e tratamento do diabetes 
mellitus, através da melhora na sensibilidade à insulina.12 Nos desfechos secundários houve também melhora 
do perfil cardiometabólico, como redução de pressão arterial e melhoria de marcadores cardiometabólicos.10

Quanto à segurança de seu uso, os principais efeitos negativos registrados foram os gastrointestinais le-
ves, apresentando grande número de relatos. Já os eventos gastrointestinais graves, tiveram baixa incidência, 
sendo até o momento garantida a segurança de seu uso, apresentando, portanto, perfil de segurança usualmente 
favorável, porém, necessitando de mais estudos para avaliação a longo prazo.5, 6, 13-19

JUSTIFICATIVA

A obesidade é uma condição crônica multifatorial que afeta milhões de pessoas no mundo, com perspecti-
va de crescimento, e está associada a diversas comorbidades, como hipertensão e outras doenças cardiovascu-
lares, diabetes mellitus tipo II e doenças osteoarticulares. O alicerce do tratamento é também o maior desafio, 
sendo este a mudança no estilo de vida, assegurando altas taxas de reganho de peso na população portadora 
de obesidade. Em paralelo, mesmo com avanços no entendimento dos mecanismos de sua fisiopatologia, o 
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tratamento farmacológico ainda apresenta desafios quanto à eficácia, tolerabilidade e segurança dentre os me-
dicamentos hoje disponíveis.

A tirzepatida, um agonista duplo dos receptores de GIP e GLP-1, tem se destacado como uma das tera-
pias emergentes mais promissoras e seguras para o tratamento da obesidade. Ensaios clínicos randomizados e 
revisões sistemáticas com metanálise recentes vêm demonstrando que este fármaco tem capacidade de reduzir 
significativamente o peso corporal, além de garantir benefícios cardiometabólicos adicionais, como melhora 
na sensibilidade à insulina e controle glicêmico, bem como melhora no funcionamento físico, emocional e na 
saúde mental.

Elaborar este artigo científico sobre o uso da tirzepatida no tratamento da obesidade em adultos é rele-
vante do ponto de vista acadêmico e clínico, pois contribui para a atualização de profissionais de saúde sobre 
as inovações terapêuticas disponíveis. Além disso, a análise crítica das melhores evidências atuais serve como 
suporte para tomada de decisão na prática médica, fomentando também, futuras pesquisas sobre a segurança e 
eficácia a longo prazo desta medicação.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Avaliar a eficácia do uso da Tirzepatida no tratamento da obesidade em adultos, enfatizando a redução do 
Índice de Massa Corporal, valorizando o perfil socioeconômico do Brasil, levando em consideração o custo e 
benefício de sua prescrição.

Objetivos específicos

Estimular o pensamento crítico quanto ao nível de evidência que norteia as diretrizes de práticas clínicas, 
especificamente, no caso, quanto à orientação do uso da Tirzepatida no manejo da obesidade em adultos.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

A literatura científica sobre o tratamento da obesidade evoluiu de forma significativa nas últimas décadas, 
acompanhando o aumento global da prevalência da doença e a necessidade de estratégias terapêuticas mais 
eficazes. Inicialmente, a abordagem se concentrou quase exclusivamente em mudanças do estilo de vida, com 
ênfase em dieta e atividade física, mas logo se evidenciou a dificuldade de manutenção de resultados a longo 
prazo, impulsionando o interesse no desenvolvimento de terapias farmacológicas adjuvantes. Estudos com 
agentes clássicos, como orlistate e sibutramina, revelaram benefícios limitados ou preocupações de segurança, 
o que abriu espaço para novas classes de medicamentos.

Nesse contexto, os agonistas do receptor de GLP-1 ganharam destaque por promoverem perda ponderal 
clinicamente relevante, além de benefícios metabólicos adicionais. Mais recentemente, a tirzepatida, um agonista 
duplo de GIP e GLP-1, emergiu como objeto de crescente investigação acadêmica. Ensaios clínicos randomiza-
dos e revisões sistemáticas com metanálise têm demonstrado reduções de peso superiores às obtidas com terapias 
anteriores, com impacto positivo em parâmetros cardiometabólicos e na prevenção do diabetes tipo 2. 

Essa evolução do conhecimento reflete uma mudança de paradigma no manejo da obesidade, em que a 
tirzepatida se consolida como uma das opções farmacológicas mais promissoras, embora ainda seja necessário 
aprofundar a avaliação de seus efeitos a longo prazo e em diferentes populações.
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METODOLOGIA

Este trabalho foi realizado através da busca de artigos para uma revisão de literatura sobre a eficácia e 
segurança do uso da Tirzepatida no tratamento da obesidade em adultos. Para esse fim, foram utilizados os se-
guintes bancos de dados: Cochrane e Pubmed, com os seguintes descritores: tirzepatide AND treatment AND 
obesity AND adults NOT animals. Na Cochrane não foram encontrados artigos, enquanto na Pubmed foram 
encontrados 181 artigos. Após a utilização dos filtros: revisões sistemáticas, meta-análise e ensaios clínicos 
randomizados, foram selecionados 52 artigos, sendo 1 excluído por duplicidade.

Pela proposta desta revisão ser o uso da Tirzepatida para o tratamento da obesidade em adultos, utilizan-
do a melhor evidência para nortear médicos clínicos, os métodos de exclusão foram: artigos que abordaram a 
intervenção para outras condições, artigos que abordaram outras intervenções para outras condições, artigos 
ainda em andamento e artigos com alto risco de viés. Ao final, foram selecionados 31 artigos que preencheram 
todos os critérios pré-estabelecidos para a seleção.

Os artigos excluídos por abordarem a intervenção para outras condições foram: Tirzepatide for the treatment 
of obstructive sleep apnea: Rationale, design, and sample baseline characteristics of the SURMOUNT -OSA 
phase 3 trial; Body composition changes during weight reduction with tirzepatide in the SURMOUNT-1 study 
of adults with obesity or overweight; Management of type 2 diabetes with the dual GIP/GLP-1 receptor agonist 
tirzepatide: a systematic review and meta-analysis; Once-weekly tirzepatide versus once-daily insulin degludec 
as add-on to metformin with or without SGLT2 inhibitors in patients with type 2 diabetes (SURPASS-3): a ran-
domised, open-label, parallel-group, phase 3 trial; Effects of Tirzepatide, a Dual GIP and GLP-1 RA, on Lipid 
and Metabolite Profiles in Subjects With Type 2 Diabetes; Effect of glucagon-like peptide-1 receptor agonists and 
co-agonists on body composition: Systematic review and network meta-analysis; Comparison of Dose Escalation 
Versus Switching to Tirzepatide Among People With Type 2 Diabetes Inadequately Controlled on Lower Doses 
of Dulaglutide : A Randomized Clinical Trial; Tirzepatide and blood pressure reduction: stratified analyses of the 
SURMOUNT-1 randomised controlled trial; Role of Incretin Mimetics in Cardiovascular Outcomes and Other 
Classical Cardiovascular Risk Factors beyond Obesity and Diabetes Mellitus in Nondiabetic Adults with Obe-
sity: a Meta-analysis of Randomized Controlled Trials; Characterization of tirzepatide-treated patients achieving 
different glycemic control levels in SURPASS-AP-Combo; Effects of Tirzepatide in Type 2 Diabetes: Individual 
Variation and Relationship to Cardiometabolic Outcomes; Time spent in glycaemic control with sustained body 
weight reduction with tirzepatide: A post hoc analysis of the SURPASS clinical trial programme.

Quanto à abordagem de outras intervenções para outras condições, foi: Laparoscopic adjustable gastric ban-
ding with liraglutide in adults with obesity and type 2 diabetes (GLIDE): a pilot randomised placebo controlled trial.

Quanto ao alto risco de viés: Tirzepatide reduces the predicted risk of atherosclerotic cardiovascular di-
sease and improves cardiometabolic risk factors in adults with obesity or overweight: SURMOUNT-1 post hoc 
analysis; Effects of tirzepatide on circulatory overload and end-organ damage in heart failure with preserved 
ejection fraction and obesity: a secondary analysis of the SUMMIT trial; Tirzepatide 10 and 15 mg versus 
semaglutide 2.4 mg in people with obesity or overweight with type 2 diabetes: An indirect treatment compa-
rison; Association of tirzepatide with cardiometabolic benefits in Chinese adults: post hoc subgroup analysis 
of SURMOUNT-CN study; Predicting 10-year risk of type 2 diabetes in Chinese people with overweight or 
obesity treated with Tirzepatide: Post hoc analysis of SURMOUNT-CN trial; The quantity, quality and findings 
of network meta-analyses evaluating the effectiveness of GLP-1 RAs for weight loss: a scoping review.

Por fim, o artigo excluído por estar em andamento foi: Tirzepatide for the treatment of obesity: Rationale 
and design of the SURMOUNT clinical development program, enquanto o artigo com duplicidade foi: Tir-
zepatide once weekly for the treatment of obesity in people with type 2 diabetes (SURMOUNT-2): a double-
-blind, randomised, multicentre, placebo-controlled, phase 3 trial.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

366

Figura 1 Fluxograma de seleção de estudos. Adaptado do fluxograma PRISMA group 2009.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

A análise dos estudos selecionados demonstra, de forma consistente, a eficácia da tirzepatida na redução 
de peso corporal em indivíduos com obesidade ou sobrepeso, com ou sem comorbidades associadas. Obser-
vou-se uma redução média de 20,9% do peso após 36 semanas de tratamento com a dose máxima tolerada 
(10–15 mg), sendo que 89,5% dos participantes mantiveram pelo menos 80% da perda de peso. Mesmo após 
interrupção do tratamento e substituição por placebo, a perda residual foi de 5,5%, o que reforça a eficácia 
sustentada do medicamento.9 Resultados semelhantes foram encontrados em outros três estudos com reduções 
de peso diretamente proporcionais às doses utilizadas. A perda média variou de 12,3% (5 mg) a 19,7% (15 mg), 
com significativa superioridade em relação ao placebo (1,3% a 2,3%).5, 20-21

Adicionalmente, a tirzepatida demonstrou benefícios metabólicos além da perda de peso. Houve redução 
significativa da HbA1c, glicemia de jejum, insulina basal, colesterol total (exceto HDL), pressão arterial e 
circunferência abdominal.5, 10, 20, 22 No contexto do pré-diabetes, após 176 semanas de tratamento, quase 99% 
dos indivíduos permaneceram livres do desenvolvimento de diabetes tipo 2, evidenciando um papel preventi-
vo importante da medicação.5 Resultados semelhantes foram observados em outros estudos que evidenciaram 
melhora funcional em pacientes com insuficiência cardíaca e obesidade, bem como, redução do tecido adiposo 
paracardíaco e massa ventricular esquerda.22-23

No entanto, os efeitos adversos devem ser cuidadosamente ponderados. A maioria dos estudos apontou 
uma elevada incidência de eventos gastrointestinais — náuseas, vômitos, diarreia e constipação — sendo mais 
frequentes com a tirzepatida do que com a semaglutida ou placebo.6, 10, 12, 13, 14, 16, 24 Apesar disso, a maior parte 
dos eventos foi classificada como leve a moderada e autolimitada, com baixa taxa de descontinuação. Em pa-
ralelo, deve-se destacar a necessidade de pesquisas adicionais para avaliar a segurança em longo prazo.18 Ainda 
assim, o perfil de segurança geral é considerado favorável, com benefícios clínicos que, na maioria dos casos, 
superam os riscos relatados.15, 17, 19

Esses achados reforçam o potencial da tirzepatida como uma opção terapêutica eficaz e segura para o 
manejo da obesidade, sobretudo quando associada à mudança de estilo de vida. A combinação com exercícios 
físicos e dieta hipocalórica, como destacado nos parece garantir a real potência dos resultados.5, 9, 10, 25-28 A 
literatura indica que a perda de peso atinge um platô ao longo do tempo, sendo fundamental considerar estra-
tégias para manutenção da adesão ao tratamento e da motivação do paciente.29 Com base nos dados reunidos, 
a tirzepatida se mostra como uma das medicações mais promissoras entre os agentes disponíveis atualmente 
para o tratamento da obesidade.11, 30-32

Além dos benefícios objetivos na redução ponderal e nos parâmetros metabólicos, a tirzepatida também 
demonstrou impacto positivo na qualidade de vida dos pacientes. Observou-se melhora significativa em as-
pectos físicos e emocionais quando comparada ao placebo, reforçando o valor do tratamento não apenas sob 
o ponto de vista clínico, mas também funcional e psicossocial.33 Embora tenha sido identificado um efeito 
estatisticamente relevante na melhoria da qualidade de vida, o tamanho do efeito foi modesto, sugerindo que 
fatores além da perda de peso podem influenciar essa percepção.34 

Esses achados indicam que, embora os resultados clínicos sejam robustos, a abordagem terapêutica deve 
ser individualizada, considerando tanto o potencial de benefícios funcionais quanto a tolerabilidade e as pre-
ferências do paciente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A obesidade configura-se como um problema de saúde pública de proporções globais, associada a altas ta-
xas de morbidade e mortalidade. Os dados reunidos neste trabalho demonstram que a tirzepatida, um agonista 
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duplo do GIP e GLP-1, representa uma alternativa farmacológica inovadora e eficaz no tratamento da obesi-
dade e do sobrepeso, proporcionando reduções substanciais de peso corporal, além de benefícios metabólicos 
adicionais, incluindo melhora do controle glicêmico, perfil lipídico e parâmetros cardiovasculares.

Os estudos revisados apontaram que a magnitude da perda de peso é dose-dependente e pode ser mantida 
ao longo do tempo, ainda que haja necessidade de estratégias para minimizar o reganho após a suspensão do 
tratamento. Apesar da elevada frequência de eventos adversos gastrointestinais, o perfil de segurança da tirze-
patida mostrou-se favorável, com baixa incidência de efeitos graves.

O conjunto de evidências respalda a incorporação da tirzepatida como coadjuvante às mudanças no estilo 
de vida, especialmente considerando as dificuldades de adesão a longo prazo às intervenções não farmacoló-
gicas isoladas. No entanto, recomenda-se cautela quanto ao seu uso prolongado e custos associados, além da 
necessidade de novos estudos para confirmar a segurança e a eficácia em diferentes populações e ao longo de 
períodos ainda mais extensos.

Em síntese, a tirzepatida se destaca como uma ferramenta promissora no enfrentamento da obesidade, 
devendo ser empregada de forma criteriosa e integrada a programas estruturados de educação alimentar, ativi-
dade física e acompanhamento multiprofissional.
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Área temática: Método de tratamento. Cuidados na saúde da criança, aspectos clínicos, e biológicos.

RESUMO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um distúrbio do neurodesenvolvimento cuja prevalência tem 
aumentado globalmente, com manifestações clínicas que podem ser percebidas ainda no primeiro ano de vida. 
O diagnóstico precoce é essencial para a efetividade das intervenções terapêuticas, porém, na maioria dos ca-
sos, ocorre de forma tardia. Diante disso, a consulta de puericultura configura-se como um espaço privilegiado 
para a vigilância ativa do desenvolvimento infantil, possibilitando a identificação de sinais precoces de risco 
para TEA entre 6 e 18 meses de idade. Este trabalho tem como objetivo analisar, por meio de uma revisão de 
literatura, as estratégias de rastreamento precoce do TEA durante a puericultura, com ênfase na aplicabilidade 
do instrumento Modified Checklist for Autism in Toddlers – Revised, with Follow-Up (M-CHAT-R/F). A 
metodologia consistiu em uma revisão narrativa baseada em publicações indexadas entre 2019 e 2025, com 
recorte temático voltado ao desenvolvimento infantil, triagem precoce e práticas pediátricas. Os resultados 
demonstraram que o uso de instrumentos padronizados como o M-CHAT-R/F é eficaz, viável e bem aceito por 
famílias e profissionais, permitindo antecipar o encaminhamento diagnóstico e o início de intervenções espe-
cializadas. Contudo, obstáculos como tempo reduzido de consulta, falta de capacitação e ausência de fluxos 
institucionais dificultam sua aplicação rotineira. Conclui-se que a integração do rastreamento precoce à prática 
da puericultura é uma estratégia ética, técnica e viável para qualificar o cuidado pediátrico, reduzir o tempo até 
o diagnóstico e melhorar o prognóstico das crianças com TEA.

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista. Desenvolvimento infantil. Rastreamento precoce. Pue-
ricultura. M-CHAT-R/F.
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INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento de origem multifa-
torial, caracterizado por déficits persistentes na comunicação e na interação social, além de padrões restritivos 
e repetitivos de comportamento, interesses ou atividades, que geralmente se manifestam nos primeiros anos 
de vida (Apa, 2013). O termo “espectro” reflete a grande heterogeneidade clínica, etiológica e funcional que 
caracteriza o transtorno, abrangendo desde crianças com importantes limitações cognitivas e comunicacionais 
até indivíduos com altas habilidades e funcionamento adaptativo preservado, embora com dificuldades sutis 
em habilidades sociais.

As estimativas globais mais recentes indicam que 1 em cada 36 crianças é diagnosticada com TEA nos 
Estados Unidos, o que representa um crescimento expressivo nas últimas décadas (Maenner et al., 2023). Esse 
aumento pode ser atribuído a diversos fatores, como maior conscientização populacional, aprimoramento dos 
critérios diagnósticos, ampliação do acesso a serviços especializados e melhor formação de profissionais da 
saúde. No entanto, mesmo diante desse cenário, o diagnóstico do TEA ainda costuma ocorrer de forma tardia, 
frequentemente após os 3 anos de idade, apesar de sinais precoces estarem presentes muito antes disso (Zwai-
genbaum et al., 2015).

No Brasil, a realidade não é diferente. Estudos regionais demonstram que o tempo médio entre os primei-
ros sinais comportamentais suspeitos e o diagnóstico formal pode ultrapassar dois anos, comprometendo a ja-
nela de maior plasticidade cerebral e, consequentemente, as oportunidades de intervenção precoce (Ribeiro et 
al., 2020; SBP, 2023). Essa lacuna evidencia a necessidade urgente de estratégias sistemáticas de rastreamento 
precoce, especialmente nos primeiros dois anos de vida.

Entre os 6 e 18 meses, já é possível identificar sinais de alerta no desenvolvimento social e comunicati-
vo da criança, como ausência de contato visual, falta de resposta ao nome, ausência de gestos comunicativos 
(apontar, acenar), baixa reciprocidade emocional, entre outros. Embora esses sinais não sejam diagnósticos por 
si só, sua presença pode indicar risco aumentado para TEA e deve ser motivo de atenção por parte dos profis-
sionais da saúde (Sacrey et al., 2020).

Nesse contexto, destaca-se o papel fundamental da consulta de puericultura como espaço privilegiado 
para a vigilância do desenvolvimento infantil. A puericultura, por seu caráter longitudinal, preventivo e mul-
tiprofissional, permite ao pediatra observar marcos evolutivos, orientar os cuidadores e aplicar instrumentos 
de triagem de forma regular. Entretanto, pesquisas apontam que a avaliação do desenvolvimento ainda é su-
butilizada nas consultas de rotina, seja por falta de tempo, conhecimento técnico ou ausência de protocolos 
padronizados (Lima et al., 2021; SBP, 2023).

Dentre as ferramentas disponíveis, o Modified Checklist for Autism in Toddlers – Revised, with Follow-
-Up (M-CHAT-R/F) se destaca como uma das mais utilizadas e validadas internacionalmente para triagem de 
risco para TEA, especialmente entre 16 e 30 meses de idade. O instrumento é de fácil aplicação, gratuito, e já 
foi adaptado para o contexto brasileiro, apresentando bons índices de sensibilidade e especificidade (Robbins 
et al., 2014; Rivera et al., 2021). Sua inclusão na rotina da puericultura pode representar um avanço significati-
vo na detecção precoce de sinais de autismo, contribuindo para o início oportuno das intervenções terapêuticas.

A literatura atual é enfática ao afirmar que a intervenção precoce modifica o prognóstico da criança com 
TEA, especialmente quando iniciada nos primeiros dois anos de vida. Abordagens baseadas em evidência, 
como a Análise do Comportamento Aplicada (ABA) e o Early Start Denver Model (ESDM), demonstram 
ganhos importantes em linguagem, cognição e comportamento adaptativo (Dawson et al., 2010; ESTES et al., 
2015). Assim, o rastreamento precoce não apenas antecipa o diagnóstico, mas também viabiliza o acesso a um 
tratamento mais eficaz, potencializando o desenvolvimento infantil e reduzindo o impacto social do transtorno.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

373

Considerando esses aspectos, é evidente que o rastreamento precoce de sinais de TEA deve ser uma 
prioridade nas políticas públicas de saúde infantil. O pediatra, como figura central na atenção à criança, deve 
estar capacitado para reconhecer sinais de alerta, aplicar instrumentos validados e garantir o encaminhamento 
adequado aos serviços especializados. Ao integrar esse olhar à consulta de puericultura, o profissional cumpre 
um papel estratégico na promoção da saúde do neurodesenvolvimento.

Neste contexto, o presente trabalho busca reunir e discutir as principais evidências científicas acerca do ras-
treamento precoce de sinais de TEA em crianças de 6 a 18 meses de idade, com ênfase na atuação do pediatra em 
consultas de puericultura e na aplicabilidade do M-CHAT-R/F como ferramenta de triagem na atenção primária.

JUSTIFICATIVA

A escolha do tema “rastreamento precoce de sinais de Transtorno do Espectro Autista (TEA) na consulta 
de puericultura entre 6 e 18 meses” se justifica pela urgência e relevância clínica, científica e social do proble-
ma. O TEA é um transtorno do neurodesenvolvimento de elevada prevalência, impacto funcional significativo 
e ampla variabilidade fenotípica, sendo considerado uma das principais causas de atraso no desenvolvimento 
infantil com repercussões a longo prazo na qualidade de vida da criança, da família e da sociedade.

Embora os sinais iniciais do TEA possam ser observados ainda no primeiro ano de vida, o diagnóstico 
geralmente é tardio — muitas vezes ocorrendo após os três anos — o que compromete o acesso oportuno a in-
tervenções terapêuticas e educacionais, fundamentais para a melhora do prognóstico funcional (Zwaigenbaum 
et al., 2015; Ribeiro et al., 2020). Essa defasagem entre o início dos sintomas e a confirmação diagnóstica ex-
põe a criança a um período crítico de neuroplasticidade sem a estimulação adequada, reduzindo suas chances 
de alcançar maior autonomia e adaptação social.

A literatura demonstra que o intervalo médio entre os primeiros sinais e o diagnóstico formal no Brasil 
ainda supera dois anos. Isso se deve, em grande parte, à ausência de estratégias sistemáticas de rastreamento 
precoce, à escassez de profissionais capacitados e à falta de fluxos assistenciais bem definidos na rede pública 
de saúde (SBP, 2023; Fernandes et al., 2021). 

Diante desse cenário, torna-se fundamental identificar espaços clínicos potenciais para atuar preventiva-
mente — e é nesse ponto que a consulta de puericultura adquire papel estratégico.

A puericultura, por definição, é uma prática de cuidado longitudinal centrada no acompanhamento in-
tegral da criança, com ênfase na promoção da saúde, prevenção de agravos e vigilância do crescimento e 
desenvolvimento. É nesse espaço privilegiado que o pediatra pode estabelecer vínculo com a família, observar 
interações, acompanhar os marcos do desenvolvimento e utilizar ferramentas de triagem para identificar pre-
cocemente alterações no neurodesenvolvimento.

A faixa etária de 6 a 18 meses é particularmente sensível, pois coincide com uma fase intensa de matura-
ção sináptica e aquisição de habilidades sociais, motoras e comunicativas. Ao mesmo tempo, é nesse período 
que os primeiros sinais de risco para TEA podem emergir, ainda que de forma sutil. O olhar treinado do pedia-
tra e a aplicação de instrumentos validados, como o Modified Checklist for Autism in Toddlers – Revised, 
with Follow-Up (M-CHAT-R/F), podem ser decisivos para o reconhecimento precoce dessas alterações (Ro-
bbins et al., 2014; Rivera et al., 2021).

A justificativa deste trabalho também se alinha com a necessidade de qualificar a prática do pediatra geral, 
especialmente aquele que atua na atenção primária, para que ele assuma uma postura ativa diante do desen-
volvimento infantil, indo além da abordagem reativa centrada na queixa. Capacitar o pediatra para o uso de 
instrumentos simples, padronizados e baseados em evidência, como o M-CHAT-R/F, é um passo importante 
para transformar a consulta de puericultura em um ambiente de rastreamento efetivo de riscos para TEA.
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Outro aspecto que fundamenta esta proposta é a escassez de iniciativas sistematizadas dentro da rotina do 
Sistema Único de Saúde (SUS) voltadas à triagem precoce de TEA. A maioria dos municípios ainda carece de 
protocolos claros e fluxos definidos para avaliação e encaminhamento de crianças com suspeita de autismo, o que 
limita a resolutividade da atenção básica mesmo diante da identificação de sinais clínicos. Neste contexto, eviden-
ciar estratégias viáveis, de baixo custo e grande aplicabilidade prática, como a triagem com M-CHAT-R/F durante 
a puericultura, pode contribuir para subsidiar políticas públicas e orientar gestores e profissionais de saúde.

Por fim, esta pesquisa se justifica academicamente como uma contribuição para a formação médica pe-
diátrica, ao propor uma reflexão crítica e baseada em evidências sobre o papel do pediatra na detecção precoce 
de alterações do neurodesenvolvimento. Em tempos de aumento expressivo na prevalência de TEA e de so-
brecarga dos serviços especializados, cabe ao profissional generalista assumir protagonismo na vigilância do 
desenvolvimento infantil, atuando de forma preventiva, acolhedora e resolutiva.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar as estratégias e ferramentas disponíveis para o rastreamento precoce de sinais de Transtorno do 
Espectro Autista em crianças de 6 a 18 meses durante as consultas de puericultura.

Objetivos específicos

•	 Identificar os sinais precoces de TEA entre 6 e 18 meses descritos na literatura;
•	 Avaliar a aplicabilidade do M-CHAT-R/F na rotina da puericultura
•	 Discutir os impactos da detecção precoce sobre o prognóstico funcional;
•	 Descrever barreiras e facilitadores para a implementação de estratégias de rastreamento no Sistema 
Único de Saúde (SUS)

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

1. O Transtorno do Espectro Autista (TEA): definições e prevalência

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um transtorno do neurodesenvolvimento com início precoce, 
que se manifesta por déficits persistentes na comunicação e na interação social, além de padrões restritivos e 
repetitivos de comportamento (APA, 2013). O termo “espectro” reflete a ampla variabilidade de manifestações 
clínicas, níveis de suporte necessário e impactos funcionais. Essa heterogeneidade torna o diagnóstico clínico 
desafiador, sobretudo em fases precoces do desenvolvimento infantil.

Segundo os dados mais recentes do CDC (Maenner et al., 2023), a prevalência de 
TEA é estimada em 1 para cada 36 crianças nos Estados Unidos, representando um aumento contínuo 

nas últimas décadas. Este aumento pode refletir, em parte, maior conscientização, acesso ao diagnóstico e 
mudanças nos critérios classificatórios. No Brasil, os dados epidemiológicos ainda são escassos, mas estima-
tivas apontam para prevalências semelhantes, especialmente em centros urbanos com maior acesso a serviços 
especializados (Ribeiro et al., 2020; Fernandes et al., 2021).
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O reconhecimento do TEA como condição prioritária de saúde pública tem levado a avanços no diag-
nóstico, tratamento e acompanhamento, mas ainda persiste um intervalo significativo entre o surgimento dos 
primeiros sinais e o diagnóstico formal, frequentemente superior a dois anos (Gordon-Lipkin et al., 2016). 
Essa lacuna compromete a janela de oportunidade para intervenções precoces, que são fundamentais para o 
melhor prognóstico da criança.

2. Marcos do desenvolvimento e sinais precoces entre 6 e 18 meses

Os primeiros sinais de risco para TEA frequentemente se manifestam entre 6 e 18 meses de vida, período 
marcado pelo rápido amadurecimento das conexões neurais e aquisição de habilidades sociais, comunicativas 
e motoras. Zwaigenbaum et al (2015) destacam que atrasos ou desvios em marcos do desenvolvimento, como 
ausência de sorriso social, contato visual inconsistente, falta de interesse por interações sociais e ausência de 
balbucio, são indicativos de alerta.

A ausência de resposta ao nome aos 12 meses, a não emissão de gestos como apontar ou mostrar objetos 
de interesse, e a falta de imitação também estão entre os sinais precoces que devem motivar avaliação mais de-
talhada (Sacrey et al., 2020; Robberts et al., 2019). Tais sinais não são específicos do TEA, mas a combinação 
de múltiplos indicadores aumenta substancialmente a probabilidade de risco.

Estudos longitudinais com crianças em risco demonstram que as manifestações iniciais do TEA podem 
ser mais sutis do que os critérios diagnósticos exigem. Em muitos casos, não há uma regressão explícita, mas 
uma estagnação no desenvolvimento social e da linguagem, perceptível apenas para cuidadores atentos ou 
profissionais capacitados (Bichoff et al., 2020). Isso reforça a necessidade de uma vigilância contínua do de-
senvolvimento infantil.

3. A consulta de puericultura como ferramenta de vigilância

A puericultura é uma estratégia estruturada da atenção primária voltada ao acompanhamento integral 
da saúde da criança. Seu foco vai além da vigilância nutricional e vacinal, incluindo aspectos do crescimento 
físico, desenvolvimento neuropsicomotor, comportamento e vínculos familiares (BRASIL, 2022). 

É durante as consultas de puericultura que o profissional de saúde, especialmente o pediatra, tem oportu-
nidade de acompanhar a criança ao longo do tempo, identificar desvios sutis em relação ao desenvolvimento 
típico e orientar os cuidadores. Apesar disso, muitas vezes esse espaço é consumido por demandas imediatas 
(como infecções ou dúvidas vacinais), relegando a avaliação do desenvolvimento a segundo plano (SBP, 2023).

Segundo pesquisa de Lima et al. (2021), apenas 32% dos pediatras relataram utilizar instrumentos padro-
nizados para avaliação do desenvolvimento infantil nas consultas de rotina. Isso indica um espaço de grande 
potencial ainda pouco explorado. A própria Caderneta da Criança, importante instrumento de política pública, 
prevê a marcação dos marcos esperados de desenvolvimento, mas seu preenchimento é irregular e muitas ve-
zes simbólico.

Portanto, a consulta de puericultura deve ser resgatada como espaço de promoção do desenvolvimento 
integral e rastreamento de condições do neurodesenvolvimento, como o TEA, sobretudo em crianças entre 6 e 
18 meses, quando sinais precoces podem surgir.
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4. O M-CHAT-R/F como instrumento de triagem

Dentre os instrumentos validados para triagem precoce de TEA, o Modified Checklist for Autism in Tod-
dlers – Revised, with Follow-Up (M-CHAT-R/F) destaca-se por sua praticidade, sensibilidade e acessibilidade. 
O questionário, aplicado aos cuidadores, é composto por 20 itens e voltado a crianças entre 16 e 30 meses. A 
versão “revised with follow-up” permite uma segunda etapa de entrevistas, reduzindo falsos positivos e au-
mentando a acurácia do processo (Robbins et al., 2014).

A aplicação do M-CHAT-R/F pode ser realizada em ambientes de atenção primária, sem necessidade de 
treinamento especializado, desde que os profissionais estejam capacitados para interpretar os resultados e orien-
tar o encaminhamento. Diversos estudos demonstraram que o uso sistemático do M-CHAT-R/F em consultas de 
rotina aumenta significativamente a taxa de detecção de casos suspeitos (Rivera et al., 2021; Sacrey et al., 2020).

No contexto brasileiro, Figueiras et al. (2022) destacam a viabilidade da aplicação do instrumento em 
unidades básicas de saúde, com boa aceitação por parte das famílias e dos profissionais. A validação para o 
português brasileiro, somada ao baixo custo e à disponibilidade pública do questionário, torna-o uma opção 
eficaz para triagem precoce no SUS.

O uso do M-CHAT-R/F durante a puericultura permite transformar a abordagem do pediatra: de um modelo reati-
vo, baseado na queixa dos cuidadores, para uma postura proativa, voltada à vigilância sistemática do desenvolvimento.

5. Intervenção precoce e impacto prognóstico

A importância da intervenção precoce no TEA é amplamente reconhecida pela literatura. Estudos clás-
sicos e contemporâneos demonstram que crianças que iniciam intervenção intensiva antes dos três anos apre-
sentam melhora significativa em linguagem, habilidades sociais e autonomia funcional (Dawson et al., 2010; 
Estes et al., 2015).

Modelos baseados em evidência, como a Análise do Comportamento Aplicada (ABA), o Denver Early 
Start Model (ESDM) e abordagens parent-mediated (mediadas pelos pais), mostraram eficácia quando inicia-
dos precocemente. Em muitos casos, tais intervenções podem reduzir a necessidade de suporte intensivo na 
idade escolar (Rozga et al., 2019).

A identificação precoce é, portanto, um fator de proteção. Quando associada a intervenções intensivas, é 
possível alterar o curso do desenvolvimento, ampliar o potencial adaptativo da criança e reduzir significativa-
mente os custos pessoais, familiares e sociais a longo prazo (Zwaigenbaum et al., 2015).

6. Barreiras à prática do rastreamento precoce

Embora os benefícios do rastreamento precoce sejam claros, sua implementação na prática cotidiana en-
frenta desafios importantes. Entre os principais obstáculos, destacam-se: falta de capacitação dos profissionais 
de saúde, tempo limitado das consultas, ausência de protocolos institucionais padronizados, dificuldades de 
encaminhamento para especialistas e receio de alarmar as famílias sem um diagnóstico formal (Gordon-Lipkin 
et al., 2016; Singer et al., 2020).

Além disso, a triagem por si só não garante acesso ao tratamento. É fundamental que o rastreamento 
esteja inserido em uma rede assistencial que contemple o acolhimento, avaliação diagnóstica especializada, 
intervenções terapêuticas precoces e suporte familiar. Como afirmam os autores da SBP (2023), o rastreamento 
sem garantia de fluxo de atendimento pode gerar frustração tanto para os profissionais quanto para as famílias.

É urgente que o rastreamento precoce do TEA seja incluído como política pública estruturada, com incen-
tivos institucionais, capacitação permanente e articulação entre os níveis de atenção.
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METODOLOGIA

Este estudo é uma revisão de literatura narrativa com abordagem qualitativa, voltada para o levanta-
mento e análise de artigos científicos que abordam o rastreamento precoce de sinais de TEA em crianças entre 
6 e 18 meses.

A pesquisa foi realizada nas bases de dados PubMed, Scielo, Lilacs e Google Scholar, utilizando os 
seguintes descritores combinados: “Autismo”, “rastreamento precoce”, “TEA”, “desenvolvimento infantil”, 
“puericultura”, “M-CHAT-R/F”, “detecção precoce” e “Transtorno do Espectro Autista”. O recorte temporal 
foi entre 2019 e 2025, priorizando publicações em português, inglês e espanhol.

Foram incluídos artigos que:
•	 Envolviam crianças de até 18 meses;
•	 Abordavam sinais precoces ou rastreamento de TEA;
•	 Avaliaram ferramentas de triagem em serviços de atenção primária.
•	 Foram excluídos:
•	 Estudos focados exclusivamente em diagnóstico genético ou biomarcadores;
•	 Trabalhos que não detalhavam a metodologia de rastreamento;
•	 Artigos anteriores a 2019.
Após leitura crítica, nove autores foram selecionados com base na relevância, rigor científico e aplica-

bilidade clínica.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

7.1. Síntese dos principais achados da literatura

A análise crítica da literatura científica sobre o rastreamento precoce de sinais de Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) em crianças de 6 a 18 meses revela um consenso consolidado: quanto mais cedo a suspeita clínica 
for levantada, maior a chance de a intervenção causar impacto positivo no desenvolvimento. Estudos demonstram 
que os primeiros sinais podem surgir ainda no primeiro ano de vida e que a consulta de puericultura é o espaço 
ideal para identificá-los (Zwaigenbaum et al., 2015; Sacrey et al., 2020).

Dos nove estudos analisados, oito indicaram que o uso de instrumentos padronizados de triagem, como o 
M-CHAT-R/F, aumenta a taxa de identificação precoce, reduz o tempo entre os primeiros sintomas e o diag-
nóstico formal, e melhora o acesso a serviços especializados. Além disso, seis estudos relataram boa aceitação 
da triagem por parte dos cuidadores, mesmo diante do temor social do diagnóstico (Robbins et al., 2014; Ri-
vera et al., 2021; Singer et al., 2020).

As evidências apontam para um paradoxo: embora existam ferramentas eficazes e custo-efetivas para 
triagem precoce, elas são pouco utilizadas na prática cotidiana da pediatria, especialmente em países de baixa 
e média renda como o Brasil.

7.2. O papel da consulta de puericultura como dispositivo de vigilância

No contexto brasileiro, a puericultura representa uma oportunidade estratégica para a detecção de sinais de 
alerta de TEA. As diretrizes do Ministério da Saúde recomendam visitas mensais nos primeiros seis meses, bimes-
trais até o primeiro ano, e trimestrais até os dois anos — uma frequência suficiente para estabelecer vínculo com a 
família, acompanhar a evolução do desenvolvimento e implementar estratégias de rastreio (BRASIL, 2022).
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Entretanto, muitos serviços de atenção primária apresentam fragilidades estruturais, como sobrecarga de 
pacientes, desvalorização das ações preventivas e ausência de protocolos clínicos claros. Nessas condições, 
o foco da consulta frequentemente recai sobre queixas agudas ou vacinação, em detrimento da vigilância do 
desenvolvimento (SBP, 2023).

Estudos como o de Lima et al. (2021) demonstram que menos de 40% dos pediatras aplicam algum pro-
tocolo formal de triagem durante a puericultura. Quando aplicados, muitas vezes se limitam à observação geral 
ou ao preenchimento superficial da Caderneta da Criança. A inserção do M-CHAT-R/F como ferramenta sis-
temática poderia qualificar essa prática, promover vigilância ativa e padronizar a triagem de riscos para TEA.

7.3. Aplicação e impacto do M-CHAT-R/F na prática clínica

A literatura revisada apresenta robustas evidências sobre a eficácia do M-CHAT-R/F como instrumento 
de triagem para risco de TEA. Sua estrutura simples, baseada em 20 itens de resposta “sim” ou “não”, permite 
aplicação em poucos minutos, mesmo por profissionais não especialistas. A versão com “follow-up” melhora 
a especificidade sem comprometer a sensibilidade, reduzindo falsos positivos e facilitando o encaminhamento 
para avaliação formal (Robbins et al., 2014).

Em um estudo nacional de Figueiras et al. (2022), o uso do M-CHAT-R/F em unidades básicas de saúde 
de médio porte foi considerado exequível, com resultados significativos: entre 213 crianças triadas, 35 rece-
beram confirmação diagnóstica após encaminhamento. Isso revela o potencial do instrumento para funcionar 
como triagem comunitária eficaz, mesmo em contextos com recursos limitados.

Outro dado relevante é o efeito do rastreamento precoce sobre o tempo até a intervenção. 
Nos serviços onde o M-CHAT-R/F é aplicado rotineiramente, o tempo médio entre os primeiros sinais e o 

início da terapia especializada é reduzido em até 12 a 16 meses, conforme demonstrado por Gordon-Lipkin et 
al. (2016). Essa antecipação pode determinar se uma criança inicia terapia dentro da janela de neuroplasticida-
de ideal, o que faz diferença no desenvolvimento da linguagem, interação social e autonomia.

7.4. Abordagem familiar e enfrentamento do estigma

Um aspecto frequentemente negligenciado nas discussões técnicas é o impacto emocional do rastrea-
mento sobre os cuidadores. Muitos profissionais hesitam em abordar o risco de TEA por medo de estigmatizar 
ou alarmar os pais. No entanto, estudos como o de Singer et al. (2020) revelam que a maioria dos cuidadores 
valoriza a honestidade e deseja obter respostas claras sobre o comportamento atípico de seus filhos.

A forma como a informação é comunicada é tão importante quanto o conteúdo. A triagem deve ser feita 
com empatia, linguagem acessível e foco na possibilidade de intervenção precoce. O uso de instrumentos es-
truturados, como o M-CHAT-R/F, ajuda a legitimar a abordagem e fornece um ponto de partida objetivo para 
a conversa.

Além disso, a triagem precoce pode contribuir para reduzir a ansiedade dos pais, ao oferecer uma ex-
plicação plausível para comportamentos que já causam preocupação. Quando bem conduzido, o processo de 
triagem fortalece o vínculo entre equipe de saúde e família, gera confiança e facilita o acesso a serviços de 
reabilitação e apoio social.
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7.5. Lacunas assistenciais e desafios institucionais

Apesar dos benefícios documentados, a incorporação do rastreamento precoce de TEA nas redes públicas 
de saúde ainda é incipiente. As principais barreiras identificadas nos estudos revisados incluem:

•	 Ausência de fluxos institucionais que definam condutas após triagem positiva;
•	 Falta de profissionais especializados para avaliação diagnóstica;
•	 Longas filas de espera para encaminhamento a neuropediatria, psicologia e fonoaudiologia;
•	 Pouca integração entre atenção primária, secundária e reabilitação (SBP, 2023; Ribeiro et al., 2020). 
Sem uma rede estruturada de cuidados, a triagem pode gerar frustração nas famílias e nos profissionais. 
Por isso, é essencial que o rastreamento precoce seja parte de uma política pública mais ampla, com arti-
culação intersetorial e apoio institucional.

7.6. Propostas e recomendações práticas

Com base na análise crítica da literatura, é possível propor recomendações práticas para a implementação 
efetiva do rastreamento precoce de sinais de TEA na puericultura:

•	 Capacitação continuada de pediatras e profissionais da APS sobre desenvolvimento infantil e aplica-
ção do M-CHAT-R/F;
•	 Inclusão do M-CHAT-R/F como anexo da Caderneta da Criança;
•	 Criação de protocolos institucionais padronizados, com definição de fluxos assistenciais após triagem 
positiva;
•	 Estímulo à participação dos cuidadores como parceiros ativos na vigilância do desenvolvimento;
•	 Monitoramento sistemático dos dados de triagem para avaliação de impacto e planejamento de políti-
cas públicas. Tais ações têm potencial para tornar a puericultura um espaço não apenas de prevenção, mas 
também de transformação no cuidado do neurodesenvolvimento infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho evidenciou, com base na literatura científica atual, que o rastreamento precoce de si-
nais de Transtorno do Espectro Autista (TEA) entre 6 e 18 meses representa uma estratégia essencial e factível 
para promover o diagnóstico e a intervenção oportuna em crianças com risco para alterações no neurodesen-
volvimento. Apesar dos avanços no reconhecimento da importância da detecção precoce, os dados analisados 
demonstram que a prática clínica ainda se mostra defasada em relação às recomendações internacionais e 
nacionais, resultando em atrasos significativos no acesso ao diagnóstico formal e, principalmente, às interven-
ções terapêuticas precoces.

A literatura revisada aponta que os sinais de alerta para TEA, como ausência de contato visual, falta de 
resposta ao nome, ausência de balbucio, gestos comunicativos e interesse social, frequentemente se manifes-
tam no primeiro ano de vida, tornando a janela dos 6 aos 18 meses um período crítico para a triagem clínica. 
O pediatra, ao conduzir a consulta de puericultura, está em posição privilegiada para realizar a vigilância ativa 
do desenvolvimento, sendo capaz de identificar alterações sutis que não seriam perceptíveis em consultas pon-
tuais ou baseadas exclusivamente em queixas.

No entanto, essa atuação proativa do pediatra depende de formação adequada, tempo suficiente durante 
a consulta e ferramentas acessíveis e validadas para a realidade da atenção primária. Nesse sentido, destaca-se 
a relevância do Modified Checklist for Autism in Toddlers – Revised, with Follow-Up (M-CHAT-R/F) como 
instrumento eficaz, simples e validado para triagem de risco para TEA. Estudos demonstram que seu uso re-
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gular nas consultas de rotina pode antecipar o encaminhamento para serviços especializados em mais de um 
ano, com impactos positivos no desenvolvimento global da criança, especialmente em linguagem, cognição e 
habilidades sociais.

A análise dos resultados da literatura permite concluir que, embora o M-CHAT-R/F seja uma ferramenta 
consolidada cientificamente, sua implementação ainda é limitada, sobretudo no Brasil, devido à ausência de 
protocolos institucionais, capacitação dos profissionais e articulação efetiva entre os níveis de atenção à saúde. 
Esse panorama evidencia a necessidade urgente de políticas públicas que formalizem a triagem precoce do 
TEA como componente estruturante da atenção à saúde da criança.

Adicionalmente, o trabalho mostrou que a detecção precoce não se limita ao diagnóstico em si, mas deve 
ser vista como um elo de um sistema de cuidado contínuo, que envolve triagem, confirmação diagnóstica, 
intervenção precoce, orientação familiar e reavaliações periódicas. A abordagem integral do desenvolvimento 
infantil exige que a puericultura seja mais do que um espaço de monitoramento antropométrico e vacinação — 
deve ser um campo de atuação ativa, crítica e resolutiva diante de condições como o TEA.

Portanto, conclui-se que é possível — e necessário — transformar a prática clínica do pediatra por 
meio da incorporação sistemática de instrumentos de triagem precoce nas consultas de puericultura. O uso 
do M-CHAT-R/F, aliado ao olhar clínico atento e ao vínculo construído com a família, pode representar um 
divisor de águas no cuidado com crianças em risco para TEA, contribuindo para diagnósticos mais precoces, 
intervenções mais eficazes e uma trajetória de desenvolvimento mais favorável.

Por fim, este trabalho também reforça a importância de investir na formação médica em desenvolvimento 
infantil e na estruturação de fluxos assistenciais que garantam não apenas o rastreamento, mas também a conti-
nuidade do cuidado. É papel do pediatra assumir uma postura ativa diante do neurodesenvolvimento infantil e 
reivindicar, junto aos gestores e instituições, as condições necessárias para exercer essa prática de forma ética, 
técnica e humana.
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Área temática: Cuidados na saúde do adulto e idoso - aspectos clínicos, biológicos e socioculturais

RESUMO

O tabagismo é uma doença crônica e a principal causa evitável de morbidade e mortalidade precoce no 
mundo. Este estudo teve como objetivo reunir as principais estratégias para cessação do tabagismo aplicáveis 
no ambulatório de Clínica Médica, por meio de uma revisão de literatura que analisou intervenções compor-
tamentais e farmacológicas. As evidências demonstram que a combinação de abordagens comportamentais 
(como terapia cognitivo-comportamental, educação em saúde e entrevista motivacional) e farmacológicas 
(como vareniclina, citisina e terapia de reposição de nicotina) é a mais eficaz para promover a abstinência.

O estudo destaca o papel central da Clínica Médica na identificação precoce de tabagistas e na imple-
mentação de intervenções breves, articuladas com políticas públicas como o Programa Nacional de Controle 
do Tabagismo. Conclui-se que a integração de estratégias baseadas em evidências, adaptadas às necessidades 
individuais e ao contexto do sistema de saúde, é essencial para reduzir o impacto do tabagismo na população.

Palavras-chave: Controle do tabagismo; Nicotiana; Tratamento farmacológico; Medicina do 
comportamento. 
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INTRODUÇÃO

O tabaco (Nicotiana) é uma planta cujas folhas são utilizadas na produção de diversos produtos que contêm 
nicotina, substância psicoativa responsável pelo desenvolvimento de dependência, gerando o tabagismo, que en-
volve tanto a dependência física quanto a psicológica da nicotina. Entre os derivados do tabaco mais conhecidos, 
destacam-se o cigarro, o charuto, o cachimbo, o cigarro de palha, a cigarrilha, o bidi, o tabaco para narguilé, o 
rapé, o fumo-de-rolo e os dispositivos eletrônicos para fumar (DEFs), como cigarros eletrônicos e vapes (1).

A Nicotiana tabacum e a Nicotiana rustica são as formas mais conhecidas de cerca de trinta espécies 
da planta Nicotiana. Era utilizada por civilizações pré-colombianas (maias, astecas e povos brasileiros origi-
nários) em contextos ritualísticos e medicinais, conforme evidenciado por registros arqueológicos e relatos 
coloniais. Os maias empregavam-na como oferenda divina, enquanto os astecas a incorporavam em sacrifícios 
ao deus Tezcatlipoca, e tribos brasileiras o utilizavam em rituais xamânicos. Com a chegada dos europeus no 
século XV, o tabaco (inicialmente rejeitado pelas autoridades eclesiásticas e monárquicas) foi progressivamen-
te assimilado pela medicina popular europeia devido às suas supostas propriedades terapêuticas. Sua rápida 
difusão global transformou-o em commodity econômica estratégica, impulsionando tanto as colônias america-
nas quanto as potências industriais europeias (Reino Unido, França e Espanha), marcando assim sua transição 
de uso sagrado para produto de larga escala comercial (2).

O tabagismo é reconhecido como uma doença crônica, caracterizada pela dependência da nicotina pre-
sente nos derivados do tabaco. Conforme a Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
Relacionados à Saúde (CID-11), da Organização Mundial da Saúde (OMS), ele está inserido no grupo de 
transtornos mentais ou comportamentais (QC46), devido ao consumo dessa substância psicoativa (3). 

O tabagismo é considerado a principal causa evitável de morbidade e mortalidade precoce em escala 
global, tendo relação com vários tipos de câncer e é responsável por cerca de 90% das mortes por câncer de 
pulmão. Além disso, está associado ao desenvolvimento de diversas comorbidades, incluindo tuberculose, 
infecções respiratórias, úlcera gastrointestinal, disfunção erétil, infertilidade (tanto em mulheres quanto em 
homens), osteoporose e catarata, entre outras condições (1).

A epidemia do tabagismo configura-se como uma das mais graves crises de saúde pública da história 
contemporânea, sendo responsável por mais de 7 milhões de óbitos anuais, incluindo aproximadamente 1,6 
milhão de vítimas não fumantes expostas ao fumo passivo, além de gerar significativa morbidade e sofrimento 
decorrentes de doenças tabaco-relacionadas. Este cenário apresenta marcantes disparidades socioeconômicas, 
pois cerca de 80% dos 1,3 bilhão de consumidores mundiais de tabaco concentram-se em países de baixa e 
média renda, onde o impacto das doenças e mortes associadas ao tabagismo é particularmente devastador. Pa-
ralelo a isso, o uso do tabaco perpetua ciclos de pobreza ao desviar recursos familiares essenciais, destinados a 
alimentação, moradia e educação, para a aquisição de produtos tabagistas. Este padrão de consumo, sustentado 
pela natureza altamente viciante da nicotina, revela-se particularmente resistente à mudança, configurando um 
complexo desafio para políticas públicas (4).

Estudos epidemiológicos demonstram que cerca de 70% dos fumantes manifestam desejo de abandonar o 
vício, embora a maioria necessite de aproximadamente seis tentativas antes de alcançar a abstinência sustentá-
vel. As evidências científicas atuais apontam que tanto as intervenções comportamentais quanto a farmacote-
rapia, incluindo terapia de reposição de nicotina (TRN), vareniclina, citisina e bupropiona, apresentam eficácia 
comprovada quando utilizadas isoladamente, porém seus efeitos são potencializados quando combinadas em 
abordagens multifatoriais. As modalidades de suporte comportamental, sejam breves ou intensivas, mostram-
-se igualmente eficazes quando aplicadas presencialmente ou através de plataformas digitais (telefone, mensa-
gens de texto ou internet). Particularmente relevante para a prática clínica é a constatação de que a conjugação 
entre aconselhamento médico breve e facilitação do acesso a tratamento especializado apresenta resultados 
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significativos quando implementada sistematicamente em diversos contextos de atenção à saúde. Diante dessas 
evidências, recomenda-se como abordagem de primeira linha a associação entre suporte comportamental e far-
macoterapia, preferencialmente com vareniclina ou TRN combinada, estratégias que se destacam pelo robusto 
perfil de eficácia demonstrado em estudos controlados (5).

No Brasil, o tabagismo representa um grave problema de saúde pública, sendo responsável por aproxima-
damente 160 mil mortes anuais, o que equivale a cerca de 440 óbitos diários e corresponde a 13% da mortali-
dade total no país. As principais causas desses óbitos incluem a doença pulmonar obstrutiva crônica (37.700 
casos), doenças cardíacas (33.200), diversos tipos de câncer (25.700), câncer de pulmão (24.400), exposição 
ao tabagismo passivo (18.600), pneumonias (12.200) e acidentes vasculares cerebrais (10.000). Do ponto de 
vista econômico, os custos totais atribuíveis ao tabagismo atingem cerca de 125 bilhões de reais, sendo 59 
bilhões em custos diretos com assistência médica (equivalente a aproximadamente 8% dos gastos totais em 
saúde no país), 42 bilhões em perdas de produtividade devido a mortes prematuras e incapacidades, e 32 bi-
lhões em custos indiretos relacionados aos cuidados familiares. Em contraste, a arrecadação fiscal com a venda 
de produtos derivados do tabaco gira em torno de 12 bilhões de reais, valor que cobre apenas 10% dos custos 
econômicos totais gerados pelo tabagismo, evidenciando um significativo desequilíbrio entre os benefícios 
fiscais e os impactos sociais e econômicos negativos associados ao consumo de tabaco (6).

A partir de 2003, o Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS), imple-
mentou um Sistema Nacional de Vigilância para doenças não transmissíveis e seus fatores de risco, incluindo o 
tabagismo, desenvolvendo inicialmente o Inquérito Domiciliar sobre Comportamentos de Risco em 15 capitais 
e, posteriormente, em 2008, a Pesquisa Especial sobre Tabagismo (PETab) em parceria com o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), marcando a adesão do Brasil ao Global Adult Tobacco Survey (GATS) 
da OMS. Essa integração permitiu a incorporação definitiva de questões do GATS na Pesquisa Nacional de 
Saúde (PNS) a partir de 2013, iniciativa que rendeu ao país o “Prêmio Bloomberg para o Controle Global do 
Tabaco” em 2014, reconhecendo os esforços do governo no monitoramento epidemiológico e na implementa-
ção de políticas públicas antitabagistas (7).

O Brasil tem apresentado papel de protagonismo nas medidas de controle do tabagismo. Desde o final da 
década de 1980, o controle do tabagismo no país tem sido coordenado pelo Ministério da Saúde por meio do 
Instituto Nacional de Câncer (INCA) no âmbito da Política Nacional de Controle do Tabaco, que visa reduzir 
a prevalência de fumantes e a morbimortalidade associada ao consumo de produtos derivados do tabaco. Em 
junho de 2023 foi publicada a Portaria GM/MS nº 502, que instituiu o Programa Nacional de Controle do Ta-
bagismo (PNCT) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). As diretrizes desse programa operam a partir 
de um modelo integrado que combina ações educativas, estratégias de comunicação, assistência à saúde e o 
fortalecimento de medidas legislativas e econômicas, com o propósito de prevenir a iniciação ao tabagismo, 
especialmente entre crianças, adolescentes e jovens, promover a cessação do hábito de fumar, proteger a popu-
lação contra a exposição à fumaça ambiental do tabaco e minimizar os danos individuais, sociais e ambientais 
decorrentes do uso desses produtos. Como eixos estruturantes, o PNCT organiza a Rede de Tratamento do 
Tabagismo no SUS, desenvolve o Programa Saber Saúde, implementa campanhas educativas e fomenta a cria-
ção de ambientes livres de fumo, constituindo assim uma abordagem abrangente para o enfrentamento deste 
relevante problema de saúde pública (8).

Como resultado das ações de prevenção e educação, a prevalência de tabagismo entre adultos apresentou 
queda significativa, passando de 34,8% em 1989 (Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição) para 22,4% em 
2003 (Pesquisa Mundial de Saúde), 18,5% em 2008 (PETab) e atingindo 12,6% em 2019 (PNS), com reduções 
consistentes tanto entre homens (de 18,9% em 2013 para 15,9% em 2019) quanto entre mulheres (de 11,0% para 
9,6% no mesmo período), demonstrando a efetividade das ações da Política Nacional de Controle do Tabaco (7).
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Os dados comprovam o quanto medidas de enfrentamento podem ser eficazes contra o tabagismo. Esse 
contexto demonstra a necessidade e a eficácia de implementar estratégias de controle contra o tabagismo e os 
impactos positivos dessas medidas na saúde da população, em especial no Brasil.

JUSTIFICATIVA

É indiscutível que o tabaco é causador de diversos tipos de doença e que aumenta a morbidade e morta-
lidade da população. De forma indireta e direta, o tabagismo causa danos na saúde e na economia dos países, 
visto que há um número elevado de pessoas que desenvolvem doenças crônicas relacionadas ao uso de cigarro. 

Apesar dos avanços significativos nas políticas públicas de controle do tabagismo no Brasil, persiste uma 
lacuna importante na aplicação prática dessas estratégias no nível da atenção primária, particularmente no con-
texto das consultas ambulatoriais de Clínica Médica. Assim, este estudo se justifica pela necessidade premente 
de traduzir as evidências científicas e diretrizes institucionais em abordagens práticas e adaptadas à realidade 
dos consultórios, onde o clínico geral atua como primeiro contato do paciente com o sistema de saúde. 

A literatura especializada demonstra que intervenções breves realizadas por médicos durante consultas 
de rotina podem aumentar significativamente as taxas de cessação do tabagismo, tornando o ambiente ambu-
latorial um espaço estratégico e subutilizado nesse enfrentamento. Diante disso, o presente trabalho propõe-se 
a preencher essa lacuna operacional, sistematizando as estratégias comportamentais e farmacológicas com 
maior evidência de eficácia e adaptando-as à prática clínica diária, considerando as particularidades do sistema 
de saúde brasileiro. 

Esta abordagem se mostra particularmente relevante ao reconhecer o Clínico como agente central na 
identificação precoce de usuários de tabaco e na implementação de intervenções personalizadas, potencializan-
do assim os resultados das políticas públicas em nível individual. A articulação entre as estratégias baseadas 
em evidência e a prática clínica ambulatorial representa um componente essencial para a consolidação dos 
avanços já alcançados e para a superação dos desafios persistentes no controle do tabagismo no país.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Reunir as principais estratégias de enfrentamento ao tabagismo para serem aplicadas no ambulatório de 
Clínica Médica. 

Objetivos específicos

•	 Elencar as principais estratégias comportamentais e farmacológicas que foram comprovadas em estu-
dos como eficazes na luta contra o tabagismo;
•	 Enfatizar a importância do consultório de Clínica Médica como um espaço útil no enfrentamento ao 
tabagismo.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O estabelecimento da relação causal entre o tabagismo e seus malefícios à saúde, a compreensão do papel 
da nicotina na manutenção da dependência e a conscientização populacional sobre esses riscos demandaram 
décadas de investigação científica. Durante este processo, a indústria tabagista sistematicamente questionou 
as evidências científicas em estratégias para preservar suas vendas. Embora as campanhas de saúde pública 
tenham promovido redução progressiva do tabagismo em nações desenvolvidas, com expressivo aumento nas 
taxas de cessação entre adultos, seu impacto tem sido mais limitado em países de renda baixa e média (9).

A nicotina exerce seus efeitos no sistema nervoso central principalmente através da ativação de receptores 
nicotínicos (nAChRs), com os subtipos α4β2* sendo os mais estudados por seu papel na dependência e como 
alvos das atuais terapias de cessação (10). Os receptores nicotínicos modulam os efeitos da nicotina: recom-
pensa (que promove o vício) e aversão (que limita o consumo). Os nAChRs de alta afinidade (α4β2*, frequen-
temente combinados com subunidades α5, α6 ou β3) predominam em circuitos dopaminérgicos, GABAérgicos 
e glutamatérgicos da área tegmental ventral, mediando a liberação de dopamina e os efeitos reforçadores. Em 
contraste, nAChRs de baixa afinidade (com subunidades α3, β4 e α5) concentram-se em regiões aversivas 
(habênula medial, núcleo interpeduncular e trato solitário), inibindo o uso excessivo. Polimorfismos genéticos 
que afetam esses receptores alteram o equilíbrio recompensa/aversão, aumentando o risco de dependência e 
comorbidades tabaco-relacionadas (11). 

Evidências recentes destacam a importância de outros subtipos receptores: receptores α4α6β2β3* na via 
mesoaccumbens, críticos para os efeitos reforçadores da nicotina; receptores contendo subunidades α5, α3 ou 
β4, que modulam tanto os efeitos aversivos da droga (controlando o consumo) quanto a regulação do apetite 
(explicando seu efeito anorexígeno). Esses achados sugerem que subtipos específicos de nAChRs podem ser 
alvos promissores para novas terapias não apenas para a dependência nicotínica, mas também para transtornos 
de humor, déficit de atenção e controle de peso, ampliando as possibilidades de intervenção farmacológica (10). 

A dependência de nicotina caracteriza-se por uma propensão persistente a recaídas, representando um de-
safio significativo para o desenvolvimento de terapias eficazes. Embora o papel da epigenética na dependência 
química esteja bem estabelecido para diversas substâncias, seus mecanismos específicos na nicotina permane-
cem menos elucidados. Estudos interespécies demonstram que a nicotina induz alterações epigenéticas signifi-
cativas, incluindo aumento da acetilação de histonas permissivas, redução da metilação de histonas repressivas 
e modulação dos padrões de metilação do DNA e expressão de RNAs não codificantes em regiões cerebrais 
críticas. Estas modificações ocorrem predominantemente em regiões promotoras de genes envolvidos em pro-
cessos de aprendizagem, memória e processamento de recompensas. Evidências experimentais mostram que 
a manipulação farmacológica de enzimas epigenéticas modula significativamente os efeitos reforçadores da 
nicotina e a consolidação de memórias associativas ao seu uso. Tais achados sugerem que a nicotina promove 
um estado de cromatina permissiva em redes neuronais relacionadas à dependência. O avanço das técnicas 
de sequenciamento de nova geração oferece oportunidades promissoras para caracterizar com maior precisão 
estas alterações epigenéticas e desenvolver intervenções terapêuticas direcionadas. Esta abordagem pode revo-
lucionar o tratamento da dependência nicotínica, particularmente na prevenção de recaídas a longo prazo (12). 

Do ponto de vista farmacológico, a nicotina, que é o principal agente responsável pela dependência ta-
bágica, não constitui por si só a causa direta dos danos à saúde associados ao tabaco. Seu potencial aditivo é 
modulado por outros componentes dos produtos tabagistas (incluindo aromatizantes e substâncias não nicotí-
nicas), enquanto os principais efeitos deletérios decorrem da inalação de compostos presentes na fumaça, que 
são carcinógenos, toxinas, material particulado e monóxido de carbono. A administração pulmonar da nicotina, 
caracterizada por rápida absorção e distribuição cerebral, induz neuroadaptações que, quando interrompidas, 
desencadeiam uma síndrome de abstinência bem definida. Esta se manifesta através de constelação sintomática 
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que inclui labilidade emocional, disforia, comprometimento cognitivo, alterações do sono e do apetite, consti-
tuindo-se como importante fator de manutenção do comportamento tabágico e de recaídas (9).

Pesquisadores investigaram os efeitos do tabagismo sobre a neuroinflamação por meio de espectros-
copia de ressonância magnética, analisando metabólitos cerebrais associados a processos inflamatórios no 
córtex cingulado anterior dorsal, região vinculada ao comportamento tabágico. Os resultados da investigação 
revelaram um perfil metabólico consistente com hipoinflamação crônica nos usuários de tabaco: elevação de 
N-acetilaspartato (NAA) e glutamato, além de redução de creatina e compostos de colina. Entre os fumantes, 
níveis mais baixos de glutamato e creatina correlacionaram-se com maior dependência nicotínica e histórico 
de consumo, sugerindo adaptações neuroquímicas prolongadas. Contudo, não houve associação significativa 
entre esses biomarcadores e sintomas agudos de abstinência ou desejo. Os achados indicam que o tabagismo 
induz um estado hipoinflamatório persistente, potencialmente aumentando a susceptibilidade a danos neuroló-
gicos e infecções, o que reforça a necessidade de intervenções precoces para mitigar tais alterações (13).

O tabagismo em adultos está associado a uma ampla gama de desfechos adversos à saúde, compreendendo 
não apenas neoplasias malignas em múltiplos órgãos expostos à fumaça, mas também diversas condições crô-
nicas. Entre estas, destacam-se patologias oculares, distúrbios periodontais, doenças cardiovasculares, doença 
pulmonar obstrutiva crônica (DPOC), acidente vascular cerebral, diabetes mellitus tipo 2, artrite reumatoide 
e comprometimento da função imunológica. Na esfera reprodutiva, a exposição tabágica durante a gestação 
eleva significativamente os riscos de desfechos adversos, incluindo gravidez ectópica, restrição de crescimen-
to intrauterino e parto pré-termo. A exposição infantil ao fumo passivo correlaciona-se com maior incidência 
de síndrome da morte súbita infantil, comprometimento do desenvolvimento pulmonar, doenças respiratórias 
recorrentes, além de alterações cognitivas e comportamentais. Tais efeitos neurodesenvolvimentais decorrem 
provavelmente de modificações estruturais e funcionais induzidas pela nicotina no sistema nervoso central 
durante períodos críticos de maturação cerebral (9). 

METODOLOGIA

Este trabalho é uma revisão de literatura, cujo objetivo foi compreender as principais estratégias utili-
zadas para ajudar adultos a cessarem o tabagismo, com foco tanto em tratamentos farmacológicos quanto em 
intervenções comportamentais. A população-alvo considerada foi de adultos sem doenças crônicas, transtornos 
mentais ou gestantes.

Foram incluídas no estudo diretrizes recomendadas pelo INCA, OMS e pelo Ministério da Saúde, além de 
resultados clínicos de artigos científicos. A busca por artigos foi realizada utilizando bases de dados científicas 
como PubMed, Cochrane Library, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Para encontrar os trabalhos 
mais relevantes, foram utilizados os termos smoking AND treatment, ou o termo smoking cessation. Como 
filtros de busca, foi definido que os termos estivessem presentes nos títulos dos artigos, que a publicação fosse 
dos últimos cinco anos (2020-2025), em idioma português ou inglês.

Foram incluídos apenas estudos com resultados do tratamento em adultos sem comorbidades, com bom 
nível de evidência, como ensaios clínicos, estudos observacionais longitudinais, estudos de coorte, revisões 
sistemáticas, meta-análises e as diretrizes clínicas. Estudos voltados exclusivamente para gestantes, adolescen-
tes, pessoas com doenças psiquiátricas ou físicas, assim como estudos direcionados ao tratamento odontológi-
co de tabagistas foram excluídos.

Após essa triagem, os 30 artigos e diretrizes selecionados foram lidos com atenção e os dados mais rele-
vantes foram organizados de forma a comparar a eficácia das intervenções farmacológicas e comportamentais. 
O objetivo foi identificar quais abordagens têm mostrado melhores resultados na prática clínica atual.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados deste estudo, organizados em dois eixos temáticos, sintetizam as evidências sobre estraté-
gias de enfrentamento ao tabagismo aplicáveis ao contexto ambulatorial da Clínica Médica. A primeira cate-
goria (Estratégias Comportamentais no Combate ao Tabagismo) analisa intervenções como aconselhamento 
breve e suporte motivacional, com dados sobre sua eficácia e formatos de aplicação. A segunda (Farmaco-
terapia e Protocolos Clínicos) examina os regimes terapêuticos farmacológicos de primeira linha, incluindo 
comparações entre monoterapias e abordagens combinadas. Essa divisão reflete a necessidade de abordar tanto 
as ferramentas disponíveis quanto seu potencial de aplicação real no cenário brasileiro, alinhando-se aos obje-
tivos de propor ações concretas para o consultório clínico.

Estratégias comportamentais no combate ao tabagismo

No Brasil, o controle do tabagismo é coordenado pelo Instituto Nacional de Câncer (INCA), órgão vin-
culado ao Ministério da Saúde, que lidera o Programa Nacional de Controle do Tabagismo e articula a rede de 
tratamento no SUS. As estratégias nacionais, que combinam políticas educativas, regulatórias (como a proibi-
ção de publicidade) e econômicas (aumento de impostos), têm reduzido progressivamente a aceitação social 
do tabagismo, aumentando a demanda por cessação. Contudo, persiste um estigma equivocado em torno dos 
fumantes, frequentemente atribuído à suposta “falta de vontade”, quando, na realidade, a dependência nicotí-
nica é uma condição médica. Compreender essa complexidade, incluindo os contextos de iniciação (frequente-
mente na adolescência) e os desafios enfrentados durante as tentativas de abandono do tabaco, é essencial para 
desenvolver intervenções eficazes e reduzir a culpabilização dos usuários (14).

O consumo de tabaco e o desenvolvimento da dependência nicotínica resultam de uma complexa in-
teração entre fatores neurobiológicos, psicológicos e sociais. A nicotina, principal composto psicoativo dos 
derivados do tabaco, atua no sistema nervoso central, estimulando a liberação de neurotransmissores como 
dopamina, serotonina e noradrenalina, o que produz efeitos imediatos de prazer, alívio do estresse e melho-
ra transitória da atenção. Essas respostas reforçam o comportamento de uso, levando à dependência física e 
psicológica, caracterizada pela compulsão ao consumo mesmo diante dos malefícios à saúde. Além disso, 
influências sociais desempenham papel fundamental na iniciação ao tabagismo, especialmente durante a ado-
lescência, fase marcada por vulnerabilidade emocional e busca de identidade. A exposição a modelos sociais 
(como familiares, amigos ou figuras públicas que fumam), a facilidade de acesso aos produtos tabagistas e a 
influência histórica da publicidade da indústria do tabaco contribuíram para normalizar seu uso, associando-o a 
ideais de liberdade, maturidade e aceitação social. Essa combinação de recompensas neuroquímicas e pressões 
ambientais cria um ciclo de dependência de difícil ruptura, explicando a persistência do tabagismo como um 
desafio global de saúde pública (14).

Compreender os fatores que levam à iniciação e à manutenção do tabagismo é fundamental para de-
senvolver intervenções eficazes, que devem combinar abordagens farmacológicas e modificações comporta-
mentais. A dependência nicotínica envolve tanto componentes biológicos (adaptações neuroquímicas) quanto 
psicológicos (gatilhos emocionais e sociais), exigindo estratégias que atuem simultaneamente na redução dos 
sintomas de abstinência e na reestruturação de hábitos e contextos associados ao fumo.

A cessação do tabagismo, ou seja, processo de interrupção do consumo de produtos derivados do tabaco, 
apresenta benefícios mensuráveis para a saúde física e mental já na primeira semana de abstinência, com ma-
nutenção progressiva dessas melhorias ao longo do tempo. Evidências robustas demonstram que a interrupção 
do tabagismo é vantajosa em qualquer faixa etária, reduzindo significativamente o risco aumentado de mor-
bidade associado a diversos cânceres, doenças cardiovasculares, condições respiratórias crônicas (incluindo 
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DPOC e asma) e complicações na saúde reprodutiva. Dentre as abordagens terapêuticas com eficácia compro-
vada, destacam-se as intervenções comportamentais, como aconselhamento médico especializado, materiais 
educativos de autoajuda, estratégias de intervenção baseadas em estágios de prontidão para mudança, sistemas 
especializados de apoio e terapias individuais ou grupais. Estas modalidades apresentam resultados particular-
mente efetivos quando adaptadas às necessidades individuais dos pacientes e integradas a um plano terapêutico 
abrangente (15).

Entre as intervenções terapêuticas, destaca-se a terapia cognitivo-comportamental (TCC), que se consoli-
da como intervenção padrão-ouro no tratamento do tabagismo, fundamentada no modelo cognitivo de modifi-
cação comportamental. Esta abordagem facilita a cessação através de reestruturação cognitiva, identificando e 
modificando crenças disfuncionais e distorções cognitivas associadas ao uso do tabaco; treinamento de habili-
dades comportamentais para o manejo de situações de risco; incremento de atividades prazerosas substitutivas; 
fortalecimento de redes de apoio social; e desenvolvimento de estratégias específicas para prevenção de recaí-
das. O protocolo integra ainda técnicas de regulação emocional e gestão do estresse, constituindo uma aborda-
gem multimodal com eficácia comprovada em reduzir a dependência nicotínica e manter a abstinência a longo 
prazo (16,17). Estudos têm comprovado sua eficácia no apoio a cessação do tabagismo, porém, as intervenções 
devem incorporar estratégias culturalmente adaptadas e intersetoriais, considerando as disparidades de gênero, 
étnicas e socioeconômicas que influenciam os padrões de consumo e acesso aos serviços de saúde (16-18).

Diante dessa premissa, pesquisadores realizaram uma revisão sistemática abrangendo 33 revisões Co-
chrane, com 312 ensaios clínicos randomizados (totalizando 250.563 participantes), cujos resultados demons-
traram a eficácia das intervenções comportamentais na cessação tabágica em períodos superiores a seis meses. 
As análises revelaram evidências de alta certeza para o aconselhamento individual ou grupal (OR 1,44; IC95% 
1,22–1,70) e incentivos financeiros (OR 1,46; IC95% 1,15–1,85), estratégias que se destacaram como as mais 
efetivas. Intervenções baseadas em mensagens de texto apresentaram benefícios, porém com menor grau de 
certeza devido à heterogeneidade metodológica, enquanto abordagens com componentes motivacionais ou 
adaptação individual mostraram-se promissoras, ainda que necessitem de investigação mais robusta. Um acha-
do relevante indica que a eficácia do suporte comportamental foi ligeiramente menos pronunciada em pacien-
tes que utilizavam farmacoterapia concomitante, sugerindo uma interação limitada entre essas modalidades. 
É importante ressaltar que nenhum estudo identificou danos associados a essas intervenções, e fatores como 
intensidade ou duração do apoio não influenciaram significativamente os desfechos (19). 

Outra revisão sistemática analisou 145 estudos, identificando como intervenções mais frequentes a edu-
cação cognitivo-comportamental (22,07%), o aconselhamento profissional (13,79%) e o uso de cigarros ele-
trônicos sem nicotina (8,97%). Os resultados demonstraram que abordagens como aconselhamento e apoio 
comportamental apresentam eficácia variável na cessação tabágica, dependendo das características específicas 
de implementação, corroborando achados de revisões anteriores. As conclusões do estudo indicaram que tanto 
a educação cognitivo-comportamental quanto os incentivos financeiros mostraram benefícios significativos 
para a abstinência, enquanto os cigarros eletrônicos sem nicotina emergiram como alternativa potencial para 
redução de danos, auxiliando na transição para métodos menos nocivos (20). 

Esses achados corroboram com as diretrizes do PNCT (8) que posicionam o aconselhamento breve como 
intervenção prioritária na atenção primária. Além disso, os incentivos financeiros emergem como estratégia 
viável para programas em larga escala, dado seu baixo custo operacional.

Pesquisadores analisaram uma série de intervenções comportamentais, para verificar quais seriam mais 
eficazes para cessação tabágica, incluindo aconselhamento telefônico, incentivos financeiros, materiais de au-
toajuda, serviços de mensagens (SMS, e-mail), vídeos educativos, aplicativos móveis, educação em saúde, 
aconselhamento por vídeo, entrevista motivacional e abordagens multimodais. Os resultados evidenciaram 
que educação em saúde e entrevista motivacional emergiram como as estratégias mais eficazes. A educação 
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em saúde demonstrou eficácia ao utilizar abordagens flexíveis e adaptáveis para aumentar a conscientização 
sobre os malefícios do tabagismo, promovendo a motivação intrínseca para a cessação. Já a entrevista motiva-
cional, técnica centrada no paciente, mostrou-se particularmente eficiente ao trabalhar os processos cognitivos 
envolvidos na mudança comportamental, modificando a percepção de custos-benefícios e fortalecendo o com-
promisso com a abstinência, sem recorrer a confrontos ou persuasão direta. Essa abordagem é especialmente 
recomendada pelas diretrizes clínicas para fumantes com baixa motivação inicial, complementando estratégias 
convencionais de aconselhamento (21). Os achados reforçam a importância de intervenções que atuem simul-
taneamente no aumento do conhecimento e na modificação de crenças subjetivas, oferecendo um arcabouço 
teórico-prático para o desenvolvimento de políticas e práticas clínicas mais efetivas no controle do tabagismo.

O aumento da conscientização sobre os riscos do tabagismo e os benefícios da cessação, promovido por 
campanhas educativas, implementação rigorosa de leis antitabaco e capacitação de profissionais de saúde para 
aconselhamento, aliado ao fortalecimento de sistemas de apoio e à crescente rejeição social ao fumo, foram 
identificados como fatores-chave para o sucesso das intervenções comportamentais. Isso reforça a necessidade 
de abordagens multinível, combinando educação em saúde, aplicação da legislação e treinamento contínuo de 
profissionais (22). Esses elementos atuam sinergicamente na motivação para mudança, criando um ambiente 
propício à adoção de estratégias como aconselhamento cognitivo-comportamental e terapia motivacional, que 
dependem, em grande parte, da percepção de risco e do suporte social para sua eficácia. A internalização dos 
danos do tabagismo e a valorização dos benefícios da abstinência potencializam a adesão às intervenções, en-
quanto a normatização social antifumo reduz a recorrência a gatilhos ambientais, demonstrando como políticas 
estruturais e individuais se complementam no enfrentamento da dependência nicotínica. 

Farmacoterapia e protocolos clínicos

A maioria dos estudos sobre tratamento para cessação do tabagismo recomenda que o ideal é associar 
intervenções comportamentais com as farmacêuticas. Entre elas, destacam-se a vareniclina e citisina, que 
são agonistas parciais dos receptores nicotínicos, terapia de reposição de nicotina (TRN) e bupropiona, que é 
um inibidor da recaptação da noradrenalina e dopamina (INRD) e um antagonista dos receptores nicotínicos 
(15,23). Essas farmacoterapias atuais apresentam eficácia e segurança bem estabelecidas, inclusive em pa-
cientes com doenças cardiovasculares crônicas, conforme demonstrado por evidências clínicas robustas. Esses 
principais agentes disponíveis possuem mecanismos de ação distintos e perfis de efeitos adversos específicos, 
exigindo uma abordagem personalizada que considere as características clínicas do paciente, comorbidades 
associadas (especialmente cardiovasculares e psiquiátricas), histórico de tentativas anteriores e preferências 
individuais. Essa individualização terapêutica, baseada em diretrizes clínicas atualizadas, permite otimizar os 
resultados do tratamento enquanto minimiza potenciais riscos, particularmente em populações mais vulnerá-
veis. A seleção criteriosa do fármaco deve ser acompanhada de monitoramento contínuo, garantindo tanto a 
adesão ao tratamento quanto o manejo oportuno de quaisquer efeitos adversos, sempre em consonância com as 
melhores evidências científicas disponíveis (23).

Em um ensaio clínico randomizado, foi comparada a eficácia e segurança da citisina (tratamento de 25 
dias) versus vareniclina (tratamento de 84 dias) para cessação tabágica em fumantes diários motivados a parar, 
utilizando como desfecho primário a abstinência contínua em seis meses. Dos 1.452 participantes iniciais, 
1.108 (76,3%) completaram o estudo. Os resultados demonstraram que o regime de 25 dias com citisina não 
atingiu o critério de não inferioridade em relação à vareniclina, considerada padrão-ouro. Contudo, o perfil de 
segurança da citisina mostrou-se significativamente mais favorável, com menor incidência global de eventos 
adversos (especialmente sonhos anormais e náuseas, mais frequentes no grupo vareniclina) e redução estatisti-
camente significativa nas taxas de descontinuação do tratamento por efeitos adversos. Estes achados sugerem 
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que, embora a vareniclina mantenha superioridade em eficácia, a citisina representa uma alternativa terapêutica 
viável para pacientes com maior sensibilidade aos efeitos colaterais, particularmente em contextos nos quais 
a tolerabilidade é prioridade. A comparação entre os dois fármacos reforça a necessidade de personalização 
terapêutica baseada no equilíbrio entre eficácia e perfil de segurança (24).

Uma revisão sistemática da Cochrane, baseada em 75 estudos (45.049 participantes), demonstrou que 
tanto a citisina quanto a vareniclina são significativamente mais eficazes que placebo para cessação do taba-
gismo, com a vareniclina apresentando superioridade frente à bupropiona e à TRN em monoterapia, além de 
eficácia comparável ou superior à TRN combinada. Embora a vareniclina esteja associada a maior incidência 
de eventos adversos graves (SAEs) em comparação com placebo, com evidências inconclusivas sobre riscos 
cardiovasculares versus benefícios neuropsiquiátricos, a citisina mostrou perfil de segurança mais favorável, 
com menos SAEs relatados. Estudos de comparação direta sugerem potencial vantagem da vareniclina em 
eficácia, porém com necessidade de confirmação por novas evidências. As lacunas identificadas apontam para 
a priorização de futuros ensaios clínicos que comparem citisina com outras farmacoterapias em diferentes do-
sagens e durações, avaliem vareniclina em regimes não padronizados e investiguem sua eficácia relativa frente 
a cigarros eletrônicos. Os pesquisadores concluíram que novos estudos comparando vareniclina com placebo 
têm utilidade limitada, devendo focar em otimizações terapêuticas (25).

A eficácia da bupropiona para a cessação do tabagismo foi avaliada, em comparação à vareniclina, por 
meio de uma metanálise de ensaios clínicos randomizados. De acordo com os resultados, a taxa de abstinência 
contínua no acompanhamento de 12, 24 e 52 semanas da vareniclina foi superior à bupropiona, sugerindo a 
vantagem absoluta da vareniclina para a cessação do tabagismo, em termos de eficácia. Contudo, os autores 
alegam que tanto a vareniclina quanto a bupropiona são terapias eficazes para a cessação do tabagismo, mas 
que em comparação com a bupropiona, a vareniclina pode melhorar significativamente a taxa de abstinência 
contínua no final do tratamento, principalmente em 24 e em 52 semanas de acompanhamento (26).

Pesquisadores também compararam os mecanismos de ação da vareniclina e da terapia combinada de 
reposição de nicotina (CNRT) versus monoterapia com adesivo em 1.051 fumantes, demonstrando que am-
bos os tratamentos promoveram abstinência (4 semanas pós-cessação) através de vias distintas. A vareniclina 
mostrou maior eficácia na supressão pré-cessação do desejo compulsivo e expectativas positivas do tabagismo, 
enquanto a CNRT atuou principalmente na redução pós-cessação desses mediadores. Ambos os tratamentos 
aumentaram a motivação para parar, mas a vareniclina destacou-se por seu efeito preventivo no desejo antes 
da cessação, e a CNRT por mitigar os sintomas durante a abstinência (27). Esses achados elucidam como in-
tervenções farmacológicas diferenciadas modulam processos cognitivos e comportamentais em fases distintas 
do tratamento, oferecendo bases para estratégias personalizadas.

Embora a combinação de terapias farmacológicas também represente uma estratégia potencial para a 
cessação do tabagismo, um ensaio clínico randomizado com 751 participantes (fumantes de ≥5 cigarros/dia) 
demonstrou que a associação entre vareniclina e adesivo de nicotina (seja por 12 ou 24 semanas) não resultou 
em diferenças estatisticamente significativas nas taxas de abstinência sustentada (7 dias) em 52 semanas de 
acompanhamento, quando comparada à monoterapia com vareniclina. Da mesma forma, a extensão do trata-
mento para 24 semanas não conferiu benefícios adicionais em relação ao regime padrão de 12 semanas. Estes 
resultados sugerem que, para esta população específica, nem a terapia combinada nem a prolongação da dura-
ção do tratamento parecem oferecer vantagens significativas sobre a abordagem convencional com vareniclina 
em monoterapia pelo período estabelecido. Tais achados contestam a eficácia clínica dessas estratégias de 
intensificação terapêutica no cenário estudado, indicando a necessidade de novas investigações para identificar 
subgrupos que eventualmente possam se beneficiar dessas abordagens (28).

Em outro ensaio clínico randomizado, foram avaliadas estratégias de resgate para fumantes que não 
alcançaram abstinência após tratamento inicial com vareniclina ou CNTR. Entre os 490 participantes (média 
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de 20 cigarros/dia), os não abstinentes após 6 semanas foram rerrandomizados para continuar, trocar ou au-
mentar a dose da terapia. Para os inicialmente tratados com CNRT, tanto o aumento da dose (14% de absti-
nência) quanto a troca para vareniclina (14%) superaram a continuação da dose padrão (8%). Já no grupo da 
vareniclina, o aumento da dose para 3 mg/d elevou as taxas de abstinência para 20%, enquanto a troca para 
CNRT foi ineficaz (0%) e a continuação da dose padrão mostrou baixa eficácia (3%). O aumento da dose de 
vareniclina apresentou diferença de risco absoluta de +18% (IC95%: 13-24%) em relação à continuação da 
dose inicial, sendo a única estratégia eficaz para ambos os grupos no desfecho secundário de abstinência em 6 
meses. Esses resultados sugerem que a intensificação da dose é a abordagem mais consistente para pacientes 
não respondedores iniciais (29). Estes achados apoiam a personalização terapêutica baseada na resposta inicial 
ao tratamento.

Estudos recentes também vêm avaliando o potencial dos cigarros eletrônicos (CEs) como ferramenta para 
cessação do tabagismo. Pesquisadores analisaram 56 ensaios clínicos randomizados (12.804 participantes) 
com essa finalidade. Os resultados indicam evidências de certeza moderada de que os CEs contendo nicotina 
são significativamente mais eficazes que suas versões sem nicotina e que a TRN tradicional na promoção da 
abstinência prolongada. Embora os dados sugiram benefícios adicionais quando comparados ao tratamento 
habitual ou à ausência de intervenção, essas conclusões apresentam menor grau de certeza científica. Os pes-
quisadores destacam a necessidade de novos estudos para quantificar com precisão a magnitude desses efeitos, 
particularmente com dispositivos modernos de CE, que podem diferir em eficácia e perfil de segurança dos 
modelos avaliados nos estudos incluídos. Adicionalmente, persistem lacunas importantes no entendimento dos 
efeitos a longo prazo do uso de CEs como estratégia de cessação, exigindo acompanhamento prolongado dos 
participantes em futuras pesquisas. Esses achados reforçam o potencial dos CEs com nicotina como alternativa 
terapêutica, mas ressaltam a importância de orientação profissional para balizar seu uso no contexto de progra-
mas estruturados de cessação (30).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados alcançados com a análise feita por este estudo demonstram que a combinação de aborda-
gens comportamentais e farmacológicas representa a estratégia mais eficaz para a cessação do tabagismo. As 
evidências reunidas confirmam que intervenções comportamentais, como a TCC, o aconselhamento breve, 
a educação em saúde e a entrevista motivacional são fundamentais para modificar padrões de pensamento e 
comportamento associados ao tabagismo. Essas estratégias, quando adaptadas às necessidades individuais dos 
pacientes, mostram-se eficazes na promoção da abstinência e na prevenção de recaídas. Além disso, o papel de 
incentivos financeiros e campanhas educativas como ferramentas complementares, são capazes de aumentar a 
adesão ao tratamento e a conscientização sobre os riscos do tabaco.

No âmbito farmacológico, a vareniclina e a citisina emergiram como os agentes mais eficazes, com perfis 
de segurança distintos que permitem a personalização terapêutica. A TRN e a bupropiona também apresenta-
ram resultados positivos, embora com eficácia ligeiramente inferior. A análise reforçou que a combinação de 
farmacoterapias pode ser útil, mas nem sempre resulta em benefícios adicionais, destacando a importância de 
uma abordagem individualizada baseada na resposta inicial do paciente.

Nesse cenário, o papel da Clínica Médica no enfrentamento do tabagismo é inquestionável. Como pri-
meiro contato do paciente com o sistema de saúde, o clínico geral possui a oportunidade única de identificar 
tabagistas, oferecer intervenções breves e encaminhar para tratamentos especializados quando necessário. A 
articulação entre a atenção primária e os programas de controle do tabagismo, como o PNCT, é essencial para 
ampliar o acesso às estratégias comprovadas e reduzir a prevalência do tabagismo.
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No entanto, persistem desafios, como a necessidade de capacitação contínua dos profissionais de saúde e 
a superação de estigmas associados aos fumantes. A integração de políticas públicas, ações educativas e supor-
te clínico é fundamental para consolidar os avanços já alcançados e enfrentar as disparidades socioeconômicas 
que ainda influenciam os padrões de consumo.

Este estudo reforça a eficácia das estratégias combinadas no tratamento do tabagismo e ressalta o poten-
cial transformador da Clínica Médica como espaço estratégico para intervenções breves e personalizadas. A 
implementação dessas abordagens, aliada ao fortalecimento de políticas públicas, pode contribuir significati-
vamente para a redução da morbimortalidade associada ao tabaco e para a promoção da saúde da população.
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RESUMO

O trauma raquimedular, ou lesão traumática da medula espinal (LTME), é uma condição devastadora, 
com impactos físicos e psicossociais e metabólicos, destacando-se a perda muscular e disfunções endócrinas 
como a deficiência de testosterona. Esta revisão de literatura buscou analisar a eficácia da terapia hormonal 
com testosterona na recuperação funcional pós-LTME, explorando seus mecanismos fisiológicos, benefícios 
clínicos e riscos associados. Foram incluídos estudos experimentais e clínicos, observacionais e revisões pu-
blicados entre 2010 e 2025, identificados nas bases PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde, utilizando os 
descritores spinal cord trauma AND testosterone. Dos 156 artigos inicialmente encontrados, 24 atenderam aos 
critérios de seleção. Os resultados indicam que a testosterona promove efeitos anabólicos e neuroprotetores, 
com melhora na massa magra, força muscular e perfil metabólico, especialmente quando combinada a exer-
cícios resistidos. Seus metabólitos (estradiol e diidrotestosterona) demonstraram modular a neuroinflamação 
e preservar estruturas neurais em modelos animais. Entretanto, as evidências clínicas ainda são limitadas por 
estudos pequenos e heterogêneos, sem consenso sobre doses ideais ou segurança a longo prazo. Conclui-se que 
a terapia com testosterona representa uma estratégia promissora, porém requer ensaios clínicos robustos para 
definir protocolos e identificar subgrupos de pacientes responsivos. A integração dessa abordagem a interven-
ções multidisciplinares pode potencializar a reabilitação pós-LTME. 

Palavras-chave:Traumatismos da Medula Espinal; Testosterona; Tratamento.
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INTRODUÇÃO

As lesões traumáticas da medula espinal (LTME), também conhecidas como traumas raquimedulares, 
representam uma condição debilitante com impactos profundos na qualidade de vida dos pacientes, afetando 
não apenas a funcionalidade física, mas também aspectos psicossociais e ocupacionais. Nas últimas décadas, 
observa-se uma mudança significativa no perfil epidemiológico dessa condição, com aumento progressivo da 
incidência em populações mais idosas, o que agrega complexidade ao manejo clínico.1,2

Os avanços no manejo de pacientes com trauma raquimedular têm sido significativos, especialmente 
no que diz respeito à abordagem pré-hospitalar. A padronização de protocolos para imobilização imediata, 
descompressão espinhal, triagem eficiente e encaminhamento a centros especializados contribuiu para reduzir 
complicações secundárias e melhorar os desfechos clínicos. Paralelamente, os progressos nas técnicas cirúrgi-
cas e instrumentação vertebral permitiram um tratamento mais preciso de fraturas e instabilidades da coluna, 
otimizando a recuperação funcional.Atualmente, as evidências científicas sustentam a descompressão cirúrgi-
ca precoce e estabilização da coluna vertebral dentro das primeiras 24 horas pós-trauma, independentemente 
da gravidade ou nível da lesão. Essa intervenção rápida tem sido associada a melhores resultados neurológicos 
e redução de comorbidades a longo prazo.3

O prognóstico dos pacientes com LTME está diretamente relacionado à extensão da lesão e ao grau de 
comprometimento neurológico. Quando o tratamento não é instituído de forma precoce, há maior risco de 
danos secundários, agravamento funcional e surgimento de complicações incapacitantes. Nesse contexto, a 
avaliação clínica imediata é essencial para determinar com precisão a localização e a gravidade da lesão, orien-
tando a escolha entre abordagens terapêuticas cirúrgicas e/ou conservadoras.4

O impacto de uma LTME pode variar desde déficits leves até quadros de paralisia grave e irreversível. 
Infelizmente, todo esse espectro de manifestações clínicas é comumente observado após o evento traumático. 
Embora grande parte da lesão ocorra no momento inicial e seja de natureza irreversível, a implementação pre-
coce e rigorosa de cuidados de suporte abrangentes, voltados para a estabilização do quadro e prevenção de 
lesões secundárias, pode influenciar de forma significativa o prognóstico funcional do paciente.2

Diante desse contexto, estratégias terapêuticas capazes de modular a resposta fisiopatológica, como a te-
rapia hormonal e a imunomoduladora, emergem como alternativas promissoras para mitigar a lesão secundária 
e potencializar a recuperação funcional. Diversas terapias vêm sendo investigadas como estratégias comple-
mentares no manejo da LTME, com o objetivo de modular a resposta inflamatória, reduzir o dano secundário 
e favorecer a regeneração neural. Entre as mais estudadas está o uso de corticosteroides, especialmente a 
metilprednisolona em altas doses, administrada nas primeiras horas após a lesão. No entanto, os resultados da 
literatura permanecem controversos.5,6

Uma meta-análise que avaliou os efeitos terapêuticos e adversos da metilprednisolona, comparando pa-
cientes com LTME aguda tratados ou não com o corticosteroide, demonstrou que seu uso não esteve associado 
a melhora significativa nos escores motores, sensoriais ou na classificação funcional dos pacientes. Além disso, 
a terapia com metilprednisolona esteve relacionada a um aumento significativo na incidência de hemorragia 
gastrointestinal e infecção do trato respiratório, sem redução relevante nos custos hospitalares. Com base nes-
sas evidências, os autores concluíram que o uso rotineiro de metilprednisolona em altas doses não é recomen-
dado, reforçando a necessidade de explorar alternativas terapêuticas mais eficazes e seguras.6

Terapias hormonais envolvendo a administração de estrogênio, progesterona e gonadotrofina coriônica 
humana (hCG) têm demonstrado potencial para melhorar os desfechos clínicos em pacientes com LTME. Es-
ses hormônios atuam por meio de diferentes mecanismos fisiológicos e neuroprotetores. O uso de hormônios 
endógenos como estratégia terapêutica é particularmente promissor, uma vez que seus efeitos e perfis de segu-
rança tendem a ser mais previsíveis e menos agressivos quando comparados a determinadas terapias exógenas. 
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Além disso, esses compostos são relativamente acessíveis e de baixo custo, o que favorece sua aplicação em 
larga escala, especialmente em contextos clínicos com recursos limitados.5

Além disso, tem sido relatado que pacientes com lesão raquimedular crônica frequentemente apresentam 
concentrações séricas reduzidas de testosterona. Essa condição, além de estar relacionada à infertilidade e im-
potência em homens, pode impactar significativamente a composição corporal, a função musculoesquelética 
e o estado emocional, de homense mulheres, influenciando negativamente o bem-estar geral e a qualidade de 
vida desses pacientes.7

Portanto, uma alternativa promissora de tratamento hormonal na LTME é o uso da testosterona, espe-
cialmente diante da sarcopenia como uma das consequências frequentes desse tipo de lesão. A sarcopenia é 
definida como a perda progressiva de massa muscular esquelética, sendo um fator determinante para a ocorrên-
cia de limitações funcionais e redução da mobilidade. Evidências indicam que indivíduos com LTME podem 
constituir um modelo de sarcopenia acelerada, manifestando precocemente alterações musculares típicas do 
envelhecimento fisiológico.8

Diante do exposto, esse artigo buscou sintetizar as evidências atuais sobre o papel da testosterona no tra-
tamento da LTME, analisando seus mecanismos de ação, eficácia clínica e perspectivas futuras.

JUSTIFICATIVA

Como visto, a lesão traumática raquimedular representa uma condição de alta complexidade clínica, 
frequentemente associada à perda funcional grave, redução da qualidade de vida e elevado custo socioeconô-
mico. Apesar dos avanços na abordagem cirúrgica e nos cuidados de suporte, os desfechos clínicos ainda são 
limitados, especialmente no que diz respeito à recuperação neurológica e muscular dos pacientes acometidos. 
Nesse cenário, a busca por estratégias terapêuticas complementares que possam potencializar a reabilitação 
funcional torna-se essencial.

A terapia hormonal, em especial a com testosterona, tem despertado crescente interesse da comunidade 
científica por seus efeitos anabólicos e neuroprotetores, com estudos experimentais e clínicos sugerindo seu 
potencial na preservação da massa muscular, na melhora da função motora e na modulação de processos infla-
matórios secundários à lesão medular. No entanto, os dados disponíveis ainda são escassos, fragmentados e, 
muitas vezes, inconclusivos, não havendo consenso sobre protocolos, indicações e resultados a longo prazo.

Dessa forma, este estudo justifica-se pela necessidade de reunir, analisar criticamente e sistematizar as 
evidências científicas disponíveis sobre o uso da testosterona no contexto da LTME. Além de contribuir para o 
avanço do conhecimento teórico sobre os mecanismos envolvidos, a presente revisão pode oferecer subsídios 
relevantes para o desenvolvimento de novas abordagens terapêuticas e protocolos clínicos, com potencial 
impacto positivo tanto para a prática médica quanto para os pacientes e suas famílias. A relevância do tema, 
portanto, estende-se à sociedade civil, ao propor alternativas que possam melhorar a reabilitação e a qualidade 
de vida dos indivíduos afetados, e à comunidade acadêmica, ao fomentar discussões e novas investigações em 
uma área ainda carente de evidência consolidada.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar, com base na literatura, a eficácia e os efeitos da terapia hormonal com testosterona no tratamen-
to e recuperação funcional de pacientes com trauma raquimedular.
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Objetivos específicos

•	 Identificar os mecanismos fisiológicos atribuídos à testosterona em pacientes com LTME;
•	 Revisar evidências clínicas e experimentais sobre o uso da testosterona na reabilitação após trauma 
raquimedular;
•	 Avaliar os potenciais benefícios e riscos associados à terapia com testosterona no contexto da LTME, 
considerando diferentes fases da lesão (aguda e crônica).

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A LTME afeta um número considerável de pessoas, com uma incidência anual estimada de 54 por milhão 
de pessoas. Constitui uma condição devastadora, caracterizada por déficits neurológicos persistentes e reper-
cussões sistêmicas que comprometem gravemente a funcionalidade, a independência e a qualidade de vida dos 
pacientes. Seus impactos transcendem a esfera física, afetando dimensões psicossociais e ocupacionais, espe-
cialmente em casos graves.3Além de representar uma condição clinicamente complexa e impactante na qua-
lidade de vida, a LTME impõe um expressivo ônus econômico. Estima-se que os custos anuais relacionados 
ao tratamento médico desses pacientes variem entre US$ 30.770 e US$ 62.653, refletindo o alto investimento 
necessário para o cuidado contínuo e a reabilitação.4

As LTME apresentam um perfil epidemiológico marcante, com maior prevalência em homens jovens 
entre 20 e 40 anos e uma representação desproporcional entre indivíduos negros não hispânicos. Os acidentes 
automobilísticos permanecem como a principal causa, responsáveis por cerca de 40% dos casos, seguidos por 
quedas, que representam um risco crescente na população idosa. Outros mecanismos incluem ferimentos por 
arma de fogo, traumas esportivos e agressões físicas, cada um com suas particularidades clínicas e epidemio-
lógicas. Nas últimas décadas, observou-se uma mudança significativa na faixa etária dos afetados, com a idade 
média subindo de 29 anos na década de 1970 para 43 anos a partir de 2015, reflexo do envelhecimento popu-
lacional e do aumento de lesões por quedas em idosos com condições degenerativas da coluna, como estenose 
espinhal e espondilose.3

Fisiopatologicamente, a LTME é caracterizada por um processo dinâmico e bifásico. A fase primária 
da LTME representa, frequentemente, o principal determinante da gravidade do quadro clínico, uma vez que 
envolve mecanismos físicos diretos, como compressão, cisalhamento, laceração e distração ou alongamento 
agudo da medula.9,10

A lesão primária da medula espinhal ocorre, geralmente, por compressão direta decorrente de fragmentos 
ósseos, acúmulo de sangue, tecidos moles ou objetos estranhos. Esse trauma inicial é seguido por um choque 
vasogênico, que compromete a perfusão e desencadeia isquemia medular. Imediatamente após o insulto pri-
mário, inicia-se uma cascata de eventos moleculares, incluindo a liberação de citocinas inflamatórias e proteí-
nas vasoativas, que intensificam a inflamação local e promovem edema, agravando ainda mais a isquemia e 
contribuindo para a morte celular. Neurônios em processo de degeneração liberam radicais livres e perdem a 
capacidade de recaptar glutamato, levando à formação de espécies reativas de oxigênio e à excitotoxicidade, 
fatores que ampliam o dano tecidual.4Entre os mecanismos de lesão secundária, a inflamação demonstrou ser 
um determinante chave da gravidade da lesão secundária e piora significativamente a morte celular e os resul-
tados funcionais.10

Essa complexa cascata de eventos inflamatórios e neurodegenerativos ocorre com a ruptura da barreira 
hemato-medular, que permite a infiltração de células inflamatórias, como macrófagos, micróglias, neutrófilos 
e linfócitos T, que liberam citocinas pró-inflamatórias, incluindo Fator de Necrose Tumoral Alfa (TNF-α), 
Interleucina (IL)-1α, IL-1β e IL-6, com pico entre 6 a 12 horas após o trauma e níveis elevados por até quatro 
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dias. Paralelamente, a perda da homeostase iônica leva ao aumento do cálcio intracelular, ativando proteases 
cálcio-dependentes, causando disfunção mitocondrial e morte celular. Oligodendrócitos, particularmente vul-
neráveis à apoptose, sofrem perda significativa mesmo distante do epicentro da lesão, o que resulta em desmie-
linização de axônios preservados. A liberação de espécies reativas de oxigênio (ROS) intensifica o estresse oxi-
dativo, promovendo dano ao DNA, peroxidação lipídica e necrose celular. Além disso, a liberação exacerbada 
de aminoácidos excitatórios, como glutamato e aspartato, desencadeia excitotoxicidade, contribuindo para a 
progressão da morte neuronal e glial.9

Portanto, o trauma mecânico inicial (lesão primária) desencadeia uma cascata de eventos moleculares e 
celulares que culminam na lesão secundária, marcada por apoptose neuronal, desmielinização e inflamação 
persistente. Esses mecanismos amplificam o dano tecidual nas primeiras semanas pós-trauma, limitando a 
capacidade regenerativa da medula espinhal. No cenário crônico, a formação de cavidades císticas e tecido 
gliótico consolida um microambiente hostil à regeneração axonal, perpetuando o déficit neurológico.1

Quanto à distribuição anatômica, as lesões ocorrem predominantemente na coluna cervical (50% dos ca-
sos), frequentemente associadas a tetraplegia, enquanto as regiões torácica (35%) e lombar (11%) apresentam 
quadros distintos, como paraplegia e comprometimentos neurológicos específicos.3Pacientes com LTME tam-
bém podem apresentar lesões classificadas como completas ou incompletas. Tradicionalmente, considera-se 
uma lesão completa aquela em que há ausência total de função motora voluntária e de sensibilidade consciente 
abaixo do nível neurológico da lesão. No entanto, essa definição pode ser insuficiente em determinados con-
textos clínicos, uma vez que alguns pacientes mantêm áreas de função preservada abaixo do nível da lesão, 
denominadas zonas de preservação parcial. Além disso, pode haver preservação assimétrica, com manutenção 
funcional lateralizada. Assim, uma lesão só é oficialmente considerada completa quando não há qualquer 
evidência de função motora ou sensorial nos segmentos sacrais mais inferiores (S4-S5), que incluem a região 
anal e perineal. A classificação da gravidade da lesão é padronizada internacionalmente por meio da Escala 
da American Spinal Injury Association (ASIA), a qual fornece um sistema objetivo de avaliação neurológica 
(Tabela 1).4

Tabela 1: Sistema de pontuação da American Spinal Injury Association (ASIA).

Descrição do quadro clínico Grau
Completo: sem preservação da função abaixo do nível da lesão e sem preservação sacral (S4-S5) A

Incompleto: a função sensorial, mas não a motora, é preservada abaixo do nível neurológico com preservação 
sacral

B

Incompleto: a função motora é preservada abaixo do nível neurológico, e mais da metade dos músculos-cha-
ve abaixo do nível neurológico têm um grau muscular <3

C

Incompleto: a função motora é preservada abaixo do nível neurológico, e pelo menos metade dos principais 
músculos abaixo do nível neurológico tem um grau muscular de ≥3 

D

Normal: a função motora e sensorial é normal E

Fonte: Wang et al.4

A conversão de uma lesão medular completa para incompleta ocorre com maior frequência em casos de 
tetraplegia do que em paraplegia. A maior parte da recuperação motora, segundo a Escala da ASIA, acontece 
nos primeiros seis a nove meses após a lesão, sendo os três primeiros meses o período de recuperação mais 
acelerada. A evolução do escore motor e a recuperação dos níveis motores estão fortemente relacionadas à 
força muscular inicial e à extensão da zona de preservação motora parcial, fatores que influenciam diretamente 
o prognóstico funcional. Pacientes classificados inicialmente como ASIA B apresentam taxas de recuperação 
superiores às observadas em ASIA A, enquanto os casos iniciais de ASIA C mostram melhor evolução do que 
aqueles com lesões motoras completas. A idade avançada exerce um impacto negativo na recuperação neuro-
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lógica e funcional, embora ainda não haja consenso se esse efeito é mais significativo a partir dos 50 ou dos 65 
anos, nem sobre os mecanismos envolvidos. Além disso, lesões penetrantes apresentam maior probabilidade 
de resultarem em classificações neurológicas completas, quando comparadas às lesões contusas, e estão asso-
ciadas a menor taxa de conversão de escore ASIA no período de um ano.11

Projeções indicam que a incidência de LTME continuará a crescer, especialmente em idosos com fragili-
dade vertebral, destacando a necessidade de estratégias preventivas e terapêuticas adaptadas a essa população. 
O manejo inicial exige uma abordagem interdisciplinar rigorosa, visando mitigar os efeitos multissistêmicos 
agudos e prevenir complicações secundárias.3

Embora a laminectomia descompressiva associada à manutenção da pressão arterial média continue sen-
do a principal abordagem terapêutica para lesões medulares, os resultados clínicos ainda são, em muitos casos, 
limitados. Diante disso, pesquisas intensivas e ensaios clínicos contínuos vêm explorando alternativas pro-
missoras, como terapias com células-tronco, suportes (scaffolds)biocompatíveis, interfaces cérebro-coluna, 
exoesqueletos, estimulação elétrica epidural, ultrassom terapêutico e drenagem do líquido cefalorraquidiano. 
Algumas dessas estratégias visam atuar na janela aguda da lesão, com o objetivo de mitigar os danos secundá-
rios, enquanto outras buscam oferecer suporte funcional e reabilitação a longo prazo para pacientes com lesões 
crônicas. Esses avanços refletem a constante busca por intervenções mais eficazes, capazes de modificar o 
curso da lesão medular e melhorar a qualidade de vida dos pacientes acometidos.5,12

Diante desse desafio, a otimização de protocolos de atendimento, desde a fase pré-hospitalar até a reabilita-
ção, tem sido prioritária. Paralelamente, avanços na pesquisa básica e clínica buscam desenvolver estratégias efi-
cazes de neuroproteção e neuroregeneração, com o objetivo de melhorar os desfechos funcionais a longo prazo.3

Nesse cenário e no contexto da LTME, diversos estudos sugerem que esses pacientes constituem um 
modelo de sarcopenia acelerada ou de envelhecimento precoce. A paralisia e o desuso muscular, comuns após 
a LTME, promovem atrofia significativa da massa magra, principalmente abaixo do nível da lesão, com maior 
intensidade nos primeiros 6 a 12 meses. No entanto, a perda de massa magra também pode ocorrer em regiões 
acima da lesão, em função da redução global da atividade física nessa população. Além da perda de massa 
muscular, observa-se uma deterioração da qualidade do tecido muscular remanescente, com acúmulo de tecido 
adiposo entre e dentro dos grupos musculares, um fenômeno associado à intolerância à glicose e à liberação de 
mediadores pró-inflamatórios que comprometem o metabolismo local e a perfusão tecidual. Essas alterações 
contribuem de forma significativa para o desenvolvimento de comorbidades crônicas, como diabetes mellitus 
tipo 2 e doenças cardiovasculares. A perda de massa magra também está relacionada à redução da taxa metabó-
lica basal, o que favorece o balanço energético positivo e, consequentemente, o acúmulo de gordura corporal.8

Estima-se que até dois terços dos indivíduos com LTME apresentem sobrepeso ou obesidade, sendo 
o tecido adiposo visceral particularmente relevante por sua associação com disfunções metabólicas e perfil 
inflamatório exacerbado. Mesmo elevações subclínicas de marcadores inflamatórios, como a IL-6 e a proteí-
na C-reativa, podem aumentar o risco de eventos cardiovasculares. Evidências epidemiológicas indicam que 
indivíduos com baixa massa muscular e alta massa gorda apresentam maior risco de mortalidade por todas as 
causas. Diante disso, torna-se essencial identificar estratégias terapêuticas eficazes para restaurar a composição 
corporal adequada e reduzir os riscos cardiometabólicos nessa população vulnerável, entre elas, destaca-se o 
uso da testosterona como uma intervenção potencialmente benéfica.8

É reconhecido na literatura médica que as concentrações séricas de testosterona estão deprimidas em pes-
soas com LTME crônica.A testosterona é o principal hormônio anabólico em adultos, exercendo papel funda-
mental na manutenção da integridade óssea, na composição corporal, na capacidade funcional e no equilíbrio 
psicológico. Dessa forma, sua deficiência pode resultar em efeitos adversos significativos, incluindo perda de 
massa óssea, alterações na distribuição de tecidos moles, redução da tolerância ao exercício físico e compro-
metimento do bem-estar mental e emocional.7
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METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, cujo objetivo foi reunir e analisar evidências científicas 
publicadas nos últimos 15 anos (2010 a 2025), relacionadas à fisiopatologia da LTME e ao papel da terapia 
hormonal com testosterona nesse contexto. Foram incluídos estudos experimentais, clínicos, observacionais e 
revisões que abordassem aspectos fisiopatológicos da LTME e os efeitos da administração de testosterona após 
esse tipo de lesão, cujo texto completo estivesse disponível.

Foram excluídos os artigos que não tratavam de temas relacionados à LTME ou que não abordavam es-
pecificamente a utilização da terapia hormonal com testosterona nesse cenário. A busca foi realizada nas bases 
de dados PubMed e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando a seguinte combinação de descritores, 
conectados pelo operador booleano AND: (spinal cord trauma) AND (testosterone).

A pesquisa resultou em 67 artigos na base PubMed e 89 na BVS. Após a identificação de 61 duplicidades 
entre as bases, restaram 95 artigos para análise. Procedeu-se então à leitura dos títulos, resumos e, quando ne-
cessário, do texto completo, a fim de verificar a aderência ao tema proposto. Ao final desse processo, 24 artigos 
foram selecionados para compor esta revisão por apresentarem dados diretamente relacionados aos objetivos 
do estudo. Os demais 71 artigos foram excluídos por apresentarem abordagens voltadas a temas distintos e não 
compatíveis com os critérios de inclusão estabelecidos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os andrógenos, como a testosterona e seu metabólito mais ativo, a 5α-dihidrotestosterona (DHT), exer-
cem seus efeitos principalmente através da ativação de receptores intracelulares que regulam a expressão de 
genes-alvo. Além das duas isoformas clássicas do receptor androgênico (AR), existem evidências da presença 
de receptores na membrana plasmática que também podem mediar efeitos rápidos via vias de sinalização celu-
lar, como a via MAPK, envolvida na regulação de diversas funções, como crescimento, proliferação, diferen-
ciação, inflamação e sobrevivência celular. Ademais, a testosterona pode ser convertida pela enzima aromatase 
em 17β-estradiol, um hormônio estrogênico, enquanto seus metabólitos podem ativar receptores de estrógeno 
específicos, ampliando sua gama de ação biológica. A expressão significativa desses receptores androgênicos 
em regiões cerebrais e neurônios envolvidos no controle motor reforça o papel potencial dos andrógenos na 
modulação da função neuromuscular, aspecto fundamental no contexto da recuperação após lesão medular.13

Nos primeiros dias até semanas após a LTME, observa-se uma ativação da via de sinalização FOXO, 
associada ao aumento do catabolismo muscular e à rápida perda de massa magra. A via FOXO regula genes 
envolvidos na degradação de proteínas musculares, e sua ativação está diretamente ligada ao processo de atro-
fia. Simultaneamente, ocorre uma redução na expressão dos coativadores PGC-1α e PGC-1β, moléculas fun-
damentais para a biogênese mitocondrial e para a manutenção do metabolismo oxidativo nas fibras musculares 
do tipo I (fibras lentas). Essa redução contribui para a substituição de fibras oxidativas por fibras glicolíticas 
(do tipo II), menos resistentes à fadiga, além de comprometer a função mitocondrial. Em uma fase mais crônica 
da LTME, verifica-se também a inibição das vias de sinalização do IGF-1 (fator de crescimento semelhante à 
insulina tipo 1) e PI3K/Akt, importantes para o crescimento e manutenção da massa muscular. O IGF-1 ativa 
a via PI3K/Akt, que por sua vez promove a síntese proteica e inibe a degradação muscular.14

Essas alterações moleculares são desencadeadas tanto pela própria lesão quanto pelo desuso muscular 
subsequente, mas podem ser agravadas por níveis reduzidos de testosterona, frequentemente observados em 
pacientes com LTME. A testosterona exerce efeitos anabólicos por meio da ativação do receptor androgênico, 
que regula a transcrição de genes relacionados à síntese de proteínas musculares. Além disso, ela interage 
positivamente com a via IGF-1/PI3K/Akt, amplificando seus efeitos tróficos, e pode atuar de maneira antica-
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tabólica ao inibir diretamente ou de forma indireta a sinalização da via FOXO. Dessa forma, a deficiência de 
testosterona após a LTME contribui para um ambiente molecular desfavorável à preservação da massa e da 
função muscular.14

Os baixos níveis de testosterona observados em indivíduos com LTME podem estar relacionados a uma 
série de fatores, incluindo presença de doenças crônicas, estresse fisiológico, alterações nutricionais e uso de 
medicamentos com ação central. Na população masculina, a insuficiência testicular primária pode ser uma 
causa direta da redução nos níveis circulantes de testosterona. A avaliação da resposta do eixo hipotálamo-hi-
pófise-gonadal à estimulação das gônadas é fundamental para distinguir se o hipogonadismo frequentemente 
observado nesses pacientes tem origem primária (testicular) ou secundária a uma disfunção hipotalâmico-hi-
pofisária. Evidências indicam que a disfunção testicular secundária está presente na maioria dos homens com 
LTME e concentrações séricas reduzidas de testosterona. Estudos demonstraram que a administração de HCG 
em dose convencional (4.000 UI) pode induzir uma resposta gonadal adequada nesses pacientes, resultando em 
aumento significativo dos níveis séricos de testosterona, independentemente de apresentarem hipogonadismo 
ou valores hormonais dentro da faixa normal. Ressalta-se que a dose de HCG considerada ideal para alcançar 
estimulação testicular máxima situa-se entre 6.000 e 10.000 UI.7

Estudo que avaliou a resposta à estimulação testicular com HCG em homens com LTME crônica de-
monstrou que, de modo geral, a produção de testosterona é preservada, independentemente do estado gonadal 
basal. Esses achados reforçam a hipótese de que a maioria dos casos de hipogonadismo nessa população é 
decorrente de insuficiência testicular secundária, possivelmente de origem hipotalâmica, e não de uma falência 
primária das gônadas. No entanto, a observação de que alguns indivíduos não apresentaram resposta adequada 
à estimulação gonadal em todas as doses administradas sugere que pode haver uma minoria de pacientes com 
comprometimento testicular primário, o que também pode contribuir para os níveis persistentemente baixos de 
testosterona sérica observados em parte da população com LTME. Esses dados evidenciam a heterogeneidade 
dos mecanismos envolvidos na disfunção hormonal pós-trauma raquimedular e ressaltam a importância da 
avaliação individualizada para definição da abordagem terapêutica mais adequada.7

A testosterona, os esteroides anabólicos androgênicos (EAA), como a nandrolona, e os moduladores 
seletivos dos receptores androgênicos (SARMs) vêm sendo propostos como estratégias farmacológicas para 
mitigar a perda musculoesquelética associada a diversas condições crônicas, incluindo imunodeficiência, uso 
prolongado de glicocorticoides e envelhecimento. Evidências sobre a segurança e eficácia dessas substâncias 
no aumento da massa magra estão disponíveis em diferentes populações, como homens saudáveis, mulheres 
idosas e pacientes com caquexia relacionada ao câncer. Entre essas abordagens, os SARMs têm ganhado 
destaque pela seletividade tecidual e boa tolerabilidade, apresentando eventos adversos mínimos. Resultados 
promissores em pacientes com caquexia sugerem que esses agentes também poderiam ser considerados no 
contexto da atrofia muscular induzida por LTME. A alta prevalência de hipogonadismo em homens e mulheres 
após LTME, tanto na fase aguda quanto crônica, reforça a justificativa para o uso terapêutico da testosterona e 
dos EAA nesses pacientes. Estudos experimentais em modelos animais demonstraram efeitos significativos da 
testosterona e da nandrolona na prevenção da atrofia muscular, resultados que foram parcialmente confirmados 
em humanos.15

A literatura científica indica que a testosterona pode exercer efeitos neuroprotetores relevantes no contex-
to das lesões raquimedulares. Estudos in vitro demonstram que esse hormônio é capaz de proteger os neurônios 
da medula espinhal contra a morte celular induzida por mecanismos excitotóxicos. Em modelos animais de 
lesão de motoneurônio ou de nervos periféricos, a administração exógena de testosterona tem mostrado resul-
tados positivos, contribuindo para a preservação e recuperação de estruturas neuromusculares. Além disso, os 
andrógenos parecem prevenir a morte de motoneurônios durante fases críticas do desenvolvimento neurológi-
co. Em experimentos com ratos submetidas a lesão medular por contusão torácica, a implantação de cápsulas 
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contendo testosterona demonstrou melhora na morfologia de motoneurônios e músculos, mesmo que não tenha 
promovido alterações significativas no volume da lesão, na quantidade de tecido preservado ou no número 
total de motoneurônios. Esses achados sugerem um potencial terapêutico da testosterona na modulação de 
alterações estruturais decorrentes da lesão medular, ainda que seus efeitos sobre a regeneração neural mais 
ampla permaneçam limitados.13

Pesquisadores investigaram os efeitos dos metabólitos ativos da testosterona (estradiol e diidrotestoste-
rona) em ratos com LTME. Após quatro semanas, observou-se que ambos os hormônios tiveram efeitos neu-
roprotetores específicos. Embora o comportamento locomotor tenha melhorado de forma geral com o tempo, 
os tratamentos hormonais não influenciaram essa recuperação. No entanto, o estradiol e a diidrotestosterona 
melhoraram significativamente o controle miccional, sendo a combinação dos dois o tratamento mais eficaz. 
O estradiol isolado reduziu o volume da lesão medular, mas não impediu a atrofia muscular; já a diidrotestos-
terona, isoladamente ou combinada com estradiol, evitou a perda de massa muscular. Ambos os hormônios, 
isoladamente ou em combinação, atenuaram a perda do comprimento dendrítico dos motoneurônios. Os resul-
tados sugerem que tanto o estradiol quanto a diidrotestosterona apresentam potencial terapêutico para reduzir 
complicações funcionais e morfológicas associadas à lesão medular.16

Outro estudo experimental demonstrou que o tratamento com testosterona após lesão medular em ratos 
foi eficaz em prevenir alterações regressivas nos motoneurônios e nos músculos. Embora a testosterona não 
tenha reduzido o volume da lesão nem alterado o número ou tamanho dos corpos celulares dos motoneurônios, 
ela foi capaz de impedir a atrofia dendrítica dos motoneurônios do quadríceps e evitar a perda de massa e tama-
nho das fibras musculares associada à lesão. Esses resultados reforçam o potencial da testosterona como agente 
neuroterapêutico, contribuindo para a preservação da morfologia neuromuscular após LTME.17

Em estudo mais recente, foram avaliados os efeitos neuroprotetores da diidrotestosterona na neuroinfla-
mação induzida por lesão medular. Os experimentos, conduzidos tanto in vitro quanto em modelos animais, 
demonstraram que a administração de diidrotestosterona atenua a ativação microglial e reduz a produção de 
mediadores inflamatórios por meio da inibição das vias de sinalização p38 e p65 (envolvidas em processos 
inflamatórios e lesões do sistema nervoso central). Além disso, o diidrotestosterona diminuiu a formação de 
cicatriz glial e fibrótica, reduziu os danos histológicos na medula espinhal e promoveu melhora significativa 
na recuperação da função locomotora dos animais lesionados. Esses achados indicam que a diidrotestosterona 
exerce um efeito protetor contra os processos inflamatórios secundários à lesão medular, apresentando-se como 
um potencial agente terapêutico para preservação do tecido neural e melhora funcional após lesão medular.18

Em um estudo clínico prospectivo, aberto e controlado, foi avaliado o efeito da terapia de reposição de 
testosterona por 12 meses em homens hipogonádicos com LTME crônica. O grupo tratado (n = 11) recebeu tes-
tosterona transdérmica (5 ou 10 mg/dia), enquanto outro grupo de pacientes eugonadais (n = 11) serviu como 
controle. Os resultados mostraram um aumento significativo na massa de tecido magro em todo o corpo, tron-
co, pernas e braços ao final do período de intervenção. Além disso, observou-se elevação do gasto energético 
de repouso e do gasto energético basal previsto nos pacientes tratados. Esses achados sugerem que a reposição 
de testosterona pode melhorar a composição corporal e o metabolismo em homens com LTME e hipogona-
dismo, embora os autores ressaltem a necessidade de ensaios clínicos randomizados, com maior número de 
participantes, para confirmação dos resultados.19

Além disso, um ensaio clínico randomizado com 22 homens com LTME motora completa crônica, foram 
avaliados os efeitos da terapia de reposição de testosterona (TRT) em baixas doses, isoladamente ou associada 
ao treinamento resistido (TR) com estimulação elétrica, durante 16 semanas. Os participantes foram divididos 
em dois grupos: TRT+TR (n = 11) e TRT isolada (n = 11). A combinação TRT+TR promoveu aumento sig-
nificativo na massa magra corporal total, no volume muscular e na área de secção transversal dos músculos 
extensores do joelho, além de tendência de aumento na taxa metabólica basal. Já o grupo TRT isolado apre-
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sentou redução significativa da gordura visceral. Ambas as intervenções resultaram em aumento do IGFBP-3 e 
redução da IL-6, marcadores associados a processos anabólicos e inflamatórios, respectivamente. Também foi 
observada uma tendência de melhora na eficácia da glicose após ambas as estratégias. Adicionalmente, o grupo 
TRT+TR apresentou supressão da adiponectina, hormônio envolvido no metabolismo lipídico. Os resultados 
sugerem que a associação entre reposição de testosterona e exercício resistido é mais eficaz para promover ga-
nhos musculares, enquanto a TRT isolada pode induzir alterações benéficas no perfil metabólico e inflamatório, 
mesmo sem impacto direto na massa magra.20

Dando continuidade à investigação dos efeitos da reposição de testosterona combinada ao treinamento re-
sistido em indivíduos com LTME, um estudo piloto avaliou os impactos dessas intervenções na qualidade mus-
cular. Os resultados dos mesmos 22 participantes, randomizados para receber TRT isolada ou combinada com 
TR (TRT+TR) durante 16 semanas, mostraram que o grupo TRT+TR apresentou aumento significativo no pico 
de torque em contração isométrica (PT-0°, +48,4%), na área de secção transversal dos músculos extensores do 
joelho (+30,8%) e na velocidade contrátil muscular (tempo de subida [RTi], +17,7%). Já o grupo TRT isolado 
não demonstrou alterações significativas nesses parâmetros. Embora ambos os grupos tenham apresentado 
melhorias modestas nas medições de pico de torque em velocidades angulares mais elevadas (60°, 90° e 180° 
por segundo), essas mudanças não foram estatisticamente diferentes entre as intervenções. Os achados indicam 
que a adição do estímulo mecânico proporcionado pelo treinamento resistido potencializa significativamente 
os efeitos da reposição de testosterona sobre a força, o volume e a funcionalidade muscular em pacientes com 
LTME completa, em comparação ao uso isolado do hormônio.21

Em outro estudo piloto, 20 homens com lesão medular foram submetidos a 16 semanas de tratamento 
com testosterona, isoladamente ou combinada com treinamento de resistência. Os resultados indicaram que a 
combinação de testosterona com treinamento resistido pode proporcionar efeitos benéficos na qualidade óssea, 
especialmente em regiões como a tíbia proximal, onde foram observadas melhorias moderadas na microar-
quitetura óssea, como aumento da espessura trabecular e redução do espaçamento entre as trabéculas. Embora 
os efeitos observados no fêmur distal tenham sido pequenos, notou-se uma redução da medula amarela e al-
terações estruturais favoráveis com a intervenção combinada. O estudo sugere que, se mantida por períodos 
mais prolongados, essa abordagem terapêutica pode representar uma estratégia eficaz para atenuar ou reverter 
a perda óssea associada à lesão medular.22

Estudo transversal, com trinta e seis homens com LTME motora crônica completa, foi observada uma 
associação significativa entre os níveis séricos de testosterona e indicadores de composição corporal e saúde 
cardiometabólica. Indivíduos com níveis mais baixos de testosterona apresentaram maior percentual de gordu-
ra corporal total e maior acúmulo de gordura visceral em comparação com aqueles com níveis normais. Além 
disso, níveis séricos mais altos de testosterona foram positivamente associados à massa muscular na coxa e 
negativamente relacionados a marcadores metabólicos como glicemia de jejum, insulina, hemoglobina glicada 
(HbA1c) e triglicerídeos. Esses achados sugerem que baixos níveis de testosterona estão associados a um perfil 
cardiometabólico mais desfavorável após a lesão raquimedular, apontando a terapia de reposição de testostero-
na como uma possível estratégia preventiva contra distúrbios metabólicos nessa população.23

Em uma revisão, os pesquisadores indicam que a testosterona promove o anabolismo muscular princi-
palmente por meio da ativação de receptores de andrógenos, podendo também interagir com outras vias como 
IGF-1 e PI3K/Akt. Além disso, a testosterona exerce efeitos anticatabólicos ao suprimir a sinalização da via 
FOXO, e contribui para o aumento do PGC-1α, fator relacionado à função mitocondrial e ao tipo de fibra 
muscular. Em modelos animais, o tratamento com testosterona ajudou a preservar a estrutura dendrítica dos 
motoneurônios após lesão traumática da medula espinhal, tanto de forma direta quanto por sua conversão em 
estradiol. No entanto, essas alterações resultam apenas em uma modesta melhora da função locomotora, pro-
vavelmente devido ao comprometimento das vias corticoespinhais. Por outro lado, o treinamento em esteira 



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

404

com suporte de peso corporal mostra maior capacidade de reorganizar os circuitos neurais remanescentes, mas 
também apresenta efeitos limitados na recuperação locomotora em humanos. A plasticidade neuromuscular in-
duzida pela atividade física depende parcialmente da sinalização do fator neurotrófico BDNF e de seu receptor 
TrkB, sendo que essa via também requer a presença de sinalização androgênica. Dados experimentais sugerem 
que a combinação de testosterona com treinamento físico pode potencializar os efeitos sobre a recuperação 
motora, promovendo restauração musculoesquelética e melhora da marcha após lesão medular. A compreensão 
aprofundada desses mecanismos pode reforçar a viabilidade dessa abordagem terapêutica combinada.14

Em outra revisão sistemática, pesquisadores avaliaram o uso da terapia com testosterona em homens com 
LTME. Foram incluídos 12 estudos primários que investigaram intervenções com testosterona exógena em 
pacientes adultos. Os resultados indicam que, em homens com LTME, a terapia com testosterona associada 
a exercícios promove melhorias significativas na massa muscular, força, qualidade óssea e taxa metabólica 
basal. A terapia isolada com testosterona mostrou efeitos positivos mais modestos, como aumento da massa 
magra e do gasto energético em repouso. De modo geral, a terapia com testosterona apresenta potencial para 
melhorar parâmetros físicos e metabólicos em homens com LTME, com poucos efeitos colaterais reportados. 
Entretanto, há necessidade de mais estudos para compreender melhor sua eficácia e segurança.24

Embora a TRT, especialmente por via transdérmica, represente uma estratégia promissora para mitigar 
as alterações deletérias na composição corporal observadas após a LTME, ainda há incertezas quanto à dose 
ideal e à duração do tratamento. Devido à limitada disponibilidade de estudos clínicos específicos para essa 
população, as doses atualmente utilizadas baseiam-se em extrapolações ou evidências preliminares, e devem 
ser consideradas sugestões clínicas, não diretrizes consolidadas. Um exemplo é o uso de doses superiores a 
5 mg/dia, que demonstraram ganhos médios de 0,74 kg em massa magra e redução de 0,33 kg em gordura 
corporal, em comparação com doses iguais ou inferiores a 5 mg/dia. No entanto, a relevância clínica dessas 
alterações ainda é incerta, e os possíveis benefícios devem ser cuidadosamente balanceados com os riscos 
associados a doses mais elevadas. Assim, reforça-se a necessidade de monitoramento rigoroso por parte de 
médicos e pesquisadores durante a administração da TRT nessa população, bem como o desenvolvimento de 
estudos adicionais que permitam estabelecer diretrizes seguras e eficazes sobre posologia, duração e riscos da 
reposição hormonal em indivíduos com LTME.8

Por outro lado,apesar dos potenciais benefícios da testosterona, a literatura também aponta para possíveis 
efeitos adversos associados ao seu uso, especialmente em estudos in vitro ou em outros modelos de lesões do 
sistema nervoso central (SNC). Embora a ativação dos receptores androgênicos intracelulares, via mecanismos 
genômicos, esteja relacionada à neuroproteção por meio de vias de sinalização como MAPK e PI3K, evidências 
sugerem que a testosterona pode induzir efeitos neurotóxicos em certas circunstâncias. Por exemplo, astrócitos 
corticais expressam receptores androgênicos de membrana que, quando ativados, podem desencadear morte 
celular. Além disso, em condições de bloqueio da aromatização da testosterona, foi observado que o hormônio 
pode intensificar danos excitotóxicos aos oligodendrócitos. Em contrapartida, estudos recentes demonstraram 
que tanto a testosterona quanto análogos androgênicos mais seguros podem estimular a reparação da mielina 
no SNC, sugerindo que seus efeitos podem variar conforme o tipo celular, a via de sinalização envolvida e o 
contexto fisiopatológico. Também se considera que a sinalização androgênica influencie células da microglia 
e determinados subtipos de astrócitos em regiões específicas do sistema nervoso. No entanto, essas evidências 
ainda são controversas e não há consenso definitivo sobre os efeitos da testosterona no contexto das lesões 
medulares, exigindo mais estudos para esclarecer seus reais benefícios e riscos.13
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trauma raquimedular representa uma condição devastadora, com impactos multifacetados na saúde físi-
ca, psicossocial e metabólica dos pacientes. Esta revisão evidenciou que a terapia hormonal, em especial a re-
posição de testosterona, surge como uma estratégia promissora para mitigar complicações associadas à LTME, 
como atrofia muscular, disfunções metabólicas e inflamação secundária. Os estudos analisados demonstram 
que a testosterona exerce efeitos anabólicos e neuroprotetores, com potencial para melhorar a massa magra, a 
força muscular e a qualidade óssea, especialmente quando combinada com treinamento resistido. Além disso, 
seus metabólitos (estradiol e diidrotestosterona) mostraram capacidade de modular processos inflamatórios e 
preservar estruturas neurais em modelos experimentais.

Apesar desses avanços, persistem lacunas significativas. A maioria das evidências clínicas deriva de es-
tudos pequenos ou não randomizados, com heterogeneidade metodológica e seguimento limitado. Questões 
críticas, como a dose ideal, a duração do tratamento e os riscos a longo prazo (ex.: eventos cardiovasculares, 
efeitos neurotóxicos em subpopulações específicas), ainda demandam investigação mais robusta. A aplicabili-
dade clínica atual deve ser cautelosa, priorizando a individualização terapêutica e o monitoramento rigoroso, 
principalmente em pacientes com comorbidades.

Para estudos futuros, sugere-se a realização de ensaios clínicos randomizados com amostras maiores, 
comparando diferentes regimes de testosterona (doses, vias de administração) e sua combinação com outras 
terapias (ex.: estimulação elétrica, exercício). Sugere-se, também, a investigação de biomarcadores para identi-
ficar subgrupos de pacientes com maior probabilidade de resposta terapêutica. Também será útil a avaliação de 
desfechos funcionais além de parâmetros bioquímicos e de imagem, como qualidade de vida e independência 
em atividades diárias.

As limitações desta revisão incluem a escassez de estudos em mulheres com LTME e a predominância 
de dados pré-clínicos ou observacionais. Contudo, os achados reforçam a necessidade de integrar a terapia 
hormonal a abordagens multidisciplinares, alinhando-se à crescente demanda por intervenções personalizadas 
na reabilitação pós-LTME. A consolidação dessas evidências poderá transformar o panorama terapêutico, ofe-
recendo novas perspectivas para a recuperação funcional e a qualidade de vida dessa população.
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TRABALHO COMPLETO

BRONQUIOLITE VIRAL GRAVE E MEDIDAS PREVENTIVAS: 
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Área temática: Cuidados na saúde da mulher, da criança e do adolescente aspectos clínicos, biológicos e 
socioculturais. 

RESUMO

A bronquiolite viral aguda, especialmente causada pela infecção do Vírus Sincicial Respiratório (VSR), 
representando uma das principais causas de hospitalização em lactentes, com alta morbimortalidade em re-
cém-nascidos prematuros, cardiopatas e imunodeficientes. Diante da ausência de tratamento antiviral especí-
fico amplamente disponível, o presente estudo teve como base comparar a eficácia e aplicabilidade de duas 
novas estratégias preventivas: a vacinação materna bivalente e o uso de anticorpos monoclonais, com foco no 
Nirsevimabe. A metodologia consistiu em uma revisão sistemática da literatura por meio da base PubMed/
MEDLINE, com filtros entre 2015 e 2025, resultando em 14 artigos selecionados integralmente para análise. 
Os resultados evidenciam que o Nirsevimabe, anticorpo monoclonal de longa duração, atua bloqueando a 
entrada do VSR nas células epiteliais respiratórias, prevenindo lesões pulmonares e reduzindo hospitalizações 
nos grupos de risco. Por outro lado, a vacina bivalente administrada durante a gestação promove imunidade 
passiva ao recém-nascido por via transplacentária.A análise comparativa indica que a vacina materna apresenta 
melhor custo-benefício e viabilidade em programas de saúde pública, sendo ideal como medida universal. Já 
o anticorpo monoclonal, apesar do custo elevado, oferece proteção imediata e uniforme, sendo recomendado 
para situações de alto risco ou onde a vacinação gestacional foi ineficaz. Portanto, conclui-se que as estratégias 
são complementares, sendo fundamentais para a redução do impacto clínico e social da bronquiolite grave pelo 
VSR, contribuindo para uma abordagem preventiva mais ampla e eficaz.

Palavras-chave: Bronquiolite grave; vírus sincicial respiratório; anticorpos monoclonais; vacinação. 
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INTRODUÇÃO

As infecções respiratórias agudas são responsáveis pelas principais queixas na pediatria, e consequente-
mente, representam a maioria dos atendimentos nos serviços de emergência e internações hospitalares.1 Nesse 
contexto, o Vírus Sincicial Respiratório (VSR) é o principal causador das afecções do trato respiratório. O 
VSR causa aproximadamente 3 milhões de hospitalizações e mais de 100 mil óbitos a cada ano em crianças 
menores de cinco anos, configurando um relevante desafio de saúde pública mundial.2 Já outros vírus como o 
Rinovírus, Bocavírus, Metapneumovírus, Parainfluenza, Adenovírus e Covid, costumam dominar as infecções 
após os 2 anos de idade, comumente marcado por quadros mais brandos.1

Na primeira infância (0 a 6 anos), praticamente todas as crianças entram em contato com o VSR, muitas 
vezes em episódios recorrentes de reinfecção.1 Contudo, a preocupação surge nas formas mais graves da doença, 
as quais predominam na primo-infecção em lactentes jovens (< 6 meses), principalmente em recém-nascidos 
prematuros (<35 semanas), portadores de cardiopatias congênitas, doença pulmonar crônica ou imunodeficiência, 
evidenciando o principal grupo de risco para esta condição e o foco das internações hospitalares por bronquiolite 
viral aguda grave.1-3 Sendo responsável por 3,6% das mortes em crianças de 0 a 6 meses no mundo.4

A inflamação atinge sobretudo os bronquíolos, que são estruturas terminais das vias aéreas inferiores, 
desencadeando uma resposta imune exacerbada ao vírus, especialmente pela infecção viral. Esse processo 
leva à destruição do epitélio respiratório, acúmulo de muco, edema da mucosa e consequente obstrução ao 
fluxo aéreo. Essas alterações anátomo-funcionais resultam em áreas de hiperinsuflação pulmonar e áreas de 
atelectasia, traduzindo-se clinicamente em sinais de desconforto respiratório, como batimentos de asa do nariz, 
alargamento nasal, taquipneia, sibilância e utilização de musculatura acessória como alternativa para manter 
ventilação e troca gasosa. A resposta imunológica ainda imatura torna esse grupo particularmente suscetível a 
quadros mais graves, com maior risco de descompensação respiratória.3-4

Durante os períodos de maior circulação viral, geralmente no período do outono-inverno, é comum a so-
brecarga dos serviços pediátricos de urgência e internação, uma vez que não há tratamento antiviral específico 
amplamente disponível para o VSR.1 Dessa forma, o manejo clínico se baseia em medidas de suporte, como 
oxigenioterapia, controle da saturação periférica de oxigênio e oferta adequada de líquidos, seja por via oral ou 
parenteral, dependendo da gravidade do quadro. Apesar de amplamente utilizados na prática, fármacos como 
broncodilatadores, corticosteroides e antibióticos não apresentam eficácia comprovada de forma rotineira e 
devem ser empregados com cautela e critério, evitando-se condutas terapêuticas desnecessárias.1-3

JUSTIFICATIVA

Diante da relevância epidemiológica e ausência de uma terapia específica para o manejo clínico imediato 
dessa síndrome respiratória, a prevenção, portanto, torna-se a uma premissa essencial para o controle da doen-
ça. Por conseguinte, devemos destacar medidas básicas como a higiene frequente e criteriosa das mãos, uso 
de equipamentos de proteção individuais (luvas, óculos, máscaras e aventais) como a primeira chave para as 
medidas preventivas. Porém, além disso, vale ressaltar a importância de implementação de novas ferramentas 
para proteção dos grupos de alto risco com os anticorpos monoclonais, oferecendo uma alternativa terapêutica 
a fim de prevenir a infecção viral, somado a implementação de vacinas contra o VSR durante o período gesta-
cional, os quais abrem novas perspectivas para a redução da morbimortalidade associada à doença. 

Posto isso, vale ressaltar a necessidade urgente da consolidação dessas estratégias visando a redução do 
risco relacionada a esta patologia. Nesse contexto, torna-se imprescindível discutir de forma crítica a aplica-
bilidade e eficácia de possíveis abordagens preventivas, com fito de produzir recurso teórico para reflexão 
qualificada sobre possíveis planos terapêuticos para garantir a proteção dos lactentes contra este agente viral, 
considerando além de aspectos biológicos, mas também avaliando em um cenário psicossocial.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar estratégias preventivas contra a bronquiolite grave pelo vírus sincicial respiratório (VSR) em 
lactentes, visando avaliar comparativamente a imunização materna e a administração de anticorpos monoclo-
nais, considerando eficácia, aplicabilidade e impacto em saúde pública.

Objetivos específicos

•	 Evidenciar a fisiopatologia da bronquiolite viral aguda pelo vírus sincicial respiratório e suas implica-
ções nos grupos de risco;
•	 Descrever os mecanismos imunobiológicos de proteção envolvidos na vacina materna e nos anticor-
pos monoclonais, destacando as diferenças na resposta imune;
•	 Considerar os critérios de elegibilidade e aplicabilidade de cada abordagem no contexto da prática 
clínica pediátrica, considerando aspectos clínicos gerais e socioeconômicos;

METODOLOGIA

O presente trabalho consiste em uma revisão de literatura fundamentada na análise de artigos que se baseiam 
em atualizações bibliográficas, a fim de reunir, analisar e discutir criticamente o conhecimento científico disponível 
sobre as estratégias de prevenção da bronquiolite viral nos lactentes, com ênfase na aplicabilidade e eficácia da im-
plementação dos anticorpos monoclonais e da vacina materna contra o VSR como plano preventivo à forma grave. 
O método de pesquisa se baseou na síntese de resultados sobre o tema específico previamente deliminado a partir 
da pergunta norteadora, somando informações base para a colaboração científica. Desse modo, foi realizada a iden-
tificação do tema segundo os descritores com definição dos critérios de inclusão e exclusão. A seleção dos artigos 
foi realizada através da análise criteriosa dos títulos e resumo. Posto isso, a inclusão dos registros no atual trabalho 
ocorreu através da leitura completa da literatura dos trabalhos selecionados durante o período de elegibilidade. 

Portanto, o desenvolvimento da pesquisa seguiu as seguintes etapas: (a) Seleção do tema a partir da pro-
blemática central do estudo; (b) Definição dos descritores e dos critérios de inclusão e exclusão aplicados nas 
bases de dados; (c) Triagem inicial dos artigos por meio da leitura dos títulos e resumos, selecionando aqueles 
mais pertinentes ao objetivo do estudo; (d) Leitura completa e análise crítica dos estudos selecionados; (e) 
Elaboração da síntese final dos conhecimentos obtidos.

A busca ocorreu na base de dados PubMed/MEDLINE (National Institutes of Health) serviu de fonte de 
pesquisa, onde foram utilizados os seguintes descritores médicos no idioma inglês: “bronchiolitis” e “mono-
clonal antibodies”, sendo combinados com operador booleano AND(e). Através da seguinte forma de pesqui-
sa, foram obtidos 465 resultados dos quais, ao ser aplicado o filtro temporal para um espectro amostral de tem-
po mais atualizado (2015-2025) e texto na íntegra para leitura online disponível, foram obtidos 128 resultados. 

Para a seleção do estudo, foi estabelecido um parâmetro de elegibilidade: estudos que tratavam do tema 
em questão e publicados em qualquer idioma. Dentro dos critérios de exclusão, foram retirados os registros 
que tratassem a temática abordada de maneira tangente. Dessa forma, houve uma seleção segundo interesse 
e aplicação ao estudo de 48 artigos. Após a leitura dos títulos e resumos, restaram 13 artigos, os quais foram 
utilizados de forma integral e conjunta para adequação, capacitação e produção científica. A tabela 1 evidencia 
e resume o embasamento teórico dos estudos base para esta produção.
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Tabela 1: Síntese dos Estudos Científicos Selecionados. 

Fonte: Autoral
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

O VSR é um vírus envelopado com genoma de RNA fita simples, não segmentado, pertencente à família 
Pneumoviridae. Pode ser dividido em dois grupos: (A) Cepa dominante e (B). Este vírus cresce em pH de 7,5, 
levemente alcalino, e apresenta certa sensibilidade à temperatura. Devido a essas características o vírus invade 
principalmente as células epiteliais ciliadas do trato respiratório.5-6 

A infecção das células hospedeiras depende da ligação da glicoproteína G para a adesão viral à membrana 
celular e da fusão da glicoproteína F, que intermedia a fusão da membrana favorecendo a entrada do RNA viral 
no citoplasma da célula alvo. Esse processo de união resulta na formação de sincícios, células grandes multi-
nucleadas, as quais contribuem para a obstrução das vias aéreas e danos aos tecidos.5-6 Dessa forma, uma vez 
incorporado dentro da célula hospedeira, o VSR replica-se livremente no citoplasma, produzindo RNA viral 
e proteínas que se agrupam em novos vírions, favorecendo sua replicação de forma exponencial. A formação 
desses sincícios é o ponto determinante, pois permite a disseminação direta do vírus de célula para célula, fa-
cilitando a rápida disseminação dentro do epitélio respiratório e exacerbando o dano tecidual.5-7

Entretanto, a ativação da imunidade inata, na qual o vírus é identificado por receptores de reconhecimento 
de padrões, que, ao serem ativados, produzem interferons e citocinas pró-inflamatórias. Contudo, quando essa re-
posta é ativada de forma exacerbada, ela recruta células imunes para o local da infecção a fim de combatê-la, mas 
também pode resultar em lesão tecidual de caráter inflamatório. No entanto, a eliminação da infecção por VSR 
depende exclusivamente da ativação do sistema imune adaptativo, mediado pela ação das Células T.5-7 Importante 
destacar que o agente viral pode influenciar a resposta imune de tal forma que a memória imunológica pode ser 
muito curta e insuficiente, sendo muito provável ocorrer diversas reinfecções ao longo dos anos. Em adição, es-
tudos evidenciam que o vírus possui a capacidade de suprimir a resposta imune inata do hospedeiro por meio de 
proteínas não estruturais (NS), NS1 e NS2, que são eficazes na inibição da sinalização do IFN.5-7

A gravidade da infecção é determinada pelo equilíbrio entre a replicação viral e as reações imunológicas 
do hospedeiro. Desse modo, entende-se que uma alta carga viral pode aumentar a lesão epitelial diretamente, 
favorecendo, assim, a disseminação viral e comprometendo a integridade da barreira mucociliar, propiciando 
um ciclo inflamatório alarmante. 1,2,5 Especialmente em lactentes, grupo imunologicamente imaturo, esse cená-
rio pode intensificar o dano pulmonar por meio da liberação descontrolada de citocinas, infiltração celular e, 
consequentemente, obstrução das vias aéreas. Assim, não é apenas a presença do vírus que determina a severi-
dade do quadro clínico, mas, sobretudo, a complexa interação entre o patógeno e os mecanismos imunológicos 
envolvidos no processo.6-7

Nos indivíduos com sistema imune maduroo há uma resposta predominantemente do tipo Th1, media-
da por células T CD8⁺ citotóxicas e células Th1 que produzem interferon-gama (IFN-γ), ativando macrófagos, 
neutrófilos e células dendríticas mieloides, além de estimular células B para produção de anticorpos IgG, com 
a participação de células natural killer e resposta inata via sensores RIG-I, MDA5 e TLRs (TLR2/6 e TLR4). 
Esse eixo é mais eficaz na contenção viral e menos associado a inflamação tecidual exacerbada. Em contraste, 
nos recém-nascidos predomina uma resposta imune do tipo Th2 e Th17, caracterizada pela ativação de células 
ILC2 e Th2 que produzem citocinas como IL-4, IL-5, IL-13, IL-33, IL-25 e TSLP, promovendo recrutamento de 
eosinófilos e produção de IgE e IgM por células B. Essa resposta favorece a inflamação das vias aéreas, com au-
mento da produção de muco, descamação epitelial e dano tecidual, contribuindo para maior gravidade clínica.1,6 
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Figura 1: Resposta Imunológica Diferencial ao Vírus Sincicial Respiratório

Adaptado de: Jartti T, et al. Allergy. 2019;74(1):40–52. doi:10.1111/all.13624.1

A formação dos sincícios além de favorecer a replicação viral, compromete a integridade da barreira 
epitelial, alterando a estrutura e a função das células ciliadas, que são essenciais para a limpeza mucociliar, ou 
seja, propicia o acúmulo de secreção nas vias terminais. Ademais, essas células grandes são instáveis e ten-
dem à apoptose ou necrose, liberando conteúdo intracelular que amplifica intensamente a inflamação local.5-7 

Os restos celulares, incluindo sincícios necrosados, somado ao excesso de muco e células de defesa inativas 
formam parte dos tampões que obstruem os bronquíolos, levando à hiperinflação, aprisionamento aéreo e 
atelectasias. A presença desses complexos e das células lesadas ativa receptores de padrão (PRRs) e contribui 
para a resposta inflamatória exagerada, com recrutamento de neutrófilos e liberação de mediadores citotóxicos 
(como ROS e enzimas lisossomais).5-7 Os sincícios são tanto um mecanismo de propagação viral célula-a-célu-
la quanto um agente direto de dano tecidual, agravando a lesão do epitélio respiratório, favorecendo obstruções 
nas vias aéreas pequenas e contribuindo para a gravidade da bronquiolite pelo VSR.5-7

Nessa perspectiva, os anticorpos monoclonais, em especial o Nirsevimabe, se liga especificamente à pro-
teína F pré-fusão do VSR, bloqueiando sua capacidade de fusão com a célula hospedeira e impede a formação 
dos sincícios, neutralizando o vírus antes que ele consiga infectar o epitélio respiratório. Com isso, este fárma-
co atua de forma preventiva, interrompendo o ciclo de infecção e replicação viral, evitando a necrose epitelial, 
a resposta inflamatória desregulada e a subsequente obstrução das vias aéreas. Segundo os dados do estudo, a 
eficácia real do medicamento na prevenção de casos graves com necessidade de internação em UTI Pediátrica 
foi de 75,9% a 80,6%, mesmo em populações com elevada vulnerabilidade imunológica, como nos recém-nas-
cidos prematuros.7-8 Assim, o anticorpo monoclonal atua precocemente na cadeia fisiopatológica, oferecendo 
proteção passiva altamente eficaz e segura, particularmente útil em uma fase da vida em que o sistema imuno-
lógico é imaturo e a bronquiolite por VSR pode rapidamente evoluir para formas graves.8-9

Em contrapartida, a vacina bivalente contra VSR, preconizada para as gestantes entre a 32ª e a 36ª semana de 
gestação, visa promover uma imunização ativa materna, induzindo a produção de anticorpos neutralizantes contra as 
duas cepas mais prevalentes do vírus (subtipos A e B), com destaque para anticorpos direcionados à proteína F a mesma 
região-alvo do anticorpo monoclonal. 8-10 Esses anticorpos IgG serão transferidos de forma transplacentária ao feto, 
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principalmente nas últimas semanas da gestação, conferindo imunidade passiva neonatal nas primeiras semanas de 
vida, quando o lactente ainda não possui maturidade imunológica para montar uma resposta eficaz.10-11

De forma comparativa, enquanto a vacina materna depende da eficiência da resposta imunológica da 
gestante, adequada transferência placentária de IgG e adesão materna à vacina, o nirsevimabe oferece 
uma proteção uniforme, imediata e pré-formada, com meia-vida estendida, capaz de cobrir toda a sazonali-
dade do VSR com uma única dose anual.10-12 A imunização materna reduz em até 82% as hospitalizações por 
bronquiolite grave em lactentes nos primeiros 90 dias de vida, sendo especialmente benéfica em contextos 
de baixo risco ou onde a profilaxia ativa seja logisticamente viável.9-10 Em contrapartida, a imunoglobulina 
apresenta vantagens em situações como prematuridade, imunodeficiência neonatal, gestantes não vaci-
nadas ou com resposta deficiente, funcionando como uma barreira protetora adicional contra a instalação 
da infecção e suas consequências fisiopatológicas, como a hipoxemia, reduzindo a necessidade de ventilação 
mecânica. Portanto, ambas estratégias atuam na prevenção da infecção pelo VSR antes do início da cadeia 
evolutiva de lesão celular inflamatória, mas diferem no ponto de aplicação, nos mecanismos de proteção e 
na previsibilidade da resposta imunológica conferida ao recém-nascido.10-13

Embora tanto a vacina bivalente administrada à gestante quanto o anticorpo monoclonal nirsevimabe 
atuem prevenindo a bronquiolite grave causada pelo agente, sua aplicabilidade prática na saúde pública e 
na assistência perinatal possui entraves importantes.10

A vacina bivalente, ao estimular imunidade ativa materna e permitir transferência transplacentária de IgG 
anti-VSR ao feto, oferece uma estratégia custo-efetiva e integrada ao pré-natal, com impacto significativo 
na redução de hospitalizações nos primeiros três meses de vida, especialmente em bebês nascidos a termo.10-13 

Contudo, sua eficácia depende de fatores como adesão da gestante à vacinação, imunocompetência ma-
terna, tempo adequado de administração (idealmente entre 32 e 36 semanas) e da eficiência da transfe-
rência placentária de anticorpos, que pode ser comprometida em situações de prematuridade, infecções ou 
distúrbios vasculares.8-10

Nesses casos, a aplicabilidade do anticorpo se destaca, pois se trata de uma intervenção única, adminis-
trada diretamente ao recém-nascido (a termo ou prematuro), com efeito protetor imediato e independente 
da resposta imunológica materna. Além disso, é especialmente indicado para populações de maior risco, 
como prematuros, cardiopatas congênitos ou recém-nascidos imunocomprometidos, nos quais a vacina mater-
na teria eficácia limitada ou ausente.7,10,13

Sob uma ótica logística, a vacinação materna pode ser implementada de forma ampla em campanhas 
públicas e exige menos rastreamento individual do risco neonatal, enquanto o uso do nirsevimabe requer 
identificação precisa de elegibilidade, organização hospitalar para aplicação neonatal e maior custo por 
dose, o que limita sua disponibilidade em larga escala. Assim, em termos de aplicabilidade, a vacina mater-
na se encaixa bem como medida populacional universal e preventiva, enquanto o anticorpo representa 
uma medida direcionada aos grupos de risco como uma alternativa mais potente, ideal para estratégias 
de proteção individualizada de alto impacto, sendo ambas complementares na construção de um modelo 
eficiente de prevenção da bronquiolite grave pelo VSR.6,10

Em adição, a profilaxia também abrange medidas gerais essenciais, seja no ambiente domiciliar ou hos-
pitalar, sobretudo quando se tratar de um bebê de risco elevado. Os familiares devem ser informados sobre 
a importância da profilaxia, especialmente em períodos sazonais, incentivando a lavagem das mãos, uso de 
álcool, evitar ambientes fechados e aglomerações, além da exposição a pessoas com sintomas respiratórios e 
uso dos equipamentos de proteção individual. Em ambiente hospitalar, a prevenção inclui o controle de con-
tatos infectados, incluindo as enfermarias do alojamento conjunto, como profissionais e visitantes. Para isso, 
medidas de controle de infecção hospitalar precisam ser estabelecidas e a higienização rotineira das mãos não 
deve ser negligenciada pela equipe.4,10
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da relevância clínica do Vírus Sincicial Respiratório (VSR) como principal agente etiológico da 
bronquiolite grave em lactentes, é notória a complexidade da sua fisiopatologia, marcada pela formação de sin-
cícios e ativação inflamatória exacerbada. A capacidade do vírus em se disseminar célula a célula, combinada 
à resposta imune imatura dos recém-nascidos, contribui significativamente para a gravidade do quadro clínico, 
evidenciando a necessidade de estratégias preventivas específicas e eficazes para essa população vulnerável. O 
entendimento desses mecanismos permite não apenas aprimorar as abordagens terapêuticas, mas, sobretudo, 
fortalecer as intervenções profiláticas.

Nesse contexto, destacam-se duas ferramentas promissoras de prevenção: a vacina bivalente materna e 
o anticorpo monoclonal nirsevimabe. Ambas atuam na fase inicial da infecção, impedindo a entrada viral e, 
consequentemente, a formação de sincícios. No entanto, apresentam diferenças cruciais quanto à aplicabilida-
de, abrangência e previsibilidade da resposta imune. A imunização gestacional configura-se como estratégia 
eficaz de saúde pública, com boa cobertura em bebês nascidos a termo. Já a imunoglobulina, com ação direta 
e proteção imediata, demonstra maior aplicabilidade em situações de risco elevado, como prematuridade e 
imunodeficiência, oferecendo uma camada adicional de proteção em contextos clínicos mais delicados.

Por fim, é fundamental reconhecer que a prevenção da bronquiolite grave pelo VSR não se limita às 
intervenções imunológicas. Medidas higiênico-sanitárias básicas, como a higienização das mãos, o uso de 
máscaras e a restrição de contato com indivíduos sintomáticos respiratórios, seguem sendo pilares essenciais 
no controle da transmissão viral, especialmente em ambientes hospitalares e domiciliares. A integração dessas 
ações, aliada à implementação racional e complementar das estratégias imunopreventivas disponíveis, repre-
senta o caminho mais eficaz para reduzir a carga da doença e proteger os recém-nascidos de suas complicações 
mais severas.
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RESUMO

A insuficiência renal aguda (IRA) em recém-nascidos prematuros é uma condição clínica prevalente e 
desafiadora, especialmente em unidades de terapia intensiva neonatal (UTIneo). Caracteriza-se por disfunção 
renal transitória ou persistente, frequentemente associada a maior morbimortalidade e risco de evolução para 
doença renal crônica (DRC). A imaturidade do sistema renal, somada à interrupção precoce da nefrogênese 
— concluída fisiologicamente apenas por volta da 36ª semana de gestação —, confere a esses pacientes maior 
vulnerabilidade a insultos hemodinâmicos, hipóxicos, infecciosos e à exposição a fármacos nefrotóxicos. O 
presente estudo teve por objetivo revisar e consolidar o conhecimento atual acerca da fisiopatologia, fatores de 
risco, estratégias diagnósticas e terapêuticas, bem como o prognóstico a curto e longo prazo da IRA em prema-
turos. Trata-se de uma revisão integrativa baseada em artigos indexados na base PubMed/MEDLINE, publi-
cados entre 2015 e 2025, utilizando os descritores: “renal insufficiency”, “kidney dysfunction”, “acute kidney 
failure”, “neonatal”, “premature birth” e “premature newborn”. Foram selecionados 20 estudos após análise 
de critérios de inclusão e exclusão. Os achados reforçam que a IRA neonatal apresenta etiologia multifatorial, 
com destaque para sepse, hipóxia, restrição de crescimento intrauterino (RCIU), instabilidade hemodinâmica 
e uso de drogas nefrotóxicas. A dependência de critérios diagnósticos baseados na creatinina sérica e oligúria 
mostrou-se limitada, motivando o interesse por biomarcadores precoces, como NGAL, IL-6 e IL-18, capazes 
de identificar lesão tubular subclínica. A abordagem terapêutica envolve monitoramento rigoroso, prevenção 
de insultos adicionais e, em casos graves, suporte dialítico. Conclui-se que a IRA em prematuros é um marca-
dor importante de gravidade clínica e risco de DRC. O manejo exige vigilância intensiva, protocolos adaptados 
à população neonatal e acompanhamento longitudinal após a alta hospitalar, visando mitigar complicações e 
melhorar os desfechos a longo prazo.

Palavras-chave: insuficiência renal; neonatal; prematuridade. 
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INTRODUÇÃO

A insuficiência renal aguda (IRA) é uma condição clínica de elevada prevalência entre recém-nascidos 
prematuros internados em unidades de terapia intensiva neonatal (UTIneo), e representa um importante marca-
dor de gravidade e de risco para complicações renais duradouras. Devido às limitações diagnósticas inerentes 
à imaturidade renal e à ausência de critérios diagnósticos específicos e padronizados para essa população, a 
detecção precoce da IRA continua sendo um desafio na prática clínica.1,2,3,4

Nos prematuros, a nefrogênese – processo de formação dos néfrons – é interrompida antes da sua con-
clusão fisiológica, que ocorre por volta da 36ª semana de gestação. Como consequência, esses recém-nascidos 
apresentam um número reduzido de unidades funcionais, o que os torna mais suscetíveis a lesões renais agudas 
frente a insultos como sepse, hipóxia, instabilidade hemodinâmica e exposição a drogas nefrotóxicas. Além 
disso, essa redução da massa nefrônica compromete a capacidade compensatória renal, favorecendo mecanis-
mos patológicos de hiperfiltração e fibrose, que podem culminar em doença renal crônica (DRC).1,2,3,5

É evidente que a IRA neonatal possui etiologia multifatorial e evolução clínica heterogênea, demandando 
vigilância intensiva e abordagem individualizada. Com isso, o reconhecimento precoce de sinais de disfunção 
renal, aliado à introdução de biomarcadores emergentes para a detecção subclínica da injúria tubular, tem sido 
apontado como uma estratégia promissora para melhorar os desfechos. Nesse contexto, compreender os fatores 
predisponentes à IRA em prematuros é essencial para o desenvolvimento de estratégias preventivas e para a es-
truturação de protocolos de cuidado que visem reduzir sua incidência e suas consequências a longo prazo.1,4,5,6

Portanto, esta revisão tem por objetivo revisar o atual panorama científico quanto aos critérios de fisio-
patológicos, atualizações diagnósticas, estratégias terapêuticas e prognóstico a longo prazo sobre a lesão renal 
e sua associação com a prematuridade, visando aumentar a compreensão e a conscientização da comunidade 
médica acerca dessa condição.

JUSTIFICATIVA

A escolha pelo tema em questão justifica-se pela sua alta relevância clínica e epidemiológica no cenário 
neonatal, especialmente em unidades de terapia intensiva, onde a prematuridade e suas complicações perma-
necem como importantes causas de morbimortalidade. A IRA em recém-nascidos prematuros constitui uma 
entidade clínica desafiadora, tanto em termos diagnósticos quanto terapêuticos, em razão da imaturidade fisio-
lógica do sistema renal e da ausência de critérios específicos adaptados à população neonatal.

Apesar do crescente reconhecimento da IRA como um fator prognóstico independente para desfechos 
adversos em curto e longo prazo — como prolongamento da internação, maior risco de infecções, comprome-
timento neurológico e evolução para DRC — ainda se observa uma carência significativa de estudos nacionais 
que abordem de forma sistematizada os fatores de risco, os mecanismos fisiopatológicos e as possibilidades de 
rastreio e intervenção precoce nesse grupo populacional vulnerável.

Nesse contexto, a presente investigação visa contribuir para o aprofundamento teórico sobre o tema, 
subsidiar condutas clínicas baseadas em evidências e incentivar a formulação de protocolos de monitoramento 
mais sensíveis e específicos para a detecção precoce da IRA em prematuros. Ao reunir e analisar criticamente 
os dados mais recentes da literatura, o estudo busca colaborar com a prática assistencial em neonatologia, pro-
movendo melhores estratégias de cuidado, redução de complicações renais e melhoria dos desfechos clínicos 
de curto e longo prazo.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar a literatura sobre a insuficiência renal aguda em neonatos prematuros, destacando fatores de ris-
co, diagnóstico e impacto prognóstico.

Objetivos específicos

•	 Investigar a prevalência e os principais fatores de risco associados à ocorrência da insuficiência renal 
em neonatos prematuros;
•	 Descrever os mecanismos fisiopatológicos envolvidos na disfunção renal na população pediátrica 
prematura;
•	 Analisar as atualizações acerca de biomarcadores para auxílio diagnóstico;
•	 Avaliar as principais estratégias atualizadas de manejo clínico e suporte renal utilizadas na terapia 
intensiva neonatal;
•	 Identificar os desfechos clínicos associados à lesão renal em prematuros e suas implicações no prog-
nóstico a curto e longo prazo.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O presente trabalho se trata de uma revisão de literatura, baseada na análise de artigos que apresentam o 
conhecimento mais recente publicado nas plataformas científicas de pesquisa acerca da patogênese da insufi-
ciência renal aguda em neonatos prematuros. Para isso, foi utilizado como estratégia de síntese de resultados 
a seguinte sequência: (1) seleção do tema; (2) definição dos descritores; (3) critérios de inclusão e exclusão, 
para evitar tangenciamento do tema proposto; (4) elaboração de uma pergunta norteadora para comprovação 
da hipótese clínica; (5) leitura dos títulos para análise inicial; (6) seleção de um escopo de artigos para análise 
criteriosa de acordo com os resumos; (7) elegibilidade de um amostral de registros que se enquadravam no 
objetivo do presente trabalho para leitura completa; (8) elaboração da presente revisão sintetizando todos os 
conhecimentos pertinentes acerca do tema. 

MÉTODOS

A busca se deu na base de dados MEDLINE/PubMed (National Institutes of Health) utilizando os seguin-
tes Descritores em Ciências da Saúde (DeCS)/ Medical Subject Headings (MeSH) no idioma inglês: “renal 
insufficiency”, “kidney disfunction”, “kidney failure”, “acite kidney failure”, “neonatal”, “premature birth”, 
“premature newborn”, sendo combinados com o operador booleano AND(e). A partir dessa pesquisa avan-
çada, foram obtidos 43 resultados, dos quais 13 foram eliminados após a aplicação do filtro temporal (2015-
2025). Logo, dos 30 artigos resultantes, foi aplicado o item (3) e o (4), que consiste no seguinte questionamen-
to “Existe, de fato, alguma relação associativa da prematuridade como um fator de risco independente para a 
patogênese da insuficiência renal aguda em neonatos?”. A partir disso, tais critérios foram aplicados em todos 
os 30 registros, juntamente com a leitura dos títulos, restando 20 artigos que se enquadravam no objetivo ini-
cial, os quais tiveram seus resumos analisados. Desses, 10 foram selecionados para a leitura na íntegra, sendo 
utilizados como capacitação, adequação de conteúdo e referenciamento para a contextualização do trabalho.
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O percurso trilhado para a pré-seleção e seleção dos estudos elegíveis segue a linha de raciocínio da 
esquematização do fluxo prismático, facilitando a pesquisa e seleção dos registros relacionados com o tema 
proposto.

Quadro 1: Diagrama de estratégia de busca em fluxo PRISMA do processo de seleção dos artigos.

 

Fonte: Autoral.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A IRA em neonatos prematuros constitui uma entidade clínica de alta complexidade e importância, em ra-
zão de sua incidência crescente na UTIneo e das repercussões sistêmicas que acarreta no curto, médio e longo 
prazo. A tríade formada pela imaturidade funcional do sistema renal, pelas múltiplas comorbidades associadas 
à prematuridade e pelos desafios diagnósticos específicos dessa população torna a abordagem da IRA neonatal 
particularmente desafiadora.1,2,3,4

Compreender a adaptação renal única que ocorre após o nascimento é um elemento crucial na prevenção 
e no manejo da IRA neonatal.3 Há grande variabilidade no número de néfrons ao nascimento, variando de 
300.000 a 1,8 milhão de néfrons por rim. Essa variabilidade é atribuída a fatores genéticos e ambientais fetais.3 
Porém, esse cenário é agravado pelo fato de que a nefrogênese se encerra apenas por volta da 36ª semana de 
gestação, de modo que o nascimento prematuro interrompe esse desenvolvimento, resultando em um número 
reduzido de unidades funcionais e sobrecarga subsequente sobre os néfrons remanescentes.1,2,3,5

Do ponto de vista fisiológico, essa redução da reserva nefrônica implica não apenas em diminuição da ca-
pacidade de filtração glomerular, mas também em significativa imaturidade tubular, que se traduz clinicamente 
em baixa capacidade de concentração urinária e natriurese exacerbada. Além disso, a autorregulação do fluxo 
sanguíneo renal também se encontra comprometida, dificultando a manutenção da perfusão renal diante de 
episódios de hipotensão ou hipovolemia.6,7 Logo, essa deficiência funcional acentua a vulnerabilidade à lesão 
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tubular aguda, estabelecendo um ambiente propício para a instalação da IRA. Nos casos de restrição de cres-
cimento intrauterino (RCIU), a situação é ainda mais crítica, uma vez que a perda glomerular pode ultrapassar 
um terço do total esperado, predispondo à hiperfiltração, hipertrofia compensatória e subsequente fibrose pro-
gressiva, perpetuando um ciclo vicioso de deterioração funcional.2,5,8

Modelos experimentais corroboram esses achados ao revelar que a prematuridade resulta em uma redu-
ção significativa da massa nefrônica e em glomérulos morfologicamente alterados, mesmo quando há conti-
nuidade do desenvolvimento pós-natal em ambiente extrauterino. Embora a nefrogênese possa prosseguir até 
cerca de 40 dias após o nascimento prematuro, estudos histopatológicos demonstram que os néfrons formados 
nesse período apresentam morfologia anômala e maturação acelerada, o que compromete sua funcionalidade 
e acelera sua senescência.2,8

No contexto da patogênese da IRA neonatal, destacam-se, ainda, os fatores hemodinâmicos e hipóxicos, 
que frequentemente coexistem com quadros clínicos graves como sepse, cardiopatias congênitas, disfunção 
respiratória e uso prolongado de ventilação mecânica. Nessa óptica, a hemodinâmica instável observada nos 
prematuros contribui para a ocorrência de isquemia renal, sobretudo na zona medular, que apresenta menor 
oxigenação basal, sendo essa região particularmente suscetível à hipóxia, favorecendo o dano tubular tanto 
proximal quanto distal.2,8,9 Contribuem também para o processo fisiopatogênico, de forma significativa, as 
alterações endócrinas e neuro-hormonais associadas à prematuridade, como a ativação exacerbada do sistema 
renina-angiotensina-aldosterona (SRAA), especialmente em neonatos expostos a glicocorticoides antenatais 
– administrado com o objetivo de maturar os pulmões fetais prematuros. Tal ativação, embora inicialmente 
adaptativa, promove remodelamento vascular, disfunção hemodinâmica e prejuízo estrutural na morfologia 
renal, além de interferir na maturação tubular e na resposta inflamatória.2,5

Adicionalmente, a ativação da cascata de citocinas com consequente aumento da resposta inflamatória 
sistêmica representa outro eixo fisiopatológico relevante. Em quadros infecciosos graves como a sepse neona-
tal, há liberação massiva dessas citocinas inflamatórias, como IL-6, IL-8 e TNF-α, as quais desencadeiam dis-
função endotelial, ativação de leucócitos e lesão direta aos epitélios tubulares renais.1,4,5 Com isso, a interação 
entre fatores inflamatórios, hipóxicos e hemodinâmicos contribui para a complexidade e gravidade da IRA nos 
prematuros. Evidências recentes sugerem que adversidades intrauterinas, como a hipoperfusão fetal observada 
na RCIU grave, têm efeitos deletérios duradouros sobre a função renal, ainda que não imediatamente evidentes 
na fase neonatal, sendo esse “programming renal fetal” um fator predisponente ao desenvolvimento precoce 
de doença renal crônica, hipertensão arterial e alterações da taxa de filtração glomerular ao longo da vida.1,4,5

A literatura reforça que a prematuridade, além de interferir na conclusão do processo de nefrogênese, ex-
põe o neonato a uma série de insultos pós-natais que funcionam como um “segundo golpe” (second hit) sobre 
um sistema renal, que já se encontra vulnerável e comprometido. Entre esses insultos destacam-se a sepse, a 
exposição a medicamentos nefrotóxicos, o uso de ventilação mecânica e a instabilidade hemodinâmica, os 
quais não apenas precipitam a IRA como também impactam negativamente a continuidade da maturação renal 
pós-natal, comprometendo a estrutura e a função dos néfrons em formação.2,5,8,9

Sob a óptica epidemiológica, foi compreendido em estudos de coorte que a IRA é altamente prevalente 
em prematuros extremos, ocorrendo em até 48% dos neonatos com idade gestacional inferior a 29 semanas. 
Logo, a incidência é inversamente proporcional à idade gestacional e ao peso ao nascer, sendo particularmen-
te elevada na primeira semana de vida. Nessa fase, o principal critério diagnóstico de IRA foi a elevação da 
creatinina sérica, enquanto a oligúria mostrou-se menos sensível, demonstrando limitação dos parâmetros 
diagnósticos. Com isso, é evidente a necessidade de revisão e atualização dos critérios diagnósticos utilizados 
rotineiramente, priorizando biomarcadores mais precoces e sensíveis.5,6

Em geral, a abordagem diagnóstica da IRA em neonatos prematuros ainda carece de critérios específicos e 
sensíveis. As definições clássicas baseadas na creatinina sérica e em sinais de oligúria, embora úteis em adultos 
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e crianças maiores, apresentam limitações expressivas nessa população, posto que a creatinina neonatal nos 
primeiros dias de vida reflete, em grande parte, os níveis maternos, o que compromete sua acurácia como mar-
cador funcional.5,6 Além disso, o ritmo de maturação renal individual dificulta a definição de valores protoco-
lares basais confiáveis para uma avaliação geral em todos os indivíduos prematuros. Diante dessas limitações, 
estudos recentes têm buscado alternativas diagnósticas mais eficazes, com destaque para biomarcadores como 
lipocalina asscociada à gelatinase de neutrófilos (NGAL), interleucina-6 (IL-6) e interleucina-18 (IL-18). Es-
ses marcadores têm demonstrado capacidade de detectar lesão tubular em estágios subclínicos, previamente 
as alterações laboratoriais clássicas, e apresentando boa correlação com a gravidade clínica da IRA e seus 
desfechos.1,4,5

Além disso, a IRA neonatal mostrou-se fortemente associada a condições como disfunção orgânica prévia 
(especialmente cardiovascular), sepse de início tardio, hemorragia intraventricular grave e necessidade de fár-
macos vasoativos.3,6,10 Curiosamente, embora a presença de IRA grave esteja relacionada a maior mortalidade, 
a modelagem estatística revelou que a lesão renal atua mais como marcador de gravidade sistêmica do que 
como causa direta de óbito. Ainda assim, a ocorrência de IRA, mesmo em sua forma leve, contribui para maior 
tempo de internação e risco de sequelas renais crônicas, devido a perda estrutural e, consequente, perda fun-
cional. Adicionalmente, outros fatores de risco identificados para IRA em neonatos, em destaque prematuros, 
incluem asfixia perinatal, síndrome do desconforto respiratório, cardiopatias congênitas, encefalopatia hipó-
xico-isquêmica e anomalias urogenitais.3,9,10 Ademais, o histórico materno de doenças crônicas e a hipotermia 
neonatal também foram implicados como agravantes da função renal neonatal.3,9,10 Esses achados sustentam a 
importância da avaliação perinatal ampliada e da identificação precoce de neonatos em risco.

O uso frequente de medicamentos potencialmente nefrotóxicos em UTIneo, como aminoglicosídeos, 
diuréticos de alça, anti-inflamatórios não esteroidais e inibidores da enzima conversora da angiotensina, repre-
senta fator adicional de risco para o agravamento da função renal.3 A exposição cumulativa a esses agentes, 
frequentemente necessária no manejo de condições clínicas graves, deve ser cuidadosamente monitorada, 
sobretudo quando associada a fatores predisponentes como sepse, hipóxia ou instabilidade hemodinâmica.2,8,9 
O equilíbrio entre a necessidade terapêutica e o risco nefrotóxico requer protocolos clínicos bem estruturados, 
monitoramento laboratorial frequente e decisões clínicas embasadas em avaliações de risco-benefício.2,5,7,8,10

A presença de IRA em neonatos prematuros configura-se como marcador prognóstico de desfechos clíni-
cos adversos. Dentre os estudos analisados, foi evidenciado que há associação significativa entre IRA e prolon-
gamento da internação hospitalar, maior necessidade de suporte ventilatório invasivo, aumento da incidência 
de complicações neurológicas e elevação da mortalidade neonatal. Além disso, episódios de IRA, mesmo após 
aparente recuperação da função renal, estão correlacionados, também, com risco aumentado de desenvolvi-
mento de doença renal crônica ao longo da vida, o que reforça a necessidade de acompanhamento longitudinal 
desses pacientes.1,3,5,8

Nesse panorama, torna-se evidente que a prevenção da IRA neonatal deve basear-se em uma abordagem 
multifatorial, que envolva desde a otimização da perfusão renal, prevenção de infecções, racionalização do 
uso de fármacos nefrotóxicos, até a incorporação de biomarcadores precoces no arsenal diagnóstico.2,5,7,8,10 Em 
adição, a capacitação das equipes de saúde, aliada à implementação de protocolos de triagem e estratificação de 
risco renal, pode contribuir significativamente para a identificação precoce e a intervenção eficaz em neonatos 
suscetíveis. Ainda, há necessidade urgente de estudos prospectivos multicêntricos com coortes bem delinea-
das, que aprofundem a compreensão das vias fisiopatológicas envolvidas na IRA neonatal e identifiquem es-
tratégias terapêuticas que promovam não apenas a recuperação funcional imediata, mas também a preservação 
da função glomerular a longo prazo.2,5,7,8,10

Infere-se, portanto, que é imperativo que programas de seguimento ambulatorial para prematuros incor-
porem a avaliação nefrológica como componente essencial, incluindo aferição periódica da pressão arterial, 
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exames laboratoriais de função renal, análise urinária e avaliação do crescimento pondero estatural. A integra-
ção entre neonatologistas, nefrologistas pediátricos e atenção primária é crucial para mitigar a progressão da 
lesão renal e garantir intervenções oportunas e efetivas, assegurando melhores desfechos clínicos e funcionais 
para essa população vulnerável.1,2,3,4

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com os avanços e atualizações na medicina perinatal, observa-se uma sobrevida cada vez mais 
expressiva de neonatos prematuros, os quais, no entanto, enfrentam um histórico clínico caracterizado por 
vulnerabilidades funcionais multissistêmicas, entre as quais a suscetibilidade à injúria renal aguda (IRA) e à 
subsequente progressão para doença renal crônica (DRC) ocupa papel de destaque. O conjunto crescente de 
evidências em estudos e análises observacionais corrobora a hipótese de que a prematuridade — notadamente 
quando associada ao baixo peso ao nascer e à restrição do crescimento intrauterino (RCIU) — compromete de 
forma estrutural e irreversível a função renal, configurando um estado de fragilidade renal latente que persiste 
por toda a vida, a depender do grau de comprometimento e da velocidade de detecção diagnóstico para o esta-
belecimento da terapêutica adequada.

A ocorrência precoce e frequente de IRA no período neonatal, sobretudo em recém-nascidos de menor ida-
de gestacional e expostos a condições clínicas críticas, como sepse, hipóxia e uso de drogas vasoativas, emerge 
como fator de risco não apenas para desfechos adversos imediatos, mas também como um catalisador da perda 
progressiva de néfrons, mesmo após a aparente recuperação funcional. Adicionalmente, o processo de senescên-
cia celular precoce, amplamente documentado em prematuros, parece compartilhar vias fisiopatológicas com a 
degeneração renal crônica, envolvendo mecanismos como inflamação persistente, disfunção mitocondrial, altera-
ção da plasticidade de células progenitoras renais e remodelamento fibroso do parênquima renal. 

Nesse cenário, torna-se imperativo um modelo de cuidado longitudinal, que transcenda a alta hospitalar 
e integre o acompanhamento sistemático desses indivíduos desde os primeiros meses de vida até a idade adul-
ta. Tal abordagem exige vigilância clínica e laboratorial continuada, contemplando monitoramento seriado 
da função renal, avaliação do crescimento e desenvolvimento, aferição pressórica rigorosa e análise urinária 
periódica. Ademais, a implementação de protocolos clínicos baseados em risco, com critérios bem definidos 
para triagem e encaminhamento precoce ao nefrologista pediátrico, é medida de alta relevância para a detecção 
precoce de disfunção renal subclínica e prevenção da progressão para estágios mais avançados da DRC.

Por fim, destaca-se a necessidade premente de esforços colaborativos interdisciplinares entre neonatolo-
gistas, nefrologistas, pesquisadores clínicos e profissionais da atenção primária, a fim de promover interven-
ções precoces, mitigar a exposição a fatores de risco modificáveis e fomentar uma cultura de rastreio proativo 
e cuidado contínuo. Concomitantemente, são urgentes os investimentos em pesquisas prospectivas multicêntri-
cas com coortes bem caracterizadas, que elucidem com maior precisão as trajetórias evolutivas da função renal 
nos indivíduos nascidos prematuros, identifiquem biomarcadores prognósticos precoces e testem intervenções 
inovadoras capazes de preservar a função glomerular ao longo da vida. Somente mediante tais estratégias in-
tegradas será possível reduzir a carga da DRC de origem perinatal e assegurar uma transição mais segura da 
infância para a vida adulta a essa população em risco ampliado.
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RESUMO

A dermatite atópica (DA) é uma doença crônica e de caráter inflamatório, apontada como uma das patologias 
de pele mais prevalentes em diversas faixas etárias, mas especialmente comum em bebês e crianças. A recente 
compreensão de que a etiopatogenia está relacionada com os fatores genéticos, imunológicos, ambientais e com a 
disfunção da barreira cutânea, possibilitou o desenvolvimento de medicamentos que atuam diretamente nas vias 
específicas envolvidas na resposta inflamatória atópica e nesse contexto, surgiu o Dupilumab. Este trabalho revisa 
o conteúdo atual existente sobre o uso do Dupilumab no tratamento da DA. Trata-se de uma revisão bibliográfica 
narrativa com base em 15 artigos, realizada através de uma ampla pesquisa utilizando a base de dados eletrônica 
PubMed. O objetivo principal consiste em apresentar de forma geral o que há descrito na literatura sobre o uso 
do Dupilumab no tratamento da DA, abordando os seus aspectos clínicos, mecanismo de ação e efeitos adversos, 
bem como a eficácia ao tratamento e o impacto na qualidade de vida dos pacientes pediátricos. Os resultados 
evidenciaram que o Dupilumab reduz a inflamação e melhora expressivamente os sinais e sintomas nos indiví-
duos diagnosticados com DA moderada a grave, bem como proporciona aumento da qualidade de vida. Além 
disso, a maior parte dos efeitos indesejáveis, foram classificados como leves ou moderados, de curta duração e 
não ocasionaram a suspensão da terapia medicamentosa. Concluiu-se que, o Dupilumab é uma excelente opção 
terapêutica, pois a sua eficácia é comprovada e possui perfil de segurança favorável, o que sustenta sua indicação 
clínica. A difusão do conhecimento sobre esta medicação, ainda se faz necessária para ampliar as possibilidades 
de controle da doença e otimizar o atendimento ao paciente pediátrico.

Palavras-chave: Dermatite atópica; Dupilumab; Crianças.
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INTRODUÇÃO

A dermatite atópica (DA) é uma doença crônica e de caráter inflamatório, apontada como uma das pato-
logias de pele mais prevalentes em diversas faixas etárias, sendo especialmente comum em bebês e crianças, 
a partir dos 3 meses de vida.1,2,3 Apesar de sua variabilidade clínica, os sintomas como prurido intenso, xerose 
e lesões eczematosas estão entre os mais documentados. O prurido é obrigatório para o diagnóstico, que é 
essencialmente clínico. No entanto, alterações psicológicas2,4 e distúrbios do sono também são frequentemente 
relatados.4,5 Vale destacar ainda, que tanto as alergias alimentares como as doenças respiratórias (como a asma 
e a rinite alérgica) estão diretamente relacionadas com a presença da, integrando a marcha atópica.1,2 Em desse 
quadro clínico amplo, o comprometimento físico e emocional é habitualmente vivenciado, interferindo de 
forma negativa na rotina do paciente com DA.5,6 

Embora as formas leves possam ser controladas com o uso dos tratamentos tópicos, como corticosteroi-
des e controle dos possíveis elementos desencadeadores, os casos moderados a graves geralmente demandam 
a instituição de tratamento sistêmico e estratégias terapêuticas mais abrangentes. 1,5 A recente compreensão de 
que a etiopatogenia está relacionada com os fatores genéticos, imunológicos, ambientais e com a disfunção da 
barreira cutânea 1,2 possibilitou o desenvolvimento de medicamentos que atuam diretamente nas vias específi-
cas envolvidas na resposta inflamatória atópica.2,5 

Nesse contexto, surgiu o Dupilumab, um anticorpo monoclonal humano que bloqueia as interleucinas 
IL-4 e IL-13, principais citocinas liberadas pela resposta das células Th2,2,6 e que vem se destacando como uma 
alternativa eficaz no tratamento da DA moderada a grave.1,4,6 Inicialmente aprovado somente para maiores de 
seis anos e adultos, o Dupilumab foi liberado, em 2022, pela Food and Drug Administration (FDA) dos Esta-
dos Unidos da América (EUA), para faixas etárias mais jovens.2 Essa ampliação de indicação se deve a estudos 
científicos que demonstraram eficácia e taxa de segurança favorável neste grupo.2,3

Diante da aprovação vigente do uso do Dupilumab na prática clínica pediátrica, torna-se relevante avaliar 
de forma crítica sua aplicabilidade no manejo da dermatite atópica. Este artigo revisa as publicações científicas 
recentes sobre o uso deste imunobiológico, abordando sua efetividade clínica, efeitos adversos e impacto na 
qualidade de vida.

JUSTIFICATIVA

Este trabalho revisa o conteúdo publicado na literatura nos últimos cinco anos, sobre o uso do Dupilumab 
no tratamento da DA em crianças. Trata-se de um medicamento ainda pouco difundido, aprovado recentemente 
para esta indicação, em uma patologia sabidamente desafiadora no que diz respeito ao controle dos sintomas, 
devido à escassez de intervenções com resultados eficazes e duradouros. Por isso, compreender a DA e propa-
gar o conhecimento sobre o Dupilumab como opção terapêutica, são fatores cruciais para realizar abordagens 
mais assertivas e reduzir potenciais complicações associadas a essa enfermidade. 

Assim, uma revisão bibliográfica completa se faz necessária, com o intuito de difundir informações sobre 
este imunobiológico no manejo da DA entre a comunidade médica, favorecendo sua consideração, quando indi-
cado. Desse modo, será possível ampliar as chances de sucesso terapêutico e otimizar a estratégia de cuidado em 
crianças acometidas, contribuindo para o reestabelecimento do equilíbrio biopsicossocial do paciente pediátrico.
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Apresentar de forma geral o que há descrito na literatura sobre o uso do Dupilumab no tratamento da 
dermatite atópica, abordando os seus aspectos clínicos, mecanismo de ação e efeitos adversos, bem como a 
eficácia ao tratamento e o impacto na qualidade de vida dos pacientes pediátricos.

Objetivos específicos

•	 Descrever a dermatite atópica, destacando os seus aspectos clínicos;
•	 Apresentar o mecanismo de ação do Dupilumab;
•	 Demonstrar a eficácia do tratamento com o Dupilumab na dermatite atópica;
•	 Expor os possíveis efeitos adversos do uso do Dupilumab;
•	 Discutir o impacto do tratamento com o Dupilumab na qualidade de vida do paciente pediátrico.

METODOLOGIA

A presente análise consiste em uma revisão bibliográfica narrativa da literatura, realizada através de uma 
ampla pesquisa usando a base de dados eletrônica PubMed, sendo utilizado os seguintes descritores: “Atopic 
Dermatitis” AND “Dupilumab” AND “Children”. A pesquisa foi iniciada em maio de 2025 e finalizada em ju-
lho de 2025. Foram utilizados, como critérios de inclusão, os artigos publicados nos últimos cinco anos (entre 
2020 e 2025), realizados em humanos e com texto completo. Foram utilizados, como critérios de exclusão, os 
artigos que não estabeleciam relação com o tema ou que não contribuíssem com os objetivos do estudo, bem 
como aqueles fora do período estabelecido. Não houve critério de exclusão por idioma. 

Foram encontrados inicialmente 456 artigos, sendo excluídos 364 através da leitura dos títulos e resumos. 
Restaram 92 artigos, dos quais 77 foram excluídos de acordo com os critérios de exclusão anteriormente citados. 
Sendo assim, foram eleitos 15 artigos de texto completo. Ao final, o estudo contemplou um total de 15 artigos.
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Figura 1 - Fluxograma de seleção de estudos. 

Fonte: Adaptado do fluxograma PRISMA (2009).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Eficácia do tratamento com Dupilumab

Um ensaio de extensão aberto, em fase 3, realizado com 142 crianças, na faixa etária dos seis meses aos 
cinco anos de idade, evidenciou que sessenta pacientes da amostra total, usaram o Dupilumab durante um 
ano, e mais de 91% destes apresentaram diminuição significativa dos sintomas de atopia, passando a expres-
sar quadros mais leves da doença.7 Um estudo de coorte realizado nos Estados Unidos, também expôs que o 
tratamento com este imunorregulador seletivo é superior aos demais fármacos disponíveis, pois demonstrou 
maior eficácia no que diz respeito a redução das comorbidades nos pacientes atópicos, quando comparados.8 
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De forma semelhante, um estudo randomizado controlado por placebo, envolvendo a mesma faixa etária, 
contemplou 125 pacientes pediátricos portadores de DA grave, dos quais 63 receberam de 200 a 300mg de 
Dupilumab e 62 receberam placebo, registrou que, após 16 semanas, a melhora dos sintomas cutâneos nos 
pacientes que receberam o medicamento foi expressivamente maior do que naqueles que não receberam. Vale 
destacar que houve uma redução de 44,9% no prurido. Ademais, ao fazer uma análise da gravidade das lesões 
provenientes da DA nos dois grupos, através da escala “Investigator’s Global Assessment” (IGA), nota-se que 
14,3% dos integrantes do grupo tratado passaram a apresentar sinais mínimos de lesão (IGA ≤ 1), enquanto no 
grupo não tratado, apenas 1,6% obteve esse resultado.10 

Adicionalmente, observa-se que um estudo clínico duplo cego, realizado em trinta e um hospitais da 
Europa e América do Norte, envolvendo um total de 197 crianças, com idades entre seis meses e seis anos de 
vida, diagnosticadas com DA moderada a grave, também expressou maior percentual de melhora no grupo sob 
tratamento ativo com o Dupilumab após dezesseis semanas, se comparado ao grupo que recebeu o placebo. 
No grupo tratado, evidenciou-se que 28% apresentaram IGA 0–1 vs. 4% no grupo controle [IC 95% 13–34]; 
p<0,0001).3 

Outro estudo de extensão, também em fase 3, com crianças de seis a onze anos, comprovou que, após 
quatro semanas de tratamento com o Dupilumab, 58% dos pacientes vivenciaram uma melhora de pelo menos 
75% dos sintomas, no que diz respeito a extensão e gravidade da DA, evidenciada através do escore EASI 
(Eczema Area and Severity Index). Após um ano de tratamento, a porcentagem de crianças que alcançaram 
EASI-75 aumentou para 82% e 41% delas alcançou IGA 0-1.9 Ademais, uma pesquisa científica apontou que 
o Dupilumab apresentou resultados significativos, visto que todos os pacientes que fizeram o seu uso por no 
mínimo um ano, atingiram um EASI-75 e IGA 0-1, ou seja, indicando que os mesmos, obtiveram uma melhora 
importante dos sintomas da DA.11

Do mesmo modo, um ensaio clínico randomizado, demonstrou um desfecho relevante no que tange à 
eficácia da medicação após um período de dezesseis semanas, ao indicar EASI‑75 em 46% dos integrantes do 
grupo que realizou o tratamento com o Dupilumab, enquanto, no grupo controle, a proporção correspondente 
foi de apenas 6,6% (p < 0,0001).10 De forma semelhante, outra análise registrou uma diferença de 42% entre 
os grupos, com 53% dos participantes do grupo tratado atingindo o EASI-75, frente a apenas 11% no grupo 
controle [IC 95%: 29–55]; p<0,0001).3 

Outrossim, é interessante ressaltar que, ao comparar a amostra de pacientes pediátricos que receberam o 
placebo, com a que foi contemplada com o Dupilumab, é notório que os que foram efetivamente tratados regis-
traram uma menor taxa de incidência de infecções de pele adjudicadas (14,3% vs. 26,2%, respectivamente).10 

Impacto na qualidade de vida 

A administração de Dupilumab, em associação a corticoides tópicos de baixa potência, promoveu uma 
melhora clínica estatisticamente significativa e impactou positivamente a qualidade de vida de crianças com 
DA grave, com idades entre seis meses e cinco anos. Os efeitos benéficos foram observados a partir da quarta 
semana de terapia farmacológica, e perduraram após dezesseis semanas de tratamento.10 Uma revisão compa-
rativa sobre quatro ensaios clínicos de fase 3, evidenciou que o Dupilumab exerce início de ação precoce, e que 
seus efeitos benéficos são sustentáveis em até quatro anos.12

Ademais, uma revisão sistemática com meta-análise, demonstrou que o uso do Dupilumab além de ate-
nuar os sintomas da DA, foi capaz de gerar uma melhora substancial na qualidade de vida das crianças e 
adolescentes incluídos no estudo.6 Logo, percebe-se que o uso do Dupilumab proporcionou um aumento no 
bem-estar geral dos pacientes com DA moderada e grave em diversas faixas etárias.9,13
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Estudos comparativos mostraram que o tratamento com Dupilumab, quando comparado a outros agentes 
sistêmicos, gerou reduções significativas nas comorbidades relacionadas à DA em pacientes pediátricos, refle-
tindo um benefício sistêmico além do controle cutâneo.8 O mecanismo desse benefício está associado à res-
tauração da pele, pois, ao inibir a via das interleucinas IL-4 e IL-13, é capaz de reestabelecer as suas funções, 
pois recupera a composição lipídica, reequilibra a microbiota cutânea, reforça a integridade da barreira física 
e, consequentemente, reduz a colonização por Staphylococcus aureus. Com isso, reduz a inflamação e melhora 
expressivamente os sinais e sintomas nos indivíduos diagnosticados com DA.2

Ao avaliar crianças de seis a onze anos, através do escore Children’s Dermatology Life Quality Index 
(CDLQI), um instrumento clínico usado para avaliar o impacto das doenças dermatológicas na população pe-
diátrica, foi constatado que 88% dos pacientes obtiveram um aumento de no mínimo seis pontos, indican-
do melhora significativa em todo o contexto biopsicossocial dos indivíduos supracitados.9 Em conformidade, 
uma investigação científica divulgou que após dezesseis semanas de tratamento, constatou-se uma melhora 
estatisticamente significativa em todos os sinais e sintomas, com alcance máximo na qualidade de vida segun-
do o CDLQI.14

Em um estudo de extensão aberta realizado em crianças de seis meses a cinco anos com DA grave, o uso 
do Dupilumab em associação com o tratamento tópico (com corticoide), reduziu os sinais e sintomas da doen-
ça, bem como proporcionou aumento da qualidade de vida desde a quarta semana de tratamento. Vale ressaltar 
que a abordagem terapêutica o uso de Dupilumab em associação com corticosteroides tópicos de baixa potên-
cia resultou em melhora significativa nos sinais clínicos, sintomas e qualidade de vida já na quarta semana de 
tratamento, com essa melhora mantida até a décima sexta semana10. Essas alterações traduzem-se em alívio dos 
sintomas pruriginosos e melhora no sono, na participação social e saúde integral .7,14,15

Efeitos adversos do Dupilumab

No que diz respeito aos efeitos adversos (EAs) do Dupilumab durante o tratamento da DA, nota-se que 
os principais eventos mencionados na literatura, incluem: conjuntivite, reações no local da injeção, tosse e 
manifestações relacionadas à própria DA. 1,2,3,7,9 Um estudo científico também citou a presença de dor nas arti-
culações como efeito colateral.13 Vale ressaltar que, apenas um caso necessitou da interrupção do tratamento, 
visto que se tratava de uma urticária grave.7

Dentre as intercorrências citadas, vale ressaltar que, a conjuntivite apresentou incidência discretamente 
maior no grupo que recebeu o medicamento (5%), quando comparada ao grupo que recebeu o placebo (0%).3 
Um dos ensaios clínicos randomizados, expos que a taxa de conjuntivite foi semelhante entre os grupos (in-
tervenção vs. placebo).2 Tal dado, corrobora com outro estudo, em que a porcentagem dos EAs mencionados 
mostra-se praticamente equivalente entre os grupos intervenção e controle, expondo uma taxa de 66,7% e 
73,8%, na ordem correspondente.10

Ademais, observou-se que 6,6% dos pacientes do grupo controle apresentaram tosse, enquanto entre os que 
receberam Dupilumab, nenhum caso foi relatado.10 Resultados semelhantes foram evidenciados em uma revisão 
científica, na qual todas as crianças, na faixa etária dos seis meses aos onze anos, pertencentes ao grupo que rece-
beu o placebo, também apresentaram maior incidência de tosse do que aquelas que fizeram uso do referido medi-
camento.2 Porém, ao fazer uma análise sobre a ocorrência de nasofaringite, constata-se que houve uma predomi-
nância naqueles que utilizaram o Dupilumab (9,5%), em relação aos que receberam o composto inativo (3,3%).10

Considerando os dados apresentados, observa-se que a maioria dos efeitos indesejáveis, foram classifi-
cados como leves ou moderados, de curta duração e não ocasionaram a suspensão da terapia medicamento-
sa.7,9,10,14 Portanto, o Dupilumab é bem tolerado pelos pacientes pediátricos e demonstra uma segurança clínica 
dentro dos padrões esperados.2,3,6,13
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Figura 2 – Principais efeitos adversos (EAs) associados ao uso do Dupilumab.

Fonte: Autoria própria

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista que a DA é uma das patologias de pele mais comuns da infância, com potencial de compro-
meter o bem-estar físico e emocional, pode-se afirmar que o uso do Dupilumab transformou a abordagem tera-
pêutica desta patologia, principalmente nas crianças que apresentam DA moderada a grave. Seu mecanismo de 
ação baseia-se na inibição seletiva das interleucinas IL-4 e IL-13, o que permite um controle direcionado da infla-
mação, reduzindo os efeitos sistêmicos indesejados, comumente associados aos imunossupressores tradicionais.

Esta revisão bibliográfica evidenciou que a eficácia do anticorpo monoclonal Dupilumab tem sido com-
provada por diversos estudos clínicos. Nos pacientes tratados, foi possível observar a normalização da barreira 
cutânea, melhora clínica e redução das comorbidades associadas. Além disso, em crianças, os benefícios mos-
traram-se consistentes e duradouros. 

Entretanto, assim como em qualquer tratamento medicamentoso, é conhecido que o uso de uma ou mais 
substâncias pode causar efeitos adversos. Os mais comumente observados neste trabalho, foram: as reações 
locais, conjuntivite, tosse, nasofaringite e manifestações da própria DA. Apesar disso, na maioria dos casos, 
as reações indesejadas foram classificadas como leves a moderadas, e a ocorrência de eventos adversos graves 
foi irrelevante. Além disso, ao avaliar o impacto psicológico e social dessa doença por meio da ferramenta 
CDLQI, observou-se que os pacientes relataram uma melhora significativa após o início do tratamento, que foi 
mantida ao longo do tempo. Isso demonstra que o Dupilumab não apenas melhorou os sintomas dermatológi-
cos, mas também restaurou a qualidade de vida desses indivíduos.

Em suma, conclui-se que o Dupilumab é uma excelente opção terapêutica, pois a sua eficácia é com-
provada e possui um perfil de segurança favorável, o que sustenta sua indicação clínica. Por se tratar de uma 
medicação aprovada recentemente, a escassez de diretrizes e artigos científicos disseminados acerca do tema 
ainda é uma realidade. Devido a isso, a difusão do conhecimento sobre a existência e efetividade desta medi-
cação entre a comunidade médica, se faz necessária. Assim, será possível ampliar as possibilidades de controle 
da doença, o que otimizará consequentemente, o atendimento ao paciente pediátrico.
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Área temática: Cuidados na Saúde da mulher, da criança e do adolescente.

RESUMO

Introdução: O câncer cervical é um problema de saúde pública mundial ocupando o segundo lugar em 
mortalidade associada a câncer em mulheres. Porém, trata-se de uma das neoplasias mais passíveis de preven-
ção na atualidade, devido três aspectos: Compreensão do agente etiológico; Conhecimento da história natural 
da doença e disponibilidade de métodos preventivos eficazes. Objetivos: O presente estudo tem como objetivo 
analisar à incidência, mortalidade, acesso ao rastreamento e tratamento de câncer cervical em pacientes jovens 
no Brasil nos períodos de 2018 a 2024. Métodos: O projeto consiste em um estudo epidemiológico observa-
cional e descritivo onde serão utilizados dados secundários do DATASUS/TABNET e Projeções do IBGE. 
Resultados e Discussão : Entre 2018 e 2023, registraram-se 1.159 óbitos por câncer do colo do útero em 
mulheres de 20 a 29 anos e 5.389 em mulheres de 30 a 39 anos, correspondendo a 16% das mortes totais pela 
doença nesse período. Em 2024, foram realizados 2.684.194 exames colpocitológicos no Brasil. Nesse período 
a cobertura do rastreamento foi de 47%. A partir de 2019 observou-se queda significativa no rastreio: apenas 
37% da população-alvo foi rastreada em 2020, e apenas 47% em 2021. Quanto à escolaridade, 6% das mulhe-
res que morreram tinham 12 anos ou mais de estudo, enquanto 32% possuíam menos de 3 anos ou nenhuma 
escolaridade. Considerações finais: O aumento considerável da mortalidade por câncer do colo do útero em 
faixas etárias jovens pode ser reflexo de lesões precursoras iniciadas ainda na adolescência. A desinformação 
é um grande obstáculo no rastreio para câncer de colo. É imprescindível a implementação de mecanismos de 
acesso rápido e facilitado para pacientes diagnosticadas com câncer de colo.

Palavras-chave: Câncer de colo; mortalidade.
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INTRODUÇÃO

O câncer cervical é um problema de saúde pública mundial ocupando o segundo lugar em mortalidade as-
sociada a câncer em mulheres, sendo superado apenas pelo câncer de mama. Em 2020 estima-se o surgimento de 
604.127 novos casos e 341.831 mortes em todo o mundo. Tendo as maiores incidências e mortalidade em países 
com baixa e média renda o que pode denotar uma disparidade ao acesso a meios de prevenção e tratamento.

A China é responsável por ⅕ da incidência, onde se pode observar uma tendência de aumento alarmante 
de incidência em idades cada vez mais precoces, sendo atribuída à crescente prevalência de infecções pelo 
Papiloma Vírus Humana (HPV) nas populações mais jovens.

No Brasil, por sua vez, excluídos os tumores de pele não melanoma, o câncer do colo do útero consiste o 
terceiro tipo de câncer mais incidente em mulheres.¹

Em análise por região, o câncer do colo do útero é o primeiro mais incidente na região Norte (26,24/100 
mil) e o segundo nas regiões Nordeste (16,10/100 mil) e Centro-Oeste (12,35/100 mil). Na região Sul (12,60/100 
mil) ocupa a quarta posição e, na região Sudeste (8,61/100 mil), a quinta posição segundo relatório do INCA de 
2022. A respeito da taxa de mortalidade do Brasil em regiões, é possível observar que na região Norte ocorre 
as maiores taxas de todo país, e com havendo tendência crescimento entre 2000 e 2017. ²

O colo uterino tem acesso a vagina a partir do canal endocervical que por sua vez é recoberto por epitélio 
escamoso estratificado e epitélio colunar que formam a ectocérvice e a endocérvice, respectivamente. A tran-
sição entre essas células é chamada de junção escamocolunar, local onde ocorre a maioria das transformações 
pré-malignas intimamente associadas aos genótipos de alto risco de HPV 16 e 18. 

Historicamente as lesões pré-malignas ou displasia de células escamosas são descritas coletivamente 
como neoplasia intra-epitelial cervical (NIC). Uma NIC pode evoluir para o carcinoma in sito e/ou carcinoma 
invasor, isso se não tratadas e a depender se o HPV for passível de desativar as funções celulares do hospedeiro. 

Há evidências de que algumas proteínas presentes no HPV são responsáveis por gerar transformações de 
células pré-cancerosas em cancerosas.

O HPV é um vírus de DNA dupla fita no qual já foram identificados mais de 200 genótipos podendo ser 
classificados como mucosos ou cutâneos. Os de alto risco, classicamente, geram infecção em mucosa enquanto 
o HPV de baixo risco se associam a lesões. Os HPVs como 16,18,31,33,34,35,39,45,51,52,56,58,59,66,68 e 70 
são mais associados ao câncer cervical. Os mais prevalente o 16 seguido do 18 que são responsáveis por 70% 
dos cárceres e 50% das NIC 3. 

O estágio inicial da oncogênese depende da integração vital do HPV e de fatores do hospedeiro. O vírus in-
tegra ao genoma da célula do hospedeiro ao penetrar por células epiteliais por meio de uma micro ferida. A repli-
cação do genoma viral gera um crescimento celular irregular e desorganizado se comparadas as células normais.³

Atualmente, o câncer do colo do útero configura-se como uma das neoplasias mais passíveis de preven-
ção, em virtude de três aspectos centrais:

1. Compreensão do agente etiológico: aproximadamente 99% dos casos estão associados à infecção per-
sistente por subtipos oncogênicos do HPV.
2. Conhecimento da história natural da doença: o intervalo médio entre a infecção pelo HPV e a progres-
são para neoplasia invasiva varia de 10 a 15 anos, possibilitando a identificação de grupos de risco e a 
implementação de estratégias de rastreamento precoce.
3. Disponibilidade de métodos preventivos eficazes: Prevenção primária: imunização profilática contra o HPV; 
Prevenção secundária: rastreamento citológico ou molecular, aliado ao tratamento de lesões precursoras; Pre-
venção terciária: abordagem terapêutica e cuidados oportunos voltados à redução de morbimortalidade. 4



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

434

Porém, apesar dessas possibilidades trata-se de um câncer amplamente incidente que apresenta grande impacto 
na morbimortalidade de pacientes no Brasil e no mundo. O que se faz importante a busca por melhorias nesse cená-
rio e reavaliar as possíveis falhas que ainda culminam na grande mortalidade inclusive de mulheres jovens. 

JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a ampla incidência do câncer de colo e seu consequente impacto na mortalidade entre 
mulheres do Brasil e do mundo se faz de grande importância o conhecimento e pesquisa de fatores que pos-
sam justificar tais consequências de forma a auxiliar a desenvolver estratégias de prevenção e tratamento mais 
eficazes assim como auxílio no enfrentamento de tendências preocupantes de incidências e mortalidade em 
pacientes cada vez mais jovens. 

OBJETIVOS 

Objetivo geral

O presente estudo tem como objetivo analisar à incidência, mortalidade, acesso ao rastreamento e trata-
mento de câncer cervical em pacientes jovens no Brasil nos períodos de 2018 a 2024. 

Objetivos específicos

Avaliar possíveis modificações no rastreio e tratamento que podem trazer melhorias no cuidado e redução 
da morbimortalidade 

METODOLOGIA

O projeto consiste em um estudo epidemiológico observacional e descritivo onde serão utilizados dados 
secundários do DATASUS/TABNET e Projeções do IBGE. A fundamentação teórica foi realizada com base 
em artigos científicos indexados nas plataformas PubMed, Scielo. Além disso, foram utilizados os seguintes 
documentos: Relatório do INCA de 2022, Relatório painel oncologia 2022, Diretrizes de tratamento oncológi-
cos SBOC de 2025, Relatório preliminar de novembro de 2024 de diretrizes Brasileiras para rastreamento de 
câncer de colo de útero e diretrizes brasileiras para rastreamento de câncer do colo do útero de 2016. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Mortalidade do Câncer de Colo

Estudos apontam que o início de atividade sexual precoce, em uma idade 16 anos pode se associar a um 
risco aumentado de infecção por HPV com potencial oncogênico (tipos 16 e 18) assim como lesões cervicais 
precursoras.5

A morte entre adolescentes e jovens adultos prejudica o futuro e revela a omissão de governos e da socie-
dade em oferecer condições para uma vida segura e de qualidade nesse período da vida. 6
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A mortalidade em mulheres jovens pode ser um indicador sentinela que aponta falhas nos determinantes sociais, 
assim como no sistema de saúde, funcionando como um termômetro das condições de vida e de cuidados no país.

Baseando em informações colhidas do Data SUS a partir de dados do Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN) podemos avaliar que nos anos de 2018 a 2023 cerca de 1159 mulheres morreram por 
câncer de colo no Brasil na faixa etária de 20 a 29 anos. Esse valor se torna ainda maior na faixa etária de 30 
a 39 anos chegando a 5389 óbitos. Cerca de 16% dos óbitos por câncer de colo de 2018 a 2023 foram de mu-
lheres jovens, na faixa etária de 20 a 39 anos.

Ainda nessa análise, se considerarmos a faixa etária de 20 a 49 anos contemplamos cerca de 37% dos 
óbitos no período de 2018 a 2023. 

É importante salientar que trata-se de uma parcela da população economicamente ativa, no auge da vida 
reprodutiva, ainda sendo assolada por uma doença que permite rastreio e tratamentos adequados se identificada 
precocemente.

O aumento considerável da mortalidade por câncer do colo do útero na faixa etária dos 30 aos 39 anos 
pode refletir a progressão de lesões precursoras iniciadas ainda na adolescência ou antes dos 20 anos, especial-
mente em mulheres com atividade sexual precoce, múltiplos parceiros ou infecção persistente por HPV de alto 
risco, o que poderia sugerir a necessidade de reavaliação dos critérios etários de rastreamento com possível 
antecipação para antes dos 25 anos.

Tabela 1: Mortalidade por Câncer de colo – Brasil 
Óbitos por residência, segundo região e faixa etária 

CID-10: C53 – Neoplasia maligna do colo do útero (2018–2023)

Fonte: MS/SVS/CGIAE – Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM).

O rastreio

Até então, o que se seguia a respeito de rastreio para câncer de colo no Brasil eram as informações con-
tidas na Portaria SAS nº 497 de 2016 que traz como enfoque a realização de Colpocitologia oncótica (Papa-
nicolau). De tal sorte, essa referência informa que o exame seria realizado a cada três anos após dois ou três 
resultados negativos consecutivos.

Sobre a faixa etária alvo sendo para mulheres a partir de 25 anos de idade e que já tiveram ou têm ativi-
dade sexual, ademais o rastreamento antes dos 25 anos deve ser evitado. Assim como, os exames periódicos 
devem seguir até os 64 anos em pacientes sem história prévia de doença neoplásica pré-invasiva, devendo 
interromper se houver dois exames negativos consecutivos nos últimos cinco anos. 7 

No ano de 2024 número de exames Colpocitológicos colhidos em todo o Brasil foi de 2684194 exames, já 
a população de 25 a 64 anos estimada para esse ano por meio de projeções do IBGE foi de 5622167 mulheres. 
Os exames contemplaram 47% da população alvo de rastreio. 
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Em 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) lançou a estratégia Global de Eliminação do câncer de 
colo como um Problema de Saúde Pública, a meta seria reduzir da taxa de incidência da doença a menos de 4 
casos por 100.000 mulheres ao ano. Um dos pilares para redução dessa meta foi a proposição de que 70% das 
mulheres deveriam ser rastreadas com um teste de alto desempenho aos 35 anos e novamente aos 45 anos. 4

Porém, o que se pode observar é uma queda do rastreio com o passar dos anos, no Brasil. A última vez 
que o Brasil contemplou a proposição de rastreio de 70% da população alvo, foi em 2018 em que houve uma 
porcentagem de 77%, seguida por em 2019 que houve uma queda para 67%. 

A partir de 2019 pode-se observar uma queda significativa no rastreio com colpocitologia chegando a 
apenas 37% da população em 2020, 47 % em 2021 como demonstrado na tabela 2 a seguir. 

Tabela 2:  
SIA SUS – Brasil  

Procedimento: 0203010019 – Exame Citopatológico Cérvico-Vaginal/Microflora X População por sexo e idade (Feminina de 25 à 64 anos)  
Período: 2018-2024

Fonte: Ministério da Saúde – Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA/SUS) 
IBGE - Projeção da população 

É importante enfatizar que nem todos os exames colpocitológicos realizados e contabilizados pelo Sistema 
de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA SUS) pode não contemplar à faixa etária alvo o que dificulta a ava-
liação de quantas pacientes efetivamente estão sendo rastreadas e têm indicação segundo o Ministério da Saúde. 
Ademais, os exames colpocitológicos contabilizados pelo SIA SUS compreendem apenas aqueles realizados no 
âmbito do SUS, excluindo dados inerentes ao sistemas privados em que não se há epidemiológicos claros. 

Atualmente no Brasil, o exame de Papanicolau é, na maioria das vezes, realizado de forma oportunista, ou 
seja, as mulheres tendem a fazê-lo apenas quando procuram os serviços de saúde por outros motivos. 

A exemplo do Reino Unido que em 1988, apenas 42% das mulheres estavam cobertas pelo rastreamento 
do câncer de colo do útero, e a incidência era de 14 a 16 casos novos a cada 100 mil mulheres por ano. Com 
a implementação de um sistema de convocação, em que as mulheres da população-alvo eram chamadas por 
cartas, a cobertura subiu para 85% em 1994. Nesse curto intervalo e sem alterações nas recomendações de 
atendimento existentes, a incidência do câncer de colo do útero caiu cerca de 50%, alcançando dez casos novos 
por 100 mil mulheres. Essencialmente, o uso das cartas-convite transformou o rastreamento de oportunístico, 
forma que é realizada atualmente no Brasil, em um rastreamento que passou a acompanhar sistematicamente 
as mulheres que estavam fora do programa e a respeitar a periodicidade recomendada. 7

Segundo relatório do INCA de 2022 com dados coletados segundo do IBGE em 2019 apontando o princi-
pal motivo de mulheres com idade de 25 a 64 anos de nunca terem realizado preventivo, 45,1% das mulheres 
informaram não achar necessário e 14,8% informaram não terem sido informadas para fazerem o exame. 2
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Gráfico 1: Distribuição das mulheres de 25 a 64 anos de idade, segundo o principal motivo de nunca ter feito exame preventivo. 
Brasil. PNS, 2019 - Relatório INCA 2022

Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional de Saúde 2019.

Esses dados demonstram que os maiores obstáculos para o rastreio é a percepção de não necessidade do 
exame, assim como a carência de informações. Esses resultados são fundamentais para direcionar campanhas 
de conscientização e educação em saúde, uma vez que muitas mulheres deixam de realizar o exame por falta 
de conhecimento ou por minimizar os riscos envolvidos.

Segundo dados coletados através do SIM (Sistema de informações sobre Mortalidade) no período de 
2018 a 2023, 6% das mulheres que morreram por câncer de colo tinha escolaridade maior ou igual a 12 anos. 
Em contrapartida, 32% das mulheres que morreram por câncer de colo tinham menos que 3 anos de escolari-
dade ou nenhuma. Demonstrando assim, o impacto da falta de acesso à informação pode ter na saúde e mor-
talidade dessa população. 

É importante enfatizar que atualmente estamos em transição de recomendação protocolo de rastreio, 
sendo emitido um relatório preliminar que contêm recomendações atualizadas. A partir dessas modificações 
propõe-se redução da mortalidade e melhorias no acesso aos exames de rastreio. Baseando nas recomendações 
preliminares de 2024 a utilização do teste molecular para detecção de DNA-HPV oncogênico, associado à 
genotipagem parcial ou estendida, será indicado como método primário de rastreamento para o câncer do colo 
do útero, recomendação essa derivada de diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS), que reconhecem 
a superioridade desses testes em comparação a outros métodos de rastreamento, principalmente pela maior 
eficácia na redução da incidência e mortalidade associadas à neoplasia cervical.A incorporação dos testes 
moleculares para detecção de DNA-HPV oncogênico no âmbito do SUS implica a utilização de metodologias 
com genotipagem parcial ou estendida. A principal distinção entre os dois métodos consiste na capacidade de 
identificação de um maior número de tipos virais, além dos subtipos 16 e 18, quando utilizada a genotipagem 
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estendida. A realização concomitante de citologia e teste de DNA-HPV oncogênico não será recomendada. 
Embora a combinação de ambos os testes possa aumentar a sensibilidade diagnóstica e reduzir a ocorrência de 
resultados falso-negativos, tal abordagem compromete a especificidade, resultando em maior número de col-
poscopias, biópsias e intervenções desnecessárias. Quanto à forma de coleta, a maioria dos estudos indica que 
o processo de autocoleta é aceitável para as mulheres, sendo descrito como discreto, privado, indolor, rápido e 
menos invasivo, pois evita a necessidade do exame especular. No que se refere à faixa etária, recomenda-se a 
realização do rastreamento em mulheres de 25 a 64 anos. Caso o exame seja realizado inadvertidamente antes 
dessa idade, um resultado positivo para HPV não deve ser considerado; a paciente deve ser orientada sobre a 
história natural da infecção e a iniciar o rastreamento apenas a partir dos 25 anos. Recomenda-se interromper o 
rastreamento com DNA-HPV oncogênico quando o último teste realizado após os 60 anos apresentar resultado 
negativo.Indica-se a repetição do teste de DNA-HPV oncogênico em intervalos de cinco anos após resultado 
negativo. Deve-se haver o encaminhamento imediato para colposcopia é recomendado em casos de detecção 
dos tipos virais 16 e/ou 18. 8 

O tempo entre o diagnóstico e o tratamento 

Outro pilar incluso na estratégia Global de eliminação de câncer de colo lançado pela OMS em 2020, diz 
respeito ao cuidado. A meta é que 90 % das mulheres com lesões pré cancerígenas sejam tratadas e 90% das 
mulheres com neoplasia maligna devam ser tratadas adequadamente. 4

Tendo em vista a relevância social no que diz respeito a morbidade e mortalidade do câncer de colo no 
Brasil, o Poder Legislativo brasileiro instituiu a Lei Federal nº 12.732/2012, denominada “Lei dos 60 dias”, 
a qual dispõe que indivíduos com diagnóstico confirmado de neoplasia maligna de colo devem iniciar o tra-
tamento no prazo máximo de 60 dias. Entretanto, a inexistência de instrumentos efetivos de monitoramento e 
fiscalização do cumprimento dessa normativa tem resultado, particularmente no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em trajetórias assistenciais prolongadas e marcadas por obstáculos, dificultando o início oportu-
no da terapêutica oncológica. 9 

O último relatório do INCA de 2020 a partir de dados do PAINEL-Oncologia,ferramenta disponibilizada 
que traz informações entre o intervalo do diagnóstico e início de tratamento das neoplasias malignas mais 
incidentes no Brasil a partir de dados do SIA/SUS, SISCAN e SIH/SUS (sistema de informação hospitalar). 
Em 2015, 56% das mulheres iniciaram o tratamento para câncer de colo em mais de 60 dias do diagnóstico. 
Em 2018 houve uma queda desse percentual para 44% o que pode significar uma falsa melhora uma vez que 
11,7% das pacientes analisadas não apresentavam informação a respeito do tratamento. Já em 2019, isso fica 
ainda mais evidente onde temos 22,7% das mulheres analisadas trataram com mais de 60 dias do diagnóstico 
e 30,2 % das mulheres não apresentavam informações sobre tratamento. 10

É factível concluir a partir desses dados que grande parcela das mulheres ainda apresenta o início do tra-
tamento tardio em relação ao diagnóstico, o que pode de fato trazer piora com o prognóstico. 
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Tabela 3: Distribuição dos casos de câncer do colo do útero segundo ano do diagnóstico e temos até o primeiro tratamento. Brasil, 
2013 a 2019

Fonte: Relatório Painel Oncologia SUS 2020

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O câncer cervical é um problema de saúde pública mundial ocupando o segundo lugar em mortalidade 
associada a câncer em mulheres, sendo superado apenas pelo câncer de mama. O aumento considerável da 
mortalidade por câncer do colo do útero na faixa etária dos 30 aos 39 anos pode refletir a progressão de lesões 
precursoras iniciadas ainda na adolescência ou antes dos 20 anos, o que poderia sugerir a necessidade de rea-
valiação dos critérios etários de rastreamento. Além disso, a desinformação é um grande obstáculo no rastreio 
para câncer de colo tendo impacto importante na mortalidade por essa patologia. A modificação do modelo de 
oportunístico para convocação pode trazer melhorias na adesão ao rastreio do câncer de colo. Faz-se necessário 
o planejamento de mecanismos de acesso rápido e facilitado para pacientes diagnosticadas com câncer de colo, 
de modo a assegurar o início do tratamento dentro do prazo máximo de 60 dias o que pode trazer melhoras da 
qualidade de vida e redução da mortalidade. 
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TRABALHO COMPLETO
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Área temática: Cuidados na saúde da mulher, da criança e do adolescente aspectos clínicos, biológicos e 
socioculturais. 

RESUMO

As fraturas diafisárias do antebraço em crianças representam um desafio terapêutico comum na prática 
ortopédica, exigindo abordagens cirúrgicas quando o tratamento conservador falha. Esta revisão sistemática 
comparou a eficácia e segurança da fixação com placa versus haste intramedular nesses casos, analisando des-
fechos como consolidação óssea, complicações e recuperação funcional. Foram incluídos seis estudos retros-
pectivos (983 pacientes), identificados nas bases PubMed, SciELO e BVS (2015-2025), seguindo o protocolo 
PRISMA. Os resultados revelaram que a fixação com placa ofereceu maior precisão anatômica (93% com 
alinhamento ≤5° vs. 61% na haste) e menor taxa de complicações graves (4% vs. 20%), sendo preferível para 
crianças mais velhas. Já a haste intramedular mostrou vantagens na minimização de invasividade (incisões de 
3,22 cm vs. 13,84 cm da placa), porém com maior risco de reoperações (91% vs. 3%) e tempo prolongado de 
consolidação (68 vs. 58 dias). A fixação híbrida surgiu como alternativa intermediária, equilibrando eficiência 
operatória e estabilidade. Conclui-se que a escolha da técnica deve considerar idade, padrão da fratura e recur-
sos disponíveis, já que nenhum método se mostrou universalmente superior. Limitações incluem a escassez de 
estudos comparativos diretos e a heterogeneidade das técnicas avaliadas, reforçando a necessidade de ensaios 
randomizados futuros para consolidação das evidências.

Palavras-chave: Fixação Intramedular de Fraturas; Fixação Interna de Fraturas; Pediatria. 
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INTRODUÇÃO

As fraturas diafisárias do antebraço representam uma das lesões musculoesqueléticas mais frequentes na 
população pediátrica, sendo essencial compreender suas variações anatômicas e padrões de fratura para orien-
tar a conduta terapêutica mais adequada.1 Apesar de cerca de 90% das fraturas do antebraço em crianças res-
ponderem bem ao tratamento conservador (redução fechada e gesso), casos específicos, especialmente aqueles 
com falha terapêutica ou características desfavoráveis, exigem intervenção cirúrgica.2 

A cirurgia é recomendada em fraturas deslocadas ou instáveis, nas quais o potencial de remodelamento 
é baixo, especialmente na diáfise média e proximal. Fraturas diafisárias, em particular, apresentam menor ca-
pacidade de remodelação e maior risco de pseudoartrose quando comparadas às fraturas metafisárias distais. 
Essa diferença é fundamental na decisão terapêutica, especialmente em crianças mais velhas, cujo potencial de 
correção espontânea é reduzido, havendo menor capacidade de crescimento residual, justificando abordagens 
mais intervencionistas para garantir bons resultados funcionais.2,3

O manejo das fraturas diafisárias do antebraço em crianças tem apresentado significativa evolução em 
suas abordagens terapêuticas. Embora o tratamento conservador com redução fechada e imobilização gessada 
tenha sido historicamente o padrão ouro, observa-se na última década uma mudança paradigmática no cenário 
ortopédico, com aumento progressivo na adoção de técnicas cirúrgicas. Esta transição reflete tanto os avanços 
tecnológicos quanto uma melhor compreensão dos critérios para indicação operatória. Atualmente, as prin-
cipais opções de tratamento cirúrgico incluem a osteossíntese com placa e parafusos, a fixação intramedular 
flexível e a fixação externa (modalidade atualmente reservada para casos específicos).4 Dentre estas, as has-
tes elásticas de titânio têm se tornado o padrão de fixação intramedular por sua biocompatibilidade, módulo 
de elasticidade, taxa de osseointegração, resistência à corrosão e conformidade com ressonância magnética.5 
Contudo, cabe ressaltar que o custo do tratamento com haste intramedular elástica é mais elevado do que os 
demais procedimentos terapêuticos, sendo uma questão importante a ser avaliada, pois pode inviabilizar seu 
uso, em alguns casos.6 

O principal objetivo do tratamento, independentemente da abordagem escolhida, é restaurar a anatomia 
e a biomecânica do antebraço, corrigindo desvios angulares, rotacionais e de comprimento que possam com-
prometer a função a longo prazo. Tradicionalmente, o tratamento conservador, baseado em redução fechada 
e imobilização gessada, segue sendo amplamente utilizado devido à sua eficácia comprovada e baixo risco 
de complicações na maioria dos casos. No entanto, em fraturas instáveis ou com desvio significativo, nos 
quais a redução não consegue manter um alinhamento satisfatório, a fixação cirúrgica com placas ou hastes 
intramedulares elásticas estáveis surgem como alternativas eficazes, associadas a boas taxas de consolidação 
e recuperação funcional.1,7

Apesar das vantagens reconhecidas de ambas as estratégias, persistem divergências na literatura sobre 
qual método oferece melhores resultados funcionais, menor taxa de complicações e recuperação mais rápida. 
Diante dessa controvérsia, o presente estudo busca comparar criticamente as duas abordagens, sintetizando as 
evidências disponíveis sobre sua eficácia, segurança e impacto na qualidade de vida de crianças com fraturas 
diafisárias do antebraço.

JUSTIFICATIVA

As fraturas diafisárias do antebraço em crianças representam um desafio terapêutico significativo na prá-
tica ortopédica, com implicações diretas na qualidade de vida e desenvolvimento funcional dos pacientes. 
Apesar do tratamento conservador ser amplamente utilizado e eficaz na maioria dos casos, a crescente adoção 
de técnicas cirúrgicas, como a fixação com placa e a fixação intramedular, reflete a necessidade de abordagens 
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mais precisas para casos complexos. No entanto, a literatura carece de evidências robustas que comparem dire-
tamente as diferentes estratégias de tratamentos cirúrgicos, deixando lacunas sobre quais critérios devem guiar 
a escolha terapêutica para otimizar resultados clínicos e minimizar complicações. Essa indefinição impacta a 
prática clínica, podendo levar a variações injustificadas no manejo e a desfechos subótimos.

Além disso, a ausência de consenso sobre a superioridade de uma abordagem cirúrgica em relação à outra, 
especialmente em termos de consolidação óssea, complicações e recuperação funcional, justifica a realização 
desta revisão sistemática. Ao sintetizar os dados disponíveis sobre os métodos cirúrgicos mais usados (placa 
x haste intramedular), este estudo busca oferecer uma análise crítica que auxilie na tomada de decisão clínica, 
destacando indicações precisas, limitações e oportunidades para futuras pesquisas. A investigação desse tema 
é particularmente relevante diante do cenário atual, que demanda não apenas eficácia terapêutica, mas também 
segurança, custo-efetividade e preservação do potencial de crescimento em pacientes pediátricos.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Comparar a eficácia e segurança do tratamento cirúrgico de fixação com placa e parafusos versus a haste 
intramedular em fraturas diafisárias do antebraço em crianças, com base em desfechos funcionais, taxas de 
complicações e tempo de recuperação.

Objetivos específicos

•	 Avaliar as taxas de consolidação óssea e alinhamento pós-tratamento entre os grupos submetidos a 
tratamento com placa e haste intramedular;
•	 Comparar a incidência de complicações (pseudoartrose, infecção, restrição de movimento, reopera-
ção) associadas a cada método;
•	 Sintetizar as evidências disponíveis sobre desfechos funcionais (amplitude de movimento, força de 
preensão, retorno às atividades) em curto e longo prazo.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

O antebraço é composto pelos ossos rádio e ulna, que se articulam proximal e distalmente, formando uma 
unidade funcional interdependente. Essa relação anatômica pode ser compreendida como um sistema em anel, 
no qual uma fratura em um dos ossos frequentemente está associada a lesões em outros pontos da estrutura. 
Dessa forma, mesmo quando apenas uma fratura isolada é identificada, é essencial realizar uma avaliação cui-
dadosa de todo o antebraço para descartar lesões concomitantes que possam comprometer a estabilidade ou a 
função do membro.1 

As fraturas do antebraço constituem uma das lesões mais frequentes na população pediátrica, responden-
do por cerca de 3-18% de todas as fraturas infantis e por aproximadamente 30% das fraturas que acometem a 
extremidade superior.2,4,5 Essas lesões podem ser classificadas de acordo com sua localização anatômica, en-
globando fraturas do terço proximal, médio ou distal da diáfise ulnar e/ou radial, além de padrões específicos 
como as fraturas de Monteggia (associação entre fratura da ulna e luxação da cabeça radial) e Galeazzi (fratura 
do rádio associada à luxação da articulação radioulnar distal).4
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Dentre essas fraturas, aproximadamente 15% ocorrem no terço médio da diáfise, região que demanda 
atenção especial devido à sua influência na biomecânica e função do membro superior. Os padrões de fratura 
variam consideravelmente, desde traços simples até lesões mais complexas, como as fraturas cominutivas ou 
desviadas, cada uma demandando estratégias terapêuticas específicas.1

O tratamento dessas fraturas é heterogêneo e varia de acordo com a localização da fratura, gravidade do 
deslocamento, idade do paciente e preferência do cirurgião.3 O tratamento conservador permanece como a 
abordagem de primeira linha para a maioria das fraturas diafisárias do antebraço em crianças, graças ao reco-
nhecido potencial de remodelação óssea característico desta faixa etária. A eficácia dessa abordagem depende 
fundamentalmente da técnica de moldagem adequada, com particular ênfase no princípio da fixação de três 
pontos, que proporciona a estabilidade necessária para a consolidação óssea.4 Contudo, a falha do tratamento 
não-cirúrgico das fraturas diafisárias em populações pediátricas varia entre 39 e 64%.8,9

O tratamento cirúrgico é reconhecidamente necessário para fraturas altamente instáveis do antebraço, 
mas a literatura ainda oferece parâmetros limitados para prever com precisão quais casos evoluirão para falha 
do tratamento conservador. Estudos sugerem, contudo, que certos fatores radiológicos na apresentação inicial 
podem indicar maior risco de necessidade de conversão para redução aberta. Dois achados merecem particular 
atenção: o grau acentuado de sobreposição óssea no local da fratura e fratura em níveis diferentes do rádio e 
ulna. Pacientes pediátricos que apresentam essas características devem ser adequadamente orientados sobre a 
maior probabilidade de intervenção cirúrgica, permitindo um processo decisório compartilhado e preparação 
familiar desde o início do tratamento. Esta abordagem preventiva é particularmente relevante considerando o 
impacto psicológico e logístico que a conversão cirúrgica pode acarretar.10

Embora o tratamento conservador ainda seja a abordagem mais utilizada nas fraturas diafisárias do an-
tebraço em crianças, um estudo de base populacional realizado na Dinamarca (1997-2016) com 36.244 casos 
revelou uma mudança significativa nesse perfil terapêutico. Os dados demonstram que a taxa de tratamento in-
vasivo aumentou de 4% para 23% ao longo de 20 anos, com destaque para o crescimento expressivo da fixação 
intramedular (de 1% para 14%), que se tornou o método cirúrgico predominante. Essa tendência foi observada 
em todas as faixas etárias, embora menos pronunciada em crianças de 0-3 anos, sugerindo uma transformação 
gradual no paradigma de tratamento, com maior adoção de técnicas minimamente invasivas como alternativa 
à imobilização tradicional.11 

Do ponto de vista histórico, a evolução das técnicas de fixação intramedular apresenta particular inte-
resse. Os primeiros registros de fixação interna remontam ao século XIX, quando eram utilizados pinos de 
marfim para o tratamento de fraturas do antebraço. Esta técnica primitiva foi gradualmente substituída por 
implantes metálicos, destacando-se o prego de Küntscher como um marco inicial. Contudo, a rigidez exces-
siva destes primeiros dispositivos frequentemente resultava em complicações relacionadas ao crescimento, 
particularmente lesões às fises. A década de 1930 trouxe avanços significativos com a introdução do prego de 
Rush, que representou uma evolução conceitual ao empregar o princípio da fixação elástica em três pontos no 
córtex interno. Este desenvolvimento preparou o cenário para a inovação mais relevante na década de 1980, 
quando foi desenvolvido o sistema de hastes intramedulares elásticas. Este princípio revolucionário de fixação 
flexível mantém sua relevância clínica até os dias atuais, constituindo a base para o tratamento contemporâneo 
de fraturas em ossos longos na população pediátrica.4

Nesse cenário, o uso da ultrassonografia no tratamento de fraturas pediátricas do antebraço tem ganha-
do destaque como ferramenta auxiliar tanto no planejamento quanto no monitoramento intraoperatório. Sua 
aplicabilidade vem sendo demonstrada no acompanhamento de reduções fechadas e na fixação com hastes 
intramedulares elásticas, particularmente em casos de fraturas duplas. A grande vantagem do ultrassom in-
traoperatório reside em sua capacidade de fornecer imagens dinâmicas em tempo real, permitindo a visualiza-
ção detalhada das extremidades fraturadas, das placas de crescimento distais e dos tecidos moles adjacentes. 
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Essa modalidade de imagem possibilita ao cirurgião acompanhar todo o processo de redução da fratura e a 
passagem da haste intramedular, oferecendo um guia preciso durante procedimentos fechados. Além disso, a 
combinação da ultrassonografia com radiografias convencionais apresenta benefícios significativos: enquanto 
o ultrassom reduz a necessidade de múltiplas verificações fluoroscópicas, as imagens radiográficas comple-
mentares garantem a avaliação final do alinhamento ósseo. Essa abordagem híbrida não apenas melhora a 
precisão do procedimento, como também diminui consideravelmente a exposição à radiação ionizante, um as-
pecto particularmente relevante em pacientes pediátricos e para a equipe cirúrgica. Portanto, a incorporação da 
ultrassonografia no arsenal diagnóstico representa um avanço importante no tratamento de fraturas infantis do 
antebraço, alinhando-se com os princípios da medicina moderna que buscam técnicas cada vez mais seguras, 
precisas e minimamente invasivas.2

Outra inovação vem sendo desenvolvida, com base no fato de que a remoção do hardware, após a con-
solidação da fratura, é realizada em muitos pacientes. Muitas vezes, a incisão minimamente invasiva primá-
ria precisa ser alargada durante a remoção do implante. A fim de diminuir a carga de cuidados com fraturas 
pediátricas, esforços significativos têm sido feitos para desenvolver implantes biodegradáveis, que tornam 
desnecessária a remoção do hardware. É o caso do Activa IM-Nail™, com estudos preliminares apresentando 
ótimos resultados.3,12

Contudo, apesar de o uso de hastes intramedulares estar se expandindo para o tratamento dessas fraturas 
em crianças, a redução aberta com fixação interna por placas e parafusos (RAFI) tem sido historicamente a téc-
nica cirúrgica mais empregada no tratamento de fraturas diafisárias instáveis de ambos os ossos do antebraço 
em crianças. Essa abordagem oferece vantagens biomecânicas significativas, incluindo fixação rígida, redução 
anatômica precisa e taxas elevadas de consolidação óssea, o que permite recuperação funcional precoce. No 
entanto, sua utilização está associada a desafios inerentes à técnica, como a necessidade de dissecção extensa 
de tecidos moles, que eleva o risco de complicações como sinostose radioulnar, lesões iatrogênicas de estrutu-
ras neurovasculares e infecção pós-operatória. Além disso, a remoção secundária do hardware, frequentemente 
necessária em pacientes pediátricos, pode levar a complicações adicionais, como refratura ou nova intervenção 
cirúrgica.7

Também há a fixação híbrida, uma técnica cirúrgica que combina os benefícios das duas abordagens: a 
haste intramedular elástica estável (ESIN) para o rádio e a fixação com placa convencional para a ulna. Essa 
estratégia busca otimizar os resultados ao aproveitar a vantagem da ESIN (menor invasividade e preservação 
da vascularização óssea) para o rádio, enquanto a placa na ulna garante estabilidade rotacional e redução ana-
tômica mais precisa. Ao limitar a dissecção de tecidos moles apenas à ulna (evitando a exposição cirúrgica 
do rádio), a técnica híbrida reduz riscos como não união e lesões iatrogênicas, mantendo ao mesmo tempo o 
controle biomecânico necessário para a função do antebraço. Essa abordagem é particularmente relevante em 
fraturas pediátricas, nas quais a preservação do potencial de crescimento e a minimização de complicações são 
prioritárias.13

Há, ainda, a técnica de fixação percutânea com fios de Kirschner (K), amplamente utilizada para prevenir 
o redeslocamento em fraturas desviadas do rádio distal, especialmente em casos em que a redução fechada 
não é totalmente estável ou satisfatória. Embora alguns especialistas defendam seu uso rotineiro mesmo em 
fraturas com redução adequada, outros recomendam a técnica apenas para situações específicas, como insta-
bilidade, irredutibilidade ou quando não se alcança um alinhamento anatômico perfeito. Entre as principais 
vantagens estão a natureza minimamente invasiva do procedimento e a rápida execução cirúrgica. No entanto, 
a técnica não está isenta de complicações, que incluem perda de redução, infecções no trajeto dos fios, migra-
ção ou afundamento dos pinos, neuropraxia do nervo radial superficial e irritação de tendões adjacentes. Esses 
riscos exigem avaliação cuidadosa da relação custo-benefício, especialmente em pacientes pediátricos, onde a 
escolha do método deve equilibrar eficácia e segurança. 14
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Embora a maioria das fraturas diafisárias em crianças apresente um prognóstico favorável, complicações 
potencialmente graves, embora raras, podem ocorrer. Dentre elas, destacam-se a síndrome compartimental, 
lesões de nervos ou tendões, infecções pós-operatórias e distúrbios do crescimento decorrentes de epifisio-
dese iatrogênica. Essas complicações reforçam a importância de um diagnóstico preciso e de um plano de 
tratamento individualizado, visando não apenas a consolidação óssea, mas também a preservação da função 
e do potencial de crescimento residual. A compreensão de aspectos anatômicos e clínicos é fundamental para 
orientar a tomada de decisão entre as opções terapêuticas disponíveis, garantindo que os melhores resultados 
sejam alcançados com o menor risco possível para o paciente.1

METODOLOGIA

Esta pesquisa consiste em uma revisão sistemática da literatura, conduzida de acordo com as diretrizes 
PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), um protocolo amplamente 
reconhecido que visa garantir transparência, rigor metodológico e reprodutibilidade em revisões sistemáticas. 
O estudo buscou comparar a eficácia e segurança do tratamento cirúrgico com placa versus a fixação com haste 
intramedular em fraturas diafisárias do antebraço em crianças, com base em critérios clínicos, radiológicos e 
funcionais. A questão central que guiou esta revisão foi: Em crianças com fraturas diafisárias do antebraço, 
a fixação com haste intramedular proporciona melhores desfechos funcionais e menor taxa de complicações 
comparada ao tratamento com placa? 

Para identificar os estudos relevantes, foram realizadas buscas nas bases de dados PubMed, SciELO e 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando a combinação dos descritores forearm fractures, child, intra-
medullary nail, plate, unidos pelo operador booleano AND. A pesquisa foi limitada a artigos publicados entre 
2015 e 2025, incluindo ensaios clínicos, estudos de coorte e longitudinais (retrospectivos e prospectivos). 
Também foram selecionados estudos teóricos para compor a introdução e a revisão da literatura, porém estes 
não foram incluídos nos resultados.

A seleção dos artigos seguiu o método PICO, que define a População (crianças ≤ 18 anos com fraturas 
diafisárias do antebraço), a Intervenção (fixação com haste intramedular), a Comparação (fixação com placa e 
parafuso) e os Outcomes – desfechos analisados (consolidação óssea, complicações e função pós-tratamento). 
Foram incluídos estudos que comparavam diretamente as duas abordagens terapêuticas, apresentando dados 
quantitativos e/ou qualitativos sobre pelo menos um dos desfechos de interesse. Por outro lado, foram excluí-
dos estudos com adultos, fraturas não diafisárias, relatos de caso único e revisões, além de artigos sem acesso 
ao texto completo.

O processo de seleção foi realizado em etapas. Inicialmente, as duplicatas foram removidas e foram anali-
sados títulos e resumos, para identificar estudos potencialmente elegíveis. Em seguida, os textos completos dos 
artigos selecionados foram avaliados com base nos critérios de inclusão e exclusão. Para ilustrar o processo de 
seleção dos artigos, foi elaborado um diagrama de fluxo (Figura 1, nos Resultados e Discussão), detalhando o 
número de estudos identificados, excluídos e incluídos em cada etapa. 

Os dados dos estudos incluídos foram extraídos e organizados em dois quadros comparativos, contendo 
informações como autor e ano, desenho do estudo, tamanho amostral e os principais resultados, como taxa de 
consolidação óssea, complicações (infecção, pseudoartrose, reoperação), desfechos funcionais (amplitude de 
movimento, força de preensão) e tempo de acompanhamento. 

A síntese dos dados foi realizada de forma qualitativa, com discussão dos resultados de forma crítica, conforme 
os objetivos do estudo, destacando tendências e inconsistências na literatura. Foram consideraram as limitações dos 
estudos e as implicações clínicas das evidências encontradas. Essa abordagem metodológica buscou assegurar uma 
análise abrangente e imparcial, permitindo conclusões embasadas na melhor evidência disponível sobre o tema.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Um total de 39 artigos foram encontrados nas bases consultadas, havendo oito duplicidades entre os resul-
tados apresentados, sendo descartadas. Entre os 31 artigos resultantes da pesquisa preliminar, foram excluídos 
mais 23, após análise de títulos e resumos, por critérios de inclusão e exclusão. Essa triagem inicial resultou 
em oito artigos para análise mais detalhada de conteúdo, para verificar alinhamento dos artigos aos critérios 
PICO. Após essa análise, outros dois artigos foram excluídos, finalizando na inclusão de seis publicações à 
essa revisão sistemática (Figura 1).

Figura 1 – Fluxograma de pesquisa e seleção dos artigos.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

A busca realizada identificou apenas seis artigos, todos estudos retrospectivos, sendo, portanto, pou-
cos estudos que comparavam diretamente a fixação com placas e parafusos versus com haste intramedular 
em fraturas diafisárias do antebraço em crianças. Essa constatação reforça a necessidade de futuros estudos 
comparativos randomizados que possam fornecer evidências mais robustas para orientar a tomada de decisão 
clínica nessa população específica. Os estudos selecionados e incluídos nesta revisão encontram-se resumidos 
no Quadro 1, totalizando uma amostra de 983 pacientes. 
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Quadro 1 – Síntese das evidências dos artigos selecionados, com desfechos da fixação com placas e parafusos

Ano e Au-
tor(es) Objetivo Pacientes Resultados

2018

Freese et al.15

Comparar complicações e resul-
tados clínicos entre fixação com 
placa e haste intramedular em 

fraturas diafisárias do antebraço 
de adolescentes.

102

A fixação com haste intramedular apresentou maiores 
taxas de complicações graves (55% vs. 0%), desvios 

anatômicos, tempo de consolidação prolongado (68 vs. 
58 dias) e necessidade frequente de reoperações (91% 

vs. 3%) comparada à fixação com placa.

2018

Zheng et al.16

Comparar os resultados clínicos e 
funcionais entre três técnicas ci-

rúrgicas no tratamento de fraturas 
de ambos os ossos do antebraço 

em crianças: dupla haste intrame-
dular elástica estável (D-ESIN), 
dupla placa (placa D) e híbrida.

137

A fixação híbrida demonstrou vantagens operatórias 
significativas (cirurgias mais rápidas, menor perda 

sanguínea e redução do tempo de fluoroscopia versus 
dupla placa; menor imobilização pós-operatória versus 

D-ESIN) e melhor consolidação precoce da ulna (3 
meses), embora sem diferenças na consolidação final ou 
complicações entre as técnicas, consolidando-se como 

opção eficiente e segura.

2021

Zeybek e 
Akti17

Comparar os resultados de pa-
cientes pediátricos com dupla 

fratura do antebraço submetidos 
à redução aberta e fixação interna 
(grupo placa-parafuso), haste in-
tramedular elástica em ambos os 
ossos (ESIN) e fixação híbrida.

51

A placa exigiu maior tempo cirúrgico (65,95 min) e 
incisões mais longas (13,84 cm) que a ESIN (50,28 

min; 3,22 cm) e a híbrida (51,36 min; 8,79 cm), porém 
sem diferenças na consolidação, função final ou taxas 
de complicações (26-33%), indicando que a seleção da 
técnica deve priorizar contexto clínico e preferências 

operatórias.

2023

Guzel18

Comparar os resultados radiográ-
ficos e funcionais de pacientes 

pediátricos com fratura dupla do 
antebraço, tratados com quatro 
técnicas cirúrgicas diferentes.

78

Embora todas as técnicas (dupla placa, fixação híbrida, 
haste intramedular e fios de Kirschner) apresentassem 

resultados clínicos similares, a fixação com placa exigiu 
maior tempo cirúrgico (65,2±4,9 min), incisões maiores 
(13,1±1,4 cm) e maior perda sanguínea (110±10 mL), 
enquanto a haste intramedular destacou-se pela menor 
duração operatória (40,8±6,2 min), incisões reduzidas 

(4,2±0,8 cm) e menor sangramento (40±5 mL). 

2024

Syed et al.19

Avaliar a taxa de refratura em am-
bas as fraturas ósseas do antebra-
ço com base no modo de fixação.

402

Embora a taxa global de refratura tenha sido similar en-
tre fixação intramedular e placa (5,5%), a técnica intra-
medular apresentou risco significativamente maior de 
refratura quando aplicada em apenas um osso (11,1% 
vs. 2,5% em fixação bilateral), enquanto a placa man-
teve taxas estáveis independentemente da abordagem 

(4,9% bilateral vs. 4,3% unilateral).

2025

Weil et al.20

Comparar procedimentos de fios-
-K, haste intramedular elástica 
estável (ESIN) e osteossíntese 

com placa em crianças com fratu-
ras do rádio diametafisário distal 
quanto ao resultado operatório e 

funcional.

213

A fixação com placa apresentou menor taxa de compli-
cações graves (4% vs. 20% na ESIN) e maior precisão 
anatômica (93% com ≤5° de deformidade), enquanto 
a ESIN, apesar de minimamente invasiva, teve maior 
risco de lesões iatrogênicas, e os fios K demandaram 

imobilização prolongada, embora fossem mais rápidos.

Fonte: Elaborada pelas autoras.

A análise integrada dos estudos evidencia que, embora todas as técnicas cirúrgicas avaliadas para o tra-
tamento das fraturas diafisárias, únicas ou duplas, do antebraço em pacientes pediátricos apresentem potencial 
para alcançar bons resultados funcionais e clínicos, há diferenças relevantes quanto a aspectos operatórios, 
perfil de complicações e tempo de recuperação.

Um dos estudos selecionados apresentou dados que revelaram diferenças significativas entre as técnicas 
cirúrgicas analisadas. No grupo submetido à fixação com haste intramedular, 55% das complicações foram 
classificadas como maiores (vs. 0% no grupo placa), incluindo alterações anatômicas como desvio distal do 
arco radial e necessidade de redução aberta adicional em 76% dos casos. Além disso, observou-se maior tempo 
médio de consolidação radiográfica (68 vs. 58 dias) e taxa elevada de reoperações (91% vs. 3%). Esses achados 
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sugerem que, embora ambas as técnicas sejam viáveis, a fixação intramedular esteve associada a complicações 
mais frequentes e graves, além de restauração anatômica menos precisa do antebraço, corroborando a comple-
xidade do manejo dessas fraturas em adolescentes.15

Cabe informar que, diante da escassez de estudos que comparassem diretamente apenas as duas técnicas 
de interesse (fixação com placa versus haste intramedular), optou-se por incluir na análise pesquisas que tam-
bém avaliaram outras abordagens cirúrgicas (como a fixação híbrida ou fios de Kirschner). Essa decisão me-
todológica permitiu contextualizar os resultados das técnicas principais dentro do espectro mais amplo de op-
ções terapêuticas, identificando padrões de eficácia, segurança e desafios comuns, sem perder rigor científico. 
Embora essas técnicas adicionais não fossem o foco primário da revisão, sua inclusão enriqueceu a discussão 
ao evidenciar compensações entre invasividade, tempo de recuperação e estabilidade anatômica, oferecendo 
dados indiretos para a comparação entre placa e haste intramedular.

Um destes estudos comparou os resultados da fixação com dupla haste intramedular elástica estável 
(D-ESIN), fixação híbrida e redução aberta e fixação com placa dupla. Os resultados demonstraram que a 
fixação híbrida apresentou vantagens significativas em relação às outras técnicas: cirurgias mais rápidas, inci-
sões menores, menor perda sanguínea intraoperatória e redução no tempo de fluoroscopia comparada à dupla 
placa, além de menor período de imobilização pós-operatória versus a D-ESIN. A consolidação da ulna aos 
três meses foi superior no grupo híbrido e na dupla placa em comparação com a D-ESIN, embora não houvesse 
diferença significativa na consolidação do rádio entre os grupos. Aos seis meses, as taxas de consolidação tor-
naram-se equivalentes, mas o tempo médio de consolidação permaneceu mais prolongado no grupo D-ESIN. 
Por outro lado, não foram observadas diferenças significativas nos resultados funcionais finais ou nas taxas de 
complicações entre as técnicas, indicando que todas são seguras, mas a abordagem híbrida destacou-se pela 
eficiência operatória e recuperação mais rápida.16

Uma análise retrospectiva de prontuários de pacientes pediátricos, comparando as mesmas três técnicas, 
revelou algumas diferenças entre elas. A fixação com placa-parafuso apresentou o maior tempo operatório 
(65,95 ± 6,73 minutos) em comparação com a ESIN (50,28 ± 4,82 minutos) e a técnica híbrida (51,36 ± 4,75 
minutos), que não diferiram entre si. Quanto à invasividade, a placa-parafuso exigiu incisões significativamen-
te maiores (13,84 ± 2,57 cm) do que a ESIN (3,22 ± 0,88 cm) e a híbrida (8,79 ± 2,64 cm), sendo esta última 
também mais invasiva que a ESIN. Apesar dessas variações, nenhuma diferença estatística foi observada nos 
tempos de consolidação do rádio e da ulna, nos resultados funcionais finais ou nas taxas de complicações, que 
foram similares entre os grupos (26,3% placa-parafuso, 33,3% ESIN e 26,6% híbrida). Embora a ESIN se des-
taque por ser a técnica menos invasiva (incisões menores) e a placa demande maior tempo cirúrgico e incisões 
extensas, a abordagem híbrida surgiu como um equilíbrio entre eficiência operatória e invasividade moderada. 
No entanto, a equivalência nos desfechos finais (consolidação, função e complicações) sugere que a escolha 
da técnica deve considerar fatores como experiência cirúrgica, disponibilidade de recursos e características 
específicas do paciente, já que todas demonstraram segurança comparável.17

Em estudo que comparou quatro técnicas de fixação (com dupla placa, fixação híbrida, haste intramedular 
elástica de titânio e fio intramedular de Kirschner), constatou-se que todas produziram resultados clínicos e 
funcionais positivos. Porém, o tempo médio de operação do grupo tratado com placa (65,2±4,9 minutos) foi vi-
sivelmente maior do que o dos outros grupos, enquanto a fixação com haste intramedular foi a que apresentou 
menor tempo médio (40,8±6,2 minutos). Em relação ao comprimento da incisão, o grupo com placa também 
foi o que apresentou maiores incisões médias (13,1±1,4 cm), sendo o grupo haste intramedular com as menores 
incisões (4,2±0,8 cm). Quanto ao uso de torniquete, no grupo placa a duração foi significativamente maior que 
no grupo com fixação híbrida, sendo que os grupos tratados com haste intramedular e fio intramedular não uti-
lizaram torniquete, pois foi realizada mini-incisão. Com relação à perda sanguínea, o grupo placa apresentou 
valor médio (110±10 ml) significativamente maior que o dos demais grupos, com o grupo haste intramedular 
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representando a menor média (40 ± 5 ml). Por outro lado, o tempo médio de fluoroscopia intraoperatória do 
grupo placa foi consideravelmente menor (6±3 segundos) que os demais, com o grupo haste intramedular 
tendo a maior média (20±4). Na análise dos desfechos pós-operatórios, todos os pacientes receberam imobi-
lização com gesso acima do cotovelo, sendo que os grupos tratados com fixação híbrida e fixação com dupla 
placa apresentaram tempo de imobilidade significativamente menor (2 semanas) que os grupos tratados com 
haste intramedular elástica de titânio e fio intramedular de Kirschner (4,4 semanas). O tempo de união óssea, os 
resultados funcionais e as complicações (infecção, refratura, atraso de união óssea etc.) foram similares entre 
os grupos, resultando em desfechos clínicos e funcionais positivos.18

Os achados destes estudos16-18 sugerem que abordagens que combinam princípios de estabilidade com 
menor agressão tecidual podem representar um ponto intermediário entre eficiência operatória e manutenção 
da estabilidade anatômica. Essa constatação reforça que a escolha da técnica deve ser individualizada, consi-
derando fatores como idade, padrão da fratura e experiência da equipe cirúrgica.

Outro estudo, este comparativo direto entre as duas técnicas, observou que a taxa global de refratura foi 
de 5,5%, sem diferença significativa entre as técnicas. No entanto, pacientes ≤10 anos apresentaram risco cinco 
vezes maior de refratura (12,5% vs. 2,5%). Destacou-se que a fixação intramedular de apenas um osso (11,1% 
de refraturas) teve desempenho inferior à fixação de ambos os ossos (2,5%), especialmente quando a ulna foi 
fixada isoladamente (12,1% vs. 3,6% em fixações bilaterais). Nesse caso, os cirurgiões podem reduzir a taxa 
de refratura realizando a fixação intramedular de ambos os ossos em vez de apenas um osso. No grupo placa, 
as taxas foram similares (4,9% fixação bilateral vs. 4,3% unilateral). Sugere-se que um aconselhamento pós-
-operatório eficaz entre pacientes mais jovens também possa diminuir as taxas de refratura.19 Destaca-se que 
esses achados indicam que, para pacientes mais jovens, a abordagem cirúrgica deve priorizar a estabilidade 
global do antebraço.

Os resultados de uma análise comparativa de três técnicas cirúrgicas demonstraram diferenças significati-
vas entre as técnicas analisadas. Complicações graves foram mais frequentes com a haste intramedular elástica 
estável (ESIN) (20%) em comparação com fios de Kirschner (7%) e fixação com placas (4%). A fixação com 
placa destacou-se pelo alinhamento mais preciso (93% dos casos com deformidade angular ≤5° vs. 57% nos 
fios K e 61% na ESIN) e menor incidência de restrições de movimento tardio. Embora os fios K tenham sido a 
técnica mais rápida, com menor uso de fluoroscopia, exigiram imobilização pós-operatória mais prolongada. A 
ESIN, apesar de ser minimamente invasiva, apresentou a maior taxa de complicações graves entre as técnicas 
avaliadas, entre elas, houve lesões iatrogênicas de tendão e fratura durante a inserção da ESIN. Contudo, não 
foi observada pseudoartrose. Segundo os autores, a placa combina redução anatômica confiável com baixa taxa 
de complicações maiores e mobilização precoce, apoiando seu uso em crianças mais velhas, cujo potencial de 
remodelação é limitado.20

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados desse estudo demonstram que não há uma técnica cirúrgica universalmente superior para o 
tratamento de fraturas diafisárias do antebraço em crianças. A fixação com placa apresenta vantagens em preci-
são anatômica e estabilidade, sendo preferível quando a redução exata é prioritária, especialmente em crianças 
mais velhas com menor potencial de remodelação. 

Por outro lado, a haste intramedular destaca-se por sua abordagem minimamente invasiva, embora com 
maior risco de complicações graves e necessidade de reoperações. A fixação híbrida, apesar de não ter sido 
foco deste estudo, emerge como uma alternativa equilibrada, combinando benefícios de ambas as técnicas, 
com eficiência operatória e recuperação mais rápida.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

451

É importante reconhecer as limitações deste estudo. A escassa quantidade de pesquisas que comparam 
diretamente placa e haste intramedular nos levou a incluir estudos que avaliaram essas técnicas juntamente 
com outras abordagens. Além disso, a ausência de ensaios randomizados controlados e a variação nos tipos de 
hastes intramedulares utilizadas nos estudos incluídos podem ter influenciado os resultados. Essas limitações 
reforçam a necessidade de pesquisas futuras mais padronizadas e específicas para esclarecer definitivamente 
as vantagens e desvantagens de cada método.
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Área temática: Cuidados na saúde da criança e do adolescente aspectos clínicos, biológicos e socioculturais.

RESUMO

O presente trabalho revisa a literatura científica sobre a correlação entre o bullying, uma forma severa de 
estresse psicossocial, e o desenvolvimento da psoríase, contextualizando este fenômeno no âmbito de outras 
doenças inflamatórias e autoimunes. A psoríase, uma doença imunomediada que afeta até 3% da população 
mundial, possui etiologia multifatorial, onde fatores ambientais desempenham um papel crucial. Diante da alta 
prevalência do bullying na infância e adolescência, este emerge como um gatilho ambiental de grande relevân-
cia clínica e epidemiológica. O objetivo do estudo é descrever os mecanismos psicofisiológicos que conectam 
o estresse crônico com a desregulação imune, não apenas na psoríase, mas também em condições como Artrite 
Reumatoide, Lúpus Eritematoso Sistêmico, doenças autoimunes da tireoide, fibromialgia e asma. A metodo-
logia utilizada foi uma revisão narrativa da literatura, com buscas realizadas nas bases de dados PubMed e 
SciELO. Os resultados demonstram que o estresse crônico induz a desregulação do eixo Hipotálamo-Pitui-
tária-Adrenal (HPA), resultando em resistência aos glicocorticoides, e promove uma inflamação neurogênica 
mediada pela ativação do sistema nervoso simpático. Esses mecanismos criam um estado pró-inflamatório 
sistêmico que atua como gatilho para o início ou exacerbação de múltiplas doenças imunomediadas em indiví-
duos geneticamente suscetíveis, podendo ser perpetuado por um ciclo vicioso no qual os sintomas da própria 
doença geram mais estresse. Conclui-se que o bullying deve ser considerado um fator de risco ambiental com 
sérias implicações para a saúde pública a longo prazo. A abordagem clínica de pacientes com doenças inflama-
tórias crônicas, portanto, exige uma evolução para um modelo biopsicossocial, onde a avaliação e o manejo de 
estressores psicossociais são componentes indispensáveis para um cuidado integral e eficaz.

Palavras-chave: Psoríase; Bullying; Estresse Psicológico; Psiconeuroimunologia; Doenças Autoimunes.
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INTRODUÇÃO

A psoríase é uma doença inflamatória sistêmica e crônica que afeta primariamente a pele e as articulações. Sua 
patogênese é complexa, resultante da interação entre uma forte predisposição genética e uma variedade de fatores 
desencadeantes ambientais. Dentre estes, o estresse psicossocial tem recebido atenção crescente, sendo frequente-
mente relatado por pacientes como um precursor tanto para o início da doença quanto para suas exacerbações.

O bullying é definido como um comportamento agressivo, intencional e repetitivo, caracterizado por um 
desequilíbrio de poder entre o agressor e a vítima. É reconhecido como uma Experiência Adversa na Infância 
(EAI) severa, com consequências duradouras para a saúde mental e física. Evidências crescentes demonstram 
que o bullying, especificamente, tem sido associado a um risco aumentado para diversas condições com com-
ponente inflamatório. Esta revisão tem como objetivo explorar as evidências científicas que correlacionam o 
bullying e o estresse psicossocial crônico com a fisiopatologia da psoríase, utilizando também exemplos de 
outras condições para ilustrar a amplitude do impacto do estresse na saúde.

JUSTIFICATIVA

A psoríase impacta significativamente a qualidade de vida dos pacientes, não apenas pelos sintomas físi-
cos, mas também pelas consequências psicossociais, incluindo estigmatização, ansiedade e depressão. Com-
preender a fundo os gatilhos modificáveis, como a resposta ao estresse, é fundamental para desenvolver estra-
tégias de manejo mais eficazes e holísticas. A investigação da associação entre bullying e doenças inflamatórias 
é crucial, pois pode facilitar diagnósticos mais precoces e fundamentar a inclusão de intervenções psicológicas 
como parte do tratamento padrão, melhorando os desfechos clínicos e a qualidade de vida.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar a literatura científica sobre a correlação entre o bullying, como um modelo de estresse psicosso-
cial crônico, e o início ou exacerbação da psoríase.

Objetivos específicos

•	 Descrever os mecanismos fisiopatológicos da psoríase;
•	 Explicar as vias psicofisiológicas que conectam o estresse crônico à desregulação imune;
•	 Apresentar as evidências que ligam o estresse psicossocial ao desenvolvimento de outras doenças 
imunomediadas para contextualizar os achados na psoríase;
•	 Discutir as implicações clínicas de uma abordagem biopsicossocial no manejo de pacientes com doen-
ças inflamatórias crônicas.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A psoríase é uma doença inflamatória crônica cuja patogênese é ancorada em uma complexa interação 
entre suscetibilidade genética e gatilhos ambientais. A predisposição genética é bem estabelecida, com dezenas 
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de loci de suscetibilidade identificados, sendo o alelo HLA-Cw6 o que confere o maior risco para o desenvol-
vimento da psoríase de início precoce. 

O evento imunológico central é uma resposta aberrante mediada por linfócitos T. O processo é iniciado 
pela ativação de células dendríticas na pele, que, ao reconhecerem gatilhos (como componentes microbianos 
ou autoantígenos), produzem citocinas-chave como a interleucina-23 (IL-23). A IL-23 é fundamental para a 
expansão e manutenção de uma população de linfócitos T helper, as células Th17. 

Estas células, por sua vez, orquestram a inflamação psoriásica através da secreção de um arsenal de cito-
cinas efetoras. A interleucina-17 (IL-17A), a citocina de assinatura das células Th17, atua diretamente sobre 
os queratinócitos, estimulando sua proliferação descontrolada, inibindo sua diferenciação normal e induzindo 
a produção de quimiocinas que recrutam neutrófilos para a epiderme, um achado histológico característico. 

Outras citocinas, como a IL-22, também contribuem para a hiperplasia epidérmica, enquanto o Fator de 
Necrose Tumoral-alfa (TNF-alfa) atua como um amplificador mestre, potencializando a inflamação em múlti-
plas etapas e perpetuando o ciclo que sustenta a placa psoriásica.

A noção de que o estresse psicológico pode modular a função imune é a base da psiconeuroimunologia. A 
resposta ao estresse é mediada por duas vias principais interconectadas. A primeira é o eixo Hipotálamo-Pituitá-
ria-Adrenal (HPA), uma cascata hormonal que começa com a liberação do hormônio liberador de corticotropina 
(CRH) pelo hipotálamo, que estimula a liberação do hormônio adrenocorticotrópico (ACTH) pela pituitária, 
culminando na produção de cortisol pelas glândulas adrenais. Embora o cortisol tenha um efeito agudo anti-in-
flamatório, o estresse crônico e prolongado, como o vivenciado no bullying, leva a uma disfunção deste eixo. 

A exposição contínua ao cortisol pode induzir uma downregulation e dessensibilização de seus receptores 
(receptores de glicocorticoides) nas células imunes, um estado conhecido como resistência aos glicocorticoi-
des. O resultado paradoxal é que, mesmo com níveis elevados de cortisol, sua capacidade de frear a inflamação 
é perdida, criando um ambiente permissivo para respostas inflamatórias exageradas. 

A segunda via é o Sistema Nervoso Simpático (SNS), que promove uma resposta rápida de “luta ou fuga”. 
O SNS possui uma extensa rede de fibras nervosas que inervam não apenas os vasos sanguíneos, mas também 
órgãos imunes e a própria pele. Durante o estresse, estas fibras liberam catecolaminas e uma variedade de neu-
ropeptídeos, como a Substância P (SP), o Peptídeo Relacionado ao Gene da Calcitonina (CGRP) e o Peptídeo 
Intestinal Vasoativo (VIP). 

Na pele, este fenômeno é conhecido como “inflamação neurogênica”. A Substância P, por exemplo, pode 
ligar-se ao seu receptor (NK-1R) em mastócitos, induzindo sua degranulação e a liberação de mediadores 
como histamina e TNF-alfa. Ela também aumenta a permeabilidade vascular e atua como um potente qui-
mioatraente para linfócitos, estabelecendo uma ponte direta e tangível entre um estímulo neural e a cascata de 
eventos imunológicos na derme.

Em comparação, Artrite Idiopática Juvenil (AIJ) psoriásica é uma doença inflamatória crônica que afeta 
crianças e adolescentes, cuja fisiopatologia também envolve a resposta imune desregulada, com papel central 
dos linfócitos T e da via Th1/Th17 e ativação celular com produção excessiva de citocinas pró-inflamatórias, 
como o TNF-alfa e a IL-17, além da IL-23, que atacam a sinóvia articular, a pele, as ênteses (locais de inserção 
de tendões e ligamentos nos ossos) e as unhas. 

O diagnóstico é clínico, baseado nos critérios da Liga Internacional de Associações de Reumatologia 
(ILAR), que exigem a presença de artrite e psoríase cutânea ou, na ausência da lesão de pele, a presença de 
artrite associada a pelo menos dois dos seguintes achados: dactilite (inchaço difuso de um dedo, “dedo em 
salsicha”), alterações ungueais (como depressões puntiformes ou onicólise) ou histórico de psoríase em um 
parente de primeiro grau. 

O tratamento atual é escalonado e visa a remissão da doença. Inicia-se com anti-inflamatórios não es-
teroides (AINEs) para alívio sintomático, seguidos pelo metotrexato como principal droga modificadora do 
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curso da doença (DMARD) convencional. Em casos de falha ou doença mais grave, utilizam-se os DMARDs 
biológicos, principalmente os inibidores de TNF (como etanercepte e adalimumabe), além de inibidores de IL-
17 (secuquinumabe) e IL-12/23 (ustequinumabe), que demonstram alta eficácia no controle tanto dos sintomas 
articulares quanto cutâneos.

A robustez da conexão entre o estresse na infância e a desregulação imune é evidenciada por sua implica-
ção em um vasto espectro de doenças. Meta-análises confirmam que Experiências Adversas na Infância (EAIs) 
são um fator de risco significativo para o desenvolvimento de doenças autoimunes em geral. 

Estudos de coorte com milhares de mulheres demonstraram uma relação de dose-resposta: quanto maior 
o número de EAIs, maior o risco subsequente de diagnóstico de Artrite Reumatoide e Lúpus Eritematoso Sis-
têmico. Similarmente, o estresse no início da vida foi identificado como um fator de risco para o surgimento de 
doenças autoimunes da tireoide, como a Doença de Graves e a Tireoidite de Hashimoto, condições nas quais o 
estresse é frequentemente relatado como um evento precedente. 

A fibromialgia, outrora de etiologia obscura, é hoje amplamente considerada uma síndrome de sensi-
bilização central, onde a desregulação dos sistemas de resposta ao estresse é um componente central da sua 
fisiopatologia. 

Mesmo em doenças inflamatórias como a asma, a vitimização por bullying foi correlacionada com uma 
maior prevalência, possivelmente através da desestabilização de mastócitos e da promoção de uma resposta 
inflamatória Th2 exacerbada. Estes exemplos, em conjunto, pintam um quadro claro de que o estresse crônico 
em períodos vulneráveis do desenvolvimento pode programar o sistema imunológico para um estado de hiper-
-reatividade duradouro.

No contexto da psoríase, a confluência dessas vias é particularmente evidente. Estudos epidemiológicos con-
sistentemente mostram que uma alta porcentagem de pacientes (40-80%, dependendo do estudo) consegue identifi-
car um evento de vida estressante significativo nos meses que antecederam o primeiro surgimento da doença. 

Acredita-se que a vulnerabilidade a este gatilho possa ser estabelecida precocemente. O estresse crônico 
na infância pode induzir alterações epigenéticas, como mudanças na metilação do DNA em genes que regulam 
a resposta inflamatória e o próprio eixo HPA (ex: o gene do receptor de glicocorticoide, NR3C1). 

Tais alterações funcionam como uma “memória” biológica do trauma, deixando o indivíduo com uma 
predisposição latente para uma resposta inflamatória desproporcional a estressores futuros. Além disso, a doen-
ça se perpetua através de um ciclo vicioso. O estresse psicológico pode diminuir o limiar da coceira (prurido), 
um sintoma comum na psoríase. O ato de coçar a pele causa um microtrauma que, em pacientes com psoríase, 
pode desencadear o surgimento de novas lesões em áreas previamente sadias, um processo conhecido como 
fenômeno de Koebner. 

As novas lesões aumentam a visibilidade da doença, o que por sua vez intensifica o estresse psicológico, 
a ansiedade e a estigmatização, fechando um ciclo que conecta diretamente um estado mental a uma manifes-
tação física.

METODOLOGIA

Foi conduzida uma revisão narrativa da literatura por meio de buscas em bases de dados eletrônicas, 
incluindo PubMed e SciELO. Os termos de busca utilizados foram: “psoriasis”, “bullying”, “psychological 
stress”, “adverse childhood experiences”, “psychoneuroimmunology”, “autoimmune diseases”, tanto em in-
glês quanto em português. O desenho do estudo consistiu na seleção de artigos de revisão, meta-análises, estu-
dos de coorte e caso-controle relevantes, publicados preferencialmente nos últimos 15 anos. Os instrumentos 
de avaliação foram a análise crítica do conteúdo dos artigos, focando naqueles que abordavam a fisiopatologia 
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da psoríase e de outras doenças imunomediadas e sua correlação com o estresse psicossocial. A análise dos 
dados foi qualitativa, sintetizando as evidências para construir uma argumentação coesa sobre o tema.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da pesquisa bibliográfica estabelecem uma forte e consistente correlação entre o estresse 
psicossocial, particularmente o bullying, e o risco aumentado de desenvolvimento ou exacerbação de doen-
ças imunomediadas. A discussão aprofundada desses achados revela que a psoríase não é um caso isolado, 
mas sim um exemplo proeminente de uma patologia na interface entre os sistemas neurológico, endócrino e 
imunológico. 

Esta compreensão transcende a visão clássica da dermatologia e reumatologia, posicionando a doença 
dentro de um modelo biopsicossocial complexo, onde o trauma psicológico atua como um potente gatilho 
biológico. O mecanismo central que conecta o estresse crônico à inflamação psoriásica é a desregulação das 
duas principais vias de resposta ao estresse do corpo: o eixo Hipotálamo-Pituitária-Adrenal (HPA) e o Sistema 
Nervoso Simpático (SNS). Em condições normais, o cortisol liberado pelo eixo HPA exerce um efeito anti-
-inflamatório. Contudo, sob o estresse crônico e implacável do bullying, as células imunes (como linfócitos e 
macrófagos) podem desenvolver resistência aos glicocorticoides. Este fenômeno torna as células “surdas” aos 
sinais de supressão do cortisol, resultando em uma inflamação descontrolada. 

Simultaneamente, a hiperativação do SNS promove a liberação de catecolaminas e, crucialmente, de 
neuropeptídeos (como a Substância P) diretamente pelas terminações nervosas na derme. A Substância P é um 
potente mediador pró-inflamatório que pode induzir a degranulação de mastócitos, aumentar a permeabilidade 
vascular e recrutar mais células imunes para a pele, iniciando e amplificando diretamente a formação da placa 
psoriásica. Essa cascata de eventos neuroquímicos culmina na promoção de um perfil de citocinas Th1/Th17, 
o pilar imunológico da psoríase. Esta interação cria um ciclo vicioso devastador para o paciente. 

O estresse inicial desencadeia ou agrava as lesões cutâneas e a dor articular. A presença visível da doen-
ça, por sua vez, gera mais estresse, ansiedade, depressão e estigma social, podendo até mesmo intensificar o 
bullying. Este novo estresse realimenta a desregulação neuroimune, perpetuando e intensificando a atividade 
da doença em um loop contínuo que é resistente apenas à terapia farmacológica. Este ciclo ajuda a explicar a 
heterogeneidade clínica da psoríase; pacientes com maior reatividade ao estresse ou com mecanismos de en-
frentamento menos eficazes podem apresentar um curso de doença mais agressivo e refratário. É fundamental 
discutir que esta via patogênica não é exclusiva da psoríase. 

A mesma desregulação do eixo HPA e a inflamação mediada por citocinas (como o TNF-α) são centrais 
na fisiopatologia da Artrite Reumatoide. No Lúpus Eritematoso Sistêmico, o estresse é um conhecido desenca-
deador de crises, potencialmente por modular a via do interferon tipo I. 

A fibromialgia é hoje compreendida como uma síndrome de sensibilização central, onde o sistema de res-
posta ao estresse está fundamentalmente alterado. Ao analisar esses paralelos, fica claro que o estresse crônico 
atua como um gatilho ambiental universal que, em indivíduos com diferentes suscetibilidades genéticas, pode 
deflagrar diferentes doenças imunomediadas, seja na pele, nas articulações, na tireoide ou em outros sistemas. 

As implicações clínicas desses achados são profundas e exigem uma mudança de paradigma na abor-
dagem ao paciente com psoríase. A avaliação, especialmente em casos de início na infância ou adolescência, 
deve obrigatoriamente incluir uma anamnese psicossocial detalhada, com perguntas diretas sobre o ambiente 
escolar, relações sociais e histórico de traumas ou bullying. 

O manejo, portanto, transcende a prescrição de imunobiológicos ou tópicos. Ele se beneficia imensa-
mente de uma abordagem integrada que incorpore estratégias de manejo de estresse. Terapias como a Terapia 
Cognitivo-Comportamental (TCC) podem ajudar o paciente a modificar padrões de pensamento negativos 
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relacionados à doença, enquanto práticas de Mindfulness e Redução de Estresse Baseada em Atenção Plena 
(MBSR) podem treinar o cérebro a regular a resposta fisiológica ao estresse, diminuindo a atividade do HPA 
e do SNS. Estas não são terapias “alternativas”, mas intervenções baseadas em evidências que visam um dos 
gatilhos centrais da doença, podendo aumentar a eficácia da terapia farmacológica, melhorar a qualidade de 
vida e quebrar o ciclo vicioso que aprisiona tantos pacientes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta revisão sintetiza as evidências robustas que suportam o papel do bullying e do estresse psicossocial 
crônico como fatores de risco ambientais significativos para o desencadeamento e a exacerbação da psoríase e 
de outras doenças imunomediadas. Os mecanismos psicofisiológicos detalhados, envolvendo a desregulação 
do eixo HPA e a inflamação neurogênica, fornecem uma base biológica sólida e plausível para essa correlação, 
movendo a discussão do campo da coincidência para o da causalidade biológica.

A relevância desta conexão transcende o interesse acadêmico e se torna uma questão de saúde pública quan-
do se analisa o panorama epidemiológico. A psoríase não é uma condição tão rara quanto se acreditava, visto que 
afeta uma parcela considerável da população mundial, com estimativas de prevalência que chegam a 3%. 

Simultaneamente, o bullying é um fenômeno lamentavelmente comum e crescente na infância e adoles-
cência, impactando milhões de jovens em um período crítico do desenvolvimento neuroimune. A intersecção 
destas duas realidades epidemiológicas é alarmante: um gatilho psicossocial prevalente e uma doença inflama-
tória crônica comum coexistem e se sobrepõem. Isso sugere que um número substancial de casos de psoríase 
pode ter seu início ou sua gravidade diretamente influenciados por uma forma de trauma interpessoal que é, 
em princípio, prevenível.

A principal limitação da pesquisa na área reside na dificuldade inerente de estabelecer uma causalidade 
definitiva através de estudos observacionais retrospectivos, embora a forte plausibilidade biológica e a con-
sistência dos dados fortaleçam a associação. A aplicabilidade clínica da pesquisa, no entanto, é imediata e 
inquestionável. Ela reside na necessidade urgente de incorporar a avaliação da saúde mental e do histórico de 
traumas na prática clínica rotineira da pediatria, dermatologia e reumatologia. Para estudos futuros, a reali-
zação de pesquisas longitudinais que acompanhem coortes de crianças e adolescentes expostos ao bullying é 
essencial para quantificar o risco real, identificar janelas de vulnerabilidade e, finalmente, provar a causalidade.

O reconhecimento desta conexão é, portanto, fundamental. Ele promove uma abordagem terapêutica mais 
holística e integrada, que não se limita a tratar as manifestações cutâneas ou articulares, mas que considera e 
aborda a saúde física e mental do paciente como um todo indissociável. A conscientização sobre o impacto fí-
sico do bullying e do estresse é um passo crucial para uma medicina mais humana, preditiva e eficaz no manejo 
de doenças crônicas no século XXI.
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RESUMO

A inteligência artificial (IA) vem transformando a prática cirúrgica em múltiplos níveis, desde o diagnós-
tico inicial até a fase de reabilitação pós-operatória. Este trabalho revisa e discute evidências recentes sobre 
o impacto da IA em assistência robótica, planejamento pré-operatório, monitoramento intraoperatório e ensi-
no cirúrgico. A contextualização do problema destaca a evolução tecnológica na cirurgia, impulsionada por 
avanços em aprendizado de máquina e visão computacional, que potencializam a precisão e a eficiência [1,2]. 
Os objetivos incluem analisar as aplicações da IA, revisar evidências científicas, discutir benefícios e limita-
ções, e apresentar perspectivas futuras. A metodologia foi uma revisão narrativa de literatura, em bases como 
PubMed, Scopus e IEEE Xplore, incluindo artigos e registros audiovisuais. Os resultados mostram que a IA 
melhora a precisão, reduz complicações e otimiza o tempo cirúrgico, com exemplos práticos como detecção 
de câncer em imagens diagnósticas difíceis [3], simulações pré-operatórias personalizadas [4], ferramentas de 
suporte à decisão intraoperatória, como o Hypotension Prediction Index (HPI) para previsão de hipotensão du-
rante anestesia [5], e aplicações em harmonização facial para prever resultados estéticos [6]. No entanto, desafios 
éticos, financeiros e de formação profissional persistem [7]. Os achados indicam que a IA tende a consolidar-se 
como ferramenta indispensável ao cirurgião, promovendo práticas mais seguras e eficientes, com potencial 
para democratizar o acesso a técnicas avançadas.

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Cirurgia; Cirurgia Robótica; Telemedicina; Inovação em Saúde
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INTRODUÇÃO

A cirurgia moderna atravessa um momento de revolução tecnológica impulsionada pelo avanço da inteli-
gência artificial (IA). Aplicações de aprendizado de máquina, visão computacional e robótica são incorporadas 
de forma crescente ao ato cirúrgico. A IA não substitui a experiência cirurgião, mas potencializa sua capacida-
de de decisão e execução [1]. Estudos recentes mostram que sistemas de IA são capazes de identificar padrões 
em imagens médicas com precisão comparável a especialistas [2,3]. Breve contextualização sobre a evolução da 
cirurgia ao longo das décadas revela que, desde as técnicas manuais do século XIX até a introdução de robôs 
como o Da Vinci no início dos anos 2000, a integração da IA representa um avanço importante e promissor [8]. 
Na medicina, a IA evoluiu do diagnóstico assistido por computador para aplicações cirúrgicas, como assistên-
cia robótica inteligente e monitoramento em tempo real [9]. O objetivo desta apresentação é mostrar como a IA 
está transformando a cirurgia geral, destacando benefícios como maior precisão e desafios como dependência 
tecnológica. Além disso, a IA estende-se a campos da cirurgia estética, como harmonização facial, onde al-
goritmos preveem resultados pós-procedimento, auxiliando na personalização de tratamentos e aumentando a 
satisfação do paciente [6,10].

JUSTIFICATIVA

A escolha do tema decorre da relevância crescente da IA na prática médica [1]. Apesar de avanços em 
cirurgia robótica e sistemas de apoio clínico, ainda há lacunas no entendimento integrado sobre como essas 
tecnologias impactam as diferentes fases da prática cirúrgica [7]. Assim, esta revisão pode contribuir para preen-
cher essa lacuna e fornecer subsídios para reflexão crítica sobre os rumos da cirurgia contemporânea. A justifi-
cativa reside na possibilidade de contribuir para o conhecimento teórico e prático, mostrando a relevância para 
a sociedade civil, ao promover cirurgias mais seguras, e para a comunidade acadêmica, ao discutir limitações 
éticas e financeiras [11]. Isso é especialmente pertinente em contextos como o Brasil, onde desigualdades no 
acesso a tecnologias avançadas podem ser mitigadas pela IA [12]. Além disso, a inclusão de aplicações em áreas 
emergentes, como o uso de IA em procedimentos estéticos para previsão de resultados, reflete a expansão da 
tecnologia além da cirurgia tradicional, atendendo a demandas crescentes por personalização e precisão em 
tratamentos minimamente invasivos [6].

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar as aplicações da inteligência artificial na cirurgia e discutir seu impacto na transformação da 
prática cirúrgica.

Objetivos específicos

•	 Identificar as principais áreas de aplicação da IA em cirurgia
•	 Revisar evidências científicas sobre resultados obtidos com IA
•	 Discutir benefícios e limitações da IA no contexto cirúrgico.
•	 Apresentar perspectivas futuras para a integração da IA na prática médica.
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REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Estudos recentes demonstram que a IA tem aplicações em diferentes níveis da prática cirúrgica. Na fase 
diagnóstica, algoritmos de deep learning auxiliam na interpretação de exames de imagem como tomografias 
e ressonâncias magnéticas [3]. Na cirurgia robótica, plataformas como o sistema Da Vinci oferecem maior 
ergonomia e precisão, com redução de tremores e maior liberdade de movimentos [8]. Sistemas de apoio à de-
cisão intraoperatória vêm sendo testados para reconhecer padrões de complicações em tempo real, sugerindo 
condutas baseadas em grandes bancos de dados [13]. A revisão abrange a evolução do pensamento acadêmico, 
desde os inicios da IA na medicina nos anos 1970 até aplicações modernas [2]. Por exemplo, robôs cirúrgicos 
que aprendem com dados de cirurgias anteriores ajudam em suturas e cortes precisos, reduzindo erros humanos 
[14]. No planejamento pré-operatório, a IA analisa exames e sugere abordagens, enquanto no intraoperatório, 
monitora sinais vitais [4,5]. Na educação, simulações com realidade virtual proporcionam treinamento persona-
lizado [15]. Além disso, em procedimentos estéticos como harmonização facial, a IA utiliza modelagem 3D para 
simular resultados, integrando dados de anatomia facial e preferências do paciente para otimizar intervenções 
como preenchimentos e botox [6,10].

Para aprofundar o enfoque das novas tecnologias como a IA na área da saúde, avanços recentes destacam 
o uso de redes neurais convolucionais (CNNs) para detecção precoce de patologias em imagens médicas, al-
cançando acurácias superiores a 95% em diagnósticos de câncer de pulmão e mama, superando especialistas 
humanos em cenários de alta complexidade [3,13]. Em cirurgia, a integração de IA com robótica tem permitido 
procedimentos minimamente invasivos com redução de até 30% no tempo operatório e complicações pós-ci-
rúrgicas, como evidenciado em estudos sobre prostatectomias e cirurgias cardíacas [8,14]. Esses avanços são im-
pulsionados por big data e machine learning, permitindo modelos preditivos que otimizam fluxos de trabalho 
hospitalares e personalizam tratamentos baseados em genômica do paciente [23,24]. Do ponto de vista filosófico, 
a IA na saúde levanta questões profundas sobre a natureza da autonomia humana e o princípio da beneficência 
versus non-maleficência. Filósofos contemporâneos argumentam que a dependência excessiva de algoritmos 
pode erosionar o julgamento clínico humano, promovendo uma “desumanização” da medicina onde o paciente 
é reduzido a dados, em vez de ser visto como um ser holístico com dimensões emocionais e existenciais [18]. 
Além disso, dilemas éticos como viés algorítmico perpetuam desigualdades sociais, questionando o princípio 
da justiça distributiva em contextos globais, onde populações sub-representadas nos datasets de treinamento 
enfrentam diagnósticos menos precisos [21,23]. Essa discussão sugere uma necessidade de integração interdisci-
plinar, onde avanços tecnológicos sejam guiados por reflexões para evitar uma tecnologia que priorize eficiên-
cia sobre humanidade [7,19,40].

METODOLOGIA.

Foi realizada revisão de literatura em bases como PubMed, Scopus e IEEE Xplore. Foram incluídos 
artigos, revisões sistemáticas, relatos de experiência e registros audiovisuais disponíveis. A revisão relaciona 
evidências científicas com exemplos práticos em diferentes especialidades cirúrgicas. Foram realizadas buscas 
por palavras-chave como “IA na cirurgia”, “cirurgia robótica”, “harmonização facial com IA” e “treinamento 
cirúrgico assistido por IA”. Para estender a análise, vídeos educativos curtos foram mencionados para ilustrar 
aplicações práticas e melhorar o entendimento do tema [16,17].
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RESULTADOS E DISCUSSÃO.

Os resultados revelam que a utilização da IA na cirurgia tem promovido avanços significativos. Na as-
sistência robótica, sistemas inteligentes aprendem com dados de cirurgias anteriores, o que possibilita suturas 
mais precisas e cortes com menor margem de erro [14]. O planejamento pré-operatório com IA tem se mostrado 
útil na análise de exames de imagem, proporcionando simulações que antecipam complicações e permitem 
uma abordagem personalizada [4]. No intraoperatório, a IA contribui no monitoramento em tempo real de sinais 
vitais e parâmetros clínicos, emitindo alertas automáticos para eventos adversos [5]. Tais recursos aumentam 
a segurança do paciente e permitem respostas mais rápidas da equipe [13]. Algoritmos de visão computacional 
identificam estruturas anatômicas críticas, reduzindo danos inadvertidos [18]. Outra aplicação é no campo da 
educação cirúrgica. Ambientes de simulação com realidade virtual e aumentada, associados a IA, permitem 
treinamento personalizado e avaliação objetiva do desempenho de residentes [15]. Isso pode transformar o 
ensino médico, mas levanta a preocupação sobre uma eventual dependência tecnológica excessiva e redução 
do pensamento crítico, se utilizada de forma indiscriminada [19]. Apesar dos benefícios, persistem desafios im-
portantes. Entre eles estão os altos custos dessas tecnologias modernas, a desigualdade de acesso a hospitais 
de menor porte, a dependência de grandes volumes de dados para treinamento dos sistemas e questões éticas 
sobre responsabilidade em casos de erro assistido por IA [7,11].

a) Assistência Robótica Inteligente.
Robôs cirúrgicos, como o Da Vinci, integrados com IA, aprendem de cirurgias passadas para aprimorar 

movimentos. Um exemplo prático é na prostatectomia robótica, onde a IA reduz o tempo operatório em até 
20% [14]. Em diagnósticos difíceis, fora da cirurgia estrita, a IA auxilia na detecção de lesões ocultas em res-
sonâncias, como no caso de tumores cerebrais raros, onde algoritmos como o IBM Watson Health identificam 
padrões com 95% de acurácia, superando radiologistas em casos ambíguos [3]. Isso se estende à cirurgia, prepa-
rando o cirurgião com dados precisos pré-operatórios. Se considera que a integração de IA em robótica não só 
melhora a precisão, mas também permite telecirurgia, onde cirurgiões remotos controlam procedimentos em 
tempo real, beneficiando áreas rurais com escassez de especialistas [20]. Estudos indicam que isso pode reduzir 
taxas de complicações em até 15% em cirurgias complexas, como as cardiovasculares, ao combinar dados de 
múltiplos casos globais para otimizar trajetórias de instrumentos [21].

b) Planejamento Pré-Operatório com IA.
A IA analisa tomografias e ressonâncias para sugerir abordagens cirúrgicas. Simulações pré-operatórias re-

duzem complicações em 15-30% [4]. Um exemplo interessante é na cirurgia ortopédica: em fraturas complexas do 
quadril, sistemas como o PathAI simulam cenários, permitindo planejamento personalizado [22]. Em diagnósticos 
difíceis, como detecção de câncer de pâncreas em estágios iniciais – onde a taxa de erro humano é alta devido a 
imagens sutis – a IA, treinada em milhares de casos, alcança sensibilidade de 94%, auxiliando na decisão cirúr-
gica e evitando intervenções desnecessárias [3]. Expandindo, a IA também integra dados genéticos e históricos do 
paciente para prever respostas a anestésicos ou riscos de infecção pós-operatória, otimizando planos em cirurgias 
oncológicas [23]. Em um estudo recente, modelos de IA previram com 92% de acurácia o risco de rejeição em 
transplantes, permitindo ajustes personalizados que melhoram os resultados até em 25% [24].

c) Monitoramento Intraoperatório e Prevenção de Complicações.
Sistemas de IA monitoram sinais vitais em tempo real, emitindo alertas para hemorragias ou arritmias. 

Estudos mostram redução de 25% em eventos adversos [13]. Um exemplo prático é na cirurgia cardíaca: durante 
bypass, a IA detecta variações mínimas em oxigenação, alertando a equipe antes de complicações visíveis [18]. Em 
contextos diagnósticos, a IA pode ajudar em casos de sepse intraoperatória difícil de diagnosticar, analisando pa-
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drões de biomarcadores em tempo real com precisão superior a métodos tradicionais, integrando dados de múlti-
plos sensores [25]. Um exemplo de aplicação inovadora no intraoperatório é o Hypotension Prediction Index (HPI), 
um software baseado em IA desenvolvido pela Edwards Lifesciences, que utiliza machine learning para prever 
episódios de hipotensão durante a anestesia. Integrado a monitores como o Acumen IQ, o HPI analisa dados 
hemodinâmicos em tempo real e emite alertas preventivos, permitindo que anestesiologistas intervenham preco-
cemente, reduzindo a duração e severidade da hipotensão em cirurgias [5]. Estudos demonstram que o HPI, com 
um limiar de decisão de 85, prediz hipotensão iminente com alta acurácia, ajudando na otimização de fluidos e 
vasopressores [26]. Outra abordagem emergente são os sistemas de closed-loop anesthesia delivery (CLADS), que 
empregam IA para ajustar automaticamente a dosagem de anestésicos com base em parâmetros como o índice 
bispectral (BIS) e pressão arterial, mantendo o paciente em níveis ideais de sedação e melhorando a estabilidade 
hemodinâmica [27]. Esses sistemas reduzem desvios do BIS alvo em até 40%, comparados a métodos manuais, e 
são particularmente úteis em cirurgias longas onde a fadiga humana pode comprometer a vigilância [28]. Para anes-
tesiologistas, aplicativos móveis como o NYSORA Anesthesia Assistant oferecem suporte via AI Dose Assistant, 
que fornece sugestões personalizadas de dosagem de medicamentos baseadas em dados do paciente, auxiliando 
decisões intraoperatórias rápidas diretamente no celular [29]. Essa ferramenta integra conteúdo clínico renomado 
para precisão, permitindo ajustes em tempo real durante a cirurgia. Esses sistemas de IA no intraoperatório não só 
previnem complicações, mas também coletam dados para aprendizado contínuo, criando bancos de dados que re-
finam algoritmos futuros [30]. Em cirurgias de emergência, onde o tempo é crítico, a IA pode integrar dispositivos 
para monitoramento contínuo, reduzindo mortalidade em até 20% em cenários de trauma [31].

d) IA para Educação Cirúrgica.
Treinamento virtual com realidade aumentada permite feedback personalizado. Estudos indicam melhoria 

de 40% no desempenho de residentes [15]. Um exemplo é simulações de laparoscopia, onde a IA avalia movimen-
tos e sugere correções [32]. Em diagnósticos difíceis, treinamentos incluem cenários de identificação de patologias 
raras, como malformações vasculares, preparando cirurgiões para casos reais [33]. A IA no ensino cirúrgico per-
mite avaliações objetivas baseadas em métricas como tempo de procedimento, precisão de movimentos e taxa 
de erros, superando avaliações subjetivas tradicionais [15]. Em programas de residência, plataformas como o Osso 
VR utilizam IA para criar cenários personalizados, adaptando dificuldade ao progresso do aluno, o que acelera o 
aprendizado em 30-50% [34]. No entanto, é essencial equilibrar com treinamento prático para preservar o julga-
mento clínico humano. Estudos mostram que residentes treinados com IA exibem maior confiança em procedi-
mentos reais, mas há riscos de viés se os dados de treinamento não forem diversificados [19].

e) IA em Harmonização Facial para Previsão de Resultados.
Uma aplicação inovadora da IA está na harmonização facial, procedimentos estéticos que envolvem 

preenchimentos, botox e outros tratamentos para equilibrar proporções faciais. Algoritmos de IA analisam 
imagens 3D do rosto do paciente, considerando fatores como simetria, volume e envelhecimento, para simular 
resultados pós-tratamento com alta precisão [6]. Isso auxilia cirurgiões plásticos a personalizar intervenções, re-
duzindo insatisfações e revisões cirúrgicas em até 35% [10]. Um exemplo é o uso de ferramentas como o Crisa-
lix, que gera visualizações realistas baseadas em machine learning, permitindo que pacientes vejam projeções 
antes do procedimento [35]. Em casos complexos, como correções de assimetrias pós-trauma, a IA integra dados 
biométricos para prever mudanças com 90% de acurácia [6]. No episódio “Harnessing AI for Predictive Analy-
tics in Aesthetics” do canal de YouTube “The Technology of Beauty”, o Dr. Grant Stevens e Scott Jorgesen, 
CEO da Appiell.AI discutem o potencial revolucionario da IA no mundo da estética e como prevê resultados 
em tratamentos estéticos, melhorando a precisão e a satisfação do paciente [17]. Essa tecnologia democratiza o 
acesso, permitindo simulações remotas via apps, mas levanta questões éticas sobre expectativas irreais geradas 
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por simulações perfeitas [36]. Estudos indicam que a integração de IA em consultas estéticas aumenta a adesão 
ao tratamento em 25%, ao alinhar expectativas com resultados viáveis [10].

f) Enfoque Científico e Filosófico das Novas Tecnologias como IA na Área da Saúde.
Do ponto de vista científico, as avanços da IA na cirurgia incluem o desenvolvimento de sistemas autôno-

mos para tarefas como sutura robótica supervisionada, onde algoritmos de aprendizado profundo analisam vídeos 
cirúrgicos para prever e corrigir erros em tempo real, reduzindo taxas de complicações em 20-40% em procedi-
mentos laparoscópicos [3,4]. Em saúde global, a IA tem sido aplicada em triagem de pacientes em ambientes de 
recursos limitados, utilizando modelos de visão computacional para detectar doenças infecciosas via imagens de 
smartphones, com acurácias de 90% ou mais, democratizando o acesso a diagnósticos em regiões subdesenvol-
vidas [16]. Esses progressos são sustentados por inovações em processamento de dados, permitindo análises que 
otimizam recursos hospitalares e reduzem custos operacionais em até 25% [28]. No entanto, filosoficamente, a IA 
desafia conceitos fundamentais da medicina humanista, como a empatia e a relação médico-paciente, potencial-
mente levando a uma “desumanização” onde decisões baseadas em dados eclipsam o cuidado personalizado e o 
toque humano essencial para a cura holística [18]. Questões ontológicas surgem sobre a essência da inteligência: se 
a IA pode “pensar” ou apenas simular, isso questiona o monopólio humano na tomada de decisões éticas, espe-
cialmente em dilemas como alocação de órgãos ou fim de vida, onde algoritmos podem priorizar eficiência sobre 
equidade [21]. Além disso, perspectivas existencialistas alertam para o risco de alienação, onde profissionais de 
saúde se tornam meros operadores de máquinas, perdendo o sentido de vocação e conexão interpessoal [7,8]. Para 
mitigar isso, uma abordagem filosófica integrada, inspirada em princípios como autonomia e justiça, é essencial, 
promovendo regulamentações que equilibrem inovação científica com valores humanos [24,27]. Essa reflexão inter-
disciplinar não só enriquece a discussão, mas também orienta o desenvolvimento sustentável da IA, garantindo 
que avanços tecnológicos sirvam à humanidade sem comprometer sua essência [14,15,23].

g) Benefícios da IA na Cirurgia.
A IA oferece maior precisão e segurança, reduzindo tempo cirúrgico e complicações [1]. O aprendizado 

contínuo de dados acumulados permite evolução constante [2]. Potencialmente, democratiza o acesso, permitindo 
cirurgiões remotos via telecirurgia [20]. Em diagnósticos, exemplos incluem detecção de melanoma em dermosco-
pias, onde apps como SkinVision identificam lesões malignas com 90% de acurácia, guiando biópsias cirúrgicas 
[37]. Adicionalmente, em contextos globais, a IA facilita colaborações internacionais, compartilhando modelos 
treinados para adaptações culturais em procedimentos, como cirurgias reconstrutivas em regiões de conflito [38].

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inteligência artificial está consolidando-se como ferramenta essencial na cirurgia contemporânea. Em-
bora não substitua o papel do cirurgião, amplia sua capacidade de decisão e precisão técnica [1]. A tendência 
é que a IA esteja cada vez mais integrada ao ato cirúrgico, seja em planejamento, execução ou ensino [27]. Ci-
rurgias totalmente automatizadas ainda são futuras, mas tendências apontam para integração progressiva entre 
IA e cirurgião, com personalização baseada em big data e telecirurgia global [20]. No entanto, é fundamental 
investir em regulamentação, treinamento profissional e políticas de equidade no acesso para que os benefícios 
sejam amplamente distribuídos [41]. Perspectivas futuras incluem estudos longitudinais sobre impactos éticos, 
e limitações desta revisão narrativa sugerem necessidade de meta-análises quantitativas [27]. A IA potencializa 
a capacidade humana, convidando à reflexão sobre equilibrar tecnologia e julgamento na cirurgia. Em campos 
como harmonização facial, a previsão de resultados via IA promete revolucionar a estética, mas requer valida-
ções contínuas para garantir segurança [6,10].
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RESUMO

Contextualização do problema: O câncer do colo do útero representa um dos principais desafios de 
saúde pública mundial, sendo o quarto tumor maligno mais frequente entre as mulheres e intimamente rela-
cionado à infecção persistente pelo papilomavírus humano (HPV), sobretudo pelos genótipos 16 e 18. Embora 
a infecção seja necessária para o desenvolvimento da doença, outros fatores contribuem para sua persistência 
e progressão, entre eles a disbiose vaginal, que altera a imunidade local e o microambiente cervicovaginal. 
Objetivos: Diante desse contexto, este trabalho teve como objetivo revisar evidências científicas recentes 
acerca da interação entre microbiota vaginal, infecção pelo HPV e desenvolvimento do câncer do colo do úte-
ro, discutindo mecanismos fisiopatológicos e potenciais implicações clínicas. Metodologia: Trata-se de uma 
revisão de literatura narrativa com abordagem qualitativa, realizada nas bases PubMed, SciELO, LILACS e 
Cochrane Library, utilizando descritores padronizados em DeCS e MeSH. Foram aplicados critérios de inclu-
são e exclusão para filtrar a busca e por fim 24 estudos foram selecionados para compor a discussão do artigo. 
Resultados alcançados: Os resultados apontam que a composição da microbiota vaginal exerce influência 
significativa na persistência do HPV e na progressão das lesões cervicais. Perfis de microbiota caracterizados 
por alta diversidade e predominância de bactérias anaeróbias (CST IV) mostraram-se associados à maior gra-
vidade das lesões, enquanto a presença de Lactobacillus crispatus esteve relacionada à eliminação viral e efeito 
protetor. Evidências adicionais sugerem ainda benefícios do uso de probióticos contendo Lactobacillus como 
estratégia complementar na prevenção e manejo do câncer cervical. Conclui-se que compreender a interação 
entre microbiota vaginal e HPV pode fundamentar novas abordagens diagnósticas, preventivas e terapêuticas.

Palavras-chave: Microbiota vaginal; HPV; disbiose; câncer do colo do útero
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INTRODUÇÃO

O câncer é o principal problema de saúde pública dor mundo, sendo uma das principais causas e morte 
e, consequentemente, um importante obstáculo ao aumento da expectativa de vida em todos os países. (1) De 
acordo com a GLOBOCAN, estimativas produzidas pela Agência Internacional de Pesquisa sobre o Câncer 
(IARC), em 2022 houve uma incidência de 20,0 milhões de novos casos em todo o mundo e 9,7 milhões de 
mortes por câncer. (2) Dentre os diversos tipos de câncer mais prevalentes na população, o câncer do colo do 
útero é o quarto tipo mais comum entre as mulheres, apresentando cerca de 570 mil novos casos e 311 mil 
óbitos por ano no mundo. A partir de dados do Instituto Nacional de Câncer (INCA) em 2020 foram documen-
tados 6.627 óbitos no Brasil por esta neoplasia sendo considerado a terceira localização de câncer mais comum 
e a quarta causa de mortalidade por câncer, excluindo tumores de pele não melanoma, em mulheres no país. 
(3) Avaliando a incidência da mortalidade pela faixa etária, cerca de 70% dos óbitos por câncer do colo uterino 
está concentrado na faixa etária de 25 a 64 anos. (4)

Desde a década de 1970, a infecção persistente pelos tipos oncogênicos do Papilomavírus Humano (HPV) 
foi reconhecida como a principal causa do câncer cervical, sendo detectado em até 99,7% dos casos. (5) O 
HPV é um vírus de DNA presente na maior parte das mulheres sexualmente ativas. Na maioria das mulheres 
saudáveis, o vírus é eliminado pelo sistema imunológico dentro de 6 meses a 3 anos. (6,7) Devido a impor-
tância epidemiológica do câncer do colo do útero, a imunização precoce antes do início da atividade sexual é 
essencial para sua prevenção. A vacina contra o HPV atualmente é recomendada e disponibilizada pelo Siste-
ma Único e Saúde (SUS) para meninos e meninas de 9 a 14 anos, imunossupridos entre 15 e 45 anos, usuários 
de profilaxia pré-exposição ao HIV, portadores de papilomatose respiratória e vítimas de violência sexual. (5) 

Embora a infecção pelo HPV seja necessária para o desenvolvimento do câncer do colo do útero, sua 
persistência está atrelada a outros fatores como múltiplos parceiros sexuais, uso prolongado de pílulas anti-
concepcionais ou terapia hormonal, gestações múltiplas, tabagismo, histórico genético e alterações no sistema 
imunológico. (6,8) Além destes fatores, estudos recentes demonstram ainda que a microbiota vaginal (MV) 
pode impactar a imunidade local e o metabolismo do epitélio cervicovaginal, favorecendo um microambiente 
propício à persistência do HPV e à progressão das lesões cancerígenas. (7)

A microbiota vaginal desempenha um papel crucial na proteção do hospedeiro contra doenças infeccio-
sas. Sua composição varia durante os diferentes estágios da vida, infância, puberdade, gravidez e menopausa. 
(9) A composição da MV em mulheres saudáveis é geralmente dominada por espécies do gênero Lactobacillus, 
especialmente L. crispatus, L. gasseri, L. iners e L. jensenii, que promovem um ambiente ácido e protetor con-
tra patógenos. (7) Dentre os mecanismos de proteção realizados pelos lactobacilos os principais são a produção 
de ácido lático mantendo a acidez vaginal, destruição de proteínas epiteliais essenciais para a integridade da 
barreira vaginal, competição com patógenos pela adesão ao epitélio vaginal e regulação da defesa local através 
da manutenção do equilíbrio da microbiota vaginal. (9)

A disbiose vaginal é caracterizada pela mudança na composição natural da MV apresentando diminuição 
do número de lactobacilos e aumento no número de bactérias anaeróbias como a Gardnerella. Estudos evi-
denciam que esta alteração na MV tem sido associada à maior prevalência de infecção pelo HPV de alto risco 
oncogênico e consequentemente ao aumento do risco de lesões cervicais de alto grau. (8)we collected 156 
cervicovaginal fluid (CVF Dessa forma, evidencias atuais sugerem que a interação entre o HPV, a microbiota 
vaginal e a resposta imune local, constituem um eixo central importante para o desenvolvimento do câncer do 
colo do útero, porém a natureza precisa dessa interação ainda não é completamente compreendida.
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JUSTIFICATIVA

A neoplasia maligna do colo do útero ainda é um grave problema de saúde pública no mundo. No Brasil, 
avaliando a população do sexo feminino, é considerada a terceira localização mais comum e a quarta causa 
de mortalidade por câncer, excluindo tumores de pele não melanoma. O Câncer do colo do útero apresenta 
uma correlação direta com a infecção persistente pelo Papilomavírus Humano e apesar da implementação da 
imunização contra o HPV e de estratégias para o rastreamento precoce da patologia em questão, o número e 
novos casos ainda é elevado. Novos estudos demonstram a interação entre a disbiose vaginal, a persistência da 
infecção pelo HPV e consequentemente o desenvolvimento de lesões percursoras do câncer do colo do útero, 
porém os mecanismos envolvidos nessa interação ainda não estão completamente esclarecidos. Dessa forma, 
torna-se pertinente a elaboração de uma revisão de literatura sobre o tema abordado contribuindo para uma 
melhor compreensão dos mecanismos fisiopatológicos envolvidos, além de fundamentar novas estratégias 
diagnósticas, preventivas e terapêuticas voltadas à saúde ginecológica.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Analisar, por meio de uma revisão de literatura, evidências atuais sobre a interação entre a microbiota 
vaginal, a infecção pelo HPV e o desenvolvimento do câncer do colo do útero, discutindo os mecanismos fi-
siopatológicos envolvidos e suas implicações para a prevenção e manejo da doença.

Objetivos específicos

•	 Explorar as interações entre microbiota vaginal, infecção pelo HPV e o desenvolvimento das lesões 
precursoras e o câncer do colo do útero;
•	 Caracterizar os diferentes perfis de microbiota vaginal e sua influência na imunidade local e na inte-
gridade do epitélio cervicovaginal;
•	 Avaliar a influência da disbiose vaginal na persistência da infecção pelo HPV;
•	 Discutir as possíveis estratégias preventivas e terapêuticas baseadas na modulação da microbiota 
vaginal;

METODOLOGIA

Este estudo trata-se de uma revisão narrativa de literatura com abordagem qualitativa, que tem como 
objetivo analisar a relação entre a microbiota vaginal, a infecção pelo papilomavírus humano (HPV) e o desen-
volvimento do câncer do colo do útero. A pesquisa foi realizada a partir de publicações científicas extraídas de 
bases de dados reconhecidas na área da saúde PubMed, SciELO, LILACS e Cochrane Library. Os descritores 
utilizados foram padronizados com base nos Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e Medical Subject 
Headings (MeSH), sendo eles: Vaginal Microbiota, Vaginal Microbiome, Dysbiosis, Papillomavirus Infec-
tions, HPV, Human Papillomavirus, Uterine Cervical Neoplasms e Cervical Cancer. Esses descritores foram 
combinados entre si utilizando os operadores booleanos “AND” e “OR”, de modo a ampliar a abrangência da 
busca sem perder a especificidade temática. a descrição detalhada de como o estudo foi realizado. 
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Critérios de Inclusão e Exclusão:

Esta revisão bibliográfica foi realizada a partir de critérios de inclusão e de exclusão que permitiram uma 
melhor seleção dos estudos.

Critérios de Inclusão:

•	 Artigos publicados nos últimos 5 anos (de 2020 a 2025);
•	 Artigos na língua portuguesa e inglesa; 
•	 Estudos dos tipos: ensaio clínico, revisão sistemática, meta-análise, ensaio controlado randomizado e 
estudos observacionais; 
•	 Estudos que abordassem de forma direta ou indireta a interação entre microbiota vaginal, HPV e cân-
cer do colo do útero;

Critérios de Exclusão:

•	 Artigos publicados fora do período estabelecido; 
•	 Estudos do tipos revisão de literatura narrativa;
•	 Artigos de opinião;

RESULTADOS 

A pesquisa inicial resultou em um total de 270 artigos, sendo 259 no PubMed, 2 na Scielo, 2 no LILAS e 7 
artigos na Cochrane. Após a aplicação dos filtros do período estabelecido e tipos de estudo, foram encontrados 
22 artigos no PubMed, 2 no Scielo, 2 no LILAS e 7 artigos na Cochrane. Após a seleção dos artigos, foi reali-
zada a etapa de eliminação dos artigos duplicados entre as bases de dados escolhidas. Desta forma 3 artigos fo-
ram excluídos, sendo 1 duplicado entre Scielo e PubMed, 1 entre LILACS e Pubmed e 1 artigo duplicado entre 
Cochrane e PubMed. Com isso totalizaram 20 artigos que foram selecionados para a leitura do título e resumo 
com o objetivo de avaliar se tinham relação direta com o tema abordado. Após essa etapa foram excluídos 3 
artigos encontrados na base de dados da PubMed e 3 da Cochrane, restando 24 artigos incluídos neste estudo. 
Os resultados da busca estão descritos no fluxograma abaixo. (O processo de seleção é detalhado na Figura 1)
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Figura 1. Fluxograma PRISMA 2020 adaptado e traduzido.

DISCUSSÃO

O câncer do colo do útero é o quarto tumor maligno mais comum entre as mulheres no mundo, apresen-
tando taxas de incidência e mortalidade persistentemente altas. Sua ocorrência está intimamente relacionado à 
infecção pelo HPV, principalmente pelos genótipos 16 e 18 que são responsáveis por aproximadamente 70% 
dos casos de câncer cervical. (10–12) A transmissão do HPV ocorre principalmente por via sexual, desta forma 
permite que grande parte das mulheres sexualmente ativas sejam infectadas ao longo da vida. Apesar do nú-
mero elevado de mulheres infectadas pelo papilomavírus humano, a maioria das infecções são eliminadas por 
mecanismos imunológicos incompletamente elucidados. (13)
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Um estudo realizado em Goiânia, com 202 mulheres entre 18 e 72 anos demonstrou que a infecção por 
HPV e a presença de genótipos de alto risco foi maior em mulheres com menos de 30 anos de idade, por outro 
lado, a prevalência de anormalidades citológicas cervicais de alto grau, geralmente induzidas por infecção 
persistente por HPV de alto risco, foi maior em mulheres com mais de 30 anos de idade. (14)

O microbioma vaginal saudável é composto principalmente por espécies de Lactobacillus. Vários fatores 
interferem na composição da MV, incluindo o uso recente de antibióticos ou probióticos, atividade sexual, fase 
do ciclo menstrual, idade, paridade, vacinação contra o HPV e práticas de higiene. (15,16) A disbiose vaginal 
é um distúrbio comum entre as mulheres em idade reprodutiva. Este distúrbio envolve o crescimento micro-
biano irregular, aumentando da diversidade das espécies gerando um desequilíbrio e consequentemente maior 
suscetibilidade a infeções. Além disso, a disbiose pode contribuir para a persistência da infecção pelo HPV e o 
desenvolvimento do câncer do colo do útero a medida que modifica a barreira epitelial, gera uma desregulação 
metabólica, proliferação celular anormal, inflamação crônica e angiogênese. (17–19)

Através de um sequenciamento de alto rendimento do 16S rRNA (16S-HTS), a microbiota cervicovaginal 
foi classificada em cinco tipos de estado de comunidade (CSTs). Os CSTs I, II, III e V são dominados, respec-
tivamente por Lactobacillus crispatus, Lactobacillus iners, Lactobacillus jensenii e Lactobacillus gasseri. A 
CST IV possui uma maior diversidade de microorganismos com uma alta prevalência de organismos anaeró-
bicos como Atopobium, Prevotella, Parvimonas, Gardnerella e Megasphera. (20) Além de alta diversidade, o 
CST-IV é caracterizada pelo esgotamento de Lactobacillus spp acarretando em uma elevação no pH vaginal. 
As bactérias anaeróbias presentes na CST-IV são, frequentemente associadas à vaginose bacteriana (VB), que 
é a infecção vaginal mais comum em mulheres em idade reprodutiva. (20, 21)

Em relação a mulheres HPV positivas, uma revisão sistemática avaliou o tipo de microbiota presente em 
pacientes que evoluíram para displasia cervical em comparação com pacientes que eliminaram o HPV. Foi evi-
denciado que em mulheres HPV positivas, a presença de Gardnerella Vaginallis, foi associada à progressão da 
NIC2+ (displasia cervical), enquanto a presença de L. iners foi correlacionada à eliminação do HPV. Também 
foi observado que mulheres com carga viral mais alta apresentam uma abundância maior de Acinetobacter, 
Megasphaera e Sneathia, enquanto L. iners é predominante no grupo de mulheres com carga viral mais baixa. 
Durante o acompanhamento dessas pacientes, outras espécies como L. crispatus e L. gasseri foram associadas 
a eliminação do HPV enquanto Prevotella e Gardnerella foram associadas a persistência do vírus. (12)

Estudos demonstram que a diversidade da MV é altamente instável em pacientes com infecção pelo HPV e a 
partir do desenvolvimento e progressão das lesões epiteliais cervicais, a diversidade e complexidade do microbio-
ma vaginal se intensifica. (22,23) Um estudo retrospectivo realizado em Lisboa observou a partir dos resultados 
obtidos, que o tipo mais prevalente de MV, em cada um dos grupos de mulheres avaliadas, é o CST I, dominado 
por L. crispatus, com as seguintes prevalências: 62% em mulheres saudáveis sem HPV, 61,5% em mulheres 
saudáveis com HPV, 42,9% em mulheres com ASCUS e 58,3% em mulheres com LSIL. (24)Avaliando a relação 
entre a microbiota vaginal e a remissão do HPV, uma revisão sistemática demonstrou que a CSTIII foi o grupo 
de classificação com a remissão mais rápida, enquanto a CST IV-B foi a mais lenta, que sugere que esse tipo de 
microbiota seja um fator de risco para a persistência do HPV. Já em relação à gravidade da infecção por HPV a 
CSTIV e a CSTV foram associadas à alta gravidade, enquanto a CSTI foi associada à baixa gravidade. (25)

Uma meta-análise observou o perfil da MV de mulheres da Américas do Norte, Central e do Sul e obteve 
alguns resultados como a frequente presença da Chlamydia trachomatis em latinas com infecção por HPV. Por 
outro lado o L. crispatus foi associado a um microbioma cervicovaginal saudável. O Fusobacterium spp. foi 
fortemente associado à infecção por HPV e displasia de alto grau sendo um possível biomarcador de diagnós-
tico e prognóstico para o câncer cervical. Já a Sneathia spp. pode ser considerado um marcador microbiológico 
de infecção por HPV, uma vez que a Sneathia spp. foi detectada três vezes mais frequente em mulheres com 
infecção por HPV. (26)
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Na China, um estudo realizado entre 2017 e 2019, selecionou 84 pacientes com câncer cervical e HPV 
positivo, 107 pacientes HPV-positivo sem câncer e 191 controles saudrolescionou 84 pacientes com cânce da 
MV das mulheres inclusas no estudo, foi possível destacar que as pacientes que eram HPV positivas apresenta-
ram microbiota mais densa e diversificada, alr que as pacientes que eram Lactobacillus, confirmando seu papel 
protetor (27) Outro estudo também confirma a redução de L. crispatus nos grupos infectados em comparação 
com o grupo saudável. (28) Outro estudo avaliou a possibilidade do desenvolvimento de métodos não invasi-
vos de triagem ou diagnóstico do câncer cervical a partir da identificação de determinados microrganismos na 
microbiota vaginal. Este estudo, detectou cinco gêneros frequentemente presentes em pacientes com câncer do 
colo do útero, sendo eles Streptococcus, Fusobacterium, Pseudomonas, Anaerococcus e Acinetobacter, logo a 
presença desses microorganismos indicam uma avaliação mais criteriosa e acompanhamento mais frequentes 
dessas pacientes com o objetivo de tentar diagnosticar de forma precoce um câncer. (29)

Um ensaio clínico comparou mulheres durante 5 meses em uso de L. crispatus chen-01 via vaginal 
com outro grupo em uso de placebo. Foi observada uma taxa de eliminação de 57,78%, já no grupo Placebo 
45,65% logo, a taxa de eliminação total efetiva do HPVno grupo de probióticos foi 12,13% maior do que a do 
grupo placebo (P > 0,05). Em relação a análise da citologia esfoliativa cervical mostrou que, no sexto mês, a 
taxa de melhora citológica no grupo Placebo foi de 34,62%, e a taxa de melhora da inflamação foi de 27,27%. 
Entretanto, no grupo Probiótico, a taxa de melhora citológica foi de 82,14% e a taxa de melhora da vaginite 
foi de 77,78%, ambas significativamente maior do que o do grupo Placebo (P < 0,05). Além disso, não foram 
relatados eventos adversos neste estudo. (30) Outro ensaio, com 160 mulheres HPV positivas com alterações 
citológicas (ASCUS e LSIL), mostrou que o tratamento oral prolongado com L. crispatus M247 aumentou 
significativamente a taxa de resolução das anomalias citológicas em comparação ao grupo controle (61,5% vs. 
41,3%; p=0,041 ). (31)

Desta forma, como uma microbiota cervicovaginal altamente diversificada (CST-IV) representa um fator 
de risco para lesões precursoras e câncer cervical, estudos demonstram o benefício do uso de probióticos Lac-
tobacillus spp. na restauração da microbiota vaginal perturbada. (32) O Lactobacillus crispatus se destaca pela 
capacidade de produzir ácido lático, que mantém o pH vaginal em níveis inóspitos para muitos patógenos, in-
clusive o HPV. Esses achados ressaltam o potencial de estratégias terapêuticas que favoreçam a recolonização 
vaginal, incluindo probióticos específicos, prebióticos e até transplante de microbiota, como complemento às 
medidas já estabelecidas, como vacinação e rastreamento citológico. (33)particularly concerning Lactobacil-
lus species, as evidence suggests that these may differ in affected women and potentially interact with Human 
Papillomavirus (HPV

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo evidenciou que a microbiota vaginal exerce papel fundamental na persistência do HPV 
e no desenvolvimento do câncer do colo do útero. O predomínio de Lactobacillus crispatus esteve relacionado 
à eliminação viral e efeito protetor já a disbiose vaginal foi identificada como fator de risco para à infecção 
persistente pelo HPV. O estabelecimento de estratégias terapêuticas baseadas na modulação da microbiota, 
como probióticos, prebióticos ou transplante microbiano, podem ser associadas às medidas já estabelecidas, 
como vacinação e rastreamento citológico e molecular na prevenção e detecção precoce do câncer do colo do 
útero. Apesar de os estudos revisados apresentarem resultados consistentes, a heterogeneidade metodológica, 
o tamanho amostral limitado e a ausência de padronização nos critérios de classificação da microbiota confi-
guram limitações importantes. Nesse sentido, pesquisas futuras com delineamentos robustos e maior número 
de participantes são necessárias para esclarecer os mecanismos envolvidos nessa interação e validar a aplica-
bilidade clínica desses achados.
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RESUMO

Introdução: Os tumores do apêndice cecal são considerados como neoplasias raras, representando, apro-
ximadamente, 0,4 a 1,4% das neoplasias do trato gastrointestinal. Podem ser classificadas de acordo com suas 
características biológicas e histológicas em lesões epiteliais, subdivididas em mucinosas de alto e baixo graus, 
adenocarcinomas invasivo e de globet cells, assim como tumores neuroendócrinos. Muitas vezes o diagnóstico 
da neoplasia epitelial de apêndice é realizado após apendicectomias, uma vez que tal quadro pode mimetizar 
outras doenças, como, por exemplo, apendicite aguda. Objetivo: O presente trabalho tem como objetivo apre-
sentar o caso de uma paciente submetida à laparotomia devido à suspeita clínica e tomográfica de apendicite 
aguda, no entanto, com achado histopatológico de adenocarcinoma mucinoso de apêndice cecal, já com aco-
metimento peritoneal pela doença. Metodologia: Trata-se de um estudo observacional do tipo descritivo, em 
que foram utilizados dados obtidos do prontuário da paciente, assim como artigos sobre o tema, livros de Ana-
tomia e de Cirurgia Oncológica. Resultados: Como citado anteriormente, muitas vezes as neoplasias epiteliais 
de apêndice cecal são diagnosticadas acidentalmente após a realização de apendicectomia. Nos casos de lesões 
bem diferenciadas, muitas vezes somente esse procedimento cirúrgico é suficiente como proposta curativa, 
no entanto, em casos de lesões moderadamente ou indiferenciadas, torna-se necessária a complementação 
cirúrgica, com ampliação de margens, linfadenectomia e até mesmo cirurgias mais extensas. Quando há aco-
metimento peritoneal, tem-se o que se chama de Pseudomixoma Peritoneal, que acontece pela disseminação 
difusa de material mucinoso no peritônio. Nesses casos, torna-se necessário encaminhamento do paciente para 
centros de referência para avaliação quanto à realização de cirurgia citorredutora e quimioterapia intraperito-
neal hipertérmica, uma vez que tais medidas adjuvantes mostraram aumento de sobrevida livre de doença em 
cinco anos, desde que empregadas corretamente e para pacientes elegíveis a essa modalidade de tratamento.

Palavras-chave: Apêndice cecal; Neoplasia Mucinosa de Apêndice Cecal; Adenocarcinoma Mucinoso 
de Apêndice Cecal; Pseudomixoma Peritoneal. 
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INTRODUÇÃO

O apêndice cecal consiste em um divertículo intestinal em fundo cego de cerca de 6 a 10 centímetros 
de comprimento, que se origina da face posteromedial do ceco, inferiormente à válvula ileocecal1. É no me-
soapêndice, mesentério curto originado da parte terminal do íleo, que se encontra a artéria apendicular, vaso 
responsável pela irrigação arterial do apêndice, que se origina da artéria ileocólica, ramo da mesentérica supe-
rior1. No que tange à drenagem venosa, esta se dá pela veia ileocólica, tributária da veia mesentérica superior1.

Ao longo dos anos, a terminologia das lesões de apêndice passou por várias modificações2,3. Como forma 
de uniformizar os termos, a Organização Mundial de Saúde (OMS), junto com o American Joint Committee 
on Cancer (AJCC) estabeleceu, em 2010, uma classificação dos tumores de apêndice, de forma que, histolo-
gicamente, eles podem ser classificados em neoplasias epiteliais e neuroendócrinas2-4. Os tumores epiteliais 
são subdividos a depender da produção de mucina, que confere características biológicas próprias e desfechos 
oncológicos distintos e consistem em: adenocarcinomas invasivos, lesões mucinosas de baixo e alto graus e 
adenocarcinomas denominados globet cells2-4. 

As lesões mucinosas podem ser classificadas como lesões epiteliais não neoplásicas (mucoceles) ou neo-
plásicas, que apresentam os seguintes subtipos: pólipos serrilhados, neoplasias mucinosas de baixo e alto graus 
e adenocarcinomas2,4,5. A mucocele consiste em alterações epiteliais degenerativas devido à dilatação da luz 
do apêndice distal a um ponto de obstrução, seja por fecalito ou focos de endometriose, sem evidências de 
hiperplasia ou displasia e com mucosa normal4,5. 

As lesões mucinosas apresentam epitélio displásico, produzem grande quantidade de mucina e têm cres-
cimento expansivo, com destruição da lâmina própria e muscular, o que ocasiona fibrose, calcificação e hia-
linização da parede3-5. Nesses casos não há invasão epitelial infiltrativa evidente, estando restritos à camada 
muscular própria3-5. Embora as lesões de baixo e alto graus compartilhem determinadas características histo-
lógicas, as de alto grau se diferenciam em maior displasia, conferindo comportamento mais agressivo, poden-
do apresentar crescimento cribriforme, células aumentadas com núcleo hipercromático e pleomórfico, maior 
atividade mitótica e necrose celular, mas, ainda assim, sem perfil infiltrativo3,4. Em relação à característica 
molecular, as lesões de alto grau apresentam mutações dos genes p53 e APC, que pode estar associado à maior 
atipia observada nesses casos3. 

Em relação aos adenocarcinomas invasivos, estes apresentam características infiltrativas, com maior rea-
ção estromal desmoplásica e maiores chances de ocorrência de metástases linfonodais, sistêmicas e/ou perito-
neais3-5. Podem ser classificados em mucinosos (presença de atipias celulares e de mucina, sendo subdividos 
em bem, moderadamente e indiferenciados), tipo intestinal (se assemelha histologicamente ao câncer color-
retal) e com células em anel de sinete (mal diferenciado e com maior propensão à disseminação linfática)3-5. 

Outro subtipo histológico é o adenocarcinoma globet cells, que representa uma variante mista com ca-
racterísticas epiteliais e neuroendócrinas, de prognóstico intermediário, ou seja, tende a apresentar compor-
tamentos mais agressivos que os tumores neuroendócrinos, mas são mais indolentes que os adenocarcinomas 
puros2-4. São também chamados de células caliciformes, porque apresentam formato de cálice com mucina3,4. 
Em relação à imuno-histoquímica, esses tumores têm marcadores cromogranina A e simpatofisina positivos3,4.

O termo pseudomixoma peritoneal (PMP) se refere a uma síndrome clínica caracterizada pelo acome-
timento difuso do peritônio por material mucinoso4,5. Historicamente, o PMP tem sido relacionado a lesões 
mucinosas de apêndice cecal, no entanto, estudos evidenciaram que tal doença pode estar associada também a 
qualquer neoplasia produtora de mucina que apresente disseminação peritoneal, seja no cólon, intestino delga-
do, ovários e tubas uterinas, pulmão, mama, estômago, vesícula e vias biliares3,4,6. Alguns estudos estimam que 
cerca de 9 a 20% dos casos de PMP são originados de tumores de apêndice, podendo estar também relaciona-
dos com disseminação hematogênica e nodal4,6,7.
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A classificação do PMP é extremamente importante para o manejo adequado da doença, no entanto, ainda 
não existe um consenso e uma classificação bem definida6. Hoje em dia, de acordo com a recomendação do 
Peritoneal Surface Oncology Group International (PSOGI), o pseudomixoma peritoneal pode ser classificado 
em: acelular (quando apresenta mucina sem células epiteliais), de baixo grau (ou adenomucinose peritoneal 
disseminada), de alto grau (ou carcinomatose mucinosa peritoneal) e com células em anel de sinete (carcino-
matose mucinosa peritoneal com células em anel de sinete)2,4,6,8.

Uma característica própria do PMP é a sua forma de disseminação peculiar6. A história natural está as-
sociada a um fenômeno de redistribuição de mucina e células tumorais, que circulam na cavidade peritoneal 
seguindo o mesmo caminho do líquido peritoneal, associada a ação da gravidade4,6,8. Devido a isso, as células 
se depositam no omento, cúpulas diafragmáticas, pelve, goteiras parietocólicas, cápsula hepática, preservando, 
incialmente, vísceras móveis, como intestino delgado. É por isso que, mesmo em casos com elevado índice de 
disseminação peritoneal, ainda é possível a realização de cirurgia citorredutora4,6. 

JUSTIFICATIVA

Os tumores de apêndice cecal são considerados como neoplasias raras, representando cerca de 0,4 a 1,4% 
das neoplasias do trato gastrointestinal. Tendo em vista a baixa incidência dessa patologia, este trabalho tem 
como objetivo apresentar o caso e discutir sobre essa doença, que, em estágios avançados, necessita de trata-
mentos mais agressivos e modernos, visando aumento de sobrevida dos pacientes acometidos.

OBJETIVOS

Objetivo geral

O presente trabalho tem como objetivo apresentar um caso de uma paciente do sexo feminino abordada 
cirurgicamente devido a quadro clínico e tomográfico sugestivo de apendicite aguda, no entanto, com achados 
cirúrgicos e resultado histopatológico compatível com adenocarcinoma mucinoso de apêndice cecal já com 
acometimento peritoneal da doença.

Objetivos específicos

Expor a anatomia do apêndice cecal.
•	 Apresentar a classificação dos tumores de apêndice, assim como a epidemiologia.
•	 Explicar sobre tumores epiteliais de apêndice cecal e sua classificação.
•	 Apresentar manifestações clínicas e alterações em exames de imagem compatíveis com o diagnóstico 
de tumor mucinoso de apêndice.
•	 Relatar a importância do diagnóstico diferencial com quadros de apendicite aguda.
•	 Definir pseudomixoma peritoneal e seus subtipos.
•	 Expor as estratégias terapêuticas disponíveis para o manejo dos quadros de tumores epiteliais de apên-
dice cecal e pseudomixoma peritoneal.
•	 Relatar a relevância do uso de quimioterapia intraperitoneal hipertérmica (HIPEC), associada a cirur-
gia citorredutora no manejo de pseudomixoma peritoneal. 
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METODOLOGIA

Trata-se de um estudo observacional do tipo descritivo. O caso relatado ocorreu no ano de 2024 no Hospi-
tal das Clínicas de Teresópolis Costantino Ottaviano (HCTCO), no município de Teresópolis, estado do Rio de 
Janeiro. Foram utilizados dados clínicos, laboratoriais e de imagem obtidos no prontuário eletrônico da paciente.

Para estudo e aprofundamento de conhecimentos sobre o tema, foram utilizados artigos indexados nas 
bases de dados do PubMed/ MEDLINE (National Library of Medicine), UpToDate e SciELO (Scientific Elec-
tronic Library Online), assim como Livro de Anatomia e de Cirurgia Oncológica publicado pela Sociedade 
Brasileira de Cirurgia Oncológica (SBCO).

Durante a pesquisa, foram escolhidos os seguintes descritores médicos na língua inglesa, associados ao 
operador booleano “AND”: “Epithelial tumors of the appendix”, “Appendiceal mucinous”, “Pseudomyxoma 
peritonei”, “Management”. Foram empregados como critérios de inclusão à pesquisa: artigos em inglês, por-
tuguês e espanhol, artigos de revisão, revisão sistemática e relatos de casos, assim como “free full text”, “full 
text” e publicação nos últimos dez anos. Os trabalhos que não se enquadravam ao objetivo central do presente 
estudo foram excluídos.

Na busca por artigos na plataforma PubMed/ MEDLINE, utilizando os descritores “Appendiceal muci-
nous” e “Management”, associados através do operador booleano “AND”, ao aplicar os critérios de inclusão 
adotados para esta pesquisa, foram encontrados 418 artigos, sendo selecionados seis que mais se adequavam 
à proposta deste estudo.

Empregando os mesmos descritores na base de dados SciELO, encontrou-se um total de dez resultados, 
sendo escolhido um artigo. Ao serem utilizados. Na plataforma UpToDate, foram selecionados dois artigos 
dessa base de dados.

Na busca por artigos na plataforma PubMed/ MEDLINE, utilizando os descritores “Pseudomyxoma pe-
ritonei” e “Management”, associados através do operador booleano “AND”, ao aplicar os critérios de inclusão 
adotados para esta pesquisa, foram encontrados 257 artigos, sendo selecionados dois que mais se enquadravam 
ao objetivo deste estudo.

Empregando os mesmos descritores, na base de dados SciELO, encontrou-se um total de quatorze resul-
tados, sendo escolhidos dois artigos. 

Em relação aos benefícios deste estudo, espera-se contribuir cientificamente para aprimorar pesquisas 
médicas na área de cirurgia geral e oncológica, destacando-se a importância da suspeição de lesões mucinosas 
de apêndice cecal e o manejo cirúrgico adequado.

No que tange aos possíveis riscos relacionados com esse relato de caso, estes estão relacionados com a 
quebra da confidencialidade dos dados da paciente. No entanto, todos os cuidados relacionados com a iden-
tificação da paciente serão tomados e a autorização para uso de dados clínicos, laboratoriais e de imagem foi 
obtida através do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

RELATO DE CASO

O presente relato de caso se refere a uma paciente do sexo feminino, 51 anos, branca, hipertensa e dia-
bética, que foi encaminhada para avaliação pelo serviço de Cirurgia Geral devido a quadro de dor abdominal.

Paciente comparece à unidade hospitalar referindo quadro de dor abdominal difusa, mais intensa em fossa 
ilíaca direita, de início há cerca de vinte e quatro horas, associada a episódios de vômitos e anorexia. Nega sin-
tomas obstrutivos ou hematoquezia. Ao exame físico, encontrava-se em regular estado geral, lúcida, orientada, 
hipocorada, hipohidratada, anictérica, acianótica, eupneica em ar ambiente e com abdome doloroso à palpação 
em fossa ilíaca direita e descompressão dolorosa.
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Figuras 1 e 2: Cortes axiais da Tomografia Computadorizada evidenciando as alterações supracitadas.

Durante o atendimento inicial foi solicitada Tomografia Computadorizada (TC) de abdome, que eviden-
ciou: “Apêndice cecal preenchido por líquido, com espessamento parietal e calibre de 2,5 centímetros (cm), 
com coleção adjacente medindo cerca de 7,8 x 5,9 cm. Ademais, apresenta espessamento difuso e, por vezes, 
nodular de peritônio, podendo representar carcinomatose peritoneal. Linfonodos perigástricos e peripancreáti-
cos proeminentes, assim como presença de pequena quantidade de líquido livre na cavidade, inclusive perihe-
pático.” (Figuras 1 e 2).

Diante do quadro clínico da paciente e dos achados no exame de imagem, paciente foi submetida à 
laparotomia exploradora, sendo evidenciada volumosa lesão de aspecto tumoral envolvendo ceco e apêndice 
cecal, com grande quantidade de material mucinoso em cavidade abdominal, assim como presença de múlti-
plos implantes sugestivos de lesões metastáticas em peritônio (carcinomatose peritoneal). Foi procedido com 
realização de ileocolectomia direita, associada à linfadenectomia retroperitoneal e confecção de ileotransver-
soanastomose látero-lateral utilizando grampeador linear. 

A análise histopatológica evidenciou adenocarcinoma mucinoso de apêndice cecal, com localização do 
tumor em porções média e distal do órgão, bem diferenciado, restrito à muscular própria, com mucina invadin-
do até a camada subserosa. Foram ressecados 19 linfonodos, sendo todos livres de neoplasia, assim como as 
margens cirúrgicas, que se encontravam livres. O estadiamento patológico evidenciou pT3 pN0. 

Paciente foi encaminhada ao ambulatório de Cirurgia Geral para acompanhamento pós procedimento 
cirúrgico, assim como ao ambulatório de Oncologia para avaliação quanto à realização de quimioterapia adju-
vante e, inclusive, ao serviço de referência do estado para avaliação quanto à indicação de cirurgia citorredu-
tora e quimioterapia intraperitoneal hipertérmica (HIPEC).

DISCUSSÃO

Os tumores de apêndice são tumores raros e representam cerca de 0,4 a 1,4% de todas as malignidades gas-
trointestinais, correspondendo a cerca de 1.500 novos casos anualmente2,9,10. Estudos mostram que a incidência 
de tumores no último século foi de, aproximadamente, 0,12 a 2,6 por milhão de pessoas, no entanto, no início 
dos anos 2.000 houve um aumento para 0,97 por 100.000 habitantes, com causas ainda não estabelecidas2,11.

As lesões mucinosas de apêndice, em grande parte, são diagnosticas incidentalmente após realização 
de apendicectomia, sendo encontradas lesões malignas em cerca de 1% dos resultados histopatológicos2. Os 
tumores neuroendócrinos bem diferenciados são responsáveis por 50% das neoplasias de apêndice2. As lesões 
epiteliais mucinosas são mais comuns, sendo o adenocarcinoma mucinoso o tipo histológico mais prevalente, 
seguido do tipo intestinal2.
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O adenocarcinoma do apêndice tem capacidade infiltrativa, com reação desmoplásica associada2-4. Como 
citado anteriormente, esses tumores podem ser classificados em bem, moderado e indiferenciados, e a presença 
de células de anel de sinete confere mal prognóstico2-4. 

Os pacientes com tumores epiteliais de apêndice podem apresentar sintomatologia diversa, desde as-
sintomáticos até quadros que mimetizam apendicite aguda2,5. Ao contrário das outras neoplasias, a maioria 
dos adenocarcinomas apresenta quadro clínico indissociável de apendicite aguda, enquanto alguns pacientes 
podem apresentar dor crônica no quadrante inferior direito, massa abdominal, assim como ascite em casos de 
acometimento peritoneal2,4,5,8,12. Em alguns casos, mais raramente, pode haver hemorragia digestiva, obstrução 
intestinal ou sintomas genitourinários por compressão extrínseca5,12.

O diagnóstico é, em grande parte, realizado no pós-operatório, após o resultado histopatológico, no entan-
to, em alguns casos, essa doença pode ser diagnosticada incidentalmente por exames de imagem2,5,12.

Os exames radiológicos, como ultrassonografia e tomografia computadorizada (TC) de abdome, podem 
evidenciar alterações sugestivas no apêndice, no entanto, não permitem diferenciação entre lesões neoplásicas 
e não neoplásicas5,7,11. Espessamento de tecidos moles, calcificações e irregularidade de parede, sem um au-
mento na espessura são alterações sugestivas de neoplasia5,7,11. A evidência de ascite e implantes peritoneais, 
assim como alterações hepáticas, podem ser sugestivas de disseminação da doença5,7,11.

Ademais, as lesões mucinosas de apêndice podem ser encontradas incidentalmente durante a realização 
de colonoscopia5. Podem ser achadas as seguintes alterações durante o exame: massa brilhante, arredondada e 
saliente, proveniente do apêndice, além de elevação da parede do ceco5. 

Os achados laboratoriais tendem a ser inespecíficos, no entanto, pode haver elevação de marcadores 
tumorais, principalmente o antígeno carcinoembrionário (CEA), antígeno de carboidrato 19-9 (CA 19-9) e 
antígeno de câncer 125 (CA 125)2,5,7. Estudos evidenciaram que a elevação desses exames é útil para avaliar 
recorrência de doença após quimioterapia intraperitoneal hipertérmica (HIPEC) e cirurgia citorredutora5,7. Os 
marcadores tumorais são úteis para avaliar resposta terapêutica e não devem ser usados, sozinhos, para diag-
nóstico 5,7.

O diagnóstico diferencial de adenocarcinoma mucinoso de apêndice consiste em apendicite aguda, lesões 
de apêndice não mucinosas (tumor neuroendócrino, lipoma, leiomioma, fibroma, entre outros), assim como 
cisto mesentérico5,7.

Os adenocarcinomas de apêndice cecal são classificados através do sistema TNM proposto pelo Comitê 
Conjunto Americano do Câncer (AJCC)5.

Como citado anteriormente, o diagnóstico, em grande parte dos casos, se dá de forma incidental após 
realização de apendicectomias2. Em adenocarcinomas mucinosos bem diferenciados, devido às baixas taxas de 
recorrência linfonodal, a apendicectomia por si só já confere papel curativo2. Entretanto, em casos de adeno-
carcinomas mucinosos de caráter moderadamente ou indiferenciado, estes devem ser tratados com colectomia 
direita devido ao maior risco de metástases linfonodais2. Deve-se proceder também com citologia de líquido 
peritoneal, assim como avaliação cuidadosa da cavidade em busca de metástases2. A ooforectomia profilática 
não é recomendada, de forma que se realiza este procedimento apenas quando há acometimento metastático do 
ovário, resultando em melhora da sobrevida livre de doença2.

Em casos de neoplasias de apêndice em estágios avançados e/ou metastáticos, pode ser necessário tra-
tamento cirúrgico adicional, como ampliação de margens cirúrgicas, linfadenectomia ou, em casos de pseu-
domixoma peritoneal, a cirurgia citorredutora (CCR) associada à quimioterapia intraperitoneal hipertérmica 
(HIPEC)2,13.

Em pacientes com tumor mucinoso de apêndice associados a quadros de pseudomixoma peritoneal, es-
tudos têm recomendado o encaminhamento a centros especializados para realização de cirurgia citorredutora, 
associada ao HIPEC5,6,14,15. Com a finalidade de diminuir o risco de recorrência da doença, a CCR visa remo-
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ver cirurgicamente e de forma radical os focos de doença intra-abdominal, enquanto o HIPEC permite uma 
concentração maior de quimioterápicos na cavidade quando comparado com administração sistêmica5,6,10. A 
infusão regional do quimioterápico geralmente leva em torno de 30 a 90 minutos e deve-se garantir que toda a 
superfície peritoneal seja exposta ao medicamento6.

De forma geral, não há consenso sobre quais pacientes com pseudomixoma peritoneal apresentam, de 
fato, benefícios com a CRS e o HIPEC, no entanto, estudos tendem a recomendar que sejam realizados em 
pacientes assintomáticos, com bom Performance Status e com doença extraperitoneal ausente ou limitada5. A 
combinação da CCR e HIPEC mostram melhora na taxa de sobrevida em 5 anos de cerca de 86% nos casos 
de adenomucinose peritoneal disseminada e de 50% nos casos de carcinomatose mucinosa peritoneal10,13. Ade-
mais, em casos de CCR incompleta, esta taxa cai para 20%. Portanto, a ocorrência de desfechos favoráveis está 
diretamente associada ao tipo histológico e à realização da CCR completa13.

Embora o papel exato da quimioterapia adjuvante para adenocarcinoma de apêndice não tenha sido total-
mente estabelecido, tendo em vista a raridade da doença, o que impede a realização de estudos com números 
suficientes de pacientes, recomenda-se realização da terapia adjuvante com Oxaliplatina em casos de linfonodos 
positivos na peça cirúrgica e em pacientes com alto risco de recorrência ou que não são candidatos à CCR2,13.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como citado anteriormente, os tumores de apêndice cecal são neoplasias raras e muitas vezes seu diag-
nóstico pré-operatório é difícil, já que pode mimetizar, por exemplo, quadros de apendicite aguda. Dessa for-
ma, diante de achados intraoperatórios sugestivos de doença neoplásica ou acometimento peritoneal, deve-se 
proceder com realização de procedimentos cirúrgicos adequados, visando proposta curativa ao paciente. 

Em casos de pseudomixoma peritoneal, ou seja, acometimento peritoneal por conteúdo mucinoso, a ci-
torredução e o HIPEC têm se mostrado com resultados positivos na sobrevida livre de doença em cinco anos, 
desde que utilizado em pacientes elegíveis para tal terapêutica. O uso de quimioterapia sistêmica e o melhor 
esquema a ser utilizado ainda é alvo de estudos, uma vez que são tumores com mal respondedores a essa tera-
pia adjuvante.
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HÉRNIA INCISIONAL COMPLEXA: TRATAMENTO 
CIRÚRGICO E ESTRATÉGIAS PRÉ OPERATÓRIAS
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Área temática: Cuidados na saúde do adulto e idoso - aspectos clínicos, biológicos e socioculturais. 

RESUMO

As hérnias incisionais complexas representam um desafio crescente na prática cirúrgica, especialmente 
em pacientes com múltiplas comorbidades, história de cirurgias abdominais prévias e perda de domínio da 
cavidade abdominal. Esses casos exigem planejamento individualizado e abordagem multidisciplinar, asso-
ciando técnicas cirúrgicas avançadas e estratégias pré-operatórias eficazes. Este trabalho tem como objetivo 
relatar o manejo cirúrgico de uma hérnia incisional complexa em paciente de alto risco, destacando o uso do 
pneumoperitônio progressivo pré-operatório (PPP) como ferramenta para aumento da complacência abdo-
minal e facilitar o fechamento do defeito parietal. Trata-se de um relato de caso descritivo e retrospectivo, 
baseado na análise do prontuário médico, exames de imagem e evolução clínica de uma paciente idosa com 
volumosa hérnia incisional secundária à cirurgia colorretal prévia. O preparo com PPP foi realizado por sete 
dias consecutivos, com insuflação diária de ar por cateter ecoguiado, seguido de correção cirúrgica aberta 
com posicionamento de tela de polipropileno em plano submuscular (onlay). A tomografia computadorizada 
foi essencial no diagnóstico e no planejamento operatório. O procedimento transcorreu sem intercorrências e 
a paciente apresentou evolução favorável, com boa resposta à analgesia e alta após internação em centro de 
terapia intensiva. O caso reforça a eficácia da combinação entre estratégias pré-operatórias bem definidas e 
técnica cirúrgica adequada, mesmo em cenários de alta complexidade. Além disso, contribui para a literatura 
ao demonstrar, na prática, a aplicabilidade do PPP como ferramenta segura e adaptável a diferentes contextos 
clínicos. Destaca-se, por fim, a importância do acompanhamento pós-operatório estruturado e da realização de 
estudos prospectivos que consolidem a utilização dessa abordagem em larga escala. 

Palavras-chave: Hérnia Incisional Complexa; Pneumoperitônio Artificial; Telas Cirúrgicas.
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INTRODUÇÃO

As cirurgias abdominais figuram entre os procedimentos cirúrgicos mais frequentes, sendo necessárias em 
mais de 40% dos indivíduos acima de 60 anos.1 Os avanços tecnológicos na cirurgia geral, particularmente a 
laparoscopia e, mais recentemente, as técnicas robóticas, revolucionaram o período pós-operatório de diversas 
condições clínicas. Essas abordagens minimamente invasivas proporcionam maior precisão cirúrgica através 
de visão ampliada do campo operatório, manipulação otimizada de espaços anatômicos restritos e identificação 
segura de estruturas delicadas, além da evidente vantagem da redução do trauma abdominal, com incisões que 
frequentemente se limitam a poucos centímetros. No entanto, apesar desses benefícios indiscutíveis, a incidên-
cia de hérnias incisionais mantém-se persistentemente elevada na prática clínica.2 São complicações tardias 
das cirurgias abdominais e destacam-se por sua relevância clínica, afetando significativamente a integridade 
estrutural da parede abdominal e a qualidade de vida dos pacientes.1

As hérnias incisionais constituem uma complicação frequente, principalmente após laparotomias, repre-
sentando um relevante problema de saúde pública. Definidas como protrusões na parede abdominal que sur-
gem no trajeto de cicatrizes cirúrgicas anteriores, estas hérnias são consideradas um subtipo das hérnias ven-
trais, com predominância na linha média. Sua apresentação varia desde defeitos completos, com saco herniário 
bem delimitado e conteúdo evidente, até formas mais sutis, caracterizadas por discreta flacidez da parede com 
protrusão intermitente. O diagnóstico clínico baseia-se classicamente na identificação de abaulamento com 
impulso à tosse positivo no local da incisão prévia. Além do impacto funcional, essas hérnias acarretam riscos 
significativos, como encarceramento, obstrução intestinal (quando há conteúdo enterico) e estrangulamento, 
situações que demandam intervenção cirúrgica oportuna.3 

Entre as hérnias incisionais, há aquelas consideradas complexas. Embora não exista uma definição con-
sensual para o termo “hérnia incisional complexa”, este conceito é amplamente utilizado na prática clínica para 
caracterizar casos que apresentam uma ou mais das seguintes particularidades: defeitos herniários de grandes 
dimensões, presença de fístulas enterocutâneas, múltiplas hérnias em localizações anatomicamente distintas, 
proximidade com estruturas ósseas, associação com processos infecciosos locais, perda de domínio (incapa-
cidade de reduzir o conteúdo herniário abaixo do plano fascial com o paciente em decúbito dorsal) e histórico 
de recidivas prévias.4 

As hérnias incisionais podem se manifestar através de sintomas variados, desde desconforto abdominal 
e dor crônica até distúrbios funcionais graves como disfunção intestinal e limitações à deambulação. Em seus 
estágios mais avançados, pode evoluir para complicações potencialmente letais, representando assim um sig-
nificativo ônus para os sistemas de saúde.1

Aproximadamente metade das hérnias incisionais manifestam-se nos primeiros dois anos após laparoto-
mia mediana, constituindo uma das complicações pós-operatórias mais preocupantes para os cirurgiões. Esta 
condição compromete significativamente a qualidade de vida dos pacientes. Diante desse cenário, a comu-
nidade científica tem direcionado esforços para elucidar os fatores de risco e otimizar as técnicas de reparo. 
Atualmente, consolida-se na literatura a associação entre hérnia incisional e fatores como: infecção do sítio 
cirúrgico, elevado índice de massa corporal (IMC), sexo feminino e idade avançada.5 

O aumento global da obesidade e as demoras no acesso à cirurgia da parede abdominal intensificaram 
esse problema, resultando em casos cada vez mais complexos que desafiam tanto a seleção da técnica cirúrgica 
ideal quanto o manejo pós-operatório. Essa realidade levou à crescente conscientização sobre a necessidade de 
superespecialização nessa área, com hospitais e instituições acadêmicas sendo pressionados a desenvolver cen-
tros de referência e programas de treinamento específicos. Em resposta, sociedades científicas internacionais 
têm implementado iniciativas educacionais avançadas, incluindo cursos especializados e plataformas de com-
partilhamento de experiências. Esse movimento culminou com o reconhecimento formal pela União Europeia 
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de Especialistas Médicos (UEMS), que passou a emitir certificações FEBS (Fellows of the European Board of 
Surgery) em Cirurgia da Parede Abdominal.2

Neste contexto, os relatos de caso assumem particular relevância, pois permitem documentar experiên-
cias clínicas valiosas no manejo de hérnias incisionais complexas, especialmente em pacientes com múltiplos 
fatores de risco ou apresentações atípicas. A análise detalhada de condutas bem-sucedidas, desde estratégias 
pré-operatórias até técnicas inovadoras de reparo, contribui para o acúmulo de conhecimento prático que com-
plementa os dados de estudos maiores. Cada caso cuidadosamente descrito serve como peça fundamental no 
mosaico do entendimento dessa condição desafiante, oferecendo dados que podem orientar decisões clínicas 
em situações similares e estimular novas investigações científicas. Diante disso, o presente estudo contribui 
com um relato de caso detalhado que ilustra os desafios e estratégias no manejo de uma hérnia incisional com-
plexa, enriquecendo este corpo de evidências.

JUSTIFICATIVA

As hérnias incisionais complexas representam um desafio significativo na prática cirúrgica, especialmen-
te em pacientes com comorbidades e histórico de múltiplas intervenções abdominais. A alta taxa de recidivas, 
aliada ao risco de complicações como estrangulamento e sepse, torna essencial o desenvolvimento de estraté-
gias que reduzam esses desfechos. Assim, este relato de caso justifica-se pela relevância clínica e acadêmica 
em apresentar um manejo integrado, desde o preparo pré-operatório com pneumoperitônio progressivo até a 
técnica cirúrgica aberta com reforço protético, em uma paciente de alto risco.

Do ponto de vista teórico, o estudo contribui para a discussão sobre a eficácia do pneumoperitônio pro-
gressivo em casos selecionados, técnica ainda pouco difundida em alguns centros, mas que pode melhorar a 
complacência abdominal e facilitar o fechamento primário dos defeitos. Além disso, a descrição detalhada da 
abordagem cirúrgica reforça a importância do planejamento individualizado, principalmente em pacientes com 
hérnias gigantes e múltiplas comorbidades, grupo para o qual as diretrizes permanecem controversas.

Para a sociedade civil, o relato destaca a necessidade de acesso a técnicas especializadas, uma vez que 
hérnias complexas podem levar a incapacidade laboral, dor crônica e piora da qualidade de vida. Ao demons-
trar um desfecho favorável em um cenário de alto risco, o estudo reforça a importância do investimento em 
treinamento cirúrgico e em protocolos multidisciplinares para casos semelhantes. Portanto, este trabalho não 
apenas ilustra um sucesso terapêutico, mas também serve como referência para futuras pesquisas comparativas 
sobre técnicas de reparo em pacientes com características clínicas desafiadoras.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Descrever o manejo cirúrgico e as estratégias pré-operatórias no tratamento de hérnia incisional complexa 
em paciente de alto risco, destacando os desafios técnicos e os resultados imediatos pós-operatórios.

Objetivos específicos

•	 Relatar a aplicação do pneumoperitônio progressivo pré-operatório como estratégia para aumento 
da complacência abdominal em casos complexos, analisando sua eficácia na redução de complicações 
intraoperatórias;
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•	 Detalhar a técnica cirúrgica aberta com uso de tela de polipropileno em posição submuscular (onlay), 
enfatizando os critérios para seleção do método de reparo e os cuidados para prevenção de recidivas.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

As hérnias incisionais permanecem como uma complicação significativa após procedimentos abdomi-
nais, com incidência que varia entre 15% e 20% mesmo com as técnicas modernas de fechamento.3 A persis-
tência desse fenômeno pode ser atribuída a dois aspectos fundamentais: primeiro, a permanência significativa 
de abordagens cirúrgicas abertas na prática clínica; segundo, e não menos importante, o surgimento de defeitos 
parietais, incluindo hérnias, mesmo em técnicas de acesso minimamente invasivas. Um aspecto particularmen-
te preocupante é a tendência de muitos pacientes evoluírem com defeitos incisionais complexos após o proce-
dimento inicial. Embora submetidos a técnicas com pequenas incisões, desenvolvem complicações que pro-
gridem de forma acelerada e desproporcional, culminando em quadros de extrema complexidade terapêutica.2

Além disso, as taxas de recidiva após reparo de hérnia incisional permanecem significativamente eleva-
das, variando entre 23% e 50%, com aumento progressivo do risco de complicações e novas recorrências após 
cada falha de reparo subsequente. Dentre as doenças benignas tratadas cirurgicamente, poucas apresentam 
resultados tão desfavoráveis e limitado progresso terapêutico ao longo do tempo quanto as hérnias incisionais.6 

Dentre as abordagens cirúrgicas, mesmo as minimamente invasivas, a cirurgia colorretal destaca-se por 
apresentar as maiores taxas de incidência de hérnia incisional, com variação reportada entre 1,7% e 24,3% na 
literatura. Essa ampla variação percentual reflete a complexidade dos procedimentos e a diversidade de popu-
lações estudadas. O impacto clínico e econômico dessa complicação pós-operatória é considerável, represen-
tando um desafio persistente para os sistemas de saúde e demandando estratégias preventivas mais efetivas por 
parte da comunidade cirúrgica.1

Sua patogênese é multifatorial, envolvendo uma complexa interação entre fatores relacionados ao pacien-
te, à doença e aspectos técnicos da cirurgia. Pacientes com comorbidades como diabetes mellitus, obesidade 
mórbida, tabagismo ou em uso de imunossupressores apresentam maior risco devido ao comprometimento 
do processo de cicatrização. Da mesma forma, condições relacionadas ao ato cirúrgico, como procedimentos 
de emergência, infecções do sítio cirúrgico e incisões na linha média, estão consistentemente associadas a 
taxas elevadas de formação de hérnias. Os aspectos técnicos, particularmente a técnica de fechamento fascial, 
desempenham papel crucial, sendo a deiscência frequentemente atribuída à aproximação inadequada das bor-
das aponeuróticas, tensão excessiva ou seleção subótima de materiais de sutura. Embora as diretrizes atuais 
ofereçam recomendações para prevenção, a natureza complexa desses fatores exige uma abordagem cirúrgica 
individualizada e meticulosa para cada caso, ressaltando a importância do planejamento pré-operatório e da 
técnica cirúrgica adequada.3

A gênese das hérnias incisionais em cirurgias colorretais envolve uma complexa interação de fatores 
técnicos, condições do paciente e variáveis perioperatórias. Entre os aspectos técnicos, destacam-se a locali-
zação das incisões fora da linha média e as dimensões das feridas de extração. Quanto às características dos 
pacientes, a idade avançada (particularmente acima de 60 anos), o sexo feminino, a obesidade (definida por 
IMC ≥30 kg/m²) e comorbidades como tosse crônica ou hipoalbuminemia (níveis séricos <3g/dL) representam 
fatores de risco bem estabelecidos. O período perioperatório introduz elementos adicionais, como a infecção 
do sítio cirúrgico (que triplica o risco), a administração de quimioterapia adjuvante e a elevação da pressão 
intra-abdominal (valores ≥15mmHg).1

O debate sobre hérnias incisionais frequentemente concentra-se nos casos mais complexos do espectro, 
particularmente nas hérnias de grandes dimensões que exigem técnicas avançadas como separação de compo-
nentes, ou aquelas localizadas em regiões anatomicamente desafiadoras, como incisões próximas a proeminên-
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cias ósseas (hérnias subcostais ou de flanco, por exemplo). Recentemente, as diretrizes da European Hernia 
Society sobre hérnias incisionais da linha média estabeleceram recomendações fundamentais para o manejo 
desses casos. Entre as principais orientações, destaca-se a necessidade de avaliação pré-operatória com exa-
mes de imagem transversais (como tomografia computadorizada), essenciais para a compreensão detalhada da 
anatomia individual e para o planejamento cirúrgico adequado.6

Um princípio central dessas diretrizes é o reconhecimento de que o objetivo primordial do tratamento 
deve ser a melhoria da qualidade de vida dos pacientes. Essa premissa deve nortear as discussões entre ci-
rurgiões e pacientes, garantindo que os benefícios e riscos de cada opção terapêutica sejam claramente com-
preendidos, com participação ativa do paciente no processo decisório. Além disso, enfatiza-se a importância 
da otimização pré-operatória, que inclui medidas como perda de peso (especialmente em pacientes obesos), 
cessação do tabagismo e controle rigoroso da glicemia em diabéticos. Do ponto de vista técnico, as diretrizes 
recomendam, para a maioria dos pacientes, o reparo com utilização de tela protésica associada ao fechamento 
fascial, preferencialmente no plano retrorretal. Essa abordagem tem demonstrado melhores resultados em ter-
mos de redução de recidivas e complicações quando comparada a outras técnicas.6

O manejo das hérnias incisionais envolve a escolha entre abordagem cirúrgica ou tratamento conservador, 
decisão que deve considerar fatores como sintomatologia, dimensões da hérnia, risco de complicações e pre-
ferência do paciente. Hérnias pequenas e assintomáticas podem ser acompanhadas clinicamente, apresentando 
baixo risco anual de complicações (em torno de 2,6% em estudos). Por outro lado, hérnias volumosas ou sin-
tomáticas geralmente demandam correção cirúrgica para prevenir complicações, aliviar sintomas e restaurar a 
qualidade de vida, exceto quando contraindicado.3

Contudo, o reparo cirúrgico permanece como a principal opção terapêutica para hérnias incisionais, es-
pecialmente as complexas, apresentando particular complexidade nos casos secundários a cirurgias colorre-
tais, procedimentos que demonstram a maior taxa desta complicação entre todas as intervenções abdominais. 
Embora as abordagens minimamente invasivas tenham reduzido consideravelmente a incidência de hérnias 
incisionais em comparação com as técnicas abertas, as cirurgias colorretais laparoscópicas mantêm-se como 
exceção relevante. Esta particularidade decorre da inevitável necessidade de incisões de extração para remoção 
dos segmentos intestinais ressecados, que se tornam locais vulneráveis para o desenvolvimento de hérnias.1

O reparo eletivo de hérnias incisionais apresenta benefícios clinicamente significativos, incluindo alívio 
sintomático efetivo, prevenção de complicações potencialmente graves e melhora substancial da qualidade 
de vida dos pacientes, além de evitar os desfechos adversos frequentemente associados às intervenções emer-
genciais. Na última década, avanços importantes no campo da cirurgia de parede abdominal levaram ao de-
senvolvimento de ferramentas preditivas de risco, permitindo a identificação precoce de pacientes com maior 
probabilidade de desenvolver hérnias incisionais. Esses instrumentos têm possibilitado a implementação de 
estratégias preventivas individualizadas, como o reforço sistemático da linha de sutura ou mesmo a aplicação 
profilática de telas em pacientes considerados de alto risco, representando um avanço significativo na aborda-
gem profilática dessas condições.4

As técnicas cirúrgicas disponíveis incluem abordagens abertas, laparoscópicas e robóticas, cuja seleção 
deve ser individualizada conforme características do paciente e da hérnia. O uso de telas protésicas tornou-se 
padrão na maioria dos reparos, por reduzir significativamente as taxas de recidiva em comparação com sutura 
primária. Esses materiais atuam tanto como reforço estrutural quanto como suporte para a cicatrização teci-
dual, podendo ser posicionadas em diferentes planos anatômicos: onlay (sobreposta à aponeurose/fáscia), inlay 
(interposta entre as bordas fasciais), sublay (retromuscular, entre os músculos reto abdominal e sua bainha 
posterior) ou intraperitoneal (IPOM, dentro da cavidade abdominal). Quanto aos tipos de malhas, destacam-se 
as sintéticas permanentes (de uso mais frequente), as absorvíveis (indicadas em campos contaminados ou in-
fectados) e as biológicas (reservadas para casos específicos que demandam suporte prolongado). O fechamento 
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fascial primário é recomendado para defeitos menores que 10 cm, complementado com reforço protésico. Em 
situações nas quais a tensão excessiva impede o fechamento direto, técnicas adicionais como separação de 
componentes podem ser empregadas para permitir uma reconstrução adequada da parede abdominal.3

Cabe ressaltar que as eventrações crônicas da parede abdominal, frequentemente associadas a condi-
ções de hipertensão intra-abdominal prolongada, apresentam desafios cirúrgicos únicos devido ao significativo 
crescimento volumétrico do conteúdo herniado e à consequente perda de domínio. Esta condição patológica 
exige intervenção cirúrgica imediata, pois a redução abrupta do conteúdo abdominal pode precipitar complica-
ções catastróficas, incluindo a síndrome compartimental abdominal com subsequente falência multissistêmica, 
particularmente do sistema respiratório. Diante deste cenário complexo, o pneumoperitônio progressivo pré-
-operatório (PPP) emerge como estratégia fundamental, promovendo uma expansão gradual e fisiológica da 
cavidade abdominal.7-9 

O ponto de Palmer, localizado no quadrante inferior esquerdo do abdômen (aproximadamente 3 cm abai-
xo da borda costal esquerda na linha medioclavicular), é um dos sítios preferenciais para a realização do PPP 
devido à sua segurança anatômica. Esta região apresenta menor risco de lesão vascular ou de órgãos intra-ab-
dominais, sendo particularmente útil em pacientes com cirurgias anteriores ou aderências extensas. A técnica 
de inserção no ponto de Palmer, geralmente realizada sob orientação por ultrassom, permite a insuflação gra-
dual de ar com menor desconforto para o paciente e redução do risco de complicações como pneumotórax ou 
enfisema subcutâneo, problemas mais associados a acessos próximos ao diafragma. O uso deste ponto está re-
lacionado a menor taxa de falha na criação do pneumoperitônio e maior conforto durante o processo de expan-
são abdominal progressiva, especialmente em casos de eventrações volumosas com perda de domínio. Sua es-
colha é particularmente vantajosa quando se antecipa a necessidade de múltiplas punções ao longo dos dias de 
preparo pré-operatório, pois oferece um local seguro e reprodutível para as reinserções diárias do cateter. Esta 
abordagem permite uma reinserção mais segura das vísceras, transformando um procedimento potencialmente 
de alto risco em uma intervenção mais controlada e mais bem tolerada. Diante disso, a literatura atual reco-
menda o PPP como adjuvante essencial em procedimentos eletivos, demonstrando redução significativa tanto 
nas complicações intraoperatórias quanto na morbidade pós-operatória associada a estes casos complexos.7-9

O diagnóstico precoce de hérnias incisionais assume papel crucial no manejo efetivo desta complicação, 
particularmente em pacientes submetidos a cirurgias colorretais. A incorporação de métodos de imagem na 
rotina pós-operatória, como a tomografia computadorizada (TC) e a ultrassonografia, tem se mostrado uma 
estratégia promissora para a detecção oportuna. Em diversos centros oncológicos e hospitais de referência, o 
acompanhamento sistemático de pacientes com câncer colorretal já inclui a realização de TC seriada a cada 
seis meses após a cirurgia radical. Essa abordagem de vigilância ativa não apenas monitora a possibilidade de 
recidiva tumoral, mas também oferece uma oportunidade valiosa para identificar assintomaticamente hérnias 
incisionais em estágios iniciais. A análise criteriosa dessas imagens programadas permite uma investigação 
mais minuciosa da parede abdominal, facilitando a intervenção cirúrgica em momentos oportunos, antes do 
desenvolvimento de complicações mais graves. Esta prática, aliada ao crescente refinamento das técnicas de 
imagem, representa um avanço significativo na prevenção secundária das hérnias incisionais, podendo contri-
buir para a redução das taxas de complicações e a melhoria dos desfechos clínicos.10 

METODOLOGIA

Este estudo consiste em um relato de caso descritivo, com abordagem retrospectiva, baseado na análise 
do prontuário médico e de exames complementares de uma paciente atendida no serviço de Cirurgia Geral de 
um Hospital de referência no município de Teresópolis, RJ. A coleta de dados foi realizada após obtenção de 
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autorização formal da instituição, garantindo o cumprimento das normas éticas e legais vigentes, incluindo a 
preservação do sigilo dos dados da paciente.

Foram incluídos no estudo registros clínicos, resultados de laudos de exames de imagem (tomografia 
computadorizada de abdome), relatórios cirúrgicos e evoluções pós-operatórias. Os dados coletados abrange-
ram desde o histórico médico prévio até o acompanhamento pós-cirúrgico imediato, com ênfase nas etapas do 
preparo pré-operatório, detalhes técnicos da intervenção cirúrgica e desfechos clínicos.

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa, com descrição detalhada das condutas adotadas, 
incluindo a técnica de pneumoperitônio progressivo, os materiais utilizados no reparo herniário e as estratégias 
de monitoramento pós-operatório. A discussão dos resultados foi embasada em revisão da literatura atualizada, 
com comparação entre as condutas descritas e as recomendações de diretrizes nacionais e internacionais para o 
tratamento de hérnias incisionais complexas. Foram pesquisados artigos publicados entre 2020 e 2025, na base 
de dados PubMed, utilizando combinações (com o operador booleano AND) entre os seguintes descritores: 
incisional hernia; mesh reinforcement; preoperative pneumoperitoneum.

Por se tratar de um relato de caso único, o estudo não teve como objetivo estabelecer relações de causa 
e efeito, mas sim documentar uma experiência clínica relevante, que pode servir como subsídio para futuras 
pesquisas e protocolos assistenciais em cenários semelhantes. A metodologia adotada permitiu uma descrição 
abrangente e sistemática do caso, destacando os desafios e as soluções aplicadas no manejo de uma condição 
cirúrgica de alta complexidade.

RELATO DE CASO

Paciente do sexo feminino, 70 anos, branca, foi encaminhada ao Serviço de Cirurgia Geral de um Hospi-
tal em Teresópolis, RJ, em 13 de julho de 2025, para correção de hérnia incisional complexa. A paciente apre-
sentava comorbidades prévias, incluindo asma, arritmia cardíaca não especificada, hipotireoidismo e hiperten-
são arterial sistêmica, além de histórico de tumor de cólon direito ressecado cirurgicamente dois anos antes. 
Ex-tabagista, pesava 65 kg e encontrava-se em bom estado geral à admissão. Ao exame físico, evidenciava- se 
volumosa hérnia incisional abdominal com perda de domínio, como mostrado nas Figuras 1 e 2. 

A tomografia computadorizada de abdome confirmou a presença de volumosa hérnia na parede abdomi-
nal anterior, estendendo-se da região epigástrica à hipogástrica, com conteúdo herniário composto por alças 
intestinais e gordura pré-peritoneal, sem sinais de estrangulamento (Figuras 3 a 5). Diante da complexidade 
do caso, optou-se por preparo pré-operatório com pneumoperitônio progressivo, realizado por sete dias conse-
cutivos. A técnica consistiu na inserção ecoguiada de um cateter venoso central na fossa ilíaca esquerda, com 
insuflação diária de aproximadamente 1500 mL de ar, utilizando seringas de 60 mL, mantida até a véspera da 
cirurgia para aumentar a complacência abdominal.

O procedimento cirúrgico foi realizado por via aberta, com incisão xifopúbica sobre a cicatriz prévia. 
Durante a dissecção, identificaram-se aderências firmes decorrentes da cirurgia anterior e dois grandes defei-
tos aponeuróticos: um anel herniário supraumbilical de contornos irregulares e outro infraumbilical, medindo 
cerca de 10 cm, ambos contendo omento e alças delgadas viáveis sem comprometimento vascular. 

A técnica cirúrgica incluiu redução manual do conteúdo herniário, síntese dos sacos herniários com Vicryl 0, dis-
secção cuidadosa dos anéis herniários e fechamento primário dos defeitos aponeuróticos com Prolene 0. Para reforço 
da parede abdominal, foi posicionada uma tela de polipropileno de 30x30 cm em plano submuscular (onlay), seguida 
da inserção de dreno de Hemovac com saídas bilaterais nas fossas ilíacas, conforme ilustrado nas Figuras 6 e 7.

O intraoperatório transcorreu sem intercorrências e a paciente foi transferida para o Centro de Terapia In-
tensiva (CTI), para monitorização pós-operatória, onde apresentou evolução clínica favorável, com adequada 
resposta à analgesia e mobilização precoce.
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Figura 1 – Vista lateral pré-operatória, evidenciando hérnia incisional volumosa. Fonte: Arquivo pessoal.

Figura 2 – Vista frontal pré-operatória da hérnia incisional com abaulamento abdominal. Fonte: Arquivo pessoal.
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Figura 3 – TC de abdome (corte axial superior) demonstrando hérnia incisional. Fonte: Arquivo pessoal.

Figura 4 – TC de abdome (corte axial médio) evidenciando perda de domínio. Fonte: Arquivo pessoal.
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Figura 5 – TC de abdome (corte axial inferior) mostrando alças intestinais no saco herniário. Fonte: Arquivo pessoal.

Figura 6 – Pós operatório imediato, após síntese da parede abdominal. Fonte: Arquivo pessoal.
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Figura 7 – Pós operatório imediato, após síntese da parede abdominal, com posicionamento de drenos. Fonte: Arquivo pessoal.

DISCUSSÃO

O caso da paciente deste relato exemplifica vários aspectos críticos discutidos na literatura. A incidência 
de 15-20% de hérnias incisionais após procedimentos abdominais se manifestou nesta paciente, que desenvol-
veu uma volumosa hérnia dois anos após sua laparotomia inicial, reforçando o padrão temporal descrito na lite-
ratura.3 O caso ilustra particularmente os desafios das hérnias pós-cirurgia colorretal, que apresentam as maio-
res taxas de incidência (1,7-24,3%),1 mesmo em pacientes sem outros fatores de risco evidentes, como idade 
avançada e sexo feminino, ambos apresentados pela paciente, reconhecidos como fatores predisponentes.5

Portanto, este relato também ilustra claramente os desafios destacados na literatura, particularmente no 
que diz respeito aos fatores de risco bem estabelecidos: idade avançada, sexo feminino e histórico de cirurgia 
abdominal prévia.1,5 Apesar dos avanços nas técnicas minimamente invasivas,2 o desenvolvimento de hérnias 
incisionais em pacientes submetidos a procedimentos abertos, como no caso relatado, reforça a necessidade de 
estratégias preventivas individualizadas, especialmente em populações de maior risco. A apresentação clínica 
da paciente, com volumosa hérnia abdominal contendo conteúdo visceral, reforça os achados descritos sobre 
o espectro de manifestações das hérnias incisionais complexas,4 destacando a importância do diagnóstico 
precoce e intervenção adequada para prevenir complicações potencialmente graves como o estrangulamento.3

Outro ponto relevante no presente caso foi a TC de abdome, que desempenhou papel central tanto na 
confirmação diagnóstica da hérnia incisional complexa quanto no planejamento cirúrgico individualizado. A 
utilização da TC possibilitou a identificação precisa da extensão do defeito parietal, do conteúdo herniado e 
da viabilidade das alças intestinais, sem sinais de complicação aguda, como estrangulamento. Essa abordagem 
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está em consonância com a literatura recente, que defende o uso sistemático de métodos de imagem, especial-
mente em pacientes com histórico de cirurgia colorretal, como ferramenta não apenas diagnóstica, mas tam-
bém preventiva.10 Em centros oncológicos e serviços especializados, a TC seriada no seguimento de pacientes 
submetidos a colectomias já é prática consolidada, permitindo não só a vigilância da recidiva neoplásica, mas 
também a detecção precoce de hérnias incisionais, muitas vezes ainda assintomáticas.10 Essa vigilância ativa 
representa um avanço importante na prevenção secundária, pois permite a intervenção cirúrgica em momento 
oportuno, antes da progressão para eventrações volumosas ou perda de domínio. No caso relatado, a TC teve 
papel determinante na decisão por instituir o PPP e escolher a técnica de reparo mais adequada, evidenciando 
sua relevância clínica como aliada no manejo moderno das hérnias incisionais complexas.

Dessa forma, a abordagem adotada neste caso alinhou-se perfeitamente com as recomendações atuais 
para hérnias complexas,1,4 incluindo o preparo pré-operatório com pneumoperitônio progressivo e o reparo 
cirúrgico aberto com tela onlay, demonstra a aplicação prática dos princípios atualmente defendidos para o 
manejo de hérnias complexas.4,7-9 Essa decisão reflete a estratégia preferencial para grandes defeitos com perda 
de domínio.7-9 A opção pelo reparo aberto, em contraste com as técnicas minimamente invasivas,2 reflete a 
necessidade de adaptação às características individuais do caso, particularmente considerando o tamanho do 
defeito herniário e a presença de múltiplas comorbidades. 

O sucesso do desfecho, com recuperação favorável e sem complicações, corrobora a importância da abor-
dagem multidisciplinar e do monitoramento intensivo pós-operatório mencionados como elementos-chave no 
tratamento dessas condições.7,8 Também corrobora os dados que mostram redução significativa de recidivas 
com uso de telas (23-50% sem tela versus próximo de 10% com tela em alguns estudos).11-13 A técnica de posi-
cionamento onlay da tela, escolhida neste caso, é particularmente apoiada pelas diretrizes da European Hernia 
Society e por autores de referência,3,6,14 por oferecer melhor cobertura fascial e menor taxa de infecção.

Este caso também ressalta a relevância do conceito de superespecialização em cirurgia da parede abdo-
minal,2 já que o manejo adequado exigiu não apenas expertise técnica, mas também compreensão abrangente 
dos fatores de risco e complicações potenciais associados a hérnias incisionais complexas em pacientes idosos. 
Também destaca a importância da individualização terapêutica enfatizada na literatura.3,4,6 Apesar da tendência 
atual para abordagens minimamente invasivas, a via aberta foi a escolha adequada para esta paciente, conside-
rando o tamanho do defeito (10 cm) e as múltiplas aderências. A decisão corrobora a literatura que recomenda 
reparo aberto para defeitos >10cm,3 demonstrando que a seleção da técnica deve considerar fatores além da 
preferência institucional. 

A internação em CTI pós-operatória, outro aspecto importante no manejo desta paciente, reflete a neces-
sidade de monitoramento intensivo descrita para casos complexos, especialmente após PPP.7-9 Afinal, além do 
manejo intra-hospitalar, o seguimento ambulatorial estruturado com reabilitação progressiva é essencial para 
consolidar os ganhos obtidos no intraoperatório e prevenir recidivas. A orientação quanto a limitações físicas 
temporárias, uso de cintas e controle de fatores de risco metabólicos são pilares para manutenção dos resulta-
dos cirúrgicos em longo prazo.

Comparando o presente relato com outros encontrados na literatura, autores descrevem um paciente de 61 
anos com hérnia incisional maciça pós-correção de aneurisma toracoabdominal, apresentando dor abdominal 
e perda de domínio, mas com redução manual possível. Diante do alto risco de encarceramento, optou-se por 
pneumoperitônio progressivo acelerado (que durou 12 dias) seguido de reparo cirúrgico com monitoramento 
em unidade de terapia intensiva (UTI), resultando em resolução sem complicações tardias.7 Este cenário apre-
senta paralelos importantes com o caso aqui relatado, cuja paciente idosa também foi tratada com PPP (embora 
em protocolo eletivo de 7 dias) e reparo aberto com tela. Ambos os casos demonstram a eficácia do PPP, re-
forçando sua versatilidade no manejo de grandes eventrações. As diferenças na duração do preparo destacam 
a adaptabilidade da técnica às condições clínicas específicas, mantendo sempre os princípios de expansão 
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gradual e monitoramento intensivo. Particularmente relevante é a similaridade nos desfechos favoráveis, sem 
complicações a longo prazo, apesar das diferenças nas comorbidades basais (paciente vascular versus oncoló-
gica) e no grau de urgência. Esta comparação sugere que o PPP deve ser considerado nesses casos, desde que 
realizada criteriosa avaliação pré-operatória e garantida estrutura para suporte pós-operatório especializado. A 
experiência combinada desses dois casos fortalece a posição do PPP como ferramenta essencial no arsenal do 
cirurgião de parede abdominal para o manejo de hérnias complexas com perda de domínio.

Contudo, apesar dos benefícios amplamente reconhecidos do PPP, sua aplicação não é isenta de riscos. 
As complicações mais frequentemente relatadas incluem dor referida nos ombros ou no pescoço, desconforto 
abdominal e enfisema subcutâneo, geralmente autolimitados e de baixa gravidade. Contudo, em situações me-
nos comuns, podem ocorrer eventos adversos potencialmente graves, como pneumomediastino, insuficiência 
respiratória restritiva ou lesões viscerais e vasculares durante a introdução do cateter. Um relato de caso descreve 
a ocorrência de fístula peritoneo-cutânea após a insuflação do PPP, atribuída à distensão exagerada da cavidade 
abdominal por volume excessivo de ar, agravada por atrofia cutânea decorrente de eventração crônica. Tal descri-
ção alerta para a possibilidade de complicações severas, especialmente quando se faz necessário insuflar volumes 
elevados de pneumoperitônio em pacientes com perda significativa de domínio da cavidade abdominal.15

Em relação ao material de sutura, os achados do presente relato de caso corroboram a evidência de que 
a escolha desse material isoladamente não determina o risco de hérnia incisional. No caso aqui descrito, a uti-
lização de Vicryl 0 para síntese dos sacos herniários e Prolene 0 para fechamento dos defeitos aponeuróticos, 
associada à plicatura com tela de polipropileno, mostrou-se eficaz no reparo imediato, sem sinais de deiscên-
cia. Este resultado está em consonância com estudo retrospectivo que demonstrou ausência de associação 
entre materiais específicos (como Vicryl e Polidioxanona monofilamentar – PDS) e ocorrência de hérnias 
incisionais.5 Contudo, destaca-se que o sucesso do reparo no presente caso provavelmente decorreu da combi-
nação de fatores, como técnica meticulosa, preparo pré-operatório com pneumoperitônio progressivo e reforço 
protésico, reforçando a noção de que o resultado cirúrgico depende de abordagem multifatorial, e não apenas 
da seleção do material de sutura. Esta observação sugere que futuros estudos deveriam avaliar não apenas ma-
teriais isolados, mas protocolos integrados de tratamento.

Apesar dos bons resultados apresentados no presente relato, é importante considerar que o uso de PPP e 
de materiais protésicos de qualidade, bem como a necessidade de internação em CTI, podem limitar a repli-
cabilidade desse manejo em centros com infraestrutura restrita. Tal realidade impõe desafios à equidade no 
acesso ao tratamento ideal, o que reforça a importância de políticas públicas que incentivem a capacitação 
profissional e a estruturação de centros de referência em cirurgia da parede abdominal.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, o presente relato reforça a importância de uma abordagem multidisciplinar, indivi-
dualizada e tecnicamente rigorosa no manejo das hérnias incisionais complexas, especialmente na presença de 
múltiplas comorbidades e perda de domínio da cavidade abdominal. 

A combinação entre o preparo pré-operatório com pneumoperitônio progressivo, o planejamento cirúr-
gico baseado em métodos de imagem e a escolha criteriosa da técnica de reparo com reforço protético onlay 
mostrou-se uma estratégia eficaz e segura, resultando em desfecho clínico favorável mesmo em paciente de 
alto risco. Esta experiência contribui para o corpo de evidências práticas disponíveis, destacando a relevância 
da adoção de protocolos bem estruturados e da capacitação de equipes cirúrgicas em centros especializados 
como pilares essenciais para o êxito terapêutico em cenários complexos.

Apesar do avanço proporcionado por relatos de caso e séries retrospectivas, ainda são escassos os estu-
dos prospectivos randomizados que avaliem sistematicamente os benefícios do pneumoperitônio progressivo, 
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sobretudo em pacientes com múltiplas comorbidades e hérnias volumosas. Essa lacuna na literatura reforça a 
necessidade de futuras pesquisas multicêntricas, que consolidem sua eficácia, definam protocolos operacionais 
padronizados e ampliem sua aplicabilidade clínica em diferentes realidades hospitalares.
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RESUMO

A tuberculose (TB) é uma doença infecciosa de elevada importância epidemiológica no mundo, apresen-
tando maior prevalência em países de baixa renda e com alta carga de infecção pelo vírus da imunodeficiência 
humana (HIV), contexto em que permanece sendo a principal causa de morte. Nesse subgrupo de pacientes, 
devido ao grau de comprometimento imune apresentado, há maior incidência de casos de tuberculose extra-
pulmonar e disseminada, formas paucibacilíferas da doença, o que dificulta o estabelecimento do diagnóstico, 
visto que a maior parte das ferramentas utilizadas para esse fim é realizada em amostras de escarro, que pos-
suem baixa carga micobacteriana nesse contexto. Visando superar essa dificuldade, foram desenvolvidos no-
vos métodos de diagnóstico que apresentam melhor acurácia na subpopulação que convive com HIV, como é 
o caso do teste rápido molecular para TB, que identifica a presença do antígeno lipoarabinomanano (LAM) em 
diferentes materiais biológicos, incluindo a urina. Dessa forma, o objetivo principal deste trabalho é entender 
a aplicabilidade do TB-LAM, além de abordar seu uso como marcador prognóstico. 

Palavras-chave: tuberculose; HIV; TB-LAM.
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INTRODUÇÃO

A tuberculose (TB) é uma doença infecciosa conhecida há séculos, tendo tido ao longo da História ele-
vado impacto na morbimortalidade humana. Conhecida no século XIX como “peste branca”, dado o fato 
de ter provocado centenas de milhares de mortes, a doença passou por um período de queda da prevalência 
mundial nos primeiros 80 anos do século XX, até ocorrer um recrudescimento do número de casos paralelo 
ao reconhecimento da síndrome de imunodeficiência humana (AIDS). Assim, deve-se reconhecer os impactos 
provocados pelo principal fator ocasionador do seu retorno como grave problema de saúde pública, o vírus da 
imunodeficiência humana (HIV). Esse vírus, como o próprio nome indica, leva a um estado de imunocompro-
metimento importante, predispondo os pacientes afetados a infecções oportunistas. 

Epidemiologicamente, ainda estão presentes graves dificuldades para se atingir as metas de controle da 
TB propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS), não só pelo alto índice de indivíduos sob risco 
aumentado da condição, particularmente pessoas vivendo com o HIV (PVHIV), mas também pelo subdiag-
nóstico da micobacteriose em apreço, dada uma elevada gama de quadros clínicos inespecíficos e, conse-
quentemente, incapacidade inicial de reconhecimento da doença, levando à confirmação diagnóstica apenas 
em estágio avançado de adoecimento. Por isso, a TB ainda se mantém como a principal causa de morte em 
pacientes infectados com o HIV.

Além disso, essa subpopulação com coinfecção apresenta mais frequentemente casos de TB disseminada 
ou extrapulmonar, com sintomatologia e alterações radiológicas inespecíficas, o que gera desafios diagnósti-
cos. Ainda hoje, os exames diagnósticos são realizados, na maioria dos casos, em amostras de escarro, o qual 
é pouco produzido por PVHIV. Em razão desse fato, foram desenvolvidos estudos sobre outras ferramentas 
diagnósticas que avaliem outros materiais biológicos e possam ser de grande benefício nesse subgrupo de pa-
cientes. Entre essas ferramentas, inclui-se o teste rápido molecular (TRM) para tuberculose realizado na urina, 
o qual identifica a presença do antígeno lipoarabinomanano (LAM), um conhecido componente da parede 
celular das micobactérias. O foco deste trabalho é expor a acurácia do TRM que utiliza o LAM como alvo, o 
conhecido TB-LAM, para o diagnóstico de TB em indivíduos portadores do HIV, bem como analisar o seu uso 
como ferramenta prognóstica.

JUSTIFICATIVA

O diagnóstico da infecção pelo Mycobacterium tuberculosis em indivíduos portadores do HIV, por ser 
um assunto abrangente e que requer maiores estudos, foi escolhido como foco deste trabalho, visando uma 
maior divulgação e acesso às novas ferramentas diagnósticas. Com esse intuito, o TRM para tuberculose em 
amostras de urina tem sido estudado, a fim de evitar o subdiagnóstico da condição, problema ainda enfrentado 
devido aos empecilhos que dificultam a confirmação diagnóstica, levando erroneamente o profissional médico 
a estabelecer diagnósticos inadequados.

OBJETIVOS

Objetivo geral

•	 Analisar aspectos relativos ao uso do teste rápido molecular para tuberculose através da identificação 
do lipoarabinomanano (TB-LAM) em pessoas vivendo com o HIV (PVHIV).
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Objetivos específicos

•	 Salientar a importância da avaliação cautelosa de PVHIV para o estabelecimento do diagnóstico de 
tuberculose, devido à grande gama de desafios diagnósticos neste subgrupo de pacientes;
•	 Discutir a importância do TB-LAM como ferramenta diagnóstica da tuberculose em PVHIV;
•	 Ressaltar o uso do TB-LAM como marcador prognóstico em pacientes com imunodeficiência grave.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Após busca realizada e levantamento de dados bibliográficos, é evidente a necessidade de maiores estu-
dos acerca do tema proposto. Os artigos selecionados pontuam, principalmente, dados recém-revelados acerca 
do uso do TRM para o diagnóstico da tuberculose em amostras de urina através da identificação do antígeno 
chamado lipoarabinomanano, o que, antigamente, não era considerado. Dessa forma, através da análise de 
estudos realizados nos últimos 10 anos, foi possível evidenciar o melhor uso do TB-LAM em pessoas que 
convivem com o HIV, contexto clínico em que o exame apresenta altas taxas de sensibilidade para o diagnós-
tico, mas, também, tornou-se clara sua importância como marcador prognóstico e para acompanhamento da 
resposta ao tratamento. 

METODOLOGIA

Este estudo é composto por uma revisão de literatura que, além de incluir o Manual de Recomendações 
para o Controle da Tuberculose no Brasil (Ministério da Saúde, 2019), envolveu a realização de uma busca de 
artigos redigidos em inglês ou espanhol, publicados nos últimos 10 anos, nas bases de dados MEDLINE/Pub-
Med e SciELO. Para a busca na literatura, foram inicialmente utilizados os descritores “tuberculosis”, “HIV” 
e “TB-LAM”, que foram interligados pelo operador Booleano “AND”. Dessa forma, obtiveram-se como re-
sultado 57 artigos, seis dos quais foram recuperados para composição deste trabalho. Uma segunda busca nas 
mesmas bases de dados reuniu, através do mesmo operador Booleano, os descritores “tuberculosis”, “HIV”e 
“treatment”, o que levou à seleção de mais dois artigos. 

Os critérios de inclusão foram artigos que abordavam ou tangenciavam o tema em questão, restritos a 
estudos apenas em humanos. Como critérios de exclusão, tivemos artigos que não abordavam o tema proposto 
e aqueles redigidos em idiomas distintos do inglês ou espanhol. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Definição e histórico

Segundo a OMS, a tuberculose (TB) é uma doença infecciosa causada por qualquer uma das sete espécies 
que fazem parte do complexo Mycobacterium tuberculosis, sendo a principal a M. tuberculosis (Mtb).1 Conhe-
cida como bacilo de Koch, essa micobactéria trata-se de um bacilo álcool-ácido resistente (BAAR), aeróbio e 
com baixa permeabilidade transmembrana, devido à sua parede celular rica em lipídios.2

Conforme já assinalado, no século XIX, devido a sua elevada mortalidade, a tuberculose foi conhecida 
como “peste branca”. Posteriormente, na primeira metade do século XX, apresentou importante redução de 
incidência e mortalidade.2 Porém, no último quarto do século XX, as taxas de incidência e de mortalidade re-
tornaram a aumentar devido à pandemia causada pelo HIV.2
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Epidemiologia

No Brasil, em 2017, foram notificados 72 mil casos de tuberculose, dos quais 77,8% foram testados para o HIV, 
sendo em 9,5% confirmada a coinfecção pelo HIV.2 Estudos realizados demonstraram que indivíduos infectados pelo 
HIV têm 28 vezes mais chance de adoecimento pela tuberculose do que indivíduos não infectados com o vírus.2 

Em 2023, 80% dos pacientes com tuberculose haviam sido testados para o HIV com pelo menos um teste 
de screening da coinfecção, ao passo que apenas 56% dos pacientes com coinfecção TB-HIV estavam em uso 
de terapia antirretroviral.1 Neste mesmo ano, 1,25 milhão de pessoas morreram por tuberculose em todo o 
mundo, sendo 161 mil portadoras do HIV.1 

A TB, até os dias atuais, continua sendo uma das principais causas de morte em países de baixa e média 
renda, os quais reúnem 95% da carga global da doença.3 Além disso, países com alta incidência de infecção 
pelo HIV apresentam dificuldades de alcançar as metas propostas pela OMS para 2035, quais sejam reduções 
em 95% de mortalidade e em 90% do número de casos novos da doença.4

Quanto à prevalência relacionada às faixas etárias, há maior vulnerabilidade de indivíduos com idade 
avançada, o que foi observado em um estudo realizado na China, que evidenciou uma taxa de prevalência 
relativamente estável até os 40 anos, enquanto, após esta idade, a taxa quadruplica até os 75 anos.3

Coinfecção TB-HIV

Sabe-se que, devido ao alto grau de comprometimento imune que algumas PVHIV possuem, estes pa-
cientes são mais propensos a evoluir com infecções oportunistas, como é o caso da própria TB, o que é conhe-
cido como coinfecção TB-HIV. 

Quanto ao quadro clínico da TB, pacientes infectados pelo HIV apresentam risco aumentado de tubercu-
lose primária ou de reativação de tuberculose latente, devido ao comprometimento do sistema imune.5 

O diagnóstico neste subgrupo de pacientes é marcado pela existência de alguns desafios. Em PVHIV, há maior 
frequência de tuberculose extrapulmonar e disseminada, e menor produção de escarro, além de apresentarem quadro 
clínico, por vezes, inespecífico, o que varia de acordo com o grau de imunodeficiência presente (Figura 1).6,7

Figura 1. Apresentação da tuberculose em pessoas vivendo com o HIV.

Fonte: Ministério da Saúde2
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Por serem indivíduos paucibacilíferos, os pacientes coinfectados são de menor importância na cadeia de 
transmissão da TB.2 A OMS recomenda a investigação em contactantes de caso fonte portador de HIV apenas 
em cenários de alta incidência da doença e baixa renda.5

Desafios diagnósticos

Segundo a OMS, qualquer indivíduo vivendo com o HIV que apresente tosse de qualquer duração, febre, 
sudorese noturna e perda ponderal deve ser investigado para a tuberculose.8 

Segundo estudo realizado por Cain et al, no Cambodja, que entrevistou 1748 pacientes portadores do HIV 
sobre a existência de sintomas de TB, existem três formas de apresentação mais prevalentes nestes indivíduos, 
assim designadas: quadros caracterizados por três semanas de tosse; quadros febris arrastados (qualquer du-
ração); ou presença de sudorese noturna por mais de três semanas. Segundo os autores, esse modo de rastreio 
sintomatológico da tuberculose, baseado em uma ou mais das três formas de apresentação da doença, teria uma 
sensibilidade de 93% e especificidade de 36%.8

A dificuldade diagnóstica da TB traz consigo, claramente, riscos à saúde, visto que o atraso diagnóstico 
adia o tratamento, o que está associado a maior mortalidade.7

Devido à baixa carga micobacteriana no escarro de pacientes portadores do HIV, a baciloscopia desse 
material biológico apresenta baixa sensibilidade e acurácia.9 Da mesma forma, a cultura de escarro, apesar de 
ainda ser considerada o padrão-ouro para o diagnóstico de TB, além de pouco sensível em pacientes paucibaci-
líferos, exige tempo mais prolongado para confirmação do resultado e apresenta maior risco de contaminação, 
o que atrasa e interfere no diagnóstico.4,9

O teste rápido molecular (TRM) é um método promissor, que pode ser realizado em diferentes amostras 
de materiais biológicos, incluindo o escarro (espontâneo ou induzido), lavado gástrico, lavado broncoalveolar, 
biópsia de gânglios linfáticos, líquor, urina e outros espécimes amostrais.2 Esse tipo de teste apresenta alta espe-
cificidade tanto para a identificação do Mycobacterium tuberculosis, quanto da resistência à rifampicina, um dos 
principais fármacos envolvidos no tratamento. Além disso, o teste molecular tem alta sensibilidade em PVHIV 
quando comparado à cultura de escarro.8 Também, tem a vantagem de permitir o diagnóstico em poucas horas.8 

Estudos de modelagem mostraram que o TRM, mesmo tendo sensibilidade moderada, quando realizado 
em amostra biológica facilmente obtida (diferente do escarro), pode ter melhor utilidade do que testes de alta 
sensibilidade que dependam do escarro, o qual (como já assinalado) é de difícil obtenção em indivíduos coin-
fectados pelo HIV.10

TB-LAM no diagnóstico de TB em PVHIV

O lipoarabinomanano (LAM) é um lipopolissacarídeo componente da parede celular da micobactéria tu-
berculosa identificável em diversas amostras biológicas; por isso, tem sido analisado em vários estudos como 
biomarcador da presença do patógeno (Figura 2).9 Devido à rapidez do resultado e sua acurácia, o TRM para 
o diagnóstico de tuberculose a partir da busca do antígeno LAM, conhecido como TB-LAM, tem se mostrado 
uma ferramenta útil no diagnóstico de TB em PVHIV. Além disso, apresenta importante vantagem de ter fácil 
coleta em amostra de urina à beira do leito.4
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Figura 2. Representação da parede celular do Mycobacterium tuberculosis.

Fonte: Amaral, EP11

Como nem sempre a TB se encontra na forma gênito-urinária, não se sabe ao certo como o LAM chega 
à urina; mas, há teorias. Uma delas acredita que haja filtração glomerular do LAM livre circulante na corrente 
sanguínea; outra acredita que a disseminação hematogênica (micobacteremia) envolva o rim e, consequente-
mente, leve à antigenúria.4 Dessa forma, devido à maior associação de TB disseminada em PVHIV, é com-
preensível a correlação do TB-LAM com uma maior sensibilidade – e, também, mortalidade! – em pacientes 
em estado de imunossupressão grave, como aqueles com contagens de linfócitos T CD4 menores que 100 
células/mm3.4

O resultado do teste é obtido em poucas horas, desde que o exame seja realizado com todos os cuidados 
necessários e de forma correta, como realização dentro de duas horas da coleta da amostra ou que seja adequa-
damente refrigerado até sua realização, preferencialmente entre 2 e 8 ºC.7 

Em pacientes portadores de HIV hospitalizados, a sensibilidade do TB-LAM é de 62% e sua especificidade, 
de 84%, enquanto em não hospitalizados e sintomáticos, tais medidas de desempenho do teste são de 29% e 96%, 
respectivamente.6 Estudos mostram que, quanto maior o grau de imunodeficiência, maior é a sensibilidade do teste.4 
Num estudo realizado na África Subsaariana, 1.172 pacientes com quadro de tuberculose que se encaixaram nas 
indicações da OMS para realização do teste TB-LAM foram submetidos ao mesmo, com 44% de positividade.4

Em razão do exposto, em 2019, a OMS passou a recomendar o TB-LAM como ferramenta diagnóstica 
de tuberculose em PVHIV.10 A recomendação é que seja realizado em pacientes hospitalizados, com baixas 
contagens de linfócitos T CD4, preferencialmente menores que 100 células/mm3, ou em pacientes em estado 
crítico de saúde.4

TB-LAM como ferramenta prognóstica

O TB-LAM, por estar relacionado à carga de micobactérias, é capaz de refletir a resposta ao tratamento 
da tuberculose.9 É capaz de identificar pacientes com maior risco de mortalidade, devido à sua maior sensibili-
dade em pacientes com baixas contagens de linfócitos T CD4, que mais provavelmente têm TB disseminada.4 
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Com isso, ajuda a identificar quais pacientes provavelmente se beneficiariam de outras terapias (adjuvantes) 
indicadas no contexto da infecção pelo HIV.4

Cabe destacar que, em razão de sua forte associação com casos graves, com alto risco de mortalidade, o 
TB-LAM se constitui numa ferramenta extremamente útil para estabelecimento diagnóstico e, com isso, insti-
tuição de tratamento mais precoce e oportuno, potencialmente resultando numa diminuição nas taxas de óbito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É possível concluir que os estudos realizados nos últimos 10 anos trazem avanços no processo do diag-
nóstico da tuberculose em pessoas coinfectadas pelo HIV, resultando em diminuição dos índices de subdiag-
nóstico nesta subpopulação. Os exames diagnósticos classicamente disponíveis, como baciloscopia e cultura, 
apesar deste último exame ainda ser considerado o padrão-ouro para o diagnóstico, deixam de ser fidedignos 
em PVHIV, devido às dificuldades impostas pela sintomatologia inespecífica e pouca produção de escarro. 
Dessa forma, o uso de novas ferramentas que auxiliem no diagnóstico, como é o caso do teste rápido mole-
cular em amostra de urina para identificação do antígeno micobacteriano lipoarabinomanano (TB-LAM), se 
mostrou de extrema utilidade e importância, a fim de evitar o subdiagnóstico da TB e o consequente aumento 
da mortalidade. Também, esse RM revelou ter função como marcador prognóstico, em função de sua eficácia 
significativa na identificação de pacientes em estado grave, ajudando no controle da doença. 
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RESUMO

O estetrol (E4), estrogênio natural produzido pelo fígado fetal, tem cada vez mais se apresentado como 
um bom método contraceptivo e um aliado na terapia da menopausa, com perfil de segurança superior aos 
estrogênios clássicos. Este trabalho trata-se de uma revisão da literatura realizada com o objetivo de inves-
tigar os avanços científicos e clínicos relacionados ao uso do estetrol na saúde da mulher. Foi realizada uma 
busca na base de dados PubMed, utilizando os descritores “Estetrol”, “E4”, “contraceptives oral combined”, 
“contraceptives”, “contraception”, “estrogen replacement therapy”, “estrogens”, entre os anos de 2015 a 2025, 
sendo identificados 117 artigos, dos quais 74 foram analisados e 13 incluídos conforme critérios de elegibili-
dade (ensaios clínicos, metanálises, revisões sistemáticas). A partir destes estudos, foi possível observar alta 
eficácia contraceptiva para a combinação E4/drospirenona (E4/DRSP), inclusive em mulheres obesas, além 
de padrão de sangramento previsível e boa tolerabilidade ao uso da medicação, com eventos adversos leves a 
moderados. Em comparação ao etinilestradiol (EE), sugere risco trombótico reduzido, mostrando menor im-
pacto metabólico e hemostático. Além disso, ensaios em mulheres pós-menopausa evidenciaram melhora de 
sintomas vasomotores e vaginais, com segurança cardiovascular e baixo efeito sobre lipídios, além de outros 
benefícios adicionais em que pode ser usado no contexto de saúde da mulher, como no manejo da endometrio-
se e da dismenorreia. Entretanto, apesar dos resultados consistentes, a dependência de estudos patrocinados 
pela indústria farmacêutica bem como a ausência de dados referentes à mulheres latino-americanas destacam 
a necessidade de pesquisas independentes e locais além da vigilância pós-comercialização.

Palavras-chave: Estetrol; Estrogênios; Contracepção; Terapia de Reposição Hormonal; Saúde da Mulher.
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INTRODUÇÃO

Os estrogênios desempenham um papel fisiológico indispensável no organismo das mulheres, sendo am-
plamente utilizados em terapias hormonais para contracepção e para o manejo dos sintomas da menopausa, em 
que a terapia hormonal tem alta eficácia no alívio de sintomas do climatério. (Oliveira et al., 2024).

Estrogênios usados na saúde da mulher têm sido associados a riscos aumentados de eventos tromboem-
bólicos e de câncer de mama. Além disso, estes hormônios também estão envolvidos em doenças como câncer 
de endométrio, ovário, colorretal e próstata, juntamente com endometriose e algumas doenças autoimunes 
(Gérard et al., 2022). 

Considerando os benefícios inequívocos da terapia de reposição hormonal (TRH) e dos anticoncepcio-
nais combinados orais (ACO) para a saúde e o bem-estar das mulheres, existe uma necessidade médica para 
o desenvolvimento de combinações de estrogênio-progestogênio de nova geração que apresentem um melhor 
perfil de segurança, especialmente em relação ao risco de câncer de mama. O Estetrol (E4) poderia suprir essa 
necessidade médica. (Gallez et al., 2021)

O E4 é um estrogênio natural, produzido exclusivamente pelo fígado fetal humano durante a gestação 
(Gérard et al., 2022). Foi identificado pela primeira vez em 1965, sendo considerado por muitos anos um estro-
gênio fraco e sem potencial terapêutico, levando ao seu esquecimento pela comunidade científica. A partir de 
2001, o interesse pelo estetrol foi reavivado, o que deu início a um extenso programa de pesquisa para explorar 
suas propriedades e potencial uso clínico. (Coelingh Bennink et al., 2025)

Os estudos sobre o tema culminaram no desenvolvimento de um contraceptivo oral combinado contendo 
a associação de estetrol e drospirenona, que já está no mercado em diversos países, incluindo o Brasil, bem 
como uma terapia de reposição hormonal, que atualmente está em estágio avançado de desenvolvimento clí-
nico. (Battipaglia et al., 2025)

JUSTIFICATIVA

A terapia hormonal utilizada tanto para contracepção, quanto para pacientes com sintomas no climatério é 
amplamente utilizada na prática clínica, no entanto, seu uso está associado a riscos significativos, o que trouxe 
a necessidade de realização de pesquisas de novas formulações estrogênicas que apresentassem uma relação 
risco/benefício mais favorável. Nesse contexto, o estetrol surge como uma molécula de grande interesse, já 
que estudos demonstram que, aparentemente, esse estrogênio apresenta um perfil de segurança melhor quando 
comparado à outras classes desse hormônio.

A recente comercialização e introdução do E4 na prática clínica como método contraceptivo combinado 
mostra a relevância de uma revisão aprofundada sobre o tema. Além disso, o E4 encontra-se em fases avança-
das de ensaios clínicos para o tratamento de sintomas da menopausa como terapia de reposição hormonal, o 
que torna esse cenário de crescentes inovações.

Dado o exposto, uma revisão de literatura sobre o tema se justifica para a obtenção de uma perspectiva 
atualizada sobre a eficácia e perfil de segurança de uso do estetrol, levando à um maior conhecimento sobre a 
indicação correta desde medicamento na prática clínica. 
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OBJETIVOS

Objetivo geral

Investigar os avanços científicos e clínicos relacionados ao uso do estetrol, reunindo, analisando e sin-
tetizando evidências científicas atuais, considerando sua eficácia, segurança e aplicabilidade no contexto da 
saúde da mulher.

Objetivos específicos

•	 Avaliar a eficácia contraceptiva da combinação estetrol/drospirenona;
•	 Comparar o perfil de segurança do estetrol com outros estrogênios, como o etinilestradiol, abordando 
parâmetros como hemostasia e perfil metabólico;
•	 Avaliar a eficácia do estetrol no tratamento e manejo de condições ginecológicas como a endometriose 
e a dismenorreia;
•	 Identificar os efeitos adversos mais comuns e o padrão de sangramento em uso de contraceptivo com-
binado contendo estetrol, bem como a sua tolerabilidade de uso;
•	 Investigar os efeitos do estetrol para seu potencial uso na terapia hormonal no climatério.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Na espécie humana ao longo da vida, são encontrados quatro tipos de estrogênios naturais. Seus nomes e 
abreviações demonstram o número de hidroxilas presentes em suas estruturas (Coelingh Bennink et al., 2025). 

A estrona (E1) está presente em toda a vida da mulher, sendo o principal estrôgenio na fase da menopausa. 
Já o estradiol (E2) é produzido pelos ovários e é o estrogênio que mais está presente durante os anos reproduti-
vos. Temos também o estriol (E3), o qual é produzido naturalmente pela placenta e está muito presente durante 
a gestação (Gérard et al., 2022). 

O estetrol (E4) é o estrogênio da vida fetal, produzido pelo fígado fetal e presente apenas durante a gra-
videz, com níveis relativamente altos no feto e níveis mais baixos na circulação materna. Como dito acima, 
ele é produzido naturalmente pelo fígado fetal humano, porém para seu uso clínico, ele é sintetizado a partir 
de uma fonte vegetal (Chen et al., 2022)multicenter, phase 3 trials.\nSTUDY DESIGN: The two trials enrolled 
participants aged 16-50 years with a body mass index ≤35.0 kg/m2 to use E4/DRSP in a 24/4-day regimen for 
up to 13 cycles. We pooled data from participants who used at least one E4/DRSP dose and had a follow-up 
assessment to analyze adverse events (AEs.

O mecanismo de ação do E4 é particularmente relevante ao atuar seletivamente sobre o receptor de estro-
gênio alfa nuclear, porém não ativa as vias de sinalização deste receptor de membrana em tecidos específicos. 
Esta propriedade o classifica como um “estrogênio nativo com atividade tecidual seletiva” (NEST) (Kobaya-
shi et al., 2024)randomized, open-label, active-controlled, parallel-group design to evaluate the effects of E4 
combined with drospirenone (DRSP, fazendo com que o estetrol tenha um perfil de segurança promissor, com 
menos impacto na hemostasia, perfil metabólico e sobre a proliferação do tecido mamário, quando usado em 
doses terapêuticas (Battipaglia et al., 2025).
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METODOLOGIA

O presente estudo consiste em uma revisão narrativa de literatura, de natureza qualitativa. Os artigos sele-
cionados para essa revisão bibliográfica foram coletados na base de dados PubMed. A pesquisa foi realizada a 
partir dos descritores na língua inglesa disponíveis na plataforma MeSH: “Estetrol”, “E4”, “contraceptives oral 
combined”, “contraceptives”, “contraception”, “estrogen replacement therapy”, “estrogens”, relacionados en-
tre si com os operadores boleanos “AND” ou “OR”. Após essa busca, houve como resultado 117 arquivos. Foi 
selecionada a literatura compreendida nos últimos 10 anos, entre 2015 e 2025, sendo encontrados 74 artigos.

Em seguida, foram utilizados como critérios de inclusão estudos do tipo ensaio clínico, metanálise, es-
tudo controlado randomizado e revisões sistemáticas, tendo como resultado 14 documentos. Foram excluídos 
artigos que não abordavam o tema proposto, além de 1 artigo em que não foi encontrada sua publicação, resul-
tando em 12 artigos finais a serem utilizados nessa revisão de literatura. Tais artigos são relevantes para o tema 
e serão discutidos seus resultados na próxima sessão.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos na revisão após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão descritos acima, 
com a seleção final de 13 artigos para leitura na íntegra e discussão sobre os resultados obtidos encontram-se 
descritos na Tabela 1.

Tabela 1: Características e desfechos avaliados dos artigos incluídos

Referência Tipo de Estudo População N
Intervenção 

Principal com 
E4

Foco Principal 
da Avaliação

Tassi et al. 
(2025)

Revisão Siste-
mática

Mulheres em 
idade reprodu-

tiva
ACO com E4 Metabolismo 

ósseo

Osuga et al. 
(2025)*

ECR, Controlado 
por placebo

Mulheres com 
dismenorreia 162 E4 15mg DRSP 

3mg
Eficácia no trata-
mento da disme-

norreia

Kobayashi et al. 
(2024)*

ECR, Controlado 
por Ativo

Mulheres com 
endometriose 88

E4 1.5mg DRSP 
3mg vs. EE/

DRSP

Coagulação e 
fibrinólise (Risco 

de TEV)

Creinin et al. 
(2021)* ECR, Fase III Mulheres (16-50 

anos) 2148 E4 15mg DRSP
3mg

Eficácia contra-
ceptiva e padrão 
de sangramento

Jensen et al. 
(2022)*

Análise Conjunta 
(Fase III)

Mulheres (16-35 
anos) 3027 E4 15mg DRSP 

3 mg
Eficácia contra-
ceptiva em sub-

grupos

Duijkers et al. 
(2021)*

ECR, controlado 
por ativo

Mulheres jovens 
saudáveis 82

E4 1.5mg DRSP 
3mg vs. EE/

DRSP

Função ovaria-
na (inibição da 

ovulação)

Chen et al. 
(2022)*

Análise Conjunta 
(Fase III)

Mulheres 16-50 
anos 3725 E4 15mg DRSP

3mg
Tolerabilidade e 
segurança geral

Klipping et al. 
(2022)* ECR (3 braços) Mulheres sau-

dáveis 101
E4 15mg DRSP
3mg vs. ACO 

com EE

Efeitos endócri-
nos e metabó-

licos

Coelingh 
Bennink et al. 

(2016)*
ECR (Dose cres-

cente)
Mulheres na pós 

menopausa 49 Doses de E4 (2 
mg a 4 mg)

Sintomas da 
menopausa e 

segurança



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

512

Kaunitz et al. 
(2022)*

Análise Conjunta 
(Fase III)

Mulheres (16-50 
anos) 3725 E4 15mg DRSP 

3mg
Padrões de san-

gramento

Apter et al. 
(2016)*

ECR, Fase II 
(Seleção de 

dose)
Mulheres jovens 

saudáveis 389
E4 (15/20mg) 
com DRSP ou 

LNG

Padrão de san-
gramento para 
seleção de dose

Gemzell-Da-
nielsson et al. 

(2022)*
ECR, Fase III

Mulheres (18-50 
anos) na Europa 

Russa
2950 E4 15mg DRSP

3mg
Eficácia contra-
ceptiva e segu-
rança regional

ECR: Estudo Clínico Randomizado; E4: Estetrol; DRS: drospirenona; LNG: levonorgestrel; ACO: anticoncepcional oral combinado; 
EE: etinilestradiol 

* Estudos financiados por grandes indústrias farmacêuticas. 
Fonte: tabela gerada pelos autores

Chen et al. desenvolveu uma análise de dois estudos fase 3, levando em consideração a tolerabilidade e 
segurança de uso do contraceptivo combinado de esterol e drospirenona (E4/DRSP). Segundo o mesmo, não 
foram encontradas alterações clinicamente relevantes com o uso deste contraceptivo em parâmetros como 
pressão arterial, frequência cardíaca, glicemia, hemoglobina glicada e lipídeos. No entanto, os ensaios anali-
sados de E4/DRSP excluíram participantes que possuíam fatores de risco cardiovascular importante, confor-
me critérios de elegibilidade da OMS para contraceptivos orais combinados. Os resultados mostraram que a 
maioria dos eventos adversos foi de intensidade leve ou moderada, sendo os mais comuns sangramento, dor 
em mamas, acnes e distúrbios de humor, sem aumento significativo de eventos graves (Chen et al., 2022) Os 
autores afirmam que as contraindicações relacionadas ao risco cardiovascular devem permanecer as mesmas 
de outros ACOs até que mais dados estejam disponíveis. 

Segundo Jensen et al., que também realizou uma análise conjunta de estudos fase 3, foram obtidas evidên-
cias de alta eficácia contraceptiva em um grupo diversificado de pacientes, incluindo mulheres obesas (IMC > 
30kg/m²). Assim, conclui-se que não houve associação entre obesidade e menor eficácia de E4/DRSP em uma 
análise multivariável. Foram encontrados como fatores de risco independentes nessa coorte a gravidez prévia, 
raça negra, idade mais jovem e baixa adesão ao tratamento (Jensen et al., 2022).

O índice de falha da associação estetrol/drospirenona como método contraceptivo é abordado por Gem-
zell-Danielsson et al., o qual traz um estudo em que houve cinco gestações em uso do tratamento, sendo todas 
em mulheres com idades entre 18 e 35 anos, das quais três foram consideradas falhas do método. As cinco 
gestações entre 1.313 mulheres com idades entre 18 e 35 anos incluídas no estudo, com 13.692 ciclos de risco, 
resultaram em um Índice de Pearl (IP) de 0,47 gestações/100 mulheres-ano (IC 95% 0,15-1,11). Além disso, 
o uso de E4/DRSP neste estudo resultou em um padrão de sangramento vaginal altamente previsível, com 
a maioria das mulheres apresentando sangramento programado a cada ciclo, sem escapes não programados 
(Gemzell-Danielsson et al., 2022). Um estudo parecido, porém realizado entre a população norte-americana, 
traz um índice de Pearl um pouco maior que o estudo anteriormente citado, no valor de 2,65, o que pode ser 
explicado pela menor taxa de adesão e maior prevalência de obesidade na população, porém concluiu-se que a 
eficácia ainda é comparada aos demais contraceptivos combinados orais comercializados (Creinin et al., 2021)

Em relação ao padrão de sangramento em uso da combinação E4/DRSP, Kaunitz et al. realizaram uma 
análise conjunta de dois ensaios clínicos de fase e concluiu que este contraceptivo resulta em um padrão de san-
gramento previsível, com a maioria das participantes (87,2%–90,4%) apresentando sangramento/spotting progra-
mados a cada ciclo. A previsibilidade do padrão de sangramento pode melhorar a aceitação e a continuidade do 
uso desta medicação (Kaunitz et al., 2022) Ainda em relação ao padrão de sangramento, Apter et al. conduziram 
um estudo de fase II para determinar a dose ideal de E4 com base nos padrões de sangramento, trazendo como 
resultado que a combinação de 15 mg de E4/DRSP demonstrou ser a mais eficaz em termos de padrão de sangra-
mento e controle do ciclo, em comparação com as outras combinações investigadas (Apter et al., 2016)
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Para o estudo de segurança dos efeitos endócrinos e metabólicos do estetrol, Klipping et al. conduziram 
um estudo comparativo do E4/DRSP contra dois contraceptivos combinados contendo etinilestradiol. Como 
resultado, confirmou-se que o E4/DRSP tem efeitos limitados sobre proteínas hepáticas, perfil lipídico, meta-
bolismo de carboidratos, cortisol e gonadotrofinas. O menor efeito estrogênico de E4/DRSP também leva ao 
menor impacto do mesmo na ativação hemostática, o que sugere que é menos provável que o estetrol esteja 
associado ao risco de eventos tromboembólicos. Já em relação ao efeito sobre a supressão de esteroides ova-
rianos, não houve diferenças significativas em relação ao um combinado típico (Klipping et al., 2021). No 
mesmo estudo demonstrou-se que os parâmetros do teste de tolerância à glicose, incluindo valores de glicose 
e insulina, não tiveram diferenças significativas entre os tratamentos com diferentes tipos de estrogênio, logo, 
os efeitos observados não são considerados clinicamente relevantes. Como conclusão, este estudo demonstrou 
que a combinação de 15mg de E4 com 3 mg de drospirenona resultou em um perfil metabólico potencialmente 
favorável, porém são necessários mais estudos em larga escala com a população alvo para avaliação de desfe-
chos clínicos (Klipping et al., 2021).

Em relação ao uso do novo estrogênio nos sintomas do climatério, Coelingh Bennink et al. realizou um 
estudo parcialmente randomizado, aberto, realizado em mulheres pós menopausa saudáveis, onde o estetrol 
pareceu ser seguro, sem eventos adversos graves relacionados ao medicamento. Nas mulheres dos grupos es-
tudados, houve um efeito estrogênico importante em citologia vaginal, demonstrando um potencial tratamento 
para a atrofia vulvovaginal, além de melhora significativa de sintomas vasomotores como as ondas de calor 
e sudorese. A proliferação endometrial ocorreu com a dose de 10mg de E4 (Coelingh Bennink et al., 2016). 
Sendo assim, o estetrol parece ser um candidato seguro para desenvolvimento posterior em terapia hormonal. 
Somado ao fato que o efeito deste estrogênio sobre os triglicerídeos e as variáveis hemostáticas é pequeno, 
aliado à um estudo clínico em mulheres com câncer de mama recentemente diagnosticado mostram que o E4 
tem efeitos agonísticos e antagônicos mistos na mama, o que pode resultar em um perfil favorável em relação 
ao risco de câncer de mama (Coelingh Bennink et al., 2025).

Tassi et al. traz uma revisão sistemática e metanálise efeitos dos contraceptivos hormonais combinados 
sobre marcadores do metabolismo ósseo, concluindo que os os mesmos reduzem a remodelação óssea de modo 
geral e que estrogênios naturais como o E4, juntamente com progestinas androgênicas, parecem ser mais be-
néficos para a saúde óssea do que as combinações de etinilestradiol com progestinas antiandrogênicas (Tassi 
et al., 2025).

Para mulheres com quadro de endometriose e dismenorreia importante, foram encontrados nessa revisão 
de literatura dois estudos realizados na população japonesa. Koboyashi et al. traz um estudo multicêntrico, 
aberto, randomizado em mulheres japonesas com diagnóstico de endometriose, que demonstrou um aumento 
clinicamente irrelevante dos níveis de D-dímero no uso de E4/DRSP (16,5% em relação ao valor basal) quan-
do comparado ao uso de EE/DRSP (79,1% em relação ao valor basal), concluindo-se que o grupo que usou 
estetrol apresentou menos alterações nos parâmetros de coagulação e fibrinólise quando comparados ao grupo 
exposto ao etinilestradiol (Kobayashi et al., 2024). De acordo com Osuga et al., a associação de estetrol com 
drospirenona demonstrou eficácia superior ao placebo em quadros graves de dismenorreia, com resposta de 
64,3% no grupo que utilizou medicação ativa, demonstrando a eficácia terapêutica do estetrol na dor pélvica 
crônica e dismenorreia (Osuga et al., 2025).

Um estudo multicêntrico, randomizado que estudou os efeitos dos contraceptivos orais contendo este-
trol na função ovariana foi realizado por Duijkers et al. O mesmo traz como resultados que o combinado E4/
DRSP resultou em supressão ovariana eficaz quando comparado à associação de etinilestradiol/DRSP. Apesar 
de apresentar menor supressão das concentrações de FSH e LH no grupo que utilizou estetrol, houve inibição 
completa da ovulação. Além disso, demonstrou-se que a ovulação fisiológica retornou rapidamente após inter-
rupção de uso do contraceptivo composto por estetrol (Duijkers et al., 2021). 
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Após revisão da literatura disponível sobre o tema, observa-se que diversos dos estudos publicados apre-
sentam autores em comum, o que pode demonstrar uma concentração da pesquisa desse tema em grupos de 
pesquisadores restritos, podendo levar à um aumento das chances de viés de publicação e conflito de interesses. 

Ademais, percebe-se que algumas das publicações apresentam o mesmo grupo populacional estudado, 
porém com diferentes focos de análise, como a análise do perfil de sangramento em Kaunitz et al. e a análise da 
tolerabilidade em Chen et al. Esse fato pode dar uma falsa sensação de robustez da literatura disponível sobre 
o tema, já que os estudos se utilizam de um mesmo banco de dados para análise. Tal fato leva à interpretação 
que a quantidade de publicações não necessariamente representa um grande número de evidências, reforçando 
a necessidade de estudos adicionais independentes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base neste estudo, foi possível constatar que o estetrol demonstra-se promissor em relação aos be-
nefícios à saúde da mulher. Isso se dá pelo fato da alta eficácia contraceptiva observada nos estudos, aliado a 
efeitos adversos menos relevantes, além de possuir padrão de sangramento previsível e um perfil de segurança 
potencialmente superior aos estrogênios tradicionais, especialmente em relação aos efeitos metabólicos e he-
mostáticos. Entretanto, existem pontos que demandam atenção para sua aplicação na prática clínica.

Um destes pontos é a grande presença de indústrias farmacêuticas financiando diversos dos ensaios clíni-
cos que abordam esse tema. Embora esta prática seja comum, faz-se relevante a realização de estudos indepen-
dentes somada a uma vigilância durante a comercialização a fim de validar de fato os resultados encontrados. 
Além disso, o principal ponto de atenção é a falta de literatura que englobe o Brasil e sua realidade socioeco-
nômica. Os estudos realizados concentram-se em populações da América do Norte, Europa e Ásia, com uma 
notável ausência de dados de mulheres latino-americanas.

A literatura aponta diversos fatores de risco independentes para a falha contraceptiva, como a gravidez 
prévia, etnia, idade mais jovem e baixa adesão ao tratamento. Logo, a exclusão de países subdesenvolvidos e 
de diversas culturas nos estudos é particularmente relevante, tendo em vista que fatores étnicos e sociais po-
dem influenciar na resposta ao fármaco e sua eficácia. 

Dado o exposto, é inegável que o descobrimento e avanço do estetrol traz inúmeros benefícios e uma 
nova perspectiva na contracepção e na saúde da mulher, mas faz-se necessário a realização de estudos locais e 
independentes, além de avaliação em larga escala e monitoramento de farmacovigilância após a comercializa-
ção, afim de corroborar os benefícios e segurança do uso do estetrol na prática clínica.
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RESUMO

A sequência de Body Stalk (SBS) é uma malformação fetal rara, complexa e invariavelmente letal, ca-
racterizada por defeitos na parede abdominal e torácica, anomalias dos membros, encurtamento ou ausência 
do cordão umbilical e anormalidades craniofaciais e espinhais. O presente relato descreve o caso de uma pa-
ciente de 25 anos, G4P2CA1, sem comorbidades, com diagnóstico ultrassonográfico no primeiro trimestre de 
SBS, que optou pela interrupção legal da gestação, autorizada judicialmente, em virtude da inviabilidade fetal. 
Conclui-se que o diagnóstico precoce de malformações fetais incompatíveis com a vida é fundamental para o 
aconselhamento ético e reprodutivo da mulher, bem como, o respeito à autonomia da paciente.

Palavras-chave: Body Stalk, malformação fetal, feticídio, interrupção legal da gestação, anomalia letal.
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INTRODUÇÃO

A sequência de Body Stalk (SBS) é uma condição congênita letal extremamente rara. Caracteriza-se por 
falhas na formação do celoma, resultando em anormalidades complexas, como ausência de cordão umbilical, 
hérnias viscerais, defeitos de fechamento da parede abdominal e espinhal, anomalias craniofaciais e encurta-
mento fetal. (SINGH et al, 2017)

A etiopatogenia é multifatorial e ainda não completamente compreendida. São propostas hipóteses envol-
vendo disruptura vascular precoce, falha na dobra embrionária lateral e ventral, e fatores ambientais como taba-
gismo, consumo de álcool ou drogas. O diagnóstico é feito por ultrassonografia, idealmente no primeiro trimestre 
para melhor manejo, pois é considerada incompatível com a vida. (DASKALAKIS e NIKOLAIDES, 2002).

JUSTIFICATIVA

O diagnóstico precoce de malformações fetais incompatíveis com a vida é fundamental para o aconse-
lhamento ético e médico da gestante. A antecipação terapêutica do parto, quando respaldada legalmente, pode 
evitar sofrimento psicológico, físico e emocional, além de reduzir os riscos maternos relacionados à manuten-
ção de uma gestação inviável. Relatar esse tipo de caso contribui para o conhecimento médico e bioético sobre 
o manejo humanizado de situações clínicas complexas.

OBJETIVOS

Objetivo geral

O objetivo do presente artigo é relatar um caso raro de interrupção legal da gestação em uma paciente 
com feto diagnosticado com Sequência de Body Stalk (SBS), descrevendo os achados clínicos e ultrassono-
gráficos, os aspectos éticos e legais envolvidos no processo de feticídio e a evolução hospitalar da paciente até 
a expulsão fetal. 

Objetivos específicos

•	 Descrever os achados clínicos e ultrassonográficos característicos da Sequência de Body Stalk (SBS) 
no caso relatado.
•	 Relatar o processo de tomada de decisão médica, ética e legal que culminou na autorização judicial 
para interrupção da gestação.
•	 Apresentar a conduta obstétrica adotada durante a realização do feticídio e no acompanhamento hos-
pitalar da paciente.

METODOLOGIA

No desenvolvimento deste estudo a metodologia utilizada será de pesquisa bibliográfica via análise des-
critiva de análise qualitativa, com ênfase no estudo da Sequência de Body Stalk e suas aplicações legais.

Trata-se de um estudo descritivo de análise qualitativa. Os dados foram obtidos por meio da revisão do prontuário 
médico e da realização da anamnese da paciente, após esclarecimentos, obtenção de consentimento e assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, além da aprovação no comitê de ética de pesquisa humana regional.
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RELATO DE CASO

Paciente de 25 anos, G4P2CA1, natural de Duque de Caxias, tipo sanguíneo B+, sem histórico de doen-
ças crônicas, alergias ou uso de drogas. A primeira ultrassonografia realizada datava a gestação em 9 semanas 
e 2 dias, não visualizadas alterações. Em exame de ultrassom morfológico do primeiro trimestre, foram ob-
servados sinais compatíveis com Sequência de Body Stalk: área torácica diminuída com pouco parênquima 
pulmonar, defeito extenso de parede abdominal com extrofia hepática, vesical e intestinal, cordão umbilical 
curto, oligodramnia, defeito em coluna lombossacral com saco herniário e membros inferiores com mobilidade 
reduzida e pés tortos, idade gestacional compatível com 14 semanas. 

A paciente, então, foi encaminhada ao serviço de medicina fetal, onde foi realizada ata médica na Ma-
ternidade Escola da UFRJ solicitando antecipação terapêutica do parto com base na letalidade da condição. 
Com 18 semanas e 1 dia foi realizado feticídio na instituição após autorização judicial, através de injeção de 
cloreto de potássio intracardíaca fetal. A paciente foi transferida para um hospital próximo a sua residência 
para indução da expulsão fetal com misoprostol, conforme protocolo da FIGO (Federação Internacional de 
Ginecologia e Obstetrícia), sendo concluída após a terceira dose. Posteriormente, realizou-se aspiração manual 
intra-uterina (AMIU), sem intercorrências. A paciente evoluiu bem clinicamente, atualmente está em acompa-
nhamento pré-concepcional com ginecologista, nutricionista e psicóloga. Resultado do histopatológico: Feto 
com malformação congênita compatível com Sequência de de Body Stalk, sexo indeterminado, idade gestacio-
nal compatível com 15 semanas, apresentando múltiplas malformações congênitas que afetam principalmente 
a parede abdominal e membros: Gastrosquise com exposição de vísceras abdominais e pélvicas; artrogripose 
/ Malformações dos membros inferiores; amputação de antepé direito por bridas amnióticas e escoliose da 
coluna lombar. Placenta do segundo trimestre gestacional com as seguintes alterações: Presença de bridas 
amnióticas aderidas ao feto; deposição de fibrina inter-vilosa e hialinização de algumas vilosidades coriais e 
áreas focais de calcificações distróficas. Cordão umbilical com artéria umbilical única, inserção velamentosa 
e impregnação meconial.

Figura 1: Pés tortos
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Figura 2: Coluna

Figura 3: Extrofia vesical

Figura 4: Membros inferiores alterados
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Figura 5: Defeito de fechamento da parede abdominal e torácica

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

3.1 Sequência de Body Stalk

A SBS foi descrita pela primeira vez em 1987 por Van Allen et al., que propuseram critérios diagnósticos 
baseados na presença de anomalias na parede corporal anterior, encurtamento do cordão umbilical e defeitos 
nos membros.

Dentre as várias teorias criadas para explicar a fisiopatologia desta anomalia, destaca-se a que correlacio-
na uma dobra embrionária defeituosa que impede a obliteração da cavidade coriônica e a formação do cordão 
umbilical. O mau desenvolvimento de cada uma das quatro dobras embrionárias (cefálica, duas laterais abdo-
minais e caudal) resulta em diversas anomalias congênitas e estruturais. A SBS desenvolve-se devido à dobra 
defeituosa de todos os três eixos, com persistência da cavidade celômica extra-embrionária. Outros mecanis-
mos propostos incluem ruptura precoce do âmnio e “disruptura” vascular (MATHAI et al., 2009)

A ruptura precoce do saco amniótico resulta na formação de bandas fibrosas que causam amputações e 
constrições. A ruptura amniótica mais precoce leva a graves anomalias morfológicas, como fixação placentária 
anormal à cabeça ou abdome, escoliose, anomalias craniofaciais, anencefalia, defeitos de membros e defeitos 
da parede abdominotorácica. Rupturas mais tardias resultam, com maior frequência, em anomalias externas. A 
disruptura vascular, resultando em falha circulatória, afeta as placódias ectomesodérmicas localizadas no anel 
umbilical, tubos neurais e brotos dos membros; esse fenômeno é particularmente responsável por malforma-
ções dos membros. (SAHINOGLU et al., 2007)

Estudos como os de Daskalakis e Nikolaides; e Hartwig et al. reforçam que a SBS é invariavelmente 
letal, com desfechos neonatais fatais em todos os casos descritos. O diagnóstico ultrassonográfico precoce, 
geralmente entre 11 e 14 semanas, é essencial para orientar a paciente sobre o prognóstico reservado e discutir 
a viabilidade da interrupção da gestação, sempre no âmbito de uma decisão compartilhada entre equipe mul-
tiprofissional e familiares.
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3.2 Interrupção legal da gestação

A interrupção legal da gestação em situações de anomalias fetais letais, como a Sequência de Body Stalk 
(SBS), representa um tabu na comunidade médica. No Brasil, a legislação não prevê explicitamente a interrupção 
da gravidez nesses casos, restringindo a prática ao risco de vida materna e à gestação resultante de violência se-
xual. No entanto, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar a ADPF 54 em 2012, reconheceu a possibilidade 
de interrupção da gestação em casos de anencefalia, estabelecendo um precedente relevante para outras malfor-
mações incompatíveis com a vida extrauterina (BRASIL, 2012). Esse entendimento jurídico reforça a necessida-
de de decisões individualizadas e baseadas em princípios de dignidade humana e autonomia reprodutiva.

No campo bioético, a interrupção legal da gestação em casos de anomalias incompatíveis com a vida 
coloca em pauta dilemas relacionados à autonomia da mulher, à beneficência médica e ao princípio da não 
maleficência. Estudos apontam que, além do sofrimento materno e familiar, a manutenção da gestação de um 
feto com anomalia letal pode implicar riscos adicionais à saúde física e psicológica da gestante. Assim, a abor-
dagem deve integrar aspectos médicos, éticos e jurídicos, garantindo à paciente suporte adequado e respeito às 
suas escolhas reprodutivas. (DASKALAKIS e NIKOLAIDES, 2002; HARTWIG et al., 1989). 

DISCUSSÃO

O caso relatado apresenta-se compatível com o padrão clínico clássico da Sequência de Body Stalk 
(SBS), cujos achados ultrassonográficos incluem defeitos graves da parede abdominal, exteriorização de ór-
gãos torácicos e abdominais, e, frequentemente, anomalias do tubo neural (KÄHLER et al., 2003; GICĂ et al., 
2024). Esses sinais são considerados típicos e permitiram o diagnóstico precoce ainda no primeiro trimestre, 
favorecendo a adequada orientação parental e a definição do prognóstico (RICHARDS, 2012).

O diagnóstico precoce da anomalia e o rápido encaminhamento da gestante ao serviço especializado em 
medicina fetal foram fundamentais para o desfecho do caso. A paciente demonstrou compreensão da gravidade 
fetal, o que facilitou a abordagem humanizada e com menor risco materno. Estudos ressaltam que o diagnós-
tico pré-natal de condições incompatíveis com a vida extrauterina possibilita não apenas a estratificação de 
riscos, mas também a construção de um plano terapêutico que priorize a saúde materna e ofereça suporte psi-
cológico adequado à família (HARTWIG et al., 1989; SINGH; SINGH; GUPTA, 2017). 

No âmbito ético e legal, o caso merece destaque pela realização do feticídio com autorização judicial, 
prática que se fundamenta em precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF), como a ADPF 54/2012, que 
reconheceu a legitimidade da interrupção da gestação em casos de anencefalia (BRASIL, 2012). Embora a 
legislação brasileira não contemple expressamente outras anomalias letais, a literatura bioética defende que a 
interrupção nesses cenários encontra respaldo nos princípios da autonomia reprodutiva, da dignidade humana 
e da não maleficência (DASKALAKIS e NIKOLAIDES, 2002; VAN ALLEN et al., 1987). Dessa forma, a 
condução do caso seguiu rigorosamente os preceitos médicos, jurídicos e éticos aplicáveis, priorizando o bem-
-estar e a segurança da paciente.

CONCLUSÃO

A Sequência de Body Stalk representa uma das mais graves malformações fetais conhecidas, sem possi-
bilidade terapêutica e com prognóstico fatal. O diagnóstico precoce é imprescindível para o aconselhamento 
reprodutivo e manejo ético da gestação. 

A interrupção legal da gestação em casos de anomalias fetais letais mostra-se como uma medida que prio-
riza a saúde física e emocional da gestante, ao evitar riscos desnecessários e reduzir o sofrimento decorrente 
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da manutenção de uma gestação inviável. Além disso, possibilita uma condução mais humanizada, respaldada 
em princípios éticos e no respeito à autonomia da paciente, assegurando um cuidado integral e centrado em 
seu bem-estar.
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RESUMO

O eletrocardiograma (ECG) é um exame fundamental na avaliação cardiovascular, amplamente utilizado 
para diagnóstico e monitoramento de doenças cardíacas. Entretanto, sua interpretação é complexa, dependente da 
experiência clínica e sujeita a variabilidade, o que pode limitar sua acurácia diagnóstica. Com o avanço tecnoló-
gico, a inteligência artificial (IA), especialmente por meio de algoritmos de deep learning, tem sido aplicada para 
automatizar e aprimorar a análise do ECG, oferecendo uma alternativa promissora para superar essas limitações. 
O presente trabalho tem como objetivo revisar as principais aplicações da IA no contexto do ECG, identificando 
seus benefícios, desafios e perspectivas futuras no campo da cardiologia digital. A metodologia adotada foi uma 
revisão narrativa da literatura, baseada na análise de estudos publicados entre 2018 e 2025, extraídos de bases 
científicas de livre acesso, que abordam o uso de IA para interpretação automática do ECG. Foram seleciona-
dos artigos que discutem detecção de arritmias, alterações isquêmicas, distúrbios eletrolíticos, predição de risco 
cardiovascular e monitoramento remoto, além da aplicação emergencial em situações como a pandemia de CO-
VID-19. Os resultados indicam que a IA pode aumentar a acurácia diagnóstica e otimizar a gestão dos cuidados 
em saúde cardiovascular, com potencial para democratizar o acesso a serviços especializados, especialmente em 
ambientes com escassez de profissionais experientes. Entretanto, foram identificadas limitações relacionadas à 
transparência dos modelos, à necessidade de validação externa rigorosa e a questões éticas, como privacidade 
dos dados e responsabilidade médica. Conclui-se que a IA deve ser utilizada como ferramenta complementar ao 
julgamento clínico, promovendo uma prática médica mais precisa, eficiente e acessível.

Palavras-chave: Eletrocardiograma; Inteligência artificial; Deep learning; Diagnóstico; Tecnologia médica.
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INTRODUÇÃO

O eletrocardiograma (ECG) é um exame de baixo custo, amplamente difundido e de execução rápida, 
considerado um pilar no diagnóstico, triagem e acompanhamento de doenças cardiovasculares. Desde sua 
introdução na prática médica no início do século XX, tornou-se ferramenta indispensável para a detecção de 
arritmias, distúrbios de condução, alterações isquêmicas e desequilíbrios eletrolíticos, sendo também utilizado 
para avaliação do risco cardiovascular e monitoramento terapêutico. No entanto, apesar de sua importância, a 
interpretação correta do ECG requer treinamento técnico especializado e experiência clínica acumulada, o que 
torna sua acurácia altamente dependente do observador e suscetível a variações, especialmente em contextos 
com alta demanda ou recursos limitados.

Tradicionalmente, a análise do ECG é realizada por inspeção visual das ondas P, complexos QRS, seg-
mentos ST e ondas T, em busca de padrões previamente descritos. Entretanto, estudos como o de Martí-
nez-Sellés e Marina-Breysse (2023) apontam que, mesmo entre especialistas experientes, há discrepâncias 
interpretativas e risco de erro, especialmente em casos com alterações discretas ou sobreposição de padrões. 
Essas limitações reforçam a necessidade de ferramentas de apoio diagnóstico que auxiliem na padronização da 
interpretação e na detecção precoce de alterações clinicamente relevantes.

Nesse contexto, a inteligência artificial (IA) tem surgido como tecnologia de grande impacto, oferecendo 
soluções baseadas em machine learning e deep learning capazes de processar grandes volumes de dados e 
identificar padrões sutis, muitas vezes imperceptíveis ao olho humano. Modelos de redes neurais convolucio-
nais (CNNs), por exemplo, vem apresentando resultados promissores na detecção de arritmias, isquemias e 
alterações eletrolíticas (MARTÍNEZ-SELLÉS; MARINA-BREYSSE, 2023; WU; GUO, 2025).

Além do diagnóstico, a IA no ECG já é capaz de gerar informações prognósticas, como a estimativa da “idade 
cardíaca” — um marcador preditivo associado a mortalidade e eventos cardiovasculares adversos, mesmo quando 
o traçado é considerado normal (MOSSAVARALI et al., 2025). Essa abordagem amplia o potencial do exame, 
tornando não apenas um método diagnóstico, mas também uma ferramenta de estratificação de risco e prevenção.

Estudos de revisão, como o de Oke e Cavus (2025), reforçam que a implementação da IA no ECG pode 
reduzir significativamente o tempo de resposta em emergências, melhorar a acurácia diagnóstica e viabilizar 
aplicações em telemedicina e monitoramento remoto. No contexto da pandemia de COVID-19, por exemplo, 
a IA foi adaptada para identificar manifestações cardíacas associadas à infecção e otimizar o acompanhamento 
de pacientes em isolamento (NECHITA et al., 2024).

Apesar dos avanços, desafios permanecem, como a necessidade de validação externa robusta, a mitigação 
de vieses algorítmicos e a regulamentação sobre uso e segurança de dados (OKE; CAVUS, 2025; WU; GUO, 
2025). Esses aspectos demandam não apenas atenção técnica, mas também reflexão ética e integração no pro-
cesso formativo dos profissionais de saúde.

Nesse contexto, o objetivo desta revisão é investigar como a IA tem sido aplicada na interpretação do 
ECG, quais os resultados obtidos até o momento e quais os principais desafios e perspectivas para o futuro.

JUSTIFICATIVA

Diante do crescente uso de tecnologias de IA na medicina, compreender suas aplicações práticas é essencial 
para os profissionais de saúde. A interpretação do ECG é uma habilidade fundamental, mas muitas vezes negli-
genciada ou subutilizada devido à sua complexidade. A relevância clínica é evidente: doenças cardiovasculares 
permanecem como principal causa de morte no mundo, e a detecção precoce de alterações eletrocardiográficas 
pode ser determinante para o prognóstico. O uso de IA pode auxiliar na redução de erros diagnósticos e na oti-
mização do tempo de resposta em serviços de urgência e triagem, além de permitir aplicações remotas. Assim, 
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revisar as principais contribuições da IA nesse campo contribui para a formação médica e para a difusão de solu-
ções inovadoras tendo em vista que é um recurso capaz de padronizar a interpretação, reduzir o tempo de análise 
e aumentar a acurácia, auxiliando desde a triagem de pacientes assintomáticos até o manejo de emergências. 

OBJETIVOS

Objetivo geral

Revisar de forma narrativa as principais aplicações da inteligência artificial na interpretação de eletrocar-
diogramas e seus desdobramentos clínicos e éticos.

Objetivos específicos

•	 Identificar os tipos de modelos de IA utilizados na interpretação de ECGs;
•	 Descrever as principais aplicações clínicas já validadas pela literatura, incluindo monitoramento re-
moto e uso em situações emergenciais;
•	 Apontar as limitações técnicas, éticas e regulatórias atuais dos sistemas de IA em ECG;
•	 Discutir perspectivas futuras para a integração da IA à prática clínica, incluindo a capacitação profis-
sional e a democratização do acesso à saúde cardiovascular.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A aplicação da inteligência artificial (IA) na medicina tem se consolidado como um dos avanços mais 
significativos das últimas décadas, especialmente devido à sua capacidade de processar grandes volumes de 
dados e identificar padrões complexos com alto nível de precisão. No campo da cardiologia, o eletrocardiogra-
ma (ECG) tem se beneficiado diretamente dessas inovações, com o desenvolvimento de algoritmos capazes de 
analisar traçados de forma automatizada, consistente e potencialmente superior à análise humana tradicional 
(MARTÍNEZ-SELLÉS; MARINA-BREYSSE, 2023).

Entre as técnicas mais utilizadas destacam-se as redes neurais convolucionais (Convolutional Neural 
Networks – CNNs), amplamente aplicadas na detecção de anomalias eletrocardiográficas. Martínez-Sellés e 
Marina-Breysse (2023) ressaltam que esses algoritmos podem identificar fibrilação atrial, prolongamento do 
intervalo QT, distúrbios eletrolíticos e sinais precoces de isquemia miocárdica com alta acurácia. A automati-
zação dessas tarefas, tradicionalmente realizadas por especialistas, reduz o risco de erros humanos e padroniza 
a interpretação dos resultados, beneficiando especialmente serviços de saúde com alta demanda ou escassez 
de cardiologistas.

O potencial da IA vai além do diagnóstico imediato. Mossavarali et al. (2025) introduziram o conceito 
de “idade cardíaca predita por IA”, obtida a partir de ECGs considerados normais pela análise convencional. 
Essa métrica, validada por meio de revisão sistemática e metanálise, demonstrou correlação significativa com 
mortalidade por todas as causas e eventos cardiovasculares maiores. Tal abordagem expande o uso do ECG 
para a predição de risco e a medicina preventiva, permitindo intervenções precoces antes do aparecimento de 
sintomas clínicos.

A incorporação da IA ao ECG também mostrou resultados relevantes no contexto de crises sanitárias. Nechi-
ta et al. (2024) relataram adaptações de algoritmos para detectar complicações cardíacas associadas à COVID-19, 
como miocardite e arritmias, além da utilização de dispositivos de monitoramento remoto que viabilizaram o 
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acompanhamento de pacientes isolados. Essa experiência evidenciou que a IA pode ser implementada rapida-
mente para atender a novas demandas epidemiológicas, integrando-se a diferentes níveis de atenção à saúde.

A revisão conduzida por Wu e Guo (2025) complementa esse panorama ao descrever detalhadamente as 
arquiteturas de deep learning aplicadas ao ECG. Além das CNNs, os autores destacam o uso de redes neurais 
recorrentes (Recurrent Neural Networks – RNNs) e transformers, que se destacam pela capacidade de pro-
cessar sequências temporais e dados multimodais. Eles também ressaltam a adoção crescente do aprendizado 
federado, que permite treinar algoritmos em múltiplas bases de dados descentralizadas, preservando a privaci-
dade do paciente e aumentando a robustez dos modelos.

Estudos pioneiros, como o de Hannun et al. (2019), demonstraram de forma prática o potencial transfor-
mador da IA no diagnóstico cardiovascular. Utilizando uma rede neural treinada com mais de 90 mil ECGs, o 
modelo foi capaz de detectar 14 tipos de arritmias com desempenho equivalente ou superior ao de cardiologis-
tas experientes, representando um marco na transição para diagnósticos automatizados de alta complexidade.

Por outro lado, uma análise crítica é fundamental para evitar a adoção acrítica da tecnologia. Oke e Cavus 
(2025) reforçam que, embora a IA melhore acurácia, sensibilidade e especificidade na detecção de alterações 
eletrocardiográficas, ainda há lacunas importantes, como a falta de validação externa robusta, a presença de 
vieses decorrentes de bases de dados homogêneas e a dificuldade de interpretação clínica dos resultados gera-
dos por modelos do tipo “caixa-preta”.

Com base nessas contribuições, percebe-se que o uso da IA na cardiologia é uma tendência crescente e 
complexa, com aplicações que vão além do diagnóstico, compreendendo também a predição, o monitoramento 
remoto e a estratificação de risco. No entanto, sua incorporação definitiva na prática clínica depende de valida-
ções robustas, estudos multicêntricos e regulamentações que garantam sua segurança e eficácia.

METODOLOGIA

O presente estudo consiste em uma revisão bibliográfica narrativa, cujo propósito foi compilar, descrever 
e analisar criticamente as principais aplicações da inteligência artificial (IA) na interpretação de eletrocardio-
gramas (ECGs), bem como discutir seus desdobramentos clínicos e implicações éticas além de refletir sobre 
as contribuições dessa tecnologia para a formação médica e difusão de soluções inovadoras na prática clínica.

A busca bibliográfica foi conduzida nas bases de dados PubMed, Google Scholar, MDPI e BioMed Cen-
tral, abrangendo publicações entre 2018 e 2025. Utilizaram-se como descritores termos livres, em língua in-
glesa: “artificial intelligence”, “deep learning”, “ECG” e “electrocardiogram”. Não foram aplicados filtros de 
idioma ou de delineamento de estudo, a fim de ampliar o espectro de achados relevantes.

Foram incluídas produções que: Apresentassem modelos de IA empregados na interpretação de ECGs; 
descrevessem aplicações clínicas e/ou implicações éticas; evidenciassem limitações dos sistemas de IA atual-
mente disponíveis; apontassem perspectivas futuras de uso; relacionassem ao contexto da formação médica ou 
da prática em residência.

Foram excluídas publicações com abordagem exclusivamente técnica, sem aplicabilidade clínica ou sem 
clareza metodológica.

Após leitura dos textos selecionados, os dados foram organizados de forma descritiva e interpretativa, 
buscando identificar padrões recorrentes nas aplicações clínicas, benefícios reportados, limitações reconheci-
das, implicações éticas discutidas e perspectivas futuras apontadas pelos autores. Essa sistematização visou 
fornecer uma visão abrangente e crítica do estado atual da utilização da IA na interpretação de ECGs, favore-
cendo sua compreensão no contexto da educação médica, do aprimoramento da prática clínica e da incorpora-
ção segura e ética de inovações tecnológicas em saúde.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os avanços recentes na aplicação da inteligência artificial (IA) ao eletrocardiograma (ECG) evidenciam 
uma transformação significativa na forma como esse exame é interpretado. A presente revisão identificou seis 
artigos centrais que exploram diferentes perspectivas dessa integração, desde o desenvolvimento de modelos 
preditivos e diagnósticos até aplicações em contextos emergenciais, como a pandemia de COVID-19.

Ao se pensar em ECG com uso de inteligência artificial, o que vem primeiro à mente é interpretar traçados 
com uma precisão que vão além da capacidade técnica humana para identificar alterações sutis. O estudo de 
Martínez-Sellés et al. (2024) destaca o papel das redes neurais convolucionais (CNNs) na detecção de diver-
sas anomalias eletrocardiográficas, como fibrilação atrial (FA), prolongamento do intervalo QT, hipocalemia, 
sinais de isquemia miocárdica e disfunção ventricular esquerda. Tal capacidade, de identificar padrões sutis 
que escapam ao olho humano treinado, é uma ferramenta preciosa principalmente em contexto de triagem e na 
atenção primária, onde os especialistas são escassos. Logo, o uso de dispositivos integrados à IA, de acordo 
com esse estudo, foi visto como um caminho viável para democratizar o acesso ao diagnóstico cardiovascular.

Contudo, o ECG integrado ao uso de inteligência artificial não se restringe a interpretação de traçado e 
identificação de padrões sutis aos olhos humanos, como mostrado na tabela 1. O estudo de Mossavarali et al. 
(2025) introduziu o conceito de “idade cardíaca predita por IA”, com base em ECGs  considerados normais. 
Essa métrica representa uma estimativa fisiológica da idade do coração, e foi associada, por meio de metaná-
lise, ao risco aumentado de mortalidade por todas as causas e eventos cardiovasculares maiores. A ideia de 
que a IA possa captar sinais precoces e silenciosos de envelhecimento cardíaco reforça seu potencial como 
ferramenta preditiva e estratificadora de risco individual. Essa abordagem tem implicações importantes para a 
medicina preventiva e holística, ao permitir intervenções antes do surgimento de manifestações clínicas.

Tabela 1. Usos da Inteligência Artificial na Eletrocardiografia

Interpretação e detecção de anormalidades no ECG Diagnóstico de doenças não cardíacas

Predição de risco, com ou sem integração de variáveis clínicas Direcionamento terapêutico e otimização do tra-
tamento

Monitoramento de sinais do ECG Integração dos dados do ECG com outras moda-
lidades

Processamento dos sinais de ECG para melhorar a qualidade e 
a precisão Melhoria da relação custo-benefício

Fonte: Wu Z, Guo C (2024)

Complementando esse cenário, Nechita et al. (2024) abordaram o uso da IA em ECGs no contexto da 
pandemia de COVID-19. O artigo sintetiza como modelos de IA foram ajustados para detectar manifestações 
cardíacas associadas à infecção pelo SARS-CoV-2, como miocardite, arritmias e alterações de repolarização. 
Além disso, discute como a IA foi empregada em dispositivos de monitoramento remoto para acompanhar pa-
cientes em isolamento, permitindo decisões clínicas mais ágeis mesmo fora do ambiente hospitalar. Essa apli-
cação mostra como a IA pode ser rapidamente adaptada a novas demandas sanitárias, tornando-se ferramenta 
estratégica em crises de saúde pública.

Para atender a todas as exigências previamente mencionadas, o algoritmo de inteligência artificial deve 
ser minuciosamente desenvolvido e treinado, de modo que seja capaz de reproduzir e, eventualmente, até 
superar, a análise realizada por especialistas humanos. Para que isso se tornasse viável, Hannun et al. (2019) 
desenvolveram uma rede neural profundamente treinada com mais de 90 mil ECG, tornando-se referência na 
utilização de IA para diagnóstico automatizado. Esse estudo clássico, foi capaz de detectar 14 tipos de arrit-
mias com desempenho semelhante ou superior ao de cardiologistas experientes, inaugurando uma nova era na 
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utilização de grandes bases de dados para treinamento de modelos diagnósticos. Ficou, então, demonstrado 
de forma prática, que a IA pode não apenas igualar, mas em alguns cenários, superar a performance humana.

Uma das melhores formas, atualmente, de superar a performance humana é utilizando redes convolu-
cionais, recorrentes e híbridas que são arquitetadas para aprendizado profundo. Nesse ínterim, Wu e Guo 
(2025) apresentaram uma revisão detalhada dessas arquiteturas enfatizando que as CNNs continuam sendo as 
mais utilizadas, mas há uma tendência crescente na adoção de transformers e modelos autoatenciosos que se 
destacam no processamento de dados sequenciais e não há intervenção humana. Esses novos algoritmos têm 
mostrado desempenho superior na detecção de eventos eletrocardiográficos complexos, além de maior capa-
cidade de generalização. O estudo também enfatiza a importância de estratégias como aprendizado federado e 
anonimização de dados, como soluções para problemas éticos e de privacidade.

Quando se trata de tecnologias inovadoras, especialmente na área da saúde, é fundamental considerar os 
vieses e possíveis falhas associadas ao seu uso, uma vez que resultados incorretos podem levar a desfechos 
potencialmente catastróficos. Diante disso, a revisão sistemática de Oke e Cavus (2024) analisaram 46 estudos 
publicados entre 2014 e 2024, reforçando a capacidade da IA de melhorar a acurácia, a sensibilidade e a espe-
cificidade na detecção de alterações eletrocardiográficas. O artigo também trouxe à tona questões relevantes 
sobre a aplicação prática desses algoritmos, como a ausência de validação externa robusta e o risco de viés 
algorítmico decorrente da utilização de bancos de dados homogêneos ou desatualizados. A discussão do artigo 
reforça a necessidade de bases de dados diversificadas e da participação de profissionais da saúde na etapa de 
treinamento e validação dos modelos.

De maneira geral, os artigos convergem na constatação de que a IA pode ser integrada à prática clínica 
com múltiplos propósitos: desde o rastreamento populacional, passando pela triagem em pronto atendimen-
to, até a estratificação de risco em pacientes assintomáticos. As principais vantagens observadas incluem a 
redução do tempo diagnóstico, a mitigação de erros humanos e a possibilidade de atendimento remoto com 
suporte inteligente. Contudo, as limitações também são recorrentes: muitos modelos ainda operam como “cai-
xas-pretas”, com lógica decisória obscura; há escassez de validação externa robusta; e desafios éticos quanto à 
proteção de dados e responsabilização por eventuais falhas diagnósticas permanecem sem resposta definitiva.

Diante disso, é evidente que a IA não deve ser encarada como substituta do julgamento clínico, mas sim 
como um complemento capaz de ampliar a capacidade analítica dos profissionais de saúde, especialmente em 
contextos de alta demanda, escassez de recursos e populações vulneráveis. O futuro da cardiologia digital de-
penderá do equilíbrio entre inovação tecnológica, regulação ética e validação científica robusta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inteligência artificial vem se consolidando como uma tecnologia de apoio relevante à prática clínica 
em diversas especialidades médicas, com destaque crescente na cardiologia. No contexto da interpretação 
do eletrocardiograma (ECG), os modelos baseados em aprendizado de máquina e aprendizado profundo têm 
demonstrado desempenho consistente e, por vezes, superior ao de especialistas humanos em tarefas como a 
detecção de arritmias, alterações isquêmicas, distúrbios eletrolíticos e predição de risco cardiovascular.

A presente revisão destacou que as aplicações da IA no ECG vão além da simples automação de diagnós-
ticos. Há uma tendência clara de que esses sistemas evoluam para ferramentas preditivas e de monitoramento 
remoto, capazes de identificar padrões de risco em pacientes assintomáticos e oferecer suporte em decisões 
clínicas em tempo real. A incorporação desses modelos em dispositivos portáteis e plataformas móveis amplia 
sua utilidade em cenários com infraestrutura limitada, zonas rurais e durante crises sanitárias, como demons-
trado durante a pandemia de COVID-19.



ARTIGO CIENTÍFICO

X CONGRESSO ACADÊMICO CIENTÍFICO DO UNIFESO - CONFESO
VIII Jornada Científica da Residência Médica | Editora Unifeso | ISBN: 978-65-5320-019-7

529

Entretanto, a adoção definitiva da IA na prática médica ainda depende da superação de desafios importan-
tes. É essencial garantir a validação externa dos modelos, a diversidade de dados nas fases de treinamento, a 
capacidade de diferentes sistemas de prontuário eletrônico se comunicarem e trocarem informações de forma 
eficiente e a transparência na lógica decisória dos algoritmos, para atenuar os riscos associados à “caixa-preta” 
da IA. Além disso, questões éticas como consentimento informado, privacidade de dados e responsabilidade 
legal precisam ser claramente regulamentadas.

Outro ponto relevante é a capacitação profissional. A integração da IA na rotina clínica exige que médicos 
e demais profissionais de saúde sejam treinados para compreender e interpretar os resultados gerados pelos 
algoritmos, garantindo um uso consciente e eficaz da tecnologia. Nesse sentido, deve-se considerar incorporar 
conteúdos de análise de dados e fundamentos de IA na formação médica, preparando os futuros profissionais 
para uma prática mais integrada com a tecnologia.

Portanto, a IA representa uma ferramenta inovadora, com potencial transformador na interpretação do 
ECG, desde que seja aplicada com critérios técnicos, validação científica e responsabilidade ética. Seu uso, ao 
complementar o julgamento clínico, poderá contribuir de forma significativa para a qualidade, a segurança e a 
equidade na assistência cardiovascular.
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